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 RESUMO 
Palavras-chave: Estado Novo, política emigratória, Junta Nacional de Emigração.  
 
Este trabalho tem como objetivo analisar a política emigratória portuguesa sob o 
prisma do órgão de coordenação económica - a Junta Nacional de Emigração (JNE) - 
criado a 28 de outubro de 1947 num contexto internacional favorável à gestão da 
questão migratória assumida pelas instituições do Estado.  
Partindo do final do século XIX, quando as saídas do território se tornaram uma 
questão política, identifica-se o processo evolutivo que leva à sua criação e que define a 
natureza policial e fiscalizadora da sua intervenção na emigração. Pondera-se também o 
legado monárquico e republicano, tanto ao nível das medidas jurídicas como ao nível 
das práticas administrativas de maneira a determinar as continuidades e as 
particularidades trazidas pelo regime ditatorial no que respeita à sua posição face à 
emigração durante os anos 30.  
Criada a JNE num momento-chave de afirmação e de maturação da intervenção 
do Estado ditatorial na vida económica e social nacional, mas também de instabilidade 
nacional no imediato pós-guerra, analisam-se os fatores políticos e socioeconómicos, os 
objetivos e as indecisões governamentais que envolveram a sua criação, assim como a 
sua estrutura institucional. Neste sentido, identifica-se o processo que garante à JNE o 
monopólio na organização do processo emigratório, que inclui uma reformulação do 
papel dos intermediários da emigração, sendo de destacar o afastamento das agências de 
passagens e passaportes do negócio da emigração.  
Com o intuito de compreender os vários interesses económicos e políticos 
nacionais e estrangeiros em jogo (lóbi marítimo, colonial, agrícola, industrial, a colónia 
portuguesa no Brasil), procura-se apontar as lógicas inerentes à definição do 
condicionamento emigratório e aos mecanismos administrativos que conjugam 
interesses nacionais e políticas imigratórias, e a função e ação da JNE na identificação 
de práticas ilegais. Sob este prisma, procurou-se perceber como o serviço nacional de 
emigração encara as oportunidades de assinatura de um acordo de emigração, o qual se 
 
 
apresentava como garante de uma proteção otimizada do emigrante. Dá-se também 
especial atenção aos meios de gestão no transporte de emigrantes que a JNE adotou, 
assim como ao lugar e às preocupações das companhias nacionais de navegação ligadas 
a este negócio a partir da concorrência internacional marítima e aérea nos anos 50 e 60.  
No contexto das saídas para os países europeus nos anos 60, procura-se 
identificar a posição adotada pela JNE. Propõe-se observar o fluxo conturbado da 
emigração portuguesa para França no quadro de outras correntes migratórias europeias, 
em particular para a República Federal da Alemanha, apreender os processos de seleção 
e de recrutamento da mão-de-obra de modo a perceber a natureza das relações 
estabelecidas entre as várias instituições ligadas a estas funções, e analisar os debates 
provocados pela suspensão temporária da emigração em abril de 1967. Finalmente, 
evidencia-se o processo de reformulação da política emigratória com Marcello Caetano 
no poder assim como as mudanças administrativas e institucionais que levam à 
substituição da JNE pelo Secretariado Nacional de Emigração em 1970.  
 
 
ABSTRACT 
Key-words: Estado Novo, emigration policy, National Emigration Office.  
 
The main purpose of this thesis is to analyze the Portuguese migratory policy 
through the eyes of the economic coordination office – the National Emigration Office 
(NEO) – created on October 28, 1947, in an international context that was favorable to a 
system of government where State institutions controlled and oversaw all migratory 
affairs.   
Starting the analysis in the late nineteenth century, right when exiting the 
country became a political issue, this thesis identifies the evolutionary process that leads 
to the creation of NEO and to the definition of its superintending and policing nature 
over emigration. It also considers the monarchic and republican legacies, regarding both 
the legal canons and the administrative praxis, in order to identify permanencies with 
the old practices and new particularities introduced by the dictatorial regime, always 
having in consideration Estado Novo’s position towards emigration in the 1930’s.  
The creation of NEO occurred in a key-moment where the Portuguese dictatorial 
regime matured its intervention over the Portuguese economy and society, but it was 
also a moment of great national instability, mostly due to the immediate post-war, two 
factors that this thesis also takes into account, by analyzing the political and 
socioeconomic motivations for NEO’s creation, the Portuguese Government purposes’ 
and indecisions’ around its creation, and NEO’s institutional structure. It is also the 
purpose of this thesis to identify the process that granted NEO its monopoly over the 
entire migratory process, which in turn also changed the role of all middlemen in the 
emigration business, and toned down the influence of ticket and passport agencies.  
In order to understand the various economic and political interests in play, both 
national and international (namely the maritime, colonial, agricultural, and industrial 
lobbies, or the Portuguese colony of Brazil), this thesis tries to point out, primarily, the 
inherent logics that led to the definition of the migratory regulations and constraints, 
and to the administrative mechanisms, which combine the national interest with 
migratory policies, and secondly, it tries to understand NEO’s action and role in 
identifying illegal practices. Moreover, it also intends to understand the way in which 
 
 
the national emigration service sees the opportunity of signing an emigration protocol, 
presented, at the time, as an optimum safeguard to the emigrant. This thesis also devotes 
its attention to the emigrant transport regulations adopted by NEO, and to the national 
shipping companies growing concerns regarding the emigration business, when around 
1950 and 1960, they were faced with airline and international maritime competition. 
Finally, regarding the migration to European countries around 1960, this thesis 
tries to identify NEO’s position. It focuses on the turbulent flow of Portuguese 
emigration to France, by comparison to other European migratory flows, particularly the 
Federal Republic of Germany, in an attempt to understand the manpower selection and 
recruitment process, the entangled relationships established between the different 
institutions linked to the migratory process, and the discussions that took place around 
the temporary suspension of emigration in April, 1967. Lastly, this thesis points out the 
emigration policy reformulation process that took place during Marcello Caetano’s 
presidency, as well as the administrative and institutional changes that led to the 
substitution of NEO by the National Emigration Bureau, in 1970.  
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Introdução 
 
 
Objeto de estudo e âmbito cronológico 
 
A presente tese constitui o resultado de uma investigação dedicada ao estudo da 
natureza da intervenção do Estado nas questões migratórias no século XX a partir do 
prisma da Junta Nacional de Emigração (JNE). Criado a 28 de outubro de 1947, sob 
tutela do Ministério do Interior, este órgão de coordenação económica, identificado 
também como serviço para o enquadramento e orientação dos movimentos migratórios 
durante o período do pós II Guerra Mundial, constitui um marco decisivo na 
intervenção do Estado ditatorial português que se assumiu como gestor da organização 
administrativa das saídas durante as duas décadas seguintes. Em termos mais 
específicos, pretende-se evidenciar, a partir da análise das suas características 
institucionais e das atividades desenvolvidas, direcionadas prioritariamente para a 
gestão dos fluxos migratórios transatlânticos e, posteriormente, europeus, a natureza e a 
evolução da política pública de emigração assente e integrada nos pilares que 
determinam o modelo económico salazarista.  
Por outro lado, pretende-se também identificar a génese e apreender o processo 
político e administrativo que culmina com a criação da JNE de maneira a perceber se o 
momento de criação constitui uma rotura e/ou uma continuidade com as políticas 
emigratórias seguidas até àquele momento e com as práticas e a gestão administrativa 
da emigração levada a cabo desde o final do século XIX. Será a partir deste momento 
que se verificará uma massificação do movimento migratório português que levou a 
categorizar a emigração como um problema socioeconómico, favorecendo a definição e 
a execução de medidas governamentais para a organização administrativa que filtra o 
migrante desejável. 
Ao nível internacional, a criação de serviços de e/imigração acompanha o 
processo de intensificação da intervenção dos Estados alegando a defesa dos interesses 
2 
 
económicos nacionais, organizando e planificando as atividades económicas e sociais 
nacionais, em particular como entidade coordenadora e gestora dos interesses do Estado 
e dos agentes económicos. Este processo de intervenção foi longo, tendo a sua génese 
nas medidas tomadas pelo poder central que visavam regulamentar a entrada de 
emigrantes. Para a execução destas medidas tornar-se-ia necessária a montagem, 
assumida pelo poder central, de uma máquina administrativa e institucional cada vez 
mais complexa para selecionar os migrantes desejados numa fase de acentuadas 
industrialização e internacionalização, envolvendo e estimulando a crescente 
mobilidade internacional dos trabalhadores. Os Estados Unidos da América (EUA) 
constituem a referência em termos de regulamentação e de máquina administrativa 
montada, sendo o seu modelo seguido por outros países periféricos, tal como o Brasil
1
. 
Os trabalhos desenvolvidos pelo politólogo Aristide Zolberg evidenciam claramente o 
processo de afirmação do Estado que procura conjugar os interesses das diferentes elites 
económicas americanas (entre outras agrícolas, industriais e marítimas), acompanhando 
e contribuindo para a construção, a consolidação e a defesa do Estado-nação e da 
identidade nacional
2
.  
Progressivamente, e a partir da experiência das economias de guerra 
implementadas no contexto da Primeira Guerra Mundial, com a procura de 
racionalização da mão-de-obra disponível no território nacional que fica sob a 
responsabilidade do governo
3
, da crise económica mundial de 1929 e da Grande 
Depressão dos anos 30, a teia administrativa de suporte e de controlo dos movimentos 
migratórios expande-se, não se limitando somente ao território nacional dos países 
recetores de mão-de-obra, mas também atingindo os países de saída, tendo-se 
                                                             
1 Ramos, Jair da Souza. “La construction de l’«immigrant indésirable» au Brésil”. In Rygiel, Philippe 
(coord.). Le bon grain et l’ivraie. La sélection des migrants en Occident 1880-1939. Paris: Publibooks, 
pp.77-101.  
2 Zolberg, Aristide R. “Un reflet du monde : les migrations internationales en perspective historique”. 
Études internationales, vol. 24, n° 1, 1993, pp.17-29. Disponível em: 
http://id.erudit.org/iderudit/703125ar. [Consult. a 15-03-2011]. “The Politics of Immigration Policy: An 
Externalist Perspective”. American Behavioral Scientist, nº42, 1999, pp.1276-1279. [Consult. a 12-03-
2012]. Disponível em: http://abs.sagepub.com/content/42/9/1276; A Nation by Design. Immigration 
Policy in the fashioning of America. Russell Sage Foundation, New York, New York; Harvard University 
Press, Cambridge, Massachusetts, London, England, 2006; “International Migration In Political 
Perspective”. In Messina, Anthony M. & Lahan, Gallya. The Migration Reader. Exploring Politics and 
Policies. London: Lynne Rienner Publisher, 2006, pp.63-88. Ver também os trabalhos desenvolvidos em 
França por Noiriel, Gérard. État, nation et immigration. Vers une histoire du pouvoir. Paris: Gallimard, 
col. Folio histoire, 2001; Rygiel, Philippe. Le Temps des migrations blanches. Migrer en Occident (1840-
1940). Montreuil: Ed. Aux lieux d’être, 2007; Green, Nancy L.. Repenser les migrations. Paris: P.U.F., 
2002. 
3 Para o caso francês, ver Viet, Vincent. La France immigrée. Construction d’une politique 1914-1997. 
Paris : Fayard, 1998. 
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implementado de forma a erguer meios institucionais, cada vez mais complexos, de 
controlo e de seleção dos trabalhadores capazes de repelir os indesejáveis antes da saída 
e para os quais a colaboração das autoridades estrangeiras era imprescindível
4
.  
Foi ao procurar a colaboração dos países de saída, mas também para responder 
às suas lógicas nacionais, que se desenvolveu uma máquina administrativa e legislativa 
nos países de origem com a intenção de regulamentar e de filtrar as saídas. Cada país 
seguiu um raciocínio administrativo que lhe é próprio, verificando-se, no entanto, a 
tendência para a centralização, ao nível do poder, da gestão dos assuntos ligados à 
emigração. Alguns serviços de emigração terão o poder de planificar, de coordenar e de 
adequar a política de e/imigração às políticas económicas e sociais nacionais, de 
maneira a garantir a adequada seleção de trabalhadores numa ótica de aproveitamento 
otimizado da mão-de-obra estrangeira, tanto em países democráticos como ditatoriais.  
A título de exemplo, o Brasil ou a Venezuela criaram, já nos anos 30, serviços 
oficiais de coordenação da política imigratória com as políticas económicas e sociais 
nacionais. Durante o Estado Novo Varguista, em 1938, foi criado o Conselho de 
Imigração e de Colonização
5
 numa fase de execução dos projetos de planificação 
económica e social para assegurar a recuperação económica assente na industrialização 
do país. Foram então definidas normas e regulamentação, determinando um controlo 
rigoroso nas entradas de migrantes, assentes, por um lado, em princípios étnicos e 
eugénicos justificados pela defesa da segurança nacional e da conservação da pureza da 
identidade brasileira, e por outro lado, baseadas na preferência da mão-de-obra nacional 
para facilitar o seu acesso ao mercado de trabalho, encarando-se a entrada de 
trabalhadores estrangeiros como complemento para compensar as carências de mão-de-
obra nacional, sobretudo na agricultura. Já no caso de outros países, como a França, foi 
necessário esperar pelo fim da II Guerra Mundial para que o Office National 
d’Immigration (ONI), criado em 1945 numa fase de planificação e de reconstrução 
económica do país, se tornasse órgão do governo, para receber, gerir e filtrar os pedidos 
                                                             
4 Torpey, John. L'invention du passeport: Etats, citoyenneté et surveillance. Paris: Belin, «coll. Socio-
histoire», 2005. 
5 Westphalen, Cecília Maria; Balhana, Altiva Pilatti. “Política e legislação imigratórias brasileiras e a 
imigração portuguesa”. In Silva, Maria Beatriz Nizza da; Baganha, Maria Ioannis; Maranhão, Maria José; 
Pereira, Miriam Halpern. Emigração/imigração em Portugal. Actas do “Colóquio Internacional sobre 
Emigração e Imigração em Portugal (séc. XIX-XX). Lisboa: ed. Fragmentos, 1993, pp.17-27.  
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de trabalhadores do seu patronato seguindo as lógicas imigratórias (policial, de 
povoamento e económica)
6
 determinadas pelos ministérios.  
Em Itália, por sua vez, o processo de reunificação do território nacional, a 
massificação do movimento emigratório, os debates políticos envolvendo os problemas 
de proteção e de assistência aos emigrantes explorados e o impacto socioeconómico das 
saídas levaram ao questionamento dos meios necessários para a resolução dos 
problemas estruturais da economia italiana
7
. Neste contexto, o Estado criou o 
Comissariato generalle dell’emigrazione em 1901 no âmbito do qual foi definida uma 
política pública de emigração, reforçando a máquina administrativa distribuída pelo 
território nacional, com os pressupostos de proteger os emigrantes contra as explorações 
dos intermediários (agentes de emigração e companhias de navegação) e de estreitar o 
controlo e a fiscalização do processo administrativo emigratório até ao desembarque do 
emigrante no estrangeiro
8
. O Comissariato será extinto em 1927, acompanhando as 
mudanças verificadas na política emigratória com o regime fascista.  
Em Espanha, a criação do Instituto Español de Emigración em 1956 respondia a 
uma política de aproveitamento socioeconómico e financeiro da emigração como esteio 
para o arranque do processo de industrialização e de desenvolvimento económico 
nacional assumido pelo Estado espanhol, ao contrário do que se passou em Portugal, em 
que a reivindicação da emigração como fator de sustento do desenvolvimento 
económico português fez-se mais tardiamente
9
. Neste sentido, afastou-se rapidamente 
do projeto de um serviço de emigração concebido para o enquadramento das saídas para 
os países transatlânticos, projeto que se procurou implementar logo a seguir à II Guerra 
                                                             
6 Viet, Vincent. La France immigrée. …, op.cit ; Weil, Patrick. La France et ses étrangers. L’aventure 
d’une politique de l’immigration de 1938 à nos jours. Paris : Gallimard, 2004; Spire, Alexis. Étrangers à 
la carte. L’administration de l’immigration en France (1945-1973). Paris: Grasset, 2005.  
7 Tal como em Portugal, a saída de emigrantes provocará o debate sobre a viabilidade de uma reforma 
agrária para responder aos problemas da repartição desigual da mão-de-obra no território.  Vitiello, 
Mattia. “La configurazione della legislazione emigratoria in Italia all’epoca della grande emigrazione 
europea”. In AAVV (coord.). Um passaporte para a Terra Prometida. Porto: editora Fronteira do Caos, 
2011, pp.535-556.  
8 Douki, Caroline. “L’Etat libéral italien face à l’émigration de masse (1860-1914) ”. In Green, Nancy; 
Weil, François (coord.). Citoyenneté et émigration. Les politiques du départ. Paris: Éditions de l’École 
des Hautes Études en Sciences Sociales, 2006, pp. 95-118 ; Martini, Manuela. “Funzionari, intermediari e 
migranti tra società civile e mercato. Francia e Italia agli inizi del Novecento”. In Salvati, Mariuccia 
(coord.). Pensare la contemporaneità..., op. cit, pp.399-424.  
9 Ver por exemplo a comparação entre as políticas emigratórias portuguesa e espanhola do pós II Guerra 
Mundial. Fernández-Vicente, María José e Pereira, Victor. “Les États portugais et espagnol et 
l’émigration (1950-1970). In Lillo, Natacha (dir.). Italiens, Espagnols et Portugais en France au XXe 
siècle, regards croisés. Paris: Éditions Publibook, 2008, pp.21-44.  
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Mundial
10
. Até ao conflito, adotara-se um organigrama migratório amplo e complexo, 
envolvendo vários ministérios para a repartição das várias funções (informativas, 
executivas; ao nível local, nacional e no estrangeiro). À medida que a questão 
emigratória entrara na agenda política desde 1880 que vinha aumentando 
progressivamente a ação tutelar e assistencial do Estado (Ministério da Governación, 
Ministério do Interior, Ministério do Fomento, Ministério dos Assuntos Exteriores), 
sendo que cada ministério e seus respetivos serviços se destacaram conforme o contexto 
migratório ou o regime político. A partir de 1924, o Ministério do Trabalho tornou-se o 
principal gestor da emigração, embora as lutas de poder no seio governamental, 
sobretudo durante o franquismo, viessem comprometer algumas das suas 
prerrogativas
11
.  
 Finalmente, no que diz respeito a Portugal, a criação da JNE em 1947, incluída 
na segunda fase de aplicação do sistema corporativo
12
, inscreve-se num contexto 
político e socioeconómico particularmente tenso, marcado pelas dificuldades de 
estabilização e de regresso à normalidade da situação socioeconómica nacional que a 
guerra perturbou
13
. A JNE surgiu num momento de afirmação da intervenção do Estado 
ditatorial em que Portugal se encontrava na encruzilhada entre a reivindicação da sua 
autarcia e da sua independência política e económica perante o exterior, ao mesmo 
tempo que se via obrigado a alinhar e a apoiar-se na ajuda externa (Plano Marshall) para 
restabelecer o seu equilíbrio financeiro, socioeconómico e comercial e ainda apostar 
num programa de fomento económico. Foi então a primeira vez que o Estado assumiu o 
papel de planificador da emigração, quando, simultaneamente, se iniciavam os 
primeiros projetos de planeamento da atividade económica nacional, assumindo práticas 
                                                             
10 AAVV. Historia del Instituto Español de Emigración. La política migratoria de España y el IEE del 
Franquismo a la Transición. Madrid: Ministério de Trabajo e Inmigración, Subdireccion General de 
Información Administrativa y Publicaciones, 2009.  
11 Para uma análise mais aprofundada da evolução da organização ministerial ligados ao tema da 
emigração desde 1880 a 1985, ver Fernández-Vicente, María José. “La evolución del organigrama 
migratorio español: el papel del IEE”. Ibidem, pp.35-62.  
12 Segundo Manuel de Lucena, a primeira fase é definida pela edificação dos órgãos corporativos 
primários (sindicatos, “casas do povo” e “casas dos pescadores”, grémios), nos primeiros anos do regime 
ditatorial. Lucena, Manuel de. A evolução do sistema corporativa português. I – O Salazarismo. Lisboa: 
Perspectivas & Realidades, 1978. Traduzido. Título original “L’évolution du système corporatif portugais 
à travers les lois (1933-1971)”, janeiro de 1976, p.162.  
13 Rosas, Fernando. O Estado Novo nos anos trinta, 1928-1939: Elementos para o estudo da natureza 
económica e social do Salazarismo. Lisboa: Ed. Estampa, 2º ed., 1996; Rollo, Maria Fernanda. "Heranças 
da Guerra: o reforço da autarcia e os ‘novos rumos’ da política económica". Ler História, nº 50, 2006, pp. 
131-169; Portugal e a Reconstrução Económica do Pós-Guerra. O Plano Marshall e a Economia 
Portuguesa dos anos 50. Lisboa: Colecção Biblioteca Diplomática, 13, Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, 2007. 
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e métodos aprofundados no contexto das experiências de trabalho desenvolvidas no 
âmbito da Organização Europeia para a Cooperação Económica (OECE).  
A literatura tem-se focado principalmente no estudo das políticas emigratórias 
na fase dos dois ciclos migratórios mais significativos, o transatlântico e o europeu, uma 
vez que ambos foram particularmente marcantes pelo quantitativo, pelas suas 
características e pelo impacto na economia e na sociedade portuguesas. Neste sentido, 
verifica-se uma rotura e um desencontro entre os dois ciclos separados pelas décadas 
dos anos 30, 40 e o início dos anos 50, percorrido por momentos de restrições à 
emigração até 1945 e pelo difícil arranque depois da guerra, e sendo de destacar como 
principais destinos nessa fase os países transatlânticos
14
. Só em momentos em que a 
emigração foi encarada como um problema político, afetando a estrutura política e 
socioeconómica da sociedade portuguesa e os interesses das elites, com as suas saídas, é 
que se questionou a posição e a função do Estado perante ela, adotando-se então 
atitudes diversas consoante o ciclo migratório.  
Por um lado, a posição estatal sobre o movimento migratório transatlântico 
colocou o fenómeno como um problema político causado pelas particularidades das 
redes migratórias, pelas causas e pelo impacto controverso da emigração na sociedade 
portuguesa, o que levou a uma intervenção do Estado de carácter policial e repressivo, 
de modo a satisfazer os interesses das elites económicas nacionais
15
. Na análise do 
discurso legislativo do século XIX identifica-se a importância e a constante 
                                                             
14 Além desta visão ‘política’ da emigração, as perspetivas sociológicas determinam as trajetórias 
migratórias e as diferentes formas de integração do emigrante na sociedade de destino, principalmente 
Brasil e França, a partir da análise dos comportamentos socioculturais adotados, das várias formas de 
sociabilidade e das ligações com a sociedade de origem. Para citar alguns trabalhos: Rocha-Trindade, 
Maria Beatriz; Caeiro, Domingos. Portugal – Brasil: migrações e migrantes, 1850 – 1930. Lisboa: Inapa, 
2000; Rocha-Trindade, Maria Beatriz. “Refluxos culturais da emigração portuguesa para o Brasil”. 
Análise Social, vol XXII, nº 90, 1986; Monteiro, Miguel. Migrantes, emigrantes e brasileiros (1834-
1926). Territórios, itinerários e trajectórias. Fafe: col. M. Monteiro, Diário do Minho, 2000. Deve-se 
também sublinhar os estudos que questionam as modalidades do regresso, sobretudo no caso da 
emigração para o Brasil e que evidenciam a intervenção filantrópica e socioeconómica no local de 
regresso.  
15 Pereira, Miriam Halpern. A política portuguesa de emigração (1850 a 1930). Lisboa: A Regra do Jogo, 
1981. Ver também Baganha, Maria Ioannis. International labor movements: Portuguese emigration to the 
United States 1820-1930. Tese de doutoramento em Filosofia, Universidade de Pennsylvania, UMI 
Dissertation Services, 1988. Sob o prisma da emigração portuguesa para os EUA, a política de emigração 
é analisada sob três ângulos principais de forma a evidenciar o perfil socioeconómico dos emigrantes, o 
processo evolutivo da política imigratória americana até 1929 e a caracterizar a intervenção estatal 
portuguesa, destacando os impactos da emigração e os interesses em jogo tanto para as elites como para o 
Estado. Daí, foram desenvolvidos trabalhos notórios que questionam o impacto socioeconómico da 
emigração em Portugal. Ver também Baganha, Maria Ioannis. "As Correntes Emigratórias Portuguesas no 
Século XX". Análise Social, 1994, pp.959-980; "From closed to open doors: Portuguese emigration under 
the Corporatist Regime". E-Journal of Portuguese History, 1 (1), 2003, pp.1-16. Disponível em 
http://www.brown.edu/Departments/Portuguese_Brazilian_Studies/ejph/html/issue1/pdf/baganha.pdf. 
[Consult. a 20-02-2010]. 
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preocupação estatal no reforço do controlo das saídas para evitar a fuga ao serviço 
militar
16
, mas também a importância dada à questão assistencial que deve ser 
considerada como um dos leitmotiv da intervenção do Estado liberal.  
Por outro lado, os estudos sobre emigração para França abordam este fenómeno 
migratório como fator de pressão socioeconómico e político sobre o rompimento do 
modelo económico salazarista. Evidenciam-se os efeitos e as reações junto do setor 
industrial tradicional do Norte que se vê pressionado a ativar um processo de 
reconversão e de reorganização industrial, que à época se promovia, e a melhorar as 
condições de trabalho e de vida com o aumento salarial e o reforço da formação 
profissional da mão-de-obra
17
. Embora seja concretizado à luz de várias resistências, 
verificar-se-á um aumento progressivo e substancial do salário como estratégia de 
conservação da mão-de-obra disponível no país, evitando a aplicação de programas de 
formação profissional durante os anos 60 e travar a reconversão da indústria. A aposta 
na formação, como solução de manutenção da mão-de-obra, verifica-se somente a partir 
da primeira metade dos anos 70.  
Sob outro prisma, estudou-se como o Estado encarou esta emigração e construiu 
a sua intervenção tanto na saída como no país de destino (França), sublinhando-se os 
discursos e os conflitos ministeriais que dividiam o governo a partir dos referenciais 
antitéticos modernizador e conservador e no âmbito de uma luta de poder pela 
hegemonia política na definição e na execução da política emigratória
18
. Refiram-se 
ainda os estudos dedicados ao enquadramento legislativo e às práticas administrativas 
próprias da emigração para França, sendo de realçar o papel central da JNE como 
agente responsável pela organização administrativa da emigração legal e pela execução 
das medidas governamentais sobre emigração, marcada por uma posição adversa à 
emigração legal e intransigente no que diz respeito à emigração ilegal, e que se reflete 
na gestão das saídas moldada pela tentativa de proteção sobretudo do lóbi agrícola.  
                                                             
16 Leite, Joaquim Costa. “A emigração portuguesa. A Lei e os Números”. Análise Social, vol. XXIII, (97), 
1987-3.°, pp.463-480.  
17 Ver Leeds, Elizabeth Rachel. Labor export, development, and the State: The political economy of 
portuguese emigration. Tese de doutoramento em Filosofia, Boston, 1984.  
18 Pereira, Victor. La dictature de Salazar face à l’émigration. L’État portugais et ses migrants en France 
(1957-1974). Paris : SciencesPo. Les Presses, 2012. O autor publicou um conjunto significativo de artigos 
sobre o Estado e a emigração para França, nomeadamente: “«Ainda não sabe qual é o pensamento de Sua 
Excelência Presidente do Conselho». O Estado português perante a emigração para França (1957-1968)”. 
In Domingos, Nuno; Pereira, Victor (coord.). O Estado Novo em questão. Lisboa: Edições 70, 2010, 
pp.42-79. “Emigração e desenvolvimento da previdência social em Portugal.” Análise Social, vol. XLIV, 
n´º192, 2009, pp.471-510. “L’émigration clandestine portugaise vers la France et les paradoxes de 
l’intégration européenne”. Riveneuve Continents, nº15, e Exils et migrations ibériques au XXe siècle 
nouvelle série, nº5, 2013, pp.193-237.  
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Porém, a JNE inscreve-se num processo político mais antigo, situado na 
encruzilhada entre os dois ciclos migratórios mais significativos dos séculos XIX e XX, 
alimentando-se das experiências das políticas emigratórias e das práticas administrativas 
anteriores à sua criação, perspetivando novas condicionantes à luz do novo quadro 
socioeconómico nacional e internacional do pós segunda guerra mundial.  
 Este trabalho tem como intuito estudar a génese da JNE e o seu percurso até à 
sua extinção e substituição pelo Secretariado Nacional de Emigração conforme disposto 
no decreto-lei nº402/70 de 22 de agosto de 1970.  
Ao longo da investigação, tornou-se clara a necessidade de recuar 
cronologicamente de modo a perceber as origens do projeto que levou à criação da JNE, 
marcado aliás por um processo complexo, feito de roturas e de continuidades. Neste 
sentido, e embora se tenha dado atenção à posição do Estado português e à 
regulamentação criada para o controlo das saídas, remontando, pelo menos, ao início do 
século XIX (nomeadamente para a emissão de passaporte e no transporte marítimo de 
emigrantes)
19
, assumimos no nosso estudo o final do século XIX como marco 
cronológico inicial. É neste período que a emigração atinge grandes proporções e que o 
fenómeno emigratório é levado à discussão política, questionando-se as suas causas e o 
seu impacto na sociedade portuguesa - em particular na agricultura - e procurando-se 
determinar uma política estatal a seguir, onde marca presença a dialética da necessária 
intervenção do Estado na organização de uma proteção ao emigrante contra as 
explorações versus defesa dos princípios de um Estado liberal dentro do qual deve ser 
respeitada a liberdade individual de emigrar. Também neste período, em 1896, é criada, 
pela primeira vez uma força policial especialmente dedicada à prevenção e à repressão 
da emigração ilegal ao mesmo tempo que tem o dever de fiscalizar as atividades dos 
intermediários legais responsáveis pela organização do processo emigratório junto das 
autoridades locais, a Polícia Especial para a Repressão da Emigração Clandestina 
(PEREC). Torna-se evidente uma ação estatal e uma regulamentação cada vez mais 
complexa de caráter assistencial, fiscalizador, policial e repressivo que vai constituir a 
matriz da intervenção dos serviços de emigração criados na I República e no Estado 
Novo.  
                                                             
19 Leite, Joaquim Costa. “A emigração portuguesa. A Lei e os Números”. Análise Social, vol. XXIII (97), 
1987-3.°, pp. 463-480; Alves, Jorge Fernandes. Os Brasileiros. Emigração e retorno no Porto 
Oitocentista. Porto: s.n., 1994.  
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Ao abordar a questão emigratória a partir da ação da JNE, procuramos ainda 
identificar e caracterizar a política pública de emigração do Estado Novo, realçando as 
suas raízes e a sua progressão, considerando-a nos diversos contextos políticos e 
socioeconómicos nacionais e internacionais que atravessam as duas décadas. A JNE 
adquiriu uma matriz policial, assumindo a emigração como uma questão essencialmente 
de ordem política.  
A raiz institucional da JNE inscreve-se no sistema corporativo, que a usou como 
mecanismo de gestão dos interesses diretamente ligados à emigração nas suas várias 
inclinações, procurando assim assegurar o controlo sobre as elites e encontrar os 
compromissos que assegurassem a estabilidade política e económica imprescindível à 
manutenção do regime ditatorial. 
Finalmente, há que destacar a sua natureza conservadora, projetada a partir da 
prática emigratória tradicional de matriz transatlântica, fiel ao modelo político e 
económico salazarista, tanto na sua estrutura institucional, como na sua forma de pensar 
e de abordar a questão emigratória e os movimentos migratórios, que se projetam nas 
diretivas seguidas e nas atividades desenvolvidas.  
Embora a JNE enquadre vários movimentos migratórios, além de intervir nos 
processos de colonização em colaboração com o Ministério do Ultramar, este estudo 
centra-se na análise dos movimentos migratórios transatlânticos e europeus a partir do 
território continental, excluindo do estudo a intervenção estatal nas ilhas dos Açores e 
da Madeira por responder a lógicas políticas, socioeconómicas e migratórias e práticas 
administrativas distintas, e os processos de seleção das famílias para o povoamento dos 
colonatos de Limpopo e de Ceuta
20
.  
Privilegiar-se-á ainda a relação de Portugal com o Brasil, com a França e com a 
Alemanha dado o peso determinante destes países na definição e na execução da 
política emigratória salazarista, mas também porque permitem confrontar lógicas e 
práticas administrativas que determinam as influências, as semelhanças e as diferenças 
na gestão e na adaptação daquele organismo à evolução dos comportamentos 
migratórios.  
 
 
Orientação metodológica e plano geral do trabalho 
                                                             
20 Castelo, Cláudia. Passagens para África. O Povoamento de Angola e Moçambique com Naturais da 
Metrópole (1920-1974). Lisboa: Ed. Afrontamento, 2007, pp.143-153.   
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Contrariamente à maioria dos órgãos de coordenação económica que se 
destinam à regulação dos sectores ou ramos de atividade económica (entre outros o 
vinho, o bacalhau, o azeite, os produtos pecuários, a cortiça ou os resinosos) e 
comerciais (marinha mercante), a JNE tem a particularidade de agir e de regulamentar 
os modos de aproveitamento do capital humano nacional, conforme os diferentes 
interesses políticos, socioeconómicos e comerciais em jogo. Ela integra-se no processo 
de “reorganização da economia liberal debaixo dos interesses do Estado autoritário”
 21
 
que se iniciou nos anos 30, com intervenção diferenciada e soluções comuns”
22
, com 
uma finalidade essencialmente política
23
. Esta sobreposição do político sobre a vida 
económica em que a emigração se insere, inscrita na intencionalidade salazarista de 
conservação de uma estabilidade política e social, que acaba por comprometer e atrasar 
o arranque do processo de industrialização e de desenvolvimento económico e social 
nacional, constitui o fio condutor deste estudo.  
Na senda do trabalho de Miriam Halpern Pereira que, ao analisar o processo 
evolutivo da política emigratória durante a I República, determinou que a criação do 
Comissariado Geral dos Serviços de Emigração em 1919 se definiu como um código de 
emigração que constituiu a base da intervenção do Estado durante o regime ditatorial, 
também neste trabalho e confrontando discurso legislativo, decisões governamentais, 
práticas administrativas e publicações oficiais, pretendemos, como primeiro propósito, 
analisar como se processou a legitimação da intervenção estatal na emigração 
construída até 1947 para determinar a natureza e o impacto da sua intervenção que 
servirão de base da ação da JNE. 
Em segundo lugar, e a partir da análise da documentação produzida pela JNE 
completada pela análise do discurso legislativo, da produção administrativa dos órgãos 
da Administração central e local e das publicações oficiais nacionais, pretendemos 
identificar as lógicas e as dinâmicas administrativas seguidas pela JNE e a natureza das 
suas relações com o emigrante, os intermediários legais e ilegais, e com o poder central 
e local e com outros Estados. 
                                                             
21 Rosas, Fernando; Garrido, Álvaro (coord.). Corporativismo Fascismos Estado Novo. Lisboa: 
Almedina, 2012, p.12. 
22 Idem. 
23 Rosas, Fernando. “O corporativismo enquanto regime”. In Rosas, Fernando; Garrido, Álvaro (coord.). 
Corporativismo Fascismos Estado Novo. Lisboa: Almedina, 2012, p.32.  
11 
 
A partir daí, veremos como se define, se constrói e se aplica a política pública de 
emigração do pós segunda guerra mundial, e como evolui a intervenção do Estado 
através da JNE. Neste sentido, observaremos por um lado como a reivindicação de um 
enquadramento assistencial aos emigrantes pode constituir a pedra angular da sua ação 
que legitima uma intervenção de natureza policial, fiscalizadora e repressiva na gestão 
administrativa da emigração, impondo o Estado como único agente capaz de coordenar 
os seus próprios interesses com os dos agentes económicos. Por outro lado, 
procuraremos analisar em que medida os processos de negociação entre o governo 
português e os agentes vinculados à emigração, nacionais e internacionais, determinam 
a política portuguesa de emigração, processo no qual se destacam seis atores principais: 
o marítimo (companhias de navegação e seus agentes), o industrial (tradicional e 
moderno), o agrícola (principalmente os grandes proprietários, independentemente de se 
encontrarem localizados no Norte ou no Sul), o colonial, os Estados estrangeiros e a 
colónia portuguesa do Brasil.  
Comparando as estratégias definidas e as aplicadas, e evidenciando as 
contradições e as divergências de posição entre os anos 40 e 70, interessará finalmente 
perceber de que forma a JNE serviu à conservação do modelo económico salazarista e 
do projeto político e comercial de manutenção dos laços transatlânticos, num momento 
em que o contexto nacional e internacional era atravessado por mutações 
socioeconómicas nacionais e internacionais e durante o qual se verificaram alterações 
nos comportamentos migratórios.  
Em conformidade com estas orientações metodológicas, o trabalho divide-se em 
cinco capítulos. 
O capítulo 1, texto introdutório e exploratório, identifica as principais 
características da posição e da intervenção do Estado numa fase de massificação do 
movimento emigratório e de crise do sistema liberal português
24
. A partir da análise da 
regulamentação e da máquina administrativa montada, interessa, em particular, 
evidenciar como a emigração se tornou um problema político e como o Estado liberal 
interveio. Por outro lado, importa perceber como a I República determina a sua posição, 
tendo em consideração que I Guerra Mundial constitui um marco de rotura e como 
foram alicerçadas as bases de uma política pública da emigração em 1919, mais 
complexa, que reforçava o carácter assistencial da sua intervenção com o intuito de 
                                                             
24 Rosas, Fernando. Portugal Século XX. (1890-1976). Pensamento e Acção Política. Lisboa: Ed. 
Notícias, 2004.  
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apertar o cerco estatal sobre as atividades dos intermediários privados ligados ao 
negócio da emigração (nomeadamente os agentes de emigração e os agentes de 
passagens e passaportes). O código emigratório italiano servirá aliás de inspiração para 
determinar as lógicas, os princípios superiores e a ação que a JNE veio a adotar. 
Caminhando para a crise económica mundial, procura-se demonstrar como as 
dificuldades crescentes e impostas pelos países de entrada, nomeadamente o Brasil, 
incentivaram o reforço da máquina legislativa e administrativa de controlo das saídas 
como forma de oferecer o máximo de garantias para o êxito do projeto emigratório. 
Abarcando o contexto de crise económica mundial, da Grande Depressão e do 
segundo conflito mundial, o capítulo 2 destina-se a esclarecer a reação do governo 
ditatorial português face ao novo contexto migratório, numa fase de procura da 
consolidação política do regime ditatorial em que o Estado assume, ainda que 
timidamente, o papel de regulador da vida económica e social. Herdeiro da máquina 
administrativa e da legislação republicanas, a sua intervenção na emigração é marcada 
por momentos de hesitações, promovendo algumas iniciativas na emigração para o 
Brasil e no desenvolvimento de uma bagagem legislativa sobre assistência aos 
emigrantes. Simultaneamente, dá-se um passo significativo em termos de reforma 
administrativa que culmina na centralização dos assuntos da emigração na Polícia de 
Vigilância e de Defesa do Estado (PVDE). Embora mantendo a mesma organização 
administrativa da emigração, conservando a intervenção dos intermediários legais no 
negócio da emigração, o entre-duas-guerras, constituiu um momento decisivo para 
esboçar as grandes linhas do projeto de criação da JNE, aliando práticas administrativas 
e princípios legislativos delineados durante este período.  
No capítulo 3, analisa-se o processo de decisão governamental que determinou a 
criação da JNE, ocorrendo num momento de reabertura das saídas para os países 
transatlânticos e numa fase de progressiva deterioração da situação socioeconómica e 
financeira nacional. Veremos como o contexto nacional e internacional, de difícil 
regresso à normalidade, teve também um papel decisivo, marcado pelas tensões sociais, 
pela crise de abastecimentos e financeira e pelas dificuldades no restabelecimento das 
linhas comerciais internacionais. Ao esmiuçar as características da estrutura 
institucional da JNE, identificar-se-á a sua base administrativa e o repertório das 
atividades que aspirava desenvolver, evidenciando-se as indecisões governamentais que 
ainda se verificavam na definição e aplicação da política emigratória e o empenho em 
reformular o papel dos intermediários envolvidos no negócio da emigração com a 
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finalidade de eleger a JNE como o único intermediário legal na organização do processo 
emigratório. Ao verem o seu papel totalmente redefinido, os agentes de passagens e 
passaportes sofreram um processo de reconversão em agências de viagens, organizado 
sob controlo apertado da JNE, que será analisado também neste capítulo. 
Dividido em duas partes, o capítulo 4 pretende estudar, por um lado, o modo 
como a JNE organiza a saída legal para os países transatlânticos, destacando neste 
trabalho dois países de destino: o Brasil e a Venezuela. Serão identificados os métodos 
de seleção dos emigrantes e destacada a forma como o condicionamento emigratório 
pretendia conciliar, ainda que com dificuldade, interesses nacionais e políticas 
imigratórias. Na relação com o Brasil, a maior dificuldade consistia em conjugar a 
posição e os interesses do governo com a política imigratória, ainda muito marcada pelo 
modo de enquadramento e de pensamento imigratório do Estado Novo brasileiro. Em 
relação à Venezuela, os obstáculos existentes decorriam dos problemas gerados pelas 
práticas ilegais, pelo que interessará evidenciar os meios utilizados pela JNE para a 
identificação e a repressão destas atividades irregulares. Por outro lado, procurar-se-á 
destacar a relação da JNE com o lóbi marítimo e como, com a sua criação e a definição 
da regulamentação sobre o transporte de emigrantes, o Estado procurou regular a 
atividade do mesmo. As dificuldades encontradas pela Companhia Colonial de 
Navegação (CCN) em assegurar o rendimento necessário para amortizar o investimento 
financeiro na compra dos navios para a exploração da linha Atlântico-sul foram uma 
constante, interessando estudar os meios de pressão exercidos pela companhia 
portuguesa junto do poder central para atender aos seus requisitos. Importa de igual 
modo conhecer as respostas dadas pela JNE, nomeadamente quando o transporte aéreo 
(em particular a TAP) se torna um forte concorrente do transporte marítimo.  
 Finalmente, o capítulo 5 é dedicado ao difícil processo de adaptação da JNE aos 
novos movimentos emigratórios europeus, o que levou à sua substituição pelo 
Secretariado Nacional de Emigração em 1970. Estuda-se neste capítulo esse processo, 
atendendo, como, numa altura em que a França constituía o principal país de destino, 
determinando a política emigratória portuguesa dos anos 60, foram diversos os meios de 
resistência da JNE aos novos ventos de mudança a partir da sua relação com a 
República Federal Alemã (RFA). Analisam-se, também, os processos de seleção 
profissional da mão-de-obra para França e para a RFA até maio de 1967, procurando 
caraterizar as estratégias aplicadas, a natureza da relação entre os serviços de imigração, 
os serviços corporativos do Ministério das Corporações e da Previdência Social 
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(MCPS), o próprio MCPS, a JNE e as câmaras municipais nos processos de seleção de 
trabalhadores para uma emigração de carácter definitivo ou sazonal. A suspensão 
temporária da emigração a partir de maio de 1967 originou debates no seio da JNE, 
motivo pelo qual se justifica analisar o seu teor de maneira a perceber como foi 
encarada esta suspensão pelos vogais da JNE, representantes dos ministérios, de que 
forma o presidente da JNE se procurou impor e quais eram os problemas levantados, 
nomeadamente relativos aos meios de seleção dos emigrantes segundo o setor de 
atividade. Finalmente, e com a chegada de Marcello Caetano ao poder, estuda-se o 
processo de extinção da JNE, marcado por atitudes de resistência e de adaptação à nova 
política emigratória. A análise dos processos de recrutamento de mão-de-obra em 1969 
permitirão ainda identificar o novo jogo desencadeado entre os serviços administrativos 
do MCPS e da JNE e verificar a presença de mudanças ao nível dos processos de 
recrutamento.  
 
Fontes utilizadas 
 
No decorrer da investigação, privilegiou-se a consulta inédita e exaustiva do 
arquivo da JNE que se realizou no âmbito dos projetos “História da Emigração e das 
Comunidades Portuguesas”
25
 e “Além do Fracasso e do Maquiavelismo: a emigração 
irregular para França, 1957-1974”
26
, ambos do Instituto de História Contemporânea, e o 
cruzamento desta documentação com outras fontes primárias, especialmente os arquivos 
dos órgãos da Administração Central.  
O arquivo morto da JNE, incorporado no arquivo da Direcção-Geral dos 
Assuntos Consulares e das Comunidades Portuguesas do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros constitui um dos pilares fundamentais deste trabalho. No entanto, este 
arquivo contém algumas lacunas que importa referir, uma vez que não deixaram de 
influenciar as linhas de investigação e as conclusões deste trabalho. Desde a sua criação, 
a JNE manteve-se organizada em quatro serviços, repartidos entre Lisboa e Porto, 
dentro dos quais se destacam o Serviço de Secretaria e o Serviço de Inspeção e 
Fiscalização. Estes dois serviços, que constituem a base da atividade desenvolvida pelos 
                                                             
25 Sob orientação científica da Professora Maria Fernanda Rollo, o projeto decorreu entre outubro de 2004 
e 2005 e foi enquadrado por um protocolo entre a Direção-Geral dos Assuntos Consulares e das 
Comunidades Portuguesas (DGACCP) e a FCSH e por um protocolo entre a DGACCP, o Instituto 
Português de Museus e a FCSH.  
26 Sob coordenação do Professor Victor Pereira, decorreu entre 1 de abril de 2008 e 31 de setembro de 
2013, este projeto financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia.   
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funcionários da JNE, ocupam-se, respetivamente, da receção e gestão administrativa dos 
processos emigratórios e da incorporação de toda a documentação relativa às atividades 
desenvolvidas pelo Pessoal Técnico, nomeadamente os inspetores. O arquivo contém 
grande parte da documentação do Serviço de Inspeção e Fiscalização. Todavia, a 
ausência da documentação proveniente do Serviço do Secretariado não permite ter 
acesso aos processos individuais dos emigrantes nem à correspondência expedida e 
recebida. Por este motivo, dificilmente se poderá, por exemplo, fazer uma apreciação 
aprofundada das modalidades de gestão dos pedidos de mão-de-obra e dos processos 
por país de destino e segundo o sector de atividade, dos conflitos de interesses entre os 
emigrantes e a JNE, ou da natureza das relações entre o poder local e o poder central 
representado pela JNE. A problemática coloca-se sobretudo em relação à emigração 
para os países europeus, em particular para a RFA, sobre a qual a documentação é 
escassa.   
De 1947 a 1970, a JNE foi tutelada pelo Ministério do Interior (MI), pelo que a 
consulta dos arquivos deste ministério é essencial para a compreensão das origens da 
JNE, da sua organização institucional e das suas atividades. Mantendo uma estreita 
ligação com a PVDE nos anos 30 e 40, a documentação deste Ministério contém 
correspondência proveniente desta polícia política, que foi responsável pelo serviço de 
emigração a partir de 1934.  
Canalizando a sua ação para a luta contra a emigração clandestina, e sendo o 
principal órgão administrativo produtor de legislação sobre emigração, o MI, em 
parceria com a JNE, define ao longo das duas décadas as condições de emigração. 
Através da correspondência, dos relatórios e dos pré-projectos de lei, percebe-se a 
interação dos vários fatores e entidades/individualidades que determinaram a posição do 
MI sobre a emigração consoante o país de destino.  
Se a JNE desenvolvia uma ação limitada fora de Portugal e procurou ao longo 
das duas décadas manter o controlo sobre a emigração, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros (MNE) tinha como principal função garantir a ligação entre Portugal e os 
países de imigração, informar sobre a situação das comunidades portuguesas, e dar o 
seu parecer sobre a política de emigração portuguesa. A documentação relativa às 
negociações, aos pré-projectos e aos projetos dos acordos, além das notas de serviço e 
de informação permitem, sobretudo, identificar os interesses de cada país de chegada na 
emigração portuguesa e conhecer a posição da JNE. Importa referir as lacunas no acesso 
às informações relacionadas com a emigração para a Alemanha, comparativamente com 
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a França, que se pode explicar pelo peso quantitativo da emigração, pelo cunho 
clandestino da emigração portuguesa para França e pelo carácter perturbador desta 
emigração na política emigratória portuguesa.  
A partir dos anos 60, as linhas da política de emigração portuguesa prosseguidas 
pela JNE provocaram vários conflitos de interesses entre os principais ministérios 
diretamente ligados ao movimento migratório, ou seja, entre o MI e a JNE, e o MNE e o 
MCPS. A JNE chegou a ser considerada inadequada face à conjuntura socioeconómica 
do país e aos novos comportamentos migratórios, sendo mesmo posta em causa a 
legitimidade das atividades por si desempenhadas. Perante estes conflitos, a intervenção 
de Oliveira Salazar manteve-se limitada
27
.  
A pesquisa no Arquivo Oliveira Salazar pretendeu alargar o campo de 
investigação e, claro, identificar a posição de Salazar perante as diversas questões 
relativas à emigração. Constatou-se a ausência de referências diretas aos movimentos 
emigratórios, inclusive à emigração portuguesa para o Brasil. No entanto, a 
correspondência trocada entre a Presidência do Conselho e o Ministério da Marinha é 
imprescindível para conhecer a posição da Presidência sobre as companhias nacionais 
de navegação e aéreas a os meios de gestão dos conflitos entre ambas as entidades. 
Embora se tenha conhecimento dos arquivos nacionais franceses sobre esta 
matéria, e pesquisado nos mesmos, não são considerados neste trabalho, dada a sua 
utilização exaustiva por Victor Pereira na sua tese de doutoramento.  
Finalmente, este estudo contou ainda com a análise da legislação publicada 
desde o final do século XIX até 1970, dos diários das sessões da Câmara dos 
Deputados, das publicações oficiais dos serviços do Estado, em particular do 
Comissariado Geral dos Serviços de Emigração (1919-1933), da Junta Nacional de 
Emigração (1952-1970), da Junta Nacional da Marinha Mercante (de 1945 a 1970) e do 
Comissariado do Desemprego (1938-1970), assim como da consulta de bibliografia da 
Biblioteca Nacional de Portugal, de França, e da biblioteca do Museu da Marinha.  
Ao contrário do que se tinha inicialmente previsto - realizar entrevistas orais aos 
funcionários da JNE - estas não foram realizadas após confirmação de que grande parte 
deles já tinha morrido ou que se recusavam a colaborar.  
 
  
                                                             
27 Pereira, Victor. “«Ainda não sabe qual é o pensamento …, op. cit. 
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Capítulo 1 – O processo de legitimação da intervenção do 
Estado, de final do Século XIX a 1926 
 
 
1 – O Estado perante a emigração na Belle Époque: breves considerações 
 
Não se pretende aqui avaliar a eficácia da intervenção estatal na emigração, 
tendo sido já objeto de estudo por um conjunto de vários investigadores
28
, mas 
sobretudo propor um resumo geral das suas intenções e dos seus objetivos conforme a 
interpretação que faz da evolução do movimento, das iniciativas governamentais, e dos 
fatores que determinam a sua intervenção. Assim, identificar-se-á o legado burocrático e 
legislativo deixado pelos dois regimes, refletindo sobre um conjunto de preocupações 
do Estado e das elites intelectuais, económicas e políticas e confirmar-se-á o carácter 
ambíguo e contraditório da posição estatal, tal como é identificado por Miriam Halpern 
Pereira, Maria I. Baganha ou por Jorge Fernandes Alves
29
.  
A partir de meados do século XIX, os movimentos migratórios internacionais, 
numa conjuntura de afirmação da divisão internacional do trabalho e das revoluções 
                                                             
28 Ver por exemplo os trabalhos de Serrão, Joel. A emigração portuguesa: sondagem histórica. Lisboa: 
Livros Horizonte, 1977, 245 p. Pereira, Miriam Halpern. A política portuguesa de emigração…, op. cit. 
Baganha, Maria Ioannis. International labor movements…, op. cit. Alves, Jorge Fernandes. Os 
Brasileiros …, op. cit.. Sousa, Fernando de; Martins, Ismênia; Pereira, Conceição Meireles (coord.). A 
emigração portuguesa para o Brasil. [II Seminário "A Emigração do Norte de Portugal para o Brasil"]. 
Porto: CEPESE, Afrontamento, 2007. 
29 Os objetivos passam por defender os interesses das elites económicas, principalmente agrícolas, face 
aos efeitos considerados negativos da saída massiva de mão-de-obra agrícola sobretudo a partir dos anos 
1880; manter as relações entre o emigrante e o país de acolhimento de modo a otimizar o envio de 
remessas para Portugal, traduzido pela flexibilidade e pelas limitações no controlo do trânsito de 
passageiros e na repressão da saída ilegal de emigrantes, e na preocupação crescente sobre as condições 
de vida e de trabalho dos emigrantes no país de acolhimento; incentivar a transferência, para as ex-
colónias portuguesas, do movimento emigratório que se dirige principalmente para o Brasil. In Pereira, 
Miriam Halpern. A política portuguesa de emigração, op.cit., p.53. Baganha, Maria Ioannis. International 
labor movements…, op. cit., pp.113-127. Ver também, Alves, Jorge Fernandes. Os Brasileiros… op. cit. 
Mais recentemente, Victor Pereira tem demonstrado a natureza também contraditória da intervenção do 
Estado liberal na concessão do passaporte. Pereira, Victor. “The papers of State Power: The Passport and 
the Control of Mobility”. In Trindade, Luís (ed.). The Making of Modern Portugal.  London: Cambridge 
Scholars Publishing, 2013, pp.17-43.  
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industriais
30
, suscitam a intervenção do Estado. Tal como noutros países de 
emigração
31
, o emigrante português, fugindo ao serviço militar ou procurando trabalhar 
e saindo com contrato de trabalho, será identificado como vítima da exploração dos 
intermediários oficiais responsáveis pela organização do processo emigratório (capitães 
de navios, engajadores, aliciadores, agências de passagens e passaporte e agências de 
emigração)
32
, situação reforçada com o processo de abolição do tráfego e da escravatura 
no Brasil desde 1850
33
. A saída de Portugal será rapidamente associada a uma 
emigração vista como problemática, por via do seu carácter desprotegido, por ter sido 
favorecida pela ação dos intermediários envolvidos no negócio da emigração e pelas 
difíceis condições de vida e de trabalho em que se vai inserir no país de chegada, em 
particular no que respeita ao meio agrícola
34
.  
Embora seja reconhecida a liberdade individual de emigrar pela Constituição de 
1826, o Estado português assume então duas posições distintas: o de entidade que deve 
proteger o emigrante, tanto o que opta pela emigração dita livre como o que sai com 
contrato de trabalho, por ser visto como pertencente a um grupo de indivíduos 
considerados como problemáticos; e o de entidade repressora, que deve agir para 
erradicar as práticas ilegais ligadas ao negócio da emigração e à emigração clandestina. 
A emigração não será somente abordada como uma questão económica mas também 
política, procedendo à sua categorização como grupo problemático através de meios 
legislativos
35
. 
Em Portugal, desde 1852, a saída de pessoas é condicionada à aquisição de 
passaporte, embora seja consagrada a liberdade individual de emigrar
36
. A sua emissão, 
                                                             
30 Castles, Stephen. “Understanding Global Migration: A Social Transformation Perspective”. Journal of 
Ethnic and Migration Studies, 36:10, 2010, pp. 1565-1586. Disponível em 
http://mist901.wikispaces.com/file/view/Castles+Understanding+Global+Migration.pdf. [Consult. a 20-
06-2012]. 
31 Esta categorização do emigrante económico do final do século XIX não é uma especificidade de 
Portugal. Ela generaliza-se nos países de partida com as mudanças nos perfis dos emigrantes e com a 
massificação do movimento. Alemanha, Itália ou Espanha são exemplos de países de emigração, com 
aumento dos movimentos migratórios e das suas implicações que intervêm sobre as saídas sem no entanto 
pôr em causa a liberdade do indivíduo em movimentar-se. Ver por exemplo Gabaccia, Donna R.; 
Hoerder, Dirk; Walaszek, Adam. “Émigration et construction nationale en Europe (1815-1939). ” In 
Green, Nancy; Weil, François (coord.). Citoyenneté et émigration…, op.cit., pp.67-83.  
32 Esta categoria de emigrantes ir-se-á progressivamente afastar da figura do “brasileiro”, emigrante de 
sucesso que contribui para o melhoramento socioeconómico e cultural do país de origem, e do colono. 
33 Pereira, Miriam Halpern. A política portuguesa de emigração, … op.cit., p.31.  
34 Vangelista, Chiara. Os braços da lavoura : imigrantes e caipiras, na formação do mercado de trabalho 
paulista (1850-1930). São Paulo : Hucitec, 1991.  
35 Rygiel, Philippe. Le Temps des migrations blanches…, op. cit., p.13. 
36 Alves, Jorge Fernandes. Os Brasileiros. Emigração e retorno, …, op. cit., pp. 101-102. Ver também 
Monteiro, Isilda. “Os passaportes – Do enquadramento legal à prática (1855-1926)”. In AAVV. Um 
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aplicável a qualquer viajante, resume-se à legalização da situação militar, sem aplicar 
restrições segundo a profissão, o género ou as condições físicas, mesmo no contexto da 
crise dos anos 1890
37
. A partir de 1855, e com o aumento do tráfego de mão-de-obra 
portuguesa para substituir os escravos no Brasil, a lei de 1855
38
 condena qualquer 
aliciamento ilegal e visa aumentar o controlo nas zonas portuárias com equipas de 
agentes oficiais oriundos de várias instituições
39
 sobre os intermediários fornecedores 
dos contratos
40
 e sobre os capitães de navio, responsabilizando-os pelas boas condições 
higiénicas de transporte, pelo respeito da capacidade de transporte da embarcação e pela 
presença de passageiros ou de colonos clandestinos
41
. O conhecimento das condições de 
viagem e do número significante de emigrantes clandestinos que morreram durante a 
viagem em dois navios levou o tema da emigração a debate na Câmara dos Deputados, 
apontando a necessidade de uma ação estatal mais eficaz contra a emigração clandestina 
para um melhor controlo das atividades dos intermediários, para um reforço na inspeção 
e na fiscalização dos navios, e para a aplicação de multas e de punições a funcionários 
envolvidos em práticas ilegais
42
.  
Essa fiscalização foi reforçada em abril de 1863
43
, sendo generalizada a todos os 
passageiros e a todos os navios, mas concentrando a sua ação nos passageiros que 
viajassem em piores condições, nos passageiros ilegais que pretendessem viajar com 
documentos falsos, aos emigrantes clandestinos – jovens que tencionassem fugir do 
serviço militar e do pagamento obrigatório da licença a partir dos 14 anos de idade - e 
nos indivíduos com a intenção de trabalhar mas que não possuíssem os meios 
financeiros suficientes para pagar a viagem
44
. Ao mesmo tempo, e para corrigir as 
práticas ilegais ligadas à emigração e aos agentes que as estimulavam, o governador 
civil, responsável pela emissão de passaportes desde 1836
45
, deveria reforçar as ações 
                                                                                                                                                                                  
passaporte para a Terra Prometida 2. Porto: Fronteira do Caos, 2011, p.119. Ver também Pereira, Victor. 
“The papers of State Power…, op. cit.  
37 Leite, Joaquim Costa. “A emigração portuguesa…, op. cit., p.465. 
38 Lei do Ministério dos Negócios do Reino. Diário de Lisboa, nº175, 20 de julho de 1855. Livro 1855.  
39 Cada equipa é constituída por um membro da autoridade administrativa, pelo capitão do porto, pelo 
delegado e subdelegado de Saúde e por um empregado da Alfândega.  
40 A lei obriga à verificação do nome do estabelecimento, à identificação do contratante e à autentificação 
do contrato por um tabelião. 
41 O Ministério do Reino obriga ainda os navios de transporte exclusivo de colonos ao pagamento de uma 
fiança (4000$00 réis), conferindo aos agentes consulares a obrigação de verificar o número de passageiros 
e de colonos no desembarque para assim identificar práticas não conformes à lei.  
42 Barros, Paula. “O discurso parlamentar da emigração portuguesa para o Brasil (1855-1858)”. In 
AAVV. Um passaporte para a Terra Prometida 2. Porto: Fronteira do Caos, 2011, pp.209-218.  
43 Lei do Ministério dos Negócios do Reino. Diário de Lisboa, nº77, 7 de abril de 1863. Livro 1863. 
44 Para os emigrantes saindo com contrato de trabalho, são verificados os termos do contrato.  
45 Pereira, Victor. “The papers of State Power…, op. cit.  
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de enquadramento das atividades de fiscalização e de repressão na emigração, passando 
a ser apoiado pelos administradores de concelho e por um contingente de agentes 
policiais colocados no terreno e disponibilizados pelo Ministério do Reino. 
Com o aumento da emigração e o seu impacto na economia portuguesa, a 
questão da emigração constituiu novamente assunto de debate parlamentar, focando-se 
nomeadamente na definição da função do Estado. A realização do Primeiro Inquérito 
Parlamentar sobre a emigração portugueza pela commissão da Câmara dos Senhores 
Deputados de 1873 confirma a importância e a gravidade que o problema da emigração 
significava para a economia portuguesa. Com a realização, pela primeira vez, de um 
inquérito a nível nacional
46
, pretendia-se não somente identificar e avaliar as suas 
implicações
47
, em particular para o sector da agricultura e para o próprio emigrante ao 
nível da sua exploração
48
 mas também evidenciar os motivos das saídas, realçando 
particularmente os fatores de atração
49
.  
Apesar do interesse crescente em identificar as causas da emigração portuguesa, 
as conclusões do Inquérito Parlamentar apontavam para o favorecimento de uma 
emigração livre, condenando a saída dos trabalhadores contratados para garantir um 
rendimento da emigração baseado no aproveitamento dos investimentos dos emigrantes 
na agricultura portuguesa e na manutenção da exportação de produtos portugueses para 
o Brasil, possível graças à presença de uma comunidade portuguesa influente. Pelo 
contrário, considerava-se desaconselhado a saída da mão-de-obra contratada, sugerindo 
a aplicação de medidas que estimulassem o seu enraizamento no território nacional pelo 
reforço da instrução, pela revisão da lei do recrutamento, mas sobretudo pela revisão do 
                                                             
46 O relatório indica a utilização de uma série de fontes de informação, recolhidas a nível nacional através 
de um questionário dirigido a todas as autoridades administrativas e de relatórios realizados com essa 
finalidade pelos representantes consulares e pelas sociedades de beneficência. As informações externas 
vieram essencialmente de relatórios enviados pelos serviços consulares no Brasil (Rio de Janeiro, Baía, 
Pará, Rio da Prata) e por sociedades de beneficência, como a Sociedade Portuguesa de Beneficência e a 
Caixa de Socorros de D. Pedro V do Rio de Janeiro.  
47 Primeiro Inquérito Parlamentar sobre a emigração portugueza pela commissão da Câmara dos 
Senhores Deputados. Lisboa: Imprensa Nacional, 1873. Os autores do inquérito são Carlos Bento da 
Silva, Alberto Osório de Vasconcelos, António Teles Pereira de Vasconcelos Pimentel, Mariano Cyrilo 
de Carvalho, José de Melo Gouveia, Francisco Joaquim de Sá Camelo Lampreia, João António dos 
Santos e Silva, João Cândido de Morais, Joaquim Gonçalves Mamede, José Pedro António Nogueira, 
João Gualberto de Barros e Cunha.  
48 As modalidades da emigração livre e contratada, da população, dos salários, da estrutura da 
propriedade, do tipo de cultura produzida, dos contratos clandestinos, da mortalidade são preocupações 
que partem de uma análise da situação nacional. O inquérito concentra-se sobretudo no custo da vida ou 
nas greves no estrangeiro.  
49 Será destacado a procura de salários mais atrativos e de riqueza, negligenciando os salários baixos ou 
as dificuldades de acesso à compra de géneros, concluindo que “nestas classes porém não há um só 
exemplo de terem fugido á miséria, emigrando.” In  Primeiro Inquérito Parlamentar…, op. cit., p.19.  
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regime de acesso à propriedade, à partir do projeto de colonização das terras incultas 
para manter e fixar a mão-de-obra no território nacional.  
Mas na realidade, nada incentivava para medidas promotoras de uma mudança 
profunda da situação socioeconómica nacional, ao deixar aos particulares a realização 
destas mudanças socioeconómicas. Justificada pelo ideal liberal, a falta de concretização 
de projetos de reajustamentos da situação agrícola evidenciava um Estado impotente, 
procurando encontrar um consenso entre os interesses em jogo e a emigração, acabando 
por ser principalmente influenciado pelas elites agrícolas.  
A intervenção do Estado devia então concentrar-se no estreitamento das 
atividades dos intermediários, considerados como os principais responsáveis pela saída 
de emigrantes contratados e explorados. Neste sentido, cabia aos serviços consulares a 
averiguação da “idoneidade” dos recrutadores e procurava-se reforçar a 
responsabilidade dos intermediários em caso de insucesso do projeto emigratório 
mediante a obrigação de pagamento de uma fiança para garantir o regresso do 
emigrante. Mais ainda: sugeriu-se a proibição da emigração organizada através de 
contratos de trabalho vindos do Brasil sem prévia confirmação dos respeitos das 
garantias de igualdade de direitos entre os emigrantes portugueses e a população 
brasileira. Mas na realidade, a emigração por contratação não seria proibida e 
consolidava-se a função do Estado na emigração, a de garante da segurança pública 
através de uma ação repressiva e policial sobre a corrente emigratória.  
Com o aproximar da crise dos anos 1890 e com o aumento do movimento 
emigratório, serão cada vez mais apontados como causa da emigração os fatores de 
repulsão, em particular o atraso económico português provocado principalmente pela 
má distribuição da população no território e nos setores de atividades, pelo elevado 
número de terrenos incultos e pela falta de capital financeiro.  
Porém, os debates provocados pelas conclusões do Inquérito Parlamentar de 
1885 demonstram que se continuavam a opor duas visões da emigração. Se Pinheiro 
Chagas insistia nos fatores positivos e individuais da emigração, Oliveira Martins estava 
mais atento aos fatores de repulsão
50
 relacionados com os problemas socioeconómicos 
nacionais e com as políticas imigratórias do Brasil
51
, numa fase de tensões políticas e 
económicas internacionais. Defendendo o projeto de colonização interna das terras 
                                                             
50 As difíceis condições de vida, o elevado valor dos impostos, a excessiva fragmentação da propriedade e 
as condicionantes impostas à população no cumprimento do serviço militar.  
51 Salgado, Conceição. “O Inquérito Parlamentar de 1885 e o discurso sobre a emigração”. In AAVV. Um 
passaporte para a Terra Prometida. Porto: Fronteira do Caos, 2011, pp.219-233.  
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incultas como meio de conservação e de aproveitamento da mão-de-obra agrícola de 
Norte a Sul de Portugal, Oliveira Martins confere ao Estado um papel determinante na 
sua realização
52
. No entanto, as dificuldades e as barreiras erguidas na concretização do 
seu projeto levam-no a concluir pela necessidade da emigração para libertar um 
contingente de mão-de-obra excedentário e “inútil” para a economia portuguesa, 
garantindo vantagens cambiais, financeiras (remessas dos emigrantes e receitas através 
da venda dos passaportes) e comerciais. Mas acima de tudo, a emigração era 
considerada como um mal necessário perante o imobilismo do pensamento político e 
económico português que impossibilitava qualquer mudança de fundo na economia 
portuguesa.  
Apesar das considerações sobre o valor do emigrante como capital humano para 
a economia portuguesa e as resistências aos projetos de reforma agrária
53
, a legislação 
continuava a apontar e a intervir preferencialmente nos problemas de transporte e na 
exploração do emigrante. A falta de cumprimento das normas de transporte de 
passageiros pelos capitães e de zelo pelos agentes oficiais tradicionalmente responsáveis 
pela fiscalização das atividades nas zonas portuárias, também motivaram o Estado a 
intervir nesse sentido
54
. Além disso, pretendia-se agir mais eficazmente contra os 
intermediários e a emigração ilegal através os governadores civis, com medidas de 
prevenção na emissão do passaporte (procurando desincentivar os emigrantes a sair, 
divulgando notícias sobre as condições de transporte, de vida e de trabalho no 
estrangeiro), e eliminando as irregularidades e as práticas administrativas incentivadoras 
da emigração, desde logo o pedido de passaporte
55
. Os governadores civis ficariam 
também encarregues do registo das agências legais e da garantia do respeito pelo 
compromisso assumido para com o emigrante na sua proteção até à chegada do país de 
destino. Finalmente, reforçar-se-ia a ação policial do governador civil, dando-lhe a 
responsabilidade da investigação dos casos de emigração clandestina. Mais uma vez, o 
governo português procurava legitimar a sua intervenção em nome da proteção dos 
                                                             
52 Martins, Oliveira. “Projecto de Lei”. In Fomento Rural e Emigração. Lisboa: Guimarães editores, 3ª 
ed., 1994, pp.49-50. 
53 Pereira, Miriam Halpern. A política portuguesa de emigração, …, op. cit., p.52. 
54 Portaria de 23 de agosto de 1886 da 3ª Repartição da Direcção Geral da Administração Política e Civil - 
Ministério do Reino. Diário de Lisboa, nº194, 28 de agosto de 1886.  
55 Monteiro, Isilda. “Os passaportes – Do enquadramento legal à prática (1855-1926)”. In AAVV. Um 
passaporte…, op. cit., pp.122-125. 
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emigrantes e transferia a responsabilidade da emigração para os intermediários a fim de 
proteger os interesses das elites agrícolas
56
.   
A ação de prevenção do Estado junto das agências de emigração e de passagens 
e passaportes é reforçada em 1893, ao procurar identificar as suas atividades 
condicionadas pela emissão da licença pelo Governo Civil, a uma zona geográfica de 
intervenção e ao reforçar as penalidades para os crimes da emigração ilegal
57
.  
Se o Estado pretende aumentar o controlo sobre os intermediários que carregam 
a imagem negativa de exploradores
58
, esta intervenção não impede a manutenção da 
função de recrutamento de mão-de-obra pelas agências de emigração, 
independentemente do recrutamento ser realizado em qualquer zona geográfica e/ou 
setor de atividade. Se esta intervenção confirma a preocupação do Estado na defesa dos 
interesses da elite agrícola, ela não garante, e talvez não pretendesse garantir, uma ação 
eficaz de luta contra a exploração, de proteção aos emigrantes e de controlo das saídas 
de trabalhadores, talvez para permitir a saída de um contingente de mão-de-obra que lhe 
interessava deixar sair por motivos económicos, demográficos e financeiros, mas 
também para satisfazer os interesses brasileiros e do lóbi marítimo.  
Em julho de 1896
59
 é criado um corpo policial especial dedicado à emigração 
chamado Polícia Especial de Repressão da Emigração Clandestina (PEREC), ao mesmo 
tempo que eram definidos incentivos estatais para as colónias
60
. Ao entregar a tutela 
desta polícia à Direcção-Geral da Administração Pública e Civil do Ministério do 
Reino, pretende-se reforçar as atividades de repressão e de fiscalização do poder central, 
quer seja na capital como nos distritos. 
                                                             
56 Esta situação também se verifica em Itália. Ver Vittielo, Mattia. “The building of Italy and emigration 
policies”. Comunicação apresentada no âmbito da European Social Sciences History Conference, 
realizada em Glasgow, UK, do dia 11 ao 14 de abril de 2012.  
57Circular do Ministério do Reino aprovando o Edital de 18 de julho de 1893 do governador civil do 
Porto. 22 de julho de 1893. Livro 1893. É garantido através da identificação dos funcionários de cada 
agência, pela aquisição obrigatória de um livro de registo de atividades apresentado semestralmente às 
autoridades e pelo envio mensal de uma relação dos emigrantes às autoridades policiais e ao 
administrador do respetivo concelho. As condições de trabalho oferecidas pela agência no contrato de 
trabalho são verificadas pelo governador civil e a confirmação das boas condições de transporte, que 
proíbem a separação de casais e de famílias com filhos procuram assegurar ao emigrante uma proteção 
otimizada O valor da fiança, que serve para o cumprimento das obrigações dos agentes para com os 
emigrantes, varia segundo a intermediário: o agente, vendedor de bilhetes de passagem, deverá pagar 
500$00 réis para a aquisição da licença, e o agente aliciador um valor de 6000$00 réis. 
58 Caeiro, Domingos José Alves. E aos centos, em multidão... op, cit.. 
59 Decreto do Ministério do Reino-2ª Repartição. Diário de Lisboa, nº150 (9 de julho de 1896), Iª Série, 3 
de julho de 1896.  
60 A Carta de lei de 23 de abril de 1896 determina a concessão de passaporte, distinguindo os indivíduos 
que se destinam ao Ultramar e os que seguem para os países tradicionais de acolhimento como o Brasil. 
In Carta de lei do Ministério do Reino-Direção Geral de Administração Política e Civil. Diário de Lisboa, 
nº92 (25 de abril), Iª Série, 23 de abril de 1896.  
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Organigrama 1 – Estrutura administrativa e funções da Polícia de Especial para a 
Repressão da Emigração Clandestina (PEREC) 
 
 
 
F: carta de lei do Ministério do Reino-Direção Geral de Administração Política e Civil. Nº92 (25 de 
abril), 23 de abril de 1896.  
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A estrutura orgânica da PEREC é fortemente hierarquizada, concentrando o 
poder de decisão e as principais responsabilidades nas mãos de um Comissário Especial 
em Lisboa. Dois chefes, atuando nas zonas do Porto e de Lisboa, assumem a 
representação hierárquica do Comissário Especial junto dos agentes e garantem a 
aplicação das diretivas no território nacional. Integrando agentes de outros corpos 
policiais, o reforço numérico dos agentes demonstra a preocupação em aperfeiçoar a 
ação fiscalizadora dos intermediários e em aumentar a repressão e a investigação no 
terreno para o desmantelamento de redes ilegais de emigração, tecidas não só a nível do 
território nacional, mas também expandidas pelo território espanhol até aos portos de 
Vigo, de Cádis ou de Barcelona. 
Por outro lado, o controlo policial é reforçado sobre as atividades das agências 
de passagens e passaportes e das agências de emigração. Esta legislação segue o 
princípio defendido pelas medidas governamentais tomadas anteriormente, focando a 
sua ação nestes intermediários. Um dos elementos ausentes do decreto de 3 de julho de 
1896 são as companhias de navegação e os capitães de navios que constituíam, na 
legislação anterior, o alvo principal da repressão estatal e da fiscalização da emigração. 
As companhias de navegação principalmente estrangeiras (inglesas, francesas, 
holandesas e alemãs), continuariam a usufruir de uma imunidade perante a ação do 
Estado português por estarem intimamente ligadas ao influente sector do comércio
61
.  
Além disso, a morosa execução da ação oficial no território nacional
62
, 
nomeadamente nas zonas fronteiriças terrestres, enfraquece o efetivo policial nas zonas 
portuárias que eram os principais locais de fiscalização e de controlo. Por consequência, 
apesar de se ter criado uma polícia com responsabilidades alargadas, tanto nas funções 
que lhe eram concedidas como no espaço geográfico de intervenção, o número de 
agentes e os meios financeiros, sobretudo em contexto de crise e de deficit público, 
mantêm-se insuficientes face ao funcionamento das redes da emigração ilegal 
estendidas por outros países como Espanha
63
. Neste sentido, a criação da PEREC 
evidencia uma posição estatal ambígua de construção de meios policiais capazes de por 
fim à emigração ilegal e à exploração para satisfazer as elites agrícolas e para evitar a 
saída dos indivíduos em idade de cumprir o serviço militar mas, na realidade, a 
                                                             
61 Leite, Joaquim Costa. “O transporte de emigrantes: da vela ao vapor na rota do Brasil, 1851-1914”. 
Análise Social, vol. XXVI, (112-113), (3.º-4.°), 1991, pp.741-752.  
62 Leite, Joaquim Costa. “A emigração portuguesa. A Lei e os Números”. …, op. cit., p.469. 
63 As receitas da emigração são várias. Elas provêm do pagamento das multas aplicadas aos 
intermediários e aos emigrantes quando é verificada transgressão à lei, das licenças dos agentes 
intermediários, da emissão de passaporte e de outros documentos necessários para emigrar.  
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intervenção da PEREC torna-se ineficaz talvez porque o Estado não tinha o interesse 
nestas saídas.    
Em abril de 1907, a obrigatoriedade do passaporte exclusivamente para os 
emigrantes que viajassem a partir da 2ª classe sem excluir qualquer nacionalidade ou 
navio
64
 vem consagrar a categorização do emigrante a partir de critérios 
socioeconómicos e militares, isolando o emigrante dos restantes passageiros, sendo que 
este critério seria utilizado ainda nos anos 50, embora tivesse deixado de existir a 3ª 
classe nos navios estrangeiros modernos.  
Durante a I República
65
, com a definição de critérios de entrada cada vez mais 
restritivos, nomeadamente no Brasil com a Lei Gordo de janeiro de 1907 e aplicada até 
1921
66
, Afonso Costa procura aumentar as receitas do Estado pela emigração e reforçar 
as relações comerciais entre Portugal e o Brasil
67
. Neste sentido, promove a liberdade de 
saída com a abolição do passaporte e reivindica uma proteção do emigrante, passando 
nomeadamente pela instrução, para garantir o maior contingente de saídas pela via 
legal
68
 e desprezando o carácter exclusivamente policial e fiscalizador do Estado. No 
entanto, os primeiros anos da I República mantêm o legado burocrático e legislativo 
                                                             
64 Pereira, Miriam Halpern. “A I República e a política de emigração”. In AAVV. Um passaporte …, 
op.cit., pp.43-46. 
65 Costa, Afonso. Estudos de Economia Nacional. O problema da emigração. 1º vol. Lisboa: Imprensa 
Nacional, col. Estudos de Economia Nacional, 1, 1911. 
66 Lená Medeiros de Menezes explica que o decreto nº1641 de janeiro de 1907 determina os critérios de 
seleção de entrada no país, o qual exclui os indivíduos considerados perigosos para a segurança nacional: 
os criminosos e os vagabundos. In Menezes, Lená Medeiros de. “Imigração no Brasil: Discursos em 
disputa e práticas seletivas”. In AAVV. Um passaporte para a Terra Prometida. Porto: Fronteira do 
Caos, 2011, p.35. 
67 Afonso Costa determina um conjunto de iniciativas que proporcionam facilidades de saída aos 
emigrantes, proteção aos indivíduos mais desprotegidos, condicionamento das saídas de mulheres, dos 
indivíduos em falta com o serviço militar e dos analfabetos que são submetidos à apresentação do Bilhete 
de Identidade, divulgação de informações acerca das oportunidades de emigração e da situação das 
comunidades em cada país de acolhimento e aumento do nível de instrução dos emigrantes. 
68 Em particular, seria previsto o reforço da estatística e dos dados para o conhecimento dos fluxos 
emigratórios e das repatriações; a divulgação das informações sobre a situação do mercado de trabalho 
estrangeiro. Outro aspeto interessante da posição de Afonso Costa consiste na sua adesão à tese do 
desenvolvimento e do aperfeiçoamento de uma legislação internacional em nome dos princípios de 
humanidade e de utilidade geral que abrangesse os países de saída e de chegada, e uma melhor 
identificação da função do Estado em relação aos movimentos migratórios, sobretudo no que diz respeito 
à proteção do emigrante. A elaboração de uma legislação internacional seria a única forma de garantir a 
definição de uma regulamentação uniforme, agindo como fator de pressão internacional exercida para 
garantir a satisfação dos interesses comuns. Ao defender uma legislação internacional, pretende resolver 
os problemas da emigração contratada para trabalhar na agricultura, sendo esta em parte responsável pela 
saída da categoria de indivíduos que não satisfaz os interesses nacionais portugueses, e pelas 
consequentes dificuldades de entendimento entre os dois países no que se refere ao respeito pelas 
condições de emigração estabelecidas por Portugal. Sobre a incapacidade de assinar acordos bilaterais 
entre Portugal e o Brasil, ver também Santos, Paula Marques. “As relações Portugal-Brasil e a emigração. 
Enquadramento politico-diplomático da 1ª metade do Século XX”. In AAVV. Um passaporte para a 
Terra Prometida. Porto. Fronteira do Caos, 2011, pp.559-560. 
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construído durante a monarquia. Além disso, nenhuma medida aboliu o passaporte para 
os emigrantes de 3ª classe
69
. 
O século XIX constitui um momento chave para a evolução do conceito de 
emigrante e do regressado, os quais são alterados por influência de fatores exógenos e 
endógenos. A situação socioeconómica de Portugal, a posição dos países de chegada, 
em particular do Brasil, a massificação do movimento e a consequente alteração do 
perfil do emigrante altera o seu conceito.  
O Estado reagiria a posteriori perante os acontecimentos migratórios e o 
posicionamento dos países de chegada, elaborando uma bagagem legislativa que veio 
favorecer a construção da categoria do emigrante problemático, oposta à figura do 
“brasileiro”, uma vez que o primeiro tem origens sociais modestas, é analfabeto, migra 
com contrato de trabalho, é considerado como vítima de exploração tanto no momento 
da organização do processo emigratório, como na viagem e no estrangeiro, e provoca 
um impacto negativo nalguns setores, em particular o agrícola. Se o passaporte é um 
instrumento usado para identificar e distinguir os emigrantes dos restantes passageiros, 
sobretudo no início do século XX, as condições de transporte também são critérios 
fundamentais de distinção que se mantêm no período do entre-duas-guerras e sobretudo 
a partir da criação da JNE que vai aperfeiçoar os meios técnicos e administrativos de 
distinção entre passageiros e emigrantes, com a adoção de um passaporte 
exclusivamente reservado aos últimos, o passaporte de emigrante. A reivindicação de 
uma ação do Estado nas questões migratórias surge assim justificada pela necessidade 
de proteger o emigrante, posicionando-se como entidade suprema e única capaz de 
desempenhar esta função. O Estado legitima a sua ação alegando razões humanitárias, 
sendo porém os seus reais objetivos principalmente de natureza económica, política e 
financeira. De facto, o intuito é satisfazer os próprios interesses, os interesses dos 
grupos comerciais e principalmente os da classe económica agrícola.  
Dos debates políticos e da perceção das causas e das consequências da 
emigração, considerava-se a emigração como um recurso natural necessário ao 
desenvolvimento económico do país, conferindo ao Estado a função de única entidade 
oficial capaz de agir contra os seus efeitos negativos. No entanto, as resistências às 
mudanças da sociedade, nomeadamente na agricultura, e o peso do pensamento liberal 
                                                             
69 Pereira, Miriam Halpern. “A I República e a política de emigração”. In AAVV. Um passaporte…, 
op.cit., p.46.  
28 
 
sobre a economia nacional começam a ser questionados
70
, enquanto a ausência de meios 
práticos e financeiros oficiais impedem o Estado de se assumir como entidade motora 
para concretizar estas mudanças, limitando-se à função de “Etat-Gendarme”
 71
.  
Tal como nos outros países de emigração, a natureza da sua intervenção resume-
se à fiscalização e à repressão da emigração ilegal, concentrando a sua ação no controlo 
das entidades privadas e públicas envolvidas na organização do processo emigratório. 
As companhias de navegação e os agentes de emigração foram os mais afetados pelo 
controlo estatal, por serem considerados como os responsáveis pela saída indesejada de 
certas categorias de indivíduos, sendo que essa imagem se manteve pelo menos até 
1970. Os governos civis e os seus funcionários também não fugiram às recriminações 
do Estado perante a permissividade praticada pelos agentes locais na saída dos 
emigrantes.  
A problemática da emigração mediante o contrato de trabalho, que constitui uma 
questão espinhosa na cena política, dificilmente será resolvida pelo Estado. 
Representando uma oportunidade de saída para os indivíduos de estratos sociais mais 
baixos, na realidade esta emigração nunca foi proibida pelas autoridades portuguesas, 
pelo menos durante o período monárquico e nos primeiros anos da República, ao 
contrário do caso alemão ou italiano
72
. A emigração por contratação constituiu um 
negócio frutuoso para os agentes do Brasil e permitiu aliviar, sobretudo em tempo de 
crise do final dos anos 1890, as pressões sociais e económicas portuguesas com a saída 
de trabalhadores analfabetos de condição social modesta e não qualificada.  
Ao limitar-se ao controlo das atividades dos intermediários, o Estado pretende 
reduzir o seu número, e tirar financeiramente partido desse negócio, ao obrigá-los a 
pagar a licença para desempenhar as suas funções. Agindo como protetor, repressor, 
fiscalizador e regulador das atividades dos intermediários e das saídas dos emigrantes, o 
Estado nunca assumiu o papel de recrutador de mão-de-obra e nunca introduziu 
condicionantes que pudessem filtrar a saída de certas categorias profissionais. O 
cumprimento do serviço militar constituiu a principal exigência do governo português, 
                                                             
70 Hespanha, António Manuel. Guiando a mão invisível. Direitos, Estado e Lei no Liberalismo 
Monárquico português. Coimbra: Almedina, 2004.  
71 O conceito de Etat-Gendarme baseia-se numa visão liberal do Estado. Representando os interesses 
individuais, o seu objetivo será de desempenhar o papel de polícia para facilitar a mobilidade dos 
indivíduos e dos bens. In “État”. Silem, Ahmed ; Albertini, Jean-Marie (dir.). Lexique. Économie. Paris: 
Dalloz, 5ª ed., 1995, p.262.  
72 Gabaccia, Donna R.; Hoerder, Dirk; Walaszek, Adam. “Émigration et construction nationale en Europe 
(1815-1939)”, pp.67-94; “L’État libéral italien face à l’émigration de masse (1860-1914)”, pp.95-118. In 
Green, Nancy; Weil, François (coord.). Citoyenneté et émigration…, op.cit. 
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quer durante o regime monárquico como sob o republicano. A questão da seleção da 
mão-de-obra por profissão só surgiu de forma efetiva no período entre-duas-guerras, 
após o estabelecimento de regras de entrada instituídas pelos países de chegada. As 
principais caraterísticas da máquina administrativa, da organização do processo 
emigratório e da relação entre Estado e intermediários privados e públicos não sofreram 
alterações de fundo, pelo menos até ao início do Estado Novo.  
A manutenção, pelo Ministério do Reino, das suas funções sobre a emigração até 
ao final da I República, confirma a visão restritiva do papel do Estado em relação a esta 
questão e o seu imobilismo na resolução dos problemas económicos que a emigração 
levantou
73
. Apesar da existência de debates públicos polarizando as divergências de 
opinião sobre o impacto da emigração, prevaleceu um imobilismo nas práticas 
administrativas, optando por uma abordagem policial, repressiva e protetora dos 
problemas da emigração. Mantiveram-se as mesmas instituições responsáveis pela 
aplicação das medidas estatais até a Primeira Guerra Mundial, sem perspetivar 
mudanças administrativas decisivas que pudessem revelar uma preocupação do Estado 
em abordar a questão da emigração sob vários ângulos. 
A guerra veio colocar o Estado perante novos desafios, o da contratação de 
trabalhadores para França e Inglaterra
74
. As pressões internacionais e a adoção de uma 
economia de guerra reavaliaram a função do Estado como regulador da vida económica 
e social do país, consequentemente sobre os movimentos migratórios. Neste sentido, e 
tendo em consideração o encerramento das portas à entrada de emigrantes nos países 
transatlânticos e das oportunidades de colocação de mão-de-obra para os países aliados 
como forma de reduzir as tensões sociais e económicas, sem desprezar o interesse pelas 
remessas enviadas para Portugal, foram negociadas as condições de contratação para 
França, que concedia ao Estado português novas funções tradicionalmente reservadas à 
esfera privada, como a de negociador direto dos contratos de trabalho, de auxiliador 
para a organização do recrutamento pelas autoridades estrangeiras e de protetor dos 
                                                             
73 O Ministério da Marinha e do Ultramar também será responsável pela elaboração de alguma legislação 
sobre emigração. Esta intervenção ministerial pretende especialmente regulamentar a responsabilidade 
das capitanias no que respeita ao registo, à categorização e à fiscalização dos navios. À medida que o 
movimento emigratório aumenta, o Ministério do Reino vai ocupar um lugar de destaque nas decisões 
governamentais. 
74 Ver Alves, Jorge Fernandes. “Operários para França e Inglaterra (1914-1918). Experiências da 
emigração portuguesa intra-europeia”. Revista da Faculdade de Letras, Historia, nº. 5, 1988, pp.317-336. 
Mais recentemente, Santos, Yvette. «L’État portugais face à l’émigration et aux impératifs de la Première 
Guerre mondiale». Revue Riveneuve Continents et revue Exils et Migrations Ibériques au XXe siècle, 
Nouvelle Série, nº 15, Primavera 2013, pp.138-154. 
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trabalhadores no estrangeiro. Embora tivesse redefinido um novo papel do Estado na 
emigração e constituísse a primeira experiência de emigração para os países europeus, o 
fim do conflito marca o regresso à posição anterior à guerra, ao reposicionar os 
intermediários no centro da organização administrativa da emigração em colaboração 
com as autoridades locais, no contexto de uma reabertura à emigração transatlântica em 
detrimento das saídas para os países europeus. Porém, verifica-se no entre-duas-guerras 
mudanças significativas na posição do Estado acompanhando, bon gré mal gré, a 
evolução internacional.  
 
 
2 – Estado e a emigração na nova ordem internacional do pós guerra 
 
Nos anos 20, as políticas imigratórias restringem as entradas a partir de 
princípios de seleção dos indivíduos, sejam eles nacionais ou trabalhadores estrangeiros, 
com a criação de instituições encarregues de repartir a população ativa no mercado de 
trabalho
75
. Os países de emigração (Portugal, Espanha, Itália), numa outra escala e a um 
ritmo diferente, não escapam a estas alterações, em que o aumento da ação 
intervencionista do Estado, reivindicada pelas organizações internacionais, constitui o 
elo comum entre eles. As experiências de intervenção estatal já adquiridas antes e 
durante a guerra e as medidas cada vez mais restritivas dos países de chegada levam o 
governo português a tomar uma série de iniciativas, arduamente debatidas na esfera 
política.  
Assim, pretendemos identificar as linhas de rotura e de continuidade nas 
instituições e na legislação nacional relativa ao movimento emigratório, de 1919 até ao 
golpe militar de 28 de maio de 1926 para perceber a natureza da intervenção do Estado 
português nesta matéria. Se o pós-guerra leva a uma afirmação mais nítida das funções 
do Estado nas migrações, como é que, na prática, esta mudança se repercute na máquina 
administrativa e na legislação desenvolvida para o enquadramento (ou não) da 
mobilidade dos indivíduos, em comparação com outros países de emigração? 
Respondendo a esta questão, poderemos identificar o legado republicano deixado ao 
regime ditatorial na organização dos movimentos emigratórios. 
 
                                                             
75 Rygiel, Philippe. Le temps des migrations blanches, …, op. cit., p.120.  
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Características do novo serviço de emigração: o Comissariado Geral dos 
Serviços de Emigração 
 
Entre maio e junho de 1919, o governo português decidiu criar um novo serviço 
de emigração chamado Comissariado Geral dos Serviços de Emigração (CGSE) sob 
tutela da Direcção-Geral da Segurança Pública/Ministério do Interior
76
.  
 
  
                                                             
76 Decreto-lei nº5624 do Ministério do Interior-Direcção-Geral da Segurança Pública. DG, Iª Série, 6º 
Suplemento, nº98, 10 de maio de 1919. Decreto-lei nº5886 do Ministério do Interior-Direcção-Geral da 
Segurança Pública. DG, Iª Série, nº117, 19 de junho de 1919.  
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Organigrama 2 - Estrutura administrativa e funções do Comissariado Geral dos 
Serviços de Emigração (CGSE) 
 
 
 
 
F: a partir do decreto-lei nº5624 do Ministério do Interior-Direcção-Geral da Segurança Pública. DG, Iª 
Série, 6º Suplemento, nº98, 10 de maio de 1919. Decreto-lei nº5886 do Ministério do Interior-Direcção-
Geral da Segurança Pública. DG, Iª Série, nº117, 19 de junho de 1919.  
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Legitimado pela reivindicação de uma maior proteção ao emigrante, a criação 
deste novo serviço marca um passo determinante na intervenção do Estado porque 
possui uma estrutura administrativa e funções mais amplificadas em comparação com a 
PEREC. O CGSE constitui o primeiro órgão nacional com um “código de emigração”
77
. 
A análise das suas características, em complemento da base legislativa desenvolvida ao 
longo dos anos 20, é imprescindível para perceber a natureza da intervenção da Junta 
Nacional de Emigração, uma vez que a sua estrutura administrativa e as suas funções 
serão definidas segundo o modelo do CGSE, e que a legislação republicana servirá de 
base para legitimar as suas ações, nomeadamente na gestão do negócio do transporte de 
emigrantes.  
Procurando englobar todo o processo emigratório, desde a preparação 
administrativa da saída, o transporte, a sua estadia mas também o momento do regresso, 
fosse ele pontual ou permanente, o CGSE, tal como o seu congénere italiano, procurava 
responder a vários objetivos: fiscalizar e proteger os emigrantes, centralizar as 
informações sobre o mercado e as redes de trabalho, e arbitrar o processo de negociação 
e de assinatura dos contratos de trabalho entre os intermediários e o emigrante. A 
necessidade de estreitar as ligações entre o país de origem e o seu emigrante constitui 
um dos pontos fortes de legitimação da intervenção oficial:  
 
“Compreendendo que o cidadão, tanto no território do país como fora dele, até não 
consumar atos de desligamento, permanece moralmente integrado na mesma 
família, e assim, de posse de direitos irrefragáveis, implicando correspondentes 
deveres, estatuiu o estabelecimento de patronato mediante a criação de institutos 
acomodados, em Portugal e no estrangeiro, a fim de proporcionarem aos 
emigrantes a indispensável e muito lógica tutela.”
78
  
 
A preocupação em manter as ligações com as comunidades portuguesas já 
existia antes de 1919, refletindo-se particularmente no conjunto de normas 
regulamentares que condicionavam a saída de emigrantes, em que o cumprimento dos 
deveres cívicos, nomeadamente o do serviço militar, constituía uma das condições 
fundamentais de saída para os homens. De 1919 a 1926, a questão do serviço militar irá 
levar o governo a tomar uma série de medidas legislativas para controlar o movimento 
de entrada e de saída dos indivíduos com passaportes emitidos não só pelo Governo 
                                                             
77 Pereira, Miriam Halpern. “A I República e a política de emigração”. In AAVV. Um passaporte …, op. 
cit., p.46. 
78 “Apresentação”. In Comissariado Geral dos Serviços de Emigração (CGSE). Boletim de emigração. 
Ano I, 1919, nº1. Lisboa: Imprensa Nacional, 1920, p.3. Decidiu-se aplicar o novo acordo ortográfico para 
uniformizar as citações.  
34 
 
Civil mas também pelos consulados
79
. Desta regulamentação ressalta a preocupação em 
vigiar os indivíduos em idade de cumprir o serviço militar nomeadamente os 
regressados, obrigando-os, antes da saída de Portugal, à aposição do visto no passaporte 
pelo Governo Civil.  
A reivindicação do estreitamento das relações com o emigrante no estrangeiro, 
considerando-se o cidadão português inseparável do país de origem e, 
consequentemente, o desenvolvimento de uma máquina administrativa mais complexa, 
estão intimamente relacionados com a situação financeira portuguesa do pós guerra, em 
que os sucessivos governos enfrentam um grande deficit das finanças públicas, 
aumentado pela dívida, pela circulação monetária e pelas fortes pressões 
inflacionistas
80
. A forte retração dos movimentos migratórios portugueses durante a 
guerra e do envio de remessas incentivaram ainda mais a agir sobre a emigração, 
revelando a dependência financeira no envio de dinheiro e nos lucros originados pelo 
negócio da emigração, fosse ela legal ou ilegal, em que a agregação destes lucros pelas 
autoridades oficiais era facilitada com o desenvolvimento da máquina administrativa. 
De facto,  
 
“as remessas tornaram-se não somente extremamente importante para sustentar as 
finanças portuguesas, mas também […] para sustentar uma percentagem da 
população do país. No entanto, […], as remessas eram até ao final do período, 
preferencialmente gastas no consumo ou investidas em terras, nunca canalizadas 
produtivamente, nem usadas para promover uma mudança económica.”
81
  
 
No entanto, o estreitamento das atividades das entidades privadas ligadas ao negócio da 
emigração, a imposição de mais encargos financeiros, fosse para estas entidades como 
para os emigrantes, e o custo cada vez mais elevado do passaporte desde 1920 - 
obrigando à sua aquisição independentemente do destino e das categorias de indivíduos 
(simples viajantes ou emigrante) -, foram objeto de várias críticas oriundas das elites 
                                                             
79 Ver a portaria nº2057 do Ministério do Interior-Repartição dos Serviços de Emigração. DG, Iª Série, 
nº233, 15 de novembro de 1919; a portaria nº2084 do Ministério do Interior-Direcção Geral de Segurança 
Pública-Repartição da GNR. DG, Iª Série, nº244, 29 de novembro de 1919; a portaria nº2790 do 
Ministério do Interior-Direcção Geral de Segurança Pública. DG, Iª Série, nº122, 17 de junho de 1921; e a 
portaria nº2939 do Ministério do Interior-Direcção Geral de Segurança Pública-Repartição dos Serviços 
de Emigração. DG, Iª Série, nº217, 31 de outubro de 1921. 
80 Lains, Pedro. Os Progressos do Atraso. Uma Nova História Económica de Portugal. 1842-1992. 
Lisboa: Imprensa de Ciências Sociais, 2003, pp.156-166.  
81 “Remittances had become not only extremely important to back up Portuguese finances but also, as the 
last passage suggests, to sustain a segment of the country’s population. But, as also indicated by the above 
passage, remittances were, until the end of the period, preferentially spent on consumption or invested in 
land, never reproductively channeled, nor used to foster economic change.” In Baganha, Maria Ioannis. 
International labor movements…, op. cit., p.123. 
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políticas e económicas durante os anos 20
82
. Por exemplo, as tentativas da Sociedade 
das Nações para a definição e a imposição de um passaporte internacional aos Estados 
membros
83
, assim como a revogação das restrições que determinam a sua aquisição em 
nome da liberdade de movimento, servirão de pretexto para as companhias de 
navegação e seus representantes reivindicarem que fossem facilitadas as condições de 
aquisição do passaporte. 
Para além deste imperativo financeiro, a criação do CGSE enquadra-se num 
novo espírito marcado pela vontade em tomar iniciativas novas consideradas como 
radicais, baseando-se nos preceitos de um Estado social que se afirma mais claramente 
desde o final da Primeira Guerra Mundial
84
 e refletindo-se nas funções e nas atividades 
que vão ser desempenhadas pelo CGSE: 
 
“este século, já revelado, no campo experimental e económico por factos de molde 
a imprimir-lhe modalidade inconfundível, terá de levar a efeito radicais reformas 
que definam orientações novas, filiadas no desfecho da guerra, e acentuem mais e 
mais na consciência humana, dos princípios sociológicos de solidariedade.”
85
 
 
Tal como em Espanha onde se cria uma máquina administrativa que integra a 
emigração no seu quadro social, a questão emigratória portuguesa será também 
reconsiderada nesta mesma ótica ao querer estabelecer uma política mais ampla de 
enquadramento e de acompanhamento dos emigrantes sem prever, todavia, a 
intromissão do Ministério do Trabalho nos assuntos da emigração
86
. Pretendeu-se 
nomeadamente, e para além das preocupações habituais – como a proteção no transporte 
marítimo – saber das condições de trabalho e de vida e agir contra as explorações pela 
reivindicação da criação de organismos que enquadrassem e protegessem os emigrantes 
no estrangeiro. Assim sendo, a emigração não é vista somente como uma passagem, 
mas seria doravante integrada no quadro da mobilidade internacional da mão-de-obra.  
                                                             
82 Ferreira, Diogo.“A emigração para o Brasil no discurso parlamentar português após a Primeira Guerra 
Mundial (1918-1926)”. In AAVV. Um passaporte para a Terra Prometida. Porto: CEPESE, 2011, 
pp.233-250. 
83 Torpey, John. L'invention du passeport: Etats, citoyenneté et surveillance. Paris: Belin, «coll. Socio-
histoire», 2005, pp.161-162. 
84 Pereira, David Oliveira Ricardo. As Políticas Sociais em Portugal (1910-1926). Tese de Mestrado em 
História Contemporânea, Faculdade de Ciências Humanas e Sociais, Universidade Nova de Lisboa, Junho 
de 2008, pp.6-7.  
85 “Apresentação”. In CGSE. Boletim de emigração. Ano I, 1919, …, op. cit.  
86 Tal como acontecerá durante a guerra em que se verifica uma repartição das funções entre o Ministério 
do Trabalho, o Ministério do Interior, o Ministério dos Negócios Estrangeiros e o Ministério da Guerra. 
Ver Santos, Yvette, «L’État portugais face à l’émigration …, op. cit.  
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Ao contrário da PEREC, o CGSE vai desenvolver funções e atividades que 
pretendem assegurar uma ação de âmbito internacional com um melhor enquadramento 
das atividades em todo o território nacional. Uma das principais mudanças relaciona-se 
com a criação de uma inspeção dos serviços de emigração nos portos de Lisboa e de 
Leixões, cada uma controlando duas zonas geográficas distintas. A criação destas duas 
inspeções demonstra claramente a preocupação estatal em organizar a fiscalização das 
atividades dos navios e a proteção de emigrantes no transporte. Tal como na legislação 
anterior à guerra, os inspetores e os agentes do Comissariado são responsáveis pela 
verificação do respeito de normas que devem ser cumpridas pelas companhias de 
navegação, pelos capitães e pelos comandantes dos navios, tais como as condições 
sanitárias, o tamanho e a qualidade das instalações médicas e a presença de 
medicamentos, de géneros alimentícios suficientes e de qualidade, a capacidade 
logística do navio, de forma a evitar a superlotação em 3ª classe.  
Mais tarde, em 1921, o ministro da Marinha Liberato Damião Ribeiro Pinto, 
determina que os navios devem contratar uma equipa exclusivamente portuguesa de 
médicos e enfermeiros conforme o contingente de emigrantes transportados
87
. Além de 
regulamentar as atividades das companhias de navegação, a legislação também procura 
condicionar o transporte de emigrantes à obtenção de uma autorização junto ao 
Comissariado, independentemente da nacionalidade da companhia, desde que se 
comprometa a realizar o repatriamento dos emigrantes. Ao assegurá-lo, as companhias 
contribuem financeiramente para o fundo de emigração com o pagamento da taxa de 
repatriação, sendo que este fundo se destina prioritariamente aos emigrantes contratados 
ou subsidiados, mas também aos emigrantes que devem cumprir o serviço militar, aos 
afetados por doença graves mas não contagiosas, aos menores, aos chefes de família 
com maior número de filhos e aos náufragos.  
Contudo, a área de intervenção do CGSE não se confina às zonas portuárias ou 
fronteiriças. À semelhança de Itália, que disponibilizou um conjunto de funcionários nas 
                                                             
87 Decreto nº7309 do Ministério da Marinha-4ª Direcção-Geral-2ª Repartição-2ª Secção. DG, Iª Série, 
nº32, 15 de fevereiro de 1921. É exigido a contratação de um(a) enfermeiro(a) e de criados quando os 
navios transportem até 100 emigrantes. Quando o contingente ultrapassa este número, as companhias de 
navegação devem também garantir um médico. Em 1923, o ministro da Marinha autoriza a contratação de 
médicos, sejam eles estrangeiros ou portugueses, que tenham tirado o curso de medicina em Lisboa, em 
Coimbra ou no Porto. Ver o decreto nº8847 do Ministério da Marinha-Intendência de Marinha-Secção de 
Marinha Mercante. DG, Iª Série, nº106, 21 de maio de 1923. Em 1924, os navios brasileiros serão 
dispensados da obrigação de contratar uma equipa médica portuguesa, devido ao mesmo conhecimento da 
língua portuguesa. In decreto nº10312 do Ministério da Marinha-Direcção-Geral da Marinha-Direcção da 
Marinha Mercante. DG, Iª Série, nº259, 19 de novembro de 1924.  
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zonas portuárias a partir de 1902, e mais tardiamente nas zonas municipais, para se 
organizarem em comitati comunali e mandamentali que regulavam as atividades dos 
intermediários na contratação de trabalhadores
88
, a ação do CGSE expande-se também 
às zonas do interior. O governador civil do distrito de naturalidade ou de residência do 
impetrante continua a ser o principal ator da emissão de passaportes, trabalhando com as 
agências de emigração e as agências de passagens e passaportes encarregues da 
organização do processo emigratório. O Comissariado, pelos seus agentes policiais, irá 
controlar e fiscalizar as atividades destes agentes e, por outro lado, reprimir atos ilegais 
em todo o território nacional.  
Mas a intervenção do Estado vai além de um simples enquadramento dos 
intermediários. Ao definir cada categoria é-lhes concedido, pela primeira vez, um 
reconhecimento e uma legitimidade oficial no recrutamento e na organização 
administrativa da emigração para contrariar a ação ilegal dos engajadores
89
, 
determinando as funções de cada um para estabelecer as normas que condicionam as 
suas atividades:  
 
“o contexto empresarial da emigração desde longa data preocupou os círculos 
governamentais, por lesar com frequência os interesses dos emigrantes. Da 
repressão à tolerância, chegar-se-á à atitude mais adequada de criar um 
enquadramento jurídico apropriado desde final do século XIX.”
90
  
 
A proibição do desempenho de um cargo municipal ou administrativo ao mesmo 
tempo que são habilitados a serem agentes de emigração e/ou de passagens e 
passaportes constitui um dos pontos essenciais que os une e que rompe com o seu perfil 
antes da guerra
91
. Esta restrição teria como principal objetivo lutar contra as fraudes e as 
corrupções na organização do processo emigratório ao evitar a intromissão e o 
                                                             
88 Foram criados três Comissários-inspetores em três portos com intensa atividade emigratória (Génova, 
Nápoles e Palermo); foram disponibilizados 45 médicos e cinco oficiais pelo Ministério da Marinha, para 
viajar nos navios e oferecer assistência médica aos emigrantes. Por outro lado, foram concluídos 172 
comités municipais em 1902 e 1172 parcialmente concluídos; 136 “mandamentali” foram concluídas e 
679 parcialmente constituídas. In Martini, Manuela. “Funzionari, intermediari e migranti tra società civile 
e mercato. Francia e Italia agli inizi del Novecento”. In Salvati, Mariuccia (coord.). Pensare la 
contemporaneità. Studi di storia italiana ed europa. Roma: Viella, 2011, p.408.  
89 Corte, Andréa Telo da. “Contribuição para o Estudo da imigração subsidiada para o Brasil”. In Sousa, 
Fernando de; Martins, Ismênia de Lima; Pereira, Conceição Meireles (coord.). A emigração portuguesa 
para o Brasil. Porto: Ed. Afrontamento, 2007, pp.359-360.  
90 Pereira, Miriam Halpern. “A I República e a política de emigração”. In AAVV. Um passaporte …, op. 
cit, p.48.  
91 Ponto 1 do Art. 96 do decreto-lei nº5886 de 19 de junho de 1919.  
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envolvimento destes intermediários na vida política e administrativa local para servir os 
seus interesses no negócio da emigração
92
.  
As agências de emigração serão então definidas como companhias e/ou 
indivíduos que promovam, angariem a emigração contratada, ou que aliciem com a 
promessa de passagem subsidiada. Na continuação da posição estatal do século XIX, é 
reforçado o seu controlo sobre elas ao impor um conjunto de regras que condicionam o 
desempenho legal das suas atividades. Sujeitos ao pagamento de uma caução (6000$00) 
e da licença anual (500$00), a legislação procura sobrecarregar as agências de 
emigração com uma série de responsabilidades junto ao emigrante contratado ou 
subsidiado, sob vigilância das autoridades. A proteção do emigrante, desde a 
organização do processo em Portugal até à sua chegada (legalidade das cláusulas dos 
contratos de trabalho, segurança até ao destino final, alojamento e transporte), deve ser 
assegurada pelo agente de emigração. O parecer das autoridades locais (o Governo 
Civil, os agentes do CGSE presentes no distrito ou o notário), após verificação das 
cláusulas dos contratos de trabalho, é condição sine qua non para a divulgação das 
oportunidades de trabalho e para a realização do recrutamento do(s) trabalhador(es)
93
. 
Sujeitos também a uma regulamentação rigorosa, as agências de passagens e 
passaportes são identificadas como:  
 
“indivíduos que, com ou sem escritório especial, os solicitem, vendam ou 
entreguem bilhetes de passagem ou que recomendem ou acompanhem os 
interessados às companhias de transportes marítimos ou seus agentes ou 
consignatários, para ali adquirirem esses bilhetes, recebendo duns ou doutros 
qualquer remuneração ou comissão.”
94
  
 
Obrigadas também a pagar uma caução (Esc. 5000$00) e uma licença (Esc. 
250$00), as agências de passagens e passaportes tornam-se dependentes do aval do 
                                                             
92 Chalante, Susana (ICS-UL). “Existe vida para além das redes migratórias? Uma análise das redes 
clandestinas no distrito de Viseu (1870-1890)”. Comunicação apresentada na conferência “Portugal nos 
últimos dois Séculos”, I Conferência Internacional de Jovens Investigadores História Contemporânea 
Portuguesa, 21, 22, 23 Junho 2012, ISCTE-IUL. A partir da análise dos processos judiciais no arquivo 
distrital de Viseu, entre 1865 e 1890, Susana Chalante identifica nomeadamente o perfil do agente de 
emigração chamado “Mata Gatos”, que tem sido um dos agentes de emigração mais influentes do distrito 
com grande número de processos judiciais abertos por práticas ilegais na emigração. A investigadora 
supõe que o seu envolvimento político na esfera local permitiu-lhe por um lado evitar uma boa parte das 
condenações dos crimes em que estava envolvido e assegurar as suas redes de contacto para facilitar a 
manutenção da emigração ilegal no distrito de Viseu.  
93 Verifica-se, em particular, o prazo de duração do contrato de trabalho, dos serviços a prestar pelos 
emigrantes, e o valor do salário convertido em escudos. In art. 76 do decreto-lei nº5886 de 19 de junho de 
1919.  
94 Art. 20 do decreto-lei nº5624 de 10 de maio de 1919.  
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CGSE para o recrutamento de empregados. Além disso, o desempenho das suas funções 
será limitado à sede do distrito de forma a garantir um maior controlo policial sobre 
elas, sendo determinado por lei que o desempenho das suas atividades fora deste campo 
geográfico é considerado como prática ilegal
95
. Por outro lado, e contrariamente às 
agências de emigração, as agências de passagens e passaportes são doravante 
comprometidas a fornecer os seus livros de atividades e a relação dos emigrantes ao 
Comissariado
96
.  
Esta obrigação integra-se na preocupação de controlar as atividades das 
agências, mas também de recolher e de reunir diversas informações ligadas aos 
movimentos emigratórios num boletim oficial, o Boletim de Emigração. Para uma 
recolha otimizada de dados, será selecionado um conjunto de parceiros nacionais e 
internacionais como os serviços consulares, as sociedades de beneficência ou as 
instituições filantrópicas. O boletim irá centralizar estatísticas sobre o movimento de 
embarque e de desembarque dos passageiros, com a identificação dos seus perfis 
socioeconómicos. Por outro lado, também irá disponibilizar ensaios de académicos e de 
políticos com especial interesse pela proteção ao emigrante, pela colonização e pelas 
políticas e/imigratórias brasileiras, americanas, italianas e espanholas
97
.  
Verdadeiro manual, o Boletim de Emigração servirá de fonte de informação 
legal para o desempenho das atividades dos funcionários envolvidos na organização do 
processo emigratório e como meio de divulgação de informações oficiais ao nível local 
para os indivíduos que pretendem emigrar. Desta forma, a sua publicação serve para 
travar a propaganda veiculada pelas entidades privadas ligadas ao negócio da 
emigração, de forma a evitar a excitação de saídas ilegais pela divulgação de 
informação enganosa que supõe a exploração e a desproteção dos emigrantes
98
.  
                                                             
95 A legislação determina também que os funcionários municipais e administrativos, e os indivíduos já 
julgados e condenados por delito de emigração ilegal num espaço de tempo inferior a cinco anos são 
proibidos de desempenhar a função de agente de passagens e passaportes.  
96 Em 1921, é reforçado o controlo das atividades e da repressão sobre as agências de passagens e 
passaportes ao requerer a apresentação dos recibos de todas as despesas feitas com o emigrante às 
autoridades. In decreto nº7370 do Ministério do Interior-Direcção-Geral da Segurança Pública-Repartição 
dos Serviços de Emigração. DG, Iª Série, nº42, 23 de fevereiro de 1921.  
97 Serão vários os indivíduos a escrever no Boletim de Emigração, nomeadamente Francisco de Melo e 
Noronha, Carneiro de Moura. Serão também publicadas informações sobre as condições de vida, de 
trabalho e as oportunidades de emprego no estrangeiro segundo as informações enviadas pelos serviços 
consulares e pelas instituições filantrópicas, ou a identificação dos intermediários (agência de emigração, 
agência de passagens e passaportes e companhias de navegação), legalmente autorizados a desempenhar 
as suas funções, assim como os preços de passagem. 
98 Estes intermediários privados serão limitados, por lei, à divulgação de informação básica sobre as suas 
atividades, tais como as horas de partida dos navios ou o preço dos bilhetes de passagem.  
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A reivindicação da proteção ao emigrante contra qualquer exploração, desde o 
país de saída até ao seu regresso, constitui de novo o principal argumento apresentado 
pelo Estado para legitimar a sua intervenção na emigração e criar um órgão 
coordenador, apertando cada vez mais sobre as atividades dos intermediários 
considerados como os principais responsáveis pela manutenção de práticas ilegais na 
emigração. A posição do governo português sobre os seus intermediários irá contrapor-
se ao caso italiano que, ao proibir a emigração subsidiada desde 1902
99
, limita o 
contingente de intermediários encarregues de organizar a emigração contratada. Além 
disso, ao definir uma estrutura administrativa de regulamentação para qualquer destino 
(transatlântico ou europeu) e normas reguladoras das atividades das entidades privadas e 
públicas, excluindo deste círculo as agências de emigração, o Comissariato generalle 
dell’emigrazione possui legitimidade para intervir diretamente na colocação dos seus 
trabalhadores italianos no mercado de trabalho estrangeiro ao enquadrar o recrutamento 
da mão-de-obra no país de origem.  
Todavia, a ação do Estado português não se concentra só nos intermediários, na 
medida em que passa também pela identificação e pela criação de um conteúdo 
informativo que se pretende exaustivo sobre as condições de vida e de trabalho dos 
emigrantes no estrangeiro e sobre a proteção que lhes é oferecida para identificar as 
modalidades de inserção dos emigrantes no mercado de trabalho. Ao preocupar-se com 
a colocação dos emigrantes no mundo do trabalho, pretende-se incentivar a criação de 
instituições para a proteção de emigrantes no estrangeiro e agir ativamente na regulação 
da repartição da mão-de-obra portuguesa ao nível internacional.  
Precisamente a preocupação face ao aumento da crise do emprego nos países de 
chegada reflete-se no Boletim de Emigração, do qual se destaca como solução a 
transferência do fluxo migratório para as colónias portuguesas
100
, a defesa da educação 
como meio de erradicação do analfabetismo junto aos emigrantes, ou o fortalecimento 
da proteção oficial nos países estrangeiros com o apoio ao desenvolvimento de 
entidades portuguesas presentes no estrangeiro junto às comunidades portuguesas
101
.  
                                                             
99 Bassanezi, Maria Sílvia C. Beozzo. “Família e imigração internacional no Brasil.” Estudos de História, 
Franca, v. 6, nº2, 1999, p.172.  
100 Castelo, Cláudia. Passagens para África …, op. cit., p.95. A autora analisa os vários projetos de 
colonização das terras africanas nos anos 20, pela ação de Norton de Matos.  
101 Noronha, Francisco de. “Os problemas do trabalho, correlacionados com as correntes migratórias”. In 
CGSE. Boletim de Emigração, janeiro a setembro de 1924, Ano V, nº 1, 2 e 3. Lisboa: Imprensa 
Nacional, 1924, pp.3-7. 
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Estas entidades, sejam elas patronatos, serviços consulares ou do próprio 
Comissariado, não só teriam uma função de assistência médica, mas também de 
fiscalização e de repartição dos trabalhadores emigrantes no território estrangeiro 
segundo as oportunidades de emprego oferecidas. As instituições intermediárias teriam, 
ao intervir na colocação de mão-de-obra portuguesa no mercado de trabalho estrangeiro, 
uma função nova que, pela conjuntura económica, pela situação do mercado de trabalho 
no estrangeiro, pelas políticas imigratórias discriminatórias, mas também pela escolha 
individual do Brasil como destino principal
102
, vão ser cada vez mais reclamadas: 
 
“dada a impossibilidade de desviar para a África a corrente emigratória que vai 
para o Brasil, torna-se necessário que o Comissariado Geral dos Serviços de 
Emigração mantenha agências, curadorias de patronatos nos diversos Estados 
daquele país. Esta é também a opinião autorizada de S. Ex.ª o Embaixador de 
Portugal no Brasil. A montagem destas sucursais do Comissariado Geral é da 
maior vantagem para o Estado, porque evitam a saída desordenada de braços de 
Portugal, além de que irá fazer a fiscalização dos emigrantes que ali vivem e 
estejam em idade militar. Por outro lado, auxiliará muitíssimo o recenseamento 
consular de todos os portugueses que desembarcam nos diversos portos do Brasil. 
[…] Todos os emigrantes deviam ir dirigidos a esses agentes oficiais ou cônsules, 
que os iriam esperar a bordo, onde lhes entregariam um guia de apresentação na 
sede das agências ou consulados. Uma vez feita a sua inscrição seriam informados 
das vagas existentes, conforme as suas profissões. Os agentes, curadores ou 
cônsules teriam obrigação de procurar colocação para os emigrantes que ainda não 
a tivessem designada, e, quanto àqueles que já possuíssem contratos, seria da 
responsabilidade dos mesmos agentes a sua fiscalização, verificando que não 
fossem omissos em cláusulas necessárias ou redigidas de forma a ludibriar os 
emigrantes.”
103
 
 
À medida que se reivindica a criação urgente de intermediários oficiais no 
estrangeiro, debate-se também a definição de um enquadramento oficial mais estreito de 
preparação da saída do emigrante, em nome da sua proteção. Desde 1924, o projeto de 
lei de reforma administrativa dos serviços de emigração lançado pelo presidente do 
Ministério e ministro do Interior António Maria da Silva, baseia-se num regime de 
emigração simplificado de colaboração interministerial entre o Ministério do Interior e o 
Ministério dos Negócios Estrangeiros e com dispensa dos intermediários, de modo a 
que o processo emigratório seja assegurado exclusivamente pelo emigrante e as 
                                                             
102 Santos, Paula Marques dos; Ferreira, Jennifer. “A emigração do distrito de Viseu para o Brasil entre as 
duas guerras mundiais (1918-1940). In Sousa, Fernando de; Martins, Ismênia de Lima; Pereira, 
Conceição Meireles (coord.). A emigração portuguesa para o Brasil. Porto: Afrontamentos, 2007, p.322. 
103 “Protecção aos emigrantes” do Relatório enviado por Carlos de Melo Pimentel para o comissário Geral 
dos Serviços de Emigração, 2 de dezembro de 1925, em resposta ao pedido do ministro do Interior 
encarregue de estudar a forma de organizar no Brasil um serviço de proteção aos emigrantes. In CGSE. 
Boletim de Emigração, janeiro a dezembro de 1925, Ano IV, nº 1 a 4. Lisboa: Imprensa Nacional, 1926, 
pp.8-9. 
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autoridades oficiais
104
. No entanto, esta proposta nunca será aplicada, mesmo nos 
primeiros anos da ditadura, sendo necessário esperar pela Junta Nacional de Emigração 
para a sua concretização. De facto,  
 
“era uma tarefa complicada em função de dois atores que possuíam uma notória 
capacidade financeira para tentar obstruir qualquer manobra parlamentar que 
procurasse travar as suas ações, organizando para isso campanhas com o objetivo 
de impedir a tão apregoada reorganização, já que lhes convinha que tudo 
permanecesse como até então.”
105
 
 
Ao referir-se aos dois atores, apontava-se nas barreiras erguidas pelas 
companhias de navegação e pelos agentes de emigração. Por outro lado, a visão do 
Estado sobre a definição e as modalidades administrativas de aplicação da política 
emigratória segue uma lógica institucional que lhe é própria, derivando também destes 
conflitos internos. Ao manter o Ministério do Interior como principal entidade 
responsável pela gestão da questão migratória, o governo português segue uma tradição 
institucional, não impedindo, no entanto, o envolvimento de outros ministérios, 
fazendo-se pontualmente (Ministério da Marinha, Ministério do Trabalho), ou 
frequentemente, como é o caso do Ministério dos Negócios Estrangeiros que participa 
nas negociações de acordos, nomeadamente sobre emigração, ou legisla sobre 
passaportes.  
A seguir à Grande Guerra, outros países europeus de imigração (França, 
Inglaterra) e de emigração (Itália) optam por uma solução interministerial, recusando o 
monopólio da gestão migratória por um só ministério, ao invés do caso português. Este 
monopólio não impede, contudo, a existência de conflitos ministeriais com o Ministério 
da Marinha e o Ministério dos Negócios Estrangeiros
106
. No caso italiano, o serviço de 
emigração está sob tutela direta do Ministério dos Negócios Estrangeiros. Todavia, a lei 
de 1901 prevê a criação de um Conselho da Emigração encarregue de conciliar as 
                                                             
104 Esta simplificação passa também pela divulgação facilitada de informações sobre a emigração por 
entidades oficiais, não pelos meios tradicionais mas pela via da comunicação oral, pela alteração do 
regime militar e pela garantia de uma melhor identificação do emigrante através da uniformização e da 
precisão, ao nível internacional e nacional, dos documentos de identificação dos indivíduos, destacando-
se o Bilhete de Identidade.   
105 Ferreira, Diogo. “A emigração para o Brasil no discurso parlamentar português após a Primeira Guerra 
Mundial (1918-1926)”. In AAVV. Um passaporte …, op. cit., p.246. 
106 Por exemplo, o Ministério da Marinha irá agir especificamente para a edificação de normas sobre as 
condições de embarcação e de transporte dos emigrantes, ao tomar disposições para garantir uma equipa 
de médicos e enfermeiros portugueses junto dos emigrantes nos navios. É confirmada a colaboração do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, ao conceder aos serviços consulares a função de proteção aos 
emigrantes no estrangeiro e a participação na organização do processo administrativo emigratório. 
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diferentes posições ministeriais sobre a questão emigratória, ao juntar uma variedade de 
representantes: “ O Conselho da Emigração é de facto um organismo tão bem 
interministerial, parlamentar e associativo, que tem como função representar a 
diversidade dos pontos de vista sobre a emigração.”
107
 Esta situação, porém, não se 
verifica no caso português. Muito rapidamente, as funções do Ministério do Trabalho 
adquiridas durante a guerra, serão transferidas para o Ministério do Interior via CGSE, 
supondo-se que, aos agentes do CGSE, falta um conhecimento exaustivo sobre os 
direitos sociais e de prática administrativa para a verificação das condições de 
contratação possuindo sobretudo uma preparação e uma experiência profissionais para 
uma ação de natureza policial e não social.  
 
Natureza das medidas legislativas portuguesas de 1919 a 1926 
 
A intervenção do Estado português molda-se ao contexto restritivo imposto 
pelos países de imigração em que as normas se constroem a partir da imagem do 
indesejável, considerado como um potencial inimigo para a manutenção da soberania 
nacional, optando pela entrada de indivíduos com semelhanças étnicas
108
. O controlo 
das fronteiras à distância pelos Estados dos países de destino tornar-se-á uma prática 
recorrente nos anos 20. A 6 de janeiro de 1921 foram estabelecidos no Brasil critérios 
de expulsão dos indesejáveis e de estabelecimento de restrições de natureza médica e 
policial para a entrada de estrangeiros similares às medidas tomadas por outros países 
de imigração, como é o caso dos EUA.  
Este decreto restringe a entrada de indivíduos com mais de 60 anos, física e 
mentalmente deficientes ou gravemente doentes. Fora destas restrições, a entrada é 
condicionada à garantia da manutenção financeira do emigrante no Brasil, quer seja por 
ele próprio ou por um parente. As autoridades portuguesas, por sua vez, tomam 
                                                             
107 “Le Conseil de l’Émigration este en effet un organisme à la fois interministériel, parlementaire et 
associatif, qui a vocation à représenter la diversité des points de vue sur l’émigration.” In Rosental, Paul-
André. « Géopolitique et Etat-Providence »…, op. cit., p.153 
108 Ramos, Jair da Souza. “La construction de l’«immigrant indésirable» au Brésil”…,  op. cit., p.81. 
Segundo o autor, o aumento do debate é consequência da diminuição do contingente de mão-de-obra 
estrangeira entrada no Brasil durante a guerra, substituída por mão-de-obra nacional; do interesse 
crescente pelos emigrantes japoneses no Estado de São Paulo; mas também da reavaliação dos conceitos 
de nacionalismo e de império, reconsiderando os princípios de soberania nacional ameaçada com o 
conflito, colocando o estrangeiro como o seu potencial inimigo. Ver também, para as políticas restritivas 
de imigração aplicadas nos EUA, Zolberg, Aristide. A Nation by design …, op. cit.  
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disposições legislativas conforme as condições de entrada definidas pelos EUA e depois 
pelo Brasil.  
Em janeiro do mesmo ano, a legislação reforça as condições de saída da 
emigração subsidiada ao obrigar os emigrantes à aquisição do documento consular 
comprovando a sua manutenção no estrangeiro por um familiar próximo e ao conceder à 
CGSE o direito de proibir o embarque do emigrante, caso este último não esteja em 
posse deste documento
109
. Em março, esta condição é alargada a todos os emigrantes, 
independentemente das condições de saída, impondo, além deste documento, a garantia 
do pagamento da viagem por um parente
110
. Em dezembro é concedida a autorização de 
saída aos indivíduos com mais de 60 anos para os viajantes de 1ª ou 2ª classe em 
recreio, negócio ou comércio, ou para os emigrantes viajando em 3ª classe, que saem no 
quadro da emigração de um ou de vários familiares próximos, que garantem a sua 
proteção e a sua manutenção no país de chegada
111
.  
Ao mesmo tempo, o governo português irá facilitar o repatriamento destes 
portugueses em dificuldades económicas, ao constatar a situação cada vez mais difícil 
do mercado de trabalho no estrangeiro e do aumento dos pedidos de repatriamento. Em 
junho de 1921, o ministro do Interior revoga as condições de repatriamento pelas 
companhias de navegação, de forma a não limitar o acesso ao fundo de repatriamento e 
abri-lo aos emigrantes que saíram com contrato, com subsídio ou de forma espontânea.  
Perante as medidas brasileiras de reforço das condições de entrada, da inspeção 
médica em portos principais de desembarque, de apoio oficial para uma melhor 
repartição da mão-de-obra estrangeira segundo as necessidades de cada Estado, e de 
restrições no transporte autorizado de emigrantes pelas companhias de navegação, 
nenhuma medida portuguesa será tomada
112
 até ao dia 11 de maio de 1926, e em 
resposta às medidas americanas e não às brasileiras. Nessa ocasião, o presidente do 
                                                             
109 Decreto nº7243 do Ministério do Interior-Direcção Geral da Segurança Pública-Repartição da Polícia 
Cívica. DG, Iª Série, nº15, 22 de janeiro de 1921.  
110 Decreto nº7427 do Ministério do Interior-Direção-Geral da Segurança Pública-Repartição dos 
Serviços de Emigração. DG, Iª Série, nº64, 30 de março de 1921.  
111 Decreto nº7957 do Ministério do Interior-Direção-Geral da Segurança Pública. DG, Iª Série, nº267, 31 
de dezembro de 1921. Além dessas medidas, as autoridades portuguesas, conforme as disposições 
americanas, estabelecem uma fiscalização para respeitar a cota de entrada de portugueses nos Estados 
Unidos, uma cota que é limitada a 2269 entradas anuais. Os serviços de emigração encarregar-se-ão da 
verificação do respeito da cota. In portaria nº2890 do Ministério do Interior-Direção-Geral da Segurança 
Pública-Repartição dos Serviços de Emigração. DG, Iª Série, nº115, 29 de agosto de 1921.  
112 Decreto nº16300 de 31 de dezembro de 1923 e decreto nº16761 de 31 de dezembro de 1924 citados 
por Ramos, Jair da Souza. “La construction de l’«immigrant indésirable» au Brésil”…,  op. cit., pp.83-84.  
45 
 
Ministério
113
 Bernardino Machado, o ministro do Interior António Maria da Silva, e o 
ministro dos Negócios Estrangeiros Vasco Borges, adaptam a legislação às novas 
condições de emigração para os EUA, impondo à administração portuguesa uma 
remodelação das funções ministeriais entre o Ministério do Interior e o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros e um estreitamento estatal na organização do processo 
emigratório segundo a quota americana estabelecida para Portugal
114
. Doravante, a 
aquisição do passaporte e a compra das passagens para os EUA é condicionada ao 
parecer do Ministério do Interior que analisa, caso a caso, os requerimentos enviados 
pelas agências de passagens e passaportes à Direcção-Geral da Segurança Pública. O 
CGSE assegurar-se-á da organização desta emigração junto às entidades privadas e às 
zonas de embarque.  
Face aos movimentos transatlânticos, a emigração para os países europeus 
mantém-se com um fluxo regular, sendo a França um dos países de chegada que se 
destaca, sobretudo desde a experiência da emigração durante o conflito, seja ela legal ou 
não.  
Se a emigração para os países transatlânticos é principalmente constituída por 
uma emigração subsidiada e espontânea e é assunto quase exclusivo do Ministério do 
Interior-CGSE, a promoção e a realização dos contratos de trabalho entre os operários e 
as empresas estrangeiras da Europa serão enquadradas pelo Ministério do Trabalho 
através da Comissão de Colocação e Transferência de operários, proibindo a 
participação de intermediários privados
115
. Sendo um legado da guerra, estas funções 
vão ser, no entanto, recuperadas pelo CGSE logo em 1920, retirando ao Ministério do 
Trabalho qualquer função administrativa na emigração portuguesa independentemente 
do país de destino
116
. Esta situação perpetuar-se-á durante o regime ditatorial, apesar das 
várias pressões ministeriais exercidas para repartir por vários ministérios a 
responsabilidade da definição e da aplicação da(s) política(s) emigratória(s) 
nacionais
117
.  
Apesar deste enquadramento legal, o uso da via ilegal, com intervenção de 
aliciadores atuando ilegalmente em Portugal, será o meio mais utilizado para emigrar 
                                                             
113 O presidente do Ministério representava o presidente do governo durante a I República. 
114 Decreto nº11658 do Ministério do Interior-Repartição da Segurança Pública. DG, Iª Série, nº101, 11 de 
maio de 1926.  
115 Esta Comissão está integrada na Direção das Bolsas Sociais do Trabalho, Estatística e Defesa 
Económica do Instituto de Seguros Sociais Obrigatórios e de Previdência Geral.  
116 Art. 11 do decreto nº9672 do Ministério do Interior-Secretaria Geral-Serviços da Segurança Pública. 
DG, Iª Série, nº105, 13 de maio de 1924.  
117 Pereira Victor. La dictature de Salazar face à l’émigration…, op.cit., pp.305-329.  
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para França
118
 já que as autoridades portuguesas e francesas dificultam a saída legal de 
mão-de-obra. Em novembro de 1919, a autorização dada pelo ministro do Interior 
Alfredo Ernesto de Sá Cardoso, para celebrar contratos de trabalho somente nas zonas 
de Lisboa e do Porto visa responder a um pedido de trabalhadores para França 
solucionar o problema da emigração ilegal, mas em vão
119
. Em 1920, o governo 
português decide intervir de novo, reforçando o respeito pelos direitos dos trabalhadores 
em contrapartida da autorização de saída de 1500 trabalhadores de Lisboa
120
:  
 
 “considerando que, não sendo admissível a proibição de emigração de operários 
para França, só resta regularizá-la convenientemente, de forma a garantir o mais 
possível os superiores interesses do Estado e das classes trabalhadoras. […] [Nos 
contratos de trabalho, devem ser garantidos] salário e tratamento igual ao dos 
operários franceses, pagamento das despesas de transporte de ida e volta, garantia 
dos benefícios que as leis de seguro na doença e desastres de trabalho concedem 
aos operários, sem prejuízo das demais garantias que porventura sejam 
estabelecidas em qualquer convênio que venha a ser realizado a este respeito entre 
Portugal e França.”
 121
 
 
No seguimento das medidas restritivas de entrada aos emigrantes anteriormente 
referidas, o ministro do Interior António José de Almeida e o dos Negócios Estrangeiros 
José Maria Vilhena Barbosa de Magalhães facilitam, em 1922, a saída para os países 
europeus de indivíduos viajando em 3ª classe pelo caminho-de-ferro, ao revogar a área 
geográfica de recrutamento
122
. Em contrapartida são estreitados os controlos sobre os 
documentos de contratação, verificando a presença do visto consular no contrato de 
trabalho e as informações sobre a igualdade de tratamento entre emigrantes e nacionais 
e sobre o futuro local de instalação do indivíduo
123
.  
                                                             
118  Edital de Filipe da Silva Mendes, comissário Geral dos Serviços de Emigração, 23 de outubro de 
1919. In CGSE. Boletim de Emigração. Outubro a Novembro de 1919, Ano I, nº1. Lisboa: Imprensa 
Nacional, 1920, pp.12-13. Este edital será publicado em todos os boletins, pelo menos até 1926.  
119 Portaria nº2048 do Ministério do Interior-Secretaria Geral. DG, Iª Série, nº226, 6 de novembro de 
1919.  
120 Portaria nº2213 do Ministério do Interior-Direção Geral de Segurança Pública-Repartição dos Serviços 
de Emigração. DG, Iª Série, nº59, de 23 de março de 1920. 
121 Portaria nº2169 do Ministério do Trabalho-Instituto de Seguros Sociais Obrigatórios e de Previdência 
Geral-Direção das Bôlsas Sociais do Trabalho, Estatística e Defesa Económica. DG, Iª Série, nº37, 20 de 
fevereiro de 1920.  
122 Decreto nº8164 do Ministério do Interior-Direção-Geral da Segurança Pública-Repartição dos 
Serviços de Emigração. DG, Iª Série, nº107, 31 de maio de 1922. 
123 É também controlada a saída de operários para a Bélgica, proibindo a emissão de passaporte para os 
operários que se destinam a este país sem apresentação de contrato de trabalho. In portaria nº2558 do 
Ministério do Interior-Direcção-Geral da Segurança Pública-Repartição dos Serviços de Emigração. DG, 
Iª Série, nº 1, 3 de janeiro de 1921. Ver também a portaria nº2910 do Ministério do Interior-Direção Geral 
da Segurança Pública-Repartição dos Serviços de Emigração. DG, Iª Série, nº195, 24 de setembro de 
1921.  
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Dois anos mais tarde, ao mesmo tempo que se aumentam os encargos com a 
emigração por via marítima assim como as medidas restritivas no Brasil, o ministro do 
Interior reivindica uma intervenção mais estreita sobre a concessão de passaportes para 
os países europeus, ao determinar dois tratamentos distintos conforme a intenção do 
requerente. Por um lado, considera-se necessário aumentar a fiscalização dos operários 
que seguem para a Europa ao conceder pela primeira vez aos serviços de inspeção de 
emigração em Lisboa e no Porto a função de autenticação dos vários documentos que 
permitem a aquisição do passaporte. Por outro lado, estreitam-se as saídas de indivíduos 
sem pretensão de trabalhar, de forma a evitar a saída de ilegais, e a obrigá-los a fornecer 
uma caução elevada (entre 10000$ e 20000$) para a aquisição de um passaporte válido 
por um período máximo de 90 dias, de um compromisso de honra confirmando os seus 
intuitos e de dois testemunhos de idoneidade económica e política confirmando as reais 
intenções do requerente do passaporte
124
.  
Se, por um lado, estas normas legislativas levam a restringir a saída de 
trabalhadores contratados e/ou subsidiados, dificultando o desenvolvimento de uma 
emigração espontânea, por outro definem também as condições de saída dos simples 
viajantes para os países europeus, normas que serão mantidas durante o regime 
ditatorial como meio de controlo da saída ilegal de emigrantes com passaportes de 
turista até 1974.  
 
A incapacidade em assinar acordos bilaterais 
 
Apesar da emigração de trabalhadores contratados durante a guerra ter sido 
organizada após a negociação e a assinatura de um acordo entre o Estado português e o 
francês, a emigração para França organizar-se-á fora do quadro de um acordo oficial 
durante os anos 20, apesar das tentativas de negociação entre os dois países. Neste 
sentido, o caso italiano distingue-se totalmente do português. A intervenção oficial 
italiana demostra a sua preocupação em desenvolver uma estreita relação com o Estado 
francês e em determinar o enquadramento legal da ida de trabalhadores para França. 
Vários fatores explicam esta situação: a antiguidade do movimento migratório entre os 
                                                             
124 Decreto nº9673 do Ministério do Interior-Secretaria-Geral-Serviços da Segurança Pública. DG, Iª 
Série, nº105, 13 de maio de 1924. Já em 1922, as autoridades portuguesas procuram distinguir o 
tratamento entre os emigrantes operários e os outros viajantes, proibindo estes últimos de viajar de 
comboio em 3ª classe, reservada aos emigrantes. In decreto nº8304 do Ministério do Interior-Direção 
Geral da Segurança Pública-Repartição dos Serviços de Emigração. DG, Iª Série, nº158, 4 de agosto de 
1922. 
48 
 
dois países, existente já antes de 1914
125
, a progressiva intromissão das autoridades 
italianas na organização do processo emigratório no território nacional e no estrangeiro 
desde 1901, e o consequente desenvolvimento de uma máquina administrativa forte que 
o garantisse.  
Por outro lado, a definição de um direito internacional aplicado aos migrantes 
desde o final do século XIX pela ação de reformadores sociais e de associações 
internacionais
126
 e o desempenho de altos funcionários ligados ao Ministério do 
Trabalho e ao serviço italiano (por exemplo o comissário De Michelis), também 
presentes na cena internacional, constituem fortes vetores que permitem à Itália afirmar-
se como país de emigração e impor as suas exigências perante o peso sufocante dos 
países de imigração na elaboração dos princípios gerais sobre os movimentos 
migratórios e assinar acordos bilaterais com países de imigração, nomeadamente com 
França desde 1904
127
.   
A emigração de trabalhadores portugueses para França é, contudo, uma prática 
recente. A máquina administrativa que regula esta rota migratória é decalcada do 
modelo italiano, mas ainda não havia atingido o grau de maturidade e a rede de 
colaboradores e de influência do serviço de emigração italiano. Portugal não atinge o 
rayonnement internacional do serviço de emigração e do seu Comissário italiano capaz 
de organizar uma conferência internacional para reunir países de emigração em 1923 e 
para se distinguir da Organização Internacional do Trabalho (OIT)
 128
.  
Mesmo com o advento do Estado fascista italiano em 1922 até 1927, durante o 
qual se assiste a uma rotura da política emigratória seguida até então, o objetivo era o de 
valorizar a emigração
129
, 
                                                             
125 Teulières, Laure. Immigrés d’Italie et paysans de France, 1920-1944. Toulouse : Presses universitaires 
du Mirail, 2002. 
126 Douki, Caroline; Feldman, David; Rosental, Paul-André. “Pour une histoire relationnelle du ministère 
du Travail en France, en Italie et au Royaume-Uni dans l’entre-deux-guerres : le transnational, le bilatéral 
et l’interministériel en matière de politique migratoire”. In Chatriot, Alain; Join-Lambert, Odile ; Viet, 
Vincent (dir.). Les politiques du Travail (1906-2006). Acteurs, Institutions, Réseaux. Rennes: Presses 
Universitaires de Rennes, 2006, p.144.  
127 Idem. Ibidem,  p.143. Sobre a organização de conferências internacionais (1921, 1924) pela Itália, ver 
também Albónico, Aldo y Rosoli, Gianfausto. Italia y América. Madrid: editorial MAPFRE, 1994, 
pp.256-262. 
128 Nesta conferência foram debatidos vários assuntos relativos às migrações como a questão do 
transporte, da colocação dos trabalhadores nos países de destino, do controlo sanitário e da assistência em 
geral. In Rosental, Paul André. “Géopolitique et État-Providence…, op. cit., p.116.  
129 A partir de 1927, o Comissariato generalle dell’emigrazione e o Conselho permanente da emigração 
são extintos e substituídos por uma nova direção, a Direção Geral dos Italianos no Estrangeiros, sob tutela 
direta do Ministério dos Negócios Estrangeiros. Esta rotura marca uma viragem na política emigratória, 
assente por um lado numa tentativa de reutilização e repartição da mão-de-obra excedentária no próprio 
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« pela tutela e proteção da emigração, pela negociação acirrada dos direitos sociais 
dos emigrantes, de levar a cabo uma política ao mesmo tempo económica, social e 
nacional, uma política de soberania e de potência, enfim de estabelecer um modelo 
de estratégia de potência própria a um país de emigração.”
130
  
 
A impossibilidade em assinar acordos bilaterais não se verifica só com França, 
mas também com o Brasil. Como explicar a incapacidade dos dois países em concretizar 
e ratificar um acordo bilateral que determinasse as condições de emigração de modo a 
obter maiores facilidades de entrada no Brasil e que garantisse a igualdade de direitos e 
de tratamento para com os nacionais brasileiros, já que o Brasil se mantém como 
principal país de destino dos emigrantes e a ordem internacional incentiva para o 
desenvolvimento deste tipo de acordos? Para identificar as limitações das negociações 
de acordos, referir-me-ei à tentativa de assinatura de um acordo entre os dois países em 
1922.  
Baseado num Convénio assinado entre o Brasil e a Itália em Roma a 8 de 
setembro de 1921, assinado pelo Comissário do serviço de emigração De Michelis e 
pelo embaixador das Relações Externas brasileiro Luís Martins de Sousa Dantes
131
, a 
Convenção de emigração e trabalho negociado pelo presidente António José de Almeida 
e a sua delegação, em 1922
132
, demostra uma preocupação em garantir a igualdade de 
direitos civis, sociais e no trabalho entre os emigrantes e os nacionais.  
No entanto, o convénio Itália/Brasil tem uma amplitude maior, uma vez que 
reforça a proteção e a assistência aos emigrantes, delineando ao mesmo tempo as 
condições de saída e de entrada dos trabalhadores italianos. De facto, o Comissário 
italiano assegura-se do compromisso da futura Repartição Nacional do Trabalho 
                                                                                                                                                                                  
território nacional e nas colónias, por outro lado no enquadramento das comunidades italianas no 
estrangeiro de forma a garantir a sua estreita ligação com o país de origem.  
130 “Par la tutelle et la protection de l’émigration, par la négociation acharnée des droits sociaux des 
émigrés, de mener une politique tout à la fois économique, sociale et nationale, une politique de 
souveraineté et de puissance, bref d’établir un modèle de stratégie de puissance propre à un pays 
d’émigration.” In Douki, Caroline; Feldman, David; Rosental, Paul-André. « Pour une histoire 
relationnelle du ministère du Travail en France, en Italie et au Royaume-Uni dans l’entre-deux-guerres 
…, op. cit., p.155.  
131 “A Itália e o Brasil”. In CGSE. Boletim de Emigração, Julho a Dezembro de 1922. Ano III, nº3 e 4. 
Lisboa: Imprensa Nacional, 1923, pp.79-81.  
132 Em particular, Carneiro de Moura reivindica a igualdade de direitos civis, sociais, administrativos e 
industriais; a elaboração de um sistema de concessões de terrenos agrícolas para os portugueses; um 
trabalho remunerado, livre e assistido com fiscalização e organização do trabalho focado nas horas de 
trabalho, no salário mínimo, na participação dos lucros, na assistência médica, na segurança nos acidentes 
de trabalho, na defesa das crianças e das mulheres, na liberdade contratual, no direito de associação e na 
segurança na repatriação; no direito de instruções, associação e educação; e na liberdade de escolha dos 
locais de trabalho e profissionais. In CGSE. Boletim de Emigração. Janeiro a Junho de 1922. Ano III, nº1 
e 2. Lisboa: Imprensa Nacional, 1923.  
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brasileira para assumir a inspeção do trabalho e a proteção na colocação dos 
trabalhadores italianos no mercado de emprego. Por outro lado, garante a ação da 
Sociedade italiana cooperativa de consumo, crédito, produção, trabalho, previdência e 
assistência no território brasileiro. Finalmente, esta convenção lança as primeiras bases 
que determinam as condições de contratação dos trabalhadores, restringindo-a à prévia 
autorização dos dois governos, revelando uma vontade conjunta em controlá-la. A 
Convenção luso-brasileira será assinada em setembro de 1922, mas nunca chegará a ser 
ratificada por Portugal em parte devido a um desencontro de interesses das duas partes 
nas questões migratórias. Segundo José Sacchetta Ramos Mendes e Tiago dos Reis 
Miranda:  
 
“os governantes brasileiros estavam interessados na altura em desenvolver uma 
imigração para a agricultura. Para Portugal, o rol de problemas era mais amplo: o 
crescimento da população citadina e dos conflitos de cunho profissional 
aconselhavam a um acordo que reconhecesse os mesmos direitos a todo o conjunto 
de trabalhadores emigrantes.”
133
 
 
A falta de ratificação também se deve às barreiras levantadas pela elite política 
portuguesa, pretextando a “inutilidade” do acordo por não encaminhar para um acordo 
comercial que assegurasse ao sector económico ligado ao comércio vantagens 
significativas
134
. A não ratificação do convénio demonstra que a emigração é usada 
como meio de troca para obter facilidades comerciais e económicas do Brasil à custa 
dos interesses dos emigrantes. A proposta de 1921 do adido comercial do Rio de Janeiro 
no sentido de dificultar as saídas de emigrantes portugueses para o Brasil, mediante as 
suas necessidades de mão-de-obra estrangeira, em troca de concessões comerciais 
(vinho), constitui outro exemplo de sobreposição dos interesses comerciais em 
detrimento da defesa da proteção dos emigrantes
135
. 
A ausência de acordos bilaterais, quer seja com países transatlânticos ou 
europeus, está intimamente ligada à incapacidade do governo português em encontrar 
                                                             
133 Mendes, José Sacchetta Ramos; Miranda, Tiago C. P. dos Reis. “O Tratado do 1º. Centenário. Ou a 
retórica das “duas Pátrias” (26.09.1922)”. In Castro, Zília Osório de; Silva, Júlio Rodrigues da; 
Sarmento, Cristina Montalvão (eds.). Tratados do Atlântico Sul. Portugal-Brasil, 1825-2000. Lisboa: 
Colecção Biblioteca Diplomática do MNE – Série A, Ministério dos Negócios Estrangeiros, Portugal, 
2006, p.189. Sobre as relações entre Portugal e o Brasil e as tentativas de assinatura e acordos, ver 
também Santos, Paula Marques. “As relações Portugal-Brasil e a emigração. Enquadramento politico-
diplomático da 1.ª metade do Século XX”. In AAVV. Um passaporte para a Terra Prometida. Porto, 
2011, pp.557-572.  
134 Mendes, José Sacchetta Ramos; Miranda, Tiago C. P. dos Reis. “O Tratado do 1º. Centenário. … op. 
cit., pp.194-195. 
135 Baganha, Maria Ioannis. International labor movements …, op. cit., p.136.  
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um consenso e a impor-se face aos diferentes interesses económicos, comerciais e 
políticos nacionais. A variedade dos temas debatidos na Câmara dos Deputados 
demonstra esta incapacidade em impor ou em encontrar um consenso político. Continua 
a defender-se a transferência do movimento migratório do Brasil para as colónias, a 
alertar para as consequências económicas nacionais da saída dos indivíduos, em 
particular para o sector agrícola, e para a necessidade em travá-la, para que este capital 
humano sirva a economia portuguesa, em particular ao aumento da produtividade 
assente, como sempre, na presença de uma mão-de-obra barata e abundante, em vez de 
apostar na modernização ou na reestruturação da propriedade agrícola e do povoamento 
das terras agrícolas, como foi defendido por Ezequiel de Campos em 1925
136
. Alguns 
deputados apontam a ineficácia da ação do Estado repressor contra a saída de 
emigrantes legais e ilegais, em particular na influência negativa dos agentes de 
emigração que as autoridades portuguesas não conseguem controlar. Outros criticam a 
permissividade do Estado em deixar sair famílias inteiras, fator de grande ameaça para a 
diminuição dos lucros vindos das remessas dos emigrantes
137
.  
A guerra e os anos 20 constituem um momento chave para o Estado adquirir 
uma maior legitimidade na intervenção dos movimentos migratórios. 
Independentemente da eficácia da sua ação, a reivindicação de uma proteção otimizada 
do emigrante, em qualquer momento do ato migratório até o seu regresso a Portugal, 
sem excluir a garantia da inserção do emigrante no mercado de trabalho, constitui o 
argumento principal utilizado para estabelecer normas que condicionam a aquisição do 
passaporte e para criar e definir as funções e as atividades do novo serviço de 
emigração, o CGSE baseado no modelo italiano sem, no entanto, chegar à sua 
amplitude de intervenção e de influência internacional
138
.  
Este novo serviço adquire um poder fiscalizador e de controlo sobre as 
atividades ligadas à emigração, sendo que no âmbito da conjuntura nacional, o CGSE 
responde a preocupações sociais, económicas (o imperativo financeiro, a intervenção do 
                                                             
136 Pereira, Miriam Halpern. “A I República e a política de emigração”. In AAVV. Um passaporte …, op. 
cit., p.49. 
137 Para um melhor conhecimento dos conteúdos dos debates parlamentares de 1919 a 1926, ver por 
exemplo a análise dos debates parlamentares feitas por Ferreira, Diogo. “A emigração para o Brasil no 
discurso parlamentar português após a Primeira Guerra Mundial (1918-1926)”. In AAVV. Um passaporte 
…, op. cit., pp.233-250. 
138 A título de exemplo, o CGE italiano transformou-se, em 1919 e com a experiência da guerra, em 
gabinete de recrutamento e de colocação de mão-de-obra italiana no estrangeiro para responder aos 
contratos assinados com as empresas, levando progressivamente à centralização das questões migratórias 
numa só entidade, o Comissariado.  
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Estado na economia, a luta contra atos ilegais nas migrações), e internacionais (uma 
resposta nacional face à construção de uma “arquitetura mundial da mobilidade”
139
, às 
políticas imigratórias restritivas dos países de destino) que são favoráveis à intervenção 
do Estado nas questões migratórias e que reforçam a sua legitimidade de regulador, de 
protetor do emigrante, mas também de definidor e de aplicador destas políticas.  
Dessa forma, e conforme as conclusões de J. Torpey ao analisar o caso italiano e 
a lei de 1901
140
, podemos afirmar que a posição tomada por Portugal para reforçar o 
enquadramento estatal sobre as saídas dos seus emigrantes, nomeadamente na aquisição 
do passaporte, não reflete a vontade do Estado em restringir a emigração, mas pelo 
contrário em favorecê-la de forma a garantir ao emigrante uma proteção otimizada e 
assegurar-se do êxito do projeto emigratório, perante as medidas cada vez mais 
restritivas para a entrada de estrangeiros nos países de destino. 
O tratamento da emigração transoceânica e da europeia far-se-á de forma 
distinta, refletindo-se na quase “ausência” de medidas para a emigração para o Brasil ao 
contrário da emigração para França. Esta última levou o governo português a 
estabelecer uma organização administrativa diferente, caracterizada por um forte 
enquadramento estatal, explicando em parte o fraco envolvimento das companhias de 
navegação, dos seus agentes representantes e dos agentes de passagens e passaportes na 
organização da saída.  
Por ser uma emigração essencialmente realizada pela via terrestre, esta 
emigração não constituiria um negócio lucrativo para estes agentes económicos, exceto 
para os agentes de emigração para os quais o Estado consegue estreitar as suas 
atividades, confirmando o facto de que as companhias e os seus representantes em 
Portugal possuem uma influência política e económica maior sobre a política de 
emigração. No entanto, outros fatores devem explicar a natureza da intervenção do 
Estado português sobre a emigração para a Europa, como a posição francesa, o qual não 
se insere neste estudo.  
Apesar do poder de influência económico e político que as classes económicas 
envolvidas na organização administrativa do processo emigratório possuem, os 
sucessivos governos portugueses demostram uma vontade em estreitar o seu controlo 
sobre elas, dando-lhes todavia um espaço legal de manobra para desempenharem as 
suas atividades.  
                                                             
139 Rosental, Paul André. « Géopolitique et État-Providence…, op.cit., p.102. 
140 Torpey, John. L'invention du passeport …, op.cit., p.133. 
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Os debates políticos em torno do projeto de reforma administrativa do serviço de 
emigração demonstram aliás uma vontade do governo em consolidar o terreno 
conquistado ao longo do tempo, como entidade suprema que intervém na emigração e 
em estreitar a sua ação protetora, fiscalizadora e policial sobre os seus cidadãos, 
independentemente das resistências dos intermediários da emigração. Obviamente, a 
instabilidade governamental portuguesa dos anos 20 constitui um sério travão para 
encontrar um consenso político e económico entre os vários interesses nacionais
141
, 
nomeadamente na definição de uma política emigratória nacional.  
Veremos agora de que forma as práticas administrativas definidas e amoldadas 
ao longo do período republicano, aliadas à conjuntura internacional de crise, às medidas 
restritivas de entrada de estrangeiros nos países de chegada, vão influenciar a 
intervenção do regime ditatorial. Existem linhas de continuidade e/ou de rotura com a 
política de emigração seguida até agora? Qual o peso das medidas governamentais e da 
posição do Estado Novo sobre a função que deve desempenhar o Estado face à 
emigração? A Junta Nacional de Emigração é um produto próprio da ditadura ou 
também tem um legado republicano? 
 
  
                                                             
141 Rosas, Fernando. Portugal Século XX. (1890-1976)…, op.cit, pp.51-54. 
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Capítulo 2 – O Estado Novo e a emigração: o primado do 
político sobre o económico? 
 
 
Neste capítulo pretende-se perceber de que modo a instauração do regime 
ditatorial e a posição do Estado constituíram uma rotura ou uma continuidade no papel 
desempenhado pelo anterior regime face à emigração. Questionar-se-á em particular 
como é que a sua ação sobre a emigração se inscreve no processo de consolidação 
política e social do regime ditatorial, se insere nas diretivas económicas e sociais 
baseadas na defesa da autarcia nacional, integrada num aproveitamento otimizado dos 
recursos nacionais para responder aos efeitos da crise de 1929
142
, e como é que o 
corporativismo serve para enquadrar as atividades dos intermediários da emigração.  
No âmbito do processo gradual de afirmação de um dirigismo estatal na esfera 
económica desde o golpe de 28 de maio de 1926
143
 consagrado na Constituição de 1933 
e baseado na reivindicação de que o Estado é a única entidade capaz de assegurar o 
respeito pelo interesse nacional
144
, procurar-se-á verificar como esta afirmação se 
verifica no âmbito da emigração, através da análise da ação das instituições do Estado 
no processo administrativo emigratório junto dos atores da emigração e dos próprios 
emigrantes. Esta abordagem permitirá identificar as origens da Junta Nacional de 
Emigração em 1947, momento-chave de legitimação oficial do Estado como único 
gestor da questão emigratória. 
Ao referir-se ao condicionamento industrial, José Maria Brandão de Brito 
defende que “a intervenção do Estado se concretizou principalmente através de 
mecanismos jurídico-administrativos de que o condicionamento industrial foi o mais 
                                                             
142 Baganha, Maria Ioannis. "From closed to open doors …, op. cit., pp.2-3.  
143 Rosas, Fernando. Salazarismo e Fomento Económico (1928-1948). O primado do político na história 
económica do Estado Novo. Lisboa: Ed. Notícias, 2000, p.253. Ver também como as constituições de 
1911, de 1933, de 1976 e as revisões de 1982, de 1989 e de 1997 integraram progressivamente a 
constituição económica, destacando em particular a de 1933. Garoupa, Nuno e Rossi, Leonor. 
“Instituições e quadro legal”. In Lains, Pedro e Da Silva, Álvaro Ferreira. História Económica de 
Portugal. 1700-2000. Volume III. O Século XX, Lisboa: ICS, 2005, pp.429-435.  
144 Meneses, Filipe Ribeiro de. Salazar – Uma Biografia Política. Alfragide: Dom Quixote, 3ª ed (1ª: 
Setembro de 2010), Edição original, EUA por Enigma Books, Nova Iorque, 2009, 2010, p.115. 
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relevante.”
145
 Este tipo de intervenção também se verifica na emigração. Os mesmos 
meios jurídico-administrativos servem, numa perspetiva diacrónica, como ângulo de 
análise privilegiado para caracterizar e evidenciar a amplitude e o significado da ação 
governamental em contexto ditatorial. Veremos com atenção as modalidades das 
mudanças legislativas e administrativas, as lógicas que lhes são aplicadas e a sua 
finalidade numa conjuntura de crise económica mundial e de fraco movimento 
migratório.  
Durante os anos 30, assiste-se a uma remodelação administrativa que visa 
assegurar o estreitamento do controlo estatal sobre os processos emigratórios e 
progressiva transferência das funções de fiscalização e de controlo policial dos 
intermediários encarregados da organização da emigração; de vigilância das fronteiras 
marítimas e terrestres; e de emissão de passaportes para uma só entidade, a PVDE. Tal 
como sugere Victor Pereira, o emigrante seria encarado como um perturbador da ordem 
pública
146
.  
Paralelamente à remodelação administrativa, outros meios serão utilizados para 
assegurar a função tutelar e dirigista do Estado sobre a emigração. Ao caracterizar a 
organização corporativa dos anos 30, Fernando Rosas evidencia o carácter incoerente da 
intervenção estatal, movida pela necessidade de agir em situações de crise, não 
respondendo a uma procura de equilíbrio entre as forças presentes mas dependendo 
mais do “poder negocial dos parceiros em presença”
147
. Pretendendo apagar qualquer 
contestação dos trabalhadores com a criação dos Sindicatos Nacionais e restringir a 
liberdade patronal com a criação, agregação e/ou encerramento de grémios e 
associações, a intervenção estatal visa defender os sectores industriais e agrícolas 
ligados às principais exportações, mas também à agricultura tradicional, aos interesses 
coloniais (principalmente o sector do algodão) e às grandes famílias influentes.  
Não serão objetos de análise, neste capítulo e por falta de informação, nem a 
reação dos intermediários da emigração ao sistema corporativo e as relações entre as 
agências de navegação, como a companhia Kendall, Pinto e Basto ou a agência Orey e 
Antunes e os interesses coloniais e comerciais, nem a eficácia do sistema corporativo 
                                                             
145 Brito, José Maria Brandão de. Industrialização Portuguesa no Pós-Guerra (1948-1965): O 
Condicionamento Industrial. Lisboa: Dom Quixote, 1989, p.26. 
146 Pereira, Victor. “The papers of State Power…, op. cit. 
147 Rosas, Fernando. O Estado Novo nos anos trinta, 1928-1939: Elementos para o estudo da natureza 
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para apagar a concorrência desregrada entre intermediários numa conjuntura pouco 
favorável ao negócio da emigração e geradora de tensões entre eles.  
Neste sentido, não se procurará identificar o processo de corporativização de 
todos os atores da emigração, mas especificamente dos trabalhadores encarregados de 
prestar assistência aos emigrantes que serão progressivamente inseridos nos dois 
sindicatos nacionais do pessoal de assistência aos emigrantes criados no Porto e em 
Lisboa em 1934.  
No fundo, pretende-se demonstrar a natureza da intervenção do Estado na 
emigração a partir de práticas administrativas e legais. Por um lado, veremos como estas 
práticas respondem às necessidades económicas nacionais, uma vez que o contexto é de 
forte contenção dos movimentos migratórios internacionais, servindo estes para aliviar 
as tensões sociais e para responder ao problema do desemprego. Por outro lado, elas 
enquadram-se no projeto político de manutenção da ordem e da paz social através de um 
processo de legitimação política e social do novo regime que visa agregar os diferentes 
apoios políticos e económicos divergentes, defender um equilíbrio orçamental e uma 
estabilidade política através de um Estado forte e uma intervenção protetora e arbitral na 
economia em crise
148
. Veremos em que medida esta ação política será por vezes o motor 
do tipo de natureza das decisões tomadas no âmbito da emigração, superando os 
interesses socioeconómicos ou diplomáticos. 
 
 
1 - A Ditadura Militar e a questão da assistência aos emigrantes 
 
Até 1933, a Ditadura Militar organiza a emigração conforme a posição dos 
países de destino e seguindo normas estabelecidas à escala internacional, sem travar o 
movimento migratório. A organização administrativa da emigração e o envolvimento do 
Estado confirmam a vontade em facilitá-la. Esta intenção verifica-se, desde os primeiros 
anos da ditadura, na organização administrativa da emigração para os países 
transatlânticos, no levantamento de encargos financeiros para os emigrantes no acesso 
ao passaporte e no relativo interesse em manter uma emigração para os países europeus.  
A partir da base legislativa e administrativa definida no período republicano, as 
autoridades portuguesas reforçam a sua intervenção nos processos emigratórios para os 
                                                             
148 Rosas, Fernando. Salazarismo e fomento económico (1928-1948). O primado do político na história 
económica do Estado Novo. Lisboa: Notícias Editorial, 2000. 
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EUA, conforme a sua política imigratória, enquadrando cada etapa do processo pela 
diligência direta entre as autoridades portuguesas através os serviços de emigração, 
autoridades policiais, Ministério do Interior e dos Negócios Estrangeiros, e americanas 
pelos serviços consulares
149
.  
Embora o governo português decidisse suspender temporariamente a emigração 
para os países europeus em janeiro de 1927, justificando com as precárias condições em 
que se encontram os emigrantes em França
150
, muito rapidamente, em abril do mesmo 
ano, determina as condições que garantiriam a sua saída. O controlo estatal é reforçado 
na fase de preparação administrativa da saída, ao condicionar a aquisição do passaporte 
mediante a obtenção do despacho do ministro do Interior e a apresentação de 
documentos (contrato de trabalho, atestado médico) visados pelas autoridades francesas 
(Ministério francês do Trabalho ou da Agricultura, cônsul francês) de maneira a 
assegurar a colocação do trabalhador no mercado de trabalho francês
151
.  
Em agosto do mesmo ano, os encargos são aliviados, quer para os indivíduos 
que seguem para as colónias portuguesas
152
 - desde que a saída seja realizada nas 
carreiras regulares – quer para os trabalhadores sazonais que habitualmente vão para 
Espanha trabalhar, dispensando-os de passaporte mas condicionando-os à requisição 
obrigatória de um justificativo da sua qualidade junto das autoridades locais
153
. A 
concessão do passaporte de viajantes para os países europeus é também facilitada com o 
aumento do prazo de estadia (de 90 para 180 dias) e com a autorização da sua aquisição 
por um menor sem a intervenção de um agente de passagens e passaportes, mantendo-
se, no entanto, a necessidade de licença militar e a apresentação de dois testemunhos, 
garantes das boas intenções do viajante.   
                                                             
149 Ver a série de decretos e de portarias que regulam a emigração portuguesa para os EUA: decreto 
nº11658 do Ministério do Interior-Repartição da Segurança Pública. DG, Iª Série, nº101, 11 de maio de 
1926. Decreto nº12837 do Ministério do Interior-Repartição da Segurança Pública. DG, Iª Série, nº283, 
18 de dezembro de 1926. Portaria nº4782 do Ministério do Interior. DG, Iª Série, nº283, 17 de dezembro 
de 1926. Decreto nº15433 do Ministério do Interior-Direcção-Geral da Segurança Pública. DG, Iª Série, 
nº104, 8 de maio de 1928. 
150 Portaria nº4813 do Ministério do Interior-Repartição da Segurança Pública. DG, Iª Série, nº25 (1 de 
fevereiro de 1927), 28 de janeiro de 1927. 
151 Portaria nº4846 do Ministério do Interior-Direção-Geral da Segurança Pública. DG, Iª Série, nº69, 4 de 
abril de 1927. Ver também o Aviso do Ministério dos Negócios Estrangeiros. DG, Iª Série, nº241, 19 de 
outubro de 1929, em que são suprimidos os vistos consulares e administrativos nos passaportes franceses 
e portugueses.  
152 Decreto nº14107 do Ministério do Interior-Direcção-Geral da Segurança Pública. DG, Iª Série, nº176, 
15 de agosto de 1927.  
153 Em 1931, e após acordo assinado entre Portugal e Espanha, a travessia da fronteira luso-espanhola é 
condicionada à apresentação do bilhete de identidade para o cidadão português ou da cédula pessoal para 
os espanhóis. In Aviso do Ministério do Interior-Intendência-Geral da Segurança Pública-Inspeção-Geral 
dos Serviços de Emigração. DG, Iª Série, nº30, 5 de fevereiro de 1931. 
58 
 
Além de se adaptar às políticas imigratórias, uma das principais preocupações do 
governo português, de 1927 a 1933, visa a reorganização da assistência aos emigrantes 
com base na regulamentação definida pelos governos da I República e nas 
recomendações estabelecidas pelas instituições internacionais
154
, que colocam as 
autoridades oficiais dos países de emigração num lugar privilegiado e imprescindível no 
enquadramento administrativo dos movimentos migratórios
155
.  
A ratificação de Portugal das convenções e das resoluções tomadas no âmbito 
dos encontros da OIT e da Itália far-se-ão tardiamente e de forma descontínua
156
. 
Porém, as recomendações internacionais não deixam de ter impacto na definição das 
modalidades de organização da emigração e do papel do Estado, mesmo no contexto da 
ditadura
157
. Os países de saída terão a função de regulador das migrações nas zonas de 
embarque e no transporte marítimo e terrestre
158
 com especial importância no controlo 
sanitário organizado por uma entidade oficial
159
. Uma das primeiras preocupações da 
Ditadura Militar será então o aperfeiçoamento da assistência ao emigrante no embarque 
e no transporte visando o cumprimento de normas sanitárias e de higiene internacionais 
assim como responder às preocupações higienistas que marcam a sociedade portuguesa 
desde meados dos século XIX
160
, assegurando as condições de alojamento e de 
                                                             
154 Decreto nº13213 do Ministério do Interior-Repartição da Segurança Pública. DG, Iª Série, nº44, 4 de 
março de 1927.  
155 Os debates realizados em conferências internacionais e organizados, quer pela Organização 
Internacional do Trabalho, quer por Itália demonstram um interesse pela proteção do emigrante nas várias 
etapas do seu percurso, abrangendo a sua preparação para a emigração, a sua assistência antes do 
embarque, os controlos sanitários e médicos, a garantia das condições de transporte, de igualdade de 
tratamento no estrangeiro e de inserção no mercado de trabalho estrangeiro. Ver “Factos e informações. A 
Conferência de Roma”. In CGSE. Boletim de Emigração. Janeiro a Setembro de 1924, Ano V, nº1, 2 e 3. 
Lisboa: Imprensa Nacional, 1925, pp.8-9. “A Assistência nas migrações”. In CGSE. Boletim de 
Emigração. Janeiro a Dezembro de 1926, Ano VII, nº1 a 4. Lisboa: Imprensa Nacional, 1926, pp.11-18. 
“A assistência a bordo aos emigrantes”, pp.3-9 e “A 2.ª Conferência Internacional da Emigração e 
Immigração”, pp. 13-16. In CGSE. Boletim de Emigração. Janeiro a Setembro de 1928, Ano IX, nº1 a 3. 
Lisboa: Imprensa Nacional, 1928, pp.3-9. 
156 Rodrigues, Maria Cristina Fernandes. Portugal e a Organização Internacional do Trabalho (1933-
1974). Tese de doutoramento em Sociologia, Faculdade de Economia, Universidade de Coimbra, 2011. 
157 Ela transparece nomeadamente nas problemáticas abordadas nos boletins de emigração que se mantêm 
depois do 28 de maio. No entanto, a partir desta data, verifica-se que as publicações são principalmente 
da autoria de Francisco de Noronha, agente policial da emigração. Ver “A crise na migração”. In 
Portugal-CGSE. Boletim de Emigração. Janeiro a Dezembro de 1932, Ano XIII, nº1 a 4. Lisboa: 
Imprensa Nacional, 1932, pp.3-6. 
158 É particularmente recomendada a organização de um controlo sanitário dos emigrantes segundo 
acordos assinados entre os países de saída e de entrada de maneira a uniformizar a intervenção oficial de 
ambos os lados. 
159 “A Assistência nas migrações”. In CGSE. Boletim de Emigração. Janeiro a Dezembro de 1926, nº1 a 
4, Ano VII. Lisboa: Imprensa Nacional, 1926, pp.13-14. 
160 Cosme João. “As preocupações higio-sanitárias em Portugal (2ª metade do século XIX e princípio do 
século XX)”. História – Revista da Faculdade de Letras, Porto, III Série, vol. 7, 2006, p 194 citado por 
Galvanese, Maria Simões. A Junta da Emigração: Os discursos sobre a emigração e os emigrantes no 
Estado Novo do Pós-Guerra (1947-1970). Tese de mestrado em História Contemporânea, Faculdade de 
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alimentação no transporte, e garantindo a inserção do trabalhador no mercado de 
trabalho estrangeiro ao condicioná-lo à apresentação de garantias (carta de chamada ou 
contrato de trabalho) para evitar os repatriamentos. 
Para garantir a fiscalização sanitária, o governo cria a corporação de assistência 
clínica aos emigrantes
161
, entidade fortemente hierarquizada e centralizada sob tutela do 
Estado que assegura o controlo das atividades do pessoal de assistência, incluindo 
médicos, enfermeiros, ajudantes, cozinheiros e criados. Até 1927, a organização da 
assistência no navio (ver capítulo 1) também era da responsabilidade do Estado, sem 
retirar autonomia ao pessoal de assistência que trabalha exclusivamente com as 
companhias de navegação, e sem intrometer-se na sua contratação e no pagamento do 
seu vencimento.  
Doravante, todos os membros da equipa de assistência são registados na 
corporação, obrigando as companhias de navegação a recrutar o pessoal de assistência 
exclusivamente nesta entidade. Apesar de continuarem a depender financeiramente das 
companhias de navegação para o pagamento dos vencimentos e das despesas relativas 
ao desempenho das suas funções, os médicos-inspetores são doravante nomeados pelo 
governo, encarregando-se de supervisionar as atividades ligadas ao controlo sanitário e 
médico no embarque e no transporte de emigrantes. Com estas novas responsabilidades, 
o médico adquire o estatuto de delegado do governo português, cumprindo funções 
alargadas
162
 que não se resumem à simples execução das suas competências na área da 
medicina, mas que incluem também o papel de fiscalizador e de polícia em nome do 
Estado, constituindo assim uma rotura com o período republicano: 
 
“O médico inspetor a bordo personifica, como chefe executor e defensor da Lei 
Portuguesa, a pátria distante que não quer deixar seus filhos ao desamparo. Como 
representante mais alto, quer pela categoria oficial, quer pela profissional, ele é, 
                                                                                                                                                                                  
Letras, Universidade de Coimbra, 2013, p.38. Ver também como Jorge Fernandes Alves associa a questão 
da emigração aos problemas sanitários também a partir do século XIX. Os emigrantes afetados pelas 
epidemias no Brasil e em Portugal (febre amarela, cólera, peste bubónica); a gestão das epidemias 
transitadas pelos navios tornando os portos nacionais zonas de risco para a expansão da epidemia em 
Portugal; a fragilidade e a evolução das medidas e dos comportamentos sanitários no estrangeiro e em 
Portugal, principalmente sob iniciativa de Ricardo Jorge no final do século XX. In Alves, Jorge 
Fernandes. “Emigração e sanitarismo no Porto e Brasil no século XIX”. Ler História, nº48, 2005, pp.141-
156.  
161 Decreto nº13213 do Ministério do Interior-Repartição da Segurança Pública. DG, Iª Série, nº44, 4 de 
março de 1927.  
162 O médico verifica também as condições de viagem dos emigrantes (alojamento, alimentação, 
bebidas…) assim como procura averiguar e gerir qualquer irregularidade que possa ser detetada ou 
denunciada pelos emigrantes, pelo pessoal de assistência e pelas companhias de navegação, de maneira a 
resolver as irregularidades no momento, assegurando uma intervenção oficial e a resolução das 
irregularidades rapidamente. 
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para o emigrante, Portugal acolhedor e protetor, que vela pela sua vida de bordo 
com o carinho de um pai. Para com as autoridades de bordo, o médico inspetor 
encarna a austeridade das nossas leis, o humano conceito da nossa proteção ao 
patrício que abandona ou regressa à Pátria. […] Deverá ditar a lei, interpretá-la e 
fazê-la cumprir sem esperar que a apontem ou dela lhe deem conhecimento.”
163
 
 
As medidas de maio de 1927 vêm reforçar o controlo sanitário sobre os 
emigrantes até ao desembarque
164
. A verificação das condições de saúde e de robustez é 
reforçada na revisão médica, constituindo critérios obrigatórios para a autorização de 
embarque. Além de verificar a presença de doenças contagiosas
165
, o médico deve 
também realizar uma vigilância sobre os lazeres do emigrante (controlo no consumo de 
bebidas alcoólicas, nos jogos de azar e noutros divertimentos) para a conservação da sua 
idoneidade moral e a sua adequação para as condições de higiene no local de destino. 
Este controlo, que era exclusivamente dedicada aos emigrantes, irá alargar-se também 
aos regressados impondo, em 1929, a presença de pessoal de assistência no regresso a 
Portugal. 
Em novembro de 1930, o decreto nº 19029 agrega e aperfeiçoa as medidas de 
assistência aos emigrantes tomadas desde 1927, e servirá como base legal para legitimar 
a intervenção da JNE na proteção aos emigrantes até 1970. Publicado aproximadamente 
um mês antes do decreto brasileiro de 19 de dezembro que restringe drasticamente a 
entrada de indivíduos viajando em 3ª classe e que condiciona o acesso dos estrangeiros 
ao mercado de trabalho brasileiro
166
, o decreto nº 19029 também serve para regular as 
relações entre a JNE e os agentes de navegação, no sentido de identificar a natureza das 
práticas ilícitas no transporte de emigrantes e definir as penalidades incorridas pelas 
agências de navegação.  
Subscrita por três ministérios principais (o Ministério do Interior, o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros e o Ministério da Marinha), o regulamento mantém a 
obrigatoriedade da assistência aos regressados, definindo porém algumas exceções
167
. 
                                                             
163 “Médicos-Inspectores”. In O Assistente ao Emigrante, Lisboa, Ano I, nº6, 5 de agosto de 1936, p.1. 
164 Decreto nº13620 do Ministério da Instrução Pública-Direção-Geral da Saúde-Repartição de Saúde. 
DG, Iª Série, nº100 (17 de maio de 1927), 14 de maio de 1927.  
165 O médico deve assegurar o isolamento do doente, a desinfeção geral e a realização de um exame 
médico a bordo quando o julgar necessário.  
166 Os serviços de emigração publicarão no boletim o contingente de portugueses repatriados por conta do 
Estado português. Este movimento agravar-se-á sobretudo a partir de 1931-1932. Ver por exemplo a lista 
de repatriados no CGSE. Boletim de Emigração. Janeiro a Dezembro de 1932, Ano XIII, nº1 a 4. Lisboa; 
Imprensa Nacional, 1932, pp.25-54.  
167 É dispensada a presença do pessoal de assistência por motivo de força maior quando se verifique uma 
das seguintes situações: doença grave do emigrante, morte de parente em 1º grau do emigrante que 
implique a sua partida urgente, expulsão do emigrante pelas autoridades do país de chegada; indigentes 
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As vistorias aos navios são reforçadas, obrigando-os à fiscalização após cada obra 
realizada no navio. Tal como na legislação de 1919, o governo português condiciona a 
autorização de transporte dos emigrantes nas rotas regulares, por um lado ao 
compromisso pelas companhias do transporte gratuito de “indigentes” segundo a 
percentagem de emigrantes transportados, por outro lado à fiscalização das condições de 
alojamento (ventilação, acesso à água, às casas de banho, limpezas) e de alimentação 
(quantidade, qualidade, métodos de conservação e de confeção das refeições, visita dos 
refeitórios) nos navios pelos médicos. 
Com o decreto nº19029, o médico de assistência adquire mais responsabilidades 
fiscalizadoras e policiais
168
, não se limitando somente à averiguação e à fiscalização das 
condições de transporte, na medida em que o decreto lhe concede a função de instaurar 
ações disciplinares e de penalizar entidades envolvidas no transporte de emigrantes
169
. 
Se a questão sanitária e de higiene se mantém como uma das principais preocupações 
em 1927, a vertente policial e o seu necessário reforço está mais patente em 1930, 
transformando progressivamente os médicos em agentes policiais ou em “brigadas de 
acompanhamento”
170
 que agem, segundo a PVDE, com eficácia na identificação das 
redes migratórias, dos seus intermediários e dos emigrantes clandestinos, e na resolução 
de ocorrências durante a viagem e no desembarque com as autoridades de bordo, as 
polícias dos países de imigração e os serviços consulares. 
De 1927 a 1933, a ação da Ditadura Militar demonstra uma vontade em levar a 
cabo uma série de medidas que rompe apenas parcialmente com a postura da I 
República, ao reinventar as modalidades de assistência aos emigrantes baseadas em 
iniciativas do regime anterior. Um aspeto fundamental, que convém realçar, está 
relacionado com o papel dado ao pessoal de assistência, em particular ao médico, 
                                                                                                                                                                                  
com passagem gratuita; serviçais que acompanhem o seu empregador. In artigo 3 do decreto nº19029 do 
Ministério do Interior-Intendência Geral de Segurança Pública-Inspeção-Geral dos Serviços de 
Emigração. DG, Iª Série, nº265, 13 de novembro de 1930. Em 1934, legisla-se de novo sobre a 
obrigatoriedade da presença do pessoal de assistência com a verificação da diminuição do contingente de 
emigrantes em contrapartida dos regressados. Ver o decreto nº24732 do Ministério do Interior-Direcção-
Geral da Segurança Pública. DG, Iª Serie, nº285, 5 de dezembro de 1934. 
168 Além do decreto de 14 de maio de 1927, são determinadas as penalizações para delitos cometidos pelo 
pessoal de assistência no decreto nº16001 da Intendência Geral da Segurança Pública-Inspeção-Geral dos 
Serviços de Emigração. DG, Iª Série, nº229, 4 de outubro de 1928. 
169 Conforme o grau de transgressão, o médico determina e aplica as penalidades ou entrega os autos ao 
superior hierárquico (o médico-inspetor). A capacidade em levantar autos de transgressões é 
acompanhada pela identificação dos delitos cometidos e do valor da penalidade por cada um, 
determinando multas de um valor inferior a 50 Libras esterlinas e superior a 100 Libras esterlinas. A 
título de exemplo, a verificação de deficiências nas instalações dos emigrantes pela comissão de vistorias 
ou de reclamações obrigam ao pagamento de uma multa nunca inferior a 100 Libras esterlinas. 
170 “Serviço de Emigração”, s.d., s.exp e dest., p.4. In Direção-Geral de Arquivos (DGARQ) - MAI, maço 
505, PVDE (Porto), Emigração – Companha Itaquerê, 1939, Lº2 PV/P nº5.  
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evidenciando um estreitamento oficial dos processos administrativos emigratórios junto 
dos emigrantes e da provável tentativa de afirmação da sua autoridade junto das 
companhias de navegação e seus agentes.  
Embora não se procure, neste trabalho, minimizar o papel de redefinição do 
conceito de Estado-Nação, de cidadania e de apropriação da imagem do emigrante para 
a defesa dos valores ideológicos do Estado Novo que permitem legitimar a sua 
reivindicação na proteção ao emigrante
171
, a intervenção governamental enfatiza 
também a necessidade prática em adaptar-se aos condicionamentos de entrada 
estabelecidos pelos países de chegada. Nesse sentido, as autoridades oficiais 
portuguesas revelam um pragmatismo ao se adaptarem às políticas imigratórias para 
garantir a saída legal de emigrantes, confirmando o seu interesse na saída destes 
indivíduos apesar da afirmação política e económica de autarcia nacional.  
 
 
2 - A centralização dos serviços de emigração na PVDE 
 
Contrariamente à indecisão política na reforma dos serviços de emigração 
durante a I República, a Ditadura Militar irá iniciar, já em 1927, uma reforma que 
acompanha o processo de reorganização das forças policiais desde 1926
172
. 
Essencialmente, são dois os motivos que levam à reestruturação do serviço de 
emigração. Por um lado, reduzir as despesas públicas com a emigração
173
, por outro, 
extinguir “graves vícios de origem, [que deu] lugar a irregularidades contra as quais a 
opinião pública mais de uma vez se manifestou”
174
. O objetivo principal desta 
                                                             
171 Paulo, Heloisa. Aqui também é Portugal: A Colónia Portuguesa do Brasil e o Salazarismo. Coimbra: 
Quarteto, 2000, pp.52-58. 
172 Decreto nº14439 do Ministério do Interior-Direção-Geral da Segurança Pública. DG, Iª Série, nº231, 
19 de outubro de 1927. Para ter uma apreciação do processo de remodelação administrativo da Polícia de 
Segurança Pública, ver Cosme, João. História da Polícia de Segurança Pública. Das Origens à 
Actualidade. Lisboa: Ed. Sílabo, 2006, pp.129-132. 
173 Esta preocupação mantém-se em 1932, após apresentação, pelos agentes do serviço de emigração, de 
uma queixa sobre o baixo rendimento recebido em comparação com os outros corpos de polícia. O 
inspetor-geral irá sugerir uma remodelação dos serviços de emigração e propor a alteração nas 
modalidades para a emissão dos passaportes de maneira a resolver o problema dos encargos públicos 
exigidos pela emigração. Ver a carta do inspetor-geral dos serviços de emigração para a Intendência Geral 
da Segurança Pública, Lisboa, 8 de setembro de 1932 e a resposta do chefe do Gabinete do Ministro-
Ministério do Interior Jaime Inácio Ferreira para o Inspetor-Geral dos Serviços de Emigração, ofício 
nº1062, 12 de outubro de 1932. In DGARQ - MAI, maço 459, Inspecção Geral dos Serviços de 
Emigração, Exposição dos fiscais dos serviços de emigração pedindo a remodelação das leis que regem 
os assuntos de emigração e passaportes, 3-8 de fevereiro de 1932, nº PT 9/3, NT 331.   
174 Decreto nº14439 do Ministério do Interior-Direção-Geral da Segurança Pública. DG, Iª Série, nº231, 
19 de outubro de 1927. 
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reestruturação visa sanear os serviços de emigração ao excluir agentes corruptos e 
alguns não situacionistas. O CGSE e as suas inspeções das zonas de Lisboa e do Porto 
serão extintos, mantendo-se temporariamente apenas as funções do comissário geral e 
conferindo-se a uma Comissão nomeada pelo ministro do Interior a responsabilidade de 
proceder à reorganização administrativa destes serviços. Enquanto se realizam 
sindicâncias
175
 para excluir os funcionários envolvidos em práticas ilegais de 
emigração, o comissário geral será responsável pela nomeação dos funcionários 
considerados como bons elementos para desempenhar funções no novo serviço, sendo 
os outros transferidos para outros serviços policiais do Ministério do Interior.  
No âmbito da reestruturação da Direcção-Geral da Segurança Pública, doravante 
chamada Intendência-Geral da Segurança Pública, criar-se-á o novo serviço de 
emigração, a Inspeção Geral dos Serviços de Emigração (IGSE) tutelada de novo pelo 
Ministério do Interior
176
.  
  
                                                             
175 Uma sindicância é um processo disciplinar instaurado a um ou vários funcionários públicos para 
averiguar de factos e de irregularidades ocorridas na Administração Pública. O responsável pela 
sindicância é nomeado pelo Ministério Público.  
176 Decreto nº15826 do Ministério do Interior-Secretaria Geral. DG, Iª Série, nº180, 8 de agosto de 1928.  
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Organigrama 3 - Estrutura administrativa e funções da Inspeção-Geral dos 
Serviços de Emigração (IGSE) 
 
 
F: a partir do decreto nº15826 do Ministério do Interior-Secretaria Geral. DG, Iª Série, nº180, 8 de agosto 
de 1928. 
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Este serviço funcionará a partir de uma sede com ligação às várias delegações 
das principais zonas de embarque do continente e das ilhas. Embora a legislação não 
seja muito explícita sobre as funções que a IGSE deverá desempenhar, é determinado 
que sejam transferidas para o inspetor-geral as funções anteriormente asseguradas pelo 
comissário geral dos Serviços de Emigração (decretos nº5624 e nº5886), à exceção do 
controlo das fronteiras terrestres, tarefa conferida desde 24 de agosto de 1928 à Polícia 
Internacional Portuguesa
177
. Dirigida por um coronel ou um general no ativo ou na 
reserva nomeado pelo ministro do Interior, procura-se garantir que a chefia da IGSE 
seja feita por um homem de confiança do governo. No entanto, a criação de um novo 
organismo não impediu a continuação de práticas ilegais sendo, algumas delas, 
denunciadas por carta anónima
178
.  
Ao comparar a reestruturação administrativa do serviço português de emigração 
com o italiano, verificamos que a instauração do regime fascista italiano levou a uma 
reformulação institucional com prioridades distintas. O Comissariato generalle 
dell’emigrazione será extinto a 28 de abril de 1927 e substituído pela Direcção-Geral 
dos Italianos no Ministério dos Negócios Estrangeiros com preocupações e eixos de 
intervenção diferentes do antigo serviço de emigração. A reorganização administrativa 
será intimamente relacionada com a definição de uma política nacional de utilização 
máxima dos recursos naturais e populacionais no território, desviando-se assim de uma 
política emigratória favorável à saída de trabalhadores apostando na intervenção oficial 
nos países estrangeiros com forte presença de comunidades italianas para assegurar o 
seu prestígio e a sua ligação ao país de origem
179
. O emigrante que se encontra no 
estrangeiro é desde então considerado como um elemento de expansão da pátria italiana 
                                                             
177 Decreto nº15884 do Ministério do Interior-Inspeção-Geral de Segurança Pública. DG, Iª Série, nº180, 
24 de agosto de 1928. 
178 A 27 de agosto de 1930, o ministro do Interior recebe uma carta anónima acusando o Inspetor-geral e 
alguns agentes da Polícia de Emigração de corrupção e de envolvimento ilegal com um agente de 
passagens e passaportes chamado Arnaldo da Conceição, preso em Antuérpia por acompanhar 14 
emigrantes clandestinos que procuravam migrar para os EUA. A partir desta denúncia, o ministro do 
Interior nomeou o coronel José da Costa Pereira e Silva para realizar um inquérito e averiguar da 
veracidade das acusações. A averiguação não permitiu confirmar a entrega ilegal de dinheiro por agentes 
de passagens e passaportes ou por emigrantes, em particular no caso de Arnaldo da Conceição. No 
entanto, aproveita-se para apontar a falta de zelo e de dedicação do serviço de fiscalização dos navios, por 
não terem respeitado o procedimento exigido quando é verificado um caso de emigração clandestina. Ver 
a carta anónima de 27 de agosto de 1930, a ordem do Ministério do Interior de 3 de setembro de 1930 e o 
relatório – “Resoluções depois do inquérito. Oficial sindicante José da Costa Pereira”, Lisboa, 18 de 
setembro de 1930. In DGARQ - MAI, maço 450, Inspeção Geral dos Serviços de Emigração. Inquérito 
aos serviços de emigração na sequência da denúncia de irregularidades praticadas por Artur Ermida, 
Marino Salvaterra e João Rocha Júnior, 3-18 de setembro de 1930, nº PT 16/2, NT 321.  
179 Martini, Manuela. “Funzionari, intermediari e migranti tra società civile e mercato. Francia e Italia agli 
inizi del Novecento”. In Salvati, Mariuccia (coord.). Pensare la contemporaneità..., op.cit, pp. 423-424. 
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no estrangeiro e na esfera política, económica e intelectual: “Entendeu-se, naquele país, 
que o fenómeno da saída dos seus nacionais para territórios doutras bandeiras devia 
deixar de ser encarado como caso de natureza técnica e administrativa, para volver-se 
num problema de expressão fundamentalmente política.”
180
 
Em Portugal, se a reestruturação do Ministério dos Negócios Estrangeiros em 
1935 reflete a importância dada à manutenção da ligação dos emigrantes a Portugal
181
, o 
Ministério do Interior e as autoridades policiais não deixam de ter uma função central na 
definição e na aplicação das principais diretivas relativas à emigração, reforçando o 
caráter policial das medidas, sem no entanto ter como pretensão proibir a emigração 
legal dentro do condicionamento internacional e nacional em vigor. Por exemplo, nunca 
foi aplicado, entre 1932 e o final da II Guerra Mundial, o decreto de 27 de abril de 1929, 
que proibia a emigração dos indivíduos compreendidos entre os 14 e os 45 anos que não 
possuíssem o certificado de passagem da 3ª para a 4ª classe do ensino primário 
elementar
182
, evidenciando o interesse governamental pela emigração.  
Com a finalização do processo de centralização institucional das diferentes 
polícias, a IGSE perderá parte das suas funções em favor da PVDE criada em 1933, à 
exceção dos encargos concedidos ao pessoal de assistência
183
. Em agosto de 1933, a 
Secção Internacional da polícia política recupera a vigilância das zonas marítimas, 
aumentando consequentemente o seu efetivo com a transferência de agentes da IGSE 
para os seus serviços e provocando dificuldades na organização eficaz de uma 
coordenação policial na fiscalização do transporte marítimo com a polícia marítima do 
                                                             
180 “Novo regime de emigração na Itália”. In CGSE. Boletim de Emigração. Janeiro a Junho de 1927, 
Ano VIII, nº1 e 2. Lisboa: Imprensa Nacional, 1927, p.12.   
181 Paulo, Heloisa. Aqui também é Portugal…, op. cit., p.75. 
182 Decreto nº16782 do Ministério da Instrução Pública-Direção Geral do Ensino Primário e Normal – 
Repartição do Pessoal. DG, Iª Série, nº95, 27 de abril de 1929. De dois em dois anos será suspensa a 
aplicação deste decreto a partir de junho de 1932, à exceção dos indivíduos com idade compreendida 
entre os 14-21 anos. Ver o decreto nº21349 do Ministério do Interior – Direção Geral da Segurança 
Pública – Inspeção-Geral dos Serviços de Emigração. DG, Iª Série, nº136 (13 de Junho de 1932), 9 de 
junho de 1932; o decreto-lei nº24425 do Ministério do Interior-Direcção Geral da Segurança Pública. DG, 
Iª Série, nº201, 27 de agosto de 1934. A partir de 1937 será aumentado a idade para 17 anos. In decreto 
nº27851 da Polícia de Vigilância e de Defesa do Estado-Serviço de Emigração. DG, Iª Série, nº161, 13 de 
julho de 1937. Ver também o decreto nº28331 da Polícia de Vigilância e de Defesa do Estado-Serviço de 
Emigração. DG, Iª Série, nº302, 29 de dezembro de 1937; o decreto nº29980 da Polícia de Vigilância e de 
Defesa do Estado-Serviço de Emigração. DG, Iª Série, nº263, 17 de outubro de 1939; O decreto nº31650 
do Ministério do Interior-Polícia de Vigilância e de Defesa do Estado-Serviço de Emigração. DG, Iª 
Série, nº270, 19 de novembro de 1941.  
183 Ribeiro, Maria da Conceição. A Polícia Política no Estado Novo 1926-1945. Lisboa: Ed. Estampa, 
1995, p.67 e p.71.  
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Ministério da Marinha
184
. Em junho do ano seguinte, a polícia política herdará as 
principais funções da Inspeção-Geral
185
, tais como: 
- reprimir a emigração clandestina e ilegal; 
- perseguir os engajadores; 
- fiscalizar as agências de passagens e passaportes e conceder-lhes a licença; 
- organizar os processos relativos ao aliciamento e ao engajamento no âmbito da 
emigração ilegal, que valem como corpo de delito para os indivíduos capturados em 
flagrante delito; 
- garantir o pagamento da sobrecarga sobre os passaportes antes do embarque; 
- vigiar os navios que entrem e saiam depois das horas regulamentares. 
 
O reforço das funções da PVDE sobre a emigração garante-lhe uma legitimidade 
e um poder amplo de ação, influenciando nomeadamente a realização de sindicâncias 
para depurar os funcionários indesejados
186
 como os casos de emigração ilegal com 
falsificação de passaportes que envolveu agentes da polícia de emigração
187
. A IGSE 
manter-se-á com uma estrutura administrativa mínima nas quatro principais zonas de 
embarque (um inspetor-geral, um secretário geral, um segundo e um terceiro oficial, e 
um servente), servindo de apoio administrativo à PVDE e aos médicos, e efetuando 
relatórios e estudos sobre emigração.  
Com a centralização dos serviços de emigração na PVDE, a IGSE perde as suas 
prerrogativas como órgão de definição e de execução das diretivas governamentais e a 
                                                             
184 O desentendimento entre as polícias será sobretudo visível a partir da circular de julho de 1935 do 
Ministério da Marinha que proíbe a intervenção de qualquer entidade oficial nos navios sem autorização 
da polícia marítima. Será organizada uma reunião entre as várias polícias, de forma a coordenar a ação de 
cada uma. Ver o ofício da Polícia Internacional Portuguesa para o chefe do Gabinete do Ministério do 
Interior, nº3117/933, 12 de setembro de 1933. In DGARQ - MAI, maço 458, PVDE, Apresentação na 
PVDE de 6 agentes da Inspecção Geral dos Serviços de Emigração, 1933, Setembro, 12 – Outubro, 31, nº 
PT 3/174, NT 330.  
185A vigilância nos distritos com forte movimento migratório pode ser aumentada pela colocação de um 
agente ou dois. Ver o decreto nº23995 do Ministério do Interior-Secretaria Geral. DG, Iª Série, nº136, 12 
de junho de 1934.  
186 A título de exemplo, o ex-agente dos serviços de emigração Manuel Pereira Barbosa conseguiu desviar 
Esc 1800$00 em proveito próprio e que tinham sido remetidos pelo agente de passagens e passaportes 
Alberto Teixeira de Sousa em 1934 para a sua habilitação como agente. Informação da PVDE-Secretaria, 
3 de setembro de 1934. In Ministério dos Negócios Estrangeiros/Direcção-Geral dos Assuntos Consulares 
e das Comunidades Portuguesas/Arquivo da Junta Nacional de Emigração (MNE/DGACCP/AJNE), ref. 
10.8/2, I-EPEA – 42: Sousa (Alberto Teixeira de), Ex-agente de passagens e passaportes em Arouca.  
187 A 15 de agosto de 1934, a sindicância é autorizada pela portaria do ministro do Interior após 
consentimento do presidente do Conselho. O agente do Ministério Público António Lopes Vaz Pereira é 
nomeado para a sua realização. A sindicância durará mais de seis meses e terá como consequência a 
suspensão das funções do Inspetor-geral de Lisboa João Duarte da Silva, do inspetor do serviço de 
emigração da zona Norte Francisco Mendonça Pacheco e Melo e do agente de 2ª classe Manuel Pereira 
Barbosa. Ver a portaria do Ministério do Interior-Gabinete do Ministro de 15 de agosto de 1934. In 
DGARQ - MAI, maço 468, Inspeção Geral dos Serviços de Emigração, 1933, Dez, 21 – 1934, Jan, 12, nº 
PT 9/1, NT 340. Realizar-se-á uma nova sindicância à delegação do Porto da extinta IGSE pelo capitão 
Batista da PSP do Porto. Ver ofício do Gabinete do ministro do Interior para a Secretaria Geral do 
Ministério do Interior, nº828, 15 de julho de 1935. In DGARQ - MAI, Secretaria Geral, maço 468. 
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função de agente policial para a apreensão dos emigrantes ilegais. Ao mesmo tempo, a 
corporação do pessoal de assistência deixa de existir, substituída em 1933-34 pelos dois 
Sindicatos Nacionais dos Empregados da Assistência aos Emigrantes em Navios 
Estrangeiros no distrito de Lisboa e do Porto,
188
 que visam agregar o pessoal de 
assistência, à exceção dos médicos. Tal finalidade política e social mantém-se, tal como 
se verifica nos outros sindicatos, uma vez que as direções assumem a responsabilidade 
de moralizar e de mentalizar os sócios aos princípios do sistema corporativo e de os 
educar para as funções inerentes aos seus cargos, de modo a atingir um “bem-estar 
social coletivo” e garantir a disciplina no desempenho da profissão, repugnando 
qualquer contestação, desordem ou veículo de uma imagem desprestigiosa do Estado: 
 
“Cuidaremos especialmente da educação moral da classe. Queremos que o pessoal 
da assistência aos emigrantes se compenetre da importância da sua missão e do que 
ela tem de melindrosa porque é exercida entre estrangeiros, sujeita às mais variadas 
pressões, aos mais deletérios ambientes.”
 189
 
 
De entre estes objetivos destaca-se o papel de regulador das atividades dos profissionais 
da assistência ao emigrante nos navios, pressionando-os à inscrição no sindicato através 
da sua intervenção nas agências de navegação. Ao mesmo tempo, a Direção de Lisboa 
dificulta a entrada de novos elementos e determina o pessoal autorizado a trabalhar nos 
navios
190
. Apesar de permitido, e conforme o estatuto dos sindicatos, a criação de 
secções noutros distritos verifica-se somente no Funchal em 1939.  
Abrangendo um conjunto de profissões ligadas à proteção do emigrante no 
transporte marítimo, o estatuto do sindicato nacional do distrito de Lisboa prevê 
também a criação de núcleos segundo a profissão para realizar estudos sobre as 
                                                             
188 O Sindicato Nacional do distrito de Lisboa foi criado a 18 de dezembro de 1933, sendo os seus 
estatutos aprovados pelo Subsecretário do Estado das Corporações a 28 de dezembro do mesmo ano. In 
Estatutos do sindicato nacional dos Empregados da Assistência aos emigrantes e navios estrangeiros do 
distrito de Lisboa. Lisboa: Imprensa Nacional, 1934. O Sindicato do distrito do Porto foi criado mais 
tarde, em abril de 1934, e o seu estatuto foi aprovado a 29 de maio do mesmo ano. In Estatutos do 
sindicato nacional dos Empregados da Assistência aos emigrantes e navios estrangeiros do distrito do 
Porto. Porto: Imprensa Nacional, 1934.  
189 “Pela Nação”. In O Assistente ao Emigrante, Ano I, Lisboa, 5 de março de 1936, nº1, p.1.  
190 As principais funções desempenhadas pela direção resumem-se na gestão dos fundos da direção; na 
execução e no cumprimento dos estatutos; na admissão e na exclusão de sócios; no estudo e na elaboração 
de medidas julgadas convenientes para a Assembleia Geral; na melhoria da situação profissional dos 
sócios; na representação do Sindicato Nacional perante entidades oficiais, nomeadamente as do Estado; 
na nomeação, contratação e demissão de empregados; no estabelecimento dos vencimentos do aluguer da 
sede. In Sindicato Nacional dos Empregados da Assistência aos Emigrantes em Navios Estrangeiros do 
distrito de Lisboa. Estatutos e Regulamento Interno. Lisboa: Imprensa Nacional, 1934.   
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condições de trabalho, para averiguar o funcionamento rigoroso da escala de trabalho
191
 
e para sugerir melhorias no dia-a-dia do pessoal de assistência. Sendo difícil de 
confirmar a presença destes núcleos, a postura autoritária dos membros da Direção na 
gestão dos assuntos do Sindicato e na execução das diretivas do Tenente Castro Silva, 
diretor do serviço de emigração da PVDE, sugere pouco interesse em assegurar 
atividades que pudessem sair do controlo da Direção. Além disso, a subjugação dos 
membros diretivos do Sindicato de Lisboa ao Tenente Castro Silva, conjugada com uma 
mentalidade fiel aos princípios do regime ditatorial, não permitem a concretização das 
suas reivindicações que, muitas delas, visam teoricamente a melhoria das condições de 
trabalho e a proteção social dos trabalhadores.  
A reforma dos serviços de emigração, iniciada em 1927 que acompanha a 
definição do regulamento de assistência aos emigrantes em 1930, constitui a pedra 
angular das reclamações do sindicato. Ela iria garantir a revisão do decreto nº19029 
necessária para a melhoria das condições de alojamento a bordo e das condições 
profissionais do pessoal de assistência, ao estabelecer um regulamento a bordo que 
fixasse os direitos e os deveres do pessoal de assistência perante o médico-inspetor e os 
dirigentes do navio. Ao exigir esta revisão, a Direção destaca o Ministério do Interior 
como a única instituição do Estado a poder realizá-la, excluindo a intromissão do 
Instituto Nacional do Trabalho e da Previdência considerado como incompetente para 
resolver os assuntos da emigração e para proporcionar as medidas adequadas ao 
apertado controlo das saídas dos emigrantes, que se justificam pelo contexto 
internacional desfavorável aos movimentos migratórios: 
 
“A ação do I. N. T. será quando muito a de apresentar, como organismo regulador 
da atividade dos trabalhadores, as normas e regulamentos do trabalho do pessoal 
português empregado nos serviços de assistência a bordo. Mas isto, claro é, diz 
respeito apenas a uma parte mínima do problema. O que deve interessar são as 
condições de vida do emigrante, o auxílio moral que lhe deve ser prestado em terra 
estrangeira, o conforto de que o rodeiam quando a bordo, as condições de 
adaptabilidade que oferecem os navios empregados no tráfego do transporte. O 
nosso problema da emigração é inverso ao que assoberba o Brasil, a Argentina e a 
América do Norte, e por isso mesmo mais fácil a sua resolução, visto que consiste 
na promulgação de severas e rigorosas medidas protecionistas, caso não se possa, 
como conviria aos superiores interesses da Nação, o êxodo anual de mais de uma 
dezena de milhar de portugueses, riqueza sem par que lançamos pelas nossas 
fronteiras.”
192
 
                                                             
191 A escala de trabalho representa a relação dos sócios efetivos desembarcados, colocados por ordem de 
chegada ou antiguidade nos navios. São também determinadas as normas de seleção do profissional para 
o embarque.  
192 “O problema da emigração”. In O Assistente ao Emigrante, Ano III, nº28, 5 junho de 1938, p.1. 
70 
 
 
A legislação que determina as modalidades de assistência aos emigrantes 
confere ao pessoal de assistência uma função quase oficial, em que se procura impor 
uma disciplina aplicada aos funcionários para controlar as suas atividades entre as 
instituições oficiais do Estado e o sindicato nacional. Todavia, o decreto nº19029 não 
concede ao pessoal de assistência o estatuto de funcionário público, embora o Sindicato 
tenha tentado que seja considerado como tal. Os cortes orçamentais e a adoção, pelas 
autoridades, de um pragmatismo, ao delegar às entidades privadas vigiadas pelo Estado 
a gestão das questões migratórias para aliviar a responsabilidade do Serviço de 
Emigração explicam, em parte, a negação das autoridades em considerá-los como 
funcionários
193
. O referido decreto servirá igualmente de regulamento para determinar 
as cláusulas dos contratos de trabalho, justificando a ausência de negociações para a 
assinatura do contrato coletivo de trabalho com a entidade patronal, a Associação dos 
Armadores de Navios e Agentes de Navegação, que se constituíra em Grémio dos 
Agentes de Navegação do Centro de Portugal em 1939:  
 
“Os contratos fixam os preços dos salários? – O decreto nº19.029 também. 
Os contratos estabelecem as condições higiénicas de trabalho, marcam as 
penalidades, determinam os princípios de franco entendimento entre operário e 
trabalhador, são em suma a garantia de vida legal do trabalho?  
Pois nós também temos tudo isso no decreto n.º19.029! 
O nosso contrato de trabalho é aquele diploma. Há só um ponto que não temos 
ainda: é a previdência.”
194
 
 
De facto, as modalidades de acesso à proteção social para os trabalhadores serão 
outra “bandeira de luta” do Sindicato de Lisboa até 1946. O estatuto do pessoal de 
assistência irá fragilizar a proteção social das várias categorias profissionais uma vez 
que se torna difícil o desenvolvimento de uma previdência social mais completa. 
Embora tenha como propósito inicial constituir uma Caixa Sindical de Previdência, a 
Direção acaba por apostar na criação de uma Caixa de Auxílio após a concessão da 
isenção do pagamento do imposto do Desemprego em 26 de outubro de 1934, 
pretextando o contingente insuficiente de sócios para a sua concretização
195
. Financiada 
exclusivamente pelos sócios para disponibilizar um subsídio de doença e de funeral mas 
                                                             
193 “Relatório e Contas da Direcção, Caixa de Auxílio e Jornal de 1936”. In O Assistente ao Emigrante, 
Ano II, nº12, 10 de fevereiro de 1937, p.3. 
194 “Contratos de trabalho”. In O Assistente ao Emigrante, Ano I, nº4, 5 de junho de 1936, p.1. 
195 “A Caixa de Auxílio”. In O Assistente ao Emigrante, Ano III, nº34, 5 de dezembro de 1938, p.2. 
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também um clínico privado, o auxílio é quase inexistente em caso de invalidez e de 
velhice.  
Os “velhos profissionais”
196
 e a ausência de reforma constituem uma questão 
espinhosa para o Sindicato já que grande parte do pessoal tem mais de 50 anos e as 
agências de navegação dificultam o recrutamento do pessoal com idade superior a 60 
anos. Várias serão as propostas para assegurar o financiamento das reformas dos 
trabalhadores, de entre as quais é sugerida a comparticipação das agências de navegação 
ou o aumento da cotização dos sócios. Porém, a Direção nunca consegue obter o 
compromisso da entidade patronal mesmo após a criação do Grémio
197
. Por outro lado, 
a criação da Caixa de Previdência do Pessoal da Marinha Mercante nacional em 1946
198
 
irá abranger somente os tripulantes e os empregados de escritório das companhias 
nacionais, garantindo uma comparticipação conjunta entre a entidade patronal (10%) e 
os trabalhadores (5%) com idade inferior a 50 anos
199
. Em nenhum momento, as 
propostas do Sindicato do pessoal de assistência garantiram o apoio governamental para 
assegurar a comparticipação das agências de navegação ou uma alteração do decreto 
nº19029. Apoio que a Direção considerava necessário, uma vez que a atividade 
profissional do pessoal de assistência é determinada por este decreto. Na base deste 
imobilismo, a Direção pretexta a sobrecarga de responsabilidades do Tenente Castro 
Silva, o que o impossibilita de resolver este assunto:  
 
“O Sr. Tenente Castro Silva, sob a orientação de S. Ex.ª, estávamos convencidos 
que breve obteriam dos serviços aquele salutar e necessário impulso, que tanto 
esperávamos. Aconteceu, porém, que S. Ex.ª nunca dispôs do seu tempo 
exclusivamente para estes serviços, e a sua atividade repartida por outros 
problemas, certamente também importantes, resultou ingrata, porque a obra 
                                                             
196 “Um problema grave. O afastamento dos velhos profissionais”. In O Assistente ao Emigrante, Ano II, 
nº13, 5 de março de 1937, p.3. 
197 “Relatório e Contas da Direcção, Caixa de Auxílio e Jornal de 1936”. In O Assistente ao Emigrante, 
Ano I, nº12, 10 de fevereiro de 1937, p.4. Por exemplo, a Direção propõe que seja garantido um subsídio 
de Esc. 200$00 mensais para cada reformado, possível com o contributo de Esc. 13$75 por mês pelos 160 
sócios, pelo Fundo de Desemprego e pelo subsídio de invalidez na base de Esc. 90$09 cada, e por uma 
contribuição dos associados, sem precisar da comparticipação das agências de navegação. Ver “Um 
problema grave. O afastamento dos velhos profissionais”. In O Assistente ao Emigrante, Ano II, nº13, 5 
de março de 1937, p.3. A Direção irá sugerir como solução alternativa que o financiamento do subsídio 
para a reforma seja possível através da cobrança de uma taxa para cada vacina dada a um emigrante na 
inspeção médica.   
198 “Caixas de Previdência”. In O Assistente ao Emigrante, Ano IX, nº50, 5 de setembro de 1946, p. 2. 
199 Com o pagamento mínimo de 52 semanas, o sócio tem acesso às consultas médicas e aos 
medicamentos. A família recebe 2/3 do salário nos 3 meses de doença e 6 meses e meio do salário durante 
9 meses, por incapacidade física ou velhice. A contribuição de 10 anos equivale a 20% do vencimento 
quando o trabalhador estiver reformado. O vencimento aumenta 10% por cada cinco anos de contribuição 
até ao limite de 80%. Ver “Caixas de Previdência”. In O Assistente ao Emigrante, Ano IX, nº50, 5 de 
setembro de 1946, p.2. 
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encetada nos serviços de emigração se enfraqueceu e quási anulou, por falta de 
continuidade diretiva.” […]“De forma que, em frente da triste realidade que nos 
oferece a falta de um dirigente superior exclusivo para estes serviços, falta que a 
boa vontade e a inteligência dos outros ilustres oficiais não pode suprir, resta-nos 
solicitar deste débil tribuna, o apelo a quem de direito para que ao Sr. Tenente 
Castro Silva seja dado o encargo de dirigir exclusivamente os serviços de 
assistência aos emigrantes.”
200
  
 
Finalmente, a Direção terá como propósito denunciar a instabilidade do trabalho 
provocada pelas políticas imigratórias restritivas
201
, pela escassez de transporte e pela 
conjuntura internacional. A título de exemplo, a guerra civil espanhola e a consequente 
diminuição do pessoal espanhol de assistência para os seus emigrantes irão provocar um 
acréscimo das atividades para o pessoal português
202
. A isenção do pessoal de 
assistência nos navios da companhia Lloyd Brasileiro, determinado pelo artigo 70 do 
decreto-lei nº19029, é particularmente referida como um sério problema para garantir a 
colocação do pessoal de assistência nos navios. A questão torna-se mais espinhosa 
quando se verifica uma saída mensal de navios regulares para o Brasil – em 1936 saíam 
dois navios mensalmente – pelo baixo preço das passagens que a Companhia propõe e 
pela influência da companhia sobre as agências de passagens e passaportes, 
nomeadamente na venda de passagens aos emigrantes perante o pagamento de uma 
elevada comissão (Esc. 150$00)
203
. 
Tabela 1 - Preço das passagens para o Brasil em 1936 
 
Navios alemães 
Madrid e Generais 
Cap. Arcona 
Montes 
 
1350$00 
1510$00 
1570$00 
Navios ingleses 
Highlands 
Alcântara e Asturias 
 
1350$00 
1510$00 
Navios franceses 1350$00 
Navios brasileiros 1300$00 
                                                             
200 “Os grandes problemas da classe”. In O Assistente ao Emigrante, Ano II, nº19, 5 de setembro de 1937, 
p.3. 
201 “Os grandes problemas da classe. O movimento do pessoal e o aumento de embarques”. In O 
Assistente ao Emigrante, Ano II, nº15, 5 de maio de 1937, p.3. As disposições brasileiras de 1930 e de 
1934 restringiram drasticamente o contingente de emigrantes portugueses entrados no Brasil. Pelo 
contrário, a lei de 1936 vai facilitar esta entrada.    
202 A Guerra Civil espanhola provocou uma diminuição do transporte marítimo de emigrantes espanhóis, 
consequentemente do pessoal de assistência espanhol, que será substituído em parte por portugueses. “Os 
grandes problemas da classe. O movimento do pessoal e o aumento de embarques”. In O Assistente ao 
Emigrante, Ano II, nº15, 5 de maio de 1937, p.3. 
203 “Emigração em barcos brasileiros. Uma reivindicação que se impõe”. In O Assistente ao Emigrante, 
Ano I, nº6, 5 de agosto de 1936, p.4. 
 
 
F: “Emigração em barcos brasileiros. Uma 
reivindicação que se impõe”. In O Assistente ao 
Emigrante, Ano I, nº6, 5 de agosto de 1936, p.4.  
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A II Guerra Mundial irá tornar a atividade do pessoal de assistência ainda mais 
crítica, uma vez que diminui drasticamente o transporte de passageiros para o Brasil 
com a suspensão das carreiras pelas autoridades inglesas e francesas. Em contrapartida, 
a companhia brasileira recentemente nacionalizada, usufruindo da isenção do pessoal de 
assistência nos seus navios, irá garantir o transporte de emigrantes portugueses
204
. O 
Sindicato de Lisboa conseguirá da PVDE uma autorização para o embarque de algum 
pessoal de assistência em 1940, mas não será suficiente para assegurar a atividade a 
todos os trabalhadores, enfraquecendo esta classe e as atividades do Sindicato
205
. Até 
1944, a PVDE recusar-se-á a intervir no sentido de alterar a legislação que assegura a 
isenção de pessoal de assistência nos navios brasileiros.  
Durante a primeira fase compreendida entre 1927 e 1933, a reforma do serviço 
de emigração (na assistência aos emigrantes, no controlo das atividades do pessoal de 
assistência com a criação de sindicatos nacionais, na centralização das funções policiais 
e fiscalizadoras da emigração na PVDE) garante um reforço do controlo governamental 
sobre a gestão da questão emigratória através das instituições do Estado e da aplicação 
do sistema corporativo. A centralização dos assuntos da emigração na PVDE e a criação 
dos Sindicatos Nacionais para o pessoal de assistência aos emigrantes confirmam 
precisamente este reforço oficial.  
A prioridade dada à manutenção da ordem e da paz social reflete-se na gestão, 
das reivindicações sociais do pessoal de assistência, pela Direção dos Sindicatos mas 
sobretudo pelo Tenente Castro Silva, das reivindicações sociais do pessoal de 
assistência. De facto, desde os anos 30 nunca será revisto o decreto nº19029. O contexto 
desfavorável à emigração e a imposição do sistema corporativo foram eficazes na 
agregação dos trabalhadores da assistência e na submissão à autoridade, enfraquecendo 
a sua classe e garantindo ao Estado a legitimidade enquanto único gestor da questão 
emigratória. Neste sentido, o enfraquecimento da classe do pessoal de assistência irá 
favorecer a transição dos assuntos da emigração do sector privado para o sector público 
e a sua centralização num só órgão de coordenação económica, a JNE. Resta agir 
diretamente na organização administrativa do processo emigratório, em particular nas 
atividades dos intermediários legais envolvidos no negócio da emigração, perante os 
                                                             
204 “A situação internacional e a nossa classe”. In O Assistente ao Emigrante, Ano IV, nº43, 5 de 
setembro de 1939, p. 4. Ver também “A guerra e a situação da nossa classe”. In O Assistente ao 
Emigrante, Ano V, nº44, 5 de setembro de 1940, p.1. 
205 “A guerra e a situação da nossa classe”. In O Assistente ao Emigrante, Ano V, nº44, 5 de setembro de 
1940, p.1.  
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quais a intervenção da PVDE será mais ambígua e diferenciada conforme o tipo de 
intermediário.  
 
 
3 - A PVDE e os intermediários da emigração 
 
A vigilância das atividades das agências de passagens e passaportes e das 
agências de navegação será uma das prioridades da PVDE e, ao constatar a deficiência 
dos arquivos e das informações recolhidas pela IGSE sobre os intermediários da 
emigração, uma das primeiras ações será a de garantir os meios necessários para um 
melhor conhecimento das suas atividades através da organização de processos 
individuais. Será assim constituída, ao longo dos anos 30 e 40, uma base de dados sobre 
as agências para identificar as suas atividades, os seus empregados e a situação das 
contas e a relação dos emigrantes através da requisição do livro de registo
206
, de modo a 
se verificarem as irregularidades e/ou o desrespeito pelas diligências burocráticas.  
Baseando-se na legislação de maio e de junho de 1919 que, já por si, determina 
pesados condicionantes financeiros e burocráticos ao agente para habilitar-se como tal, a 
polícia política, logo em agosto de 1934, impõe novas regras, ao estabelecer um prazo 
de renovação do alvará sob pena de encerramento da agência
207
. Muitos dos agentes que 
desempenham esta atividade desde a I República irão ultrapassar este prazo, alegando 
motivos de doença, pelo que leva o serviço de emigração a ameaçar a agência de 
encerramento, chegando por vezes a concretizá-lo. Além disso, importa referir que, a 
partir de 1934, os pedidos de habilitação ou de reabilitação, sob pretexto de não terem 
exercido a atividade durante alguns anos por vários motivos (saúde, ordem financeira, 
falta de movimento…), são difíceis de obter.  
De facto, a polícia política averigua com rigor e dentro dos meios disponíveis, 
quer a sua capacidade financeira - confirmada pela sua capacidade em depositar uma 
caução elevada que atinge os Esc. 10 000$00 -, quer a sua idoneidade moral, política e 
                                                             
206 Neste registo deve constar a identidade do indivíduo que solicita o serviço da agência, a natureza dos 
documentos e os respetivos números, o tipo de serviço prestado e o destino do emigrante. Além disso, a 
vontade em transferir a agência para outra cidade, ou o recrutamento de um novo empregado com uma 
identificação própria, deve ser validada pela polícia política de forma a confirmar o respeito da lei. 
207 As agências devem mandar todos os documentos para a renovação do alvará um mês antes de acabar o 
seu prazo. Ver a circular nº3908 de 1 de agosto de 1934 referida no ofício do diretor da PVDE de Lisboa 
para o agente de passagens e passaportes António Emílio Coelho da Costa, 13 de janeiro de 1944. In 
MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.3/2, I-EPEA - 33: Costa (António Emílio Pereira Coelho da). Ex Agente 
de passagens e passaportes – Porto. 
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religiosa - com o fornecimento de certificados e de atestados enviados por homens 
influentes do meio local como o padre, o presidente da União Nacional do concelho ou 
o próprio presidente da Câmara Municipal. Importa referir que as divergências entre os 
intermediários e o poder local podem travar ou até impedir a renovação de alvarás
208
. 
Finalmente, o cadastro certifica a presença de processos crimes que podem confirmar o 
envolvimento do requerente em casos de emigração ilegal. Outros critérios determinam 
o deferimento da PVDE, tal como o número de agências de passagens e passaportes já 
no ativo no distrito onde o requerente pretende realizar a sua atividade.  
Ao ser um órgão executivo, a PVDE também colabora na definição destas 
diretivas, emitindo circulares internas com exigências burocráticas que pressionam as 
agências de maneira a fragilizá-las e a excluir as indesejadas e incapazes 
financeiramente de garantir o desempenho das suas atividades. O trabalho completar-se-
á com uma vigilância policial para descobrir atividades ilícitas, podendo levar à prisão 
preventiva do agente sem comunicabilidade do crime, com sentença proclamada pelo 
próprio diretor da polícia política e sem passagem pelo tribunal judicial. Com a circular 
de 5 de agosto de 1939, é estreitado o controlo sobre as agências, ao determinar o 
encerramento automático quando não são renovados os alvarás a tempo ou quando esta 
renovação não é realizada segundo as instruções da polícia
209
.  
Porém, esta circular não se aplicará a todos os agentes de passagens e 
passaportes, variando segundo os perfis socioeconómicos conforme o distrito, a 
profissão e o grau de influência económica e política que possuem na localidade onde 
                                                             
208 Em janeiro de 1939, as dificuldades de renovação do alvará do agente António Augusto Rodrigues da 
Silva de Moimenta da Beira foram provocadas em parte pelo desentendimento existente com o presidente 
da Câmara Municipal António Ferreira da Fonseca de Séves, quando o agente desempenhava a função de 
vereador. Consequentemente, o presidente da câmara procurou sempre prejudicar o agente nos pedidos de 
renovação de alvará, desacreditando a sua idoneidade moral e política. A situação mudou quando foi 
nomeado outro presidente da Câmara Municipal em 1940, mais favorável ao agente de passagens e 
passaportes e reabilitando, junto à PVDE, a sua idoneidade. Ver o processo no MNE/DGACCP/AJNE, 
ref. 10.3/2, I-EPEA-96: Silva (António Augusto Rodrigues da), Ex-agente de passagens e passaportes em 
Moimenta da Beira. 
209 Ofício do diretor da PVDE para o agente António Emílio Pereira Coelho da Costa, Lisboa, 13 de 
janeiro de 1944. In MNE/GDACCP/AJNE, ref. 10.3/2, I-EPEA-33: Costa (António Emílio Pereira 
Coelho da), Ex-Agente de passagens e passaportes – Porto. Outras circulares serão enviadas, 
nomeadamente para regularizar a saída de trabalhadores portugueses conforme as medidas estrangeiras e 
a defesa dos interesses do Estado. As normas determinadas irão provocar o descontentamento das 
agências de passagens e passaportes, nomeadamente quando a PVDE decide estreitar o controlo sobre a 
saída de portugueses para o Brasil, apesar das medidas de 1938 que facilitam a entrada dos portugueses 
neste país. As agências irão alegar a necessidade de aliviar as condições de saída para assegurar os lucros 
ligados ao negócio da emigração que, até 1938, foram considerados como débeis devido às restrições 
brasileiras de entrada dos estrangeiros. 
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praticam a atividade
210
. O caso de António de Almeida Melo Júnior, agente em Seia, 
revela a importância dos fatores político e criminal para a renovação do alvará. 
Possuindo uma rede extensa de conhecimento no meio político e económico, quer ao 
nível local como ao nível nacional,  
António de Almeida Melo Júnior desempenhou a sua atividade numa primeira 
fase, de 1919 até 1934, data em que integra a agência de Rita Borges Barbosa em Seia. 
Despedido em 1936, Melo Júnior inicia um pedido de reabilitação para abrir uma nova 
agência, utilizando os seus contactos locais para confirmar a sua idoneidade moral, 
política e religiosa
211
. Após o indeferimento da PVDE, o parecer do ministro do Interior 
Mário Pais de Sousa solicitado pelo ex-agente irá conformar-se à opinião do Tenente 
Castro Silva que julga inapropriado a concessão de alvarás, uma vez que se insere num 
movimento mais amplo de “marcha dos piratas [os agentes de passagens e passaportes] 
sobre Lisboa”
212
, ou seja, “observa-se infalivelmente com o máximo de intensidade [os 
pedidos de licenças] quando um ministro do Interior entra no governo, o que não evita 
que se repita mais tarde, como agora acontece.”
213
  
Acusado de abuso da assinatura da agente Rita Barbosa, enquanto seu 
empregado, o indeferimento do seu pedido está também relacionado com as fortes 
suspeitas do seu envolvimento em atividades políticas contrárias ao regime, da 
existência de ligações pessoais a Afonso Costa e à maçonaria, desacreditando as 
declarações de honra das elites locais. Considerado como um elemento hostil ao Estado 
Novo ao praticar atividades ilícitas, a PVDE continuará a considerá-lo como inadequado 
para desempenhar a profissão de agente. Perante terceiro pedido de reabilitação, em 
maio de 1937, a PVDE continua a indeferir o mesmo: 
 
                                                             
210 A título de exemplo, alguns indivíduos desempenham a função de agente de passagens e passaportes 
desde 1919, outros iniciam esta atividade somente nos anos 30. Por outro lado, existe uma variedade de 
profissões desempenhadas pelos agentes, tais como professor primário, comerciante, ex-agente do serviço 
de emigração, militar, industrial, proprietário, doméstica (quando os agentes são mulheres). Destacam-se 
alguns com atividades políticas no meio local. No entanto, e conforme o decreto-lei nº5624 e nº5886 de 
maio e de junho de 1919 ainda em vigor nos anos 30, os agentes de passagens e passaportes nunca podem 
praticar ao mesmo tempo a atividade de agente e de funcionário público.  
211 O vogal da Comissão Administrativa da Câmara Municipal, o presidente da Comissão política da 
União Nacional no concelho de Seia mas também o padre do concelho enviarão cada um uma carta 
confirmando o seu grau de honorabilidade. 
212 Carta de Sara de Almeida Melo, ex-agente de passagens e passaportes para o diretor-adjunto da 
PVDE-Secção de Emigração, 24 de abril de 1937. In MNE/DGACCP/AJNE, ref 10.8/02, I-EPEA-48: 
Melo, Sara de Almeida, ex-agente de passagens e passaportes em Ceia. N.B: nos anos 30, o concelho de 
Seia no distrito da Guarda escrevia-se com a letra c.  
213 Idem.  
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“Este indivíduo fez já mais de uma exposição, que foram indeferidos ou não 
tiveram seguimento cuja certidão de sentença, aqui junta, foi pedida ao 1º juiz. 
Pretende voltar a ser agente de passagens e passaportes, o que não lhe tem sido 
concedido, por nesta polícia haver conhecimento de que ele cometeu 
irregularidades no exercício das suas funções. Além disso, existe arquivado o seu 
diploma da maçonaria, onde tem grau elevado.”
214
 
 
No entanto, Melo Júnior tenta obter de novo o alvará em dezembro do mesmo 
ano, mostrando o seu apego sincero ao Estado Novo, ao arrepender-se da vida política 
que levou durante a I República, quer como membro do partido democrático desde 1919 
e da maçonaria (1918-1929), quer como presidente da Câmara Municipal, e ao 
desculpabilizar-se da sua ligação a Afonso Costa, justificada pelos laços familiares e de 
convivialidade existentes há muitos anos: 
 
“Fui um sincero amigo do falecido Afonso Costa, natural da minha terra. Esta 
amizade, porém era tradicionalmente familiar, visto que meu falecido pai, que ao 
tempo exercia o lugar de escrivão e tabelião, foi um grande e também sincero 
amigo do Sebastião Costa, pai do Afonso Costa. Acompanhei em Coimbra, quando 
em estudos preparatórios, este meu amigo, acompanhei-o pela vida fora durante a 
sua vida académica, na sua formatura, no seu grau de doutoramento, no seu 
casamento e com ele mantive correspondência de meros cumprimentos, e familiar, 
pois, esta limitava-se a felicitá-lo nos aniversários do seu nascimento e casamento, 
e a tomar parte nas suas amarguras, quando da passagem de aniversários do 
falecimento de seus pais, filhos como posso provar. […]  
“Fui e confesso-me um republicano sincero e desinteressado ao ponto de tendo um 
lugar público, que era, sem contestação, a garantia de uma próxima reforma, pois, 
conto 61 anos, ter pedido voluntária e espontaneamente, a minha demissão, 
passados que foram dois anos após a proclamação da República. Ao regime jamais 
pedi um favor ou dele obtive quaisquer proventos, antes lhe dei toda a minha 
dedicação.” […] 
“Enterrados os partidos e com o desaparecimento do Afonso Costa, e partido o elo 
de amizade que me prendia a este meu amigo, fiquei em plena liberdade política, e, 
sem possuir méritos que me possam impor como homem de valor, coloquei-me, 
incondicionalmente, ao lado do Dr. Borges Pires, para servir o Estado Novo com a 
maior lealdade, que tem sido sempre apanágio da minha já longa vida.”
215
 
 
Ser-lhe-á finalmente concedido o alvará em setembro de 1938
216
, após 
verificação, junto ao 1º Juiz criminal da Comarca de Lisboa, da ausência de 
procedimento criminal contra o requerente. Este critério, embora seja importante no 
                                                             
214 Informação da PVDE, 15 de junho de 1937. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.8/02, I-EPEA-48: Melo, 
Sara de Almeida, ex-agente de passagens e passaportes em Ceia. 
215 Carta de António de Melo Júnior para o capitão Castro e Silva da PVDE, 11 de dezembro de 1937. In 
MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.8/02, I-EPEA-48: Melo (Sara de Almeida). Ex-agente de passagens e 
passaportes em Ceia.  
216  Certidão do Juiz de Direito do 1º Juiz criminal da Comarca de Lisboa, 12 de novembro de 1937. In 
MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.3/2, I-EPEA-48: Melo (Sara de Almeida). Ex-agente de passagens e 
passaportes em Ceia. 
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processo de decisão da PVDE, não foi o único que fez quebrar a polícia em favor do ex-
agente. Contam-se, ainda, a transferência de responsabilidade do serviço de emigração 
para o Tenente Joaquim Silveira e a interferência de indivíduos envolvidos no meio 
político como o governador civil da Guarda, António Borges Pires, e o advogado 
António Dias, amigo do General Ivens Ferraz
217
.  
Mas a PVDE não se encarregará somente da concessão de licenças. Alegando-se 
protetora dos bens dos emigrantes, a polícia apresenta-se como um interlocutor 
privilegiado para gerir os conflitos entre os emigrantes e os intermediários a longa 
distância uma vez que estes conflitos são resolvidos através a sede da PVDE, levando a 
cabo a investigação necessária para determinar a culpabilidade dos indivíduos 
envolvidos em atos ilegais, recorrendo ao maillage policial presente no território, na 
fronteira e durante a passagem. A gestão das irregularidades pela polícia política far-se-
á de forma diversa conforme a gravidade do crime, a sua capacidade de investigação e 
de junção de documentos comprovando o envolvimento ilegal dos intermediários da 
emigração. Muitas das investigações iniciadas pela PVDE têm como origem uma 
queixa depositada por emigrantes nos postos de polícia contra o agente de passagens e 
passaportes. A PVDE age como entidade intermediária, procurando em primeiro lugar 
identificar a irregularidade, averiguar dos fatos e medir a sua gravidade
218
. As 
investigações podem também iniciar-se a partir de uma transgressão identificada pelo 
médico-assistente em contacto com o emigrante durante o transporte marítimo
219
 ou a 
partir de uma denúncia feita por um agente de passagens e passaportes sobre atividades 
                                                             
217 Artur Ivens Ferraz foi um militar e um político da ditadura militar. Tendo feito carreira militar ao 
longo da República aderiu ao 28 de maio de 1926, assumindo o cargo de ministro do Comércio e das 
Comunicações em 1927, depois das Colónias, passando também pela pasta das Finanças. Principal 
protagonista da recusa das condições impostas pela Sociedade das Nações em 1929, Artur Ivens Ferraz 
destaca-se pela defesa de uma República com respeito pelas liberdades e um executivo forte e autónomo 
das maiorias parlamentares, destacando-se da posição de Oliveira Salazar. In Oliveira, César. “Ferraz, 
Artur Ivens”. In Rosas, Fernando; Brito, José Maria Brandão de (dir.); Rollo, Maria Fernanda (coord.). 
Dicionário de História do Estado Novo. Volume I. A-L. Lisboa: Bertrand Editora, 1996, pp.350-351. Ver 
também a carta do capitão António Dias, s.d., s. exp. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.8/02, I-EPEA-48: 
Melo (Sara de Almeida). Ex-agente de passagens e passaportes em Ceia.  
218 Muito dos casos referem-se à devolução do dinheiro depositado na agência para organizar o processo 
emigratório, desde a aquisição dos documentos - sejam eles cartas de chamada, contratos de trabalho, 
termos de responsabilidade ou licença militar - à compra do bilhete de passagem junto dos representantes 
das companhias de navegação em Portugal. Os casos são geralmente resolvidos sob pressão da polícia 
política no agente arguido, sem obrigá-lo ao pagamento da multa.   
219 É o caso, por exemplo, do agente Gabriel Luís de Lisboa que foi identificado como tendo vendido 
bilhetes de passagem para o Brasil a um preço superior ao valor real e por ter falsificado a profissão, 
passando de agricultor a proprietário que consta no passaporte de maneira a garantir o 
embarque/desembarque no Brasil. Ver o auto levantado pela PVDE a 26 de janeiro de 1939 após 
informação enviada pelo médico-inspetor da emigração a bordo do Highland Monarch na mesma data, 
informando do caso. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.3/7, I-EPEA-68: Luis (Gabriel). Ex-agente de 
passagens e passaportes em Lisboa.  
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ilícitas de outros agentes no mesmo distrito. Nesta situação, a queixa pretende sobretudo 
pôr fim à concorrência entre agências numa fase de fraca rentabilidade do negócio da 
emigração
220
.  
A descoberta de atividades ilícitas de uma agência de passagens e passaportes 
não leva automaticamente à cassação da licença, sendo que, muitas vezes, a PVDE 
posiciona-se como entidade superior que determina a culpabilidade (ou não) do(s) 
arguido(s) e do(s) queixante(s) e que possui uma legitimidade legal e uma autoridade 
que lhe permite realizar uma pressão psicológica sobre os indivíduos envolvidos, de 
forma a pôr fim ao litígio e a encerrar o caso. Todavia, os casos de emigração 
clandestina confirmados e envolvendo intermediários de Lisboa, são resolvidos de 
forma diferente, podendo implicar desde a prisão preventiva dos arguidos sem 
comunicabilidade do crime e sem passagem pelo tribunal judicial, até sentença 
proclamada pelo diretor da PVDE
221
.  
É o caso, por exemplo, do agente de passagens e passaportes António Duarte e 
do aliciador e barbeiro Manuel Clemente, ambos de Lisboa. Envolvidos num caso de 
engajamento e de emigração clandestina de dois emigrantes que tentaram seguir para os 
EUA em abril de 1940, o processo iniciou-se com a queixa depositada pelos dois 
indivíduos na polícia marítima de Lisboa, por não conseguirem a devolução do dinheiro 
entregue ao agente
222
 que serviu para organizar o processo. A realização dos autos de 
declaração dos dois emigrantes levou à apreensão dos intermediários por confirmar-se o 
                                                             
220 É o caso, por exemplo, da agente Rita Gomes Barbosa do concelho de Seia. 
221 Segundo o decreto nº20326 de setembro de 1931, a prova dos crimes de aliciamento e de auxílio à 
emigração ilegal é feita em processo sumário na IGSE. Esta função será desempenhada pela PVDE desde 
que recuperou as atividades ligadas ao controlo da emigração. In decreto nº20326 do Ministério do 
Interior-Inspeção Geral da Segurança Pública- Inspeção Geral dos Serviços de Emigração. DG, Iª Série, 
nº218 (21 de setembro de 1931), 18 de setembro de 1931. 
222 Após terem referido na barbearia a intenção de emigrar para o Brasil, Manuel Clemente, sugeriu que 
fossem para os EUA onde havia mais oportunidades de trabalho do que no Brasil. O barbeiro entrou então 
em contacto com o agente de passagens e passaportes António Duarte, que se responsabilizou pela 
organização desta emigração mediante o valor de 200 US$ cada um, afirmando a impossibilidade de a 
realizar de maneira legal. O pagamento realizou-se na véspera do embarque, num encontro entre os dois 
emigrantes, António Duarte e Manuel Clemente com João Santos, responsável pelo embarque dos 
emigrantes. Após pagamento de metade do valor exigido pelo agente (outra metade seria paga quando os 
emigrantes chegassem nos EUA), que serviu em parte para pagar aos tripulantes e garantir a viagem 
clandestina nos camarotes, os emigrantes foram apanhados pelas autoridades policiais americanas alguns 
dias antes do desembarque. Presos, foram deportados e desembarcados em Sevilha, sendo obrigados a 
regressar pelos seus próprios meios até Lisboa. Daí, os emigrantes reclamaram a devolução do dinheiro 
que foi negado pelo agente e pelo barbeiro. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.3/7, I-EPEA–66: Duarte 
(António), Ex-agente de passagens e passaportes em Lisboa.   
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crime de emigração clandestina
223
. Realizando, a 24 de abril, um auto de perguntas 
sobre Manuel Clemente, detido desde 16 de abril pela PVDE, a negação da sua culpa 
leva-o ao prolongamento do prazo da prisão preventiva sem comunicabilidade do crime 
e à sua transferência para a cadeia de Aljube. Manuel Clemente reconsiderará, a 30 de 
abril, as suas declarações no segundo auto de perguntas, confirmando a sua participação 
no aliciamento, o contacto com o agente de passagens e passaporte para organizar a 
emigração clandestina e o valor pedido aos indivíduos para emigrar (400 US$/Esc. 11 
000$00).  
No seguimento destas alegações será detido o agente António Duarte por delito 
de engajamento, ficando também sem comunicabilidade do crime. Embora este 
assumisse a sua participação na organização da emigração clandestina, no 
estabelecimento dos custos da emigração e na possessão de intermediários que 
garantissem o embarque clandestino no navio americano, o incentivo à saída dos 
indivíduos era da responsabilidade de Manuel Clemente. Passados mais uns dias de 
detenção, sem comunicabilidade do crime para garantir a captura do terceiro 
intermediário, que aliás não se realizará, a PVDE determina a natureza do crime dos 
arguidos e dos queixosos e o valor da infração sem passagem pelo tribunal judicial. 
Reconhecido o crime de engajamento e de aliciamento segundo o parecer de Paulo 
Cúmano, quer para o agente António Duarte, quer para o barbeiro Manuel Clemente, 
ambos serão condenados ao pagamento de uma multa de Esc. 10 000$00 ou à prisão 
correcional durante 500 dias
224
. Entretanto, o decreto nº30492 de 7 de junho de 1940, 
que determina novas penalidades para o caso da emigração ilegal
225
, irá retirar 
definitivamente o alvará ao agente. Ambos optam finalmente pelo pagamento da multa. 
A gestão deste caso pela PVDE demostra o poder repressivo da polícia para agir 
contra os intermediários da emigração, podendo-se até supor o uso da tortura para obter 
de Manuel Clemente as confissões da sua responsabilidade na emigração clandestina. 
                                                             
223 Autos de declarações de Manuel Maria Rebelo Cebolão e de Manuel Augusto Leandro, de 10 de abril 
de 1940 realizados pelo adjunto da PVDE Paulo Cúmano, pelo investigador Leonel Laranjeira e pelo 
agente Filipe Gualberto dos Reis Teixeira. Idem.  
224 Desde 1931, a lei discrimina o valor das multas de Esc. 5000$00 por cada indivíduo ilegalmente 
aliciado (com documentos falsos, sem documentos ou com documentos incompletos), e de Esc. 20000$00 
em caso de reincidência. O pagamento da multa pode ser substituído pela cadeia, à razão de Esc. 20$/dia. 
In decreto nº20326 do Ministério do Interior-Inspeção-Geral da Segurança Pública-Inspeção Geral dos 
Serviços de Emigração. DG, Iª Série, nº218 (21 de setembro de 1931), 18 de setembro de 1931. 
225 O artigo 5 do decreto nº30492 de 7 de junho de 1940 reforça a penalidade sobre o agente de passagens 
e passaportes, ao ser-lhe obrigatoriamente retirada a licença quando é verificado o seu envolvimento no 
aliciamento, auxílio ou engajamento para a emigração ilegal. Decreto nº30492 do Ministério do Interior-
Polícia de Vigilância e de Defesa do Estado. DG, Iª Série, nº131, 7 de junho de 1940.  
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No entanto, dos 77 processos consultados no arquivo da JNE, o caso de António Duarte 
é o único em que a PVDE seguiu este procedimento, dado que os casos são geralmente 
resolvidos “amigavelmente” entre o queixoso e o arguido por intermédio da PVDE.  
Ao criar mecanismos institucionais que reforçam a ação policial sobre os 
intermediários da emigração, visa-se estreitar subtilmente o controlo sobre as suas 
atividades sem proibi-las definitivamente
226
, independentemente do envolvimento das 
agências de passagens e passaportes nas redes migratórias ilegais. Integrando a luta 
contra a emigração ilegal num “processo de hegemonização da Ditadura”
227
, pela 
edificação e pela ação do aparelho repressivo simbolizado pela PVDE, a intervenção da 
polícia realizar-se-á caso a caso, num contexto socioeconómico e migratório 
desfavorável para o negócio da emigração legal mas lucrativo para a saída ilegal. O 
enfraquecimento progressivo das agências de passagens e passaportes será facilitado 
pela conjuntura, obrigando algumas principalmente no interior do país, a encerrar por 
falta de atividade e de capital financeiro. Por outro lado, a PVDE iniciará um processo 
de extinção das agências, com menor visibilidade pública para evitar o 
descontentamento geral e o protesto desta classe económica ligada ao setor do 
transporte marítimo.  
Embora a polícia política mantenha um discurso institucional de desprezo das 
atividades das agências de passagens e de passaportes enfatizando os benefícios da 
extinção desta classe, esta não irá, no entanto, adotar meios de vigilância e de repressão 
mais radicais contra estas, mesmo no contexto político e social tenso de 1936 e do 
conflito mundial e do consequente reforço da ação da policia política no território 
nacional
228
. A extinção definitiva das agências não parece viável para garantir a 
estabilidade do regime, pelo menos nos anos 30, devido à estreita relação económica 
com os interesses das agências de navegação que constituem uma elite influente no 
                                                             
226 No que se refere às medidas legislativas sobre os agentes de passagens e passaportes, nunca o Estado 
decide extingui-las, à exceção da suspensão temporária de 1927, decidida enquanto se processava a 
remodelação administrativa do serviço de emigração (Portaria nº 4881 do Ministério do Interior-Direção-
Geral da Segurança Pública. DG, Iª Série, nº101 (18 de maio de 1927), 14 de maio de 1927). Em março 
de 1928, chega-se a definir as modalidades de aquisição dos documentos de viagem (passaporte, 
vistos,…) aos indivíduos sabendo escrever, sem a intromissão do agente de passagens e passaportes 
(Portaria nº5239 do Ministério do Interior. DG, Iª Série, nº55 (8 de março de 1928), 3 de março de 1928). 
No entanto, esta suspensão será rapidamente levantada em outubro de 1928, ainda o serviço de emigração 
não estava totalmente reorganizado (Portaria nº5657 do Ministério do Interior-Intendência-Geral da 
Segurança Pública. DG, Iª Série, nº242 (20 de outubro de 1928), 17 de outubro de 1928). 
227 Rosas, Fernando (coord.). Tribunais Políticos. Tribunais Militares Especiais e Tribunais Plenários 
durante a Ditadura e o Estado Novo. Lisboa: Temas e Debates, Círculo dos Leitores, 2009, p.15. 
228 Schäfer, Ansgar. Portugal e os refugiados judeus provenientes do território alemão (1933-1940). 
Dissertação de Mestrado História dos Séculos XIX e XX, Secção do Séc. XX, Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas, Universidade Nova de Lisboa, pp.114-129.  
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meio económico e político português ao representar as companhias de navegação 
estrangeiras. Contudo, esta falta de repressão não se explica só pela influência 
económica dos agentes: além de ter funções consideradas mais prioritárias para as quais 
já lhe falta meios logísticos, humanos e financeiros
229
 nomeadamente para agir em todo 
o território, a PVDE não tem capacidade logística e pessoal suficiente para garantir a 
fiscalização, a vigilância rigorosa e a repressão das agências repartidas numa rede 
complexa ligando Lisboa e Porto ao resto do país, detendo a zona Norte o maior número 
de agências.  
  
                                                             
229 Maria da Conceição Ribeiro fala já em 1928 dos fracos meios da Polícia Internacional Portuguesa para 
desempenhar as suas funções. In Ribeiro, Maria da Conceição. A Polícia Política…, op. cit., p.56.   
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Mapa 1 
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Em 1936, ao fazer um balanço das ações desenvolvidas no âmbito da remodelação dos 
serviços de emigração, a PVDE continua a destacar a corrupção dos funcionários e a 
dificuldade de fiscalização, de identificação das irregularidade e de aplicação das multas 
aos agentes de passagens e passaportes
230
:  
 
“Só com diligências e caráter Policial, em alguns casos de grande extensão, se 
conseguiria obter prova jurídica das suas irregularidades. Pressentindo as 
dificuldades com que temos lutado para intensificar a repressão de tais 
procedimentos, esses indivíduos, que tantos ingénuos camponeses têm lançado na 
miséria, continuam a “trabalhar” num à-vontade deplorável.”
231
  
 
Por outro lado, não se pode também minimizar o fator lucro que as agências de 
passagens e passaportes trazem ao Estado. Ao legalizar as suas atividades, as agências 
são obrigadas ao pagamento anual das licenças, dos alvarás e de uma percentagem dos 
seus lucros.  
Finalmente, a existência das agências preenche um vazio institucional não 
assumido pela administração pública tanto ao nível do poder central como do poder 
local que controlasse o processo administrativo da emigração sem intervenção de 
intermediários privados. Apesar das propostas de mudança administrativa sugeridas 
pela PVDE para reorganizar o sistema administrativo da emigração, e colocando o 
Estado numa posição privilegiada por ser considerado como a entidade superior que 
defende os interesses coletivos e não individuais conforme a Constituição de 1933, será 
necessário esperar pelo ano de 1947 e pela criação da JNE para se concretizar o 
monopólio do Estado sobre a organização da emigração. A emigração subsidiada 
realizada a partir de 1936 servirá nomeadamente para acelerar este processo de 
maturação e de legitimação da intervenção do Estado nas questões migratórias.  
 
 
4 - A experiência da emigração subsidiada: causas e impactos 
 
A diminuição significativa do movimento migratório português durante os anos 
30 é essencialmente provocada pelos efeitos da crise de 1929, pela aplicação de 
                                                             
230 Ofício do diretor da PVDE para o chefe do Gabinete-Ministério do Interior, nº 10583, 16 de outubro 
de 1936, p. 10. In DGARQ - MAI, Maço 481, PVDE (Lisboa), Projeto de decreto sobre emigração, 1936, 
set, 4 – out, 27, nº PT 7/38, NT 352.  
231 Documento “Serviços de Emigração”, sem expediente (provavelmente da Polícia de Emigração-
PVDE) e sem destinatário, s.d., p. 13. In DGARQ - MAI, Maço 505, PVDE (Porto), Emigração – 
Companhia ITAQUERE, 1939, Lº2 PV/P nº5. 
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políticas imigratórias que dificultam a entrada de estrangeiros e pela consequente 
instauração em Portugal de uma política de autarcia assente na exploração máxima dos 
seus recursos nacionais.  
 
Gráfico 1 - Emigração portuguesa legal proveniente do Portugal peninsular e das 
ilhas adjacentes para todos os destinos, 1855-1955 
 
 
F: realizado a partir dos dados publicados in Godinho, Vitorino Magalhães. Ensaios e Estudos. 
Uma maneira de pensar. Volume I. Lisboa: Sá da Costa Editora, 2ª ed. 2009, pp.188-189. 
 
Este gráfico confirma que o período dos anos 30 e dos anos da guerra são a fase com 
mais baixos valores migratórios comparando com os outros ciclos, sendo de destacar o 
ano de 1930 como data de rotura nos valores.  
 
Gráfico 2 - Movimento legal da emigração portuguesa, 1926-1938 
 
 
F: realizado a partir dos dados estatísticos publicados no “Movimento de Emigração”. In O 
Assistente ao Emigrante, Ano IV, nº41, 5 de julho de 1939, p.3.  
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Além disso, e como se pode verificar neste gráfico, o Brasil manter-se-á como o 
principal destino legal dos emigrantes, embora sejam aplicadas medidas restritivas que 
provocam uma diminuição drástica das saídas para este país. O decreto brasileiro de 19 
de dezembro de 1930, que restringe o desembarque de estrangeiros que viajam em 3ª 
classe e que estabelece uma quota de 2% sobre as entradas portuguesas estabelecida 
segundo o total do número de estrangeiros entrados no Brasil entre 1884 e 1933, abre o 
caminho para a imposição de medidas que restringem fortemente a entrada de 
portugueses no Brasil, ao mesmo tempo que aumenta o contingente de regressados 
devido às dificuldades de acesso ao mercado de trabalho decorrentes da crise de 
1929
232
. Além de reforçar as dificuldades de entrada no Brasil, ao proibi-la aos 
deficientes, aos analfabetos e aos indivíduos sem idoneidade moral e política, a “lei de 
cotas” de 1934 vai também impedir o acesso a certas profissões aos estrangeiros 
incluindo os portugueses, obrigando-os à aquisição da nacionalidade brasileira para ter 
acesso a elas
233
.  
A definição de uma política imigratória brasileira restritiva para selecionar os 
elementos úteis à sua economia enquadra-se nas diretivas político-económicas e sociais 
nacionais de Getúlio Vargas para incentivar a industrialização do país e segue o objetivo 
de defender a segurança nacional que se torna urgente nos anos 30
234
. De facto, 
fomentar-se-á um discurso nacionalista e racista denunciando a presença de “quistos 
raciais” com a formação de colónias agrícolas por estrangeiros – em particular os 
alemãs e os japoneses - isoladas dos brasileiros desde meados do século XIX. 
                                                             
232 De 1936 a 1949, Vitorino Magalhães Godinho estima em 52,8% a percentagem de regressados legais 
dos países de imigração, excluindo as colónias portuguesas. In Godinho, Vitorino Magalhães. Ensaios e 
Estudos. Uma maneira de pensar. Volume I. Lisboa: Sá da Costa Editora, 2ª ed. 2009, p.198. Isabel Tiago 
de Oliveira procurou determinar, a partir das estatísticas oficiais portuguesas e da comparação entre o 
saldo migratório e a emigração, o valor dos regressos, da reemigração, da emigração clandestina e da 
saída para as colónias desde finais do século XIX até 1970. Dos resultados destacam-se os ciclos 
migratórios desde final do século XIX até 1940, em particular dos anos 30, com maior registo de 
regressados. Oliveira, Isabel Tiago. “Emigração, retorno e reemigração na primeira metade do século 
XX”. Análise Social, vol. XLII, nº184, 2007, pp. 845-847 
233 Lobo, Eulália Maria Lahmeyer. Imigração portuguesa no Brasil. São Paulo: Hucitec, Estudos 
históricos; 43, 2001, p. 176. Para uma análise dos debates políticos sobre a lei de cotas de 1934, ver 
Geraldo, Endrica. “A “lei de cotas” de 1934: controle de estrangeiros no Brasil”. In Cadernos AEL, vol. 
15, nº27, 2009, pp.175-207. Disponível em 
http://segall.ifch.unicamp.br/publicacoes_ael/index.php/cadernos_ael/article/viewFile/157/164. [Consult. 
a 28-05-2012].   
234 Tomam-se medidas de proteção contra as importações para favorecer a exportação nacional, pela 
criação de indústrias do petróleo, de siderurgia e de energia elétrica, e pela garantia aos nacionais do 
acesso ao mercado de trabalho, nomeadamente nas zonas urbanas. In Enders, Armelle. Nouvelle Histoire 
du Brésil. Paris: Chandeigne, Série Lusitane, 2008, p.192.   
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Considerados como dificilmente assimiláveis na sociedade brasileira, por manterem a 
identidade étnica, determinar-se-á uma hierarquização das nacionalidades estrangeiras 
mais assimiláveis. A necessidade da defesa da segurança nacional tornar-se-á um 
problema central com a Primeira Guerra Mundial, mas sobretudo no entre-duas-guerras, 
com o nazismo e o aproximar do segundo conflito mundial
235
. 
Embora as medidas de 1937, após promulgação da Carta Constitucional de 
novembro do mesmo ano, dessem prioridade à entrada de portugueses no Brasil por 
possuírem as qualidades que viabilizam a sua rápida assimilação neste país, não será 
facilitada a sua instalação nas zonas urbanas onde estão concentradas as comunidades 
portuguesas, uma vez que se procura orientar os emigrantes nas colónias agrícolas. O 
governo brasileiro vai reafirmar a necessidade em orientar a entrada de estrangeiros para 
a colonização das terras agrícolas, nomeadamente pelo reforço das práticas 
administrativas e do controlo burocrático para privilegiar as entradas com carta de 
chamada
236
 e desde que seja garantida a integração étnica brasileira: 
 
“O Brasil precisa de braços portugueses, não há dúvida, e prefere-os a todos os 
outros estrangeiros; mas precisa saber primeiro com quem conta para a valorização 
das suas forças vivas. O litoral está cheio de incapazes e os campos sentem o vazio 
de braços que os arroteiem. Não persistam, pois, os que, sob o pretexto de virem 
para a agricultura, aqui chegam e se lhe escapam, se não querem ficar sujeitos à 
maior das desilusões: voltar pelo mesmo caminho que aqui os conduziu. Venham, 
sim, mas contratados, com o endosso de gente responsável”
237
. 
 
As flutuações das políticas imigratórias que são patentes no Brasil durante a 
década de 1930, que limitam e incentivam ao mesmo tempo à entrada de portugueses, 
cria uma situação de instabilidade nas saídas legais, sejam elas espontâneas ou 
subsidiadas, e favorece a emigração ilegal
238
, pelo que a PVDE tinha regularmente 
apontado entre as práticas ilegais a utilização de falsas cartas de chamada ou de falsos 
contratos de trabalho fornecidos pelas agências de passagens e passaportes através da 
rede de contactos que possuíam no país de chegada. A declaração da profissão de 
agricultor, na fase de preparação da emigração para o Brasil, é também outro meio 
                                                             
235 Sobre a evolução do discurso nacionalista brasileiro e o seu impacto na política imigratória brasileira, 
em particular na campanha de nacionalização iniciada em 1937, ver Seyferth, Giralda. “Os imigrantes e a 
campanha de nacionalização do Estado Novo”. In Pandolfi, Dulce (org.). Repensando o Estado Novo. Rio 
de Janeiro: Ed. Fundação Getúlio Vargas, 1999, pp.199-228.  
236 Mendes, José Saccheta Ramos. Laços de sangue. Privilégios e Intolerância à Imigração Portuguesa 
no Brasil (1822-1945). São Paulo: Universidade de São Paulo, 2011, p.256.  
237 Coelho, Simões. “Novas do Brasil”, 27 de janeiro de 1938. In DGARQ - MAI, maço 505, PVDE 
(Porto), Emigração – Companhia ITAQUERÊ, 1939, Nº PT Lº 2 PV/P nº5, NT 382, Pasta 3. 
238 Mendes, José Saccheta Ramos. Laços de sangue…, op. cit., p.256. 
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utilizado para assegurar a sua entrada no Brasil. No entanto, uma vez no estrangeiro, o 
emigrante foge da profissão de agricultor para arranjar um emprego na cidade
239
. As 
agências de passagens e passaportes das zonas do litoral tentam também arranjar 
contratos de trabalho para outros países, como a França, pelo contacto direto com as 
empresas. Estes contratos serão, muitos deles, visados pelas autoridades francesas 
(Ministério da Agricultura, Ministério do Trabalho) e fornecidos às agências da zona 
interior do país por conta de um emigrante mediante um valor elevado
240
. A guerra e as 
restrições impostas à entrada de estrangeiros, desde junho de 1940, provocarão um 
aumento destas práticas ilegais pelo menos até ao final do conflito
241
.  
As medidas portuguesas refletem uma preocupação em adaptarem-se à realidade 
migratória de maneira a sustentar uma saída legal, mesmo débil, apesar das políticas 
restritivas brasileiras e das medidas económicas portuguesas assentes no aproveitamento 
dos recursos humanos para otimizar a produção nacional e o abastecimento das 
populações. As iniciativas governamentais procurarão, como já foi referido, assegurar a 
proteção ao emigrante e ao regressado com a aplicação de uma assistência focada no 
embarque e no transporte e reforçar o controlo policial e fiscalizador na organização do 
processo administrativo da emigração pela remodelação institucional dos serviços de 
emigração na polícia política, sem excluir os intermediários privados da emigração para 
assegurar a manutenção de uma ordem social. Mas não só. A conjuntura desfavorável à 
emigração, a consequente diminuição do fluxo
242
 e sua quase invisibilidade na 
sociedade, ao comparar com os ciclos anteriores de emigração, não impede que o 
assunto da emigração seja referido nos debates políticos.  
A emigração, sua componente principalmente analfabeta e consequentemente 
desprestigiante para a imagem de Portugal, é referida para legitimar a concretização de 
                                                             
239 Idem. Ibidem, pp.272-273.   
240 Ver o auto de perguntas realizado a Eduardo Gomes no posto da secção internacional da PVDE, em 
Vilar Formoso com o chefe Luiz Magro, 20 de março de 1940.MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.3/7, I-
EPEA-69: Ferreira Júnior (José) Ex-agente de passagens e passaportes em Lisboa.  
241 Já se registavam medidas que dificultassem a vinda e a presença de trabalhadores estrangeiros em 
França durante os anos 30, o que provocará um movimento de retorno de portugueses para Portugal. 
Sobre a política imigratória francesa durante os anos 30, ver Schor, Ralph, Histoire de l'immigration en 
France de la fin du XIXème siècle à nos jours. Paris : éd. Armand Colin, 1996.Sobre o regresso, ver 
Volovitch-Tavares, Marie-Christine. Portugais à Champigny. Le temps des baraques. Paris: Autrement, 
1995. 
242 Vários fatores explicam a diminuição do fluxo migratório português para o Brasil, nomeadamente o 
contexto internacional desfavorável às migrações internacionais (crise económica, guerra civil 
espanhola), as medidas restritivas brasileiras anteriores a 1934 que exigem a carta de chamada para entrar 
no Brasil, proíbem o visto aos analfabetos, restringem a entrada de menores e de mulheres não 
acompanhadas. Segundo José Saccheta Ramos Mendes, as cotas inicialmente previstas para os 
portugueses (22954 por ano) não serão preenchidas. De facto, regista-se uma entrada de 9327 portugueses 
em 1935 e de 4626 em 1936. In Mendes, José Sacchetta Ramos. Laços de Sangue…, op. cit., pp.263-264.  
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projetos de diversa natureza que, na sua maioria, devem assegurar a recuperação 
económica. Por exemplo, logo em 1935 a necessidade em valorizar a imagem do 
emigrante e em melhorar o seu estatuto social no estrangeiro justificará em parte a 
aplicação do projeto de José Araújo Correia para a resolução do problema da cultura e 
do analfabetismo das populações rurais. Medidas que são consideradas como 
indispensáveis para melhorar o nível de vida destas populações e agir a favor da 
recuperação económica nacional. A realização deste projeto legitimaria, por outro lado, 
a proibição das saídas de indivíduos analfabetos, conforme foi estabelecido pelo 
decreto-lei nº16782 de 27 de abril de 1929 que, como já foi referido, nunca foi 
aplicado
243
. Embora Fernando Oliveira Baptista evidenciasse as dificuldades e, por 
vezes, os fracassos na aplicação de projetos governamentais de melhoramentos 
económicos e sociais, tal como o projeto de colonização interna, os planos de rega e de 
obras públicas
244
, consideradas necessárias pelos deputados como Belfort Cerqueira, 
Antunes Guimarães ou Diniz Fonseca para a elevação da situação económica e do nível 
de vida das populações mais necessitadas, a impossibilidade em garantir a saída de 
trabalhadores servirá no entanto para discutir as modalidades de fixação da mão-de-obra 
no território nacional em particular no sector agrícola, visando o aproveitamento 
otimizado da mão-de-obra excedentária e desempregada: 
 
“O desemprego no nosso País, podemos dizê-lo, é de caráter permanente, porque 
os braços que iam empregar-se por meio da emigração, vendo tolhidas as saídas 
para países estranhos, ficam dentro do País sem encontrarem realmente atividades 
económicas que os empreguem, sem encontrarem a possibilidade de conquistar um 
bem-estar relativo.”
 245
 
                                                             
243 Segundo o parecer da Câmara Corporativa, o projeto de Araújo Correia será abandonado logo em 
1936. Para uma melhor visão dos projetos de cultura popular durante os anos 30, ver Melo, Daniel. 
Salazarismo e cultura popular (1933-1958). Lisboa: Universidade. Instituto de Ciências Sociais, 2001, 
pp.85-95.  
244 Baptista, Fernando Oliveira. A política agrária do Estado Novo. Porto: Afrontamento, 1993.  
245 Intervenção de Diniz Fonseca. Diário da Sessão de 10 de dezembro de 1935, nº50, p. 39. Ao constatar 
a impossibilidade de aliviar a pressão demográfica portuguesa pela emigração e ao reconhecer o aumento 
do desemprego sobretudo desde 1937 nos trabalhadores agrícolas e nas pequenas indústrias, os deputados 
irão debater, no quadro das políticas de fomento geral, a necessidade em levar a cabo medidas 
governamentais que otimizassem o potencial do capital humano para assegurar o aumento da produção 
interna e a elevação do nível de vida das populações. Embora exista um desequilíbrio entre a oferta e a 
procura de mão-de-obra, em raras ocasiões esta situação serve como meio de pressão para avançar com a 
industrialização do país. A mão-de-obra excedentária e desempregada verificada nas zonas rurais deve-se 
fixar prioritariamente na terra ou utilizada para as pequenas indústrias, embora se admitam as 
dificuldades, e por vezes os fracassos das políticas de fixação da mão-de-obra agrícola. Ver por exemplo 
a intervenção de Antunes Guimarães. Diário da Sessão de 7 de fevereiro de 1936, nº74, p.411 e p.413; a 
intervenção de Belfort Cerqueira (Diário da Sessão de 14 de fevereiro de 1940, Suplemento ao nº74. 
Assembleia Nacional, Contas Gerais do Estado de 1938, nº74S, pp.1-68; Diário da Sessão de 16 de 
fevereiro de 1940, nº76, pp. 283-298) que aponta as causas do desemprego, nas medidas ineficientes para 
a fixação de mão-de-obra e para o aumento do bem-estar das populações rurais. Nos meios onde se 
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Convém referir que as medidas governamentais que visam o reforço do controlo 
policial sobre os movimentos migratórios ou as reformas do serviço de emigração nunca 
foram discutidas e questionadas pelos deputados, podendo-se concluir que existe um 
tabu político relativamente a esta questão ou um consenso político e económico sobre a 
posição estatal adotada e concentrada no reforço policial das saídas, excluindo a 
possibilidade de utilizar a emigração como meio para aliviar o excedente populacional e 
o desemprego. Segundo Fernando Rosas: 
 
“É certo que a Assembleia Nacional nunca chegará a perder o seu estatuto de órgão 
de soberania com poderes de legislar, mas, na prática, ela assumirá sobretudo essa 
função de grande assembleia do regime, onde se faziam representar e se 
articulavam as suas várias sensibilidades políticas e de interesses, e onde 
reclamavam do Governo as suas pretensões, sempre respeitando rigorosamente o 
que era indiscutível: as grandes linhas da governação, os fundamentos políticos e 
ideológicos do Estado Novo e a fidelidade ao seu chefe.”
246
 
 
No entanto, a emigração subsidiada para o Brasil, organizada a partir de 1936, irá 
confirmar a avidez do governo português em agarrar as oportunidades para assegurar a 
saída de trabalhadores, mas também a sua impotência para se afirmar perante a 
contestação das elites na organização desta emigração. 
A proposta de organização de uma emigração subsidiada para o Estado de São 
Paulo, em 1936, vai parecer ao governo português, em particular ao Tenente Castro 
Silva, como uma oportunidade irrecusável. Além de estreitar as relações políticas e 
económicas entre Portugal e o Brasil iniciadas já com a assinatura do Tratado de 
Comércio a 28 de agosto de 1933
247
, o seu interesse explica-se também pela necessidade 
em utilizar esta emigração como válvula de escape para responder aos problemas 
socioeconómicos nacionais, nomeadamente ao problema do desemprego rural. Ela seria 
um complemento de resposta às deficiências das medidas governamentais pontuais e 
                                                                                                                                                                                  
regista maior densidade populacional, pretender-se-ia a valorização deste espaço pelo desenvolvimento de 
atividades industriais de pequena dimensão possível com o acesso facilitado de um crédito, o 
desenvolvimento da educação profissional e de cooperativas industriais. Para as zonas de menor 
densidade populacional, Belfort Cerqueira defende a valorização das terras agrícolas pelos projetos de 
hidráulca agrícola e de colonização interna, sendo este último possível através um crédito interno 
suportado pelas instituições públicas do Estado e pelos proprietários mediante as Casas do Povo.   
246 Rosas, Fernando. Salazar e a política. A arte de saber durar. Lisboa: Tinta de China, 2012, p.41.  
247 Baltazar. Isabel. “Ritmo Novo. O tratado de comércio entre Portugal e o Brasil (14.09.1933)”. In 
Castro, Zília Osório de; Silva, Júlio Rodrigues da; Sarmento, Cristina Montalvão (eds.). Tratados do 
Atlântico Sul. Portugal-Brasil, 1825-2000. Lisboa: Colecção Biblioteca Diplomática do MNE – Série A, 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, Portugal, 2006, pp.205-237. 
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insuficientes aplicadas desde 1932
248
 que visam a concessão de subsídios pela Caixa de 
Auxílio aos Desempregados e a utilização da mão-de-obra desempregada para a 
realização de projetos de obras públicas, sobretudo desde a Lei de Reconstituição 
Económica de janeiro de 1935
249
.  
Perante as dificuldades de inserção no mercado de trabalho nacional e 
estrangeiro, a proposta de São Paulo garante a colocação de um contingente de mão-de-
obra agrícola, pouco qualificada, analfabeta e constituída em família, sendo que este 
tipo de emigração (subsidiada) teria a vantagem de dispensar a intervenção dos 
intermediários privados. A saída far-se-ia de forma ordeira e estreitamente enquadrada 
pelas autoridades oficiais de ambos os países, contrariamente à emigração tradicional 
que se processa via intermediários. Seria também inserida no processo de consolidação 
política do regime ditatorial. A garantia da manutenção de uma ordem sociopolítica, que 
evitasse a difusão de uma imagem negativa do Estado Novo e o descontentamento das 
elites agrícolas e coloniais na saída dos emigrantes, uma vez que esta seria controlada 
por uma mão firme pelos Estado brasileiro e português. Mas além disso, esta 
experiência é um momento-chave para determinar o que será o futuro papel do Estado 
na emigração no pós-guerra, caracterizado pela definição de um novo sistema de 
organização do processo emigratório que confere à JNE, e aos seus colaboradores, a 
exclusividade da sua organização. 
Em outubro de 1936, o secretário de Estado dos Negócios de Agricultura, 
Indústria e Comércio de São Paulo, por intermédio da Companhia Itaquerê, inicia uma 
aproximação junto às autoridades portuguesas para solicitar a autorização da emigração 
de famílias portuguesas para o Estado de São Paulo, grande produtor de café. Após uma 
fase de resfriamento das relações dos fazendeiros com o poder político representado por 
G. Vargas, a necessidade de assegurar o apoio das elites económicas brasileiras, 
nomeadamente das cafezeiras de São Paulo
250
, leva G. Vargas a autorizar a aproximação 
com Portugal. Para conseguir a autorização portuguesa, a Companhia Itaquerê apresenta 
a emigração subsidiada como uma solução ao problema do desemprego rural em 
Portugal e alega as possibilidades de desenvolvimento de um mercado externo entre os 
dois países e de garantia de envio de remessas. Representada por Luiz Romero, esta 
                                                             
248 Patriarca, Fátima. A questão social no Salazarismo. 1930-1947. 2 vol. (vol. I). Lisboa: Imprensa 
Nacional Casa da Moeda, 1995, pp.153-172. 
249 Rosas, Fernando. Salazarismo e fomento económico (1928-1948).O primado do político na história 
económica do Estado Novo. Lisboa: Ed. Notícias, 2000, p.202. 
250 Bennassar, Bartolomé; Marin, Richard (trad. Serafim Ferreira). História do Brasil. 1500-2000. Lisboa: 
Ed. Teorema, 2000, pp.339-340.  
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companhia, que receberá por cada emigrante contratado um valor de 12 libras
251
, 
solicita o embarque de um total de 5240 trabalhadores recrutados nos distritos situados a 
norte de Coimbra, onde a emigração portuguesa para o Brasil é maioritária. Os 
emigrantes deviam constituir uma família de três indivíduos com idades compreendidas 
entre os 12 e 50 anos para trabalhar exclusivamente na cultura do café
252
. Em 
contrapartida, a companhia ofereceria um conjunto de regalias, tais como o pagamento 
das despesas de transporte desde o lugar de origem até à fazenda, a assistência aos 
emigrantes e a colocação assegurada no mercado de trabalho brasileiro
253
.  
  
                                                             
251 “O Estado de S. Paulo encarregou uma agência de recrutar em Portugal 10 000 famílias de 
trabalhadores rurais”. O Século, 29 de janeiro de 1938. In DGARQ - MAI, maço 505, PVDE (Norte), 
Emigração – companhia Itaquere, 1939, Lv 2 PV/P nº5. 
252 É autorizada a saída dos chefes de família, da sua mulher, de filhos e filhas solteiras, de casados sem 
descendentes, de noras e netos, de irmãos, de sobrinhos solteiros com menos de 21 anos. 
253 Documento enviado pela Companhia Itaquerê, representante geral da Europa para o Ministério do 
Interior, 26 de outubro de 1936. In DGARQ - MAI, maço 505, PVDE (Norte), Emigração – companhia 
Itaquere, 1939, Lv 2 PV/P nº5.  
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Tabela 2 - Condições de contratação dos trabalhadores para a agricultura no 
Estado de São Paulo 
 
OBRIGAÇÕES DO FAZENDEIRO OBRIGAÇÕES DO TRABALHADOR (OU 
LOCADOR) 
- Encaminhar gratuitamente os emigrantes até à 
fazenda;  
- Fornecer gratuitamente casa de moradia, pasto 
para animais, terras para a plantação e terreno para 
o plantio de hortaliças; uma resciva – terras para a 
plantação de mantimentos fora do cafesal;  
- Decidir quando e como o trabalhador, sem 
remuneração, deve realizar:  
* O roçamento do pasto da colónia; 
* O conserto das cercas da mesma; 
* A reparação, uma vez por ano, do caminho que 
leva à estação de caminho-de-ferro mais próxima; 
* A extinção de incêndios. 
Caso o trabalhador não cumprir estas tarefas, ser-
lhe-á retirado um valor do seu salário para que 
estas tarefas sejam realizadas por outro 
trabalhador.  
Mediante salário: 
- Conservar os cafeeiros sempre limpos; 
- Cuidar das replantas; 
- Desbrotar o café; 
- Proceder à varredura;  
- Participar na colheita geral da fazenda; 
- Manter a fazenda em bom estado; 
- Participar em outras culturas da fazenda; 
- Comprar géneros e vender a sua produção a 
quem lhe convier, privilegiando no entanto o 
fazendeiro em igualdade de preços. 
EM CASO DE DESPEDIMENTO 
Sem justa causa a favor do trabalhador: o fazendeiro deve pagar as retribuições até acabar o contrato de 
trabalho. 
Sem justa causa a favor do fazendeiro: o trabalhador terá direito às retribuições vencidas até então, 
pagando, a título de perdas e danos, uma multa correspondente à metade do que venceria dessa data até 
ao termo legal do contrato. 
São consideradas justa causa para o fazendeiro: situação de força maior que o impossibilita desempenhar 
a sua função; ofensa; enfermidade do trabalhador; maus comportamentos; falta de cumprimento das 
cláusulas do contrato. 
São consideradas justa causa para o trabalhador: ter de exercer funções públicas; ser impossibilitado por 
força maior; exigir do trabalhador serviços superiores às suas capacidades; excessivo rigor de tratamento 
do trabalhador; correr perigo e não cumprir com o trabalhador as suas obrigações; ofensa. 
FISCALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DO TRABALHADOR: A CADERNETA 
- Pagamentos efetuados: dias de serviços prestados; importância do número de alqueires de café colhido; 
- O estorno, pelo seu valor, ou conforme combinado, dos instrumentos de trabalho e utensílios 
domésticos fornecidos ao locador; 
- As compras efetuadas pela fazenda de quaisquer produtos pertencentes ao locador; 
- Os adiantamentos feitos; 
- As contribuições destinadas ao serviço de assistência médica e farmacêutica;  
- Os fornecimentos eventuais de instrumentos de trabalho e utensílios de uso doméstico; 
- As multas; 
- Outras importâncias. 
FUNÇÕES DO DEPARTAMENT0 ESTADUAL DO TRABALHO 
- Fiscalização da caderneta e dos livros de fazenda; 
- Multas;  
- Assistência judicial ao locador; 
- Intermediário para a resolução de conflitos entre o fazendeiro e o trabalhador. 
F: a partir da cópia da cláusula do contrato de trabalho para os trabalhadores agrícolas no despacho do 
Ministério do Interior de 26 de junho de 1937. In DGARQ - MAI, maço 505, PVDE (Norte), Emigração – 
companhia Itaquerê, 1939, Lv 2 PV/P nº5.  
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Pretendendo oferecer regalias com estes contratos, ao assegurar a gratuidade da 
passagem e a segurança da colocação do trabalhador no mercado de trabalho, Luiz 
Romero exige em contrapartida das autoridades portuguesas: a organização 
administrativa da emigração realizada exclusivamente pelas autoridades oficiais de 
ambos os países, envolvendo os governadores civis, as administrações do concelho e 
um agente de emigração oficial brasileiro nomeado pela Companhia Itaquerê. Ao ser 
reconhecido legalmente pelas autoridades portuguesas, o agente de emigração garante o 
desempenho das suas funções na legalidade face às outras agências de passagens e 
passaportes. A inscrição provisória de famílias seria organizada pelos governadores 
civis e pelas administrações do concelho, após publicação, através de editais, das 
oportunidades de saída para o Brasil. O comissariado geral do governo do Estado de 
São Paulo tomaria conhecimento dos inscritos com a receção da lista provisória. Após a 
realização da inspeção sanitária em locais previamente determinados pelas autoridades 
brasileiras, com a colaboração das autoridades portuguesas, os indivíduos aceites obtêm 
a autorização para a organização da documentação e do embarque.  
A colaboração e a influência do Tenente Castro Silva serão determinantes para 
convencer o ministro do Interior Mário Pais de Sousa e sobretudo Salazar a principiar a 
organização desta emigração, argumentando como pontos fortes o contingente de 
emigrantes requisitado, o tipo de contrato de trabalho e as condições de viagem. Além 
de garantir uma viagem gratuita, evitando a especulação dos preços dos bilhetes e a 
exploração dos emigrantes pelas companhias de navegação, o emigrante ia prestar 
serviço para um fazendeiro e teria acesso à propriedade agrícola, assegurando, para o 
governo português, um alívio do desemprego rural com a saída ordenada de um 
contingente razoável de indivíduos:  
 
“Em face das condições em que se apresenta a emigração por intermédio da 
Companhia Itaquerê, tenho a honra de informar que esta me parece muito mais 
vantajosa do que a emigração que normalmente se faz para o Brasil. Julgo também 
que, mesmo no caso de este contingente vir a aumentar o número do contingente 
anual de emigrantes, desse facto não resulta desvantagem para o País, e até pelo 
contrário, visto que o desemprego ainda subsiste – embora em pequeno grau – e 
este em parte deve certamente atribuir-se à diminuição da emigração que há 
bastantes anos se acentuou.”
254
  
 
                                                             
254 Documento enviado pela Companhia Itaquerê, representante geral da Europa para o Ministério do 
Interior, 26 de outubro de 1936. In DGARQ - MAI, Maço 505, PVDE (Norte), Emigração – companhia 
Itaquere, 1939, Lv 2 PV/P nº5.  
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O Tenente Castro Silva valoriza em especial o método de organização do processo 
emigratório sugerido pelas autoridades brasileiras, implicando a colaboração estreita 
entre as duas autoridades e afastando a intervenção das agências de passagens e 
passaportes, o que também servirá para reduzir as práticas ilegais no negócio da 
emigração espontânea
255
:  
 
“Desde há muito tenho a convicção de que os indivíduos com o proposto de 
emigrar, devem inscrever-se nas Administrações de Concelho e Governos 
Civis e obterem os documentos de chamada e de locação de serviços por 
intermédio de organismos oficiais, a fim de se evitarem as negociatas e 
procedimentos á margem da lei, tão frequentes e prejudiciais sob numerosos 
aspetos. Aos agentes de passagens e passaportes ficaria reservada a missão 
que o seu próprio nome indica: tratar de passagens e passaportes. Nesta 
ordem de ideias, concordo em princípio com as sugestões apresentadas pela 
companhia.”
256
 
 
O método de recrutamento sugerido pelas autoridades brasileiras servirá de base 
à PVDE para legitimar a sua colaboração como intermediário entre o Comissariado da 
Secretaria da Agricultura na Europa, representante brasileiro responsável pelo 
recrutamento de mão-de-obra agrícola nos países europeus, e as autoridades oficiais 
locais, nomeadamente no envio da lista dos candidatos provisoriamente aceites, e na 
regularização da atividade do agente oficial de emigração.  
Embora Salazar não se oponha à organização da emigração subsidiada, com o 
despacho de 24 de dezembro de 1936
257
, delega no ministro do Interior a 
responsabilidade de analisar as caraterísticas desta emigração, focando as modalidades 
de execução dos contratos, e ordena que seja preferencialmente realizado o 
recrutamento na ilha da Madeira sob pretexto das difíceis condições económicas 
conhecidas por esta população. Ao querer privilegiar o recrutamento na ilha, Salazar 
procura usar a emigração subsidiada para aliviar a situação do desemprego. Contudo, 
não será o ministro do Interior, mas sim a PVDE, a estudar a viabilidade da organização 
                                                             
255 PVDE – Informação, 25 de junho de 1937. Segundo o Tenente Castro Silva, a emigração espontânea é 
organizada de forma desordenada, sendo o principal responsável pelas práticas ilegais identificadas neste 
tipo de emigração. In DGARQ - MAI, maço 505, PVDE (Norte), Emigração – companhia Itaquere, 1939, 
Lv 2 PV/P nº5.  
256 PVDE/Serviços de Emigração António do Castro Silva - Informação sobre a exposição da Companhia 
Itaquere, de 12 de outubro de 1936. In DGARQ - MAI, Maço 505, PVDE (Norte), Emigração – 
companhia Itaquere, 1939, Lv 2 PV/P nº5. 
257 Despacho da Presidência do Conselho Oliveira Salazar, Gabinete do presidente para o chefe do 
Gabinete do Ministério do Interior, 24 de dezembro de 1936. In DGARQ - MAI, Maço 505, PVDE 
(Norte), Emigração – companhia Itaquere, 1939, Lv 2 PV/P nº5. 
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desta emigração, sem solicitar o parecer do Ministério dos Negócios Estrangeiros e dos 
serviços consulares.  
Nesse estudo, apesar de realçar as dificuldades de fiscalização do contrato de 
trabalho pelas autoridades portuguesas - uma vez que o contrato é celebrado somente à 
chegada das famílias na Comarca da Capital de cada Estado federal – e a falta de 
precisão para a organização do repatriamento, a PVDE continua a apoiar esta 
emigração. A polícia demonstra, todavia, uma insensibilidade perante a relação de 
dependência que o contrato estabelece entre o trabalhador e o fazendeiro e a obrigação 
do trabalhador manter a atividade de agricultor durante o tempo mínimo de um ano. Se 
o contrato prevê o acesso à terra, o trabalhador deve sujeitar-se a um conjunto de tarefas 
nas terras do fazendeiro, sendo algumas delas não remuneradas.  
Por outro lado, o contrato não fixa os salários nem esclarece sobre as condições 
de acesso à assistência médica e à proteção social em caso de acidente de trabalho, de 
invalidez, ou de maternidade, nem sobre as entidades promotoras desta assistência. De 
facto, e isso se verificando também com trabalhadores brasileiros até meados dos anos 
50, os fazendeiros ofereciam um mínimo de condições (casas de morada, escolas, um 
baixo salário, uma terra para o cultivo de produtos agrícolas para o autoconsumo assim 
como alguns animais) para atrair e manter o trabalhador e a sua família na periferia das 
plantações. Asseguravam assim uma mão-de-obra agrícola permanente e barata, com o 
mínimo de conforto, para a realização das tarefas agrícolas nas grandes plantações, 
alimentando uma relação de dependência e de submissão do trabalhador perante os 
fazendeiros
258
.  
A consulta da PVDE aos serviços consulares para o conhecimento da situação 
dos trabalhadores agrícolas que saíram de Portugal pela via da emigração subsidiada 
realizar-se-á somente em 1938, com a suspensão da emigração subsidiada decidida pelo 
ministro do Interior. Embora se reconheça a existência de um tratamento diferenciado 
dos trabalhadores pelos fazendeiros, conforme a sua dedicação no desempenho das 
tarefas que lhes são incumbidas, o consulado de Portugal em São Paulo por exemplo 
apontará vários inconvenientes, como a falta de inscrição consular dos imigrantes, as 
dificuldades de acesso a uma assistência material e moral devido à grande distância 
                                                             
258 Sobre as formas de sociabilidade características do mundo rural brasileiro desde final do século XIX 
até meados dos anos 50, ver Garcia, Afrânio; Palmeira, Moacir. “Rastros de Casas Grandes e de Senzalas: 
Transformações Sociais no Mundo Rural Brasileiro”. In Sachs, Ignacy; Wilheim, Jorge; Pinheiro, Paulo 
Sérgio (org.). Brasil. Um século de transformações. São Paulo: Companhia das Letras, (2ª ed.), 2001, 
pp.40-77. 
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geográfica entre o local de residência das famílias agrícolas e as infraestruturas 
hospitalares, mas também as deficiências na assistência oferecidas pelas associações 
portuguesas:  
 
“Há muita ficção na beneficência portuguesa, cujas casas não têm pavilhões 
adequados para os doentes infeciosos, ficando estes sujeitos às raras vagas nos 
hospitais nacionais e os loucos recolhidos nas cadeias. Os tuberculosos lutam com 
a falta de assistência e, tanto assim é, que este Consulado os têm subsidiado 
diariamente por verbas saídas da Caixa Portuguesa de Repatriação até conseguir-se 
um lugar em qualquer sanatório nacional.”
259
 
  
No seguimento desta consulta, as sugestões da PVDE visarão principalmente 
estreitar a vigilância das autoridades portuguesas sobre a organização do processo 
emigratório para assegurar os interesses socioeconómicos e comerciais do Estado 
português nesta emigração, sem exigir uma negociação das cláusulas dos contratos de 
trabalho em colaboração com o secretário de Estado das Corporações, competências 
essas que aliás a polícia não possuía para levá-las a cabo. As recomendações da PVDE 
focar-se-ão então em quatro linhas diretivas que determinarão a posição do ministro do 
Interior:  
1.  organizar o recrutamento nos distritos onde há mais desemprego rural; 
2.  realizar a fiscalização do embarque e a assistência no navio pela PVDE; 
3.  solicitar preferencialmente navios portugueses para o transporte dos emigrantes; 
4. dispensar a intervenção de agentes de passagens e passaportes ou agentes de 
emigração. 
 
A 26 de junho de 1937, a emigração subsidiada será autorizada pelo ministro do 
Interior, determinando as condições da sua realização a partir das propostas brasileiras e 
das recomendações da PVDE
260
, ainda antes das medidas varguistas que facilitam a 
entrada de portugueses
261
. Iniciar-se-á, a partir desta data, o recrutamento das famílias 
portuguesas, assim como serão tomadas várias iniciativas para facilitar a organização do 
processo emigratório e para aliviar os encargos dos emigrantes no pagamento dos 
documentos necessários para emigrar. Por exemplo, a PVDE aceita, em novembro de 
1937 e sob proposta da Companhia Itaquerê, que seja facilitada a junção dos 
                                                             
259 Resposta do cônsul Geral de Portugal em São Paulo, Júlio Augusto Borges dos Santos, para o ministro 
dos Negócios Estrangeiros ao questionário enviado pela PVDE em 4 de março de 1939, Proc 53/1939, 12 
de abril de 1939. In DGARQ - MAI, maço 505, PVDE (Norte), Emigração – Companhia Itaquere, 1939, 
Lv 2 PV/P nº5. 
260 Despacho do Ministério do Interior, 26 de junho de 1937: emigração subsidiada para o Estado de S 
Paulo. In DGARQ - MAI, maço 505, PVDE (Norte), Emigração – Companhia Itaquere, 1939, Lv 2 PV/P 
nº5. 
261 Mendes, José Saccheta Ramos. Laços de Sangue…, op. cit., pp.268-273.  
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documentos pelo agente oficial de emigração de maneira a diminuir os encargos do 
emigrante
262
.  
 
Tabela 3 - Comparação entre a Companhia Itaquerê e as agências de passagens e 
passaportes dos valores dos documentos pedidos para a organização do processo 
emigratório para o Brasil, março de 1938 
 
Designação dos documentos Custo na Delegação da 
Companhia Itaquerê 
(em escudos) 
Custo nas 
Agências 
(em escudos) 
Certidão de idade (BI) 2,50 15 
BI c/imprenso 7,50 22,50 
Registo criminal (duplicado) 55,40 78 
Certificado policial  18,50 
Licença militar – Requerimento e 
expediente 
7,50 37,50 
Certidão de casamento  27,50 
Fotos 12 12 
Atestado de residência  18,50 
Atestado de boa conduta  34,30 
Atestado de profissão 12,50 34,30 
Atestado de sanidade 23,70 24,20 
Repatriação 20 20 
Atestado oftalmológico 15 20 
Atestado de vacina 10 20 
Atestado de saúde 10 20 
Atestado de assistência  18,50 
Termo de identificação  32,50 
Passaporte 202,50 204,50 
Papel selado, selos, etc 5 37,50 
TOTAL 383,60 $ 695,30 $ 
F: ofício da PVDE para o ministro do Interior: “Emigração subsidiada para S 
Paulo: Serviços – Assistência e Documentação”, nº 2891, 16 de março de 1938, 
p.5. In DGARQ – MAI, maço 505, PVDE (Porto), Emigração – Companhia 
Itaquere, 1939, Lv 2 PV/P nº5. 
 
De julho de 1937 a janeiro de 1938 ir-se-á realizar uma ampla divulgação das 
oportunidades de trabalho na agricultura brasileira através dos editais divulgados pelos 
meios oficiais assim como pelos padres. Apesar das estatísticas oficiais não permitirem 
ter uma apreciação geral do fenómeno, foi estima um total de 87 000
263
 indivíduos 
interessados em sair por esta via, sem restringir o alistamento à zona do Norte. 
                                                             
262 A título de exemplo, o Itamaraty, em outubro de 1937, decretou que o visto ia ser gratuito e que a 
Companhia Itaquerê iria pagar as despesas de viagem de comboio do Porto para Lisboa, a fim de realizar 
o embarque para o Brasil. Ver a carta enviada pela Companhia Itaquerê de São Paulo – Secção da 
Emigração para o Ministério do Interior, 15 de outubro de 1937. In DGARQ - MAI, maço 486, PVDE 
(Lisboa), “Proposta da Companhia Itaquerê de São Paulo – Brasil” sobre apoio aos emigrantes, 1937 out-
nov., nº PT Lv 1 – PV/L nº57, nº P 359-1. 
263 Relatório de Henrique de Vasconcelos Dória, Anexo 4 ao ofício nº236, proc. Nº53, 12 de abril de 
1939. In DGARQ - MAI, maço 505, PVDE (Porto), Emigração – Companhia Itaquere, 1939, Lº2 PV/P 
nº5.  
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Organigrama 4 - Alistamento realizado em setembro, outubro e novembro de 1937 
 
F: emigração subsidiada para São Paulo. Serviços – Assistência e documentação. In 
Ofício da PVDE para o ministro do Interior, nº2891, 16 de março de 1938. In DGARQ - 
MAI, maço 505, 1939, PVDE (Porto), Emigração – Companhia Itaquere, Lº2 PV/P nº5.  
 
Tabela 4 - Famílias prontas para o embarque nos navios Monte Sarmiento (3 de 
fevereiro de 1938), Cap Norte (9 de fevereiro de 1938) e Monte Rosa (16 de 
fevereiro de 1938) 
 
DISTRITOS E LOCALIDADES TOTAL 
Aveiro 
Anadia 
 
1 
Braga 
Barcelos, Braga, Celorico de Basto, Fafe, 
Póvoa de Lanhoso, Vila Verde, Vieira do 
Minho 
 
 
 
52 
Bragança 
Bragança, Guimarães, Celorico de Basto, 
Mirandela, Famalicão, Vieira do Minho, 
Macedo de Cavaleiros 
 
 
 
15 
Coimbra 
Lousada, Montemor-o-Velho 
 
1 
Leiria 
Amarante, Bombarral, Gondomar, Paredes, 
Pombal 
 
 
2 
Porto 
Baião, Felgueiras, Marco, Monção, Paredes 
 
28 
Viana do Castelo 
Ponte de Barca, Ponte de Lima, Valpaços, 
Viana do Castelo 
 
 
16 
Vila Real 
Régua, Resende, Santa Marta 
 
5 
Viseu 
Cinfães, Monção, Resende 
 
22 
TOTAL famílias 142 
TOTAL indivíduos 1059 
F: idem. 
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Tabela 5 - Aceitação de famílias que se documentaram por sua iniciativa com 
exame médico no ato da sua apresentação 
 
Braga 6 
Fafe 9 
Vila Verde 4 
Guimarães 1 
Viana do Castelo 5 
Penaguião 3 
Resende 8 
Celorico de Basto 4 
Pombal 1 
Amarante 9 
Macedo de Cavaleiros 4 
Cinfães 2 
Total famílias 56 
Total indivíduos 419 
TOTAL dos aceites 
(indivíduos) 
5718 
Indivíduos embarcados em 3, 
9 e 16 de fevereiro 
1059 
Aceites, aguardando 
embarque 
4659 
F: idem. 
Apesar do interesse da população rural nesta emigração, a sua organização será 
no entanto travada a partir de janeiro de 1938. A publicação de dois artigos no Jornal de 
Notícias a 26 e 27 de janeiro de 1938 - “Crime de Lesa-patria!” e “Um inferno que 
Dante não sonhou” – vai perturbar o recrutamento das famílias emigrantes, ao provocar 
uma campanha de difamação que enfatiza os inconvenientes desta emigração, a começar 
pelas más condições de alojamento dos emigrantes antes do embarque: 
 
“No antigo colégio do Porto, revivemos um passado mortificante de vinte anos [a 
saída de trabalhadores contratados para França e/ou Inglaterra durante a Primeira 
Guerra Mundial]. O edifício dum desconforto que transe, fica na rua Falcão. 
Acolhe perto de 300 pessoas. São famílias inteiras, de numerosa prole, seduzidas, 
conquistadas, pela magia duma palavra nova e estranha – Itaquerê. Quem 
pronunciou, quem levou às suas recônditas aldeias essa palavra de tão aliciante 
sedução? Ingeniosos, sinceros, mal o sabem explicar. E venderam tudo o que 
tinham, o pouco que tinham – para seguir aventureiramente por esses mares fora. 
Vai tudo, mulheres, filhos.” 
 
A Companhia Itaquerê irá reagir a estas notícias ao pedir a intervenção da PVDE 
que pressionará o diretor do jornal para que seja publicada
264
 a “verdadeira” situação 
                                                             
264 A 29 de janeiro, o diretor do Jornal de Notícias será convocado para comparecer na PVDE no sentido 
de ser exercida pressão no diretor para alterar as informações publicadas no jornal. Recusando-se a fazê-
lo em nome da liberdade de imprensa, alega que estas mudanças só podem ser realizadas pelo autor dos 
artigos. O jornalista, após convocação da PVDE, irá também recusar alterar os dados sobre o caso. Ver a 
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dos emigrantes no antigo Colégio do Porto
265
. A 29 de janeiro, O Século continua a 
campanha, apontando doravante as deficiências dos contratos de trabalho – em 
particular na natureza da relação com o fazendeiro, o salário e as condições das 
instalações de acolhimento antes do embarque – e o sacrifício financeiro pedido às 
famílias para assegurar a emigração. Alegando ser uma grande perda para Portugal a 
saída completa de 10 mil famílias recrutadas, que provocaria a perda de ligação com o 
país de origem e a consequente diminuição das remessas, será também referido a perda 
de um contingente “valioso” de indivíduos para as colónias portuguesas onde teriam 
melhores condições
266
.  
À medida que se vai divulgando e opinando sobre as condições da emigração 
subsidiada, a secção corporativa dos agentes de passagens e passaportes ligados à 
Associação dos Comerciantes do Porto irá também manifestar o seu descontentamento 
ao denunciar a sua exclusão na organização administrativa da emigração subsidiada 
uma vez que as agências possuem as habilitações legais para desempenhar este papel
267
. 
Perante este descontentamento, a PVDE terá uma postura rígida, ao responsabilizá-las 
pela campanha de difamação contra a emigração subsidiada e ao defender o sistema de 
organização administrativa da emigração subsidiada que garante, segundo ela, a 
proteção dos indivíduos a um custo diminuído contra as explorações dos intermediários 
privados.
268
 O caso atinge tais proporções que a Direcção-Geral da Censura é solicitada 
para realizar um inquérito que averiguasse o grau de gravidade das alegações feitas na 
imprensa e o impacto sobre a imagem do Estado na sociedade portuguesa, recusando 
“estes Serviços pronunciarem-se especialmente sob a forma como decorreram as 
operações imediatamente concernentes ao ato emigratório, cuja fiscalização compete a 
organismo próprio.”
269
 
                                                                                                                                                                                  
carta do Jornal de Notícias para o diretor dos Serviços de Censura, Porto, 8 de fevereiro de 1938. In 
DGARQ - MAI, maço 505, PVDE (Porto), Emigração – Companhia Itaquere, 1939, Lº2 PV/P nº5. 
265 Carta do agente de emigração subsidiado por São Paulo Ablindo Gonçalves de Sá para a 
PVDE/Secção Internacional zona Norte-Porto, 27 de janeiro de 1938. In DGARQ - MAI, maço 505, 
PVDE (Porto), Emigração – Companhia Itaquere, 1939, Lº2 PV/P nº5.  
266 “O Estado de S. Paulo encarregou uma agência de recrutar em Portugal 10 000 famílias de 
trabalhadores rurais “. O Século, 29 de janeiro de 1938. In DGARQ - MAI, maço 505, PVDE (Norte), 
Emigração – companhia Itaquere, 1939, Lv 2 PV/P nº5.  
267 Carta da Associação dos comerciantes do Porto para o ministro do Interior, Porto, nº 6621, 3 de 
fevereiro de 1938. In DGARQ - MAI, maço 505, PVDE (Porto), Emigração – Companhia Iaquerê, 1939, 
Lº 2PV/P nº5. 
268 Informação da PVDE – Serviços de Emigração, 7 de fevereiro de 1938. In DGARQ - MAI, maço 505, 
PVDE (Porto), Emigração – Companhia Iaquerê, 1939, Lº 2PV/P nº5. 
269 Ofício do secretário da Direção-Geral da Censura-Ministério do Interior Major Alvaro Salvação 
Barreto para o chefe do Gabinete do Ministério do Interior, nº 138, 12 de fevereiro de 1938. In DGARQ - 
MAI, maço 505, PVDE (Porto), Emigração – Companhia Iaquerê, 1939, Lº 2PV/P nº5.  
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O grau de envolvimento provocado pela emigração subsidiada e a intervenção da 
PVDE para apagar a campanha de difamação e para resolver o problema do alojamento 
serão considerados, pela Direção-Geral, como inconvenientes, desajustados e uma 
ofensa para com o governo português, acabando por provocar a antipatia da opinião 
pública
270
 e por manchar a imagem do Estado: 
 
“Pensa, por último, que em casos como este, em que a análise desapaixonada das 
cláusulas do contrato mostra não estar devidamente garantido o futuro dos 
emigrantes, nem regulada por forma conveniente, como se viu, o período que 
decorre desde o aliciamento até ao embarque, muito conviria, para prestígio do 
Estado, rodear de todas as cautelas o processo de emigração, mandando fazer o 
estudo que indique as correções e alterações a introduzir não só no que está feito, 
se possível, como principalmente no que puder ainda receber o benefício de uma 
intervenção salutar.”
271
  
 
Face a estas conclusões, o ministro do Interior Mário Pais de Sousa decide 
suspender temporariamente a emigração subsidiada a 12 de fevereiro de 1938
272
, 
provocando o descontentamento da Companhia Itaquerê e inviabilizando a saída de 
emigrantes prontos para o embarque
273
. Após várias tentativas de dissuasão levada pela 
PVDE e pela Companhia, esta última decide suspender definitivamente o contrato que a 
ligava às autoridades portuguesas a 3 de agosto de 1938, alegando obstáculos na 
organização da emigração, a campanha de descrédito contra a companhia, a falta de 
intervenção eficaz das autoridades portuguesas para aplicar a censura e os prejuízos 
morais e materiais provocados pela suspensão
274
.  
Ao analisarmos as modalidades da emigração subsidiada, conseguimos 
evidenciar o papel da emigração como solução de escape face ao problema do 
desemprego. De facto, ela é considerada como uma oportunidade para aliviar, dentro de 
condicionantes determinados por ambas as autoridades, a situação do desemprego rural 
destacada no Boletim do Comissariado do Desemprego, sobretudo a partir de 1937-
                                                             
270 Idem. 
271 Idem.  
272 Despacho do ministro do Interior para o diretor da PVDE, 12 de fevereiro de 1938, s.n. In DGARQ - 
MAI, maço 505, PVDE (Porto), Emigração – Companhia Itaquere, 1939, Lº2 PV/P nº5. 
273 Ver por exemplo a carta enviada pelo Governo Civil do Porto para o ministro do Interior, nº1/2, 19 de 
março de 1938. In DGARQ - MAI, maço 505, PVDE (Porto), Emigração – Companhia Itaquere, 1939, 
Lº2 PV/P nº5. 
274 Carta da Companhia Itaqueré – Immigration Department – General Representative for Europe: Luis 
Romero – Paris para o ministro do Interior, 3 de agosto de 1938. In DGARQ - MAI, maço 505, PVDE 
(Porto), Emigração – Companhia Itaquere, 1939, Lº2 PV/P nº5. 
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1938 quando os trabalhadores agrícolas integram as estatísticas oficias do Boletim
275
. 
Esta experiência também reflete a fragilidade do governo português em afirmar-se 
perante as forças económicas que se erguem contra a emigração subsidiada, quando se 
verifica um interesse massivo dos indivíduos a nível nacional, usando o argumento das 
precárias condições de alojamento, de transporte e de instalação que o contrato de 
trabalho oferece.  
Embora não se consigam determinar claramente os agentes económicos que se 
opõem a esta emigração, podemos identificar, pelos temas debatidos nos jornais, que 
são especialmente os interesses comerciais, mas também dos grandes proprietários 
agrícolas que são defendidos. Quando a emigração subsidiada se torna num escândalo 
envolvendo as instituições do Estado, a posição do governo português muda, dando 
prioridade política à sua ação, ao procurar assegurar a imagem de ordem e de paz social, 
independentemente do impacto causado sobre a população rural e sobre as relações com 
o Brasil.  
No entanto, a decisão de suspensão tomada pelo ministro do Interior não impede 
que se mantenham relações entre Portugal e o Brasil. A vontade de manter os contactos 
entre os dois países reflete-se na revisão da Constituição brasileira em 1937 e nos 
decretos de 1938
276
 que confirmam a manutenção da preferência portuguesa na 
definição das condições de entrada e nas modalidades de povoamento dos núcleos 
rurais
277
. Ao impor uma presença obrigatória de 30% de brasileiros natos somente 
substituíveis por portugueses - caso a presença brasileira não possa ser assegurada - e o 
máximo de 25% de cada nacionalidade estrangeira em cada núcleo, os emigrantes 
portugueses mantenham-se privilegiados na entrada para o Brasil: 
 
                                                             
275 Ver os resultados do inquérito realizado pelo Comissariado do Desemprego em 1937 sobre a situação 
do trabalho, incluindo as populações rurais. In República Portuguesa – Ministério das Obras Públicas e 
Comunicações. Boletim do Comissariado do Desemprêgo. Lisboa: Imprensa Nacional, nº17, janeiro a 
março de 1938, 1938.  
276 Decreto-lei nº406 de 4 de maio de 1938 e decreto-lei nº3010 de 20 de agosto de 1938. Acerca dos 
problemas da quantificação e da identificação do desempregado, nomeadamente no meio agrícola, ver 
Amaral, Luciano. “O Trabalho”. In Lains, Pedro e Da Silva, Álvaro Ferreira (org.). História Económica 
de Portugal. 1700-2000. Volume III. O Século XX. Lisboa: ICS, 2005, pp.65-90.  
277 Embora seja estabelecido a cota de 23000 entradas anuais, que será revogada com a Resolução nº34 de 
22 de abril de 1939, as autoridades brasileiras possibilitam a entrada de 50000 portugueses, aproveitando 
as cotas não preenchidas pelos agricultores italianos e espanhóis. Além desta resolução serão tomadas 
várias disposições referidas por Eulália Maria Lahmeyer Lobo para facilitar a vinda de portugueses, tais 
como: a isenção do pagamento do visto, a autorização de entrada de 10000 famílias de agricultores 
portuguesas, a revogação da imposição dos quatro anos na lavoura, a concessão exclusiva para os 
portugueses do visto permanente. Lobo, Eulália Maria Lahmeyer. Imigração portuguesa…, op. cit., 
p.178.  
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 “O Presidente da República ao receber os membros do Conselho de Imigração e 
Colonização, definiu claramente as diretrizes a serem aplicadas à nova política 
brasileira de imigração, a qual visa concorrer para a solução do problema do 
aumento da nossa densidade demográfica, tão necessária à economia nacional, 
salientando, no entanto, que essa política deverá ter em vista o sentido da formação 
histórica de nacionalidade, que é a luso-brasileira”
278
. 
 
No âmbito das facilidades concedidas aos portugueses, o Coronel Henrique 
Vasconcelos Dória, diretor da Imigração do Estado de São Paulo, chegará a propor a 
celebração de um tratado de imigração que assegurasse a colaboração estreita entre as 
autoridades de ambos os países para facilitar a saída de emigrantes. Este tratado basear-
se-ia na definição conjunta das modalidades do processo emigratório com respeito ao 
critério profissional e sanitário, às condições de instalação do emigrante no estrangeiro, 
ao garantir o acesso à propriedade e o seu repatriamento
279
. A colaboração implicaria 
compromissos de ambas as partes, sendo que as autoridades portuguesas teriam de 
facilitar a saída de famílias pobres com o aliviamento dos encargos financeiros impostos 
na fase de preparação do processo emigratório: 
 
“Como o Estado de São Paulo oferece um campo ilimitado para colocação de 
trabalhadores agrícolas e de outras profissões, obedecendo aos contingentes de 
80% a 20% estabelecidos na legislação federal em vigor, e como não é justo nem 
possível que o Governo do Estado arque com as despesas de transporte marítimo 
dos imigrantes, é evidente que se deve pleitear a redução das taxas e impostos 
cobrados atualmente pelo Governo Português até ao limite geralmente adotado por 
outros países europeus que têm interesse em permitir a imigração de indivíduos que 
não têm possibilidade de trabalho nos países em que vivem. Esse resultado poder-
se-ia obter por via diplomática estabelecendo-se um tratado bilateral de imigração 
entre o Governo do Brasil e o de Portugal. Nesse tratado seriam estudadas as 
compensações e as garantias oferecidas por ambos os Governos.”
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278 Relatório de Henrique de Vasconcelos Dória sobre as possibilidades de imigração de agricultores 
portugueses no anexo 4 ao ofício nº236, Proc nº53, 12 de abril de 1939. In DGARQ - MAI, maço 505, 
PVDE (Norte), Emigração – Companhia Itaquere, 1939, Lº2 PV/P nº5.  
279 Após a fixação do contingente de agricultores, os dois governos decidem as modalidades de 
fiscalização do processo emigratório desde a partida até à instalação definitiva no estrangeiro. Ao mesmo 
tempo que deve ser garantido um auxílio para a colocação de trabalhadores na agricultura com o contrato 
de trabalho com uma duração de dois anos, o cumprimento deste tempo constitui a condição para a 
aquisição de lotes pelos agricultores - a menos que os emigrantes possuam um pecúlio à sua chegada no 
Brasil – e para o pagamento das prestações iniciais do lote e das despesas de transporte até ao local de 
trabalho. Outras facilidades deverão ser asseguradas pelas duas partes. Ao criar um serviço gratuito para a 
organização das diligências administrativas, o governo português pretende reduzir as taxas e os impostos 
previstos para a saída dos indivíduos. Outros encargos financeiros seriam reduzidos pela diminuição dos 
preços dos bilhetes de passagem e pela garantia, dada pelo Estado brasileiro, do pagamento das despesas 
do desembarque, de encaminhamento para as terras agrícolas e do repatriamento das famílias em caso de 
doença, de acidente ou de morte do chefe de família. In Relatório de Henrique de Vasconcelos Dória 
sobre as possibilidades de imigração de agricultores portugueses no anexo 4 ao ofício nº236, Proc nº53, 
12 de abril de 1939. In DGARQ - MAI, maço 505, PVDE (Norte), Emigração – Companhia Itaquere, 
1939, Lº2 PV/P nº5.  
280 Idem.  
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No entanto, as propostas brasileiras de emigração para a agricultura nunca 
provocarão uma saída massiva, visto que a posição governamental portuguesa nunca 
será consensual e incentivadora para este tipo de emigração. No âmbito das negociações 
de um acordo, as autoridades brasileiras procurarão orientar o embaixador português 
Araújo Jorge para a negociação separada da questão emigratória de outros assuntos 
como as relações comerciais, deixando o embaixador com reticências que serão 
apoiados por Salazar, alegando vários impedimentos como a ligação da emigração de 
famílias aos problemas de ordem “sentimental” e política relacionados com a posição da 
opinião pública sobre esta emigração; a inconveniência da saída de agricultores 
especializados quando o desemprego se verifica nos centros urbanos; mas sobretudo a 
inviabilidade do envio de dinheiro pelos emigrantes sobretudo reforçada com o acesso à 
propriedade agrícola no Brasil. No fundo, trata-se, pelas autoridades portuguesas, de 
manter negociações de ordem geral incluindo a questão da emigração, condicionada ao 
seu proveito financeiro, que não se consegue em 1939 e à defesa do interesse nas 
exportações portuguesas para o Brasil para o qual parece difícil conquistar: 
 
“Para um acordo restrito como o propõe o Estado de São Paulo a “atmosfera” não é 
neste momento muito propícia por vários motivos […]: 1) as restrições 
quantitativas que, pela força das circunstâncias, o governo brasileiro impõe à 
exportação portuguesa para o Brasil. 2) As dificuldades de ordem administrativa 
com que as autoridades brasileiras agravam (sem vantagem alguma aparente) as 
referidas restrições quantitativas, v.g. as arbitrariedades em matéria de análises dos 
vinhos e azeites, as exigências injustificáveis em matéria fitopatológica; o não 
reconhecimento dos organismos corporativos para efeitos de atestados de valor e 
certificados de origem. 3) Acima de tudo, a suspensão total das transferências, 
causa principal da crise que lavra neste país e que provoca o desejo de emigrar. 
Tudo isto não basta para alterar os nossos sentimentos para com o Brasil, mas há 
que reconhecer que este conjunto de circunstâncias torna o momento presente 
especialmente inoportuno para uma concessão por assim dizer unilateral como a 
que deseja o Estado de São Paulo”
281
.  
 
Verificar-se-á no entanto um aumento significativo das saídas para o Brasil em 
1939 (15120) e em 1940 (11737), em comparação com o ano de 1938 (7435). Porém, os 
valores baixam logo em 1941 (5777)
282
, sendo esta diminuição também provocada pelo 
conflito mundial, pela escassez de transportes marítimos e pela consequente 
especulação dos preços da passagem. Além disso, nenhum acordo bilateral será 
                                                             
281 MNE- Questões Económica: Apontamento – Brasil: conferência com o Snr embaixador Araujo Jorge, 
18 de julho de 1939. In DGARQ - AOS/CO/NE-7, pt 18.  
282 Mendes, José Saccheta Ramos. Laços de Sangue…, op.cit., p.265. 
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assinado entre as duas partes. O projeto de João Neves da Fontoura, embaixador do 
Brasil em Lisboa, intitulado “Estatuto dos portugueses no Brasil” dará somente início às 
negociações do Tratado de Amizade e Consulta a partir de 1944, assinado em 1953, 
determinando nomeadamente as condições de entrada dos emigrantes portugueses e o 
seu estatuto privilegiado perante os outros estrangeiros
283
.  
Por outro lado, a apreensão portuguesa verifica-se também na ausência de 
iniciativa legislativa para determinar e regulamentar as condições desta emigração a 
partir do continente. A ilha da Madeira será no entanto uma exceção, sendo que a saída 
de agricultores para as terras agrícolas seria autorizada e regulamentada pelo decreto-lei 
de 11 de setembro de 1939 por insistência do governador civil José Nosolini Pinto 
Osório S. Leão junto a Salazar
284
. Ao expor as difíceis condições económicas e a 
explosão demográfica que se verifica na ilha, o governador defende uma emigração 
organizada sob tutela do Estado para garantir a saída de agricultores mais necessitados 
com um perfil bem específico (agricultores com família numerosa e com boas condições 
sanitárias). Neste processo, o governador terá uma grande margem de manobra para 
organizar, ao nível administrativo, estas saídas, identificando os intermediários 
legalmente autorizados a colaborar e delineando as modalidades da sua participação: 
 
“A emigração para o Brasil, que desde os tempos da primeira crise económica 
madeirense foi sempre remédio rápido contra os males internos e contra os simples 
excedentes demográficos do arquipélago, tem de ser acompanhada e vigiada 
cautelosamente, de sorte que nem o escoamento populacional encontre dificuldades 
injustificáveis, nem se faça arrastando gente remediada em vez de pobre e criando 
surpresas em terra estranha, das quais advenham maiores perigos e desgraças. 
Por isso, sem prejuízo de medidas de maior amplitude que venham a adotar-se e 
das bases que possam estabelecer-se de acordo com os países absorventes das 
nossas correntes emigratórias, o Governo deseja facilitar a saída daqueles 
portugueses que tenham no arquipélago madeirense menores condições de 
desafogo e que pela condição da sua profissão tenham probabilidades de colocar-se 
em melhores condições.”
 285
 
                                                             
283 Martins, Fernando; Faria, Pedro Leite. “Um Primeiro Passo no Bom Caminho”. Castro, Zília Osório 
de; Silva, Júlio Rodrigues da; Sarmento, Cristina Montalvão (eds.). Tratados do Atlântico Sul. Portugal-
Brasil, 1825-2000. Lisboa: Colecção Biblioteca Diplomática do MNE – Série A, Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, Portugal, 2006, pp.262-263. 
284 Decreto-lei nº29917 do Ministério do Interior-Gabinete do Ministro. DG, Iª Série, nº213, 11 de 
setembro de 1939. Acerca da organização da emigração dos madeirenses para o Brasil, seus motivos e os 
atores políticos e económicos (nomeadamente o governador civil, a Associação Comercial do Funchal, as 
agências de navegação e as companhias de navegação portuguesas, italianas e holandesas) envolvidos 
nesta emigração em que as saídas foram significativas em 1939 e em 1940, ver a comunicação de Janes, 
Emanuel. “A emigração madeirense para o Brasil durante a Segunda Guerra Mundial (1939-1945)”. In 
Madeira e o Brasil. Funchal: Colectânea de Estudos, Secretaria Regional do Turismo e Cultura, Centro de 
Estudos de História do Atlântico, 2004, pp.139-148.  
285 Decreto nº29917 do Ministério do Interior-Gabinete do Ministro. DG, Iª Série, nº213, 11 de setembro 
de 1939. Segundo o decreto, os pretendentes à emigração deverão declarar por escrito que trabalham na 
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Por outro lado, embora exista uma preocupação política de desenvolvimento de 
uma emigração para as colónias, verificada na elaboração de estudos sobre o 
povoamento europeu pelo Ministério das Colónias, em que o Estado desempenharia o 
papel de propulsionador de uma colonização dirigida através de uma política oficial de 
povoamento
286
, na realidade estes projetos nunca serão concretizados. Segundo Cláudia 
Castelo, a grande depressão e a política de contenção financeira são os principais 
motivos que explicam a realização de uma colonização espontânea e não dirigida e 
subsidiada pelo Estado, tal como será realizada a maioria da emigração para os outros 
países na mesma década, à exceção da emigração subsidiada de junho de 1936 até 
fevereiro de 1938 e da saída de trabalhadores contratados para a ilha da Curação nas 
Antilhas holandesas
287
. Neste sentido, a reticência de Salazar na manutenção da 
emigração para o Brasil, apesar dos privilégios que lhe são oferecidos, não se explica 
somente pela sua preferência pelo desenvolvimento da colonização desde julho de 1930 
com o Ato Colonial, como afirma José Saccheta Ramos Mendes
288
.  
A experiência da emigração subsidiada será inicialmente considerada como uma 
ferramenta de luta contra o desemprego, descongestionando a população rural do Norte 
e das ilhas e assegurando uma diminuição das despesas do Estado relativas à assistência 
social e ao amparo. No entanto, a posição desfavorável dos serviços consulares, 
sobretudo em São Paulo e em Manaus sobre as condições de vida e de trabalho em 
terras agrícolas brasileiras
289
, o êxito desta emigração junto das populações rurais e a 
polémica que suscitou levam a considerar a emigração subsidiada, pelo governo, como 
uma ameaça à ordem económica e social nacional e à consolidação política do regime. 
A posição do governo evidencia uma preocupação em levar a cabo uma política 
financeira de controlo das despesas públicas, aliado a uma política económica de 
autarcia nacional com aproveitamento da mão-de-obra disponível no território, possível 
                                                                                                                                                                                  
agricultura e que se comprometem a desempenhar a mesma profissão no Brasil. É também suspenso o 
pagamento da taxa da licença militar que deveria ser paga num prazo de 90 dias após o regresso do 
emigrante se tivesse recursos financeiros suficientes.  
286 Castelo, Cláudia. Passagens para África: …, op. cit., p.95. 
287 Ilha pertencendo ao antigo arquipélago das Antilhas Neerlandesas.  
288 Mendes, José Saccheta Ramos. Laços de Sangue…, op.cit., p.297. 
289 A Direção da PVDE pediu relatórios aos serviços consulares a 4 de março de 1939 para que estes 
informassem sobre: as modalidades de repartição da mão-de-obra portuguesa nas fazendas; a relação 
destes portugueses para com os consulados, as garantias de trabalho, de remuneração e de assistência; o 
parecer dos consulados sobre os critérios de seleção para a concessão do passaporte. Ver o relatório do 
Consulado Geral de Portugal em São Paulo Júlio Augusto Borges dos Santos, Proc 53/1939, 12 de abril 
de 1939 e do Consulado Geral de Portugal em Manaus Moises Figueiredo da Cruz, Proc. 3, nº4, 20 de 
abril de 1939, ambos enviados para o ministro dos Negócios Estrangeiros. In DGARQ - MAI, maço 505, 
PVDE (Porto), Emigração – companhia Itaquere, 1939, Lv 2 PV/P nº5.  
108 
 
somente com a imposição da ordem social, o apaziguamento e a agregação das forças 
económicas e políticas em presença. O descontentamento do setor agrícola e comercial 
face à emigração subsidiada inviabilizaria também a manutenção desta ordem 
económica e social.    
Apostar-se-á então na manutenção de uma emigração espontânea com uma 
visibilidade irrelevante na sociedade portuguesa, quer para as colónias quer para o 
Brasil, com encargos financeiros aligeirados para o Estado e aproveitando os lucros que 
a emigração proporciona, nomeadamente na emissão do passaporte.  
 
 
5 – Na gênese da constituição da JNE: o projeto da PVDE.  
 
A I República dá os primeiros passos numa intervenção governamental mais 
penetrante na emigração, seguida pelo Estado Novo e facilitada pelas pressões 
internacionais que obrigam à colaboração das autoridades oficiais do país de saída na 
seleção de emigrantes antes do embarque. Durante os anos 30, vários foram os fatores – 
a conjuntura económica e sociopolítica, a natureza do regime ditatorial, as políticas 
imigratórias restritivas, a aplicação do sistema corporativo ao pessoal de assistência, e 
as recomendações internacionais – que levaram à constante reflexão governamental 
sobre a necessidade de reformular o sistema de organização administrativa da 
emigração e determinar as funções do Estado na regulação das entradas e das saídas da 
população.  
O processo de centralização dos serviços de emigração na PVDE e a experiência 
adquirida como gestora da emigração garantiram ao Tenente Castro Silva uma 
autoridade, um conhecimento e um savoir faire na gestão da emigração, que lhe 
garantiu uma grande margem de manobra num contexto internacional tenso, 
desenvolvendo uma ação principalmente policial e fiscalizadora devido à natureza 
político-social das suas funções. No entanto, as suas competências tornam-se limitadas 
ao lidar com a emigração na sua esfera económica, embora seja colocada em primeiro 
plano pelo governo para gerí-la.  
A PVDE não nega a função socioeconómica que a emigração preenche, 
percetível sobretudo com a emigração subsidiada. Porém, a polícia política segue, acima 
de tudo, uma finalidade política ao defender as modalidades da sua organização 
administrativa. Neste sentido, confirma-se o “primado do político sobre o económico” 
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que não se reflete somente na gestão da emigração. As apreensões salazaristas na 
manutenção de uma emigração subsidiada evidenciam a necessidade de Salazar manter 
uma ordem política, económica e social, apesar de se verificar o seu interesse em aliviar 
a pressão social. Esta sobreposição confirma-se também nos projetos de reformas 
institucionais sugeridos pela PVDE em que se reivindica uma tutela oficial mais 
apertada sobre os emigrantes e os intermediários através uma ação de natureza policial 
pelo Estado, única entidade oficial que possui legitimidade para intervir na vida 
económica e social.  
A posição privilegiada da PVDE na resolução dos assuntos relativos à emigração 
dá-lhe legitimidade para apoiar uma intervenção mais penetrante do Estado com a 
submissão de um projeto de remodelação dos serviços de emigração através do 
Ministério do Interior em 1936. No contexto da Guerra Civil Espanhola e do 
estreitamento das relações com a ditadura franquista, o projeto
290
 tem como propósito o 
controlo da ida de operários portugueses para Espanha de modo a evitar a entrada de 
comunistas, mas sobretudo acabar com as agências de passagens e passaportes 
consideradas como desprovidas de “senso moral”, uma vez que não respeitam os 
interesses do “Estado, da Ordem e do Serviço”. Ao acabar com elas, garantir-se-ia uma 
emigração ordenada para a defesa dos interesses económicos nacionais e a proteção do 
emigrante incapaz de realizar as diligências necessárias para organizar a sua saída, 
retirando a responsabilidade das agências no processo emigratório que seria substituído 
por um serviço oficial com pessoas de confiança do Estado:  
 
“Destes e doutros factos resulta a necessidade de oficializar este serviço, 
confiando-o a pessoas competentes e idóneas, sujeitas a responsabilidade 
disciplinar, que pelos seus conhecimentos e mérito moral sejam capazes de 
desempenhar as suas funções e aperfeiçoamento constante destes serviços.”
291
  
 
Estes funcionários do Estado seriam escolhidos cautelosamente, sendo que às agências 
de passagens e passaportes caberia “ainda o rentável negócio de passagens”, separando 
“os serviços que devem competir exclusivamente ao Estado daqueles que apenas 
competem a empresas particulares e aos seus agentes. Tal a base fundamental do 
                                                             
290 O mesmo deveria aplicar-se aos operários que seguem para a Alemanha, a Itália e o Brasil. Memorial 
sobre um projeto de decreto criando o Serviço de Concessão de passaportes. In DGARQ - MAI, maço 
486, PVDE (Lisboa), Dossier sobre “Emigração”, 1937 Nov., nºPT Lv 1- PV/L, nº96, nº PT 359-1.   
291 Idem.  
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presente decreto-lei.”
292
 O serviço oficial responsável pela concessão de passaportes 
atuaria principalmente na zona norte com uma ação legitimada pela intensidade da 
atividade migratória nesta zona
293
.  
Completando o projeto de extinção das agências de passagens e passaportes, 
prever-se-ia a criação de Casas de Emigrantes encarregadas da assistência e da proteção 
aos emigrantes e aos regressados. No país de chegada, estas casas teriam uma função 
fiscalizadora ao verificar os documentos e a atividade profissional do emigrante no 
momento do desembarque. Elas seriam também responsáveis por conhecer a situação do 
mercado de trabalho estrangeiro para identificar os ramos profissionais com saída, de 
maneira a garantir a colocação do emigrante ou a sua reinserção profissional, caso o 
projeto emigratório seja mal sucedido para evitar os custos do repatriamento. O 
conhecimento do mercado de trabalho estrangeiro, mas também nacional, torna-se 
condição para que a emigração seja racionalizada e orientada, ao determinar o ramo de 
atividade e a zona geográfica de recrutamento de trabalhadores que possam emigrar: 
  
“A emigração em Portugal é um fenómeno antigo e inevitável, de muitos fatores, 
variáveis é certo, mais difíceis, se não impossíveis de anular. Nestas circunstâncias, 
desde que existe uma superprodução de pessoal, parece-nos justo que seja o 
Estado, através dos seus departamentos interessados, quem deve incumbir-se da 
sua colocação nos países dispostos a recebê-la, procurando obter as melhores 
condições, tanto pela salubridade das zonas em que deva fixar-se, como pela 
remuneração, como ainda pelo número e natureza do trabalho. […] Seria 
necessário avaliar o valor aproximado dos contingentes que poderíamos fornecer; 
seria necessário estudar quais os ramos de atividade da gente que poderia emigrar; 
quais as percentagens a atribuir a cada distrito dentro de cada ramo, etc. A 
emigração ao acaso, explorada por agentes (geralmente pouco escrupuloso), sem 
seleção, nem controle, é um jogo de azar em que se arriscam vidas, energias e 
riquezas, sobre o qual não se legislou ainda.”
294
  
 
A polícia política chega a sugerir um sistema administrativo baseado na 
experiência da emigração subsidiada, envolvendo as instituições oficiais portuguesas e 
estrangeiras sem a intromissão dos intermediários. O processo emigratório deveria 
realizar-se da forma seguinte:   
                                                             
292 Idem.  
293 De maneira a uniformizar o sistema de visto e a reduzir o número de intermediários, seria também 
retirado ao Governo Civil a função de aposição dos vistos nos passaportes para que esta função seja 
exclusiva da PVDE, uma vez que controla as entradas e as saídas dos indivíduos nacionais e estrangeiros 
e que regista todos os passaportes. 
294 Documento: “Serviços de Emigração”, s. d., sem expediente (provavelmente da Polícia de Emigração-
PVDE) e destinatário. In DGARQ - MAI, maço 505, PVDE (Porto), Emigração – Companhia Itaquere, 
1939, Lv 2 PV/P nº5, pasta 4. 
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1 – proibir a intervenção das agências de passagens e passaportes nas solicitações de 
documentos de chamadas, doravante tratados pelos organismos oficiais dos países de 
saída/chegada; 
2 – fornecer à PVDE o contingente solicitado pelas autoridades brasileiras com a 
indicação do perfil dos emigrantes; 
3 – indicar os pedidos de mão-de-obra aos Administradores do Concelho e aos 
Governos Civis; 
4 – registrar a inscrição de indivíduos nas Administrações do Concelho com a 
realização de autos de declarações para cada candidato; 
5 – enviar os autos para a PVDE; 
6 – transmitir as relações gerais da PVDE às autoridades brasileiras para a concessão 
dos vistos; 
7 – comunicar à PVDE as informações sobre as condições de receção oferecidas pelo 
Brasil após a concessão dos vistos. A partir daí, os Administradores do Concelho 
informariam os emigrantes de que podem tirar o passaporte e a passagem nas Agências; 
8 – entregar ao emigrante, no momento do embarque, um Guia de Emigração para ser 
apresentado nos serviços consulares e nas Casas do Emigrante no momento do 
desembarque.  
 
O Estado será a entidade suprema, possuindo uma legitimidade natural para se 
impor aos interesses individuais, orientando e enquadrando todo o processo emigratório 
desde a seleção profissional dos trabalhadores até à procura de melhores condições de 
instalações para assegurar o êxito do projeto emigratório. Já na I República, e sobretudo 
a partir de 1919, determina-se uma política emigratória assente num estreitamento do 
controlo na saída selecionando os indivíduos aptos para emigrar segundo os critérios 
dos países estrangeiros, definindo os meios que garantam a vigilância das atividades dos 
intermediários na organização do processo emigratório, controlando as fronteiras 
terrestres e depois marítimas, e mantendo a ordem e a paz social na sociedade.  
Considerar que a saída deve ser realizada mediante seleção segundo a localidade 
e a profissão, e não só segundo a condição física e sanitária, constitui por si uma rotura 
com a I República. A experiência da emigração subsidiada, e de maneira geral, a 
reivindicação de uma intervenção estatal na vida económica e social no âmbito da 
recuperação económica foram motores determinantes para a reconsideração da função 
do Estado. Porém, a PVDE reconhece as suas limitações para a realização destas 
atividades, sugerindo que seja criado um Conselho Superior de Emigração presidido 
pelo Ministério do Interior, com a representação dos vários ministérios ligados à 
questão emigratória.  
Apesar do apoio do Presidente da República e da pressão exercida pela PVDE, o 
projeto nunca chegará a ser concretizado, justificando-se pelos pesados encargos 
financeiros que este serviço exige, em particular na sua organização administrativa e no 
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pagamento dos vencimentos dos funcionários, e pelo medo da contestação social da 
classe dos agentes de passagens e passaporte e das agências de navegação ao ver perder 
as suas prerrogativas
295
:  
“um estado de indisciplina prejudicial e tanto mais grave é certo que os atuais 
agentes, são, na quási totalidade, inimigos políticos do Estado Novo.” […] “É 
inconveniente, manifestamente, a coexistência de entidades particulares em 
concorrência com entidades oficiais a tratar do mesmo assunto [emigração].”  
 
Será então sugerida uma solução de meio termo de criação de delegados junto às 
agências de passagens e passaportes para fiscalizar as suas atividades, o que a PVDE 
recusará, porque “parece que o mais simples e o mais seguro, é realmente acabar com os 
agentes de passagens e passaportes de uma só vez.”
296
 Será necessário esperar o final da 
guerra e o ano de 1947 para se ver concretizado o projeto delineado pela PVDE e pelo 
Ministério do Interior, na criação da Junta Nacional de Emigração.  
  
                                                             
295 Para esta última, a importância da função do serviço justifica plenamente a sua urgente criação, 
conseguindo o seu sustento financeiro após uma melhor identificação pelos funcionários das receitas e 
das despesas da emigração, consequentemente uma melhor determinação do modo de pagamento dos 
ordenados. 
296 “Projeto de concessão de passaportes – Emigração”, 1939. In DGARQ - MAI, maço 503, PVDE 
(Lisboa), nº PT Lv.º3 – PV/L, nº29.  
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Capítulo 3 – Nos meandros da definição de uma política 
pública de emigração: a criação da Junta Nacional de 
Emigração 
 
 
Neste capítulo, pretende-se identificar as caraterísticas da política emigratória 
definida no contexto do pós-guerra e enquadrada pelas políticas económicas nacionais, 
por sua vez caracterizadas pela reivindicação da independência nacional e pelo “reforço 
e consolidação das quatro apostas dos anos 50 – energia, transportes, industrialização e 
agricultura – em íntima associação com o reforço da presença do Estado e da 
organização corporativa”
297
. 
O objetivo principal será o de conhecer a posição do governo português face ao 
arranque dos movimentos migratórios internacionais e o processo de reformulação dos 
interesses estatais e privados na emigração portuguesa que levarão à criação da JNE. Ao 
evidenciar os seus objetivos e as suas características, será pertinente identificar as 
roturas e as continuidades com a política emigratória da I República e dos primeiros 
anos da ditadura, nomeadamente com a influência da PIDE na definição da estrutura 
orgânica e das funções da JNE.  
Interessará perceber os fatores que estabelecem as diretivas seguidas pelo 
serviço de emigração de maneira a determinar as lógicas seguidas, as ambiguidades e as 
suas contradições, num contexto político e socioeconómico nacional instável derivado 
da guerra (falta de abastecimento provocado pelas deficiências da produção agrícola e 
pelas dificuldades de transporte; aumento dos preços e da inflação; problema do 
mercado negro e do contrabando; aumento da agitação social; desequilíbrio da balança 
de pagamentos).  
Se a JNE deve seguir determinadas diretivas socioeconómicas, uma das suas 
principais preocupações será a reorganização do processo administrativo emigratório 
                                                             
297 Rollo, Maria Fernanda. “Desmandos da organização corporativa e reencontros do corporativismo no 
rescaldo da II Guerra. O inquérito à organização corporativa de 1947”. In Rosas, Fernando; Garrido, 
Álvaro. Corporativismo Fascismos Estado Novo, … op.cit., p.195. 
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sob pretexto de melhorar a proteção ao emigrante. Esta reorganização passa pela 
redefinição do papel dos intermediários públicos e privados ligados à emigração, 
nomeadamente das agências de navegação e das agências de passagens e passaportes 
para garantir à JNE a sua legitimidade e exclusividade da sua intervenção na emigração. 
Para perceber o papel da JNE, seguiremos as etapas do processo de reconversão. 
Lidando com os interesses de cada intermediário (agências de passagens e passaportes e 
agências de navegação), a JNE procura conseguir um compromisso entre os interesses 
de cada um, quer seja do lado da JNE quer dos intermediários.  
 
 
1 - O pós-guerra e a gestão da emigração 
 
De 1944 a 1947 poucas medidas legislativas foram adotadas para alterar o 
processo administrativo emigratório e a relação entre os intermediários da emigração, 
sendo que as agências de passagens e passaportes continuam a serem responsáveis pela 
organização do processo emigratório junto do Governo Civil. Com a criação da Polícia 
Internacional e de Defesa do Estado (PIDE), a 22 de outubro de 1945, esta mantém, por 
seu lado, as mesmas funções administrativas, de prevenção e de repressão criminal 
contra atos ilegais, a fiscalização das atividades dos intermediários, o controlo das 
fronteiras terrestres e marítimas e a organização dos processos criminais quando se 
verifiquem práticas ilegais na emigração
298
. 
 
Tabela 6 - Funções desempenhadas pela PIDE relativamente à emigração segundo 
o decreto-lei nº35046 de 22 de outubro de 1945 
 
Funções Administrativas Prevenção Criminal Repressão Criminal 
Licenciamento das 
agências de passagens e 
passaportes; 
Passagem das fronteiras 
terrestres e marítimas. 
Vigilância das fronteiras 
terrestres e marítimas; 
Fiscalização das agências 
de emigração e das 
agências de passagens e 
passaportes 
Instrução preparatória dos 
processos criminais para: 
os crimes de emigração 
clandestina, o aliciamento 
ilícito de emigrantes e para 
a aplicação de multas 
 
 
                                                             
298 Decreto-lei nº35046 dos Ministérios do Interior e da Justiça. DG, Iª Série, nº234, 22 de outubro de 
1945. Para uma análise do processo de reconversão da polícia política PVDE em PIDE, ver Pimentel, 
Irene Flunser. A história da PIDE. Lisboa: Círculo dos Leitores, Temas e Debates, 2007, pp.31-37.   
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Estrutura administrativa 
Diretoria: 
Subdiretoria de Lisboa – Subdiretoria do Porto: 
1ª Divisão – Secção Internacional 
2ª Divisão – Serviços de Emigração – dirigido por um inspetor com agentes 
de 1ª e de 2ª classe 
3ª Divisão – Serviços de Segurança do Estado 
 
A única alteração verificada refere-se aos meios de execução das penas e das 
medidas coercivas da liberdade aplicadas nos processos instruídos pela polícia política, 
ficando doravante a cargo do Conselho Superior dos Serviços Criminais integrado no 
Ministério da Justiça. Fora esta mudança, os serviços de emigração da PIDE continuam 
a fiscalizar a atividade das agências de passagens e passaportes que, com o fim da 
guerra, representam uma classe economicamente fragilizada. A falta de lucro provocada 
pela diminuição do movimento migratório acentuado pelo conflito e os fortes encargos 
financeiros que devem ser cumpridos para se manterem ativos
299
, levaram agentes a 
encerrar as suas atividades durante a guerra (ver capítulo 2). Com a reabertura 
progressiva das portas à emigração, numa fase de crescente mobilidade dos 
refugiados
300
, as saídas de portugueses aumentam pelas redes mantidas ou estabelecidas 
durante os anos 30 e a guerra (Brasil, Ilha da Curação, Venezuela), perspetivando 
oportunidades de lucro para as agências e aumentando consequentemente os pedidos de 
licenças ou de reabilitação junto da PIDE. Porém, com base na circular de 1939, estes 
pedidos serão sempre recusados
301
.  
                                                             
299 Além de pagar as contribuições, o agente deve revalidar anualmente o alvará junto à PIDE e pagar a 
renda do escritório e o salário dos empregados.   
300 Desde 1945, os fluxos migratórios internacionais são também constituídos por refugiados. Ver Lannes, 
Xavier. “Les migrations internationales”. Population. 1954, vol. 9, nº1, pp.121-130. Disponível em 
http://www.persee.fr/web/revues/home/prescript/article/pop_0032-4663_1954_num_9_1_3406. [Consult. 
a 12-01-2010]. 
301 Registaram-se nove pedidos de licença/reabilitação nos processos de agentes de passagens e 
passaportes constantes no arquivo da JNE. As principais justificações dadas ao encerramento das agências 
e ao pedido de licença/reabilitação foram a falta de lucro durante a guerra, a necessidade em desempenhar 
uma atividade mais lucrativa ou a doença. Filhos ou esposas de antigos agentes de passagens e 
passaportes, herdeiros diretos do agente falecido, conseguiram reabrir a agência mediante nova 
habilitação. Ver por exemplo os processos no MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.8/07, I-EPEA - 51: Barbosa 
(António Borges). Ex-agente de passagens e passaportes – Ceia; I-EPEA - 33: Costa (António Emílio 
Pereira Coelho da) Ex Agente de passagens e passaportes – Porto; I-EPEA – 79: Ponte (Domingos 
António da). Ex-agente de passagens e passaportes em Vinhais; I-EPEA – 113: Freitas (Ernesto Gabriel 
de) Ex-agente de passagens e passaportes no Funchal. Outras agências, principalmente localizadas no 
Funchal vão conseguir a autorização da PIDE ao valorizar o seu estatuto social perante a polícia política, 
embora a PIDE de Funchal tenha desaconselhado o deferimento do pedido, afirmando a desonestidade da 
família apesar dos meios económicos que possui. Ver ofício da PVDE – Secção de emigração no Funchal 
para o Secretário Geral da PVDE, nº1392/945, 14 de setembro de 1945. In MNE/DGACCP/AJNE, I-
EPEA – 62: Ferraz (Maria Trindade de Freitas). Ex-agente de passagens e passaportes em Funchal.  
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Além destes intermediários, a situação do pessoal de assistência ver-se-á 
também enfraquecida depois do conflito com a escassez de atividade e de transporte 
marítimo registado durante a guerra. Esta situação não impede que o Tenente Castro e 
Silva decida apurar o corpo de pessoal de assistência através da realização de uma 
inspeção médica em agosto de 1945
302
 para constituir um pessoal de assistência de 
confiança. Embora sejam registadas resistências da parte do Sindicato Nacional da 
Assistência aos emigrantes de Lisboa
303
, a PIDE conseguirá excluir com facilidade os 
indivíduos com idade superior a 60 anos e com mau comportamento verificado no 
desempenho das suas atividades
304
.  
Embora não se registem grandes mudanças nas práticas administrativas para a 
gestão da emigração, determinar-se-á porém estreitar o controlo das saídas de 
emigrantes até 1974 com a definição de novas regras de acesso aos passaportes em 
setembro de 1944
305
. Aos emigrantes ser-lhes-á doravante reservado um passaporte para 
impedir a saída com o passaporte ordinário, que fica reservado aos indivíduos que 
realizem viagens de negócios ou de turismo para qualquer país, incluindo as colónias 
portuguesas mas excluindo a Espanha. Se existia até então uma gestão diferenciada dos 
pedidos de passaporte conforme as intenções do requerente desde a Monarquia (ver 
capítulo 1), o decreto de 1944 constitui uma alteração significativa uma vez que é criado 
um passaporte próprio para os emigrantes a um custo diminuído, em comparação com o 
passaporte ordinário, constituindo a condição sine qua non de saída para os emigrantes.  
 
 
 
 
 
 
                                                             
302 Carta da direção do Sindicato Nacional do pessoal de Assistência em Lisboa para o Ministério do 
Interior, 6 de dezembro de 1946. In DGARQ - MAI, maço 535, 1946, Lº 10-PI nº1752. 
303 Durante o conflito, a delegação do Porto do Sindicato Nacional do Pessoal de Assistência aos 
emigrantes juntou-se à delegação de Lisboa, embora com resistência, dada a concentração da atividade 
marítima no porto de Lisboa em detrimento do porto de Leixões. Ver “Sindicato único”. In O Assistente 
ao Emigrante, Ano VI, nº47, 5 de setembro de 1943, p. 2.  
304 Ofício da PIDE para o Ministério do Interior, nº5696, 14 de setembro de 1946. In DGARQ - MAI, 
maço 535, 1946, Lº 10-PI nº1752. Além desta iniciativa será suspensa a dispensa de presença do pessoal 
de assistência nos navios espanhóis que não acostavam nos portos nacionais no regresso do navio para 
Espanha.  
305 Decreto nº33918 do Ministério do Interior – Gabinete do Ministro. DG, Iª Série, nº197, 5 de setembro 
de 1944. São determinadas as condições de acesso dos passaportes seguintes: passaporte especial, 
diplomático, ordinário, para emigrantes e para estrangeiros em situação irregular. 
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Tabela 7 - Custo dos passaportes e certificados de identidade e viagem 
 
Designação Com validade para 
qualquer país ou 
grupo de países 
Com validade 
exclusivamente 
para Espanha 
Passaporte ordinário 
Individual 
Coletivo para marido e mulher 
Por cada filho menor de 14 anos 
incluído no passaporte coletivo 
 
100$00 
150$00 
 
20$00 
 
50$00 
75$00 
 
10$00 
Passaporte para emigrantes 
Individual 
Coletivo para marido e mulher 
Por cada filho menor de 14 anos 
incluído no passaporte coletivo 
 
20$00 
30$00 
 
1$00 
 
20$00 
30$00 
 
1$00 
Passaporte para estrangeiros 
Individual 
Por cada filho menor de 14 anos 
incluído no passaporte 
 
200$00 
 
40$00 
 
Certificado de identidade e 
viagem 
Por cada agregado 
 
 
50$00 
 
 
30$00 
Acresce o custo do impresso 
F: tabela publicada no decreto nº33918 do Ministério do Interior – Gabinete do Ministro. DG, Iª 
Série, nº197, 5 de setembro de 1944. 
 
Além de reforçar o controlo administrativo sobre as saídas dos indivíduos, o passaporte 
de emigrante servirá também para facilitar a categorização dos indivíduos nacionais e 
estrangeiros que saíssem e/ou entrassem em Portugal. 
O passaporte ordinário, válido por dois anos e solicitado ao Governo Civil, é 
emitido mediante o cumprimento de condições que confirmem as pretensões do 
requerente através do preenchimento de um requerimento onde constem informações 
relativas aos países de passagem e de destino e a identidade do indivíduo (para verificar 
mais especificamente a sua profissão). Este requerimento deve ser acompanhado, 
segundo os casos, da licença militar (para os homens entre os 14-48 anos)
306
 e da 
autorização marital para as mulheres e os menores que pretendem viajar sem o marido. 
No entanto, o artigo 17 determina claramente a impossibilidade dos “operários de 
qualquer indústria ou trabalhadores rurais” em adquirir este passaporte, quando a 
intenção é de emigrar. Para averiguar das suas intenções, a lei determina que se recorra 
                                                             
306 As condições de saída dos homens em idade de cumprir o serviço militar são estabelecidas no decreto-
lei nº 35983 do Ministério da Guerra-Gabinete do Ministro. DG, Iª Série, nº267, 23 de novembro de 1946.  
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a testemunhas ou a organismos idóneos, e a validade do passaporte ordinário é-lhes 
restrita a 180 dias, com a impossibilidade de o prorrogar ou de o revalidar
307
.  
Com este decreto são criados vários tipos de passaporte conforme as categorias 
de pessoas para um controlo administrativo e policial mais eficaz na saída e na entrada 
de portugueses em qualquer país (transoceânico ou europeu). O passaporte de emigrante 
segue em parte um conceito de emigrante definido desde o final do século XIX com a 
massificação do movimento migratório
308
, mas as condições de viagem por via 
marítima (a partir da 3ª classe) já não só determinam o que é um emigrante. É doravante 
concedido um passaporte específico para determinadas categorias profissionais 
(operários e trabalhadores rurais) - eliminando, neste sentido, os emigrantes que 
viajavam por via marítima em 1ª classe ou em classe intermédia (2ª classe), os 
indivíduos que tivessem outras pretensões do que trabalhar no estrangeiro, ou os 
indivíduos que regressavam temporariamente a Portugal. No entanto, as condições de 
acesso ao passaporte de emigrante mantêm-se ambíguas: a lei determina a categoria 
profissional que pode usufruir deste passaporte, associando-o a uma emigração 
masculina e de trabalho, sem definir claramente o que é o emigrante no seu sentido mais 
lato (se tem a intenção de ficar temporariamente no estrangeiro ou de se instalar 
definitivamente; se inclui as mulheres, e de maneira geral a família) e sem determinar as 
condições de saída
309
, limitando-se a reverter para a legislação dos anos 30.  
Quatro meses mais tarde, será necessário esclarecer a definição de emigrante, em 
resposta às ambiguidades na interpretação do decreto-lei de setembro de 1944 pelas 
autoridades emissoras dos passaportes
310
. Define-se então o emigrante como um 
indivíduo que pretende trabalhar no estrangeiro sem determinar o tempo da estadia 
(podendo incluir o emigrante temporário ou definitivo) e as mulheres que acompanhem 
                                                             
307 Caso o beneficiário não regressar neste prazo, as testemunhas tornam-se engajadoras e sujeitas às 
penalidades estabelecidas pelo artigo 1 do decreto-lei nº 20326 de 21 de setembro de 1931. Ele estabelece 
que qualquer indivíduo que alicia e ajuda na emigração ilegal (sem documentos, com documentos falsos, 
com passaporte ordinário) é sujeito ao pagamento de uma multa de Esc. 5 000$00 (Esc. 20 000$00 em 
caso de reincidência) por cada emigrante ilegal ou à prisão, podendo ir até dois anos para o pagamento da 
multa, sendo que cada dia de prisão corresponde a Esc. 20$00. In decreto-lei nº20326 do Ministério do 
Interior – Intendência Geral da Segurança Pública – Inspeção Geral dos Serviços de Emigração. DG, 
nº218, 21 de setembro de 1931. 
308 Ver o capítulo 1. 
309 Pereira, Victor. “The papers of State Power: …, op. cit. 
310 Decreto nº34330 do Ministério do Interior – Secretaria Geral. DG, Iª Série, nº286, 27 de dezembro de 
1944.  
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ou que se juntem ao marido e os parentes por consanguinidade na linha reta ou até ao 3º 
grau da linha transversal
311
. 
A criação de um novo passaporte para o emigrante garante uma melhor 
definição da sua categoria com o intuito de otimizar o controlo administrativo sobre as 
suas saídas. Permanecem, no entanto, ambiguidades nesta definição, evidenciando a 
falta de diretivas governamentais que determinem a política pública de emigração 
adequada às políticas económicas nacionais e aos interesses do Estado. Até à criação da 
JNE, a emigração não será referida como solução aos impasses do pós-guerra e como 
meio de suporte à execução das políticas económicas
312
, independentemente do regresso 
difícil à normalidade (a inflação, o mercado negro, o problema das subsistências, o 
aumento da contestação social) e o aumento da população
313
, viável com o aumento do 
seu rendimento e do seu poder de compra. Nos debates ocorridos na Câmara dos 
Deputados entre 1944 e 1947, a solução da emigração para o estrangeiro nunca será 
referida para: 
 aliviar a pressão demográfica; 
 reduzir o contingente de mão-de-obra que iria ser libertado pela reorganização 
das indústrias já existentes; 
 dar destino a uma mão-de-obra sem qualificação e analfabeta incapaz de ser 
absorvida pelo setor industrial; 
 atenuar a situação do desemprego e a falta de meios para abastecer a população; 
 usar as remessas para assegurar o equilíbrio da balança de pagamentos, garantir 
a reorganização e a modernização das indústrias e da agricultura e a compra, no 
exterior, de bens necessários para abastecer a população. 
 
Procura-se prioritariamente tirar proveito dos recursos nacionais com maior 
racionalização dos meios de produção e do capital humano, viabilizado por novos 
rumos económicos que asseguram a independência do país, excluindo a emigração para 
o estrangeiro como solução, exceto quando se trata de fomentar a colonização branca 
para o Ultramar como resposta ao excesso populacional
314
. O relatório das Contas 
Gerais para o ano de 1945, apresentado à discussão na Assembleia Nacional a 20 de 
fevereiro de 1947 confirma as diretivas que determinam as políticas económicas e o 
receio da emigração:  
                                                             
311 A linha reta corresponde aos descendentes diretos como filho, neto, bis-neto, trineto, tataraneto. A 
linha colateral até ao 3º grau inclui as pessoas que não descendem umas das outras, mas que possuem um 
parente em comum tal como o tio ou o primo. 
312 Intervenção de Silva Dias. Diário da Sessão, nº118, 12 de janeiro de 1945, p.108. 
313 Bandeira, Mário Leston. Demografia e modernidade. Família e transição demográfica em Portugal. 
Lisboa: Imprensa Nacional Casa da Moeda, 1996, p.153. 
314 Ver por exemplo as intervenções de Henrique Galvão. Diário da Sessão, nº30, 14 de fevereiro de 
1946, p.521. Diário da Sessão, nº63, 12 de dezembro de 1946, pp.110-116.  
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«com gente a crescer, na razão de 700:000 ou 800:000 almas por década, só 
aparecem para o futuro três dilemas; a emigração em massa por falta de meios de 
trabalho adequados no interior; mais baixo nível de vida interna; ou, finalmente, 
um esforço grande que leve à exploração mais intensiva dos recursos conhecidos 
tanto no campo agrícola como industrial. Excluindo aquela população que deveria 
ser encaminhada para as províncias ultramarinas, sobretudo para Angola e 
Moçambique, parece que o último é o dilema que mais convém aos interesses da 
Nação. Ele constitui um vasto problema com muitos e variados aspetos. A 
experiência nacional e estrangeira mostram, porém, que só um plano de conjunto o 
pode resolver. Sem ele, sem a íntima coordenação de todos os agentes produtores, 
no sentido de alcançar um objetivo definido, não poderá ser resolvido o problema 
mais angustioso da vida portuguesa»
315
.  
 
O uso da emigração como meio de alívio ao excedente populacional não será 
questionado com a proposta de lei nº2005 de Fomento e de Reorganização Industrial 
para a qual não se duvida da capacidade do setor industrial em absorver a mão-de-
obra
316
. Ela será porém introduzida com a constatação da situação demográfica e 
económica da ilha da Madeira e com a discussão da proposta de Lei dos Melhoramentos 
Rurais no quadro da intervenção do deputado José Penalva Franco Frazão, em fevereiro 
de 1946. A emigração será vista como um mal necessário para responder aos problemas 
do excesso demográfico e à incapacidade da agricultura em abastecer a população: 
 
«Podemos considerar que se a mortalidade diminuir e a natalidade se mantiver 
estacionária andaremos com perto de uma taxa de 9 a 10 por mil nos próximos 
anos. Mesmo que a emigração retome o seu curso, e julgo que existem, apesar dos 
seus inconvenientes, razões de ordem política e económica que fazem esperar que 
assim aconteça, permanece um saldo de portugueses aos quais se tem de encontrar 
novo destino. […] Em resumo: mais gente, novos problemas de povoamento. […] 
A preocupação de política demográfica já se encontrava desenhada, em vários 
diplomas, além das providências de fomento, desde as grandes obras de rega, a 
resolução do problema dos baldios, a organização industrial e a energia elétrica. 
Não deixará certamente de ser novamente abordada nos aspetos da emigração, 
como também da colonização além-mar»
317
.  
 
No mesmo mês, o deputado Alberto Araújo irá chamar a atenção para a 
necessidade de fomentar, por parte do Estado, uma saída de emigrantes a partir da ilha 
da Madeira e através da contratação de trabalhadores para a ilha da Curação já 
                                                             
315 Apêndice I “A pobreza e a riqueza do país” das Contas Gerais do Estado de 1945. Parecer da comissão 
encarregada de apreciar as contas públicas finalizado a 20 de fevereiro de 1947 e apresentado no Diário 
da Sessão nº100, 12 de março de 1947, p.116. O relatório foi realizado pelos seguintes indivíduos: 
Henrique Linhares de Lima, Artur Águedo de Oliveira, João Luís Augusto das Neves, José Ezequiel e 
José Dias de Araújo Correia (relator).  
316 Questionar-se-á no entanto o problema da formação profissional dos operários para responder às 
exigências da produção industrial com métodos de produção mais modernos. 
317 Diário da Sessão, nº30, 14 de fevereiro de 1946, p. 516.  
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experienciada desde os anos 30. A emigração serviria então como meio de prevenção e 
de aliviamento da sua situação demográfica e económica a seguir à guerra, 
desacreditando as soluções aplicadas durante o conflito
318
.  
Independentemente destas alusões, a emigração não é encarada nem assumida 
ainda como um fator socioeconómico necessário que asseguraria o 
descongestionamento da situação nacional segundo diretivas económicas e sociais 
assumidas. A ação estatal perante a emigração continua a definir-se como policial e 
administrativa e será necessário esperar pelo acentuar da crise nacional para que sejam 
tomadas iniciativas governamentais que fomentam a emigração.  
Porém, o desinteresse governamental para a questão emigratória não impede que 
sejam reorganizadas saídas principalmente para o Brasil e a Venezuela, mediante a 
intervenção dos intermediários privados, as agências de navegação e as agências de 
passagens e passaportes.  
 
Gráfico 3 - Principais destinos da emigração portuguesa, 1944-1947 
 
 
F:realizado a partir do quadro “Os destinos da emigração portuguesa, nos últimos 10 anos”. In Junta 
Nacional de Emigração (JNE). Boletim Anual da Junta da Emigração. 1953. Lisboa: JNE, 1955, p.61. 
 
A postura geralmente favorável das autoridades brasileiras à entrada de 
trabalhadores portugueses desde 1938 facilitará, no pós-guerra, a entrada e a instalação 
de indivíduos de ascendência europeia, sem prejudicar os interesses do trabalhador 
                                                             
318 Intervenção de Alberto Araújo. Diário da Sessão, nº25, 6 de fevereiro de 1946, p.393.  
0 
2000 
4000 
6000 
8000 
10000 
12000 
1944 1945 1946 1947 
Antilhas 
holandesas 
Argentina 
Brasil 
EUA 
122 
 
nacional
319
. Manter-se-ão os critérios sanitários e médicos alimentados por discursos 
favorecendo o uso da “ciência moderna”
320
 para restingir a entrada de estrangeiros, 
nomeadamente de refugiados e de japoneses. Com a cota de 2% de entrada autorizada 
no âmbito da imigração espontânea, o principal objetivo é orientar os estrangeiros para 
o povoamento das terras agrícolas pela imigração dirigida e pela colonização orientada 
pelo governo da União.  
Embora seja dada preferência à entrada de emigrantes portugueses considerados 
mais aptos para a conservação da identidade brasileira, sobretudo no âmbito dos planos 
de povoamento da agricultura
321
, as autoridades brasileiras tentam limitar a entrada de 
emigração espontânea, dando seguimento à sua política económica de industrialização 
do país e satisfazendo as necessidades dos fazendeiros de uma mão-de-obra barata e 
rapidamente disponível, conforme a política de compromisso entre as elites. Esta 
imigração realizar-se-á num contexto político brasileiro tenso
322
, com uma imprensa 
apontando a inutilidade da mão-de-obra portuguesa, sobretudo analfabeta e sem 
qualificação profissional, para a industrialização do país, ao instalar-se nas zonas 
urbanas, em vez de se fixar nas zonas agrícolas desertificadas conforme a política 
imigratória brasileira o determinava. Getúlio Vargas será particularmente sensível à 
posição da opinião pública brasileira, refletindo-se tal na sua posição aquando das 
negociações da convenção luso-brasileira que visava alterar o estatuto dos portugueses 
no Brasil mas que não será assinada até Vargas sair do governo
323
: 
 
                                                             
319 Mantém-se em vigor para os portugueses a condição da nacionalidade brasileira para desempenhar 
certas profissões proibidas. 
320 Bueno, Alexandre Marcelo. Representações discursivas do imigrante no Brasil a partir de 1945. Tese 
de pós-graduação em Semiótica e Linguística Geral da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas, Universidade de São Paulo, p.17. 
321 Castelo, Cláudia. “O modo português de estar no mundo”: o lusotropicalismo e a ideologia colonial 
portuguesa (1933-1961). Lisboa: Ed. Afrontamento, 1998.   
322 As desfavoráveis condições económicas dificultando a satisfação dos interesses dos setores 
dominantes, assim como as pressões internas para a democratização do regime, constituem os principais 
fatores que levam à saída de Vargas e à eleição de Dutra, embora este seja um próximo do primeiro. In 
Bennassar, Bartolomé; Marin, Richard (trad. Serafim Ferreira). História do Brasil. 1500-2000. Lisboa: 
Ed. Teorema, 2000, pp.345-349.  
323 A questão da igualdade de tratamento entre os portugueses e os brasileiros no âmbito da negociação da 
Convenção de Amizade Luso-Brasileira que será somente assinada em 1953 será um ponto nevrálgico 
entre ambas as autoridades desde 1944, quando o embaixador Neves da Fontoura entrega a Salazar um 
projeto de decreto brasileiro que propõe facilidades de entrada, estabelecimento e naturalização dos 
portugueses no Brasil; igualdade no emprego, desde que se confirmem as afinidades brasileiras ou o 
tempo de residência; concessão dos mesmos direitos dos brasileiros, exceto aqueles que constam na lei 
constitucional. Do lado português, procura-se chegar à igualdade de direitos para evitar a 
desnacionalização e a obrigação de aquisição da nacionalidade brasileira que constitui a condição para 
aceder a certas profissões. 
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«Desejando manter por si uma vasta opinião pública, não é provável que se 
dispusesse a afrontar, caso se repetissem, as vivas reações suscitadas anteriormente 
contra os tópicos do “estatuto dos portugueses no Brasil”, na medida em que 
imediatamente poderiam atingir privilégios de brasileiros e opor-lhes mais 
abertamente a nossa concorrência. Por enquanto, nem a forma evasiva como o 
Presidente Vargas se teria ultimamente referido ao assunto (provocado por uma 
pergunta do jornalista), nem as inclinações porventura sinceramente favoráveis do 
ministro das Relações Exteriores (de passagem presumidamente rápida pelo 
Governo) podem assegurar que as negociações a retomar chegassem normalmente 
a boa conclusão, nem mesmo que o instrumento eventualmente assinado recebesse, 
sem acidentes, pronta ratificação e fiel cumprimento»
324
.   
 
A saída de emigrantes far-se-á porém preferencialmente por esta via, utilizando a carta 
de chamada para conseguir a entrada legal no Brasil, ou dando falsas declarações sobre 
a profissão para se obterem as facilidades de entrada concedidas aos agricultores para 
trabalharem na agricultura, como por exemplo a gratuidade do visto.  
No entanto, e a partir de 1946, registar-se-á um aumento significativo da 
emigração para o Brasil, em detrimento da Venezuela, que se tornou um dos destinos 
dos emigrantes portugueses proporcionado pela contratação de trabalhadores para a ilha 
da Curação desde 1929
325
. Esta emigração será suportada por uma política imigratória 
favorável para a instalação nas zonas agrícola e urbana de 1945 até 1948, no âmbito das 
medidas tomadas pelos governos democráticos para aliviar os constrangimentos e as 
restrições impostas pelas leis de 1936 e de 1937
326
. A emigração portuguesa organizar-
se-á preferencialmente pela via da emigração subsidiada organizada do lado 
venezuelano pelo Instituto Técnico de Emigração e Colonização (ITIC), embora se 
tenha verificado o aumento da emigração espontânea. A título de exemplo, numa 
entrada de 2500 portugueses no início de 1945, 70% serão agricultores analfabetos e 
30% operários especializados, como carpinteiros, pedreiros, marceneiros ou mecânicos.  
 
                                                             
324 Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE) – Apontamento: Estatuto dos portugueses no Brasil, 
junho de 1951. In Arquivo Histórico Diplomático-Ministério dos Negócios Estrangeiro (AHD-MNE), 2º 
Piso, Maço 280-A, Armário 59. Ver também a troca de correspondência entre o embaixador de Portugal 
no Brasil, o ministro dos Negócios Estrangeiros e Salazar sobre a negociação do Estatuto dos portugueses 
no Brasil. Estatuto dos portugueses no Brasil, 1944-1945 e telegrama da Embaixada de Portugal no Rio 
de Janeiro para o ministro dos Negócios Estrangeiros, nº83, 28 de março de 1945. In DGARQ -  
AOS/CO/NE-2 A1, Pt. 2.   
325 A partir desta data, verifica-se uma emigração para a ilha da Curação. A emigração portuguesa para a 
Venezuela é motivada pela instalação desde o século XVI, de proprietários portugueses agrícolas 
oriundos da Madeira, mas sobretudo pela organização de uma emigração no âmbito do ITIC, a partir de 
1935, desde a ilha da Curação mas também a partir do Brasil. In Xavier, António de Abreu. Com 
Portugal en la maleta. História de vidas de los portugueses en Venezuela. Siglo XX. Caracas: Editorial 
Alfa, 2007, p.35.  
326 Picquet, Michel; Pellegrino, Adéla; Papail, Jean. “L’immigration au Venezuela”. Revue Européenne 
des Migrations Internationales, vol. 2, nº2, novembre 1986, p.29.   
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Tabela 8 - Profissão dos emigrantes registados no consulado de Caracas, outubro 
de 1945 
 
800 Dedicados à agricultura 
640 Jardineiros e prestadores de  diversos 
serviços domésticos 
850 Jornaleiros em diversas construções 
100 Motoristas 
750 Carpinteiros (grande número 
aprenderam o ofício na Venezuela) 
600 Pedreiros (grande número 
aprenderam o ofício na Venezuela) 
180 Mecânicos, latoeiros, serralheiros 
400 Empregados no comércio 
147 Comerciantes estabelecidos 
40 Pintores 
10 Barbeiros 
10 Electricistas 
123 Outras profissões 
F: elaborado a partir dos dados fornecidos pelo cônsul de 
Portugal Carlos A. Gonçalves na Venezuela enviado ao 
ministro dos Negócios Estrangeiros, nº1, 8 de outubro de 
1945. In AHD-MNE: 2º P. – M. 44 (7) – Ar. 39. Pasta 1. 
 
Tal como se verifica no Brasil, muito dos emigrantes ao chegarem à Venezuela, 
migram das zonas agrícolas para as zonas urbanas
327
, preferindo procurar trabalho em 
Caracas no comércio e na construção civil, setores em pleno desenvolvimento, dadas as 
políticas venezuelanas de obras públicas e de construção de alojamento, em que o 
dinamismo da atividade empresarial portuguesa se deve em grande parte à ação do 
cônsul português Carlos Gonçalves por ter assegurado a colocação dos trabalhadores 
portugueses no mercado de trabalho
328
. 
                                                             
327 Relatório do cônsul de Portugal na Venezuela Jorge Rosa de Oliveira para o MNE, nº6, Proc 1-2, 9 de 
novembro de 1946. In AHD-MNE: 2º Piso, Maço 44 (7), Armário 39: Emigração – 1946. Neste relatório 
são referidas as promessas feitas pelo ministro das Relações Externas venezuelano Carlos Morales, de 
melhoria das condições de vida e de instalação dos emigrantes portugueses na agricultura, confirmando as 
más condições de vida e de trabalho dos portugueses neste setor. Destacam-se as promessas de aumento 
salarial, de melhoria das condições higiénicas e do estabelecimento de infraestruturas suficientes e 
adequadas para facilitar a adaptação dos emigrantes ao clima tropical. 
328 Desenvolveu-se uma comunidade portuguesa com a transferência dos trabalhadores portugueses da 
ilha da Curação para Caracas. Com o início da guerra, estes trabalhadores viram-se sem trabalho após 
terem sido contratados pela companhia de petróleo. Embora tivesse sido difícil, a comunidade portuguesa 
conseguiu atingir uma situação socioeconómica estável no sector do comércio e da construção civil, que 
permite sustentar uma corrente migratória entre Portugal e a Venezuela originária não só da ilha da 
Madeira mas também do continente. O cônsul Carlos Gonçalves serviu de intermediário para conseguir a 
colocação profissional da mão-de-obra portuguesa, através das suas relações, transformando-o num 
agente de colocação mesmo depois do conflito. Ver o relatório do cônsul de Portugal na Venezuela Jorge 
Rosa de Oliveira para o MNE, nº6, Proc 1-2, 9 de novembro de 1946.In AHD-MNE: 2º Piso, Maço 44 
(7), Armário 39: Emigração – 1946.  
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O interesse do Ministério dos Negócios Estrangeiros e da PVDE por esta 
emigração manifestar-se-á à medida que a corrente aumenta, fomentada pelos agentes 
de passagens e passaportes
329
, e à medida que a situação da comunidade portuguesa na 
Venezuela e as modalidades da emigração se tornam num tema de debate na imprensa 
venezuelana
330
. Segundo António Xavier, a imagem da comunidade portuguesa 
deteriorou-se durante a guerra com o aumento da contestação dos nacionais sobre a 
prosperidade dos portugueses facilitada pela política de créditos aberta a colonos e 
oferecida pelo Banco Agrícola e Pecuária)
331
.  
A 24 de agosto de 1945, Ruy Pessoa Amorim, então diretor da PVDE, pede 
informações sobre as condições de vida dos portugueses na Venezuela, decidindo ao 
mesmo tempo restringir a concessão de passaportes de emigrante para este país, 
autorizando somente a saída das mulheres casadas e chamadas pelos maridos por carta 
consular e os filhos menores que acompanhem as mães
332
:  
 
«Deve fazer notar que nos últimos tempos a corrente emigratória portuguesa se 
desviou para a Venezuela, fomentada pelas suas autoridades consulares. Mas 
sabido é que os países em franco desenvolvimento procuram muitas vezes, mais do 
que a mão-de-obra que lhes falte, o salário a baixo preço, convém não deixar 
avolumar esta emigração enquanto se não obtiverem informações categóricas sobre 
as condições de vida que ela reserva aos nossos emigrantes. E assim, se resolveu 
sobrestar nas autorizações dos passaportes a conceder para a Venezuela, 
aguardando-se os informes pedidos ao Ministério dos Negócios Estrangeiros acerca 
                                                             
329 Confirma-se pela PVDE a existência de práticas ilegais de agentes de passagens e passaportes ao 
incentivar a emigração para a Venezuela com falsas promessas de trabalho e de salários elevados. Ver a 
carta da Direcção-Geral dos Negócios Económicos e Comerciais (DGNEC)-MNE para o Gabinete do 
Ministério do Interior, Proc 5, nº20, 11 de julho de 1945. In AHD-MNE: 2º Piso, Maço 44 (7), Armário 
39: Emigração – 1946.  
330 Existe um conjunto de artigos publicados em jornais venezuelanos que se referem à situação da 
comunidade portuguesa neste país. A título de exemplo, ver os artigos “?Cuál es la Situación de los 
Emigrantes Portugueses en Venezuela?”. El Heraldo, Caracas, 6 de outubro de 1945, Ano XXIV, Mês, 
III, nº7656. Este artigo foca na repartição profissional dos emigrantes, no peso que ganhou a corrente 
migratória portuguesa para a Venezuela e nas dificuldades de instalação, quer seja nas zonas urbanas quer 
seja nas zonas agrícolas. Ver também o artigo “Más de três mil inmigrantes han llegado al país durante el 
año en curso”. El País, Caracas, 9 de outubro de 1945. É referida a corrente migratória portuguesa, 
principalmente as suas razões, focando também as políticas imigratórias favoráveis à entrada de 
portugueses. In AHD-MNE: 2º Piso, Maço 44 (7), Armário 39: Emigração – 1946.  
331 A emigração portuguesa é valorizada pelo ITIC por ser uma emigração mais económica, uma vez que 
o pagamento da viagem até a ilha da Curação era assegurado pelos próprios emigrantes; por ser uma mão-
de-obra barata, por dinamizar o setor hoteleiro, e por corresponder ao perfil de trabalhador procurado 
(agricultores especializados para o cultivo de determinadas culturas, proporcionando a criação de 
indústrias). In Xavier, António de Abreu. Com Portugal en la maleta…, op.cit., pp.38-39.  
332 Esta suspensão manter-se-á pelo menos até dezembro de 1946. Ver informação prestada pela PIDE à 
carta do governador civil de Lisboa enviada para a Secretaria do chefe do Gabinete do Ministro-
Ministério do Interior, nº1651-A, 13 de dezembro de 1946. In DGARQ - MAI, maço535, 1946, Lº 10-PI 
nº1750.  
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da situação dos portugueses naquelas paragens e as instruções que o Ministério do 
Interior houver por bem determinar e que V.E. se dignará transmitir-me»
333
. 
 
Como se pode verificar no gráfico 3, esta medida irá provocar uma diminuição 
significativa das saídas para a Venezuela em 1946, mas, em contrapartida, um aumento 
das saídas para o Brasil. Ao mesmo tempo, o ministro dos Negócios Estrangeiros 
Salazar envia o cônsul Jorge Roza de Oliveira para averiguar a situação da comunidade 
portuguesa (meios em que se organizam esta emigração, condições de vida, de trabalho, 
seus direitos), as dificuldades de colocação de mão-de-obra e as suspeitas atividades 
ilegais praticadas pelo cônsul de Caracas Carlos Gonçalves no pagamento do 
repatriamento de portugueses, realizado pelos navios da Companhia espanhola 
Ybarra
334
. No fundo, o objetivo é verificar até que ponto a situação geral dos 
portugueses na Venezuela contribuiu para afetar a imagem do Estado Novo.  
A suspensão manter-se-á depois de 11 de fevereiro de 1947, independentemente 
das recomendações de Carlos Gonçalves e de Rosa Oliveira
335
, sensíveis às 
oportunidades de colocação de trabalhadores portugueses no mercado de trabalho 
venezuelano, e expressas no parecer pedido pela PIDE
336
.  
Mantê-la reflete o desejo e as dificuldades da PIDE em assegurar uma saída e 
uma instalação ordeira e controlada dos indivíduos no estrangeiro, apontando de novo 
os agentes de passagens e passaportes como fomentadores de uma emigração indesejada 
                                                             
333 Ofício de Ruy Pessoa, PVDE para o MI, nº5538, 24 de agosto de 1945. In AHD-MNE: 2º Piso, Maço 
44 (7), Armário 39: Emigração – 1946.  
334 Rosa Oliveira refere-se às boas relações que Carlos Gonçalves mantém com o ministro da Venezuela 
em Lisboa, ao profissionalismo dos funcionários da Embaixada e ao contributo do cônsul na colocação 
profissional de portugueses sem profissão. Segundo o médico assistente da JNE Elmano Alves, o preço da 
passagem pode atingir os Esc. 15 000$00, sendo que este valor duplica quando se verifica um regresso 
forçado que fica a cargo do Estado português. Ver a cópia de informação para o Gabinete do Ministro-
Ministério do Interior, 30 de agosto de 1945. In AHD-MNE, 2º Piso, Maço 44 (7), Armário 39: 
Emigração – 1946. Todavia, Rosa Oliveira não conseguiu confirmar as ilegalidades de Carlos Gonçalves, 
apontando para a ação da oposição portuguesa de esquerda para explicar a campanha de descrédito das 
atividades do cônsul. Ver o relatório da Legação de Portugal Jorge Roza de Oliveira para o presidente do 
Conselho António Oliveira de Salazar, nº6, Proc. 4, 1 de julho de 1946. In AHD-MNE: 2º Piso, Maço 44 
(7), Armário 39: Emigração – 1946.  
335 Os resultados vêm confirmar uma situação desfavorável dos portugueses, apontando as más condições 
higiénicas, sanitárias e climatéricas que são particularmente dramáticas nas zonas agrícolas; a existência 
desigual do sistema de seguros sociais, na falta de adesão dos emigrantes ao movimento associativo pró-
ditatorial e o valor pouco significativo do dinheiro transferido para Portugal. Porém, será realçado o seu 
contributo para a melhoria do bem-estar social das famílias em Portugal. O balanço maioritariamente 
negativo da emigração não impede que Rosa Oliveira condene a suspensão total e definitiva da emigração 
para este país, mantendo a sua posição de julho de 1946. Ver o ofício da Legação de Portugal para o 
MNE, nº67, Proc. 4,00, 17 de fevereiro de 1947.In AHD-MNE: 2º Piso, Maço 44 (7), Armário 39: 
Emigração – 1946.  
336 Ofício da PIDE para a Secretaria Geral do MNE, nº761, 11 de fevereiro de 1947. AHD-MNE: 2º Piso, 
Maço 44 (7), Armário 39: Emigração – 1946.  
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e especulativa que convém eliminar. A sua preocupação é antes de tudo de natureza 
política, depois económica, ao procurar abafar a imagem negativa do Estado Novo 
veiculada pela oposição na Venezuela que se aproveita das condições socioeconómicas 
portuguesas para atingir o governo português. Neste sentido, a falta de um movimento 
associativo pró-regime, que contrabalança a atividade da oposição e enquadre as 
comunidades portuguesas na Venezuela, inviabiliza, segundo a lógica da PIDE, um 
aproveitamento socioeconómico otimizado dessa comunidade pelo Estado português.  
A impossibilidade do aproveitamento da emigração para a Venezuela – falta de 
proteção social aos emigrantes, manutenção de baixos salários e o fraco valor das 
remessas estimado em 17500 contos anuais – evidencia, por outro lado e segundo a 
PIDE, uma outra estratégia governamental, assente na assinatura de acordos bilaterais 
determinando as condições de emigração e de instalação dos portugueses, e ao mesmo 
tempo estreitando o controlo e o enquadramento do movimento tanto do lado 
venezuelano como do português.  
 
 
2 - A Junta Nacional da Emigração: sua constituição e finalidades.  
 
A suspensão de março de 1947 e a criação da Comissão 
 
A 29 de março de 1947
337
, o ministro do Interior Cancela de Abreu decide 
suspender temporariamente a emigração para qualquer destino, autorizada somente 
quando existam acordos bilaterais assinados entre Portugal e países estrangeiros, sendo 
que Portugal raramente assinou estes acordos, o que irá restringir o número de saídas. 
Esta suspensão abre um período de estudo para regulamentar a emigração por uma 
comissão chefiada pelo ministro do Interior
338
. Três linhas principais vão estruturar os 
trabalhos da comissão: 
                                                             
337 Decreto-lei nº36199 do Ministério do Interior – Gabinete do Ministro. DG, Iª Série, nº72, 29 de março 
de 1947. 
338 A comissão, que inicia os seus trabalhos a 7 de abril de 1947, será constituída pelos representantes 
seguintes: Mário Matias para a Direcção-Geral da Administração Política e Civil do Ministério do 
Interior; o diretor-geral do Comércio Raúl Pena e Silva do Ministério da Economia; o chefe da 2ª 
Repartição do INTP Alexandre Ribeiro da Cunha para o Subsecretário de Estado das Corporações e 
Previdência Social; o inspetor adjunto, o Tenente António Vieira Castro Silva da PIDE; o chefe da 
Repartição das Questões Económicas José de Lima Santos pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros. 
Depois dessa data, junta-se um representante do Ministério das Colónias. Porém, o Ministério da Marinha 
não será representado, embora esteja ligado ao setor do transporte marítimo. 
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 proteger o emigrante;  
 assegurar a defesa dos interesses económicos do País; 
 favorecer a colonização branca. 
Dentro dos interesses económicos do país destacam-se o respeito pelas políticas 
de fixação e de melhoramento das condições dos agricultores no meio rural, pela 
concretização dos projetos de colonização interna e pela necessidade de manter no país 
uma mão-de-obra suficiente para levar a cabo os projetos de obras públicas. A comissão 
deverá também ter em consideração o respeito pelas boas condições de instalação no 
país de destino, focando em particular a igualdade das condições de trabalho e dos 
direitos perante os outros estrangeiros e os nacionais.  
Ao determinar a suspensão da emigração e a criação de uma comissão, o novo 
governo, constituído em fevereiro de 1947, assegura ao Estado, e na continuidade da 
intervenção oficial dos anos 30 e dos anos da guerra, o papel de regulador e de 
condicionador das saídas. Assume reconsiderar a utilidade da emigração como uma das 
soluções para os problemas socioeconómicos nacionais e aperfeiçoar a sua intervenção 
junto dos emigrantes baseado numa ação principalmente policial. Neste sentido, a 
comissão deverá urgentemente definir «os princípios e as disposições legais que devem 
orientar e condicionar a nossa emigração, não se limitando ao que os interesses 
nacionais aconselharem, como estabelecendo a proteção indispensável do emigrante 
tanto à partida como nos países de destino»
339
. A questão da emigração será abordada 
nos seus problemas gerais, sem se apoiar em relatórios ou inquéritos que evidenciassem 
a situação das comunidades portuguesas no estrangeiro ou que delineassem os 
problemas socioeconómicos nacionais, as caraterísticas e os meios para adequar a 
política emigratória às políticas económicas e imigratórias.  
Ao mesmo tempo que se realizam os trabalhos da comissão, o ministro do 
Interior encarregar-se-á de tomar as disposições para regulamentar a saída de indivíduos 
e a atividade dos intermediários durante a fase de suspensão. Será dada prioridade de 
saída aos familiares pela carta de chamada e não pelo contrato de trabalho
340
, de 
                                                             
339 Ofício do ministro do Interior para o subsecretário de Estado das Corporações e Previdência Social, 
nº541-PI-1, 25 de março de 1947. In DGARQ - MAI, maço 545, PIDE, Emigração: “Passaportes. 
Assuntos diversos”, março-dezembro de 1947, Lº 11-PI nº10.  
340 O condicionamento da emigração após suspensão aplica-se para qualquer destino, quer seja para países 
transatlânticos quer seja para países europeus. Por exemplo, o Consulado de Portugal em Bordéus pedirá 
a autorização ao ministro do Interior para pôr o visto a nove contratos de trabalho após terem sido 
validados pelo Ministério do Trabalho francês. Estes contratos destinam-se a portugueses para trabalhar 
por conta de uma empresa florestal de Aix-sur-Vienne. Mas o pedido será indeferido. Ver o ofício do 
Consulado de Portugal em Bordéus para o ministro do Interior, Serie B, nº40, Proc. 9, 8 de setembro de 
1947. In DGARQ - MAI, maço 545, PIDE, Emigração: “Passaportes. Assuntos diversos”, março-
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preferência aos não analfabetos com colocação profissional garantida. Os casos 
considerados excecionais - indivíduos com passaporte obtido antes da suspensão, com 
passagem já paga e marcada - são geridos diretamente pelo Ministério do Interior 
mediante o preenchimento de um requerimento no Governo Civil em colaboração com 
as Câmaras Municipais
341
 de maneira a conhecer as suas motivações e as suas condições 
de emigração – se possui os documentos necessários para emigrar, em particular a carta 
de chamada e se tem colocação no local de destino e uma pessoa responsável pelo seu 
acolhimento – e as suas habilitações literárias confirmadas pelo preenchimento do seu 
próprio requerimento
342
.  
Com o aumento da emigração ilegal para França mediante a utilização do 
passaporte ordinário, será decidido reforçar, a 7 de junho de 1947
343
, o controlo no 
deferimento do passaporte para qualquer país de destino, incluindo para Espanha
344
, ao 
instaurar um inquérito realizado somente quando o pedido de passaporte é feito por 
trabalhadores rurais e operários. Este inquérito, que serve às autoridades locais para 
averiguar a profissão, as capacidades financeiras e as causas do empreendimento, vai 
                                                                                                                                                                                  
dezembro de 1947, Lº 11-PI nº10. Quando são pedidos de autorização do ministro do Interior em que são 
alegadas razões de trabalho, os pedidos são indeferidos. É o caso por exemplo de Augusto Gomez, 
pedreiro, residente no concelho de Coimbra que, a 7 de março de 1947, pede autorização para migrar no 
Brasil. Por ter sido reencaminhado anteriormente para o Comissariado do Desemprego que lhe 
proporcionou um trabalho, o ministro do Interior decidiu indeferir o seu pedido e reencaminhá-lo para o 
Comissariado do Desemprego. Ver o ofício do Gabinete do Ministro para Augusto Gomez, nº902-PI-
10/2316, 26 de abril de 1947. In DGARQ - MAI, maço 545, PIDE, Emigração: “Passaportes. Assuntos 
diversos”, março-dezembro de 1947, Lº 11-PI nº10.   
341 Ver a circular nº1647-PI-10, 3 de julho de 1947 e a circular nº660-PI-I de 7 de abril de 1947, ambas do 
Ministério do Interior-Gabinete do Ministro para os governadores civis. In DGARQ - MAI, maço 552, 
PIDE, Projeto de decreto-lei, circulares sobre emigração e passaportes, 1947, sem referência.  
342 Deve ser nomeadamente confirmado o nome, a idade, a naturalidade, o estado civil, a profissão do 
requerente. Ver a circular nº762-PI-10 do Ministério do Interior-Gabinete do Ministro para o diretor da 
PIDE, 18 de abril de 1947. In DGARQ - MAI, maço 552, PIDE, Projeto de decreto-lei, circulares sobre 
emigração e passaportes, 1947, sem referência. A 3 de julho de 1947, a circular nº1545 do Gabinete do  
Ministro do Interior identifica claramente as informações que devem constar no requerimento e os 
documentos a apresentar ao Ministério do Interior. A partir de 18 de abril, a PIDE será encarregue de 
deferir as saídas realizadas em contexto de reagrupamento familiar pela via da carta de chamada.  
343 Circular nº1545 do Ministério do Interior-Gabinete do Ministro Manuel da Costa Monteiro para a 
PIDE e o Comando Geral da PSP, 7 de junho de 1947. In DGARQ - MAI, maço 552, PIDE, Projeto de 
decreto-lei, circulares sobre emigração e passaportes, 1947, sem referência. A 25 de abril do mesmo ano, 
o Ministério do Interior tinha chamado a atenção para as irregularidades verificadas na saída de 
trabalhadores rurais e de operários para França através o passaporte ordinário. Neste sentido, tinha-se 
exigido um reforço de vigilância da parte dos governadores civis na emissão dos passaportes. Ver a 
circular nº880-PI-1 do Ministério do Interior-Gabinete do Ministro para os governadores civis, 25 de abril 
de 1947. In DGARQ - MAI, maço 552, PIDE, Projeto de decreto-lei, circulares sobre emigração e 
passaportes, 1947, sem referência. 
344 Em agosto do mesmo ano são dificultadas as saídas para Espanha mediante salvo-conduto, autorizando 
a saída somente com o passaporte ordinário válido por quatro anos. Ver a circular nº2863-PI-1 do 
Ministério do Interior-Gabinete do Ministro António de Andrade Soares para os governadores civis e para 
a Diretoria da PIDE, 11 de agosto de 1947. In DGARQ - MAI, maço 552, PIDE, Projecto de decreto-lei, 
circulares sobre emigração e passaportes, 1947, sem referência.  
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constituir uma ferramenta de trabalho eficaz e comummente utilizada pelos 
governadores civis para tentar identificar as intenções do requerente nos pedidos de 
passaporte ordinário, sobretudo no contexto da emigração ilegal para França a partir de 
meados dos anos 50 até 1974
345
.  
O ministro do Interior deverá também lidar com as pressões exercidas pelas 
companhias nacionais de navegação, (a CCN e a Empresa de Navegação Mercante), em 
particular pela CCN, ao exigir a autorização de saída dos emigrantes já registados para o 
embarque, invocando a perda de lucro face à concorrência estrangeira e a sua “missão” 
política oficial determinada pelo governo português, de manutenção e de fortalecimento 
das relações entre Portugal e o Brasil assegurada durante a guerra e futuramente 
reforçada com a renovação da frota da Marinha Mercante:  
 
«está a signatária colocada em situação de inferioridade perante os seus 
concorrentes de ocasião, o que, além de afetar a única linha nacional de navegação 
para o Brasil, contraria a superior orientação do Governo que estabeleceu o plano 
de renovação da marinha mercante nacional.»
346
  
 
O ministro do Interior adotará porém uma postura inflexível, alegando a necessidade de 
validar, emigrante por emigrante registado na lista dos passageiros da CCN, o 
cumprimento das normas de emigração depois da suspensão para conseguir o seu 
despacho favorável
347
.  
O mesmo acontecerá à Empresa de Navegação Mercante que se encontrava 
numa difícil situação financeira. O investimento decorrente da compra e das obras de 
reparação do navio Portugal e a venda aos emigrantes de bilhetes de passagem pelo 
sistema pré-pago, que serviu por sua vez para pagar uma parte do afretamento do navio 
Santa Cruz à Tagus Navigation
348
, deixou a companhia de navegação sem capital 
financeiro para cobrar o pagamento do afretamento e para reembolsar os emigrantes 
com o indeferimento do seu pedido: 
 
                                                             
345 Ver Santos, Yvette. « L’émigration irrégulière par le passeport de touriste : règlementation, acteurs et 
stratégies de contournement, 1944-1974 ». no prelo.  
346 Idem.  
347 Ofício do Gabinete do Ministério do Interior para a PIDE, nº584-PI-10/1337, 31 de março de 1947. In 
DGARQ - MAI, maço 545, PIDE, Emigração: “Passaportes. Assuntos diversos”, março-dezembro de 
1947, Lº 11-PI nº10. 
348 A celebração do contrato com a Tagus Navigation assinado a 29 de novembro de 1946 prevê uma ida e 
volta entre Lisboa e o Brasil com lotação de 1252 lugares. Em março de 1947 será confirmado o 
pagamento de 8400 contos para o pagamento do afretamento que atinge o valor de 10500 contos. Idem.  
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«na verdade, a suplicante que gastou 22000 contos na compra e reparação do navio 
Portugal e que pagou à Tagus Navigation 8400 contos pelo fretamento do navio 
Santa Cruz, não tem possibilidade material de indemnizar os adquirentes das 
passagens, devolvendo-lhes as importâncias dos bilhetes, já porque não possui 
fundos que para tanto a habilitem, já porque muito dificilmente conseguirá reaver 
da Tagus Navigation os 8400 contos que, para princípio de pagamento do 
fretamento do Santa Cruz lhe entregou.»
349
  
 
Embora tenha pedido uma fase transitória para que fosse aplicada a suspensão de 
modo a assegurar a saída dos dois navios, o ministro do Interior irá indeferir o pedido, 
dando a seguinte ordem à PIDE: 
 
«O que se requere só é atendível na medida em que possam ser considerados os 
casos especiais individualmente apresentados pelos próprios emigrantes. 
Entretanto, vai fazer-se o devido estudo do assunto por forma a serem publicados o 
mais brevemente possível as normas definitivas em que a emigração será 
restabelecida, pelas quais lhe convém adotar no que lhe diz respeito.»
350
 
 
A JNE: características institucionais  
 
Finalizados os trabalhos da comissão será decidido criar a 28 de outubro de 1947 
um órgão de coordenação económica, a Junta Nacional de Emigração, através do 
decreto-lei nº36558
351
, com dois objetivos: proteger o emigrante e condicionar a 
emigração conforme foi estabelecido na agenda de trabalho da comissão em abril desse 
ano. 
Embora não se deva excluir a intromissão de departamentos ou de direções-
gerais nos assuntos migratórios por seguir várias lógicas (policial, de mão-de-obra e de 
população)
352
, a sua criação evidencia o reconhecimento do Estado como a entidade 
responsável pela definição e pela aplicação das políticas migratórias e pela adequação 
dos interesses públicos e privados, sem perder de vista as políticas imigratórias. Ela 
preenche um vazio institucional e corresponde, a nível internacional, à criação de 
                                                             
349 Idem.  
350 Ofício do Gabinete do Ministério do Interior para a PIDE, nº598-PI-10/1411, 1 de abril de 1947. In 
DGARQ - MAI, maço 545, PIDE, Emigração: “Passaportes. Assuntos diversos”, março-dezembro de 
1947, Lº 11-PI nº10. A 7 de maio, o ministro do Interior tomará a decisão de obrigar a devolução do 
dinheiro pela compra do bilhete de passagem dos emigrantes sem passaporte. In circular nº1014-PI-1 do 
Ministério do Interior/Gabinete do Ministério Joaquim Gomes Marques para os governadores civis, 7 de 
maio de 1947. In DGARQ - MAI, maço 545, PIDE, Emigração: “Passaportes. Assuntos diversos”, março-
dezembro de 1947, Lº 11-PI nº10. 
351 Decreto-lei nº36558 do Ministério do Interior-Gabinete do Ministro. DG, Iª Série, nº250, 28 de 
outubro de 1947. 
352 Ver Spire, Alexis. Étrangers à la carte. L’administration de l’immigration en France (1945-1975). 
Paris: Grasset, 2005, pp.51-141. 
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instituições oficiais do Estado nos países de origem e de destino, quer em regimes 
democráticos quer em ditatoriais.  
Sob tutela do Ministério do Interior, a JNE apresenta-se como um órgão 
consultivo e executivo. 
 
Organigrama 5 – Constituição e principais funções da JNE 
 
F: realizado a partir do decreto-lei nº36558 do Ministério do Interior. DG, Iª Série, nº250, 28 de outubro 
de 1947.  
 
Gerida por um presidente com amplos poderes de ação, a JNE é um órgão 
consultivo ao se encarregar de levar a cabo estudos e ao propor medidas sobre 
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emigração. A título de exemplo, compete-lhe submeter alguns princípios gerais que 
sirvam de apoio à negociação de acordos sobre emigração, assim como será encarregada 
de propor o contingente de emigrantes autorizados a sair do país para cada profissão e 
cada região segundo o país de destino
353
. Embora os contratos de trabalho devam ser 
homologados pelo subsecretário de Estado das Corporações e Previdência Social, a JNE 
determina e averigua os seus conteúdos de forma a constar o tempo de duração do 
contrato, o salário, as condições de repatriação, as modalidades de acesso às 
indemnizações por doença e acidentes de trabalho e à previdência, e as condições de 
envio das remessas. Constituído por um presidente e por oito vogais dos diferentes 
ministérios, o presidente da JNE decide das reuniões, define os assuntos abordados, 
sendo que estas reuniões podem incluir entidades públicas ou particulares. Mas na 
realidade, só se confirmará em poucas reuniões a presença destas entidades. O Grémio 
dos Agentes de Navegação do Centro de Portugal, representantes das companhias de 
navegação estrangeiras
354
, será a única entidade a participar em certas reuniões.  
 
  
                                                             
353 Os contingentes autorizados a entrar em cada país são fixados por despacho do ministro do Interior e 
dos Negócios Estrangeiros.  
354 Ver por exemplo a ata n.º51 de 8 de outubro de 1969 das reuniões dos vogais da JNE. In 
MNE/DGACCP/AJNE.  
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Organigrama 6 - Organização administrativa da JNE 
 
 
F: idem. 
 
Estruturado por dois serviços administrativos - a Secretaria, encarregada do 
expediente e da execução dos despachos e das ordens, e os Serviços tutelares e de 
inspeção, responsáveis pela proteção do emigrante e do regressado desde o embarque 
até à chegada e pela fiscalização das normas da emigração –, a JNE é suportada por um 
conjunto de funcionários, sendo alguns escolhidos após concurso, outros nomeados, 
com requisitos académicos e profissionais distintos conforme o cargo. À exceção do 
pessoal menor que deve ter no mínimo o exame de instrução primária elementar, a 
Secretaria será chefiada por um secretário de curso superior nomeado pelo ministro do 
Interior e principalmente constituída por terceiro-oficiais com o 2º ciclo do liceu ou 
equivalente e escolhidos após a realização de provas escritas. Contrariamente ao caso 
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dos terceiro-oficiais, os médicos e os inspetores do quadro eventual, com contrato de 
trabalho de três anos, são escolhidos pelo ministro do Interior. Se ambos devem ter 
conhecimento da língua inglesa e francesa, a seleção dos inspetores far-se-á de 
preferência dentro dos oficiais do exército ou da armada na situação de reserva, 
evidenciando a natureza policial da ação governamental na emigração
355
. Estes médicos 
e inspetores ficarão encarregados de cumprir as funções nos Serviços tutelares e de 
inspeção chefiado por um inspetor-chefe nomeado pelo ministro do Interior dentro do 
quadro eventual e efetivo dos médicos e dos inspetores. Quer seja para o pessoal de 
secretaria como para o pessoal técnico, o número de funcionários do quadro eventual 
serão renovados com a realização de concurso. Este sistema permite excluir os 
elementos indesejados e integrar os elementos aptos profissionalmente e 
ideologicamente ao desempenho das funções dentro da JNE.  
A atividade dos serviços ficará completa com a criação de uma delegação da 
JNE no Porto e de duas Casas do Emigrante também no Porto e em Lisboa
356
, pelo facto 
de serem as duas principais zonas de embarque e por facilitar os trabalhos de 
organização administrativa da emigração. Tal como o previa o projeto de decreto-lei da 
PVDE dos anos 30, a JNE funcionará como órgão de controlo das saídas e das entradas 
(dos regressados) antes do embarque e para evitar a intromissão de intermediários 
privados nesta fase do processo emigratório.  
A partir de novembro de 1947 e durante o ano de 1948, serão nomeados e 
realizados os concursos para ingresso dos funcionários da JNE
357
, sendo que a 
transferência de agentes policiais da PVDE ligados aos assuntos da emigração nos anos 
30 para a JNE não se verifica. Porém, tudo indica que uma parte do pessoal de 
assistência (médicos, inspetores e pessoal de enfermagem) tenha ingressado, mediante 
concurso, no novo serviço de emigração. A 28 de novembro, Joaquim Fernando da 
Conceição Gomes Marques, major de engenharia, será nomeado para exercer a função 
de presidente da JNE
358
. Porém, e por motivos de falecimento, será substituído a 19 de 
novembro de 1949 pelo coronel António Manuel Baptista
359
.  
                                                             
355 A passagem dos médicos e inspetores para o quadro efetivo far-se-á por provas práticas a partir do 
quadro eventual. Para os inspetores, é necessário o 2º ciclo dos liceus ou equivalente.  
356 A Legião Portuguesa encarregar-se-á da gestão da Casa do Emigrante no Porto. 
357 Com o aumento do transporte marítimo já em 1948, a JNE aumenta o seu pessoal técnico. In decreto-
lei nº37037 do Ministério do Interior-Gabinete do Ministro. DG, Iª Série, nº204, 1 de setembro de 1948. 
358 Portaria do Ministério do Interior-Secretaria Geral. DG, IIª Série, nº279, 26 (28) de novembro de 1947. 
Engenheiro civil e oficial da arma de engenharia, formou-se em Engenharia Militar pelas Universidades 
de Coimbra e de Lisboa, e pela Escola Militar que ingressou a 13 de outubro de 1923. Em 1931 foi 
colocado como adjunto técnico no Batalhão de Sapadores dos Caminhos de Ferro, depois no Batalhão de 
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No seguimento das preocupações da PVDE nos anos 30 e no âmbito da proteção 
ao emigrante, a JNE terá como função reorganizar o processo administrativo seguido até 
então na emigração, embora não fosse levantada a suspensão, passando pela 
reconfiguração dos papéis desempenhados pelos intermediários da emigração ao receber 
as funções de intermediário exclusivo entre o emigrante e o país de destino. Nesse 
sentido, será responsável pelo controlo das informações divulgadas sobre incitamento à 
emigração, de recrutamento da mão-de-obra para o estrangeiro e, sobretudo, pela 
organização administrativa do processo emigratório em colaboração com as Câmaras 
Municipais, servindo de intermediário local entre ela e o emigrante para a aquisição da 
licença de emigração necessária para a emissão do passaporte de emigrante, e 
circunscrevendo a responsabilidade do Governo Civil à emissão do passaporte 
ordinário. Os agentes de passagens e passaportes perderão assim legitimidade legal para 
desempenhar as suas antigas funções
360
, sendo no entanto autorizados a reconverterem-
se em agentes de viagens para se dedicarem ao transporte de turistas.  
O decreto também prevê controlar as atividades das companhias de navegação, 
determinando as condições de transporte dos emigrantes na ida como no regresso e as 
penalizações incorridas quando são confirmadas práticas ilegais. O regulamento dos 
serviços de assistência aos emigrantes a bordo estabelecido pelos decretos-leis nº15151 
de 1923 e nº19029 de 1930 mantêm-se, sendo que as companhias de navegação são 
obrigadas a incluir a presença de um inspetor e de um médico durante o transporte 
marítimo de emigrantes, ambos designados pelo presidente da JNE. Sendo pagos pelo 
Estado e não pelas companhias de navegação, estas devem fornecer um alojamento 
próprio e uma alimentação correspondente ao seu estatuto. O transporte de emigrantes 
continua a ser condicionado pelo alvará a um valor fixo de Esc. 100.000$00, emitido 
após vistoria do navio por uma comissão constituída em parte por um médico e um 
                                                                                                                                                                                  
Sapadores Bombeiros. Em 1947, será secretário do ministro do Interior. In Grande Enciclopédia 
Portuguesa e Brasileira. Vol XVI. Lisboa/Rio de Janeiro: Ed. Enciclopédia, p.396.  
359 DG, IIª Série, nº292, 19 de dezembro de 1949. Segundo Joaquim Verríssimo Serrão, e baseando-se na 
obra de Carlos Fernandes intitulada Recordando. O Caso Delgado e outros casos, na página 123, António 
Manuel Baptista teria sido comandante distrital da PSP de Santarém antes de receber o cargo de 
presidente da JNE. “A Junta de Emigração”. In História de Portugal Vol XV. Da II Guerra à morte do 
Marechal Carmona (1941-1951). Lisboa: Ed. Verbo (2761 ed.), 2003, p.352.  
360 Ficará estabelecido que, a partir do 31 de dezembro de 1947, ficam caducadas as licenças das agências 
de emigração e das agências de passagens e passaporte, sendo devolvidos a contribuição industrial, a taxa 
e os adicionais da licença municipal para os meses que faltam para o termo da validade da licença.  
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inspetor da JNE, e ao pagamento de uma taxa de 10% sobre o custo das passagens pagas 
pelos emigrantes transportados
361
.  
 
Determinação do condicionamento emigratório 
 
No seguimento dos princípios e da visão forjada pelo Estado sobre a emigração 
durante os anos 30, em que a visão da PVDE incidiu sobre a definição do seu papel e da 
criação de uma nova organização administrativa para os processos emigratórios e da 
crescente intervenção do Estado na vida económica e social reforçada pela guerra, a 
JNE nasce num contexto de crise económica e social nacional agravada em 1947 
(problema do abastecimento da população – excesso populacional – aumento da 
inflação derivada do aumento dos preços – aumento da agitação social), que 
dificilmente o governo consegue resolver. Mas a emigração não é claramente assumida 
como solução alternativa à crise, contrariamente à Itália que, a partir de 1947, reconhece 
oficialmente a emigração como meio eficaz contra o desemprego e imprescindível para 
a recuperação económica do país
362
.  
A JNE integra a rede de organismos de coordenação económica definidos por 
Fernando Rosas como “organismos do Estado com poder de direcção superior e 
vinculativa sobre a atividade económica de todos os organismos corporativos”
 
e 
funcionando como “agência governamental”
363
. Preocupada com a proteção ao 
emigrante, o objetivo é orientar correntes migratórias para os países transatlânticos, 
evitando a exploração do indivíduo, pela reorganização do processo emigratório; pela 
redefinição das funções dos intermediários; pelo respeito dos direitos e dos interesses 
dos emigrantes na negociação dos acordos bilaterais assinados com os países de 
imigração e na validação dos documentos de chamada (principalmente o contrato de 
trabalho e a carta de chamada), de maneira a garantir o sucesso do projeto emigratório; e 
pelo acompanhamento do emigrante até ao país de destino.  
Se a realização da proteção ao emigrante parece ser a tarefa mais fácil de 
concretizar, sendo fruto de uma reivindicação anterior a 1947 e revertendo para 
                                                             
361 Esta taxa passará a 5% com o decreto-lei nº37037 do Ministério do Interior-Gabinete do Ministro. DG, 
Iª Série, nº204, 1 de setembro de 1948.  
362 De facto, o governo democrático pretende romper com a política emigratória fascista, abrindo as 
portas para os destinos europeus e latino-americanos. In Albónico, Aldo y Rosoli, Gianfausto. Italia y 
América…, op. cit., pp.268-271.  
363 Rosas, Fernando. “O Corporativismo Enquanto Regime”. In Rosas, Fernando; Garrido, Álvaro 
(coord.). Corporativismo Fascismo Estado Novo. Lisboa: Almedina, 2012, p.33. 
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soluções de ordem policial, já a definição do condicionamento levanta mais dificuldades 
e suscita hesitações, alegando o contexto instável da crise do imediato pós-guerra e a 
falta de estudos para determinar a regulamentação sobre emigração, de maneira a 
adequá-la aos interesses nacionais. De facto, o preâmbulo do decreto-lei nº36558 
 
«reconhece não ser possível fixar com rigidez e carácter definitivo – sobretudo 
numa época de crise e instabilidade como esta que o Mundo atravessa – aqueles 
princípios legais por que deve reger-se em pormenor, desde já, a nossa emigração, 
dentro da sua natural subordinação aos interesses económicos do País. Faltam 
também, por agora, elementos de estudo suficientes para se avaliar, por ofícios e 
regiões, qual a conveniência que esses interesses indicam.»
364
  
 
Pelo contrário, tornar-se-á mais difícil determinar os interesses económicos do 
país na emigração, não só porque a instabilidade política e socioeconómica o impede, 
mas porque implica, para o Estado, assumir a defesa de determinados interesses, 
dificultando o reconhecimento oficial da emigração como um fator socioeconómico. A 
dificuldade em definir claramente as diretivas emigratórias inseridas nas políticas 
económicas e sociais nacionais evidenciam uma posição oficial ambígua que terá 
impacto na gestão das saídas e no aproveitamento socioeconómico da emigração na 
década seguinte. Entendia-se a necessidade de agir face ao aumento crescente das saídas 
depois da guerra para assegurar o controlo, mas ainda era difícil determinar (ou talvez 
não se pretendia determinar) como se iria condicionar a emigração, uma vez que se 
discutiam ainda e se iniciavam os trabalhos de definição das políticas económicas 
nacionais.  
Apesar de se proclamar uma entidade superior capaz de gerir a questão 
emigratória, as indecisões revelariam um Estado recusando assumir posições claras que 
possam inadequar-se aos interesses das elites, uma vez que condicionar a emigração 
implicaria determinar o contingente autorizado a sair e a origem profissional deste 
contingente, sem deixar de ter em consideração as políticas imigratórias assentes na 
seleção dos indivíduos desejáveis segundo vários critérios (profissão, qualificação e 
especialização; condições físicas e de saúde; idoneidade moral e política). Segundo 
Álvaro Garrido, “a intervenção reguladora do Estado foi exercida com enormes 
diferenças caso a caso, ajustando os perfis de regulação à problemática de cada produto, 
                                                             
364 Decreto-lei nº36558 do Ministério do Interior-Gabinete do Ministro. DG, Iª Série, nº250, 28 de 
outubro de 1947. 
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à topografia dos conflitos de interesse e às circunstâncias da crise nos mercados 
internacionais.”
365
 
Embora seja assumido que as saídas devam respeitar a política de colonização 
branca e a realização dos projetos de obras públicas e de colonização interna, e que se 
condiciona a emigração segundo a situação económica das regiões e das profissões, na 
realidade nada determina as modalidades da seleção do contingente autorizado a sair 
segundo o setor de atividade, a região de saída e o país de destino, dando liberdade à 
JNE para realizar esta seleção conforme os seus critérios.  
Manter a ambiguidade nas diretivas socioeconómicas que a JNE deve seguir 
para a aplicação da política emigratória equivale também a dar uma margem de 
manobra ampla ao governo para determinar, conforme o contexto político e 
socioeconómico nacional e internacional e os interesses em jogo, as condições da 
emigração legal. Se a JNE é encarregada de realizar estudos nacionais para a 
determinação deste condicionamento, na realidade nunca serão concretizados, ou pelo 
menos, nunca é dada ordem para tal e pelo menos nenhum relatório deste teor consta 
nos arquivos da própria JNE. Todavia, e durante os primeiros anos da década de 1950, 
os funcionários da JNE vão realizar relatórios que não abrange a realidade nacional, 
para avaliar as oportunidades de emigração no estrangeiro, em particular para o Brasil, 
serão consideradas as condições socioeconómicas, a situação do mercado de trabalho, as 
caraterísticas do movimento associativo e avaliado o contingente de indivíduos de raça 
branca em comparação com o de raça negra, de maneira a localizar as regiões de 
predominância da raça branca.  
Embora não seja claramente identificado nos trabalhos da comissão e no 
decreto-lei, a criação da JNE deveria também corresponder a uma necessidade de 
garantir o envio de remessas para Portugal, uma vez que se verifica uma diminuição 
acentuada das reservas de ouro e de divisas portuguesas a partir de 1947. Este envio 
passa pela regulamentação da emigração e pela sua orientação para certos países 
conforme os seus interesses, assegurando uma fonte de divisas e de remessas 
substancial para substituir em parte a falta de riquezas derivada dos negócios da guerra, 
para compensar o desequilíbrio da balança comercial, consequentemente, da balança de 
                                                             
365 Garrido, Álvaro. “Contexto, fundamentos e lógicas de construção da economia nacional”. In Rosas, 
Fernando; Garrido, Álvaro (coord.). Corporativismo Fascismo Estado Novo. Lisboa: Almedina, 2012, 
p.154.  
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pagamentos, de maneira a sustentar os programas económicos nacionais (compra de 
bens alimentares para o abastecimento da população, de bens de equipamento):  
 
«A segurança que as substanciais reservas de ouro e divisas ofereciam ver-se-ia 
rapidamente confrontada com a diminuição das exportações que a guerra 
favorecera e com as necessidades impostas pela execução do programa industrial 
português. O regresso à “normalidade”, tão caro às autoridades portuguesas, tornou 
ainda mais evidente a vulnerabilidade da situação económica nacional, 
designadamente do seu aparelho produtivo, colocando de novo as dificuldades de 
exportação dos produtos tradicionalmente produzidos em Portugal e afirmando a 
dependência do País das importações do exterior.»
366
  
 
Não se pode, de todo, minimizar o fator remessas para explicar a criação da JNE 
que aconteceu quando Portugal ainda não beneficiava do Plano Marshall. Se 
compararmos com o caso espanhol, o peso das remessas como fator de intervenção do 
Estado na emigração torna-se ainda mais evidente. Embora seja mal conhecido o projeto 
e os princípios que determinaram a criação do IEE criado em 1956, o governo espanhol 
procurará dar uma nova função à sua emigração no fim do conflito a partir de um 
projeto de criação de um serviço de emigração para fomentar uma emigração ibero-
americano e não europeia, encarando doravante a emigração como um fator 
socioeconómico e não só social. Comparado a um Plano Marshall que Espanha não 
usufruiu, a emigração serviria para dar impulso ao comércio externo, mas também para 
possibilitar a criação de um capital financeiro com as remessas enviadas pelos 
emigrantes e para resolver o problema da agitação social e do excesso populacional:  
 
«Tudo isso levou Bufill Martí [autor do projeto] a propor no seu livro a criação de 
um Instituto Espanhol de Emigração que gerisse corretamente a emigração 
espanhola, que aproveitasse as suas vantagens económicas e que protegesse o 
emigrante, completando assim uma organização migratória considerada como 
insuficiente e inadequada para a nova realidade migratória. Nas palavras do autor, a 
ideia deste Instituto nasceu da necessidade de planejar um fluxo migratório 
principalmente orientado para as repúblicas irmãs iberoamericanas, inspirando-se 
dos organismos autónomos existentes nesses países, chamados Institutos de 
Colonização e Imigração, e cuja principal finalidade era canalizar os fluxos 
migratórios que iam chegando nos seus territórios, para «promover os programas 
de desenvolvimento económico-social com uma imigração mais adequada»
367
.  
                                                             
366 Rollo, Maria Fernanda. “1947, uma crise anunciada”. História, Ano XXI, nº18, outubro 1999, p.46. O 
equilibrio da balança de pagamentos seria quase conseguido nos primeiros meados dos anos 50. In Lains, 
Pedro e Da Silva, Álvaro Ferreira. História Económica de Portugal. 1700-2000. Volume III. O Século XX. 
Lisboa: ICS, 2005, p.465.  
367 «Todo ello llevó a Martí Bufill a proponer en su libro la creación de un Instituto Español de 
Emigración que gestionase de manera adecuada la emigración española, aprovechase sus ventajas 
económicas y protegiese al emigrante, completando así un organigrama migratorio considerado como 
insuficiente e inadaptado a la nueva realidade migratoria. En palabras del autor, la idea de este Instituto 
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Para otimizar o envio das remessas que sempre moveram a intervenção do 
governo português devido ao seu impacto na balança de pagamentos
368
, os movimentos 
migratórios devem ser enquadrados e orientados oficialmente, determinados por acordos 
bilaterais entre ambos os países, de maneira a prever o êxito do projeto emigratório, mas 
também as condições de envio das remessas para assegurar a rentabilidade desta 
emigração para o Estado. Fomentar os movimentos migratórios pelos meios oficiais 
equivale em apostar em países de imigração que cumpram determinados critérios, sejam 
eles económicos, sociais como políticos, embora as lógicas políticas e sociais sejam o 
motor principal da ação estatal. A título de exemplo, a posição da JNE sobre a 
emigração para França evidencia as resistências institucionais para com o 
reconhecimento dos seus benefícios e do seu aproveitamento socioeconómico até ao 
início dos anos 60, não por motivos económicos mas por razões ideológicas – a 
preferência dada à emigração transatlântica, em particular para o Brasil devido ao elo 
cultural, histórico e linguístico, embora o governo português encontrasse barreiras para 
levantar as dificuldades no envio das remessas para Portugal – e políticas – a forte 
influência dos sindicatos franceses e o medo da “contaminação” dos emigrantes –
369
, 
que aliás vai travar a reorganização administrativa da JNE para uma adaptação ao novo 
comportamento migratório e para um melhor aproveitamento desta emigração.  
Entretanto, uma das preocupações imediatas da JNE a partir de 1948 será 
assumir a função de única intermediária, iniciando uma fase de reconfiguração 
administrativa do processo emigratório que passava pela organização das suas relações 
com os intermediários legalmente autorizados a colaborar (Câmara Municipal e 
Companhias de Navegação), mas sobretudo pela reconversão das agências de passagens 
e passaportes em agências de viagens.  
 
                                                                                                                                                                                  
nacía de la necesidad de planificar un flujo migratorio mayoritariamente orientado hacia la repúblicas 
hermanas de Iberoamérica, insiperándose para ello en los organismos autónomos existentes en estos 
países, denominados Institutos de Colonización e Inmigración, y cuja principal finalidade era la 
canalización de los flujos migratórios que iban llegando a sus territorios, a fin de «promover los planes de 
desenvolvimiento económico-social necessários tomando como base la inmigración más adecuada»». 
Fernández Vicente, María José. “La evolución del organigrama migratorio español.”…., op.cit., p.45.  
368 Para um balanço do impacto das remessas a partir da análise do rácio do valor das remessas sobre o 
valor das exportações e sobre o valor do PIB desde o final do século XIX até 1988, ver Baganha, Maria 
Ioannis B. “As correntes emigratórias portuguesas no século XX e o seu impacto na economia nacional”. 
Análise Social, vol. XXIX, (128), 1994 (4º), pp.964-969.  
369 Ver o discurso da elite conservadora acerca da emigração para França, discurso esse que tem 
implicações para a JNE. Pereira Victor. La dictature de Salazar face à l’émigration…, op.cit., pp.43-46, 
p.148 e pp.307-311.  
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3 - A reconversão das agências de passagens e passaportes 
 
 A criação da JNE determinava as condições para se aceder à autorização do 
transporte de emigrantes, mantendo as companhias de navegação estrangeiras e 
nacionais, conjuntamente com a JNE, como responsáveis pelo fornecimento das 
passagens para emigrantes de 3ª classe. Desde abril de 1947, em plena fase de 
suspensão da emigração e de estudos da comissão, as companhias de navegação ligadas 
ao transporte marítimo de passageiros
370
 encontraram-se em Lisboa na conferência 
“Europa-América do sul” para repartir a exploração das rotas marítimas entre a Europa 
e a América Central e do Sul e para conhecer a intencionalidade do Estado em 
regulamentar o transporte marítimo dos emigrantes a aplicar a todas as companhias. 
Neste sentido, e já a 30 de janeiro de 1948
371
 é tornado público as companhias e suas 
respetivas agências habilitadas com alvará para o transporte de emigrantes portugueses 
de/e para portos portugueses do continente e das ilhas, bem como os navios autorizados 
por licença especial. Destacam-se as companhias inglesas para o transporte norte-
americano; espanholas e argentinas para a América Central; e brasileiras, espanholas e 
portuguesas para o Brasil.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
370 Nesta conferência, participaram as companhias: Blue Star Line, Compagnie des Chargeurs Réunis, 
Sud-Atlantique, Houlder Brothers, Lamport & Holt Line, Mala Real Inglesa, Société Commerciale des 
Transports Maritimes, Furness Houlder, Pacific Navigation e Companhia Colonial de Navegação. In 
Companhia Colonial de Navegação – Relatórios e contas da Companhia Colonial de Navegação. 
Exercícios de 1947. Lisboa: s. ed., 1948, p.16.  
371 Portaria do Ministério do Interior-Junta Nacional de Emigração. DG, IIª Série, nº25, 30 de janeiro de 
1948. 
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Tabela 9 – Empresas de navegação autorizadas a transportar emigrantes em 1948 
 
Empresas de 
navegação 
Agências Navios Número 
de 
alvará 
Número de prazo da 
licença dos navios 
Nº Válido até 
Companhia Colonial 
de Navegação 
Companhia Colonial de 
Navegação 
Mouzinho 2 2 9-11-1948 
Serpa Pinto 2 3 28-4-1948 
General Steam 
Navigation & Cº 
Carlos Gomes & Cº 
Lda. 
Nea Hellas 1 1 29-7-1948 
Cabo de Buena 
Esperanza 
5 9 6-9-1948 
Ybarra & Cª S. en C. Agência Marítima 
Transatlântica 
Cabo de Hornos 5 10 11-10-1948 
Juan de Garay 5 11 3-8-1948 
Compañia Argentina 
de Navigación Dodero 
Orey, Antunes &Cª Entre Rios 3 4 10-9-1948 
Córdoba 3 5 7-10-1948 
The Boot Steamship 
Cº Ltd 
Garland & Laidley Hilary 7 16 24-11-1948 
Royal Mail Lines Pinto Basto & Cª, Lda Highland Brigad 4 7 6-5-1948 
Highland 
Monarch 
4 8 6-9-1948 
E. N. Lloyd Brasileiro E.N. Lloyd Brasileiro Almirante 
Alexandrino 
6 13 27-2-1948 
Cuyabá 6 15 12-2-1948 
F: portaria do Ministério do Interior-Junta Nacional de Emigração. DG, IIª Série, nº25, 30 de janeiro de 
1948. 
 
Paralelamente, a JNE acompanha o processo de reconversão das agências de 
passagens e passaportes em agências de viagens, um processo que satisfaz os interesses 
das companhias de navegação, sejam elas estrangeiras ou nacionais, uma vez que se 
libertam do pagamento da comissão às agências de passagens e passaportes, tal como 
acontecerá em Itália com a lei de 1901 que põe fim às agências de emigração
372
. Este 
será acompanhado por resistências e por tensões entre instituições do Estado, 
nomeadamente entre a JNE e os Governos Civis. Mas não só. Este período é também 
marcado pela definição da regulamentação das atividades das agências de viagens com 
difícil concretização devido às divergências de interesses entre o Grémio Nacional das 
Agências de Viagens e Turismo, criado em 1950, e com entidades envolvidas na 
organização de excursões em Portugal e no estrangeiro, como as empresas 
                                                             
372 A literatura estrangeira tem geralmente apontado na importância das redes de intermediários, quer 
atuem no país de saída como no país de chegada, para o desenvolvimento e a manutenção das atividades 
das companhias de navegação e para a garantia de lucros no tráfego de passageiros. As companhias 
deveriam pagar uma comissão, tornando-se um forte encargo. A extinção, por intervenção governamental, 
será geralmente considerada como um fator favorável para as companhias de navegação, nomeadamente 
para as companhias nacionais do país de saída. Além disso, fixar-se-á o preço da comissão a pagar às 
agências de passagens e passaportes, de forma a controlar a especulação dos valores. Para o caso italiano, 
ver Douki, Caroline. “Protection sociale et mobilité transatlantique: les migrants italiens au début du XXe 
siècle”. Annales. Histoire, Sciences Sociales, ed. da EHESS, 2-66º ano, 2011, pp.383-385.  
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transportadoras ou as agências de turismo. Pretender-se-á dar a responsabilidade do 
desenvolvimento do turismo às agências de viagens, garantindo ao mesmo tempo o 
respeito dos interesses das outras entidades privadas sob alto controlo do Estado pelos 
serviços de turismo do Secretariado Nacional de Informação. Neste processo de 
reconversão, a questão da emigração e da necessidade em condicionar a proliferação e 
as atividades das agências de viagens, segundo uma lógica política e policial e não 
económica, será uma preocupação constante da JNE, usando da sua influência sobre o 
ministro do Interior para atingir os seus objetivos.  
A criação da JNE põe assim fim às atividades das agências de passagens e 
passaportes na organização do processo emigratório, sendo as agências obrigadas a 
liquidar as suas contas com os clientes emigrantes até 31 de dezembro de 1947. Esta 
liquidação dos bens tornar-se-á a condição sine qua non para que as antigas agências de 
passagens e passaportes possam requerer a licença de agência de viagem regulamentado 
pelo decreto-lei nº36942 de 28 de junho de 1948
373
, excluindo-as dos assuntos da 
emigração ao defini-las como:  
 
«empresas singulares ou coletivas que venham a constituir-se no continente e ilhas 
adjacentes para a realização das diligências indispensáveis à concessão de 
passaportes ordinários, aquisição de bilhetes de passagem em qualquer meio de 
transporte, reserva de lugares, transporte de bagagens, instalação em hotéis ou 
estabelecimentos similares e ainda a organização e preparação de viagens no País e 
no estrangeiro, nos termos da legislação em vigor.»
374
 
 
 
A abertura de uma agência de viagem será condicionada à apresentação de um 
conjunto de documentos junto com o requerimento no Governo Civil, verificando a 
idoneidade do requerente
375
 e a liquidação dos compromissos para com os antigos 
clientes emigrantes. A JNE intrometer-se-á na decisão do governador civil que, por lei, 
constitui a entidade responsável pelo deferimento da licença, provocando situações 
                                                             
373 Decreto nº36942 do Ministério do Interior-Gabinete do Ministro. DG, Iª Série, nº148, 28 de junho de 
1948. 
374 Artigo 1 do decreto nº36942 do Ministério do Interior-Gabinete do Ministro. DG, Iª Série, nº148, 28 de 
junho de 1948. As agências de viagens distinguem-se das empresas que organizam excursões em 
transportes coletivos no país ou no estrangeiro, sendo que as condições de funcionamento são 
estabelecidas pelo decreto nº28643 (do Ministério do Interior-Secretaria dos Serviços de Turismo. DG, Iª 
Série, nº107) de 11 de maio de 1938. Esta distinção será um ponto de conflito entre as duas entidades 
resolvido pelo decreto-lei nº41248 (da Presidência do Conselho. DG, Iª Série, nº196) de 31 de agosto de 
1957.  
375 A idoneidade moral e política será confirmada pela câmara municipal de residência do requerente. In 
Artigo 2, §1b do decreto nº36942 do Ministério do Interior-Gabinete do Ministro. DG, Iª Série, nº148, 28 
de junho de 1948. 
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conflituosas entre as entidades por seguirem lógicas distintas: se o governador civil 
deve, segundo a lei, seguir uma lógica económica uma vez que possui as capacidades 
necessárias para determinar a conveniência económica em abrir uma agência no seu 
distrito, a JNE seguirá preferencialmente uma lógica política e policial, procurando 
limitar a profusão das agências de viagens para facilitar o enquadramento policial das 
suas atividades, nomeadamente na propaganda divulgada pela agência, e para evitar a 
sua intromissão nos assuntos da emigração, nomeadamente na difusão de propaganda 
que possa estimular a emigração e o recrutamento de trabalhadores
376
, assim como na 
marcação ilegal de passagens marítimas em 1ª ou 2ª classe para emigrantes. 
Dois meses depois da medida legislativa, a JNE emite uma circular obrigando os 
governadores civis a enviar o processo de pedido de licença recebido por eles antes que 
seja decidido o deferimento
377
. Começa então um jogo entre as duas entidades, 
verificando-se por vezes passividade do Governo Civil ou confronto com a JNE. A 
liquidação dos compromissos para com os emigrantes poderá ser, para algumas 
agências, um processo moroso. A suspensão temporária da emigração, em março de 
1947, havia dificultado a devolução do dinheiro das passagens pré-pagas pelos 
emigrantes que não conseguiram embarcar. O desequilíbrio entre a oferta de transporte 
marítimo depois da guerra e a procura de indivíduos para emigrar levou agências e 
companhias de navegação a encontrar soluções para tirar proveito deste negócio, tal 
como o agente de navegação José Ferreira Júnior que, em Lisboa, se responsabilizou 
perante 44 ex-agentes de passagens e passaportes para marcar as passagens a emigrantes 
em sistema de pré-pagamento no navio City of Lisbon fretado por ele próprio à 
Companhia Iberian Star Line of Panama, e no navio Santa Cruz, propriedade da 
Empresa Mercante Nacional
378
. 
                                                             
376 O decreto nº36942 determina as sanções quando são verificadas práticas ilegais (atividade 
desempenhada sem a licença, envolvimento em assuntos da emigração, perda da idoneidade) cometidas 
pelas agências de viagens. A multa é fixada entre Esc. 1000$000 a Esc. 5000$00, podendo ser cassada 
definitivamente a licença. In decreto nº36942 do Ministério do Interior - Gabinete do Ministro. DG, Iª 
Série, nº148, 28 de junho de 1948. 
377 Circular nº10412/48 de 11 de agosto de 1948 referida na carta do governador civil de Funchal para o 
presidente da JNE, 2ª Repartição, Lº 29, nº263-Proc. 3, 12 de setembro de 1949. In 
MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.4.1/2. 2-EPAV-29: Manuel dos Passos Freitas e Cº. Funchal. 
378 A restituição do dinheiro investido por cada agente de passagens e passaportes irá demorar, 
especialmente no caso do navio City of Lisbon, uma vez que a companhia de navegação usou o dinheiro 
entregue para o pagamento das passagens como investimento para a construção do navio. Uma vez que a 
companhia se recusou a devolver o dinheiro, o caso foi levado a tribunal pela agência de navegação, 
conseguindo que fosse devolvido o dinheiro às agências de passagens e passaportes. Carta de José 
Ferreira Júnior para o governador civil de Lisboa, 12 de março de 1948. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 
10.3/7, I-EPEA – 69: Ferreira Júnior (José). Ex-agente de passagens e passaportes em Lisboa. 
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Embora a JNE deva confirmar a liquidação de todos os compromissos entre o 
ex-agente de passagens e passaportes e os emigrantes para o qual emite um certificado 
de confirmação de liquidação, documento imprescindível para requerer a licença de 
agente de viagem, a troca de correspondência entre os governadores civis e o presidente 
da JNE confirma a sua influência, juntamente com a PIDE, no controlo e limitação das 
concessões de licença às ex-agências de passagens e passaportes.  
A obrigação de envio do processo garante à JNE a identificação das ex-agências 
de passagens e passaportes que pretendem a licença de agência de viagem e a emissão, 
caso seja necessário, de um parecer negativo sobre a mesma conforme o comportamento 
político-económico e a atividade desempenhada como agente de passagens e 
passaportes até o seu encerramento. Com o pretexto da necessidade de concentrar 
preferencialmente as atividades das agências de viagens na zona do litoral, por se 
registar uma grande afluência populacional e uma mobilidade nacional e internacional 
significativa proporcionada pelas infraestruturas – portos, aeroporto, caminho-de-ferro, 
rios - em detrimento do interior e das vilas de província, na realidade, ao alegar este 
argumento, pretende-se antes de tudo facilitar o controlo policial sobre as suas 
atividades futuras, alegando a falta de atividade turística e de população interessada no 
interior do país para praticar turismo
379
. Vejamos por exemplo o parecer da JNE pedido 
pelo Governo Civil de Aveiro no âmbito de um requerimento de licença no início de 
1949:  
 
«E da competência de VE apreciar as vantagens da existência de mais uma agência 
de viagens nesse distrito, em Anadia, permitindo-me chamar a atenção para a 
interferência que estas agências poder vir a ter em assuntos de emigração, 
contrariamente ao estabelecido na lei. Aproveito a oportunidade para pedir a VE se 
digne ordenar uma vigilância efectiva às actividades das agências de viagem nesse 
distrito, para ser evitada a sua intervenção em assuntos de emigração.»
380
  
 
Esta resposta-tipo que se encontra regularmente nos processos evidencia a pressão e a 
responsabilidade que a JNE pretende incutir no Governo Civil para o controlo futuro 
das atividades das agências de viagens. A Junta chega a ir mais longe, pressionando o 
governador civil a não autorizar a licença, tal como no caso de Alfredo Pereira de 
                                                             
379 Ofício do presidente da JNE para o governador civil de Lisboa, nº772/50-S, 11 de janeiro de 1950. In 
MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.4.1/2, 2-EPAV-18. Sociedade de Representações Marítimas e Comerciais, 
Lisboa. 
380 Ofício do presidente da JNE para o governador civil de Aveiro, nº8493/49, 26 de fevereiro de 1949. In 
MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.08/4, I-EPEA-40. Paulo (Jaime), ex-agente de passagens e passaportes em 
Anadia. 
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Almeida, ex-agente de passagens e passaportes de Braga, ao alegar a forte atividade de 
agências de viagens em assuntos da emigração nas zonas de Barcelos e de Braga
381
. 
Contrariamente à posição da JNE, o governador civil irá deferir o pedido de licença para 
a agência de Braga, e também para a agência de Vila Nova de Famalicão, por considerar 
oportuna a sua atividade, por se confirmar a idoneidade moral dos dois requerentes, mas 
também devido à pressão exercida pelo Grémio do Comércio de Braga – onde eram 
inscritas as agências de viagens até 1950
382
 - sobre a JNE para que seja apressada a 
autorização de licença ao agente de Braga
383
.  
Considerando o número de agências suficientemente elevado e os pedidos de 
licença em constante aumento, o presidente da JNE consegue, com o seu parecer, 
influenciar o ministro do Interior Cancela de Abreu para que seja dada como diretiva a 
limitação da concessão de licenças a 7 de janeiro de 1950: 
 
«Observo que do relatório do decreto 36942 assim como do §3 do art. 25 do 
decreto 36558, se depreende que apenas se teve em vista conceder licenças aos 
antigos agentes de emigração ou de passagens e passaportes. Não é o caso presente. 
Por outro lado, é manifestamente inconveniente multiplicar as agências, visto as 
existentes bastarem para as necessidades e a concorrência poder mais facilmente 
conduzi-las a uma ação junto de emigrantes; e quanto mais forem, mais difícil a 
fiscalização.»
384
 
 
Em 1953, já com Trigo de Negreiros na pasta do Ministério do Interior, é 
decidido suspender a aquisição de licenças até ser estabelecida a regulamentação sobre 
agências de viagens
385
. De novo, a JNE terá tido um impacto determinante na decisão 
                                                             
381 Ver o ofício do presidente da JNE para o governador civil de Braga, nº11011/43, 23 de agosto de 
1948, e dois ofícios servindo de resposta do governador civil de Braga, sendo a primeira enviada a 17 de 
novembro de 1948 (of. 737, Lº 30, Procº GC-12) e a segunda enviada a 15 de fevereiro de 1949 (of. 
nº5429/49-STI). In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.08/2, I-EPEA-42: Almeida (Alfredo Pereira de), ex-
agente de passagens e passaportes em Braga. 
382 Estatutos do Grémio Nacional das Agências de viagens e turismo aprovados por alvará de 30 de maio 
de 1950 da sua excelência o Subsecretario de Estado das Corporações e Previdência Social. Lisboa: 
1950. O artigo 7 dos estatutos determina que o Grémio “deve observar a orientação que lhe for traçada 
pelo Governo, por intermédio do Ministério do Interior, para a Agências de Viagens, e por intermédio do 
Secretariado Nacional da Informação, Cultura Popular e Turismo, para as Agências de Turismo e para 
aquelas, na parte que de qualquer forma se relacione com o turismo.”  
383 Ofício do governador civil de Braga para o presidente da JNE, nº72, Lº 31 – Proc. C-6/2, 28 de janeiro 
de 1959. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.08/2, I-EPEA-42: Almeida (Alfredo Pereira de), ex-agente de 
passagens e passaportes em Braga.  
384 Ofício do presidente da JNE para o chefe do Gabinete do Ministério do Interior, nº684/51-S, 10 de 
março de 1951. In MNE/DGACCP/JNE, ref. 10.4.1/1, 1-EPAV: Agências de Viagens e Turismo. Pedidos 
de informação desta Junta para a criação de Agências (Anos de 1948 a 1957).  
385 Despacho do Ministério do Interior de 21 de janeiro de 1953 referido na carta enviada pelo presidente 
da JNE ao governador civil de Viana do Castelo, nº4708/54-S, 18 de dezembro de 1954. In 
MNE/DGACCP/JNE, ref. 10.4.1/1, 1-EPAV: Agências de Viagens e Turismo. Pedidos de informação 
desta Junta para a criação de Agências (Anos de 1948 a 1957). 
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tomada pelo ministro. O mapa abaixo evidencia a eficácia da pressão e da influência da 
JNE no sentido de diminuir o número das agências de viagens desde 1948, de maneira a 
concentrá-las nas zonas do litoral. Os resultados são especificamente reveladores 
quando olhamos para a evolução do número de agentes nos distritos do interior norte, 
como Guarda, Viseu, Bragança, zonas por excelência de atividade das agências de 
passagens e passaportes até 1947, mas também do centro como Coimbra ou Leiria, 
embora possam ser consideradas como zonas de mobilidade privilegiada pela linha de 
comboio internacional. Em 1955, as agências de viagens são doravante e principalmente 
concentradas em três distritos que são Lisboa, Porto e Aveiro.  
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Perante as dificuldades de acesso à licença e conforme o previsto no decreto de 
28 de junho de 1948, os requerentes podem sempre contestar a decisão do governador 
civil e recorrer junto do ministro do Interior. Porém, dos 77 processos de ex-agentes de 
passagens e passaportes e dos 50 processos de agências de viagens encontrados nos 
arquivos da JNE, somente se registaram dois recursos que o ministro do Interior 
indeferiu, apoiando-se nos motivos que levaram inicialmente à recusa do pedido
386
.  
À medida que as agências de viagens foram excluídas dos assuntos da emigração, e 
dada a existência de outras entidades envolvidas no turismo como as agências de 
turismo
387
, tornar-se-á necessário regulamentar todos os agentes envolvidos nas 
atividades do turismo. A 6 de abril de 1953, quatro meses depois do despacho de Trigo 
de Negreiros que suspende a concessão de licenças, é constituída uma Comissão com a 
participação do presidente da JNE, para estudar e rever a legislação regulamentando as 
atividades das agências de viagens e de excursões
388
: 
  
«As deficiências, dificuldades e perturbações relativas à superintendência, 
orientação, fiscalização e disciplina das agências de viagens e turismo impõem a 
necessidade de se proceder ao estudo e revisão da legislação em vigor sobre as 
mencionadas agências. Torna-se especialmente necessário fazer a separação entre 
as agências de viagens e as agências de turismo, delimitando o âmbito da atividade 
turística, definir a competência dos diversos organismos interessados e estabelecer 
                                                             
386 O primeiro recurso refere-se ao pedido de licença pelo agente Manuel de Bastos Júnior com atividade 
sediada em Oliveira de Azeméis-distrito de Aveiro, que recebeu um parecer negativo da JNE ao seu 
pedido após a verificação de vários crimes cometidos pelo requerente embora já antigos (em 1918, em 
1928 e em 1932). Esse dado atesta da falta de idoneidade moral e política para desempenhar a função de 
agente de viagem. Requerimento de Bastos Jr para o Ministério do Interior, 22 de junho de 1949. In 
MNE/DGACCP/JNE, ref.10.3/2, I-EPEA – 94: Bastos Jr (Manuel de), ex-agente de passagens e 
passaportes em Oliveira de Azeméis. O segundo caso tem origem num pedido de licença pela Sociedade 
de Representação Marítimas e Comerciais de Lisboa que nunca foi agente de passagens e passaportes. 
Porém, a JNE também deu um parecer desfavorável, alegando o possível envolvimento na sociedade em 
assuntos da emigração e da necessidade em diminuir o seu número para evitar práticas ilegais. Embora o 
recurso tenha sido iniciado antes do primeiro despacho do ministro do Interior (a 15 de julho de 1949), o 
ministro irá apoiar de novo a posição da JNE, uma vez que se baseia no seu despacho para indeferir o 
recurso de 11 de janeiro de 1950. Parecer do presidente da JNE sobre o recurso hierárquico de Francisco 
Ferreira, 15 de julho de 1949.In MNE/DGACCP/JNE, ref. 10.4.1/2, 2-EPAV-18: Sociedade de 
Representações Marítimas e Comerciais, Lisboa. 
387 Para além destas agências regulamentadas pelo decreto-lei nº16433 (do Ministério do Interior - 
Secretaria Geral - Repartição de Jogos e Turismo. DG, Iª Série, nº24) de 28 de janeiro de 1929 e pelo 
decreto nº28643 (do Ministério do Interior - Secretaria dos Serviços de Turismo. DG, Iª Série, nº107) de 
11 de maio de 1938, participam as empresas proprietárias de automóveis pesados de aluguer encarregues 
de transportar os passageiros, as empresas ferroviárias e de transportes fluviais, mas também os guias-
intérpretes que, para desempenhar as suas atividades, necessitam de uma licença distinta entre eles. 
388 Portaria de 6 de abril de 1953. In Actas da Câmara Corporativa. Projecto de decreto-lei nº524: 
Agências de viagens. VI Legislatura, nº109, 16 de março de 1957, pp.1108-1109.  
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as disposições indispensáveis para assegurar a idoneidade técnica, financeira e 
administrativa das agências e o sério exercício da sua atividade.»
389
 
 
 
Porém, não se chegou a um consenso que satisfizesse as diferentes partes – 
Grémio Nacional das Agências de Viagens e Turismo, empresas transportadoras e 
Sindicato Nacional dos Guias-Intérpretes - pelo que o assunto foi levado à Câmara 
Corporativa. 
Se a agência de viagem é consagrada como a principal entidade responsável pelo 
turismo, a sua atividade será desenvolvida sob estreito enquadramento das instituições 
do Estado. Consideradas como “fomentadoras do turismo” num período de crescente 
aumento do turismo de massa, legitimando a determinação de uma política de turismo 
que seguisse os interesses nacionais, as agências de viagens são também assumidas 
como possíveis elementos “perturbadores” por praticarem atos ilegais na emigração, 
legitimando deste modo a intervenção do Estado para regulamentar as suas atividades: 
 
«O pós-guerra abriu às agências novo campo de ação, por virtude do incremento 
que teve o turismo popular, ou seja o turismo das massas, consequência da 
elevação do nível de vida das classes trabalhadoras e determinado pelas novas 
necessidades sanitárias, culturais e recreativas. […] Deste modo, as agências de 
viagens, que anteriormente se limitavam à posição de simples intermediárias, 
passaram a exercer o papel de fomentadoras do turismo como diretas organizadoras 
de excursões e circuitos. […] [As agências de viagens] podem, porém, transformar-
se em elementos perturbadores, se lhes faltar competência técnica e idoneidade 
financeira.»
390
  
 
Nesse sentido, a Câmara Corporativa irá avaliar:  
1 - Os critérios que autorizam a abertura de uma agência de viagem, sendo que devem 
garantir a capacidade financeira (pagamento de uma caução e possuir um capital inicial) 
e a idoneidade, e respeitar a hierarquia e as diretrizes superiores vindas do Secretariado 
Nacional de Informação; 
2 - As infrações incorridas e as condições de cassação da licença, nomeadamente 
quando se envolve em assuntos da emigração; 
3 - As suas funções, incluindo a sua responsabilidade na organização de excursões, mas 
garantir aos outros intermediários uma parte do negócio.  
 
Se a JNE procura controlar a propagação de agências de viagens no território 
nacional, o Grémio das Agências de Viagens e de Turismo, entre 1953 e 1957, agirá no 
mesmo sentido ao reivindicar a proteção do Estado contra os efeitos da concorrência 
                                                             
389 Portaria de 6 de abril de 1953. In Actas da Câmara Corporativa, VI Legislatura, nº122, 7 de junho de 
1957, p.1290. 
390 Atas da Câmara Corporativa. Parecer nº54/VI. Projecto de decreto-lei nº524. Agências de viagens. VI 
Legislatura, nº122, 7 de junho de 1957, p.1290.  
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nacional e estrangeira pela aplicação dos princípios do condicionamento industrial no 
setor do turismo e o consequente limite na concessão de licenças, quer sejam para 
nacionais quer seja para estrangeiros. No entanto, a resposta da Câmara Corporativa irá 
apenas parcialmente satisfazer esta exigência, ao considerar incompatível a aplicação do 
condicionamento industrial ao setor do turismo, pois  
 
«não se está perante uma atividade industrial necessariamente obrigada a largos 
investimentos ou que transacione com bens de produção que interesse defender de 
uma concorrência excessiva e desordenada. Às agências de viagens não se exige, 
como encargos importantes, mais do que terem instalações independentes e 
prestarem caução. A sua atividade resume-se à prestação de serviços e em muitos 
casos não são mais do que meros intermediários que não tomam uma parte ativa no 
fomento do turismo. Nestas condições, não parece à Câmara que seja caso de 
limitar o licenciamento das agências. A concorrência será mesmo salutar e dela 
beneficiará o turismo. Haverá melhoria de serviços e novas iniciativas surgirão a 
afirmar a posição das empresas, não se vendo que inconveniente possa resultar, 
para os fins propostos de fomento do turismo, do facto de se deixar funcionar o 
processo natural da concorrência.»
391
  
 
Contudo, a Câmara não deixa de encontrar um compromisso com o Grémio, ao 
propor que seja impossibilitada a concessão de novos alvarás durante os dois anos de 
transição para a reconversão definitiva das agências de viagens, sejam elas nacionais ou 
estrangeiras, segundo o novo regulamento. No entanto, passado este prazo, nenhum 
regulamento pode impedir um pedido de alvará.  
Em definitivo, serão determinadas as funções das agências de viagens divididas 
em dois tipos – agência de viagem de classe A e de classe B – distinguindo-se pelas 
funções
392
 e pela relação estabelecida com as outras entidades envolvidas no setor do 
turismo, tendo um papel central na organização do turismo conforme foi estabelecido 
pela proposta inicial. A proibição da intromissão das agências em assuntos da 
emigração mantém-se, sendo que a JNE tem autoridade para realizar autos em caso de 
verificação de atos ilegais na emigração, que devem ser depois reencaminhados para a 
PIDE. Por outro lado, a concessão de licença para a reorganização das agências de 
viagens de classe B nas zonas de forte emigração fica condicionada à sua capacidade 
                                                             
391 Idem. Ibidem, p.1295. 
392 Conforme o artigo 1º do decreto-lei nº41248 (da Presidência do Conselho. DG, Iª Série, nº196) de 31 
de agosto de 1957, as agências de classe B poderão pedir os passaportes ordinários e os documentos 
necessários para a saída; adquirir e vender bilhetes para qualquer tipo de transporte, incluindo a expedição 
e a transferência de bagagens ligados a esses bilhetes; realizar seguros contra riscos de viagens. As 
agências de classe A poderão desempenhar as funções das agências de classe B, além de poder reservar 
quartos em hotéis; rececionar os turistas e providenciar a sua assistência durante a viagem ou 
permanência no país; representar as agências similares estrangeiras; organizar cruzeiros, viagens e 
excursões individuais ou coletivas no país ou no estrangeiro.  
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económica
393
. O Secretariado Nacional de Informação da Presidência do Conselho, que 
substituí o Ministério do Interior, será doravante a entidade responsável pela orientação 
das atividades ligadas ao turismo para se adequarem aos programas turísticos oficiais e 
à propaganda oficial que os sustenta, controlando também a emissão das licenças às 
agências de viagens a partir de dois critérios principais que o agente deve cumprir: 
capacidade financeira e idoneidade.  
Se é reconhecida a necessidade de relacionar a política emigratória com as 
políticas económicas (privilegiar a colonização branca – garantir a mão-de-obra 
suficiente para a realização das obras públicas – concretizar o projeto de colonização 
interna), na realidade a linha seguida preferencialmente pela comissão que cria a JNE e 
durante os seus primeiros anos de atividade, serve uma lógica política e policial, ao 
determinar uma nova arquitetura administrativa da emigração que reconfigura a função 
das entidades públicas e privadas colaborando no processo emigratório. Desta 
reconfiguração, as agências de navegação, representantes das companhias de navegação 
estrangeiras, mantêm-se como intermediárias da JNE para a marcação de passagens, 
evidenciando uma capacidade negocial desta força económica para assegurar a sua 
posição na emigração, mas também porque é necessário manter em Portugal os 
representantes legais das companhias de navegação estrangeiras na organização das 
passagens dos emigrantes. 
Perante a concorrência estrangeira no transporte de passageiros e no quadro dos 
seus objetivos, a JNE serviria também para proteger a CCN desta concorrência, única 
companhia portuguesa responsável pela exploração da linha Portugal-Brasil, com o 
apoio financeiro do Estado utilizado para a construção de navios para a manutenção 
desta linha.  
Se as agências de navegação conseguiram manter-se no negócio da emigração, 
já o mesmo não se verifica com as agências de passagens e passaportes, que terão novas 
responsabilidades no setor do turismo sob o alto enquadramento das instituições do 
Estado. Foi necessária a intervenção do Estado para convergir os interesses das 
diferentes entidades privadas deste setor, que foram incapazes de encontrar um 
consenso, confirmando as limitações do sistema corporativo para reger os interesses 
económicos e a concorrência neste setor.  
                                                             
393 §2 do artigo 30 do decreto-lei nº41248 da Presidência do Conselho. DG, Iª Série, nº196, 31 de agosto 
de 1957. 
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Depois de termos evidenciado o processo de criação da JNE e de reconversão 
dos intermediários da emigração, de seguida procuraremos perceber como a JNE irá 
posicionar-se face à emigração transatlântica, dando especial enfoque à sua relação com 
o Brasil, evidenciando os mecanismos administrativos tecidos pela JNE para controlar 
as saídas, questionando nomeadamente a existência de uma seleção profissional. Uma 
vez que herdou a função repressiva, daremos particular enfoque às práticas utilizadas 
para cumprir esta função. Finalmente, procuraremos evidenciar a sua relação com as 
companhias de navegação, de maneira a perceber a sua função na proteção dos 
interesses nacionais.  
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Capítulo 4 – A década da emigração transatlântica 
 
 
Após se terem identificado os diferentes fatores que levaram à criação da JNE, 
sua estrutura administrativa e o processo de reconversão das agências de passagens e 
passaportes, interessa neste capítulo perceber como é que a JNE se posiciona perante o 
movimento migratório transatlântico dos anos 50. 
Em primeiro lugar, serão evidenciadas as modalidades de organização das saídas 
legais, tendo em consideração as lógicas inerentes que determinam a sua posição e os 
meios administrativos que as condicionam. Embora seja privilegiada a saída para os 
países transatlânticos (por exemplo Venezuela e Brasil), a entrada nestes países nem 
sempre foi facilitada por estes países estrangeiros. Neste sentido, evidenciaremos se a 
JNE, pelo condicionamento da emigração legal e no âmbito da manutenção da 
suspensão de março de 1947, procura encontrar um compromisso entre políticas 
imigratórias e interesses nacionais, incluindo os interesses da colónia portuguesa e dos 
emigrantes.  
Em segundo lugar, interessa perceber como a JNE reivindica uma independência 
e autonomia de decisão face aos restantes países estrangeiros. Esta reivindicação não só 
se verifica ao impor um condicionamento emigratório que visa a defesa dos interesses 
nacionais, completando-se com as condições de entrada erguidas pelos países de 
imigração, mas também pela sua negação em assinar acordos de emigração com os 
países estrangeiros, indo ao encontro das recomendações internacionais que consideram 
os acordos bilaterais como meio eficaz de proteção do emigrante contra as explorações.  
Elizabeth Leeds tem evidenciado como a emigração para a Europa, em particular para 
França, rompeu com as políticas de manutenção de uma estabilidade político-económica 
e social baseada na contenção da contestação social, nas restrições do acesso à educação 
e à formação profissional, no condicionamento industrial, na contenção dos salários e na 
constituição e conservação de uma reserva de mão-de-obra barata e abundante 
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especialmente para a indústria tradicional e para a agricultura
394
. Se a emigração para 
Europa serviu como meio de pressão para romper com estas políticas, em que medida a 
emigração para os países transatlânticos nos anos 50 garantiu a conservação destas 
políticas? 
Em terceiro lugar, pretender-se-á identificar os seus meios de repressão, embora 
seja a PIDE responsável pela prevenção e pela repressão da emigração ilegal no 
território nacional. Veremos como a JNE, com os seus funcionários, procura 
desenvolver uma vigilância de proximidade junto dos emigrantes, desempenhando uma 
função determinante na averiguação de práticas ilegais no negócio da emigração para os 
países transatlânticos, sendo que serão identificados tanto a natureza como os limites da 
sua ação. Esta prática administrativa, herdada dos antigos serviços policiais e de 
emigração, constitui uma das pedras angulares de ação da JNE, que não será revogada 
até 1970. 
Finalmente, a função de “protetor” dos emigrantes e de regulador das atividades 
e dos atores ligados ao transporte de emigrantes conferido à JNE leva a questionar a 
natureza das suas relações com as companhias de navegação e seus representantes em 
Portugal e o impacto que terá no transporte de emigrantes. A literatura estrangeira e 
portuguesa tem evidenciado os fatores de reconversão e de melhoria das condições de 
transporte no negócio do tráfego de emigrantes durante a Belle Epoque
395
. Além dos 
avanços tecnológicos dos próprios navios, as medidas governamentais
396
, que visavam 
reforçar os processos de seleção dos imigrantes desejáveis para facilitar as saídas legais, 
são fatores de mudança
397
, embora essas mudanças far-se-ão lentamente e marcadas por 
                                                             
394 Leeds, Elizabeth Rachel. Labor export, development, and the State: The political economy of 
portuguese emigration. Tese de doutoramento em Filosofia, Boston, 1984, pp.122-175. Para uma visão 
das políticas económicas e sociais, ver os capítulos “As mudanças invisíveis do pós-guerra “ pp.419-502, 
e “A lenta agonia do Salazarismo”, pp.503-514. Mattoso, José (dir.); Rosas, Fernando (Coord.). História 
de Portugal. O Estado Novo. Volume VII. Lisboa: Ed. Estampa, 1994.  
395 Ao nível nacional, ver por exemplo Leite, Joaquim da Costa. “O transporte de emigrantes…, op. cit., 
pp.741-752. 
396 Ver por exemplo Cohn, Raymond L.. “The Transition from Sail to Steam in Immigration to the United 
States”. The Journal of Economic History. Vol. 65, nº 2, Jun., 2005, pp.469-495. Disponível em 
http://www.jstor.org/stable/3875069. [Consult. a 02-06-2011]. 
397 Ver por exemplo os trabalhos desenvolvidos por Torsten Feys ou por Aristide Zolberg que evidenciam 
o processo de aceitação progressiva e as resistências do setor das companhias de navegação às medidas 
governamentais de restrição à entrada de migrantes indesejáveis e ao consequente aumento de 
responsabilização das companhias no encaminhamento dos migrantes desejáveis até aos portos de 
desembarque. Feys, Torsten. “The visible hand of shipping interests in american migration policies 1815-
1914”. Tijdschrift voor Sociale en Economische Geschiedenis, 7, 2010, nº1, pp.38-62. Caroline Douki 
demonstra a natureza e o impacto das iniciativas governamentais italianas no final do século XIX-início 
do século XX para reforçar a proteção dos emigrantes na seleção e no transporte marítimo, mas também 
para regulamentar o tráfego de emigrantes italianos, agindo diretamente sobre a atividade das companhias 
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fortes resistências das condições de transporte dos emigrantes. Ao mesmo tempo, e 
verificando-se especialmente na linha Europa-EUA, as políticas restritivas de entrada 
dos emigrantes nos anos 20, a consequente diminuição do fluxo serviram como fator de 
pressão para a reconversão e a modernização dos navios e sua adaptação ao aumento do 
tráfego de turistas, seguindo uma lógica de nacionalização e de otimização económica 
da exploração das linhas marítimas
398
. No contexto do pós Segunda Guerra Mundial, de 
arranque dos movimentos migratórios internacionais com intervenção incisiva e 
legitimada das autoridades oficiais, quer seja no país de saída como de chegada, como é 
que a JNE desenvolve a sua função de regulador do transporte de emigrantes face às 
companhias marítimas? Conseguirá ter legitimidade legal suficiente para impor a sua 
autoridade e o seu modo de ver na gestão dos movimentos migratórios perante as 
companhias de navegação? Será ela vetor de reconversão e/ou de modernização dos 
navios nacionais no pós guerra, numa fase de grandes mudanças verificadas no 
transporte de passageiros e marcadas pelo desenvolvimento do turismo de massa, pela 
diminuição do transporte de emigrantes para os países transatlânticos mas sobretudo 
pela concorrência feita pelo transporte aéreo?  
 
 
1 - As condições de saída e a organização administrativa da emigração transatlântica. 
 
 
Numa entrevista dada ao jornal O Globo, a 9 de agosto de 1949, António 
Manuel Baptista evidencia a postura estatal portuguesa sobre emigração ainda que 
transitória, autorizando a saída quando é considerado viável o sucesso do projeto 
emigratório e privilegiando a permanência dos laços entre Portugal e o Brasil, pelo 
aligeiramento das condições de emigração espontânea sem prejudicar as ligações entre o 
emigrante e o país de origem, num contexto internacional ainda instável e de defesa dos 
interesses nacionais: 
 
“As condições da economia mundial aconselham maiores cuidados na orientação 
dos movimentos migratórios. Nos países como Portugal, em que o problema da 
emigração está nas tradições em que a emigração constitui preocupação normal, há 
                                                                                                                                                                                  
marítimas estrangeiras e nacionais. In Douki, Caroline. “Protection sociale et mobilité transatlantique …, 
op. cit., pp.375-410. 
398 Keeling, Drew. «Oceanic travel Conditions and American Immigration, 1890-1914». In MPRA 
(Munich Personal RePEc Archive) Paper nº47850, 24 p. Disponível em http://mpra.ub.uni-
muenchen.de/47850/1/MPRA_paper_47850.pdf. [Consult. a 1-07-2013]. 
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simplesmente que ao definir a função, dar às variáveis que nela influem – as 
necessidades do país e dos seus territórios ultramarinos – o relevo que a época 
imponha. Portugal encontra problemas demográficos. Por isso procura-se colocar o 
excedente nas colónias para também satisfazer as necessidades das suas 
economias.”
399
  
 
Apesar de se confirmar um aumento do movimento migratório português depois 
do conflito, na realidade e para alguns países serão reforçadas as condições de entrada 
(caso da Venezuela) ou serão mantidas algumas restrições determinadas desde os anos 
30 (caso do Brasil).  
A título de exemplo, a negociação do projeto de convenção Luso-brasileira até 
1945 demonstrou uma forte preocupação portuguesa em procurar facilitar a entrada de 
portugueses e em alargar os direitos públicos e o acesso ao mercado de trabalho 
brasileiro ainda fortemente condicionado. Porém, a substituição de Vargas pelo 
presidente Dutra que provoca a interrupção das negociações da convenção, e o processo 
de democratização iniciado pelo novo presidente desde final de 1945 levam à 
reformulação da política imigratória, procurando eliminar a componente racista da 
legislação e reconfigurar as modalidades de financiamento das instituições ligadas às 
questões imigratórias. A Constituição de 1946 marca, neste sentido, algumas mudanças 
na abolição de restrições que tinham sido determinadas pela Constituição de 1937 e 
pelas Leis Ordinárias. Eliminar-se-á assim o sistema de quotas, e as limitações no 
acesso ao mercado de trabalho serão parcialmente suprimidas.  
Porém, e embora seja facilitada a entrada de emigrantes portugueses e a sua 
inserção no mercado de trabalho, a preocupação da manutenção de uma composição 
étnica brasileira continua a determinar as condições de entrada, com preferência pela 
orientação dos estrangeiros para os núcleos coloniais agrícolas, seguindo uma lógica 
garantindo a superioridade étnica nacional, mas mantendo a preferência pela entrada de 
portugueses
400
. A lei dos 2/3 é mantida para determinadas profissões em empresas 
ligadas ao setor público e a setores económicos estratégicos (energia, minas, alguns 
                                                             
399 “Finalidades do controle e orientação do Governo lusitano – Eliminando a aventura – Valorização do 
colono – Necessidade de um acordo com o Brasil – Oportuna entrevista dada a O GLOBO pelo presidente 
da Junta de Emigração de Portugal”. O Globo, 9 de agosto de 1949. In MNE/DGACCP/AJNE, 5 - EEIR - 
1: Assuntos de emigração. Informações e relatórios acerca dos países de imigração: Brasil – 2. 
400 Existe um conjunto de projetos coloniais distintos para a distribuição das propriedades agrícolas: 
núcleos coloniais, núcleos coloniais granjas-modelos, núcleos coloniais agro-industriais e colónias 
agrícolas nacionais, sendo que a sua constituição e a aquisição da terra pelos brasileiros e estrangeiros 
difere segundo o núcleo. Relatório de 10 de agosto de 1949 informando sobre diversos assuntos conforme 
o solicitado na Ordem de Serviço nº 11 de 18 de março de 1949. In MNE/DGACCP/AJNE, 5 - EEIR - 1: 
Assuntos de emigração. Informações e relatórios acerca dos países de imigração: Brasil – 1.  
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ramos industriais e comerciais)
401
, e os estrangeiros são impedidos de possuir a maioria 
do capital financeiro em empresas brasileiras e de aceder aos cargos de direção de 
bancos e de empresas com capital público. O quadro abaixo resume os direitos 
determinados pela Constituição de 1946 e pelas Leis Ordinárias.  
 
Tabela 10 - Direitos concedidos e não concedidos pela Constituição de 1946 e pelas 
Leis Ordinárias. 
 
Direitos constitucionais de 1946 
Direitos políticos: 
Função pública reservada aos brasileiros, mas com possibilidade de contratação do 
serviço de cientistas e técnicos estrangeiros por tempo certo até quatro anos;  
Prestação de assistência religiosa às forças armadas e nos estabelecimentos de 
internamento coletivo vedado a estrangeiros.  
Direitos públicos não políticos e direitos privados:  
Possibilidade de colaboração de capital e técnica de estrangeiros na exploração das 
riquezas minerais e de energia hidráulica (estrangeiros como acionista e não como 
detentores da autorização de minerar ou de explorar energia hidráulica de grande 
potência); 
Somente para as empresas nacionais: 
- Serviços públicos ou bens de domicílio público – Electrificação do país;  
- Navegação de cabotagem para o transporte de mercadorias reservado aos navios 
nacionais exceto se necessidade pública; Proprietários, armadores e comandantes de 
navios nacionais e 2/3 dos tripulantes devem ser brasileiros.  
Vedada propriedade: 
- Empresas jornalísticas (políticas ou noticiosas), radiodifusão, sociedades anónimas 
por ações ao portador e a estrangeiros 
Sem possibilidade de remissão pelas Leis Ordinárias:  
Direitos sobre propriedade, aproveitamento de recursos minerais e de energia 
hidráulica  
Direitos deixando a sua precisão às Leis Ordinárias: 
Fixação da % de empregados brasileiros nos serviços públicos dados em concessão e 
nos estabelecimentos de determinados ramos de comércio e indústria; 
Nas zonas de defesa nacional: predominância do capital e dos trabalhadores brasileiros 
Direitos cuja regulamentação é deixada às Leis Ordinárias, sem impor quaisquer 
restrições:  
Sobre regime de bancos, profissões liberais, regime das empresas concessionárias de 
serviços públicos federais, estaduais e municipais.  
                                                             
401 A título de exemplo, o visto permanente destinado aos emigrantes era inicialmente e somente 
concedido aos agricultores, aos operários qualificados, aos técnicos e aos empregados domésticos. 
Progressivamente, o visto permanente passará a ser concedido a qualquer indivíduo com a idade 
compreendida entre os 18 e os 60 anos, de ambos os géneros, confirmando-se a boa saúde, a boa conduta, 
a ausência de antecedentes penais, o não prejuízo da ordem pública, da segurança nacional e da 
integridade do regime, de maneira a conservar a composição étnica da população brasileira. Ver Viagem a 
bordo do paquete Juan de Garay de 20-X-1948 a XII-48. Adicional ao relatório. Brasil. In 
MNE/DGACCP/AJNE, 5 - EEIR - 1: Assuntos de emigração. Informações e relatórios acerca dos países 
de imigração: Brasil – 1.  
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Direitos reservados aos brasileiros pelas Leis Ordinárias 
Núcleos coloniais (decreto nº3010 de 20 de agosto de 1938 e decreto nº7967 de 18 de 
setembro de 1945): 
Importância da manutenção da constituição étnica e social brasileira; 
Mínimo 30% para os brasileiros natos – Máximo 25% para cada nacionalidade 
estrangeira; Preferência aos portugueses caso faltar brasileiros.  
Mínimo 30% dos lotes vendidos a brasileiros – Restantes 25% distribuídos pelas outras 
nacionalidades.  
Obrigação de trabalhar na agricultura durante quatro anos. 
Empresas industriais ou coletivas que exploram serviços públicos em concessão ou 
que exerçam atividades industriais ou comerciais (decreto nº5452 de 1 de maio de 
1943):  
2/3 do pessoal deve ser brasileiro para as empresas com mais de três empregados;  
Exceções:  
- Possibilidade de fixação da proporcionalidade inferior conforme as circunstâncias 
especiais de cada atividade;  
- Mas não se aplica aos trabalhadores com funções técnicas especializadas, desde que 
haja falta de trabalhadores nacionais e às indústrias rurais que se dediquem nas zonas 
agrícolas à transformação de produtos da região e a atividades industriais de natureza 
extrativa, salvo a mineração.  
Zonas fronteiriças - faixa de 150 quilómetros (decreto nº1968 de 17 de janeiro de 
1940, decreto nº3236 de 7 de maio de 1941 e decreto nº6430 de 17 de abril de 1944): 
Terras de preferência para concessionários brasileiros ou constituídos em famílias 
brasileiras com predominância de brasileiros natos nos núcleos da população num 
mínimo de 50%; estrangeiros não podem ultrapassar os 25%; 
Empresas de indústria e comércio:  
- Sociedades de capital: ações com direito a voto na maioria aos brasileiros, à União, 
aos Estados, Municípios ou sociedade conforme o III; 
- Sociedades mistas: na sua maioria brasileiros; 
- Sociedades de pessoas: sócios na maioria brasileiros. 2/3 do pessoal e dos 
trabalhadores devem ser constituídos por brasileiros, podendo integrar estrangeiros se 
faltarem brasileiros; 
- Gerência da administração de indústria/comércio para brasileiros natos; 
- Exploração de comércio ou indústria individualmente por estrangeiros: possível se no 
mesmo ramo de atividade a participação estrangeira não exceda 1/3.  
Bancos (decreto nº2063 de 7 de março de 1940, decreto nº3182 de 9 de abril de 1941, 
decreto nº3786 de 1 de novembro de 1941): 
Autorização para funcionamento exclusivo dos bancos de depósito com capital 
pertencendo a pessoas de nacionalidade brasileira. Exceção: para os bancos americanos 
e canadianos.  
Empresas de seguro e de capitalização (idem do que anterior): 
Atividade somente sob a forma de sociedades anónimas, mútuas ou cooperativas.  
Capital a brasileiros  
Admissão de sociedades estrangeiras 
Linhas regulares de navegação aérea que atravessem o espaço brasileiro: 
Pessoas jurídicas brasileiras com sede no Brasil: gerência exclusiva por brasileiros e 
1/3 do capital social detido pelos brasileiros.  
Pesca e indústrias correlativas: 
Reservadas a brasileiros, incluindo os armadores de pesca e administração das 
sociedades civis, comerciais e industriais.  
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Reserva de certas profissões aos brasileiros: 
Jornais, TV, juízo arbitral, exploração de petróleo, leiloeiros, corretor de navios e de 
mercadorias, despachantes aduaneiros, compra de pedras preciosas, classificador de 
produtos agrícolas e pecuários e de matérias-primas, presidente de associações 
profissionais, estivador, diretor de escola.  
Profissões liberais: 
Inclui: enfermeiros, farmacêuticos, dentistas, engenheiros, arquitetos, agrimensores, 
agrónomos, veterinários, advogados, solicitadores, tabeliães, escreventes, serventuários 
de justiça, contadores, guarda-livros, corretores, leiloeiros, despachantes, professores, 
jornalistas e profissionais semelhantes. 
F: a partir de “projecto de Estatuto dos Portugueses no Brasil ao Projecto de Convenção de Amizade e 
Consulta Relatório do 2º secretário de Legação Francisco Pereira Neto de Carvalho, relativo ao ano de 
1951 – maio de 1952. In AHD-MNE: 2º Piso, Maço 280-A, Armário 59. 
 
A ausência de abolição total das restrições deve-se à situação socioeconómica 
brasileira do pós-guerra e às políticas económicas que procuram restringir o acesso ao 
mercado do trabalho nacional aos estrangeiros, limitar o envio de dinheiro para Portugal 
e orientar os estrangeiros para o setor agrícola. De facto, as medidas económicas do 
presidente Dutra, firmadas no modelo liberal para diminuir a taxa de inflação, 
modernizar a agricultura e a indústria pelo aumento da concorrência através da 
liberalização das importações e da abertura ao capital estrangeiro, serão abaladas pela 
crise cambial de meados de 1947 que exigirá alguns ajustamentos
402
, nomeadamente na 
aplicação de um sistema de licenças para importar bens essenciais como equipamento, 
maquinaria e combustíveis e para estimular a produção interna
403
, o que provocará a 
redução das oportunidades de exportação de produtos portugueses como a cortiça e o 
vinho
404
.  
O acordo comercial de novembro de 1949 põe fim ao princípio de comércio livre 
entre os dois países que era organizado segundo o princípio da nação mais favorecida 
desde o acordo de 1933, determinando novas regras de comércio que deverá ser 
realizado a partir de listas que estabelecem as mercadorias autorizadas a serem 
                                                             
402 Segundo Pedro Bastos, a crise cambial não se deve somente à importação de bens considerados 
inúteis, mas também à diminuição do saldo comercial, ao aumento rápido das importações em moedas 
conversíveis devido à lentidão da reconversão das economias industriais que não conseguiam produzir o 
suficiente para o esforço de guerra, às exportações pelas moedas não convertíveis, pela não recuperação 
do preço do café até 1949, pela fuga de capitais e pelo fracasso da aliança com os EUA. In Bastos, Pedro 
Paulo Zahluth. “O presidente desiludido: a campanha liberal e o pêndulo de política econômica no 
governo dutra (1942-1948). História econômica & história das empresas, VII, 1, 2004, pp.99-135.  
403 Fausto, Boris. História do Brasil. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 13ª edição (1994), 
2008, pp.402-404.  
404 Ofício da Embaixada de Portugal no Rio de Janeiro para o MNE, Proc. 3,1 – nº262, 7 de maio de 
1952. In AHD-MNE, 2º Piso, Maço 80, Armário 32.  
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comercializadas entre os dois países
405
. As dificuldades de negociação das listas dos 
produtos portugueses levaram à compra de produtos brasileiros
406
 que as colónias 
fornecem – tal como o algodão e o tabaco - a preços mais competitivos, pelo que 
Salazar autorizará a compra destas mercadorias. Por outro lado, e de acordo com as 
medidas em resposta à crise cambial, são impostas, desde outubro de 1948, restrições 
que condicionam o envio de remessas que os serviços consulares portugueses não 
conseguem abolir
407
. Será autorizado exclusivamente o envio de dinheiro ao parente de 
primeiro grau desde que tenha um filho menor, mediante a confirmação da condição 
económica de “miserável” do destinatário e o comprovativo do pagamento do imposto 
de renda para o envio de mais de 10 000 cruzeiros por ano
408
:  
 
“Pelo que se vem observando há alguns anos as remessas de capitais para o 
estrangeiro continuam em severa restrição, permitindo a fiscalização bancária que 
cada chefe de família mande, apenas, mil cruzeiros por mês quer se trate de muitas 
ou poucas pessoas a atender, residentes em qualquer país. Mas nem um operário 
nem um empregado comercial, muito menos um agricultor, conseguem manter-se e 
reservar qualquer ajuda para pessoas que vivem aos seus cuidados.”
409
 
 
                                                             
405 Ambos os países ficam limitados à compra de mercadorias no valor máximo de 330 000 contos. Este 
acordo será completado pelo Acordo de Pagamentos entre os Banco de Portugal e Banco do Brasil, 
determinando as modalidades de compra e de aquisição das mercadorias, estabelecendo como moeda de 
troca o dólar americano e estas duas entidades como únicos estabelecimentos legais para a abertura de 
uma conta. Em setembro de 1954, serão determinados novos ajustamentos ao acordo de 1949, com 
normas reforçando o controlo fiscal e reduzindo as possibilidades de aumento da exportação de produtos 
portugueses para o Brasil. Ver o relatório “Relações comerciais luso-brasileiras” de Orlando Bastos 
Villela. In AHD-MNE, 2º Piso – Maço 253 – Armário 56 (Brasil) – 1956.  
406 Carta do embaixador de Portugal no Rio de Janeiro António de Faria para o MNE, 7 de maio de 1952. 
In AHD-MNE, 2º Piso, Maço 81, Armário 32. 
407 O embaixador de Bianchi conseguirá aumentar o valor autorizado para 12000 cruzeiros e adiar o prazo 
de aplicação das novas condições para 26 de fevereiro de 1949 em vez do dia 1 de janeiro de 1949. Ver 
“Novamente facilitada a vinda de portugueses para o Brasil”. O Globo, Rio de Janeiro, 10 de novembro 
de 1948. In MNE/DGACCP/AJNE, 5 - EEIR - 1: Assuntos de emigração. Informações e relatórios acerca 
dos países de imigração: Brasil – 1. Ofício da DGNEC-MNE para o presidente da JNE, Proc 48,11 – nº 
177, 21 de dezembro de 1948. In MNE/DGACCP/AJNE, 5 - EEIR - 1: Assuntos de emigração. 
Informações e relatórios acerca dos países de imigração: Brasil – 2. 
408 Circular do Banco do Brasil de 15 de outubro de 1948. Ver a carta do Consulado de Portugal em 
Santos (Brasil) para o presidente da JNE, Proc 071, nº 32, 3 de novembro de 1948. In 
MNE/DGACCP/AJNE: 5 - EEIR - 1: Assuntos de emigração. Informações e relatórios acerca dos países 
de imigração: Brasil – 1. Em final de 1949, o envio de remessas é restringido a 1/8 dos rendimentos, 
fazendo-se por ordem de entrada no Banco do Brasil a partir do 5 de maio de 1950. Os emigrantes vão 
contornar esta proibição pela utilização do câmbio negro a razão de 1,159 cruzeiros/escudo. Relatório do 
inspetor da JNE Borges para o presidente da JNE, Rio de Janeiro, 1 de novembro de 1949. In 
MNE/DGACCP/AJNE: 5 - EEIR - 1: Assuntos de emigração. Informações e relatórios acerca dos países 
de imigração: Brasil – 3. 
409 Vice-cônsul de Portugal em Manaus Figueiredo da Cruz para Norton de Matos, Conselheiro 
Encarregado de Negócios – Embaixada de Portugal no Brasil, nº 5 – Proc 6, 23 de fevereiro de 1948. In 
MNE/DGACCP/AJNE, 5 - EEIR - 1: Assuntos de emigração. Informações e relatórios acerca dos países 
de imigração: Brasil – 1. 
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Perante as dificuldades de acesso livre ao mercado de trabalho estrangeiro, à 
instabilidade socioeconómica internacional do pós-guerra, e as políticas restritivas de 
entrada aos estrangeiros, a JNE adapta as saídas às circunstâncias internacionais sem 
abdicar do condicionamento emigratório que irá erguer para a defesa dos seus 
interesses. Embora seja verificada uma preferência pela emigração portuguesa para o 
Brasil confirmado pelo gráfico abaixo, não só por razões económicas, comerciais e 
geopolíticas mas também ideológicas, a função da JNE será também a avaliar e de 
determinar as potencialidades de receção de emigrantes por outros países estrangeiros, 
como se verifica com a Venezuela, segundo os seguintes critérios:  
 
 a capacidade do mercado de trabalho estrangeiro para o escoamento da mão-de-
obra portuguesa;  
 a situação económica e financeira do país410;   
 as condições de vida e de trabalho dos emigrantes portugueses, identificando os 
setores de atividade nos quais estão inseridos os emigrantes e o potencial de 
chamamento e de sustento dos novos emigrantes pela própria comunidade;  
 as possibilidades de transferência de dinheiro para Portugal;  
 as caraterísticas da política imigratória de modo a se conhecer a posição das 
autoridades estrangeiras sobre os portugueses e para antecipar as futuras 
medidas;  
 a concorrência realizada pelos emigrantes espanhóis e italianos, sobretudo 
quando a mão-de-obra é principalmente não qualificada;  
 a assistência social e moral dada aos portugueses, para determinar os meios e o 
grau de enquadramento dos emigrantes portugueses de maneira a manter a 
ligação com o país de origem, evitar a desnacionalização, e impedir a 
intervenção “perniciosa” de elementos políticos contra o regime ditatorial;  
 a natureza do regime político do país de destino, sendo que é dada preferência 
aos regimes ditatoriais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
410 Segundo a Lei do Trabalho, a condição dos 25% deixa de ser aplicada por razões técnicas e quando se 
trata de imigração de interesse nacional. Ver o ofício do presidente da JNE para a DGNEC-MNE, 
nº230/56-G, 28 de junho de 1956. In AHD-MNE: 2º Piso, Maço 303, Armário 61 (56). 1956.   
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Gráfico 4 - Principais destinos da emigração portuguesa, 1948-1953 
 
 
F: a partir dos dados publicados pela JNE. In JNE. Boletim Anual da Junta da 
Emigração. 1953. Lisboa: JNE, 1955, p.61. 
 
 
Os trabalhos desenvolvidos pelos técnicos da JNE e a visão adotada sobre 
emigração evidenciam um alinhamento com a posição do presidente da JNE sobre as 
medidas e os comportamentos a adotar. Neste sentido, e logo a 6 de fevereiro de 1948, 
António Baptista ordena a realização de relatórios com a colaboração dos serviços 
consulares portugueses
411
 para melhorar os conhecimentos sobre a emigração 
portuguesa, em particular para o Brasil, para colmatar a falta de informações sobre a 
situação das comunidades portuguesas
412
 e sobre as políticas imigratórias, e para 
determinar os países com capacidade para oferecer as melhores condições para os 
emigrantes portugueses segundo os interesses nacionais (evitar a desnacionalização, 
manter a ligação com o país de origem; assegurar a transferência do dinheiro para 
Portugal; usar a comunidade portuguesa no estrangeiro para a manutenção e o 
desenvolvimento de relações comerciais; enviar o excesso populacional português para 
as colónias).  
                                                             
411 Circular nº2 da JNE para o MNE, 6 de fevereiro de 1948 referida na carta do embaixador de Portugal 
no Rio de Janeiro De Bianchi para o presidente da JNE, 12 de agosto de 1949. In MNE/DGACCP/AJNE, 
5 - EEIR - 1: Assuntos de emigração. Informações e relatórios acerca dos países de imigração: Brasil – 2. 
412 Será dada especial atenção às condições de instalação dos emigrantes portugueses no estrangeiro, ao 
trabalho (profissões, remuneração e situação do mercado de trabalho) e às condições de transferência de 
dinheiro para Portugal.  
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Embora as condições de vida divirja conforme o Estado de residência, a cidade e 
a profissão exercida, as conclusões dos relatórios apontam para uma situação 
socioeconómica instável e não desafogada (salários baixos, precariedade do emprego, 
falta de previdência social, custo de vida alto), e inclusive desaconselham a ida de 
portugueses para certos Estados, como é o caso, por exemplo, do Estado do 
Amazonas
413
. Além de não oferecer um clima favorável, o Estado, em particular a 
capital Manaus, não oferece nem trabalho nem salário elevado. Após uma fase de crise, 
viu a sua exportação aumentar com a guerra, mas a sua prosperidade será de curta 
duração, devido à falta de diversidade das atividades produtivas regionais e à 
concorrência da borracha vinda do oriente
414
. Ao contrário, a imigração será incentivada 
para o Rio de Janeiro ou Pernambuco, não por oferecer as melhores condições 
económicas e sociais mas também por servir os interesses da colónia portuguesa, por 
garantir a regeneração e a manutenção do espírito empreendedor e criador português e 
da sua “superioridade racial”, abalada com a desnacionalização “forçada” para 
sobreviver no mercado de trabalho e manterem-se nos cargos de direção (empresas, 
bancos, seguros, fábricas, associações).  
Os pedidos de emigração serão então geridos segundo um conjunto de critérios, 
juntando práticas administrativas e jurídicas herdadas dos regimes anteriores com novas 
práticas definidas com a criação da JNE
415
. 
O intuito será o de garantir o êxito do projeto emigratório e evitar os 
repatriamentos excessivos. A intervenção da JNE abrange, conforme as suas funções, 
uma variedade de categorias de emigrantes justificada pela reivindicação da proteção 
contra as explorações. Neste sentido, e segundo a noção jurídica do emigrante que 
prevalece - em detrimento de uma definição mais “valorizante” da emigração que 
integram as categorias de indivíduos com boa situação socioeconómica
416
-, serão 
contemplados os emigrantes que saem pela primeira vez ou não, emigração de trabalho 
e familiar, temporária ou permanente, retornados e repatriados.  
                                                             
413 Secretaria da JNE: informações fornecidas pelo vice-cônsul de Portugal em Manaus, em maio de 1948 
e constantes do relatório da viagem nº 31. In MNE/DGACCP/AJNE, 5 - EEIR - 1: Assuntos de 
emigração. Informações e relatórios acerca dos países de imigração: Brasil – 1.  
414 Lourenço, José Seixas. “Amazónia: Trajetória e Perspectivas”. In Sachs, Ignacy; Wilheim, Jorge; 
Pinheiro, Paulo Sérgio (org.). Brasil. Um século de transformações. São Paulo: Companhia das Letras, (2ª 
ed.), 2001, pp.355-357.  
415 Sobre a perenidade e as mudanças dos valores jurídicos, ver Hespanha, António Manuel. Cultura 
Jurídica Europeia: síntese de um milénio. Lisboa: Ed. Almedina, 2012, pp.27-28.  
416 Documento nº3, novembro de 1953. In MNE/DGACCP/AJNE: Atas das reuniões da JNE, Anexos 
Vol. I.  
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Os candidatos à emigração deverão cumprir pesados condicionantes 
administrativos para sair de Portugal. Além de assegurar a manutenção ou o trabalho no 
país de destino, deve garantir o sustento da família em Portugal e a robustez física 
necessária, a regularização da situação militar e criminal, a confirmação de que nunca 
foi repatriado a 100%, de que não é analfabeto (salvo exceções)
417
, e de que não deseja 
emigrar para um país com ambiente político ou social considerado “perigoso”.  
A avaliação das capacidades de empreendimento de um emigrante far-se-á em 
primeiro lugar pelo Boletim de informação, um dos documentos-chave do processo, no 
qual são confirmadas as informações sobre a profissão, as condições de subsistência da 
família em Portugal e sua situação económica, e os meios utilizados para financiar a 
passagem
418
. Se o retornado é também considerado como emigrante
419
, o seu estatuto 
obriga-o ao cumprimento de determinadas regras menos exigentes do que um emigrante 
que sai pela primeira vez
420
. Os casos de emigração após repatriamento serão geridos de 
                                                             
417 Em 1951, é proibida a saída de analfabetos dos indivíduos com idade compreendida entre os 10-45 
anos, à exceção dos retornados, das mulheres que acompanham ou que são chamadas pelo marido; dos 
filhos menores e das filhas de qualquer idade que acompanhem os pais ou que por eles sejam chamados; 
dos menores e das mulheres que, vivendo sob tutela ou integrados em agregado familiar do qual 
dependem moral e materialmente, pretendam acompanhar os tutores ou o referido agregado; dos 
indivíduos chamados pela JNE de “anormais” com as pessoas que os cuidam; dos indivíduos com dupla 
nacionalidade. Em 1954, serão reduzidas as idades dos alfabetos para 14-35 anos e será exigido, a partir 
de 1 de janeiro de 1955, o exame da 3ª classe do ensino primário elementar. In Instruções para as 
Câmaras Municipais, de 1951, 1954 e de 1957. Ministério do Interior – JNE. Instruções para as Câmaras 
Municipais. Aprovadas por Despacho Ministerial de 21 de Novembro de 1951. Lisboa: JNE, 1951, pp.17-
18. Instruções para as Câmaras Municipais. Aprovadas por Despacho Ministerial de 30 de Março de 
1954. Lisboa: JNE, 1954, p.26. Instruções para as Câmaras Municipais. Aprovadas por Despacho 
Ministerial de 2 de Outubro de 1957. Lisboa: JNE, 1957, p.39.       
418 Em 1949 é determinado que seja entregue, para completar o processo administrativo (carta de chamada 
ou contrato de trabalho), os seguintes documentos: o requerimento preenchido pelo próprio interessado na 
emigração e validado pela câmara municipal; a autorização de entrada no país de destino, quando é 
exigido pelo país de entrada; o atestado médico do subdelegado de saúde do concelho; a autorização do 
marido, do pai ou do tutor, reconhecida por notário ou pela autoridade consular quando se trata da saída 
não acompanhada das mulheres e dos menores; o certificado de registo criminal; a licença militar para os 
homens com idade compreendida entre os 18-48 anos, embora possuíssem a dupla nacionalidade. Quando 
o interessado à emigração tem uma deficiência física, esta indicação deve constar nos documentos do 
processo emigratório. No caso do certificado de registo criminal, quando se verifica pena suspensa, a 
emigração poderá ser autorizada na condição de não se praticarem novos crimes. In Ministério do Interior 
– Junta Nacional da Emigração. Instruções provisórias para as Câmaras Municipais. Lisboa, 1949, pp.1-
14. 
419 A JNE define o retornado como sendo um indivíduo que já emigrou uma vez mas regressou a Portugal 
temporária e/ou definitivamente. Este distingue-se do repatriado, emigrante que, por motivos diversos 
(económicos, saúde…), viu-se na incapacidade de se manter no estrangeiro e obrigado a regressar a 
Portugal por intermédio das autoridades portuguesas.  
420 Quando o retornado tem um passaporte ainda válido e pretende sair de Portugal, este documento deve 
ser apresentado à Câmara Municipal, com a licença militar e as indicações sobre a passagem (meio e 
classe) para que o processo seja organizado pela JNE. In Ministério do Interior – Junta da Emigração. 
Instruções provisórias para as Câmaras Municipais. Lisboa, 1949, p.9. Caso o passaporte tenha 
caducado, exista a intenção de regressar do estrangeiro dentro de 90 dias após este ter caducado, o 
retornado deverá requerer a autorização para sair do país. Tal como os emigrantes, os retornados deverão 
passar por uma inspeção médica e caucionar a passagem junto da JNE. Passando os 90 dias, o retornado 
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forma totalmente diferente. Dado o caráter “forçado” e assistencial do seu regresso a 
Portugal, a autorização de saída será condicionada ao parecer do consulado que 
organiza o repatriamento.  
Embora exista um conjunto de documentos que o pretendente à emigração deve 
apresentar para completar o processo emigratório, nomeadamente para averiguar da 
situação criminal, médica e militar, a carta de chamada, mais do que o contrato de 
trabalho, será o principal documento de controlo das saídas. O gráfico 5 e a tabela 11 
confirmam a prioridade dada à saída com este documento, à exceção da emigração para 
a Venezuela a partir de 1953 e para a França.  
 
Gráfico 5 - Total das saídas segundo as condições, 1953-1963 
 
 
F.: JNE. Boletim Anual da Junta da Emigração. 1954. Lisboa: JNE, 1954, p.144; 
1955-56, p.152; 1957, p. 48; 1959, p.46; 1961, p.55; 1963, p.52.   
 
 
 
 
                                                                                                                                                                                  
deverá sujeitar-se às mesmas diligências para regressar do estrangeiro do que o emigrante que sai pela 
primeira vez. Em 1951, fixam-se quatro categorias de retornado que desejam reemigrar: 1 – Retornado 
com passaporte emitido há menos de dois anos: este indivíduo não terá nenhuma relação com a JNE, a 
menos que siga viagem em 3ª classe, pela via marítima e em carreiras regulares de navegação; 2 – 
Retornado com passaporte emitido há mais de dois anos e há menos de quatro anos: o indivíduo deverá 
requerer um novo passaporte com apresentação do certificado de registo criminal, do bilhete de 
identidade, duas fotografias, a licença militar (para os indivíduos entre 18-45 anos), o passaporte com o 
qual regressou a Portugal, a autorização marital ou do pátrio poder quando se trata de uma mulher casada, 
solteira, ou de um menor de 21 anos, a autorização de entrada e o boletim de informação; 3 – Retornado 
com passaporte emitido há mais de 4 anos: o indivíduo é considerado como um emigrante que pretende 
sair pela primeira vez; 4 – Retornado que pretende emigrar para um país diferente: indivíduo identificado 
como emigrante, pelo que deve apresentar os documentos exigidos pela JNE e pelo país de destino, além 
do passaporte com que regressou. Estas categorias mantêm-se até 1957.  
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Tabela 11 - Total das saídas por país segundo as condições, 1953-1963 
País 1951 1953 1957 1959 1961 1963 
CC CT CC CT CC CT CC CT CC CT CC CT 
Argent. 972 142 405 23 245 46 155 19 206 41 186 30 
Brasil 18531 7755 15507 6737 8798 2904 6383 2023 6628 2014 4764 1052 
Venez. 654 99 2969 4837 617 3683 37 1870 10 2011 2011 14 
França   97 189 183 2462 212 1884 184 4140 531 10850 
F: JNE. Boletim Anual da Junta da Emigração. 1954. Lisboa: JNE, 1954, p.144; 1957, p. 48; 1959, p.46; 
1961, p.55; 1963, p.52.   
Obs: a JNE não publicará dados sobre as condições de saída, de 1948 a 1950. Para o ano de 1955, não 
serão publicados no Boletim da Junta da Emigração os dados sobre as condições de saída.  
   
Aproveitando-se das redes migratórias estabelecidas entre Portugal e as 
comunidades portuguesas no estrangeiro
421
, a JNE procura fortalecer uma emigração 
com instalação e manutenção assegurada no estrangeiro, dando inicialmente preferência 
ao Brasil como destino, para evitar a intromissão de intermediários ilegais no processo 
emigratório, mais permeável no caso da emigração pela via do contrato de trabalho e 
para favorecer a emigração espontânea em detrimento da emigração subsidiada para o 
setor agrícola (por exemplo nas plantações de café ou de açúcar de São Paulo, Minas 
Gerais ou do Rio de Janeiro).  
A viabilidade deste sistema é condicionada à eficácia do estreito controlo na 
emissão dos documentos de chamada a cargo dos consulados que os validam e 
averiguam a idoneidade do “chamante”
 422
 (por escritura de compromisso e declarações 
confirmando as garantias exigidas pelas autoridades portuguesas), sem passar pelas 
mãos da JNE. Perante a suspensão de março de 1947 que se mantém depois da criação 
da JNE, e sob pressão exercida pelos serviços consulares que procuram dar voz aos 
interesses das entidades privadas e públicas portuguesas instaladas no Brasil, será 
autorizado, em início de 1948 e pela via da carta de chamada, a saída de trabalhadores 
que podem não ter vínculo familiar com o “chamante”, de maneira a evitar a emigração 
pelo contrato de trabalho
423
. Muito rapidamente, a 19 de abril do mesmo ano, é também 
                                                             
421 Arroteio, Jorge Carvalho. A emigração portuguesa no distrito de Aveiro: o caso de Ílhavo e de 
Murtosa. Tese de Doutoramento em Sociologia, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Universidade 
Nova de Lisboa, 1982, 212 p. 
422 Utilizar-se-á a palavra “chamante” para designar o individuo que se encontra no estrangeiro e que é o 
responsável legal do candidato à emigração pela realização das diligências burocráticas para a validação 
da carta de chamada junto dos serviços consulares.  
423 A circular nº12 da Repartição da Administração Consular DGNEC-MNE, Proc. 530/G/49 de 8 de 
março de 1949 identifica os indivíduos que podem ser chamados: qualquer indivíduo chamando a mulher, 
os filhos menores; qualquer indivíduo com meios financeiros podendo chamar os parentes na linha reta 
ascendente ou descendente e na transversal em qualquer grau. Além disso, podem chamar emigrantes as 
associações e as sociedades comerciais para qualquer português que entre como sócio, gerente ou 
empregado; associações (beneficência, recreio, literárias, de utilidade pública e sem fins lucrativos) e 
federações portuguesas fundadas por portugueses ou constituídas na maioria por sócios portugueses, 
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autorizada a saída por via deste documento legalizado pelo consulado português no 
Brasil sob condição de oferecer determinadas garantias como a remuneração suficiente 
e a repatriação
424
. Porém, as dificuldades encontradas na validação e no reconhecimento 
jurídico dos contratos de trabalho pela falta de normas internacionais ou de acordos 
bilaterais entre Portugal e o Brasil impossibilitam o rigor no controlo das cláusulas do 
contrato de trabalho e a proteção do emigrante
425
. Esta abertura condicionada, que se 
aplicará a outras correntes migratórias, constitui uma resposta às dificuldades de entrada 
neste país e à necessidade em aproveitar correntes migratórias lucrativas que possam 
escoar algum excesso populacional. A possibilidade em emitir e em assinar contratos de 
trabalho em Portugal pelos retornados servirá para aumentar as oportunidades de saída, 
revelando-se particularmente útil no quadro da emigração para a Venezuela, perante a 
falta de redes migratórias antigas, ao contrário do que se verifica no caso brasileiro.  
Convém finalmente referir que a mulher submete-se a um controlo estreito das 
autoridades locais e da JNE, quer no âmbito do reagrupamento familiar, quer para 
trabalhar. Os meios utilizados para conseguir o contrato de trabalho, a relação com o 
“contratante”, seja ela pessoal e/ou profissional (antes da saída, com interesse particular 
na data do contrato de trabalho e no tipo de trabalho desenvolvido), e as condições de 
trabalho oferecidas no estrangeiro (se trabalhará por conta do contratante ou por conta 
de uma pessoa alheia) devem ser verificados pela Câmara Municipal. A saída pela carta 
de chamada requer a verificação da situação económica dos parentes, das habilitações 
literárias, profissionais e da conduta moral da mulher e das suas atividades em Portugal, 
do seu enquadramento durante a viagem e da sua manutenção no estrangeiro.  
Os documentos necessários para a concessão do visto são globalmente os 
mesmos, sendo que, conforme o país, é também exigido um atestado de vacina 
antivariólica (Brasil, Argentina, EUA, França), documentos de boa conduta (Argentina 
                                                                                                                                                                                  
desde que se comprometam a dar os meios necessários ao emigrante para garantir a sua instalação e a sua 
repatriação. Segundo a circular nº17 de 30 de abril de 1949, nas cartas de chamada em que o “chamante” 
é um familiar, a idoneidade é confirmada com uma simples declaração; no segundo caso uma declaração 
com assinatura reconhecida pelo notário; no terceiro caso com os termos de legalização consular 
constantes dos originais. In MNE/DGACCP/AJNE, Caixa 33, ref. P 1.5/1, 8 de março de 1949 a 19 de 
outubro de 1970.  
424  Circular nº14 da Repartição da Administração Consular, DGNEC-MNE, de 19 de abril de 1949. Para 
a obrigatoriedade da repatriação, ver a circular nº20 de 4 de julho de 1949. In MNE/DGACCP/AJNE, 
Caixa 33, ref. P 1.5/1, 8 de março de 1949 a 19 de outubro de 1970.  
425 Relatório do inspetor e médico da JNE a bordo do navio Alcântara, 16 de março de 1950. In 
MNE/DGACCP/AJNE, 5 - EEIR - 1: Assuntos de emigração. Informações e relatórios acerca dos países 
de imigração: Brasil – 3.  
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para os retornados e da PIDE para o Brasil), a sua situação de não mendicidade 
(Argentina), o grau de parentesco entre o “chamante” e o emigrante (Argentina), e o 
comprovativo de que o requerente trabalha há mais de três anos na profissão declarada 
(Brasil). Até 1951, as dificuldades de entrada dos emigrantes no Brasil serão 
progressivamente levantadas ao dispensar a autorização de entrada para certas 
categorias de emigrantes no âmbito do reagrupamento familiar
426
, alargando o visto a 
várias profissões, tais como aos agricultores - desde que se comprometam a trabalhar 
durante quatro anos na agricultura -, aos comerciantes, aos industriais, aos empregados 
do comércio e aos operários com profissão definida, às profissões liberais – não 
somente ao médico mas também ao contabilista, ao professor particular ou ao autor 
teatral -, impondo e dificultando no entanto a revalidação do diploma nomeadamente ao 
técnico de grau médio, ao qual é exigida a validação do diploma de estabelecimento de 
ensino estrangeiro
427
.  
 
 
2 - A gestão das saídas pelo critério da profissão  
 
A JNE determina um conjunto de condicionantes para aperfeiçoar o seu controlo 
nas saídas de emigrantes, entrecruzando exigências nacionais e estrangeiras, com um 
grau diferenciado de rigor na execução das condições de saída, e adaptando-se às 
oportunidades de colocação de trabalhadores no estrangeiro.  
Ao privilegiar a emigração espontânea em detrimento da emigração dirigida, a 
JNE quer assegurar uma maior autonomia de ação para evitar a desnacionalização, um 
melhor controlo sobre as saídas e usufruir das redes migratórias estabelecidas entre 
Portugal e o estrangeiro. Por sua vez, as modalidades de recrutamento e de força de 
trabalho brasileira nas plantações, que visavam manter o colono agrícola numa situação 
de submissão em relação ao grande proprietário (capítulo 2), serão alteradas somente a 
                                                             
426 A autorização é dispensada para os emigrantes (18-60 anos) com profissão confirmada e assegurada no 
Brasil, para as mulheres e filhos acompanhados do marido ou dos pais e para os familiares com mais de 
60 anos. A autorização é substituída mediante apresentação da carteira de residente ou da carteira de 
identidade do “chamante”, desde que os “chamados” sejam familiares em linha reta direta. Ela pode 
também ser substituída pela fotocópia da carteira de residente ou de identidade ou pelo compromisso de 
manutenção do “chamante” que confirma o grau de parentesco com o “chamado”. No entanto, a 
autorização de entrada é obrigatória (embora seja possível substituí-la por uma declaração do consulado) 
para os indivíduos com deficiências físicas ou que possuam um certificado de registo criminal.  
427 Ministério do Interior – JNE. Anexo às Instruções para as Câmaras Municipais. Vistos Consulares. 
1951. Lisboa, 1951, p.6.  
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partir dos meados dos anos 50
428
. Apesar de serem confirmadas as difíceis condições de 
vida e de trabalho nas zonas agrícolas, a JNE não pretende perder a oportunidade de 
colocação de mão-de-obra no estrangeiro. Se resistiu sempre ao desenvolvimento de 
uma emigração dirigida para a agricultura no âmbito dos projetos de colonização 
realizados e comparticipados pelo governo brasileiro e pelo Comité 
Intergouvernemental pour les Migrations Européennes (CIME)
429
, a concorrência feita 
por emigrantes italianos e espanhóis e a verificação de melhorias nas condições de 
instalação oferecidas nas zonas agrícolas, sem contudo oferecerem condições 
otimizadas
430
, tal como a imprensa brasileira o relata
431
, conduz a JNE a organizar a 
saída de um contingente “teste” e limitado de famílias oriundas das ilhas - e não do 
continente -, sob pretexto da situação demográfica e económica das ilhas provocada 
                                                             
428 Três fatores levaram à mutação social: a evolução desfavorável dos preços obtidos pela lavoura; as 
oportunidades de emprego nas metrópoles, provocando um aumento do êxodo rural; mas sobretudo, a 
implantação de novos direitos do trabalho, aplicados aos trabalhadores rurais a partir de 1963 com a 
criação do Estatuto de Trabalhador Rural. In Garcia, Afrânio e Palmeira, Moacir. “Rastros de Casas 
Grandes e de Senzalas: Transformações Sociais no Mundo Rural Brasileiro”. In Sachs, Ignacy; Wilheim, 
Jorge; Pinheiro, Paulo Sérgio (org.). Brasil. Um século…, op. cit.,pp.56-72.  
429
 O CIME foi criado a 5 de dezembro e 1951 para facilitar os deslocamentos dos refugiados e das 
populações em excesso nos países ocidentais. Ver Wolf, A. “Conférence constitutive du Comité 
intergouvernemental provisoire des mouvements migratoires d'Europe. Première session à Bruxelles du 
26 novembre au 8 décembre 1951; deuxième session à Genève du 18 février au 23 février 1952”. 
Population, 1e année, 1952, volume 7, pp.194-196. Disponível em 
http://www.persee.fr/web/revues/home/prescript/article/pop_0032-4663_1952_num_7_1_18617. 
[Consult. a 6-04-2010].  Wolf, A. “Troisième et quatrième sessions du Comité intergouvernemental 
provisoire des mouvements migratoires d'Europe”. Population, 1952, volume 7, nº4, pp. 779-781. 
Disponível em http://www.persee.fr/web/revues/home/prescript/article/pop_0032-
4663_1952_num_7_4_2898. [Consult. a 6-04-2010]. “Le Comité Intergouvernemental pour les 
Migrations Européennes”. Population, 9e année, nº1, 1954, pp.111-120. Disponível em 
http://www.persee.fr/web/revues/home/prescript/article/pop_0032-4663_1954_num_9_1_3404. [Consult. 
a 6-04-2010]. “Les migrations européennes et le Conseil de l'Europe”. Population, 1955, volume 10, nº3, 
pp.531-532. Disponível em http://www.persee.fr/web/revues/home/prescript/article/pop_0032-
4663_1955_num_10_3_4426. [Consult. a 6-04-2010]. 
430 Será previsto: o fornecimento de casa de pedra, um salário anual de 2000-3000 cruzeiros por cada 
1000 pés de café tratados; o pagamento de 25-30 cruzeiros para cada dia de serviço dado à fazenda; que 
seja proprietário dos cereais plantados; o compromisso do fazendeiro para ir buscar os trabalhadores a 
Santos e a adiantar um valor necessário para a instalação das famílias nas fazendas, mas que deverá ser 
posteriormente reembolsado; o fornecimento de uma escola, de um médico e de uma igreja. In JNE. 
Boletim Anual da Junta da Emigração. 1953. Lisboa: JNE, 1955, pp.71-72.  
431 A imprensa brasileira tem regularmente evidenciado os problemas de organização da imigração 
dirigida no âmbito do CIME, que garante um apoio financeiro internacional para o transporte e o 
estabelecimento de infraestruturas, verificando-se todavia e ainda deficiências na seleção e no 
recrutamento dos trabalhadores e nas condições de vida e de trabalho oferecidas nas zonas agrícolas. Ver 
por exemplo dois artigos publicados pelo jornal Folha da Manhã que critica as iniciativas de colonização 
da agricultura, nomeadamente do fracasso do projeto de 1952 que previa a vinda de 1000 famílias 
agrícolas italianas para o Estado de São Paulo. Dadas as condições de instalação oferecidas, 30% das 
famílias foram repatriadas, outras migraram para as zonas urbanas. Ver “A colocação de imigrantes 
europeus na lavoura brasileira. Tenta-se envolver o CIME na repetição do erro de 1952”. Folha da 
Manhã, 17 de novembro de 1956; “A colocação de imigrantes europeus na lavoura brasileira. Incertos ou 
ausentes os fatores de êxitos do novo plano do CIME”. Folha da Manhã, 18 de novembro de 1956. In 
AHD-MNE: 2º Piso, Maço 455, Armário 66.  
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pela incapacidade de absorção do excesso populacional e das dificuldades de 
abastecimento e do aumento do seu nível de vida. Neste sentido, as famílias são 
recrutadas nos concelhos agrícolas com maior índice populacional como Câmara de 
Lobos, Santana, São Vincente e Calheta, que têm a capacidade de disponibilizar 
rapidamente o dinheiro necessário para o pagamento da viagem e um número elevado 
de filhos menores.  
A JNE usará de rigor no respeito das condições de saúde e da situação criminal 
exigidas por todos os países de entrada em nome da proteção da saúde pública e da 
segurança nacional, e assim evitar repatriamentos massivos
432
. Por outro lado, optará 
por ser flexível com a condição do analfabetismo que a JNE exige, segundo a retórica já 
antiga - desde a massificação do movimento migratório no final do século XIX e da 
consequente mudança de perfil socioeconómico dos migrantes - da necessidade em 
manter uma imagem valorizada dos emigrantes portugueses representantes de Portugal 
no estrangeiro, e de garantir a inserção do trabalhador no mercado de trabalho 
estrangeiro, e o êxito do seu projeto migratório. 
Mas além da questão escolar, da saúde e da robustez física, e da situação 
criminal e militar, um dos aspetos que convém salientar aponta para a questão da 
seleção dos indivíduos segundo a profissão. Quais são os critérios e os métodos 
seguidos pela JNE, tendo em consideração as exigências dos países de entrada, o 
mercado de trabalho estrangeiro e nacional, os três princípios definidos aquando da 
criação do serviço de emigração (assegurar uma mão-de-obra suficiente para a 
realização das obras públicas, privilegiar o povoamento das colónias portuguesas e 
proteger o emigrante contra qualquer exploração), o problema do excesso populacional 
e as soluções para o seu escoamento e a manutenção de uma reserva de mão-de-obra 
abundante e barata firmada na contenção salarial e no apaziguamento do 
descontentamento social?  
Confirmando a posição de Victor Pereira, a JNE nunca teria seguido métodos 
racionais na seleção profissional dos emigrantes para França com vista à defesa dos 
interesses políticos e económicos. Por exemplo, esta situação verifica-se nos anos 50. O 
debate suscitado pelo aviso prévio, na Assembleia Nacional em 1952, do deputado 
Armando Cândido de Medeiros sobre o excesso populacional tem revelado a falta de 
                                                             
432 A doença ou a velhice constituem os principais motivos de repatriamento referido nos boletins da JNE, 
de 1948 até 1960. O motivo do desemprego, da má remuneração ou da indigência nem sempre representa 
um fator determinante de repatriamento, à exceção dos anos compreendidos entre 1948 e 1952 e a partir 
de 1959. In JNE. Boletim da Junta da Emigração. Lisboa: JNE, de 1952 a 1960.  
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consenso político para determinar as modalidades de fixação e de absorção da mão-de-
obra em excedente, embora a agricultura, “o mais poderoso esteio da nossa economia”
 
433, 
se destaque como setor de atividade com maior viabilidade para a realização desta 
absorção
434
, e tem consequentemente questionado o lugar da emigração nas políticas 
nacionais, levando à revisão da política de produção tanto para o setor agrícola - 
questionando a viabilidade e a pertinência das políticas cerealíferas, da arboricultura, 
das culturas irrigadas e da pecuária - como para o setor industrial - apreciar os meios 
adequados para garantir a capacidade de produção de artigos de qualidade e dos preços 
equivalentes aos da concorrência internacional; assegurar o abastecimento do mercado 
interno; estimar a conveniência da concentração das industriais atuais ou da 
redistribuição territorial de centros industriais.  
Servindo ao mesmo tempo para a manutenção dos laços entre Portugal e as 
comunidades portuguesas e para um melhor aproveitamento económico da emigração 
(remessas e comércio), reconhece-se a necessidade de medidas governamentais capazes 
de melhorar a assistência aos emigrantes pelo aperfeiçoamento da preparação do 
emigrante e da assistência social e educativa no estrangeiro, o que equivale a um 
estreitamento do controlo administrativo sobre as saídas. A questão das capacidades 
técnicas da JNE para gerir os recursos humanos conforme as necessidades económicas 
nacionais será abordada pelo deputado Carlos Mantero Belard
435
, concluindo pela 
necessária utilização racional do capital humano, pela possível libertação de uma mão-
de-obra, quer seja agrícola ou industrial, para a qual se deve dar um destino, tornando 
indispensável a sua colocação no estrangeiro: 
 
“Se optarmos pela maior utilidade económica e nos guiarmos principalmente pelo 
critério da preferência, pelos custos de produção relativamente mais baixos, 
especializando a nossa economia num sentido verdadeiramente racional, se 
mecanizarmos fortemente a produção, libertando largos blocos da população 
metropolitana, teremos de lhes dar arrumo onde os pudermos empregar com maior 
vantagem económica, e isto põe o problema capital de sabermos onde e em que 
                                                             
433 Intervenção de Armândo Cândido. Diário da Sessão, nº131, 4 de março de 1952, p.379. 
434 Embora sejam valorizados os trabalhos desenvolvidos no âmbito dos Melhoramentos Agrícolas, são 
referidas como medidas aleatórias e insuficientes as iniciativas como as obras realizadas pelas câmaras 
municipais e comparticipadas pelo Estado, as atividades do Comissariado de Desemprego e a ação da 
Junta de Colonização Interna.  
435 Carlos Mantero Belard nasceu em Lisboa a 24 de janeiro de 1895. Licenciado em Ciências Históricas e 
Geográficas pela Universidade de Lisboa, em Direito e Economia Política pela Universidade Livre de 
Bruxelas e em Ciências Económicas pela Universidade de Columbia (Nova Iorque), Presidente do 
Conselho Administrativo da Sociedade Comercial Francisco Mantero, Lda., dedicada à produção, venda e 
compra de cacau, café e oleaginosas, em Timor, África e Portugal.  
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parte do Mundo o trabalho dos que partirem contribuirá mais para o elevação do 
nível de vida dos que ficarem.”
436
 
 
Carlos Mantero é consciente de que a estrutura administrativa da JNE, não 
possui em 1952 as capacidades técnicas para responder às exigências das políticas 
nacionais, nomeadamente na utilização racional da mão-de-obra, uma vez que a 
intervenção da JNE se dirige preferencialmente para a gestão dos assuntos 
administrativos da emigração e da organização de uma proteção ao emigrante. A 
intervenção e a posição do deputado terá pouco eco, mas confirma a inadaptação técnica 
da JNE para gerir o capital humano, que será aliás referida aquando da realização de 
levantamento de dados sobre a situação da mão-de-obra pelos inspetores da JNE. Será 
necessário esperar pelo impacto da emigração para França em Portugal, aliado a fatores 
de mudança socioeconómica interna e a pressões ministeriais sobretudo vindas do 
MCPS, para que seja questionado, com mais pertinência e insistência, a função da JNE 
na gestão profissional das saídas, para serem delineadas medidas governamentais que 
adequem política de emigração com política de emprego, e para utilizar com mais 
racionalidade o capital humano conforme as necessidades nacionais. 
De facto, a ausência de racionalização verifica-se desde 1948 nos métodos de 
recrutamento e de qualificação exigido ao pessoal técnico da JNE, critérios mantidos até 
à sua substituição pelo Secretariado Nacional de Emigração. Será preferencialmente 
exigido o conhecimento das línguas estrangeiras consideradas como necessárias para 
acompanhar os emigrantes nos navios, assim como o respeito da idoneidade política e 
moral. Pelas suas funções de cariz principalmente administrativas e policiais – visitas às 
câmaras municipais, fiscalização dos navios e realização das inspeções médicas, 
acompanhamento dos emigrantes na viagem, visitas às comunidades portuguesas no 
estrangeiro, realização de autos de declaração e de relatórios, responsabilidade das 
Casas do Emigrante –, é certo que ao presidente da JNE António Manuel Baptista cabe 
desempenhar o papel central na organização da instituição, na definição e na aplicação 
das diretivas que devem ser seguidas pelos funcionários
437
, demonstrando uma estrutura 
administrativa fortemente hierarquizada com poder concentrado no seu presidente.  
Porém, os técnicos realizam o trabalho de terreno, lidando com a realidade 
emigratória, com a situação do mercado de trabalho nacional e com as condições de 
vida das populações, estando nomeadamente encarregados de dinamizar as atividades 
                                                             
436 Intervenção de Carlos Mantero. Diário da Sessão, nº136, 14 de março de 1952, p.515. 
437 Pereira Victor. La dictature de Salazar face à l’émigration…, op.cit., pp.142-149.  
175 
 
desenvolvidas pela secção de estudos criada em 1952, com o intuito de analisar as 
características dos movimentos migratórios portugueses e estrangeiros, sua viabilidade e 
adequação para com os interesses nacionais
438
. Esta acumulação de conhecimentos, 
embora morosa mas potencialmente favorável à evolução da mentalidade administrativa 
e burocrática na visão e na gestão dos movimentos migratórios, deparar-se-á com visões 
conservadoras e com barreiras hierárquicas e administrativas pesadas e rígidas, 
afastando de qualquer espírito a racionalidade e a colaboração com outros órgãos de 
coordenação económica ou com outros ministérios
439
. Estas visões conservadoras da 
JNE verificam-se aliás nas escassas reuniões entre vogais da JNE, até que a saída para 
França constitui um ponto de discórdia entre ministérios
440
. 
Embora seja dada preferência à emigração para os países transatlânticos, para 
alguns técnicos da JNE, as mentalidades mudam pelo menos no início dos anos 60, ao 
encarar os comportamentos migratórios, nomeadamente para França, como uma saída 
potencialmente vantajosa para as populações e para os interesses nacionais. Os 
relatórios realizados em 1961 pelos inspetores da JNE após visita organizada nos 
distritos de Leiria, de Santarém e de Lisboa, evidenciam uma posição geralmente 
favorável à emigração para França perante o peso das suas vantagens socioeconómicas e 
financeiras. Aos inconvenientes da emigração clandestina, da ausência de mão-de-obra 
na agricultura e do envelhecimento da população, serão valorizadas as vantagens das 
ligações, facilitadas e mantidas entre o emigrante e sua família, e as melhorias das 
condições de vida das populações com o aumento do salário agrícola e com o envio de 
dinheiro utilizado para a construção de casas e para a compra de terras
441
. Embora o 
presidente da JNE mantenha uma posição relutante na organização de uma emigração 
                                                             
438 Os aspetos estudados serão: a situação demográfica, económica e do desemprego nas regiões do país e 
o lugar da emigração; as colónias portuguesas no estrangeiro segundo as profissões e o ambiente; as 
convenções e os acordos de emigração; a viabilidade em colocar novos emigrantes portugueses nos 
diferentes países, tendo em consideração as leis e o trabalho; os relatórios de serviço (vistorias, assistência 
a bordo, deslocação ao estrangeiro, visitas às câmaras municipais); a questão do transporte de emigrantes; 
a leitura e o comentário de publicações sobre emigração; a preparação do boletim; a aquisição de livros e 
a organização de palestras internas sobre assuntos da emigração. In JNE. Boletim Anual da Junta da 
Emigração. 1952. Lisboa: JNE, 1954, p.51.    
439 Ver os fatores inviabilizando a reconversão das estruturas socioeconómicas e dos métodos 
administrativos para um desenvolvimento económico e social acelerado. In Nunes, Adérito Sedas. 
Sociologia e ideologia do desenvolvimento. Lisboa: Moraes editoras, 1968, 374 p.  
440 Conforme as atas consultadas e apesar das lacunas verificadas no acesso às atas dos anos 50, tudo leva 
a pensar que o número de atas até 19 de junho de 1961 (ata nº 13) é escasso. Seriam realizadas 12 atas 
para o período de 1948 até dia 19 de junho de 1961 quando, a partir desta data até 2 de abril de 1970, 
podemos contabilizar um total de 41 atas.  
441 Relatório da visita a algumas Câmaras Municipais dos distritos de Santarém, Leiria e Lisboa. s. d. 
(talvez em 1961). In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.7/3.  
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para França, ela será valorizada e considerada necessária, tal como será referido por um 
inspetor da JNE: 
“dado o nível de vida da maior parte da população do concelho, como também os 
altos saldos fisiológicos que anualmente se verificam, que a emigração seja 
atualmente um bem, dado que não se prevê no momento, a instalação de novas 
indústrias, que poderiam porventura empregar os excedentes de mão-de-obra, que 
de ano para ano vão aumentando, e que na sua maioria se vê obrigada a dedicar-se 
à única atividade ao seu alcance, que é a agricultura”
442
.  
 
Porém, nenhum inspetor irá além destas considerações, sem por em causa a política 
emigratória seguida e as modalidades administrativas na organização das saídas. 
Esta falta de racionalização da emigração para os países transatlânticos verifica-
se também no procedimento administrativo, ao gerir a emigração caso-a-caso, sem 
colaboração com outras entidades públicas como o Comissariado do Desemprego, 
selecionando e validando os processos individuais, sem conhecimento estatístico 
exaustivo da população ativa em excesso, apesar dos trabalhos realizados pelo 
Comissariado de Desemprego. 
Convém referir que, contrariamente à emigração portuguesa para os países 
europeus, e embora sejam exigidos, tanto para os países transatlânticos como para os 
europeus, os documentos de chamada - carta de chamada ou contrato de trabalho – e a 
confirmação dos laços de parentesco – exclusivamente para a carta de chamada no caso 
dos países transatlânticos – como condição de saída, o processo de seleção profissional 
pela JNE far-se-á de forma diferente e confirma a gestão dos processos caso-a-caso. Se 
a JNE organiza diretamente o recrutamento e a seleção profissional dos emigrantes com 
a colaboração do INTP mas sobretudo das Câmaras Municipais após receção dos 
pedidos estrangeiros de mão-de-obra, sem intromissão dos serviços de imigração 
europeus nesta fase do processo até pelo menos a assinatura dos acordos de emigração 
com França ou com a RFA no início dos anos 60, o procedimento é diferente com os 
países transatlânticos, uma vez que são os próprios interessados na emigração a ficarem 
encarregues da obtenção do documento de chamada.  
A profissão, como meio de seleção dos emigrantes autorizados a sair, torna-se 
menos evidente, podendo esta ser realizada na fase de emissão do documento de 
chamada – nos serviços consulares -, aquando da organização do processo emigratório 
na Câmara Municipal ou no momento da receção deste processo pela JNE, sendo que a 
                                                             
442 Idem. 
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emissão da licença de emigração dependerá do resultado desta avaliação, sem que seja 
claramente assumido como critério de exclusão a profissão. De facto, os principais 
motivos de indeferimento dos processos referidos nos boletins da JNE revertem para a 
saúde – como tracoma, gravidez, pneumonia –, o nível escolar e o local de destino, por 
alguns serem considerados destinos impróprios por razões politicas e sociais, tal como a 
França em que a saída para este país é motivo de indeferimento até 1953.  
Porém, as visitas realizadas pelos inspetores da JNE às Câmaras Municipais, 
para além de esclarecer os serviços de emigração dos procedimentos emigratórios e das 
políticas imigratórias confirmam a preocupação da seleção pela profissão. Juntam-se 
informações relativas ao excesso ou à escassez de mão-de-obra em cada concelho, mas 
o método utilizado inviabiliza um conhecimento científico da situação da mão-de-obra à 
escala nacional
443
, ao basear-se numa avaliação superficial da situação da população 
ativa em cada distrito
444
. O grau de condicionamento às saídas legais de trabalhadores 
determina-se conforme três situações distintas: concelhos em que a mão-de-obra não é 
suficiente para garantir as atividades, pelo que é necessário o condicionalismo 
emigratório; concelhos em que é possível manter a emigração como nos anos anteriores 
para assegurar um equilíbrio entre disponibilidade e necessidades de mão-de-obra; 
concelhos em que a emigração é vantajosa e necessária porque existe um excesso de 
trabalhadores.  
Fixando previamente determinadas profissões para as quais se justifica avaliar a 
situação da mão-de-obra disponível em cada distrito - agricultores, carpinteiros, 
eletricistas, estucadores, ferreiros, marceneiros, mineiros, pedreiros, pintores, sapateiros 
e serralheiros, alfaiates e costureiras, empregados comerciais e de escritório, motoristas, 
ourives e padeiros, incluído os operários das indústrias gráficas, de têxtil e conserveiras 
- para determinar a conveniência ou não do condicionamento da emigração, sem 
“incentivá-la nem desanimá-la”
445
, a não abrangência de todas as profissões confirma a 
ausência de uma análise aprofundada da situação da população ativa, embora haja 
preocupação em avaliar as capacidades de resposta à falta de mão-de-obra pelos 
movimentos migratórios internos, mas também a exclusão de determinadas profissões 
que, por razões económicas, não podem sair do país.  
                                                             
443 JNE. Boletim da Junta da Emigração. 1952. Lisboa: JNE, 1954, p.22. 
444 Idem. Ibidem.  
445 JNE. Boletim Anual da Junta da Emigração. 1953. Lisboa: JNE, 1955, p.84.  
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Olhando para as categorias profissionais emigradas de 1948 até 1959 e 
independentemente do destino, confirma-se este procedimento, dando-se prioridade à 
saída de uma mão-de-obra pouca qualificada oriunda de três principais categorias 
profissionais (agricultores, empregados comerciais e operários) e confirmando o 
respeito das condições de entrada fixadas pelos países de entrada e das possibilidades de 
inserção destes trabalhadores no mercado de trabalho estrangeiro.  
 
Gráfico 6 - Emigração segundo a profissão, 1948-1959 
 
 
 
F: elaborado a partir dos dados publicados nos Boletins da JNE. In JNE. Boletim da Junta da Emigração. 
1958. Lisboa: JNE, s.d., p.45; e Boletim da Junta da Emigração. 1959. Lisboa: JNE, s.d., p.45.  
Obs:  
(1) Embora constituam um contingente significativo de saída, a categoria de empregadas domésticas não 
está representado neste gráfico por ser maioritariamente constituída por mulheres. Pretendeu-se 
privilegiar neste gráfico, a representação da emigração.  
(2) A categoria de operários é principalmente constituída por trabalhadores da construção civil e das obras 
públicas.  
 
Embora o Estado tenha assumido, com o I Plano de Fomento (1953-1958), a 
emigração como um mal necessário mas colocada como última solução para diminuir o 
excesso populacional e para aumentar o rendimento da população numa ótica de atingir 
o bem-estar social, fixa-se em 30 000 trabalhadores anuais o contingente autorizado a 
sair, sem identificação do setor de atividade nem a região de proveniência
446
. A JNE não 
                                                             
446 “Proposta de Lei”. In Plano de Fomento. Proposta de lei. Propostas adicionais. Decreto da 
Assembleia Nacional. Pareceres da Câmara Corporativa. Programas de investimentos. Vol I e II. Ed. dos 
Ministérios da Economia e do Ultramar, 1953, p.14.  
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poderá ultrapassar este contingente, de forma a não chamar atenção que possa suscitar 
polémica, tal como aconteceu nas décadas de 1880 e de 1890 (capítulo 1), sem esquecer 
de controlar as saídas de determinadas profissões. Ao analisar os dados das saídas legais 
publicadas pela JNE nos anos de vigência do I Plano de Fomento, verifica-se que o 
plafond será ultrapassado, sem atingir no entanto os valores extravagantes dos anos 60. 
Por outro lado, mantém-se a saída dos agricultores, quando diminui a saída dos 
trabalhadores da construção civil e das obras públicas a partir de 1953, por assegurar 
uma mão-de-obra necessária à realização das obras públicas, conforme já era praticado 
desde a criação do Comissariado de Desemprego e desde o lançamento de obras 
públicas e de melhoramentos rurais para garantir uma atividade profissional aos 
desempregados
447
. É sobretudo pela manutenção e pelo controlo de uma saída anual e 
razoável de emigrantes oriundos de diferentes categorias profissionais com a máquina 
administrativa e as condições de saída erguida, que a JNE conserva o statu quo 
económico e social que uma emigração massiva, descontrolada e ilegal vai abalar, como 
acontecerá com a emigração para França. 
 
 
3 - A JNE e a (não) assinatura de acordos de emigração 
 
Contrariamente às recomendações legislativas aquando da criação da JNE no 
que concerne à negociação e à assinatura de acordos de emigração como condição para 
uma proteção otimizada dos emigrantes, Portugal raramente assinará acordos durante os 
anos 50, embora, e já em 1948, o ministro do Interior pressionasse o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros para a negociação das condições de emigração para o Brasil, sem 
porém exigir que estas condições fossem estabelecidas mediante um acordo bilateral
448
. 
Esta atitude reflete por um lado, o alinhamento fictício de Portugal às normas 
internacionais aquando da criação da JNE, por outro lado a reivindicação de uma 
autonomia verificada nos discursos de Salazar e nas políticas de autarcia e de 
independência afirmada por Portugal perante o exterior. 
                                                             
447 Alho, Albérico Afonso Costa. Sob o cronómetro de Taylor, adestrar a mão e corrigir o olhar. 
Aventuras dos tecnocatólicos no Ministério das Corporações. Origens, percursos, mitos e ritmos de uma 
formação quase desconhecida – A FPA. Dissertação de Doutoramento em História, Especialidade 
História Cultural e das Mentalidades, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova de 
Lisboa, Lisboa, Outubro de 2006, pp.278-286.  
448 Ofício do ministro do Interior Cancella de Abreu para o Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
nº13645/48, 22 de outubro de 1948. In MNE/DGACCP/AJNE, 5 - EEIR - 1: Assuntos de emigração. 
Informações e relatórios acerca dos países de imigração: Brasil – 1. 
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Portugal ficará por exemplo à beira das recomendações e das convenções do 
Bureau International du Travail (BIT) relativamente à proteção dos trabalhadores 
migrantes. Embora se possa verificar um paralelismo entre a posição assumida pelas 
autoridades portuguesas na sua legislação, ao reforçar a sua intromissão no controlo 
administrativo dos movimentos migratórios e as recomendações e convenções sobre 
trabalhadores migrantes, nenhuma delas será ratificada durante o Estado Novo
 449
. No 
entanto, as quatro recomendações e as duas convenções – recomendações RO61 e RO62 
de 1939, RO86 de 1949 e R100 de 1955 e convenções CO66 de 1939 e CO97 de 1949 - 
sobre trabalhadores migrantes
450
 têm evidenciado a necessidade do reforço da 
cooperação entre os Estados de emigração e de imigração consagrado nos acordos 
bilaterais, delegando às autoridades oficiais a responsabilidade da organização dos 
movimentos migratórios, embora seja aceite a intervenção de intermediários privados 
mediante estreito enquadramento oficial. Tal como será adotado pelas autoridades 
portuguesas, já nos anos 30, e sobretudo a partir de 1947, com a criação da JNE, as 
recomendações servem de modelo para determinar a natureza e as modalidades da 
cooperação entre Estados, a relação para com os intermediários da emigração, as 
modalidades de recrutamento, de seleção, de introdução e de instalação dos migrantes, 
incluindo as suas famílias
451
, e as normas que definem as características e os meios de 
proteção dos migrantes e da sua família, de inserção no meio estrangeiro e de regresso 
ao país de origem
452
.  
                                                             
449 A convenção CO97 de 1949, relativa aos trabalhadores migrantes, só será ratificada a 12 de dezembro 
de 1978.  
450 Para consultar as recomendações e a convenções, ver R061 - Migration for Employment 
Recommendation, 1939 (No. 61). Adoption: Geneva, 25th ILC session (28 Jun 1939) - Status: Replaced 
Recommendation. Disponível em : 
http://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=1000:12100:0::NO::P12100_INSTRUMENT_ID,P12100_LANG
_CODE:312399,fr:NO; C066 - Convention (n° 66) sur les travailleurs migrants, 1939. Disponível em: 
http://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:55:0:::55:P55_TYPE,P55_LANG,P55_DOCU
MENT,P55_NODE:CON,fr,C066,/Document; R062 - Migration for Employment (Co-operation between 
States) Recommendation, 1939 (No. 62). Adoption: Geneva, 25th ILC session (28 Jun 1939) - Status: 
Replaced Recommendation.   Disponível em: 
http://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=1000:12100:0::NO::P12100_INSTRUMENT_ID,P12100_LANG
_CODE:312400,fr:NO; R086 - Adoption: Geneva, 32nd ILC session (01 Jul 1949) - Status: Up-to-date 
instrument. Disponível em: 
http://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=1000:12100:0::NO::P12100_INSTRUMENT_ID,P12100_LANG
_CODE:312424,fr:NO 
451 São determinados os modelos dos pedidos de mão-de-obra, dos contratos de trabalho, o método de 
fixação dos contingentes e da repartição segundo o género, a idade e a profissão. Além disso, prevêem-se 
reuniões de uma comissão mista entre os Estados para aperfeiçoar a cooperação.  
452 Incluí nomeadamente a verificação das cláusulas dos contratos de trabalho, a proteção no transporte, as 
condições de alojamento e de alimentação aos emigrantes que se encontram em difícil situação, a 
responsabilidade das autoridades do país de e/imigração, a igualdade de tratamento entre estrangeiros e 
nacionais, o processo de naturalização, a organização de cursos de língua e de formação profissional.  
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O não alinhamento de Portugal às normas internacionais não significa porém que 
as autoridades portuguesas nunca se serviram das recomendações como modelo para 
definir o teor da sua intervenção na emigração. Elas serão por exemplo utilizadas para 
legitimar e se desresponsabilizar de medidas tomadas internamente, tal como aconteceu 
com a PVDE e as agências de passagens e passaportes nos anos 30, quando foi 
necessário justificar a circular de 1939 e o reforço da ação do Estado sobre a saída dos 
migrantes. 
A apreensão da JNE sobre os acordos evidencia também a afirmação de uma 
posição paternalista para com o emigrante, procurando evitar os fracassos da emigração 
que possa impedir a satisfação dos interesses do Estado, usando como pretexto os 
falhanços da emigração organizada por acordos, tal como aconteceu com Espanha. Ao 
analisar um artigo publicado por Nuno Simões sobre o acordo de emigração assinado 
entre Espanha e a República Dominicana, em dezembro de 1956, o embaixador de 
Portugal no Rio de Janeiro António de Faria valorizará o sistema atual de emigração 
portuguesa que dispensa um acordo de emigração porque seria mais vantajoso para o 
Brasil do que para Portugal: 
 
“Deve reconhecer que a forma espontânea como habitualmente se tem processado 
a nossa emigração não se afigura de molde a prejudicar os nossos emigrantes, que 
em regra geral encontram com facilidade condições razoáveis de vida nas grandes 
cidades brasileiras, onde quase sempre podem contar com algum amigo ou parente 
que os ajuda a iniciar a sua vida. Quer-me parecer que se esta forma de emigração 
apresenta algum inconveniente é sobretudo para os interesses brasileiros, que 
seriam naturalmente mais beneficiados com a imigração de mão-de-obra 
especializada para a indústria e para os trabalhos do campo.”
453
 
 
A JNE privilegia então uma postura dupla, procurando fugir ao compromisso 
legal com a não assinatura de um acordo de emigração, evidenciando um 
comportamento distante para com os países estrangeiros para assegurar a sua autonomia 
na definição e na aplicação das condições de saída, baseadas num sistema 
administrativo emigratório consolidado desde 1948 e considerado satisfatório pela JNE, 
embora deva incluir o condicionamento determinado pelos países estrangeiros. A 
aproximação far-se-á mediante a diplomacia, quando os interesses portugueses estão em 
jogo, refletindo-se nas constantes intervenções diplomáticas para o levantamento das 
dificuldades impostas pelas autoridades brasileiras na transferência de dinheiro para 
                                                             
453 Carta da Embaixada de Portugal no Rio de Janeiro para o MNE, Proc. 3,2 – nº922, 28 de dezembro de 
1956. In AHD-MNE: 2º Piso, Maço 446, Armário 6. 1957. 
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Portugal, no acesso a certas profissões ou no levantamento dos incómodos da emigração 
dirigida. Com esta postura ambígua, a JNE consegue intervir com maior flexibilidade e 
autonomia nas questões emigratórias, conforme as suas prioridades e os seus interesses, 
que a assinatura de um acordo talvez não o permitisse, embora possa não implicar o 
cumprimento das cláusulas dos acordos, tal como aconteceu no acordo assinado entre o 
Brasil e a Itália em 1950
454
.  
A título de exemplo, a JNE recusa qualquer acordo de emigração que 
regulamentasse as condições de contratação dos trabalhadores ou a emigração dirigida, 
e isso independentemente do interesse brasileiro pela emigração dirigida de 
portugueses, sob pretexto do desinteresse dos emigrantes das ofertas de trabalho no 
setor agrícola, pelas experiências negativas realizadas em parceria com o CIME com 
emigrantes de outra nacionalidade – nomeadamente com os italianos - e pela 
consequência psicológica no emigrante, ao ter que cumprir uma série de compromissos 
constrangedores. A obrigação em manter-se durante quatro anos nas explorações 
agrícolas para o qual o agricultor emigrante foi contratado constitui um dos principais 
obstáculos impostos em contrapartida das facilidades concedidas aos agricultores 
portugueses para entrar no Brasil. 
A JNE não adota porém uma posição totalmente fechada. Com o regresso de 
Vargas ao poder, em janeiro de 1951, o projeto de Convenção Luso-Brasileira de 
Amizade e de Consulta volta a ser avivado, num contexto de guerra fria, de afirmação e 
de preservação dos interesses portugueses à escala internacional mediante a formação e 
proteção de um bloco luso-brasileiro
455
 que servisse os interesses portugueses quanto à 
questão colonial, nomeadamente quando as Nações Unidas procuram preparar a 
independência das colónias africanas. Além das ligações culturais, históricas e 
ideológicas valorizadas por ambos os países assim como o uso político do discurso luso-
tropicalista
456
, reivindica-se a independência de Portugal perante a cena internacional, 
“harmonizando as políticas externas dos dois países pelo mecanismo de consulta 
                                                             
454 Contrariamente a Portugal, a Itália adota uma posição completamente diferente, ao considerar a 
cooperação internacional imprescindível para a organização de uma saída significativa e para assegurar a 
inserção dos trabalhadores emigrantes no mercado de trabalho estrangeiro. Nesse sentido, serão assinados 
vários acordos bilaterais entre 1946 e 1950 com países europeus e latino-americanos. Albónico, Aldo y 
Rosoli, Gianfausto. Italia y América…, op. cit., p.274 
455 Ver Martins, Fernando e Faria, Pedro Leite. “Tratado de amizade e consulta entre Portugal e Brasil de 
16 de Novembro de 1953”. In Castro, Zília Osório de; Silva, Júlio Rodrigues da; Sarmento, Cristina 
Montalvão (eds.). Tratados do Atlântico Sul. Portugal-Brasil, …, op. cit., pp.267-268 e pp.273-274. Ver 
também Dávilla, Jerry. Hotel Trópico. Brazil and the 2 challenge of African Descolonization, 1950-1980. 
USA: Duke University Press, 2010.   
456 Castelo, Cláudia. “O modo português de estar no mundo”…, op. cit. 
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mútua”
457
. A ligação com os países da Comunidade Económica Europeia (CEE) será 
justificada por um compromisso “forçado” que a situação do pós-guerra provocou, 
obrigando a uma cooperação com países onde não existiam ligações ancoradas numa 
história e numa cultura comum: 
 
“A comunidade autêntica decorre, muito naturalmente, à margem desses 
sentimentos impulsivos e ocasionais: os seus liames são mais de ordem espiritual 
do que material, ou pelo menos, os interesses materiais são subordinados aos 
morais e resultam destes como lógico corolário. Não são um fim, são um meio para 
se alicerçarem ainda mais, se possível, os laços que prendem os membros; donde se 
depreende que uma comunidade é tanto mais nobre quanto mais elevados forem os 
fins que se propõem. Neste caso, como em muitos outros, a palavra “fim” equivale 
ao conceito de “valor” e é sabido que todos os modernos axiologistas – a não ser 
aqueles que perderam de todo a noção de sã filosofia – colocam no topo da escala, 
como subordinantes, os valores morais. Poucas são nos nossos dias as comunidades 
envolvidas pelo conceito que tentámos descrever. No entanto, não se torna difícil 
meter na sua compreensão a Comunidade Luso-Brasileira. Comparada com as suas 
congéneres, parece-nos ser a que melhor corresponde ao exato significado do 
vocábulo.”
458
 
 
Do lado brasileiro, ratificar o Tratado já com Jucelino Kubitschek como 
presidente serviria sobretudo para dar apoio à aplicação da sua política industrial e 
modernizadora, a aproximar-se dos países ocidentais para captar capitais mediante a 
oferta de facilidades fiscais e de garantias de um país anticomunista, mas também a 
satisfazer a comunidade portuguesa influente no Brasil
459
.  
Não se reduzindo à simples resolução de problemas de ordem migratória 
(processo migratório, condições de saída e de entrada), o projeto levanta questões mais 
complexas de natureza geopolítica internacional, cultural, comercial e económica. Já 
nos anos 10, tinha-se a pretensão de formar um bloco luso-brasileiro, pelo qual Salazar, 
nos anos 40, demonstrou um particular interesse, pela sua carga ideológica e por 
proporcionar a Portugal um lugar de destaque a nível internacional perante as outras 
potências: 
 
“As tentativas conduzidas por Salazar com o intuito de se conseguir um estreitamento de 
laços entre Portugal e o Brasil – renovadas durante a guerra e várias vezes procuradas 
depois da sua conclusão – devem ser interpretadas como sintoma de uma necessidade 
                                                             
457 Gonçalves, Williams da Silva. O realismo da fraternidade: Brasil-Portugal. Lisboa: ICS, 2003, p.99.  
458 “Breves considerações sobre a Comunidade Luso-Brasileira – Seu aspecto político”. Relatório Anual 
de Diamantino Real, referente a 1956, Lisboa, junho de 1957. In AHD-MNE: PEA 169 – A. 
459 William Gonçalves refere-se ao elo religioso entre as duas nações. In Gonçalves, William da Silva. O 
realismo da fraternidade…, op. cit., pp.107-108. Sobre as motivações e as contradições da posição 
brasileira na assinatura e na ratificação do Tratado, ver Rampinelli, Waldir José. “A politica internacional 
de JK e as relações perigosas com o colonialismo português”. Lutas Sociais, nº17/18, s.d., pp.83-98. 
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política sentida pelo governo de Lisboa para ultrapassar as fragilidades de um pequeno país 
detentor de uma posição muito especial no sistema internacional.”460  
 
Questionar a viabilidade de um acordo de emigração com o Brasil deixava de 
fazer sentido para António Baptista face às vantagens que o Tratado de Amizade e 
Consulta poderia trazer
461
, ao procurar uma aliança entre os dois países para conseguir 
uma posição favorável e de peso na cena internacional
462
.  
Durante as fases de negociação e de execução do Tratado, a visão e a atitude do 
representante da JNE (a JNE será representada nos anos 50 pelo próprio presidente 
António Manuel Baptista e pelo secretário-geral Cabrita Matias em 1960) terão um 
impacto determinante sobre a posição da delegação portuguesa no que diz respeito à 
organização da emigração e ao acesso dos portugueses ao mercado de trabalho 
brasileiro. A JNE procurará obter o máximo de garantias, nomeadamente no acesso livre 
a qualquer profissão no Brasil, sem no entanto deixar que se ponha em causa a sua 
máquina administrativa que serve para filtrar as saídas.  
À semelhança da primeira fase de negociação do Tratado, a questão da 
equiparação dos direitos entre portugueses e brasileiros e das condições de entrada, de 
saída e de residência dos portugueses manter-se-ão, embora o Brasil tenha suavizado a 
legislação sobre a entrada de portugueses desde o fim do conflito.     
O conteúdo do projeto brasileiro, recebido em junho de 1951 pelas autoridades 
portuguesas, confirmará a sua intenção em concretizar a assinatura do tratado, como 
prova do seu esforço na conservação e no desenvolvimento das relações com Portugal, 
mas sem se comprometer claramente nas vantagens que o tratado poderia oferecer. O 
relatório da comissão encarregada de estudar a aplicação do Tratado após a sua 
constituição evidenciava a inconsistência do projeto brasileiro relativamente aos direitos 
a atribuir aos portugueses, consagrando-lhe somente um tratamento especial, desde que 
não fossem contrariados os direitos constitucionais. Tal como o refere Francisco Pereira 
Neto de Carvalho, em maio de 1952,  
 
                                                             
460 Cervo, Amado Luiz e Magalhães, José Calvet de. Depois das Caravelas. As relações entre Portugal e 
o Brasil. 1808-2000. Lisboa: Instituto Camões, 2000, p.253.  
461 Informação do presidente da JNE António Manuel Baptista, s. dest., 22 de janeiro de 1957. In AHD-
MNE: 2º Piso, Maço 446, Armário 6. 1957.   
462 Talvez esta seja uma das razões pela falta de negociações de acordos para a execução dos artigos 
relativamente à igualdade de estatuto e à circulação e instalação no país estrangeiro, por ser considerado 
como secundário em relação à garantia da defesa dos princípios que o tratado consagra. 
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“se o projeto nada de concreto estabelece, se formula um conjunto de princípios 
que poderão ou não vir a ter concretização no futuro, há apesar disso que apreciar a 
vantagem ou desvantagem de uma declaração dessa natureza sancionada pelos dois 
Governos, como preliminar de possíveis concessões futuras, suscetíveis de se obter 
pouco e pouco. Tal política talvez seja tanto mais de aconselhar quanto é certo que 
a tentativa de obter, duma vez só, todas as vantagens desejadas, não conseguiu 
efetivação”
463
.  
 
Porém, não conseguir os direitos constitucionais não constituía para Salazar um 
problema uma vez que a sua aquisição implicaria também conceder os mesmos direitos 
aos brasileiros em Portugal. Isso não impede que Salazar tenha a preocupação de 
defender os interesses da colónia portuguesa para assegurar o seu apoio à sua política 
interna e externa, mas também para melhorar as relações comerciais entre os dois 
países.  
Abordando alguns pontos sensíveis com cautela, o contraprojeto português 
procura tornar mais efetivo o princípio de aplicação do tratamento especial para os 
portugueses no Brasil, respeitando os limites impostos pela constituição de cada país, e 
definir claramente os direitos relativamente à liberdade de entrada, de saída e de 
residência dos portugueses, afastando o território colonial português da zona geográfica 
de aplicação do Tratado, que será porém incluído cinco anos depois, por solicitação 
portuguesa e sob pressão das Nações Unidas
464
. Após uma fase de resistência ao 
contraprojeto português
465
, o Tratado será finalmente assinado a 16 de novembro de 
1953 e irá selar o compromisso da consulta recíproca sobre problemas internacionais de 
interesse comum (sendo no entanto excluída a intromissão em assuntos de política 
externa de ambos os países, sem que esta exclusão seja referida de forma explícita no 
Tratado), concedendo um tratamento especial no alargamento dos direitos determinados 
pelas Leis Ordinárias aos brasileiros em Portugal e aos portugueses no Brasil, e a 
equiparação na livre entrada, trânsito, saída, residência, condicionado porém ao respeito 
da saúde pública e da segurança nacional. Garantindo automaticamente a igualdade de 
direitos, a execução dos princípios far-se-ia mediante disposições legislativas e 
                                                             
463 “Direitos dos portugueses no Brasil (Do projecto de Estatuto dos Portugueses no Brasil ao Projecto de 
convenção de Amizade e Consulta)”. Relatório do 2º Secretário de Legação Francisco Pereira Neto de 
Carvalho, relativo ao ano de 1951 – maio de 1952. In AHD-MNE: 2º Piso, Maço 280-A, Armário 59. 
464 Ver Cervo, Amado Luiz e Magalhães, José Calvet de. Depois das Caravelas…, op. cit., pp.221-222. 
Ver também o relatório da Comissão encarregada de estudar a forma de dar execução, em Portugal, ao 
Tratado de Amizade e Consulta luso-brasileiro, s.d.. In AHD-MNE: PEA-Maço 169.  
465 O ministro da Justiça brasileiro opõe-se ao projeto português, por poder constituir um “precedente 
perigoso na criação de quistos raciais estrangeiros”. Perante a lentidão nas negociações do projeto de 
tratado, o ministro das Relações Exteriores Vicente Rao propõe a assinatura de uma declaração de 
compromisso de estudo dos assuntos do projeto de tratado, proposta rejeitada por Portugal por considerá-
la como um travão à assinatura de um tratado que lhe seria mais vantajoso. Idem.  
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regulamentares posteriores à assinatura do Tratado. Finalmente, este não deixará de 
referir o compromisso da concessão de facilidades comerciais e financeiras segundo as 
circunstâncias de cada país.  
Mas muito rapidamente e durante o período que separa a data de assinatura do 
Tratado até a sua ratificação, a 4 de janeiro de 1955, se verificará a impossibilidade da 
sua aplicação total: 
 
“Na verdade, a equiparação em direitos é assunto complexo que em muitos casos 
pode dar lugar a graves dificuldades que carecem de ser previamente 
regulamentadas. Por outro lado, a comissão sente que há certos direitos não 
ressalvados pela constituição portuguesa que não podem, sem mais, conceder-se 
aos brasileiros, havendo que caminhar com moderação para não deixarmos 
descautelados os nossos interesses.  
Concluindo: entende-se que o Tratado vinculou apenas os pontos à obrigação de 
promoverem a adoção das medidas e a expedição dos diplomas necessários e 
convenientes para a melhor aplicação dos princípios neles consignados. Quer dizer, 
os direitos previstos no tratado só terão realidade depois de publicados os diplomas 
internos e ordenados as medidas indispensáveis para o efeito.”
466
 
 
A Comissão encarregada do estudo para a aplicação do Tratado de Amizade e Consulta, 
nomeada a 23 de março do mesmo ano da ratificação, e na qual constará a participação 
do presidente da JNE
467
, encarregar-se-á de estudar as cláusulas do tratado, sendo que a 
questão do comércio, pela complexidade e pela sensibilidade do assunto, não estará na 
ordem do dia. Ainda que tenha abordado a questão das remessas e das suas 
transferências para Portugal e das facilidades comerciais a conceder e a receber do 
Brasil
468
, o “próprio melindre daqueles assuntos, dadas as conhecidas dificuldades em 
                                                             
466 Idem. 
467 Informações prestadas por Pinto de Lima (Repartição das Questões Económicas), s.d.. In AHD-MNE: 
PEA 169. Esta comissão será presidida pelo secretário-geral do MNE Vasco Pereira da Cunha e 
constituída pelos representantes ministeriais e das instituições seguintes: Ministério do Interior - António 
Pedrosa Pires de Lima e António Augusto de Carvalho Dias; Ministério da Justiça - Carlos de Matos 
Moreira e Rodrigo Evaristo Teixeira; Ministério das Finanças - António Luiz Gomes, Dinis Augusto 
Curson e António de Vasconcelos; Ministério da Marinha - Eduardo Pereira Viana e Eduardo H. Serra 
Brandão; Ministérios dos Negócios Estrangeiros (além do Secretário-Geral) - Francisco Neto de 
Carvalho; Ministério do Ultramar - João Semedo e João da Costa Freitas; Ministério da Educação 
Nacional - António de Arruda Ferrer Correia e Fernando Olavo Correa de Azevedo; Ministério da 
Economia - António Fezas Vital; Ministério das Corporações e da Previdência Social - Alexandre Ribeiro 
da Cunha e José Carlos Ferreira; Secretariado Nacional da Informação - Eduardo Brazão; PIDE - António 
da Neves Graça; JNE - António Manuel Baptista; Instituto de Alta Cultura (IAC) - A. de Medeiros-
Gouvêa.  
468 Foram abordados os seguintes pontos: as transferências do Brasil para Portugal dos emolumentos 
consulares; as remessas dos emigrantes portugueses; o direito de pensões de reforma ou equiparadas e 
respetivas transferências; as transferências de produtos de heranças (legados ou doações de portugueses 
para instituições nacionais, estaduais ou de utilidade pública administrativa para fins culturais ou de 
beneficência e do produto dos espólios que têm carácter público) enquanto não se faz a habilitação de 
herdeiros a favor de particulares. Ver o capítulo VI “Facilidades comerciais e financeiras” do relatório da 
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divisas com que [o Brasil] luta, embora transitoriamente”
469
 levou a comissão a afastar-
se desses assuntos.  
Embora seja procurada a facilidade das relações entre os dois países e a 
concessão de privilégios para ambos os cidadãos, a Comissão excluirá qualquer 
possibilidade de liberdade total de entrada e de saída de portugueses e de brasileiros, 
liberdade que se tornaria efetiva com a supressão do passaporte. Optar-se-á então por 
abolir entraves para satisfazer os interesses de alguns setores brasileiros que os 
consideram um obstáculo à saída de emigrantes. Neste sentido, dar-se-ia preferência à 
gratuidade do visto – seja ele temporário, transitório ou permanente -, ao alívio dos 
encargos fiscais e à dispensa do reconhecimento dos documentos de chamada pelo 
Ministério dos Negócios Estrangeiros e pelos seus serviços consulares
470
. Em 
contrapartida, as autoridades brasileiras comprometer-se-iam a revogar as restrições de 
entrada, de permanência e de trânsito dos portugueses. Seriam levantados os entraves à 
entrada de portugueses com determinadas profissões, aos menores de 18 anos e maiores 
de 60 anos e às mulheres domésticas contratadas por estrangeiros. Por outro lado, seria 
abolida a obrigação dos quatro anos na agricultura, e as formalidades policiais e 
médicas
471
 exigidas pelas autoridades brasileiras em nome da proteção da saúde pública 
e da segurança nacional, ficariam a cargo da JNE. 
A posição adotada pela delegação portuguesa relativamente à liberdade de 
entrada, de saída e de residência dos portugueses no Brasil é particularmente reveladora 
da influência que António Baptista consegue ter na comissão. Se o alargamento do 
acesso do mercado de trabalho brasileiro aos estrangeiros desde 1946 - embora 
existissem ainda algumas reservas em 1955 - permite calibrar as prioridades das 
autoridades portuguesas no Tratado e secundarizar a importância do processo 
emigratório e da instalação, a construção e o aperfeiçoamento de uma máquina 
administrativa e de normas de emigração pela JNE, capazes de filtrar as saídas segundo 
os seus interesses, sendo os documentos de chamada (contrato de trabalho, carta de 
                                                                                                                                                                                  
Comissão encarregada de estudar a forma de dar execução, em Portugal, ao Tratado de Amizade e 
Consulta luso-brasileiro, s.d. In AHD-MNE: PEA 169. 
469 Idem.  
470 Sugere-se a dispensa da taxa de revisão médica e do selo fiscal, a redução da taxa da licença militar 
estabelecidas pelo artigo 8 do decreto-lei 35983 de 23 de novembro de 1946 e a realização do 
reconhecimento dos documentos nas horas normais de trabalho do expediente para evitar o pagamento da 
sobrecarga. Ver o capítulo II “Entrada em vigor do Tratado” do relatório da Comissão encarregada de 
estudar a forma de dar execução, em Portugal, ao Tratado de Amizade e Consulta luso-brasileiro, s.d. In 
AHD-MNE: PEA 169.  
471 Idem. 
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chamada e termos de responsabilidade), documentos-chave de controlo legal de saídas, 
embora com falhas, será o fator decisivo de consolidação da posição da JNE, ao 
conseguir impor o atual processo administrativo que regula a saída dos emigrantes.  
Num parecer de 1955, António Manuel Baptista
472
 apoia a conservação do 
processo emigratório em vigor, alegando a eficácia dos métodos administrativos de 
controlo das saídas. Permitir a sua flexibilidade equivaleria a regressar ao sistema 
emigratório anterior a 1947, considerado como inadequado à realidade migratória do 
pós-guerra. A sua posição justifica-se ainda: 
 pelo contingente significativo de portugueses que seguem para o Brasil; 
 pelos baixos salários neste país;  
 pela necessidade em evitar a todo o custo os repatriamentos;  
 pela importância em conservar o prestígio institucional da JNE;  
 pelo dever de garantir a proteção da mulher e, de maneira geral, da família.  
 
Mas sobretudo, o sistema atual procura superar a ausência de uma pré-seleção de 
mão-de-obra nacional assumida claramente no parecer, confirmando a falta de 
racionalização na gestão dos recursos humanos em Portugal, por desinteresse ou por 
falta de meios, tal como tinha sido referido pelo deputado Carlos Mantero Belard em 
1952.  
Embora sejam iniciadas as negociações dos acordos e o Brasil tenha 
demonstrado o seu apoio à posição portuguesa, nenhuma decisão será tomada em 
concreto até 1960, data em que será dado impulso à execução das disposições relativas 
aos passaportes, aos vistos e à emigração. O peso crescente dos nacionalistas sobre as 
decisões governamentais, reticentes à conservação das relações luso-brasileiras 
consideradas como impeditivas à consecução da sua política externa e económica, 
criticando nomeadamente a posição brasileira considerada conciliadora na gestão da 
concorrência internacional do café português sobre o café brasileiro, e o caso Humberto 
Delgado, travam o processo de definição e de aplicação da regulamentação do Tratado.  
Com a criação de uma Comissão Nacional Permanente para Aplicação do 
Tratado de Amizade e Consulta
473
, presidida pelo ministro dos Negócios Estrangeiros 
Franco Nogueira, reunir-se-á uma Comissão mista em maio de 1960, sendo que os 
pontos de discussão manter-se-ão os mesmos do que nos anos 50. A delegação 
brasileira continua a recusar o visto gratuito em nome da defesa da segurança pública. 
Por seu lado, a comissão portuguesa nega o cumprimento obrigatório do serviço militar 
                                                             
472 Parecer da JNE sobre aplicação do Tratado, 6 de novembro de 1955. In AHD-MNE: PEA 169.  
473 Decreto-lei nº42869 do Ministério dos Negócios Estrangeiros. DG, Iª Série, nº53, 5 de março de 1960.  
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pelos portugueses no Brasil. Além disso, as discussões relativas à simplificação dos 
processos emigratórios continuam a dividir a comissão, e a delegação brasileira procura 
impor o seu ponto de vista, ao alegar a sua ascendência sobre os meios coercivos que 
determinam o acesso dos estrangeiros ao mercado de trabalho nacional, de maneira a 
tornar inoperante a influência do governo português neste domínio. Neste contexto, será 
sugerida a abolição dos documentos de chamada e do certificado de 3ª classe primária 
em nome das campanhas de alfabetização realizadas no Brasil, das facilidades 
concedidas aos portugueses para competirem de forma igualitária com os brasileiros no 
mercado de trabalho e para acederem às infraestruturas de apoio social e profissional.  
No entanto, Franco Nogueira mantém a posição já defendida por António 
Baptista em 1955, negando qualquer abolição de condições de saída sob pretexto de 
garantir um estatuto igualitário com outros estrangeiros, mas sobretudo para assegurar a 
proteção do emigrante contra o desemprego e a falta de apoio social brasileiro, já que 
muitos emigrantes parecem recorrer, segundo ele, às redes portuguesas de filantropia. A 
comissão portuguesa continuará, em contrapartida, a propor a substituição do exame 
médico dos serviços consulares brasileiros pelo dos serviços da JNE. Esta proposta será 
porém recusada, dada a importância no respeito do princípio da saúde pública.      
Os acordos serão assim assinados mas nunca ratificados com a chegada de Jânio 
Quadros à presidência a 31 de janeiro de 1961
474
, abrindo uma fase de resfriamento das 
relações luso-brasileiras e um alinhamento brasileiro à posição americana de 
descolonização relativamente à questão colonial portuguesa
475
. Além disso, o Brasil 
deixará de ser um destino privilegiado em favor dos países europeus, devido ao 
agravamento da situação socioeconómica dos portugueses residentes no Brasil. A 
desvalorização da moeda brasileira e os pesados encargos impostos à transferência de 
dinheiro para Portugal, aliado às perdas de lucro no transporte marítimo de emigrantes e 
aos pesados encargos a que são sujeitas as companhias de navegação e o governo 
                                                             
474 Será confirmada a equiparação dos direitos entre portugueses e brasileiros sem contrariar os direitos 
constitucionais; o estatuto especial com facilidades de entrada e de permanência, com maiores liberdades 
para desempenhar as atividades económicas e comerciais e com a equiparação do estudo em 
estabelecimento do ensino nos dois países; será também concedido o visto gratuito para as estadias de 
inferiores a seis meses; facilitadas a entrada de emigrantes que não são sujeitos às condições físicas e de 
saúde exigidas por lei; abolida a carteira de estrangeiros; a realização de uma só vez o serviço militar 
independentemente do país, quando o indivíduo possui a dupla nacionalidade; a aplicação da legislação 
nacional para a abertura e o funcionamento de uma sociedade ou por filiais, agências ou estabelecimentos 
que os representam no Brasil; facilitado o trânsito de passageiros para aumentar o turismo. 
475 Martins, Fernando e Faria, Pedro Leite. “Tratado de amizade e consulta entre Portugal e Brasil de 16 
de Novembro de 1953”. In Castro, Zília Osório de; Silva, Júlio Rodrigues da; Sarmento, Cristina 
Montalvão (eds.). Tratados do Atlântico Sul. Portugal-Brasil, …, op. cit., p. 279.  
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português com o aumento da repatriação, levam a JNE e os serviços consulares a 
encontrar alternativas, autorizando somente a saída no âmbito do reagrupamento 
familiar
476
. Em 1964, a situação agrava-se com as novas condições de entrada 
determinadas pelo governo militar brasileiro que dificultam a entrada dos imigrantes, 
nomeadamente dos portugueses.  
Com as novas restrições, visa-se privilegiar a entrada de uma mão-de-obra 
saudável e essencial para o desenvolvimento socioeconómico do Brasil, no âmbito da 
imigração dirigida e espontânea. Neste sentido, restringir-se-ia a vinda de mão-de-obra 
não qualificada e de familiares analfabetos independentemente do membro da família, 
para deixar entrar trabalhadores qualificados ou indivíduos com capital financeiro 
significativo que conseguissem a inserção rápida no mercado de trabalho nacional e que 
garantissem o seu sustento assim como o da família. Ao serem inseridos no projeto de 
Reforma Agrária, os programas de imigração dirigida, com a seleção rigorosa dos 
candidatos à entrada afastam-se das modalidades de seleção aplicadas nos anos 50
477
.  
Embora a JNE tenha procurado interferir junto das autoridades brasileiras para 
excluir os portugueses destas restrições, e perante as dificuldades de reagrupamento 
familiar, será autorizada a saída de portugueses com dificuldades económicas do Brasil 
para França, sem considerar a possibilidade de uma “re-emigração” para países 
transatlânticos e sem exigir o cumprimento dos requisitos aplicados aos emigrantes que 
saem de Portugal para migrar em França, evidenciando o carácter urgente e delicado da 
resolução do problema, com a forte ameaça da intromissão ilegal de intermediários para 
organizar estas saídas: 
                                                             
476 Procuram-se facilidades neste sentido, uma vez que o Banco português no Brasil sugere a criação de 
um crédito especial para assegurar o pagamento da passagem das famílias até ao Brasil. In MNE 2, p.198: 
MI/Gabinete do Ministro António José Paisana para a DGNEC,/MNE, nº669-JE-41/64/796, 29 de janeiro 
de 1964.  
477 As condições de seleção da imigração dirigida serão determinadas por seis programas: 1/ MOP: o 
candidato deve possuir uma das profissões essenciais à economia do país; 2/ MOPC-1: o candidato foi 
chamado por um particular ou uma firma; 3/ MOPC-2: o candidato é recrutado conforme as suas 
habilitações profissionais que uma firma no Brasil procura; 4/ “Life-history”: levantamento e submissão 
do currículo de candidatos à imigração, submetidos às empresas; 5/ Reunião familiar: para parentes de 
imigrantes já residentes no Brasil ou aprovados segundo os critérios e o grau de parentesco; 6/ colonos 
agrícolas: o candidato deve integrar um grupo de colonos para se instalar coletivamente com 
financiamento conforme os projetos de colonização pré-estabelecidos. Neste sentido, e além destes dois 
critérios será estabelecida uma série de impedimentos para a concessão do visto, da ordem da sanidade 
mental e física ou de antecedentes morais e ideológicos, de entre os quais: ser indigente ou vagabundo; 
ser nocivo à ordem pública, à segurança nacional, ou à estrutura das instituições; ter sido já expulso do 
Brasil ou condenado noutro país por crime; ter doenças transmissíveis e outras a critério de autoridade 
sanitária; sofrer de uma doença mental, hereditária ou familiar; ter deficiência física que determina 
incapacidade inferior a 40%; doença do aparelho circulatório, respiratório, digestivo, renal, locomotivo e 
nervoso; ser alcoólico; ter um neoplasma maligno; estar ligada à prostituição ou a costumes imorais; ser 
anarquista, terrorista, extremista ou congénere; ser de etnia cigana; ser analfabeto.   
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“Nesse sentido (a diminuição drástica da emigração para o Brasil que será 
provocada pelas novas normas) e dado o desejo que muitos emigrantes que se 
fixaram no Brasil têm manifestado de reemigrar para países da Europa, sobretudo 
para França, onde tudo leva a admitir haver possibilidade de obterem colocação em 
certos místeres, é nosso parecer que os nossos consulados no Brasil poderiam 
facilitar a emissão de passaportes aos emigrantes portugueses que se destinam a 
França, mormente aqueles cujas profissões têm grandes possibilidades de 
colocação neste país, ou seja, os operários da Construção civil, com dispensa de 
documentos comprovativos de terem lá trabalho assegurado, com o que se evitaria 
qualquer exploração de Agências ou outros intermediários geralmente interessados 
na obtenção desses documentos.”
478
 
 
As relações luso-brasileiras melhoraram, contudo, a partir de 1965 com a 
assinatura de várias convenções de natureza económica, cultural e de assistência 
técnica
479
, mas será sobretudo sob iniciativa de Marcello Caetano que serão reavivadas 
estas relações. Entretanto, os países europeus tornam-se os principais destinos dos 
emigrantes. 
Além do Brasil, a JNE procura e aceita também oportunidades de colocação de 
mão-de-obra de países estrangeiros para os quais não exista uma tradição migratória, 
desde que seja realizada dentro dos condicionantes estabelecidos pelas autoridades 
portuguesas. Ela irá por exemplo negociar as condições de recrutamento e de instalação 
dos emigrantes, sejam trabalhadores masculinos como femininos, para a ilha da 
Curação, para Marrocos ou para a Tunísia, pelo qual o INTP deve validar os conteúdos 
dos contratos de trabalho, o que se revela uma exceção tendo em consideração o 
monopólio institucional e administrativo da JNE na gestão do processo emigratório com 
as câmaras municipais
480
. Talvez a natureza desta contratação e o tipo de mão-de-obra 
necessário (à exceção da ilha da Curação para a qual é recrutada uma mão-de-obra 
essencialmente agrícola da ilha da Madeira para trabalhar no ramo petrolífero como 
trabalhadores sem qualificação, é exigida uma mão-de-obra especializada oriunda do 
setor secundário, tal como operário(a)s das conservas de peixe no caso específico de 
Marrocos) exija um enquadramento estatal mais rigoroso, de maneira a controlar a saída 
                                                             
478 António Manuel Baptista para a Direcção-Geral dos Negócios Económicos e Consulares, nº951/64-S, 
28 de fevereiro de 1964. In AHD-MNE, EEA, Maço 139.   
479 A título de exemplo, será assinado um acordo comercial em 1966 que procura romper com os acordos 
assinados durante os anos 50, baseados no contingente dos produtos de exportação e dos pagamentos 
feitos pelo sistema de clearing. Cervo, Amado Luiz e Magalhães, José Calvet de. Depois das 
Caravelas…, op. cit., p.244.  
480 Ver por exemplo os boletins da JNE, de 1952 a 1961. Boletim da Junta da Emigração. Lisboa, JNE, 
1953 (1955), pp.101-102 e p.108. 1954 (1956), p.57. 1955 e 1956 (1957), pp.126-127 e pp.132-133. 1957 
(1959), p.76 e pp.79-81. 1958 (s.d.), p.73. 1959 (1960), p.83 e p.94. 1960 (1961), p.103 e p.104. 1961 
(1963), p.88.  
192 
 
de um contingente limitado de trabalhadores e evitar as insatisfações das elites 
industriais ligadas a estes setores de atividade. 
O exemplo da emigração portuguesa para o Canadá demonstra também a relativa 
“abertura” da JNE para o desenvolvimento de uma corrente emigratória nova e iniciada 
em 1953. Após a aproximação realizada pelas autoridades canadianas, em agosto de 
1952, para a organização de um recrutamento experimental de trabalhadores 
portugueses com e sem qualificação para trabalhar principalmente na agricultura (em 
exploração de tipo misto - cereais, gados -, de lacticínios, em pecuárias e em culturas 
especializadas) e na construção das linhas férreas (a cargo da Canadian National 
Railways e da Canadian Pacific Railways), a JNE consegue que seja realizado o 
recrutamento da mão-de-obra no continente como nas ilhas para compensar as restrições 
na emigração para os EUA, para equilibrar as saídas entre as duas zonas geográficas e 
para garantir às agências nacionais de navegação maior rentabilidade no transporte de 
emigrantes para a América do Norte. A tabela seguinte evidencia como os agricultores 
constituem a principal categoria profissional que emigra para o Canadá entre 1952 e 
1957.  
 
Tabela 12 - Contingente de mão-de-obra portuguesa para o Canadá, 1952-1957 
 
Anos Agricul. Op. C. 
de Ferro 
Artífices Total Origens 
1952/53 28 
103 
18 
 30 58 
103 
18 
Continente 
Madeira 
Açores 
149  30 179 Total 
1953/54 714 201 37 952 Açores 
1954/55 866  75 941 Continente 
1955/56 912   
41 
912 
41 
Açores 
Continente 
912  41 953 Total 
1956/57 1013 
930 
 
983 
 
50 
1063 
1913 
Continente 
Açores 
1943 983 50 2976 Total 
1952/57 4584 1184 233 6001 Totais gerais 
 
F: JNE. Boletim Anual da Junta da Emigração.1954. Lisboa: JNE, 1956, p.21 
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Uma vez finalizada a fase de teste
481
, dar-se-á arranque a uma emigração regular 
essencialmente masculina e de trabalho, depois familiar, na base de um gentleman’s 
agreement, à semelhança do que o Canadá estabeleceu com outros países (RFA e 
Holanda)
482
. Este acordo, de natureza informal e oral, determina as condições de 
recrutamento e de instalação dos emigrantes para o Canadá, sem obrigar as duas partes a 
assumir um compromisso oficial para assegurar a liberdade de intervenção em ajustes 
administrativos e de rompimento dos compromissos. A natureza deste arranjo 
administrativo, aliado à possibilidade de realização do recrutamento dos trabalhadores 
em estreita colaboração com o Canadian Selection Officials (serviço canadiano de 
imigração) e à posição firme das autoridades canadianas na gestão dos emigrantes 
ilegais constituem alguns dos argumentos chave que levam a JNE a garantir a saída para 
o Canadá.  
Tal como foi referido por Victor Pereira sobre o processo de assinatura do 
acordo de mão-de-obra com França em 1963, a JNE dava mais preferência aos acordos 
verbais ou à troca de cartas oficiosas, à semelhança das iniciativas tomadas até então 
pelos dois países
483
. A resignação da JNE na negociação e na assinatura de um acordo 
de emigração com as autoridades francesas, em dezembro de 1963, e apesar das suas 
fortes resistências
484
, realizar-se-á somente à luz de pressões ministeriais 
(principalmente o Ministério dos Negócios Estrangeiros) e externas (francesas, serviços 
consulares), e explica-se em grande parte pela incapacidade portuguesa em canalizar a 
emigração ilegal para os meios legais, agravada por uma posição favorável das 
autoridades francesas na entrada e na regularização fácil dos ilegais, sobretudo a partir 
de 1956
485
. A forte emigração ilegal para França e o seu impacto económico e social em 
Portugal fará reconsiderar a posição estatal portuguesa assumida desde 1947, 
demonstrando a importância deste fator para mexer com o statu quo governamental, e 
                                                             
481 Serão recrutados, em três cidades, 50 engenheiros, 100 trabalhadores agrícolas, 100 serviçais 
convertidos em pessoas de várias profissões como padeiros, marceneiros ou carpinteiros. Informação de 
serviço de Armândio Pinto (MNE), 3 de março de 1953. In AHD-MNE: PEA 202.  
482 A entrada é livre para os indivíduos oriundos de alguns países ligados à Commonwealth (Austrália, 
Inglaterra, Nova Zelândia e União Sul Africana), da Irlanda, que usufrui ainda de alguns benefícios dos 
países da Commonwealth embora seja independente, da. França e dos EUA. Idem. 
483 Pereira, Victor. La dictature de Salazar face à l’émigration…, op. cit., p.212.  
484 Victor Pereira aponta como motivos de resistência ao desenvolvimento de uma emigração para França: 
a perda de soberania e de independência económica de Portugal, por ser obrigado a fornecer um 
contingente de mão-de-obra; o medo de uma forte emigração descontrolada; as apreensões relativamente 
à reação das elites portuguesas mais conservadoras; a incapacidade da JNE em fornecer o contingente de 
mão-de-obra desejado pelas autoridades francesas; a manutenção de uma posição laxista das autoridades 
francesas em relação à emigração ilegal. In Idem, Ibidem, pp.213-215.  
485 Idem, Ibidem, pp.211-220 
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para abalar a posição da JNE sobre emigração, embora com algumas dificuldades. O 
que leva a supor que nem a emigração ilegal nem a legal verificada para os países 
transatlânticos chegará alguma vez a ser suficiente para comprometer a posição da JNE 
e a levá-la à negociação e à assinatura de acordos de emigração com países segundo o 
modelo estabelecido pelo BIT.  
As fontes consultadas não nos permitem concluir a presença de uma forte 
emigração ilegal para os países transatlânticos, ao invés do caso da emigração para 
França. Não deixam porém de existir práticas ilegais para contornar a máquina 
administrativa e jurídica erguida para organizar a emigração legal.  
 
 
 4 - A JNE e as práticas emigratórias ilegais 
 
  A máquina administrativa e policial erguida para enquadrar o processo 
administrativo emigratório e para estreitar a atividade dos intermediários legalmente 
aceites para a organização da emigração não impede a existência de práticas ilegais à 
margem dos meios legais de circulação, sem no entanto atingir o quantitativo da 
emigração ilegal para França, com o impacto político, económico e social que provocará 
em Portugal. À precária situação dos emigrantes clandestinos no estrangeiro, a JNE 
adotará uma posição insensível e uma rigidez na postura que devem ser assumidas pelo 
governo português e seus representantes consulares, em nome da conservação das boas 
relações com os países estrangeiros. A título de exemplo, a JNE sugere ao ministro do 
Interior, em 1954, a não intervenção dos serviços consulares portugueses para o apoio, 
junto às autoridades canadianas, da legalização de emigrantes portugueses entrados no 
Canadá de maneira ilegal:   
 “Aditamento. Está devidamente legalizada a situação de todos os emigrantes 
portugueses idos para o Canadá sob o patrocínio desta Junta. Quanto aos que 
emigraram para aquele país de modo ilegal, parece, salvo melhor opinião, não ser 
conveniente a interferência das autoridades portuguesas em seu favor, uma vez 
que, deliberadamente, sofismaram as leis portuguesas e canadianas e procuram 
agora alcançar facilidades idênticas àqueles que cumpriram todas as prescrições 
legais.”
486
  
 
                                                             
486 Ofício da JNE para o ministro do Interior, nº1454/54-S, 19 de maio de 1954. In DGARQ – MAI, 
JE0032, cx 120, pasta 2, 1954. 
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A legislação que cria a JNE concede ao organismo uma função central na 
fiscalização e no policiamento das atividades ligadas à emigração, embora a PIDE tenha 
mantido a função de prevenção e de repressão da emigração ilegal com a remodelação 
administrativa de 1945, sendo reforçada a sua responsabilidade em 1954 e em 1957
487
, 
em reação ao aumento da emigração ilegal para França. A sua responsabilidade na 
organização dos processos emigratórios, em todas as etapas até ao seu desembarque no 
estrangeiro pelos seus funcionários, formatados para desempenhar as tarefas de 
fiscalização, de policiamento e de assistência em qualquer etapa do processo 
emigratório, a sua estreita ligação com os emigrantes e com os intermediários legais – 
desde serviços consulares, câmaras municipais, companhias de navegação e seus 
representantes em Portugal – e as suas funções na definição e na execução das medidas 
relativas à emigração, fazem da JNE uma entidade privilegiada para trabalhar em 
estreita colaboração com a PIDE
488
. Por considerar a JNE como a entidade mais 
adequada para desempenhar o papel de entidade policial e repressiva da emigração 
ilegal porque confrontada diariamente com esta realidade, e isso independentemente dos 
seus recursos financeiros serem considerados insuficientes
489
, o presidente António 
Baptista tenta apropriar-se das funções da PIDE, tentativa essa que será abortada pela 
própria polícia ao negar categoricamente ceder das suas prerrogativas, e sem que esta 
proposta chegue a ser discutida ao nível ministerial.  
A centralização da documentação para a emissão do passaporte de emigrante, a 
obrigação de passagem do emigrante na JNE – em Lisboa ou no Porto - para a 
realização da inspeção médica e para a recuperação dos documentos necessários para 
dar seguimento ao processo junto aos serviços consulares estrangeiros, e a viagem no 
navio, no qual a equipa de assistência da JNE deve enquadrar os emigrantes para 
                                                             
487 Decreto-lei nº39749 do Ministério do Interior, da Justiça e do Ultramar. DG, Iª Série, nº 173, 9 de 
agosto de 1954. São concedidos mais poderes de ação à PIDE para a aplicação das penas e das 
contravenções e para a realização de inquéritos sobre emigração clandestina. Por outro lado, o requerente 
do passaporte ordinário deverá depositar uma caução de Esc. 5000$00, se o pedido de passaporte for 
deferido. Esta caução, servindo de garantia sobre as capacidades financeiras do requerente para 
empreender uma viagem turística, será devolvida mediante apresentação do passaporte no regresso.   
488 No âmbito da cadeira de História Oral do mestrado no ISCTE em 2011, as entrevistas realizadas a três 
emigrantes que seguiram para o Brasil de barco não confirmaram a presença da equipa de assistência, 
embora o inspetor se destacasse com uma farda azul. Entrevistas realizadas: Sr. Alberto de Jesus Seixas, 
Castaínço, concelho de Penedono (Viseu), 11 de maio de 2011. Saíu de Portugal a 28 de junho de 1949 
acompanhado pelo pai; Dª Elisa Glória Veiga, Castaínço, concelho de Penedono (Viseu), 11 de maio de 
2011. Saiu de Portugal a 8 de Fevereiro de 1955 com carta de chamada; Dª Maria Helena Paixão, 
Castaínço, concelho de Penedono (Viseu), 11 de maio de 2011. Saíu de Portugal a 8 de Janeiro de 1955 
com carta de chamada. 
489 Ver os pedidos constantes do presidente da JNE para reforçar os meios financeiros e logísticos da JNE. 
In Pereira, Victor. La dictature de Salazar face à l’émigration…, op.cit., pp.134-142. 
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assegurar a moral e o bom comportamento social dos emigrantes nos navios
490
, permite 
aos funcionários da JNE não só validar o dossiê de emigração, mas também ter um 
contacto direto com o pretendente à emigração, de maneira a averiguar da existência de 
possíveis práticas ilegais na organização do seu processo. Procurar-se-á, em particular, 
identificar os intermediários ilegais e confirmar os meios utilizados para a obtenção dos 
documentos de chamada e a idoneidade do “chamante”. Uma vez evidenciada a 
existência de práticas ilegais, os inspetores, agindo como verdadeiros policias, são 
encarregues de constituir um auto de declarações que será entregue à JNE para juntar 
provas e realizar autos mediante a colaboração das câmaras municipais, dos 
governadores civis e das polícias locais. A partir daí são avaliados os documentos que 
atestam da presença de atividades ilegais e que justificam a realização de um 
investigação aprofundada pela PIDE que será responsável pela abertura e pelo 
reencaminhamento do processo-crime ao tribunal judicial.  
Mas nem sempre o sistema conseguirá ser eficaz para que seja impedida 
totalmente a emigração ilegal. O caso da emigração portuguesa para a Venezuela 
constitui um exemplo de uma corrente migratória nova que a JNE pretende manter pelas 
vantagens oferecidas mas que se vê com dificuldades em resolver os problemas ligados 
às práticas ilegais.   
Ao ser uma corrente relativamente nova (desenvolvida a partir dos anos 30) sem 
consolidação das redes familiares
491
 que possam garantir, segundo a lógica da JNE, uma 
saída “protegida” e uma instalação garantida no país de destino, tal como se verificaria 
com o Brasil, a emigração para a Venezuela far-se-ia preferencialmente pela via do 
contrato de trabalho que será substituído pelo termo de responsabilidade, dadas as 
irregularidades verificadas na aquisição do contrato de trabalho
492
. Se os serviços 
                                                             
490 Ministério do Interior – Junta da Emigração. Instruções Complementares para cumprimento por parte 
das equipas de assistência a bordo dos navios que transportam emigrantes portugueses. Aprovados por 
Despacho Ministerial de 30 de Maio de 1956. Lisboa: JNE, 1956, 48 p.  
491 Xavier, António de Abreu. Com Portugal en la maleta…, op. cit., p.73.  
492 De notar que, no caso espanhol e italiano, o processo emigratório é quase similar ao português: a carta 
de chamada e o contrato de trabalho são os documentos-chave para que seja concedida a autorização de 
saída e de entrada na Venezuela. No entanto, e distinguindo-se do caso português, Espanha e Itália 
concedem a autorização de uma emigração dita livre, realizada por conta própria sem necessidade de 
obtenção dos documentos necessários nos outros processos emigratórios. Por outro lado, se a Itália 
constitui um membro do CIME para a realização de uma emigração de trabalhadores agrícolas no âmbito 
dos projetos de colonização agrícola, já em Espanha um representante do Instituto Agrário Nacional 
(IAN) organiza os processos de emigração para a agricultura. In Relatório do inspetor Cabrita Matias para 
o Consulado de Portugal na Venezuela, 3 de maio de 1956. AHD-MNE: 2º Piso, Maço 303, Armário 61 
(56). 1956. Ver também Fernandez-Vicente, Maria José. Emigrer sous Franco. Politique publiques et 
stratégies individuelles dans l’émigration espagnole vers l’Argentine et vers la France (1945-1965). 
Thèse de Doctorat en Histoire, Université Paris 7 – Denis Diderot, Paris, 2004, pp.174-183.   
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consulares têm a responsabilidade de confirmar a idoneidade e as capacidades 
financeiras do “chamante” para assegurar a manutenção do emigrante, a troca de 
correspondência entre a Legação de Caracas e a JNE evidencia as dificuldades e as 
limitações desta legação para acabar com as práticas ilegais - tal como a especulação 
sobre os preços dos documentos de chamada ou sobre falsas promessas de emprego
493
 - 
devido às estratégias utilizadas pelos intermediários e pelos próprios emigrantes
494
 e à 
falta de meios logísticos e humanos para desenvolver uma ação fiscalizadora mais 
eficaz.  
De facto, o emigrante recorre ao “chamante” para garantir com facilidade a sua 
entrada na Venezuela, seguindo outros rumos uma vez chegado ao estrangeiro. O 
controlo realizado pela Legação limita-se a confirmar a identidade do “chamante”, a 
determinar as suas afinidades com o emigrante e a averiguar os motivos que levam o 
“chamante” a pedir mão-de-obra portuguesa. As medidas tomadas em conjunto com as 
autoridades venezuelanas fazem diminuir as práticas ilegais, mas não são suficientes
495
, 
pela forte influência económica dos intermediários que se sobrepõem por vezes à dos 
serviços consulares: 
 
 “Esta circunstância, o espírito de ganância e a falta de escrúpulo constituem 
a razão por que em talvez 90% dos casos a emissão dos “Termos de 
Responsabilidade” envolve “negócio” para os que os assinam, pois a troco 
do que eles chamam um “favor” exigem dos candidatos a emigrantes somas 
que continuam a ser muito superiores àquelas que estes têm de legal e 
justificadamente pagar.”
496
 
“Apesar da boa vontade e do seu interesse em descobrir e evitar abusos de 
explorações, se vêm incapacitados para tomar medidas enérgicas de caráter 
repressivo em virtude da dificuldade e algumas vezes, da impossibilidade de 
obterem provas concretas o objetivo da atuação daqueles perniciosos 
                                                             
493 Os arquivos da JNE contêm uma série de processos ligados às práticas ilegais verificadas na aquisição 
dos documentos de chamada. É o caso, por exemplo, do emigrante José Maria Simões Roque que, em 
1954, por procurar emigrar para a Venezuela, pediu a um padeiro português instalado na Venezuela para 
lhe arranjar um contrato de trabalho em troca de Esc. 10000$. Passadas umas semanas a trabalhar na 
padaria, o emigrante será despedido. Ver o auto de declarações enviado pela Legação de Portugal em 
Caracas, 21 de julho de 1955. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.4.2/3, 2-EEE-45: José Maria Simões 
Roque.  
494 Por vezes, o próprio emigrante segue um rumo diferente quando chega à Venezuela, recorrendo 
somente ao “chamante” para garantir a sua entrada no país. 
495 Em 1953, a Direcção de Estrangeiros do Ministério das Relações Interiores da Venezuela e o 
encarregado de Negócios do MNE definem um sistema que dificulta a concessão da autorização de 
entrada pelas autoridades venezuelanas, ao obrigar o envio dos requerimentos das autorizações à legação 
portuguesa, com reconhecimento obrigatório das assinaturas pela secção consular. Ver o ofício da 
Legação de Portugal em Caracas para Paulo Cunha (MNE), nº241/181, Proc 5,711 e 5,71, 26 de junho de 
1956. In AHD-MNE: 2º Piso, Maço 303, Armário 61 (56). 1956. 
496 Legação de Portugal em Caracas para o presidente da JNE, nº1799/104, Proc 5,732, 29 de outubro de 
1955. In AHD-MNE: 2º Piso, Maço 190, Armário 56. 1955. 
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elementos. Ora se isto sucede com entidades que dispõem de autoridade, 
poder e competência oficial para localmente agirem, com maioria de razão 
acontece com esta Legação que não tem meios tão vastos e eficientes.”
497
 
 
A JNE toma uma série de medidas para estreitar o controlo na emissão dos 
documentos de chamada, tal como autorizar a saída somente pela via da carta de 
chamada. Mas rapidamente, a legação evidencia a inadequação da proposta por 
restringir as oportunidades de saída para indivíduos que não possuem família na 
Venezuela, desperdiçando, neste sentido o potencial económico e o mercado de trabalho 
venezuelano aberto aos portugueses
498
.  
Em 1956, a proposta de criação de um Serviço Social sob responsabilidade de 
um Adido Social
499
 trabalhando em colaboração com a Legação portuguesa pretende 
aperfeiçoar o controlo da emigração legal pelo contrato de trabalho. Funcionando como 
um serviço de emprego ao recolher informação atualizada sobre a situação do mercado 
de trabalho venezuelano
500
, o objetivo seria o de melhorar os meios utilizados para a 
gestão de mão-de-obra portuguesa, saber responder às exigências do mercado de 
trabalho venezuelano e evitar consequentemente as práticas ilegais. Além disso, serviria 
igualmente de informador da JNE sobre as medidas legislativas relativas à política de 
imigração e de emprego, sobre a viabilidade de envio de mão-de-obra conforme a 
situação do emprego - dando um número aproximado, as categorias e as qualificações 
profissionais dos emigrantes – e sobre as condições de trabalho e de vida (salários, custo 
de vida, natureza dos empregos disponíveis, possibilidades de alojamento, formação 
profissional), informações que seriam postas à disposição do pretendente à emigração 
para consciencializá-lo da situação socioeconómica na Venezuela e para ajudá-lo a 
avaliar as garantias de sucesso do seu projeto emigratório. Neste sentido, a JNE 
quer/tenciona ter o monopólio das informações sobre a situação do mercado de trabalho 
estrangeiro e da divulgação junto aos emigrantes, de forma a substituir as redes 
informais – família ou conhecido já emigrado no estrangeiro, propaganda dos 
                                                             
497 Carta da Legação de Portugal em Caracas para o presidente da JNE, nº 876/164 – Proc 5,732, 5 de 
maio de 1954. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.4.2/1, 1-EEE-88: Especulação com emigrantes efetuada 
pela Agência de Viagens Orbis, de Caracas; em Lisboa: Consórcio Orbis - Praça Alegria.   
498 Ofício da JNE para o encarregado dos Negócios de Portugal na Venezuela, 24 de outubro de 1955, 
nº2931/55-G. In AHD-MNE: 2º Piso, Maço 190, Armário 56. 1955. 
499 Inspetor da JNE Francisco Cabrita Matias, “Considerações sobre a imigração de portugueses na 
Venezuela”, Caracas, 1956. In AHD-MNE: 2º Piso, Maço 303, Armário 61 (56). 1956. 
500 A título de exemplo, o Serviço Social deveria: recolher informações sobre as necessidades de mão-de-
obra; identificar e localizar as indústrias e as obras públicas em execução; verificar as condições 
sanitárias; obter informações sobre o sistema de saúde e hospitalar; identificar as possibilidades de 
alojamento e as infraestruturas existentes para a organização da vida social e familiar.  
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intermediários ilegais – a que os indivíduos recorrem para ter conhecimento das 
oportunidades de mão-de-obra no estrangeiro. Se as redes são necessárias para a tomada 
de decisão de saída, são também propícias ao uso de práticas ilegais
501
. Mas a Legação 
desresponsabilizar-se-á desta função, embora considerasse pertinente essa proposta:  
 
“O moderno desenvolvimento da técnica de tais serviços parece exigir que a sua 
direção se exerça por funcionário especializado e experimentado, conhecedor de 
todo a legislação local sobre trabalho, dos meios venezuelanos onde se buscam ou 
aceitam trabalhadores, e das capacidades dos seus nacionais. Precisa de ser aqui 
protegido o imigrado português que não tenha alcançado emprego, ou o tenha 
perdido, por qualquer motivo, e muito pouco podem fazer, nesse sentido, os 
consulados.”
502
 
 
Perante a falta de meios financeiros e logísticos para a criação deste Serviço 
Social, a JNE opta por medidas de reforço do controlo na emissão do termo de 
responsabilidade. São então determinados vários critérios que condicionam a concessão 
do documento, sobrecarregando o trabalho de fiscalização dos serviços consulares. Seria 
então exigido: 
 a verificação do tempo de residência do “chamante” na Venezuela assim como 
as suas capacidades financeiras
503
;  
 a proibição da contratação por conta de outrem;  
 o reforço do controlo pela intervenção da JNE quando o contratante já realizou a 
contratação de mais de duas pessoas
504
; 
 a negação do documento quando é confirmado que os termos concedidos 
anteriormente serviram somente como meio para a entrada do emigrante na 
Venezuela;  
 a confirmação da profissão do contratado que deve corresponder à profissão 
referida no contrato de trabalho ou no termo de responsabilidade;  
                                                             
501 Ghosh, Bimal. “Economic Migration and the Sending Countries”. In Broeck, Julien van den (edit.). 
The Economics of Labour Migration. Cheltenham, UK; Brookfield, USA, 1996, pp.84-88. 
502 A posição da Legação será confirmada pelo ministro dos Negócios Estrangeiros, Fernando de Oliveira 
a 13 de agosto de 1956. Ofício da Legação de Portugal em Caracas para o ministro dos Negócios 
Estrangeiros Paulo Cunha, nº241/181, Proc. 5,711 e 5,71, 26 de junho de 1956. In AHD-MNE: 2º Piso, 
Maço 303, Armário 61 (56). 1956. 
503 Para os comerciantes e os industriais: documento comprovativo da personalidade jurídica da empresa; 
inscrição no registo mercantil; patente de indústria e comércio atualizada. Para os construtores civis: 
relação dos empregados ao seu serviço; apresentação do contrato de trabalho confirmando a profissão do 
contratante. Para os que se dediquem às explorações agrícolas: documentos comprovando ser proprietário 
das terras; documento comprovando a autorização de contratação de indivíduos quando se trata de 
companhias ou sociedades.  
504 O contratante deve requerer diretamente à JNE a autorização de contratação, sendo que a JNE, através 
os serviços consulares, responsabilizar-se-á por fornecer informações sobre a situação dos emigrantes que 
foram anteriormente contratados. Ser-lhe-á também exigido uma declaração escrita sob compromisso de 
honra e no qual informa se o contratante cumpriu as condições do contrato de trabalho; a situação do 
contratante (em ativo na empresa que o recrutou ou se despedido); se o contratado nada ou pouco pagou 
pela aquisição do contrato de trabalho.  
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 a verificação de que o contratado conhece o contratante (nome, idade, profissão, 
residência); 
 a obrigação em dispor de uma autorização de entrada quando o contratado tem 
mais de 35 anos ou provém do Brasil; 
 a verificação da morada do contratante.  
 
No entanto, as práticas ilegais entre Portugal e Venezuela mantêm-se, 
independentemente do esforço português, até o governo venezuelano de Rómulo 
Betancourt dificultar a entrada de emigrantes em reação à crise petrolífera de 1958, 
autorizando somente o reagrupamento familiar. As portas de entrada de estrangeiros só 
reabrem em 1973-1974 com o boom petrolífero
505
. Entretanto, os emigrantes iriam 
seguir novos rumos, nomeadamente para França.  
A Venezuela não constitui o único país para o qual se verificam práticas ilegais. 
A complexidade das redes tecidas pelos intermediários da emigração entre o local de 
origem e os vários países de entrada demonstra uma capacidade de ação dos 
intermediários atuando em várias escalas, desde Espanha, França, Itália, Brasil, 
República Dominicana, os EUA mas também o Canadá
506
.  
A ambiguidade da legislação e da sua aplicação relativamente à definição do 
conceito de emigrante, ligada às funções desempenhadas pelas agências de viagens e 
pela JNE na organização das passagens para o estrangeiro serve às agências de viagens 
para intervir ilegalmente na saída de emigrantes, pressionando-os para viajar em 2ª 
classe nos navios ou por avião, o que garante à agência uma ação na ‘legalidade’ sem 
intromissão da JNE na organização do processo administrativo de saída. Tal como a lei 
o determina, as passagens marcadas pela JNE limitam-se aos viajantes de 3ª classe, 
sejam eles emigrantes ou retornados, deixando liberdade às agências de viagens na 
organização das viagens de passageiros de avião e de navios nas classes restantes. 
O caso da agência de viagens Intercontinental do Porto, ligada a vários casos de 
emigração ilegal de 1953 a 1957
507
, evidencia a complexidade do desmantelamento da 
                                                             
505 Nancy Gomes. “Os portugueses na Venezuela”. Relações Internacionais, dezembro 2009, nº24, pp.23-
25.  
506 A título de exemplo, o ex-agente de viagens Mário Antunes de Carvalho, de conivência com dois 
indivíduos Manuel Nunes Pardal (Repolão/Oliveira de Bairro/Aveiro) e José Pinheiro Batista 
(Barreira/Oliveira de Bairro/Aveiro), será responsável pela angariação e pelo engajamento de emigrantes, 
ao conseguir os contratos de trabalho para a Venezuela, para a República Dominicana ou para a França. 
Mário Carvalho responsabiliza-se pela marcação das passagens em 2ª classe num navio ou no avião com 
passaporte de turista. Os preços da emigração podiam atingir Esc. 42000$00 por pessoa, viajando de 
avião para a Venezuela e Esc. 17000$00 para França. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.4.1/2, 2-EPAV-
24: Mário Antunes de Carvalho, Lisboa.  
507 Em 1957, o agente Manuel José Marques Oliveira, da agência Intercontinental, será multado em Esc. 
5000$00 pela PIDE após verificação do seu envolvimento em assuntos de emigração de uma portuguesa 
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rede pela JNE e pela PIDE, ao envolver várias agências de viagens do país (Porto, 
Viseu, Chaves e Ovar) e funcionários da Câmara Municipal de Albergaria-a-Velha, 
tornando difícil o trabalho de junção de provas que pudessem confirmar as suspeitas de 
envolvimento da agência de viagens em atos ilegais. Além de fornecer documentos 
falsos como contratos de trabalho ou cartas de chamada, a Intercontinental será suspeita 
de pressionar os emigrantes para incentivá-los à realização da viagem em 2ª classe 
mediante navio ou avião para contornar as diligências burocráticas impostas à saída dos 
emigrantes. Perante este caso, a JNE vê-se impotente, chegando a estar em conflito com 
o Governador Civil do Porto, ao condenar o seu comportamento cúmplice com a 
agência
508
 uma vez que autorizou a concessão do alvará para a abertura de delegações 
no distrito.  
A partir deste caso verifica-se a participação dos funcionários de câmaras 
municipais em atividades ilegais que representam um intermediário privilegiado entre as 
agências de viagens e o emigrante na realização do processo emigratório. Na maioria 
dos casos, os funcionários são envolvidos em casos de corrupção pela entrega de 
quantias de dinheiro por emigrantes e agentes de viagens, de maneira a facilitar as 
formalidades e o andamento do processo, ou para orientar o emigrante a uma dada 
agência de viagens que lhe possa fornecer outros meios de saída mediante o pagamento 
de uma determinada quantia. As averiguações realizadas pela JNE nem sempre 
beneficiam da colaboração do presidente da câmara municipal, que nega o 
envolvimento do seu funcionário, chegando ao confronto com a JNE
509
 que passará pela 
hierarquia administrativa – e não pela PIDE - para a resolução do caso mediante o 
pedido de intervenção da Direcção-Geral da Administração Política e Civil ou do 
                                                                                                                                                                                  
que se dirigia para o Brasil e que teria sido “pressionada” para viajar em 2ª classe. Não tendo pago a 
multa, o processo seguiu para o tribunal do Porto. O funcionário da Câmara Municipal de Albergaria-a-
Velha foi multado em Esc. 10000$00 pela PIDE, sendo que o processo seguiu também para o tribunal do 
Porto. Ver o auto de declarações enviado pela delegação da JNE do Porto para o presidente da JNE, 
nº376/53, 27 de fevereiro de 1953. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.4.2/1, 1-EEE-66: Especulação com 
emigrantes efetuada pela Agência de Viagens Intercontinental (Rua Ramalho Ortigão, nº 8 - Porto). 
508 Ofício do governador civil do Porto para o presidente da JNE, 15 de novembro de 1956, nº W-12/2, Lº 
10. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.4.2/1, 1-EEE-66: Especulação com emigrantes efetuada pela 
Agência de Viagens Intercontinental (Rua Ramalho Ortigão, nº 8 - Porto). 
509Além dos funcionários da Câmara Municipal, os funcionários do Instituto de Assistência Nacional aos 
Tuberculosos também serão acusados de corrupção, por validar a inspeção médica mediante pagamento 
ilegal de uma quantia de dinheiro pelo emigrante. Auto de declarações de 21 de outubro de 1955 
realizado na sede da JNE (Lisboa). In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.4.2/3, 2-EEE-49: Especulação com 
emigrantes efetuada por José Matias, servente do Instituto de Assistência Nacional aos Tuberculosos. Em 
1952, verifica-se o envolvimento de um ajudante e de um copista da Conservatória do Registo Civil de 
Vila Nova de Famalicão, de conivência com o funcionário da Câmara Municipal da mesma cidade, por 
engajamento de emigrantes.  
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Ministério Público
510
, o que evidencia relações por vezes conflituosas entre o poder 
central e local, e a dificuldade da JNE em exercer a sua autoridade perante os agentes 
locais.  
 
 
5 - A JNE e as companhias de navegação: do respeito da concorrência à defesa dos 
interesses nacionais. 
 
 
O transporte marítimo de emigrante: entre organização e nova regulamentação 
 
Depois da II Guerra Mundial, a CCN vê o seu papel transformado com o reforço 
da sua responsabilidade na manutenção das linhas marítimas transatlânticas, perante a 
concorrência das companhias estrangeiras de navegação. Se o Estado decide reconverter 
as agências de passagens e passaportes em agências de viagens de maneira a excluí-las 
das atividades ligadas ao negócio da emigração, ser-lhe-á necessário encontrar um 
modelo que permita gerir e proteger, de forma equitativa, os interesses nacionais da 
concorrência estrangeira, salvaguardando os interesses da CCN e das agências de 
navegação portuguesas, organizadas num Grémio. A JNE seria o modelo adotado para 
responder a esta situação, pelo que é pertinente identificar os mecanismos utilizados e 
os resultados alcançados na gestão destes interesses. 
Ligados ao influente lóbi colonial e comercial, o sector da Marinha Mercante 
nacional usufrui gradualmente da proteção do Estado face à concorrência estrangeira e 
aos efeitos da crise de 1929
511
.  
Enquanto a CCN disponibiliza o navio misto Mouzinho para o transporte de 
mercadorias e de passageiros para o Brasil, a Companhia Nacional de Navegação põe 
em funcionamento em 1929 o navio Nyassa para a mesma finalidade. Porém, a 
concorrência externa e a recessão económica provocada pela crise de 1929 dificulta a 
                                                             
510 À tentativa do presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão em sufocar o escândalo 
envolvendo a sua Câmara, a JNE decidiu levar o caso ao Ministério Público, depois de ter levado a cabo 
um inquérito que confirmasse o envolvimento de um dos funcionários desta Câmara Municipal. Ver a 
resposta da JNE para o presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, nº 1701/54-S, 9 de 
junho de 1954. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.4.2/1, 1-EEE-53: Especulação com emigrantes efetuada 
por funcionários da Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão.  
511 A CCN é criada em 1922 pela Companhia de Amboim, pela Sociedade Agrícola da Ganda e pela 
família Guedes. O Conselho Administrativo é constituído por Bernardino Alves Corrêa, Domingos 
Drummond Menezes de Jesus, João Nunes Correia, José Roberto Raposo Pessôa e por Luiz Coelho dos 
Santos. 
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exploração e o rendimento das linhas marítimas
512
. À beira da falência, o Estado vai 
proteger e sustentar a atividade da marinha mercante nacional, tomando uma série de 
medidas durante os anos 30, ao regulamentar o imposto do comércio marítimo e do 
transporte de passageiros, ao conceder subsídios às companhias nacionais e ao repartir, 
entre as companhias nacionais, as rotas marítimas entre Portugal e as colónias, em 
contrapartida de um controlo estreito das atividades e dos investimentos planificados 
pelas companhias nacionais
513
. Como é referido por Clarence-Smith, “a protecção 
colonial foi confirmada, sendo todo o tráfico entre a metrópole e os portos coloniais 
africanos reservado exclusivamente a navios portugueses”
514
. Neste sentido, as relações 
comerciais com o Brasil vão ser enfraquecidas devido aos compromissos comerciais 
assumidos com o Ato Colonial e aos efeitos da crise ressentida também no Brasil
515
, e o 
transporte de passageiros portugueses será principalmente realizado por companhias 
estrangeiras
516
. 
 A guerra e os seus efeitos questionaram e revisitaram o papel da Marinha 
Mercante e a sua necessária renovação para ser inserida num plano mais vasto de 
reivindicação de uma independência nacional e da autarcia económica
517
. A urgência do 
abastecimento das populações em Portugal no pós-guerra, a crescente concorrência 
estrangeira, também preocupada em renovar a sua frota, os custos elevados de 
renovação e de manutenção das unidades implicando a compra de navios no estrangeiro, 
e o abastecimento em combustível no estrangeiro reforçam a ideia de uma ação rápida e 
                                                             
512 A CNN ver-se-á rapidamente na obrigação de reduzir os preços das passagens e dos fretes de 25%. 
Uma passagem de 3ª classe de Lisboa para o Rio de Janeiro custava em 1929 Esc. 1600$00. Em 1930, o 
valor diminui para 1400$0. In Companhia Nacional de Navegação. Relatório: Parecer do Conselho 
Fiscal e documentos – Gerência de 1930. Lisboa: s. ed., s.d., p.6. Ver também o artigo de Silva, Marta e 
Santos, Yvette. “Discursos sobre emigração em tempos de crise: uma abordagem comparativa”. 
População e Sociedade, 2014, no prelo. 
513 O relatório da CCN de 1935 refere-se à publicação do decreto-lei nº 20700 de 31 de dezembro de 
1931, que criou um Conselho Arbitral para regular a exploração das carreiras de África (fretes e 
passagens, saídas de vapores, comissões para os angariadores e cargas e descargas nos diversos portos) e 
ao decreto nº23432 de 2 de janeiro de 1934, que criou os Conselhos de Tarifas para evitar a concorrência 
entre navios portugueses. In CCN. Relatórios e contas da Companhia Colonial de Navegação. Exercício 
de 1935. Lisboa: s. ed., 1936. Produzir-se-á também um conjunto de decretos-leis que regulamentam o 
pagamento das taxas para o transporte de passageiros portugueses. 
514 Clarence-Smith, W. Gervase. O III Império Português (1825-1975). Lisboa: Teorema, 1990, p.164.  
515 De referir o apelo de Nuno Simões para a manutenção das relações entre Portugal e o Brasil, sendo 
neste sentido a favor da criação e manutenção de uma carreira marítima sustentada financeiramente pelo 
Estado português. In Simões, Nuno. “O problema da navegação para o Brasil”. In O Brasil e a emigração 
portuguesa: notas para um estudo. Coimbra: Impr. Da Universidade, 1934, pp.109-121.  
516 Com o sistema de cotas imposto pelos EUA, muitas das companhias da Europa do Norte concentraram 
o tráfego para a América do Sul. Ver Butel, Paul. Histoire de l’Atlantique. De l’Antiquité à nos jours. 
Paris : ed. Perrin, coll. Tempus, (revista e aumentada), 2012 (1ª ed. 1997), pp.478-481. 
517 Para uma análise dos efeitos da II Guerra Mundial sobre a definição das novas políticas económicas, 
ver Rollo, Maria Fernanda. "Heranças da Guerra…, op. cit. 
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eficaz consertada e necessária pelo Estado que protegesse os interesses nacionais para 
reconstituir a frota e restabelecer as linhas marítimas, tal como se verifica ao nível 
internacional
518
. Embora o financiamento do Plano Marshall tenha permitido o arranque 
na construção e na remodelação da marinha mercante para responder às exigências 
imediatas de abastecimento das populações, possível somente com o restabelecimento 
das rotas marítimas, ainda em 1950, a situação dificultava a planificação e um esboço de 
previsões a longo prazo da estratégia a adotar e dos lucros a conseguir devido ao 
contexto comercial internacional ainda instável. 
O despacho nº100 de 10 de agosto de 1945 determinará os objetivos e as 
modalidades da renovação da frota mercante que serão constantemente remodelados 
para se adaptarem à situação do mercado, conferindo a cada companhia nacional a 
tarefa de levar a cabo a construção e a exploração dos navios construídos mediante 
proteção e apoio do Estado.  
Embora seja prevista uma participação financeira do Estado para a compra dos 
navios, os armadores são os principais financiadores da constituição da frota
519
, sendo 
que será criado, a 24 de setembro de 1946, e após verificação de contestações 
levantadas pelas companhias de navegação
520
, o Fundo de Renovação da Marinha 
Mercante reservado aos armadores portugueses inscritos na Junta Nacional da Marinha 
Mercante. O governo iria assim disponibilizar um crédito de Esc. 1 000 000 000$00, 
reembolsado em 20 anuidades a partir do 5º ano e a uma taxa de juro de 2,75%
521
.  
A estratégia estabelecida no âmbito do plano geral da renovação da marinha 
mercante segue duas diretivas diferentes para o tráfego internacional e para as colónias. 
No seguimento das medidas governamentais orientadas para uma maior exploração do 
                                                             
518 Ver o artigo "Evolution de la flotte marchande britannique au lendemain de la Guerre". Etudes et 
conjoncture - Economie mondiale, 1º ano, n°5, 1946, pp.134-143. Disponível em 
http://www.persee.fr/web/revues/home/prescript/article/estat_1149-3755_1946_num_1_5_9310. 
[Consult. a 21-04-2011]. Consultar também Miller, Michael B. Europe and the Maritime World. A 
Twentieth-Century History. New York: Cambridge University Press, 2012; Ekberg, Espen; Lange Even 
and Merok, Eivind “Building the Networks of Trade: Perspectives on Twentieth-Century Maritime 
History”. In Gelina Harlaftis, Stig Tenold and Jesús Valdaliso (eds.) The World's Key Industry: History 
and Economics of International Shipping.   Basingstoke: Palgrave Macmillan, pp.88-105. 
519 Ministério da Marinha. Boletim da Junta Nacional da Marinha Mercante. NºIII, setembro de 1946, 
p.38. 
520 Henrique Galvão legitima a intervenção do Estado caraterizada, em primeiro lugar, por uma ação 
tutelar, uma vez que a Marinha Mercante constitui um serviço público envolvendo interesses económicos 
e políticos do Império e é ligada às questões de soberania; em segundo lugar por uma ação assistencial 
pela criação do crédito marítimo, pela determinação de medidas protetoras como a diminuição da taxa 
portuária e a isenção dos direitos alfandegários para as mercadorias transportadas por navios portugueses. 
Ver a intervenção do deputado no Diário da Sessão, nº45, 13 de março de 1946, p.771.  
521 Decreto-lei nº35876 do Ministério das Finanças e da Marinha. DG, Iª Série, nº217, 24 de setembro de 
1946.  
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potencial económico colonial, o transporte marítimo ligando Portugal às colónias ocupa 
um lugar de destaque, distinguindo-se da estratégia definida pela exploração do tráfego 
internacional. As duas principais companhias de navegação – a CCN e a CNN – 
procuram conservar o monopólio da exploração destas linhas, reivindicando a proteção 
estatal da concorrência externa que conseguiram obter: 
 
“o governo português concede às empresas que mantêm as carreiras das ilhas 
adjacentes e das províncias de África, a reserva de tráfego, exigindo-lhes em troca 
a obrigatoriedade de um serviço regular e contínuo, bem como a de escalar todos 
os portos fixados nos itinerários, independentemente dos resultados comerciais que 
algumas das escalas lhes possam proporcionar.”
522
  
 
No campo do tráfego internacional, privilegia-se a construção de navios de carga 
para concorrer com as companhias estrangeiras e conquistar uma visibilidade no 
transporte internacional de mercadorias
523
. A CCN será a única companhia responsável 
pela manutenção e pela exploração da rota marítima ligando Portugal ao Brasil registada 
como sendo de interesse nacional
524
. Já durante a guerra, e sobretudo a partir de 1941, a 
CCN realizava a ligação e o transporte de passageiros – constituídos principalmente por 
refugiados e emigrantes retornados - para o Brasil e para a América do Norte com o 
navio Serpa Pinto
525
, comprado em 1940 com apoio estatal e financeiro do Banco 
Nacional Ultramarino
526
.  
                                                             
522 “Passagens e fretes”. In Ministério da Marinha. Boletim da Junta Nacional da Marinha Mercante. Nº 
XXII, janeiro de 1953, pp.35-36. 
523 Embora seja perspetivada a compra de navios de carga, optar-se-á por navios mais pequenos, seguros 
com menos velocidade. Medeiros, Gago de. “A amortização do navio”. In Ministério da Marinha. Boletim 
da Junta Nacional da Marinha Mercante. Nº III, setembro de 1946, p.29. 
524 Para assegurar a ligação com o Golfo do México, serão previstos quatro navios tanques; com a 
Argentina e o Chile, sete navios de carga de 9000 toneladas.  
525 Irene Pimentel tem-se referido às atividades desenvolvidas no transporte de judeus refugiados a partir 
de 1937. Se houve procura de organização de linhas aéreas que fizessem a ligação entre a Europa, a 
África e a América, mediante iniciativa de companhias aéreas estrangeiras (Pan American Airways 
Company, Deutsche Lufthansa, LATI-Ala-Littoria de Itália, ou KLM), o transporte fazia-se sobretudo por 
navios. Várias companhias estrangeiras de navegação disponibilizavam navios (francesas, holandesas, 
gregos, italianos), pelo que Lisboa se tornou numa das escalas privilegiadas de embarque e de 
desembarque de passageiros. A partir de 1941, as companhias portuguesas de navegação possuem o 
monopólio do transporte provocado em grande parte pela entrada dos países acima citados no conflito. A 
CCN e a CNN reconverteram alguns navios da Marinha Mercante (Serpa Pinto, Nyassa, Mouzinho, Lima, 
Carvalho Araújo e Angola) para se adaptarem ao transporte de passageiros. O monopólio no transporte, 
as superlotações, a especulação nos preços das passagens (podendo chegar a mais de US. 350 $ segundo a 
autora) e as más condições de viagem, garantiram um lucro às companhias, estimando os saldos de 
exploração em quase 95 milhões de escudos entre 1938 e 1940 e as receitas entre 1939 e 1940 em mais de 
cinco milhões. In Pimentel, Irene Flunser, Christa Heinrich (col.). Judeus em Portugal durante a II 
Guerra Mundial. Em fuga de Hitler e do Holocausto. Lisboa: A Esfera dos Livros, 2006, pp.175-188.  
526 Companhia Colonial de Navegação. Relatórios e contas da Companhia Colonial de Navegação. 1940. 
Lisboa: s.ed., 1941, p.6.  
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A partir do 2º semestre de 1945, a companhia mantém a ligação para o Brasil 
com o mesmo navio, aumentando o número de viagens (ver tabela 13) e aproveitando a 
ausência da concorrência internacional até ao final de 1946
527
.  
 
Tabela 13 - Número de viagens realizadas (V) e de passageiros transportados (P) 
pelos navios da Companhia Colonial de Navegação, 1942-1946 
 
F: tabela construída a partir das estatísticas publicadas pela Companhia Colonial de Navegação nos seus 
relatórios de atividade de 1942 a 1946. In Companhia Colonial de Navegação. Relatórios e contas da 
Companhia Colonial de Navegação. Lisboa: s.ed., 1943, p. 29; 1944, p. 21; 1946, p. 29.  
 
De 1945 a 1947, a companhia portuguesa Empresa de Navegação Mercante 
também fará concorrência à CCN, ao disponibilizar o navio Portugal comprado a uma 
companhia panamiana e o segundo fretado à empresa Tagus Navigation com capacidade 
de 1252 lugares. No entanto, esta empresa será rapidamente excluída da exploração da 
linha marítima para o Brasil, deparando-se com dívidas provocadas pela suspensão 
temporária da emigração em março de 1947 (ver capítulo 3). 
Embora o Brasil não seja o principal parceiro comercial de Portugal
528
, a 
manutenção da linha Portugal-Brasil evidencia a necessidade e a vontade em fortalecer 
as relações entre os dois países na prossecução de interesses políticos
529
, ultrapassando a 
lógica económica que deveria articular a exploração desta linha: 
                                                             
527 Logo a seguir ao conflito, procede-se à desmobilização dos paquetes utilizados como cruzadores 
auxiliares, transportes de tropas e navios hospitais para restabelecer progressivamente, mas muito 
lentamente, as carreiras regulares americanas e inglesas.  
528 Rollo, Maria Fernanda. Portugal e a Reconstrução Económica do Pós-Guerra. …, op. cit., p.47. 
529 Quer seja para o transporte marítimo quer o transporte aéreo, as lógicas que determinam as estratégias 
empresariais de exploração do mercado não seguem geralmente lógicas económicas mas sobretudo 
políticas, ao procurar um prestígio internacional. A intervenção estatal exprime-se de várias formas: 
subsídio, proteção jurídica… Sobre o transporte aéreo e a importância do fator político, ver o artigo de 
Benson, Erik. ““A Persistent exception to textbook economics”: an overview of international airlines”. 
Essays in Economic and &Business History, The Economic & Business History Society, vol. 23, 2005, 
pp.91-106. Disponível em http://www.ebhsoc.org/journal/index.php/journal/article/view/63/59. [Consult. 
a 20-02-2012]. 
Anos Carreiras de 
África 
Linha da 
América  
(do norte) 
Linha do 
Brasil  
(América 
do sul) 
Viagens 
Diversas 
(tropas, Cruz 
Vermelha) 
Totais 
V P V P V P V P V P 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 
23 
30 
27 
23 
33 
12583 
16747 
18732 
17778 
20267 
16 
20 
20 
19 
9 
5166 
3850 
4671 
2051 
47 
1 
- 
2 
3 
6 
1278 
- 
782 
3491 
8786 
26 
27 
36 
35 
45 
2596 
119 
2868 
6393 
192 
66 
77 
85 
80 
93 
21623 
20716 
27053 
29713 
29292 
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«Em certos casos não se atendeu apenas ao aspeto remunerador das carreiras. 
Tiveram-se também em vista interesses políticos, que a marinha mercante pode e 
deve servir. Assim, criou-se e é objetivo manter uma carreira, regular para o Brasil, 
para que tenham ligação pelo mar as duas pátrias que, na identidade da língua, da 
raça e da história, têm a sua grande ligação no tempo»
530
.  
 
Em plena fase de definição do plano de renovação, esta carreira apresentava-se 
como pouco promissora, sendo que será subsidiada pelo Estado e será garantido à CCN, 
caso a exploração desta linha se tornasse inviável, concentrar as suas unidades na 
exploração da linha África: 
 
“As circunstâncias de então não permitiram no Governo tomar qualquer 
compromisso financeiro acerca do futuro da carreira do Brasil e por isso S. Ex.ª o 
ministro da Marinha, no Despacho n.º 112, de 26 de dezembro de 1947, garante ao 
armador o ingresso do navio nos serviços de África se houver visível prejuízo na 
sua exploração e o Estado considerar que o interesse político da carreira não 
justifica o encargo do subsídio necessário para a manter”
531
.  
 
No final dos anos 40, o potencial financeiro decorrente da exploração do 
transporte de emigrantes para os países transatlânticos não era, para a CCN, um 
incentivo suficiente para investir neste negócio, num contexto de fortes restrições aos 
movimentos migratórios, tanto na saída como na chegada, o que inviabilizava a 
possibilidade de um investimento significativo e duradouro no transporte de emigrantes. 
Neste sentido, adotar-se-á uma certa prudência, prevendo somente a exploração da 
carreira do Brasil pelo Serpa Pinto já no ativo, e pela construção de um só navio misto o 
Vera Cruz.   
Para as companhias nacionais, captar o mercado do transporte de passageiros à 
escala internacional obrigava-as a competir com as companhias estrangeiras com 
unidades modernas tal como as americanas que apostaram, depois da guerra, na 
construção em massa de unidades modernas, mas também com as inglesas, que 
procuraram renovar a sua frota para recuperar o seu lugar de destaque no transporte 
marítimo internacional
532
. As restrições impostas pelos Estados para proteger a 
atividade da sua frota marítima nacional e dificultar as importações, e a ação dos lóbis 
                                                             
530 Intervenção de Alberto de Araújo. Diário da Sessão, nº 45, 13 de março de 1946, p.784. 
531 Viana, Eduardo Pereira. “A carreira do Brasil.” In Ministério da Marinha. Boletim da Junta Nacional 
da Marinha Mercante. Nº XIII, janeiro de 1950, p.17.  
532 Além dos ingleses, outras companhias procuraram renovar a sua frota, que a guerra tinha enfraquecida. 
É o caso por exemplo das companhias francesas. Butel, Histoire de l’Atlantique…, op. cit., pp.497-511. 
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formados pelas ditas conferences
533
 reforçam as dificuldades para a inserção das 
companhias portuguesas de navegação no tráfego internacional, pelo que o Estado 
português toma medidas protecionistas na exploração da linha Portugal-África para 
proteger a marinha nacional da concorrência estrangeira.  
Desde o final do século XIX, com o aumento da concorrência e com a 
globalização do transporte marítimo, o comércio marítimo e o transporte de passageiros 
serão regulados por arranjos estabelecidos entre companhias de navegação integradas 
nas conferences. Estes acordos determinam os preços das passagens conforme as 
características das unidades, definem as quotas-partes do mercado explorado por cada 
companhia mas também chegam a lançar as normas que determinam as condições de 
transporte de passageiros para atingir uma maior rentabilidade. Organizadas em cartéis, 
as companhias conseguem ter maior influência perante os Estados para abortar ou 
influenciar quaisquer medidas que impossibilitem ou favoreçam o rendimento das 
linhas marítimas, nomeadamente sobre as políticas imigratórias. Para uma companhia 
de navegação que pretende conquistar e manter-se no mercado, o seu alinhamento nas 
conferences torna-se quase indispensável.  
Em 1953, ao referir-se ao aumento dos preços das passagens para as linhas de 
África pela Junta Nacional da Marinha Mercante para um reajuste dos preços de 
passagem , de maneira a garantir a amortização do investimento na frota - reajuste que 
aliás descontentou as companhias nacionais -, o ministro da Marinha Américo Thomaz 
relativiza este aumento, deixando claro o privilégio das companhias nacionais ao 
beneficiar da proteção do Estado perante a concorrência estrangeira, apoiando-se nos 
valores elevados das passagens determinados pelas companhias estrangeiras, em 
comparação com os preços muito baixos estabelecidos ao nível internacional. A título 
de exemplo, comparar-se-á o valor desigual entre uma viagem Lisboa-Luanda e uma 
viagem Lisboa-Rio de Janeiro fixado pelas conferences: 
 
                                                             
533 Para se identificar a função das conferences, ver por exemplo Johnson, Emory R. Transport facilities, 
services and policies. New York: Appleton Century Crofts, 1947, pp. 298-310. Kendall, Lane C. The 
Business of shipping. Cambridge, Cornell Maritime Press, 1973, pp. 245-264. Estudos mais recentes, 
sobre o prisma da world history, analisam a evolução das condições do transporte dos passageiros desde 
final do século XIX até a Primeira Guerra Mundial, na fase de globalização dos transportes marítimos, 
evidenciando por um lado o processo de intervenção das companhias de navegação na organização e no 
controlo, mediante as conferences, da exploração das rotas marítimas, por outro lado a relação entre as 
companhias e os Estados para a regulamentação do transporte. Ver por exemplo, Deltas, George; Sicotte, 
Richard; Tomczak, Peter. “Passenger shipping Cartels and Their Effect on Transatlantic Migration.” The 
review of Economics and Statistics, Cambridge, vol. 90, 2008, 1, pp.119-133.  
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“E se compararmos ainda o preço atual das passagens com o de outras carreiras 
similares (belgas e inglesas) chegaremos igualmente à conclusão de que ele está 
longe de ser exagerado. E quase nem vale a pena comparar o custo das passagens 
entre Lisboa-Luanda e Lisboa-Rio de Janeiro; a distância é a mesma e na 3.ª 
especial, classe em que o aumento foi maior, o custo atual no percurso Lisboa-
Luanda (média de Esc. 3.000$00) é apenas metade do de Lisboa-Rio de Janeiro 
(média de Esc. 5.000$00), estabelecido pela respetiva «conference» e não pela 
Junta Nacional da Marinha Mercante.”
534
 
 
Em reação à concorrência estrangeira, a CCN alardeia-se, em 1946, da utilização 
de unidades que possam competir em conforto e em velocidade no transporte de 
passageiros para o Atlântico-Sul. No entanto, e apesar do despacho nº100 ter 
determinado a compra de navios mistos com duas classes – a primeira classe e a classe 
económica -, a companhia aposta numa estratégia de exploração do transporte de 
emigrantes em 3ª classe tal como se verifica no caso da exploração da linha África, 
adotando preços baixos de passagens compensados pelos preços de 1ª e de 2ª classe, 
pelo volume de emigrantes transportados e pelo transporte de mercadorias.  
Em 1946, o deputado Alberto Pinto Basto, agente de navegação e representante 
das companhias marítimas inglesas, contesta na Assembleia Nacional o projeto de 
navios mistos de duas classes, privilegiando a compra de navios com as três classes, 
quer seja para o mercado colonial como para o Brasil. O objetivo era oferecer um 
transporte mais económico, com preços abordáveis para indivíduos de condição 
humilde - ou seja para emigrantes -, e evitar os contactos entre indivíduos de origem 
social distinta: 
 
«não interessa saber se o Queen Mary ou o Queen Elisabeth, depois da transformação 
de transportes de tropas em navios de passageiros, vão ser armados em navios de classe 
única, porque esses navios não vão ser usados nos nossos serviços coloniais, mas são 
para carreiras entre a Europa e a América do Norte, onde o nível médio das pessoas que 
viajam nas diversas classes é muito diferente da muito variada condição dos nossos 
passageiros para África. Bastava, antes da guerra, assistir, mesmo em Lisboa, ao 
embarque de passageiros de 3.ª classe para os Estados Unidos para observar esta 
verdade. […] Há que considerar as condições inerentes à nossa educação e costumes, 
para não obrigar, maus grado seu, pessoas que têm um nível de vida e de cultura 
diferentes a sentar-se, dormir e viver lado a lado, com manifesto desagrado e 
desconforto para ambos»
535
. 
 
                                                             
534 Thomaz, Américo. “A última revisão das tabelas de passagens e fretes”. In Ministério da Marinha. 
Boletim da Junta Nacional da Marinha Mercante. Nº XXII, janeiro de 1953, pp.25-26.  
535 Intervenção de Alexandre Pinto Basto. Diário da Sessão, nº46, 14 de março de 1946, p.792. 
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Esta visão prática será justificada pela concorrência do transporte aéreo sobre o 
transporte marítimo de passageiros que, fatalmente, iria futuramente tornar-se o 
principal meio de transporte de passageiros quando atingisse maior conforto, segurança 
e quando assegurasse passagens mais baratas, ainda mais quando o próprio Estado 
promove, desde 1944, o desenvolvimento da aviação civil com a criação da 
Transportadora Aérea Portuguesa (TAP)
536
. Até lá, os navios deviam oferecer uma série 
de vantagens que o transporte aéreo era incapaz de providenciar: 
 
«Não há dúvida de que o mar conservará sempre certa clientela de passageiros. 
Muitas pessoas não se habituarão depressa ao avião. […] Quando o passageiro 
souber que no navio que o transporta, se esgotou a técnica na luta contra o incêndio 
e na perfeição dos meios de abandono eventual, quando vir como a tripulação 
compreende a sua profissão e os seus deveres, quando tiver sido acarinhado 
durante dias a fio, manter-se-á fiel ao navio e até ao seu navio. E será tanto mais 
assim quanto mais barato for o custo da passagem em relação à do avião»
537
. 
 
Tal como no caso italiano
538
, a reivindicação da proteção do emigrante (contra as 
explorações ou para assegurar o sucesso do seu projeto migratório) aquando da criação 
da JNE também serve para justificar a intervenção do Estado no transporte marítimo de 
emigrantes, dando o tom às normas governamentais que regulamentam a organização do 
processo emigratório e a responsabilidade jurídica dos intermediários privados e 
públicos. Embora se pretenda defender os interesses da marinha nacional, o Estado não 
se apropria nem confere às companhias nacionais o monopólio da exploração do 
transporte de emigrantes portugueses respeitando, neste sentido, o princípio da 
concorrência para obter algum benefício financeiro. De facto, e olhando para as receitas 
da JNE, o pagamento do alvará e da licença constituem a segunda principal receita da 
JNE, após o lucro dos passaportes. 
A intervenção estatal junto às companhias de navegação far-se-á em vária 
escala, clarificando as responsabilidades jurídicas de cada entidade, seja ela pública ou 
privada para conciliar ambos os interesses, tal como o sugere Caroline Douki no caso 
italiano: 
 
                                                             
536 Pinto, Manuel Serafim. Transporte aéreo e poder político. Sob o signo do Império. Lisboa: Coisas de 
Ler, 2011, pp.275-277.  
537 “Os navios”. In Ministério da Marinha. Boletim da Junta Nacional da Marinha Mercante. Nº IV, 
janeiro de 1947, p.63. 
538 Ver o artigo de Douki, Caroline. “Protection sociale et mobilité transatlantique …, op. cit., pp.375-
410. 
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«De facto, procura-se associar os atores económicos privados a um projeto de 
consolidação da influência estatal sobre as práticas da sociedade; mas 
reciprocamente, este projeto é indissociável de uma perspetiva de proteção dos 
emigrantes perante as lógicas de interesses e de exploração dos quais eles (os 
emigrantes) eram o alvo e frequentemente as vítimas.»
539
  
 
No entanto, o Estado privilegia a companhia nacional ao condicionar as saídas 
de emigrantes com normas governamentais que qualquer companhia deve respeitar para 
conseguir a autorização de transporte dos emigrantes portugueses. Mas além das 
companhias de navegação, ele deve também ter em consideração os interesses das 
agências portuguesas de navegação que representam as companhias estrangeiras de 
navegação, algumas delas as companhias aéreas, em particular a TAP, que 
progressivamente ganham em quota de mercado do transporte de passageiros, o que não 
se fará sem resistências das companhias de navegação, nomeadamente da CCN. 
A intervenção da JNE funciona como gestor da concorrência entre companhias 
de navegação que conseguem, com a regulamentação sobre emigração, o monopólio da 
exploração do mercado do transporte de emigrantes e de retornados portugueses. Ela 
procurará proteger os interesses do Estado e da CCN, ao garantir à companhia a 
preferência dos seus navios nas marcações de passagem dos emigrantes e dos 
retornados, sem esquecer de conciliar os interesses das agências portuguesas de 
navegação, por outro lado garantir ao Estado receitas significativas ligadas a este 
negócio. Esta ação tutelar será principalmente destinada à emigração transatlântica e 
manter-se-á mesmo com as mudanças de comportamentos migratórios nos anos 60.   
Como já foi referido, a ação da JNE é reforçada nas três etapas do processo 
emigratório: na organização administrativa do processo para a emissão do passaporte de 
emigrante, eliminando a intervenção das agências de passagens e passaportes que 
pertenciam, até 1947, à rede de colaboradores das companhias de navegação; na gestão 
do embarque e na viagem até à chegada no estrangeiro, respeitando os critérios 
sanitários e materiais, e regulamentado por um conjunto de disposições penais em caso 
de violação das normas. O respeito destes procedimentos administrativos são 
completados por um controlo e uma vigilância regular organizados pelos técnicos da 
JNE, quer para as companhias estrangeiras quer para as nacionais.  
                                                             
539 «Certes, il s’agit d’associer des acteurs économiques privés à un projet de consolidation de l’influence 
étatique sur les pratiques de la société ; mais réciproquement, ce projet est indissociable d’une perspective 
de protection des émigrants à l’égard des logiques d’intérêts et d’exploitation dont ils étaient la cible et 
souvent les victimes». In Douki, Caroline. “Protection sociale et mobilité transatlantique …, op. cit., 
p.389.  
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A autorização de transporte de passageiros é, em primeiro lugar, determinada 
pelo respeito dos procedimentos administrativos e pelo cumprimento de uma série de 
compromissos para com a JNE e o emigrante:   
 
1 – obter o alvará anual mediante o pagamento de Esc. 100000$00;  
2 – conseguir a licença especial emitida pela JNE após a realização da vistoria anual do 
navio na qual devem ser confirmadas as condições de segurança, de comodidade, e de 
conforto dos emigrantes, sendo que esta vistoria poderá ser renovada após realização de 
grandes alterações do navio
540
; 
3 – pagar a taxa de 5% sobre o custo das passagens dos emigrantes, nas classes 
inferiores a partir da 2ª classe inclusive, tanto na ida como na volta
541
; 
4 – comprometer-se a repatriar 3% do número de emigrantes de classe inferior à 2ª 
classe embarcados nos seus navios no trimestre anterior e a repatriar, por metade do 
preço estabelecido para a viagem, mais de 10% dos embarcados durante igual período 
que não possuam meios de subsistência nem meios de trabalho;  
5 - não se envolver em práticas ilegais, sendo que a venda de passagens em 3ª classe, o 
transporte de emigrantes ilegais ou a ausência da equipa de assistência constituem 
infrações graves, podendo levar do pagamento de uma multa até à cassação do alvará;  
6 – garantir sempre a presença do pessoal de assistência da JNE durante o transporte de 
emigrantes e de retornados.  
 
Obrigadas a fornecer as mesmas condições aos emigrantes do que para os outros 
passageiros da mesma classe, as companhias de navegação são também responsáveis 
pelo fornecimento da alimentação/acomodação nos portos de embarque desde o dia da 
partida, e ao pagamento dos custos de alimentação/alojamento, além do reembolso da 
viagem, quando o navio tem um atraso de saída de sete dias, ou quando o emigrante 
desiste de viajar por motivos fortes como a doença. Em caso de avaria do navio superior 
                                                             
540 O decreto nº15658 de 29 de junho de 1928 determina como critérios para autorização do transporte de 
passageiros: uma declaração assinada pelo capitão do porto, confirmando as condições de segurança para 
o transporte do número de pessoas a bordo e dos que embarcam (art. 1), vistoria do navio em caso de 
avaria (art. 3) e apresentação obrigatória dos seguintes documentos: rol de matrícula, certificado de 
navigabilidade, certificado das marcas de Bordo Livre, certificado dos meios de salvação ou qualquer 
outro documento com descrição dos meios de salvação existentes a bordo, lista dos passageiros em 
trânsito, que desembarcam e que embarcam (art.4); obrigação da obtenção, em Lisboa, do parecer 
favorável da comissão de vistoria antes do primeiro embarque de emigrantes portugueses. A vistoria 
também deve ser realizada quando um navio sofreu grandes alterações, sobretudo nos locais para os 
passageiros de coberta (art. 6). E serve para averiguar as condições de segurança da navegação e se o 
número de passageiros das diferentes categorias não excede o que é indicado no certificado de 
navigabilidade, se as prescrições relativas aos meios de salvação, viveres e água são devidamente 
observadas, se as disposições regulamentares sobre habitabilidade, higiene e salubridade dos locais dos 
passageiros de coberta são observadas, e se as instalações da enfermaria, o material médico e 
farmacêutico são conformes com as prescrições em vigor (§ 4, art. 6). A pedido do Comissariado Geral 
dos Serviços de Emigração ou do médico inspetor agregado, poderá ser realizada uma vistoria extra do 
navio (art. 7). In decreto nº15658 do Ministério da Marinha - Direcção Geral da Marinha - Direcção da 
Marinha Mercante. DG, Iª Série, nº148, 29 de junho de 1928.  
541 A taxa passa a 7,5% quando os navios transportam emigrantes fora das rotas e das carreiras regulares 
que não correspondam às correntes emigratórias ou quando o navio não possui a classe inferior à 2ª 
classe.   
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a quinze dias, a empresa deve assegurar ao emigrante outro meio de transporte sem 
aumento de custos. Mas uma atenção é especialmente dada na fase de transporte de 
emigrantes, sendo que as companhias devem fornecer as instalações e a alimentação 
adequada e assegurar os custos de tratamento de doenças, nomeadamente hospitalar. 
Uma vez que a marcação da passagem depende das informações de viagem 
fornecidas pelas agências de navegação, a relação e o contacto entre as companhias de 
navegação e os seus representantes com a JNE são constantes
542
. O controlo regular das 
condições de transporte é realizado pelos técnicos da JNE, aquando das visitas às 
instalações dos navios para confirmar as instalações, mas sobretudo durante a viagem 
em que é exigida, pelo presidente da JNE, uma vigilância que se pretende rigorosa. Os 
inspetores e os médicos identificam as irregularidades
543
 e determinam as multas que 
são aplicadas pelo presidente da JNE em despacho, depois do processo instaurado.  
A equipa de assistência a bordo é geralmente bem aceite por todas as 
companhias de navegação uma vez que nenhuma se opõe à sua presença, embora tivesse 
sido longo este processo de aceitação. Os inspetores e os médicos desempenham um 
papel central na fiscalização dos navios ao controlar as condições de transporte. 
Procurando orientar os emigrantes em todos os momentos da viagem, desde a 
verificação do acesso à água, da separação entre homens e mulheres ou da qualidade das 
refeições, os técnicos da JNE mantêm porém uma certa distância física face aos 
emigrantes, evidenciando uma atitude paternalista e autoritária para com eles
544
.   
 
 
                                                             
542 As empresas de navegação serão obrigadas a informar 45 dias antes da partida do navio o número de 
emigrantes que o navio pode transportar em cada classe e as datas de partida de portos estrangeiros e da 
chegada a portos portugueses dos navios que transportam emigrantes e repatriados, e os preços das 
passagens.  
543 As multas aplicadas aos representantes das companhias de navegação são várias: intervenção de 
indivíduo ou empresa na obtenção de documentos necessários à organização dos processos de emigrantes 
ou para a marcação de passagem – Esc. 500/2000$00 por cada um dos indivíduos se intervenção venha a 
ser provada; intervenção de indivíduo para a obtenção dos documentos necessários para a obtenção do 
passaporte – Esc. 1000/5000$00; embarque de emigrantes em portos não nacionais e navio não 
transportando o pessoal de assistência - Esc. 2000$00 - agravada quando o emigrante viaje em 1ª ou em 2ª 
classe, sendo que a licença pode ser cassada; incitação pública para estímulo, propaganda enganadora do 
recrutamento de emigrantes para qualquer fim e para qualquer destino - Esc. 50000/10000$00; condições 
de alimentação não satisfatórias ou deterioração dos géneros – Esc. 10000$00; incumprimento do 
determinado pela comissão de vistorias – Esc. 15000$00; venda de bilhetes a um emigrante de classe 
inferior à 2ª classe sem conhecimento da JNE - multa fixada segundo o valor do bilhete vendido; recusa 
do repatriamento não justificado; transgressão não especificada – Esc. 1000/5000$00.  
544 Sobre os deveres da equipa de assistência aos emigrantes durante o transporte, ver Ministério do 
Interior  – Junta da Emigração. Instruções complementares: para cumprimento por parte das equipas de 
assistência a bordo dos navios que transportam emigrantes portugueses. Lisboa: s.ed., 1956. 48 p.  
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A conciliação dos interesses da CCN e das agências portuguesas de navegação. 
 
A fase compreendida entre 1952 e 1956 constitui talvez o período com mais 
atividade no transporte de passageiros. Até 1953, a JNE tem confirmada uma intensa 
atividade no transporte de emigrantes, chegando a faltar navios para transportar todo o 
contingente
545
. As companhias italianas e inglesas são as companhias mais 
representadas no tráfego de passageiros, conservando uma longa tradição neste negócio, 
mas não significando que sejam elas as responsáveis pelo transporte da maior parte do 
contingente de emigrantes portugueses.  
 
  
                                                             
545 Informação da JNE António Baptista para o ministro do Interior, 1 de junho de 1953. In DGARQ - 
MAI, JE 41, cx 120.  
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Tabela 14 - Companhias de navegação transportando emigrantes e retornados portugueses, 1950-1968 
 
 Número de Companhias 
 1950 1951 1952 1953 1954 1955 1956 1957 1958 1959 1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 
Argentina 2 2 2 2 1 1 1 2 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
Brasileira 1     1              
Francesa 2 1 1 2 2 2 2 2 1 1 1 1 2 1 1 1 1 1 1 
Grega 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
Holandesa 2 1 1 1 1 1 1   1 1         
Inglesa 3 2 3 4 3 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 1 1 1 1 
Italiana 5 7 7 8 8 9 7 6 3 5 5 4 4 4 4 4 4 3 3 
Panamiana 1 3 1 1 1 1 1             
Portuguesa 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2 1 1 1 1 1 1 1 1 
Espanhola         1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
Israelita              1 1 1 1 1 1 
Total 20 18 17 20 18 21 16 14 11 13 14 11 12 12 12 11 11 10 10 
 
F: A partir dos dados publicados nos boletins da JNE de 1952 a 1969.  
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Gráfico 7 - Emigrantes transportados, segundo a nacionalidade dos navios, 1950-1969 
 
 
F: idem. Obs: este gráfico não representa a participação da companhia brasileira Lloyd brasileiro e canadiano, por terem uma representação insignificante 
notransporte de emigrantes portugueses546. 
                                                             
546 Sobre a história da Lloyd brasileiro, dos seus problemas financeiros e do papel do Estado brasileiro para a manutenção da companhia, ver Filho, Alcides Goularti. 
“Companhia de navegação Lloyd brasileiro: uma trajetória de deficit financeiro e desenvolvimento econômico”. História econômica & história de empresas, XII. 2, 2009, 
pp.5-36.  
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A maioria dos navios italianos e argentinos foram construídos durante os anos 
20 ou comprados aos EUA no pós II Guerra Mundial – como o Salta ou o Corrientes da 
empresa argentina Dodero – e adaptados às normas mínimas de transporte de 
passageiros. Neste sentido, o transporte de emigrantes em 3ª classe é realizado em 
navios mistos com acomodações simples e modestas, que se afastam dos navios mais 
modernos e luxuosos que asseguram a ligação com a América do Norte, oferecendo em 
contrapartida preços de passagem mais baratos, talvez pela consciência da fragilidade e 
da pouca durabilidade que o negócio do transporte de emigrantes proporciona, 
aproveitando-se dos últimos anos de lucro neste ramo.  
No entanto, e conforme se pode verificar no gráfico, a CCN será a principal 
companhia responsável pelo transporte dos emigrantes portugueses perante a forte 
concorrência dos navios italianos e argentinos, à exceção do período entre 1950 e 1952, 
em fase de construção do Santa Maria para captar mais mercado no transporte de 
emigrantes, entre 1962 e 1964 e a partir de 1966, em contexto de guerra colonial. Os 
navios North King e o Serpa Pinto vão funcionar sem interrupção de 1950 a 1955-1956, 
apoiados pelo navio Mouzinho que funciona durante três anos (de 1950 a 1952). O Vera 
Cruz transporta o maior contingente de emigrantes a partir de 1952. Mas com o início 
da guerra colonial, o navio será requisitado para o transporte de soldados
547
, sendo que 
o navio Santa Maria, em ativo desde 1953, será o único navio português a transportar 
emigrantes até pelo menos o ano de 1971. O navio Uige, reservado às ligações entre 
Portugal e as colónias, realizará algum serviço até ao Brasil.  
Embora o Vera Cruz seja o principal navio a transportar o maior contingente de 
emigrantes, outros navios estrangeiros destacam-se pela sua capacidade de transporte e 
pelos baixos preços de passagem que propõem. É o caso por exemplo do navio italiano 
Giovanna C, construído nos EUA em 1919 e adquirido em 1947 pela companhia 
italiana Costa que fará a ligação exclusiva com o Brasil até 1953, transportando um 
forte contingente de emigrantes portugueses, sobretudo em 1951 e em 1952, sem no 
entanto ultrapassar o nível de emigrantes transportados por navios portugueses. 
 
 
 
                                                             
547 Carta da CCN para a JNE, 4 de maio de 1961. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.2.1/31: Companhia 
Colonial de Navegação, paquete Vera Cruz.  
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Tabela 15 - Principais navios a transportar emigrantes portugueses, 1951 e 1952 
 
Navios 1951 1952 
Serpa Pinto 4553 3352 
North King 3529 6378 
Mouzinho 4084 612 
Giovanna C 2531 4786 
F: JNE. Boletim da Junta da Emigração. 1955-1956. 
Lisboa: JNE, 1958, pp.162-164. 
 
A JNE assegura à CCN o transporte do maior contingente de emigrantes. Mas 
além da marcação das passagens, age também como fiscalizador e, neste sentido, 
interessa identificar como se processa esta fiscalização e se é realizada a favor da CCN.  
Os relatórios e os processos de transgressão instaurados evidenciam uma 
atividade intensa da equipa de assistência da JNE na realização dos autos e na aplicação 
das multas às companhias de navegação, independentemente da nacionalidade do navio, 
quer seja nos anos 50 como nos anos 60. A organização ilícita da passagem do 
emigrante ou do retornado de 3ª classe, o embarque de emigrantes em portos 
estrangeiros, como em Vigo, e a ausência de equipa de assistência, tanto na ida como no 
regresso constituem as principais infrações cometidas pelas companhias.  
Raramente as multas são contestadas. Porém, cada companhia de navegação tem 
direito ao recurso hierárquico para cancelar a multa. Dos processos consultados no 
arquivo da JNE, regista-se somente um caso de recurso hierárquico iniciado pela CCN 
que, além de nos informar sobre o processo em si e sobre a influência da JNE sobre as 
decisões hierárquicas, ajuda-nos a compreender como se define o conceito de 
emigrante. 
Verificando o embarque em Vigo e o transporte ilegal até La Guayra de dois 
emigrantes retornados a 30 de outubro de 1953 no Serpa Pinto 
548
, a JNE decide multar 
a CCN no valor de 200 libras (Esc. 16100$00). Embora tenha pago a multa à luz de 
várias resistências, alegando que não se tratava de um emigrante retornado mas de um 
simples viajante porque possuía um passaporte com visto de transeunte, a companhia 
decide iniciar um recurso hierárquico junto do Ministério do Interior e da Supremo 
Tribunal Administrativo
549
. António Baptista vai persistir na sua posição, confirmando 
                                                             
548 Informação do inspetor Angelito José Duarte a bordo do Serpa Pinto, 30 de outubro de 1953. In 
MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.4.2/4, 1-ADAT-1: Abílio Martins da Silva e outros. 
549 Ofício da CCN para a JNE, 2 de janeiro de 1954. In MNE/DGACCP/AJNE. ref. 10.4.2/4, 1-ADAT-1: 
Abílio Martins da Silva e outros. 
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o ato ilegal uma vez que o considera como emigrante conforme o decreto-lei nº19029 de 
1930 ao sair de Portugal pela primeira vez com passaporte de emigrante. O advogado 
Fernando Caetano Pereira, encarregue de defender os interesses da CCN, argumentará 
que o decreto-lei nº19029 que regulamentava a assistência aos emigrantes tinha sido 
revogado com os decretos-leis nº36558 e nº37037 de 1947, e invocará a ambiguidade da 
definição jurídica do conceito de emigrante e de retornado (artigo 1 do decreto-lei 
nº19029), que é determinado pelas causas da emigração (recursos modestos e procura 
de trabalho no estrangeiro) e pela sua finalidade (as medidas oficiais necessárias para a 
sua proteção), alargando a proteção ao retornado somente porque a lei é influenciada 
“pela regra moral”. “Se partiram pobres, regressam à Pátria quase indigentes. Tais 
circunstâncias, e outras similares, é que ajudam a formar o conceito de emigrante, e não 
o simples facto dum indivíduo viajar em 3.ª classe”.
550
 
A JNE nega qualquer revogação do decreto-lei nº19029, justificando a inclusão 
do retornado na proteção estatal a partir da definição que é aplicada ao conceito de 
emigrante - um indivíduo que pretende trabalhar ou fixar residência no estrangeiro até 
regressar definitivamente a Portugal –, distinguindo-se da definição dada pelo advogado 
que se limita a remeter o emigrante à sua condição humilde, tanto na ida como na volta. 
A ação tutelar, que ‘prende’ o emigrante ao Estado até ao seu regresso, será justificada 
pela “missão” superior que a JNE é encarregue de seguir: 
 
“A proteção que a Junta, contra a má vontade de muitos, e a incompreensão de 
quase todos, dispensada aos emigrantes não necessita de ser solicitada. Ela é-lhes 
prestada espontaneamente para corresponder aos fins para que a Junta da 
Emigração foi criada e, no dia em que a Junta deixasse de o fazer, atraiçoaria a 
missão que lhe foi destinada e perderia a sua razão de ser”
551
.  
 
Dando razão à JNE, Trigo de Negreiros, então ministro do Interior, reconhecerá 
a definição jurídica ambígua de emigrante por não englobar de forma satisfatória todas 
as situações da emigração. Porém, como ele próprio afirmará, a lei não tem como 
objetivo esclarecer o conceito. Ele vem de uma pressuposição, cabendo à doutrina 
                                                             
550 O advogado também defenderá que o indivíduo nunca pediu proteção à JNE e que não constava no 
passaporte a sua condição de emigrante-retornado. Documento redigido pelo advogado da CCN Fernando 
Caetano Pereira para a JNE, enviada posteriormente ao ministro do Interior a 7 de janeiro de 1954. In 
MNE/DGACCP/AJNE. ref. 10.4.2/4, 1-ADAT-1: Abílio Martins da Silva e outros. 
551 Relatório da JNE António Manuel Baptista, 15 de janeiro de 1954. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 
10.4.2/4, 1-ADAT-1: Abílio Martins da Silva e outros. 
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defini-lo
552
. A 7 de maio de 1956, o Supremo Tribunal Administrativo decide manter a 
multa, encerrando definitivamente o recurso.  
A JNE também agirá sobre as companhias de navegação não autorizadas 
legalmente a transportar emigrantes, evidenciando os limites da sua intervenção no 
controlo do transporte de emigrantes e de retornados. Em 1959, a Companhia 
Transatlântica Espanhola de Madrid e o seu representante em Portugal a firma Lloret e 
Xavier serão multados pela JNE por terem transportado vários retornados entre La 
Guayra e Vigo sem o devido alvará e sem a presença da equipa de assistência
553
. Para 
confirmar a prática ilegal e fixar o valor da multa, a JNE vai reclamar à empresa de 
navegação uma série de documentos da companhia, nomeadamente a lista dos 
passageiros, que a companhia recusará fornecer, pretextando a não aplicação da 
autoridade da JNE à companhia espanhola, conforme o estipulado pelo código do 
comércio
554
, e recusando pagar as multas por considerar os retornados simples viajantes. 
Continuando a transportar emigrantes sem a autorização da JNE
555
, a companhia 
solicitará intervenção das autoridades espanholas - Embaixada de Espanha – para 
resolver o caso em nome do prestígio nacional, pelo que a companhia nunca chegará a 
pagar as multas
556
.  
Além da aplicação das multas, a JNE procura pressionar as companhias de 
navegação para realizar as necessárias modificações e correções nas instalações 
reservadas aos emigrantes portugueses – o problema da ventilação, da má conservação 
dos alimentos, da sublotação e até dos maus tratos dos tripulantes para com os 
emigrantes. Porém, se é intransigente na aplicação e no pagamento das multas, na 
realidade nenhum alvará será cassado. A título de exemplo, a agência de navegação 
representando a companhia Dodero será constantemente pressionada pela JNE para a 
                                                             
552 Relatório do ministro do Interior Trigo de Negreiros, 14 de junho de 1955. In MNE/DGACCP/AJNE, 
ref. 10.4.2/4, 1-ADAT-1: Abílio Martins da Silva e outros. 
553 Certidão redigida por Virgínia Laura Paccetti dos Santos Lobo, 1º oficial do quadro da JNE, 2 de 
fevereiro de 1962. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.4.2/4, 1-ADAT-34: companhia transatlântica 
Espanhola.   
554 No âmbito do tráfego marítimo internacional, a companhia pode ser obrigada a cumprir as normas 
policiais e aduaneiras mas somente nas zonas portuárias onde atraquem os navios.  
555 Serão realizados 25 autos de declarações envolvendo a Companhia Transatlântica espanhola em atos 
ilegais.  
556 A Embaixada alega como justificação de que os passaportes não tinham a indicação de emigrantes e 
que a companhia limitou-se a realizar um transporte de viajantes entre os portos da Venezuela e de 
Espanha. In Carta da Embaixada de Espanha para o Ministério dos Negócios Estrangeiros, 8 de setembro 
de 1959. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.4.2/4, 1-ADAT-3: companhia transatlântica Espanhola.  
221 
 
realização de melhorias nos navios Salta e Corrientes face às constantes avarias e as 
deficiências verificadas nas instalações
557
:  
 
“Estas deficiências, na sua quase totalidade, vêm-se repetindo sistematicamente 
tanto no “SALTA” como no “CORRIENTES”, sem que V. Exªs. ou os armadores 
tenham tomado as providências necessárias, não obstante as nossas repetidas 
reclamações escritas e verbais. Muitas destas deficiências não se podem atribuir ao 
facto dos navios serem velhos, mas sim à ausência de ação superior e interesse em 
as evitar ou remediar, pois, na viagem em apreço e no regresso, algumas 
deficiências foram atenuadas, como, por exemplo, as que se referem à alimentação 
e atenção do pessoal. Tal estado de coisa não pode continuar, pois os emigrantes, a 
quem esta Junta tem de proteger, estão a ser suas vítimas. Se não forem tomadas 
imediatas e eficientes providências, temos de proceder com o rigor a que a lei nos 
obriga.”
558
  
 
No entanto, a JNE nunca lhes retirará o alvará até concluir as suas últimas 
viagens em 1964, uma vez que os inspetores consideram como suficientes as instalações 
para os emigrantes que não necessitam de melhores comodidades: 
 
“Devido à sua natureza o Corrientes é um barco que se destina à emigração, e se 
bem que corresponda aos requisitos que a lei exige para o transporte de emigrantes, 
apresenta algumas deficiências, que para uma pessoa habituada a viajar em 
melhores navios e com mais conforto, provocará certamente um certo 
inconformismo. E, este resultará da falta de um salão onde os passageiros possam 
juntar-se e sentirem-se comodamente sentados, em vez do que, somente dispõem 
do bar e dos bancos nos decks. O bar é demasiadamente pequeno para a capacidade 
do navio e os bancos, claro, não são confortáveis. O serviço não é esmerado. Este é 
relativo a uma terceira classe em que não há a preocupação de captar o passageiro. 
Nem os argentinos por natureza são amáveis, com raras exceções”
559
. 
 
Esta tolerância vis-à-vis do transporte marítimo de emigrantes também se 
verifica com os navios Vera Cruz e o Santa Maria. Os inspetores apontam regularmente 
nas deficiências do navio Vera Cruz, nas instalações dos emigrantes e na conservação 
dos alimentos, provocando regularmente intoxicações alimentares aos emigrantes de 3ª 
                                                             
557 Em julho de 1963, a JNE procurará pressionar a agência de navegação Orey e Antunes, representante 
legal da companhia argentina em Portugal para que sejam realizadas melhorias nas instalações, apontando 
as deficiências seguintes: limpeza descuidada das instalações; pessoal insuficiente e desadequado; 
inadequação da alimentação para os portugueses; locais de estacionamento sujos devido à ausência de 
convenientes resguardos e esgoto; mau funcionamento dos bebedouros; ruído incomodativo das obras a 
serem realizadas no navio durante as viagens; ventilação deficiente na enfermaria. Ofício da JNE para a 
agência Orey e Antunes, nº2434/63-S, 2 de julho de 1963. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.2.1/47, 
1958-1964, Navio Salta.  
558 Idem. Ibidem. 
559 Informação do inspetor G. Anjos Ferreira acerca da carta escrita por espanhóis, 2 de setembro de 1958. 
In MNE/DGACCP/AJNE, ref. P 10.2.1/48: Companhia Argentina de Navegación Argentina, Navio 
Corrientes.  
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classe, chegando a atingir, numa viagem realizada em 1960, cerca de 90% dos 
passageiros da 3ª classe:  
 
“Como sabemos aqui na Junta, as intoxicações alimentares a bordo do Vera Cruz e 
do Santa Maria são muito frequentes, e quanto a mim, não poderão ser evitadas 
enquanto não se modificarem as condições higiénicas da cozinha e copas, baixando 
a temperatura ambiente, intensificando a renovação do ar, proporcionando ao 
pessoal condições de trabalho que permitam exigir-se dele cuidados higiénicos que 
agora seriam pouco menos do que irrealizáveis.”
560
 
 
Estes problemas, que são constantes pelo menos até 1961, não incentivam a 
CCN a realizar as remodelações necessárias, alegando a impossibilidade de conhecer a 
origem das intoxicações alimentares
561
, embora a inspeção realizada no mesmo ano 
entre médicos da JNE, da CCN e do 1º oficial do navio tenha apontado para as grandes 
deficiências na higiene e na formação do pessoal das cozinhas para a boa manipulação 
dos alimentos
562
.  
A JNE, tanto para as companhias de navegação estrangeiras como para a CCN, 
adota uma posição relativamente tolerante quando são verificadas deficiências no 
transporte e no tratamento dos emigrantes, sendo responsável por proporcionar algumas 
melhorias nos navios, sem no entanto ser o motor das reconversões, o que nos permite 
concluir que as alterações que se verificam nos navios seguem duas lógicas distintas. Se 
o navio se dedica exclusivamente ao transporte de emigrantes em 3ª classe, a estratégia 
seguida é de uma exploração máxima do navio a menos custo. Quando pretende captar 
o mercado de turismo de massa, a lógica é outra, tal como Drew Keeling o demonstra 
com as companhias de navegação nórdicas na exploração do negócio do transporte de 
passageiros: as obras de melhoria dos navios são movidas pela captação do mercado de 
turismo, e não tanto pelas medidas governamentais dos países de chegada ou de origem 
que pressiona para melhorar as condições de transporte dos emigrantes. No entanto, a 
aplicação de multas pela JNE, independentemente da nacionalidade da companhia, 
requer a completa obediência do seu pagamento para lhe garantir uma certa autoridade 
sobre as agências de navegação, e indiretamente sobre as companhias marítimas, e por 
                                                             
560 Informação do médico da JNE Ramiro da Fonseca, 4 de setembro de 1958. In MNE/DGACCP/AJNE, 
ref. 10.2.1/31: Companhia Colonial de Navegação, paquete Vera Cruz.  
561 Resposta da CCN ao ofício nº2073/60-S da JNE, 5 de maio de 1960. In MNE/DGACCP/AJNE. ref. 
10.2.1/31: Companhia Colonial de Navegação, paquete Vera Cruz.  
562 Informação do médico da JNE João Nunes da Silva, 10 de maio de 1960. In MNE/DGACCP/AJNE, 
ref. 10.2.1/31: Companhia Colonial de Navegação, paquete Vera Cruz. 
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outro lado para captar o máximo de lucro que o Estado pode usufruir do negócio da 
emigração.  
 
As dificuldades financeiras da CCN 
 
Embora sejam dadas facilidades à CCN, a companhia deparar-se-á com 
deficiências na exploração da carreira do Brasil desde 1955, acompanhando a 
diminuição do tráfego de emigrantes para a América do Sul, quando tinha conhecido 
uma fase inicial favorável que a incentivou à construção do segundo paquete. Vendo-se 
na impossibilidade de aumentar os lucros para amortizar o investimento realizado na 
construção dos dois navios, a companhia alega vários fatores como a concorrência 
marítima e a crescente concorrência aérea
563
, a impossibilidade de transportar 
emigrantes de outras nacionalidades ou de compensar com transporte de mercadorias 
para o Brasil perante as limitações comerciais.  
Várias estratégias são utilizadas para aumentar a rentabilidade dos navios 
portugueses da linha transatlântica-sul e compensar as perdas: são alargados os destinos 
para a América Central, organizados cruzeiros desde 1954 pelo navio Santa Maria para 
o Rio de Janeiro, São Paulo, Funchal, Gibraltar e Tânger; utilizado regularmente para a 
linha da África o navio Vera Cruz a partir de 1958 e realizadas ligeiras melhorias na 3ª 
classe, tanto no Vera Cruz como no Santa Maria. 
A falta de rentabilidade que assegurasse à CCN a amortização dos dois paquetes 
comprados por um valor a dobrar em comparação com o preço inicialmente 
determinado
564
, e apesar dos apoios concedidos
565
, leva o ministro da Marinha a pedir 
uma solução urgente junto de Salazar para resolver as dificuldades financeiras da CCN, 
apontando a má gestão financeira das receitas da companhia quando apostou na compra 
de dois navios, o Santa Maria e o Uíge, numa fase em que se encontrava com 
dificuldades para amortizar o investimento feito ao paquete Vera Cruz e para cumprir as 
suas obrigações para com as entidades financiadoras. Perante a situação, o Ministério da 
                                                             
563 Para uma otimização do aproveitamento do Vera Cruz na linha Portugal-Brasil, o navio deveria 
realizar 11 viagens (ida e volta) por ano, o que equivale ao transporte de 1.4000 passageiros por viagem 
(ida e volta) ou 700 passageiros por cada viagem de ida e volta. Viana, Eduardo Pereira. “A carreira do 
Brasil”. In Ministério da Marinha. Boletim da Junta Nacional da Marinha Mercante. Nº XIII, janeiro de 
1950, p.12. 
564 Para o Vera Cruz, o preço passou de 222 530 contos para 408 559 contos; para o Santa Maria de 272 
816 contos para 405 000 contos. 
565 O Fundo de Fomento Nacional emprestará 200 000 contos para o Vera Cruz e o Banco Nacional 
Ultramarino 120 000 contos para o Santa Maria.  
224 
 
Marinha, com aprovação de Salazar, toma medidas para aliviar a situação financeira da 
CCN, assumindo uma parte das dívidas para com os estaleiros (177 000 contos) e 
levantando algumas obrigações contraídas em entidades de crédito em contrapartida do 
respeito pelas obrigações para com o Estado: a CCN deverá integrar, dentro da 
companhia, um administrador do Estado encarregue de controlar as suas atividades e 
dar o seu aval para a realização de investimentos futuros
566
.  
Ao mesmo tempo, o Ministério da Marinha, em defesa dos interesses da CCN, 
pressiona constantemente a JNE para que sejam privilegiados “discretamente” os navios 
portugueses na marcação das passagens, sobretudo desde o aumento da concorrência 
estrangeira a partir de 1953 e do agravamento da situação financeira brasileira. A JNE 
sempre negou a sua responsabilidade nos malogros da companhia, ao demonstrar a sua 
difícil tarefa de repartir o contingente de emigrantes nos vários navios, tentando sempre 
preencher as lotações dos navios da CCN. Obrigada por lei a distribuir o contingente de 
emigrantes “livres”
567
 por todos os navios, independentemente da sua nacionalidade, a 
JNE argumenta não ter um controlo total sobre as marcações e os navios escolhidos 
pelos próprios emigrantes, sobretudo quando a compra é feita em sistema de pré-
pagamento ou a marcação e a compra da passagem são realizadas pelos familiares no 
estrangeiro:  
 
“Se considerarmos a CCN em pé de igualdade com as companhias estrangeiras, 
porque deixou de aceitar passagens pagas no Brasil, com as quais tem preenchido 
os seus barcos, creio que, num futuro próximo, se verá obrigada a amarrar os 
navios da carreira do Brasil, tanto mais que a companhia Argentina Dodero e 
outras, mantêm e intensificam, até, aquela prática. E não creio que uma intervenção 
“discreta” da JNE resolva o problema sério que o facto representa.”
568
  
 
Mas se o despacho nº197 contava em parte com as melhorias da situação 
económica brasileira para aumentar as receitas da exploração da carreira do Brasil que 
se apresentava como lucrativa, para sanear a situação da CCN, o impacto da 
desvalorização do cruzeiro e a interrupção das transferências de dinheiro desde o Brasil 
                                                             
566 Despacho nº197 de 18 de agosto de 1953 do Gabinete do Ministro da Marinha. In DGARQ - 
AOS/CO/MA-3: 20ª subdivisão – P2 – 1953, Agosto, 22-24.  
567 Por “emigrantes livres” a JNE refere-se aos emigrantes que não têm passagem paga ou não escolheram 
um navio para emigrar.  
568 Informação de António Baptista, JNE para o ministro do Interior, 1 de Junho de 1953. In DGARQ - 
MAI, JE 0041, cx 120. 
225 
 
terá um impacto muito negativo sobre as finanças da companhia
569
, o que a levará, outra 
vez, a pedir a intervenção do Estado para responder à grave situação em que se 
encontra: 
 
“A linha do Brasil que nos primeiros anos de exploração do paquete “Vera 
Cruz” e ainda nas primeiras viagens do “Santa Maria”, constituiu um 
sucesso financeiro que excedeu todas as mais otimistas perspetivas, 
começou, no verão do ano passado, a acusar a depressão económica que 
atingiu o Brasil e que, através da constante desvalorização do cruzeiro, foi 
cerceando as receitas das viagens de forma vertiginosa e preocupante. 
Apesar da elevação progressiva dos preços das passagens em cruzeiros, a 
desvalorização ganhou grande dianteira e, pior do que isso, foi 
sucessivamente fazendo diminuir o número de passageiros transportado, 
tanto num como noutro sentido. A emigração para o Brasil caiu 
verticalmente e constituindo ela a principal base da carreira e a garantia do 
seu sucesso, não admira que essa queda transformasse um lucro seguro num 
prejuízo inevitável. Em todas as viagens de ida transportavam os navios 
cerca de mil emigrantes e hoje dificilmente conseguem que a Junta de 
Emigração lhes destine 300; e como nas viagens de regresso a queda do 
cruzeiro obsta a que muitos brasileiros e portugueses venham à Europa, em 
que a vida, portanto, passou a estar demasiadamente cara para eles, tudo se 
juntou para que a diminuição das receitas atingisse um quantitativo 
desconcertante.”
570
 
 
Embora se tenham considerado várias soluções (a realização de algumas viagens 
na linha África e para a América Central, o ajustamento dos preços das passagens pela 
conference perante a desvalorização do cruzeiro), na realidade nenhuma solução 
permitiu compensar a perda de rendimentos da linha Atlântica-sul. O Ministério da 
Marinha, sob influência da CCN, vai sugerir o estabelecimento de um subsídio 
transitório, justificado pela situação extraordinária em que se encontra a exploração da 
carreira do Brasil de interesse nacional e o aligeiramento dos pesados encargos 
financeiros impostos à CCN para garantir a amortização da compra dos dois 
paquetes
571
. Ao mesmo tempo, pedirá alterações necessárias aos procedimentos 
                                                             
569 No ano de 1952, serão realizadas nove viagens pelo Vera Cruz transportando 19771 passageiros, com 
um lucro total de 109 136 contos. Em 1953, para igual número de viagens pelo mesmo navio, serão 
transportados 20 740 passageiros, perfazendo um benefício de 82 222 contos. Em 1954, o lucro será de 73 
618 contos para o mesmo número de viagens e para o transporte de 18 563 passageiros. CCN para o 
Ministério da Marinha, Lisboa, 2 de junho de 1955. In DGARQ - AOS/CO/MA-3: 23ª subdivisão – P2 – 
1955, julho, 4-7.  
570 Despacho nº 86 do Gabinete do Ministro do Ministério da Marinha, 30 de abril de 1955. In DGARQ -  
AOS/CO/MA-3: 22ª Subdivisão – P2 – 1955, maio, 24-26. 
571 A CCN pede que seja autorizada a revisão do contrato de empréstimo em relação aos prazos e aos 
juros; a abolição ou suspensão temporária da cláusula sobre a consignação das receitas; um financiamento 
do Fundo de Renovação ou um empréstimo do mesmo tipo, permitindo a conversão do crédito ao 
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administrativos da JNE para que seja privilegiada a CCN no transporte de passageiros 
em detrimento dos navios estrangeiros.  
Neste sentido, o Gabinete do ministro do Ministério da Marinha solicita a 
colaboração do Ministério do Interior para dar preferência aos navios da CCN
572
. Face a 
este problema, a JNE procurará descartar-se de novo de qualquer responsabilidade, 
apontando o que ela considera serem os dois principais problemas na exploração da 
linha: os preços altos de passagem no Vera Cruz ou no Santa Maria, em comparação 
com outros navios portugueses (North King), argentinos ou ingleses
573
, e a possibilidade 
dada aos emigrantes portugueses por lei na escolha do navio em que pretendem viajar, 
inviabilizando a JNE a ter um controlo total sobre as marcações de passagem e, 
consequentemente, dar preferência exclusiva aos navios portugueses: 
 
“Não pesa a esta Junta de Emigração que não esteja certo qualquer facto da sua 
responsabilidade e deve mesmo acrescentar que tem feito as maiores diligências 
para beneficiar a CCN – concedendo-lhe, excecionalmente, que transporte por via 
férrea, para Lisboa, emigrantes que pretendiam embarcar no Porto, onde os seus 
navios não podem aportar ; atribuindo-lhe, dos emigrantes livres, o maior número 
possível, sem esquecer que os barcos estrangeiros têm uma posição, determinada 
por lei ; e ultimamente fazendo até transferir do North King para os navios da 
Colonial algumas centenas de emigrantes que preferiam aquele navio, por mais 
barato – claro que depois de obter, por diligência sua, o assentimento dos 
interessados, que tiveram de pagar, assim mais 400$00 cada um”
574
.  
 
A CCN usará também do seu intermediário, o ministro da Marinha para 
fragilizar a posição do transporte aéreo e atrasar a monopolização do transporte de 
passageiros. Em 1957, e sob proposta da International Air Transport Association  
(IATA), as companhias aéreas estrangeiras procuram usufruir de uma quota-parte do 
mercado de transporte de emigrantes portugueses - e não de viajantes em 1ª e 2ª classe – 
com a oferta de um desconto nos bilhetes de passagem (diminuição de 40% do valor do 
bilhete em classe turística)
575
, de maneira a rentabilizar a escala de Lisboa para os 
                                                                                                                                                                                  
estaleiro Cockerill. CCN para o Ministério da Marinha, Lisboa, 2 de junho de 1955. In DGARQ - 
AOS/CO/MA-3: 23ª subdivisão – P2 – 1955, julho, 4-7.  
572 Despacho nº36 do Gabinete do Ministro do Ministério da Marinha para o ministro do Interior, 16 de 
fevereiro de 1956. In DGARQ – MAI, JE0032, cx 147.  
573 Se uma viagem em 3ª classe no North King custa Esc. 5000$00, incluindo todos os impostos, (sendo 
que ainda faz um preço especial para as crianças e os retornados), o Santa Maria oferece preços a partir 
de Esc. 5 940$00 até Esc. 7 182$00. 
574 Informação da JNE, 22 de fevereiro de 1956. In DGARQ – MAI, JE0032, cx 147. 
575 As tarifas propostas pela IATA são as seguintes: Lisboa/Recife ou Natal – Esc. 7 640$00; Lisboa/Rio 
de Janeiro – Esc. 8 160$00; Lisboa/São Paulo – Esc. 8 340$00; Lisboa/Buenos Aires, Montevideu ou 
Assunção – Esc. 9 500$00. O preço de uma passagem num navio da CCN, numa viagem Lisboa/Rio de 
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aviões com destino à América do Sul. Embora representados na associação 
internacional, na realidade cabe ao governo decidir sobre os preços a aplicar no seu 
território (porque regido pelos acordos bilaterais) e determinar a posição da TAP.  
Esta tentativa de conquista de mercado pelas companhias aéreas, à procura de 
maior rentabilidade da linha Atlântico-sul, levanta um dilema ao governo português ao 
ter que gerir e defender os seus interesses no transporte aéreo e marítimo. Se, é visto 
como legítimo o pedido da IATA pela TAP, por responder a uma lógica de otimização 
da rentabilidade do mercado sem perder de vista os interesses da companhia na 
exploração futura da linha Lisboa-Rio de Janeiro, serão também tomados em 
consideração os protestos das companhias marítimas nacionais contra a introdução das 
tarifas especiais para emigrantes e para a isenção do pagamento do alvará que lhes é 
exigido. A Direção-Geral da Aeronáutica Civil (DGAC) dará no entanto um parecer 
favorável à TAP, por considerar que os interesses das companhias marítimas não são 
prejudicados, dado o preço ainda elevado das passagens aéreas e dada a preferência dos 
emigrantes pelo uso do transporte marítimo (devido ao baixo preço e à possibilidade de 
transportar mais bagagens), sem perder de vista as vantagens oferecidas pela exploração 
aérea (nomeadamente para o aproveitamento dos lucros que a exploração do aeroporto 
de Lisboa proporciona), respeitando ao mesmo tempo o princípio da concorrência entre 
transportes marítimos e aéreos: 
 
“ Não se pode esquecer que a protecção da marinha mercante nacional não vai ao 
ponto de se proibir que com ela concorram as marinhas de outros países. E sendo 
assim, não parece lógico que as Companhias de Aviação não tenham também a 
oportunidade de transportar emigrantes portugueses.”
576
 
 
A JNE e o ministro do Interior Trigo de Negreiros não se vão opor ao parecer, alegando 
que as tarifas iriam ser mais vantajosas para os emigrantes de 1ª e de 2ª classe, sem 
prejudicar o transporte marítimo da 3ª classe
577
. 
Se o governo português procura manter um equilíbrio entre interesses marítimos 
e aéreos, a conservação deste equilíbrio será cada vez mais difícil à medida que aumenta 
a emigração para os países europeus e que a concorrência aérea se fará mais sentir sobre 
os lucros das companhias marítimas. Conforme o mostram as tabelas 16 e 17, a 
                                                                                                                                                                                  
Janeiro custa Esc. 5 454$00. Informação do diretor geral da Aeronáutica Civil Humberto Delgado para o 
ministro das Comunicações, 26 de fevereiro de 1958, nº10/INT. In DGARQ – MAI, JE 32, cx 173.  
576 Idem.  
577 Informação da JNE, 25 de março de 1958. In DGARQ – MAI, JE0032, cx 173  
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diferença de preços de passagem entre o transporte marítimo e o transporte aéreo tende 
a diminuir em 1960: 
Tabela 16 - Preços mínimos de passagens por via marítima em 3ª classe 
 
BRASIL ( Salvador, Rio de Janeiro ou Santos)  
Camarata 5724$00 
Camarote 6912$00 
NORTE DO BRASIL (Recife, Fortaleza, S Luis de 
Maranhão e Belém, Manaus) 
 
Camarata 7368$10 
Camarote 8016$10 
MONTEVIDEU OU ARGENTINA (Buenos Aires) (a)  
Camarata 6505$00 a 6780$50 
Camarote 7153$00 a 7639$00 
VENEZUELA (La Guayra), CURAÇÃO e HAVANA  
Camarata 5690$00 e 5965$00 
Camarote 6505$00 e 7390$00 
AMÉRICA DO NORTE E CANADÁ (New York e 
Montreal) 
 
De 1/1 a 30/6 Camarata: 5851$00 (b) 
Camarote: 6604$00 (b) 
De 30/6 a 10/11 Camarata: 7856$00 (c) 
Camarote: 8952$00 (c) 
F: informação do secretário da JNE Francisco Cabrita Matias para o chefe do Gabinete do Ministério 
do Interior, nº2638/60-S, 4 de junho de 1960. In DGARQ – MAI, JE 32, Cx 203.  
(a) Para a Argentina pagam mais 22$00 por pessoa, independentemente da idade. 
(b) preços válidos só para emigrantes. 
(c) preços aplicam-se a retornados em qualquer época do ano e a emigrantes durante o período 
designado. 
 
Tabela 17 - Preços mínimos de passagens por avião 
Destinos Desde 1/10 
a 30/6 
Depois de 
30/6 a 1/10 
BRASIL 
Rio de Janeiro 
Recife 
São Paulo 
ARGENTINA 
VENEZUELA 
AMÉRICA DO NORTE 
New York (hélice) 
Boston (jacto) 
CANADÁ 
Montreal 
(Em avião de hélice) 
(Em avião de jacto) 
Toronto 
Vancouver 
 
8584$80 
8029$20 
8770$20 
9120$40 
11654$20 
 
5382$10 
5794$10 
 
 
5382$10 
5794$10 
5855$90 
8502$40 
 
14248$00 
13351$90 
14546$70 
15144$10 
11654$20 
 
7617$20 
8214$60 
 
 
7617$20 
8214$60 
8091$00 
10737$50 
F: idem.  
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Em 1962, a CCN chegará ao ponto de sugerir a venda do Vera Cruz
578
 para 
cobrar os deficits na exploração da linha do Brasil que se agravaram com a crise 
económica dos países da América Central e do Sul e que fará diminuir o fluxo 
migratório. No entanto, Salazar opõe-se à sua venda já que o Vera Cruz se 
responsabiliza pelo transporte de soldados para as colónias portuguesas até a sua 
destruição em 1974.  
 
Da reivindicação da igualdade de tratamento à elaboração do projeto sobre o 
condicionamento do transporte de emigrantes  
 
Em 1963, e talvez em reação ao lançamento do voo da amizade que liga Lisboa 
e o Rio de Janeiro a partir de 1962 com preço preferencial para os emigrantes e os 
retornados
579
, será realizado uma reunião entre o Grémio dos Agentes de Navegação do 
Centro de Portugal e a JNE para que sejam expostas as queixas das companhias 
estrangeiras, quanto à concorrência feita pelo transporte aéreo, e as reivindicações de 
um conjunto de medidas para aliviar e repartir os encargos no transporte de passageiros 
que “sobrepesam” as companhias marítimas
580
. Neste sentido, será exigido ao transporte 
aéreo o pagamento deste alvará, a repartição da responsabilidade da repatriação dos 
emigrantes e o pagamento da taxa de emigração. Por outro lado, o Grémio pede o 
aligeiramento dos encargos no transporte do pessoal de assistência, a isenção da 
autorização da JNE para o embarque de emigrantes e o desembarque dos retornados em 
qualquer porto nacional e estrangeiro.  
Estas propostas, que deviam ser integradas numa Lei Orgânica que visasse a 
atualização da regulamentação sobre transporte de emigrantes e de retornados por via 
                                                             
578 Documento “Situação financeira da CCN e venda do Vera Cruz”. In DGARQ - AOS/CO/MA-3: 24ª 
Subdivisão – P2 – 1962, abril, 14. 
579 Durante os anos 50, o Grémio dos Agentes de Navegação do Centro de Portugal pede que sejam 
aliviados alguns encargos que permitam facilitar o trânsito de passageiros (nomeadamente no 
aligeiramento dos controlos de saúde) sobretudo com o aumento da concorrência do transporte aéreo. Em 
1959, será pedido o alívio dos impostos de passagens, sendo que será determinada esta isenção pelo 
decreto nº42233 de 22 de abril de 1959. In Grémio dos Agentes de Navegação do Centro de Portugal. 
Relatório e contas. Gerência de 1959. Lisboa: Tipografia Rosa, 1960.  
580 Nesta reunião, estarão presentes as principais agências de navegação e representantes das companhias 
estrangeiras: A.J. Gonçalves de Moraes; Agência Marítima Transatlântica; agência Carlos Gomes e Cia; 
Pinto Basto & Ca; Garland Laidley & Lda; J. Vasconcelos, Ld; James Rawes & Co; João de Britto, Lda; 
Lloret & Xavier, Ld; Sociedade Comercial Orey, Antunes & Ca Lda; Sociedade Marítima Argonauta, 
Lda; Wiese & Ca, Lda. Estarão também presentes delegados das companhias nacionais tais como: a CCN, 
a CNN e a Sociedade Geral de Comércio, Indústria e Transportes. In Grémio dos Agentes de Navegação 
do Centro de Portugal, Sociedade Comercial Orey Antunes e Cª para o presidente da JNE, nº111/63. In 
AHD-MNE: EEA 132. 1960 a 1965. 
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marítima após a publicação dos decretos-leis nº44427 e 44428 de junho de 1962 que 
determinam o novo condicionamento emigratório, nunca serão aplicadas. A emigração 
para os países transatlânticos, ao ser ultrapassada pelos movimentos europeus com todas 
as vantagens financeiras que possuem, deixa de ser a prioridade do governo português. 
No entanto, a JNE continua a desempenhar as suas funções assistenciais, de gestor e de 
fiscalizador do transporte marítimo dos emigrantes, travando as reconversões 
administrativas reivindicadas pelo diretor-geral Carlos Fernandes do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros para adequar a assistência estatal aos novos comportamentos 
migratórios para a Europa. Perante a concorrência aérea e marítima crescente e face a 
um movimento emigratório transatlântico decrescente, os agentes de navegação 
pressionam a JNE para que favoreça a marcação das passagens nos navios, prometendo 
a regularidade do serviço, a disponibilização de um pessoal qualificado, a rapidez de um 
serviço com navios de classe única e até preços de passagem mais aliciantes. Mas a JNE 
continua a regular o tráfego de emigrantes e de retornados e, até 1970, serão constantes 
as solicitações das agências de navegação para aliviar os encargos, nomeadamente a 
obrigação de possuir uma equipa de assistência a bordo. 
Embora o projeto de Lei Orgânica fosse gorado, a concorrência cada vez mais 
forte do transporte aéreo sobre o transporte marítimo e as desigualdades no pagamento 
dos encargos levaram de novo o Grémio dos Agentes de Navegação do Centro de 
Portugal a insistir em 1966 para uma intervenção que garantisse o pagamento destes 
encargos pelo transporte aéreo. Agindo em nome da assistência ao emigrante - que 
esconde uma preocupação financeira para garantir as receitas ao Estado -, a JNE 
intervém junto da DGAC que resiste à pressão do lóbi marítimo para desincentivar a 
aplicação dos encargos ao transporte aéreo, justificada pela sua dificuldade de aplicação 
dada o seguimento de uma regulamentação que lhe é própria conforme os acordos 
bilaterais, o seu limite na aquisição de direitos de tráfego a troco do pagamento das 
taxas, a probabilidade da supressão do Voo da Amizade e a diminuição das tarifas pela 
IATA prevista para a linha do Atlântico-sul
581
. 
Ao mesmo tempo que será discutido o pagamento dos encargos pelo transporte 
aéreo, o transporte terrestre – ferroviário e rodoviário - também será colocado no centro 
das discussões, pelo que será decidido, em reunião dos vogais da JNE de 5 de abril de 
1968, a criação de uma comissão de trabalho sobre os transportes de emigrantes, sem a 
                                                             
581 Ata nº 31 de 12 de outubro de 1966 das reuniões dos vogais da JNE. In MNE/DGACCP/AJNE.   
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participação de um representante do Grémio dos Agentes de Navegação do Centro de 
Portugal. Apoiando-se na legislação espanhola sobre a aplicação dos encargos no 
transporte de emigrantes às companhias marítimas, aéreas e terrestres, a JNE propõe um 
decreto-lei para atualizar a regulamentação sobre o transporte de emigrantes no seu 
sentido amplo (marítimo, aéreo e terrestre).  
O primeiro ponto de discussão será determinar a que emigrante se aplica este 
decreto, questionando-se a pertinência de os distinguir dos restantes passageiros pela 
classe em que viaja, o que levará automaticamente a interrogar o conceito de emigrante 
aplicado até agora. O objetivo será sobretudo o de saber se os retornados e os 
passageiros de 1ª classe devem ser integrados na tutela da JNE. Duas visões opõem-se: 
se o vogal do Ministério das Comunicações e a PIDE reclamam a eliminação da classe 
como critério de distinção entre emigrante e passageiro devido às dificuldades atuais em 
distingui-las, pelo contrário o vogal do Ministério da Marinha só considerava viável a 
exclusão da 1ª classe caso a tutela da JNE se aplicasse na ida e na volta. Face ao debate, 
a JNE opõe-se sempre à revisão do conceito de emigrante para manter a sua ascendência 
no controlo fiscal e policial do tráfego de transporte de emigrantes e assegurar os lucros 
ao Estado, deixando claro a legitimidade da sua intervenção pela necessária organização 
de uma assistência médica para o emigrante de 3ª classe, embora deixasse de existir 
cada vez mais esta classe nos navios. Será finalmente decidido impor o pagamento da 
taxa de emigração à 1ª classe e aos emigrantes que saem pela primeira vez, com isenção 
deste pagamento para os retornados
582
.  
O segundo assunto visa questionar a exigência da licença ou a inscrição das 
empresas transportadoras, que devem garantir o respeito pelas condições de transporte 
de emigrantes determinado pela JNE. Embora seja contestada a utilidade de uma licença 
visto que é já concedido ao transporte de passageiros, o presidente da JNE legitima a 
conveniência desta licença por considerar o emigrante como um passageiro diferente do 
turista, sendo que, de novo, nunca se poderia questionar a tutela concedida pela JNE: 
“O Senhor Presidente explicou que o emigrante não é um passageiro vulgar. É um 
passageiro que implica responsabilidades para as Companhias Transportadoras, 
designadamente pagamento de taxa, repatriação e assistência. É, pois, natural, que se 
estabeleça que se consideram obrigados às disposições que na lei impedem sobre 
eles.”
583
  
 
                                                             
582 Esta decisão será tomada após discussão sobre a inclusão da 1ª classe e dos retornados no pagamento 
da taxa de emigração.  
583 Ata nº44 de 15 de maio de 1968 da reunião dos vogais da JNE. In MNE/DGACCP/AJNE.  
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Embora tivesse resistido desde 1963, o vogal da DGAC alinhar-se-á à proposta 
de decreto-lei, desde que seja condicionada a autorização de transporte de emigrantes a 
todas as empresas nacionais e estrangeiras, independentemente do meio utilizado – 
marítimo, aéreo, terrestre – e desde que sejam respeitadas as disposições tomadas no 
futuro decreto-lei. Neste sentido, a DGAC propõe a aplicação de um sistema diferente 
de seleção das empresas autorizadas a transportar emigrantes. Requisitadas as 
passagens, a JNE deveria basear-se nas informações enviadas pelas Direcções-Gerais 
responsáveis pela organização do tráfego e da fiscalização das unidades marítimas 
(Direção-Geral da Marinha Mercante DGMM), aéreas (DGAC) e terrestres (Direção-
Geral dos Transportes Terrestres - DGTT) de transporte. Assim sendo, as direções-
gerais mantinham o monopólio na escolha das empresas habilitadas ao transporte de 
emigrantes de forma a proteger e a privilegiar as empresas nacionais face à concorrência 
estrangeira. Seria principalmente sob esta condição que a DGAC aceitaria o pagamento 
da taxa de emigração pelas companhias aéreas, assim como garantir o transporte 
gratuito da equipa de assistência da JNE e a repatriação (gratuita ou com desconto) de 
emigrantes regressados.  
Na marcação das passagens, a JNE deveria ter conhecimento das características 
dos meios de transporte, das condições de segurança e de conforto e dos itinerários 
previstos. A autorização de transporte de emigrantes seria condicionada ao respeito da 
proteção do emigrante, conforme as instruções estabelecidas pela JNE, e ao pagamento 
das taxas de emigração. Para resolver o problema da marcação das passagens aéreas 
para emigrantes pelas agências de viagens autorizadas por lei, a DGAC recomenda que 
o novo decreto-lei deixasse bem claro a proibição da intervenção destas agências na 
marcação destas passagens a cargo da JNE, embora esta deva garantir ao emigrante a 
sua liberdade de escolha do transporte e da companhia com que pretende viajar, 
mantendo assim um simulacro de respeito da concorrência entre companhias. Por outro 
lado, a DGAC sugere que seja dada preferência à companhia aérea nacional na 
marcação das passagens de emigrantes pela JNE, embora deva ser respeitada a liberdade 
de concorrência, mas submetendo as companhias estrangeiras ao respeito das 
disposições sobre proteção dos emigrantes segundo as instruções da JNE e ao 
pagamento das taxas de emigração. Do lado dos transportes terrestres, Pires Marques, 
então vogal da DGTT na JNE, evidencia a necessidade em impor, por uma entidade 
superior que a JNE representa, uma disciplina às empresas de transporte terrestre com 
uma regulamentação que assegurasse o cumprimento das condições mínimas de 
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conforto e de segurança a exigir para as viagens de longa distância. Mas a discussão 
ficará em stand by, pelo que serão retomadas com a chegada de Marcello Caetano ao 
poder, que inicia uma nova fase de reflexão sobre a política de emigração a adotar. Sob 
ordens do Ministério das Finanças, a JNE será encarregue, a 8 de abril de 1969
584
, de 
realizar um estudo até dia 30 de junho desse ano sobre as receitas cobradas pela JNE 
(alvará, taxa de emigração, passaportes, revisões médicas, multas) para atualizar e 
uniformizar a regulamentação sobre transporte de emigrantes aplicada a todas as 
empresas transportadoras. Vários pontos deviam ser discutidos entre os vogais da JNE:  
 
a) estabelecer as disposições legais que abrangem todos os tipos de transportes; 
b) avaliar a viabilidade em manter na JNE a função de marcação de passagens 
perante os vários meios de transporte;  
c) definir a competência do presidente da JNE para a aplicação e a cobrança das 
multas;  
d) determinar a natureza da intervenção das agências de viagens. Se, por lei, elas 
são proibidas de marcar as passagens para os emigrantes, possuem porém um 
Certificado de Nomeação de Agentes concedido pelas companhias de aviação 
subordinadas à IATA para lhe dar margem legal de manobra e intervir na 
marcação de passagens aéreas para os emigrantes, recebendo uma comissão para 
a realização desta tarefa; 
e) estabelecer as modalidades de aplicação da tutela sobre os emigrantes que saem 
pela primeira vez do país, independentemente da classe utilizada; 
f) excluir os retornados do pagamento da taxa de emigração; 
g) atualizar o regime de quotas de repatriação, tendo em consideração o aumento 
dos pedidos de repatriação nos consulados e a diminuição das vagas devido ao 
aumento do transporte de emigrantes por via aérea, à retirada dos navios 
argentinos, ingleses, franceses (em parte) e portugueses (somente para a 
América do Sul).  
 
 
Questionada a viabilidade de uma regulamentação especial para o transporte de 
emigrantes quer seja pela PIDE, pelo Ministério da Marinha, pelo Ministério do 
Ultramar e pela DGTT, ao evidenciar a suficiência da regulamentação para o transporte 
de passageiros que poderia ser facilmente aplicado aos emigrantes
585
, mais uma vez, a 
JNE recusa abdicar das suas prerrogativas: 
 
                                                             
584 Ata nº49 de 9 de julho de 1969 das reuniões dos vogais da JNE. In MNE/DGACCP/AJNE.  
585 Segundo estes vogais, as transportadoras já são submetidas à inspeção e fiscalização para a realização 
do transporte de passageiros, incluindo os emigrantes de modo a que sejam validadas as condições de 
segurança e a qualidade das comodidades nas unidades de transporte.  
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“admitindo-se que, em matéria de formalidades, se aproximava o emigrante 
do turista, qual seria, então o papel do Estado, ao procurar subordinar os 
vários transportadores a disciplina idêntica? Isto, porque se não os 
sujeitarmos a um certo número de obrigações será muito difícil conciliar a 
situação com as necessidades de proteção ao emigrante. Parece, por isso, 
dever conservar-se uma disciplina que vincule os transportadores a certos 
deveres de proteção, de que não podemos abdicar.”
586
  
 
Em outubro de 1969, José Diogo de Siqueira, representante do Grémio dos 
Agentes de Navegação do Centro de Portugal será finalmente incluído nos trabalhos da 
JNE sob pedido do ministro do Interior, para defender os seus interesses. A 5 de 
novembro, será finalmente apresentado um documento que determina as bases do 
condicionamento do transporte de emigrantes que alteram alguns artigos do decreto-lei 
nº36558 de 1947
587
. 
Consagrando a ação tutelar do Estado em matéria de transporte de emigrantes, 
esta ação é reservada exclusivamente aos indivíduos que saiam pela primeira vez do 
país, independentemente da classe ou do meio de transporte. Rejeitando a proposta de 
alvará defendida pelo Grémio como meio de controlo das atividades das empresas 
transportadoras pelo Estado e de proteção contra a concorrência estrangeira
588
, a JNE 
deveria estabelecer contratos que dão exclusividade de exploração do transporte de 
emigrantes às empresas transportadoras, sejam elas nacionais ou estrangeiras, 
marítimas, aéreas ou terrestres, e nos quais deveriam ser estipulados a reserva de 
passagens, as condições de instalação, a assistência médica e o pessoal de assistência na 
ida como no regresso
589
. Sujeito ao parecer favorável das Direções-Gerais (DGAC, 
DGTT, DGMM), seria necessário, no caso particular dos navios, o parecer favorável da 
Comissão de peritos que vistorie os navios, constituída em parte por um médico e um 
inspetor da JNE. Os navios transportando emigrantes em classe inferior à 1ª seriam 
                                                             
586 Ata nº49 de 9 de julho de 1969 das reuniões dos vogais da JNE. In MNE/DGACCP/AJNE.  
587 O projeto visa alterar as alíneas d), e) e h) do artigo 4 do decreto-lei nº36558 com a nova redação dada 
pelo decreto-lei nº39039 de 17 de dezembro de 1952, bem como os artigos 21, 22, 23 e 24 do decreto 
nº36558 na nova redação dada pelo decreto-lei nº37037 de 1 de setembro de 1948.  
588 Além da PIDE, o MCPS e o MNE também serão a favor da eliminação do alvará.  
589 Na reunião de 20 de janeiro de 1970, a JNE apresentará aos vogais as informações que deveriam 
constar no contrato, sendo que três tipos de contrato serão estabelecidos segundo o tipo de transporte: 
reserva das passagens pela JNE, exclusão da intervenção das agências de viagens, preço das passagens e 
sua fixação antecipada; taxa de emigração e sua liquidação; repatriação; embarque direto para os países 
de destino; assistência durante a viagem e regalias; embarque e responsabilidade por adiamento da 
partida; impedimento de embarque por motivo de força maior; impedimento de embarque em portos da 
Europa; multas e atualização; custo da estadia dos emigrantes em portos de escala; disponibilidade da 
empresa. In Ata nº57 de 20 de janeiro de 1970 das reuniões dos vogais da JNE. In 
MNE/DGACCP/AJNE.  
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sujeitos às vistorias caso se verificassem modificações ou caso a JNE ou as autoridades 
marítimas o julgassem necessário.  
Requisitadas em regime de exclusividade, as empresas de transporte garantem o 
transporte dos emigrantes que saem pela primeira vez, com exceção dos emigrantes que 
seguem para o estrangeiro segundo as normas estabelecidas no acordo de emigração 
(especialmente no caso do transporte terrestre). Além de promover as diligências e as 
providências necessárias para melhorar a regulamentação sobre transporte de 
emigrantes, a JNE mantém a sua função de levantamento de autos de transgressão, com 
autoridade para a aplicação da cobrança das multas. Além disso, mantém as funções de 
nomeação da equipa de assistência (um médico e um inspetor) que continua a ser 
obrigatória, mas que a JNE pode dispensar conforme o número de emigrantes 
transportados. Finalmente, é mantido o pagamento da taxa do custo das passagens dos 
emigrantes fixada em 5% para qualquer empresa, seja ela nacional ou estrangeira
590
, 
sendo que a cobrança seria realizada pela JNE.  
O projeto visa aplicar algum rigor no controlo do transporte marítimo, 
aligeirando o controlo sobre o transporte terrestre e aéreo. De facto, as companhias de 
navegação mantêm-se sujeitas à vistoria dos navios a qualquer momento, com a 
omnipresença dos funcionários da JNE para a sua realização. Conservando a presença 
de uma equipa de assistência que se justificava pelas modestas condições de transporte 
de emigrantes enquanto se mantinha a 3ª classe, a presença desta equipa demonstra a 
vontade em conservar a sua função policial e fiscalizadora para identificar as 
transgressões e para aplicar as multas.   
Facto novo será a substituição do alvará ou da licença pelo contrato. Embora a 
JNE tenha de averiguar o cumprimento pelos compromissos assumidos pelas empresas 
aquando da assinatura do contrato, deverá seguir os pareceres das direções-gerais 
ligadas a vários setores de transporte para a conveniência ou não da celebração do 
contrato, o que dará a estas direções o controlo na gestão da concorrência neste ramo. 
Neste sentido, a JNE perde uma das suas prerrogativas uma vez que, até agora, 
mantinha um certo monopólio ao não depender de nenhuma autoridade para conceder a 
autorização do transporte de emigrantes.  
                                                             
590 Embora fosse sugerido pela JNE o aumento da taxa para 6%, de maneira a utilizar 1% para a 
repatriação, será finalmente decidido manter a taxa de 5%, sendo que será fixada uma quota de 
repatriação mensal não superior a 1% que será estabelecida no contrato.  
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Determinando os conteúdos dos contratos conforme o tipo de transporte, a 2 de abril de 
1970, aquando da última reunião dos vogais da JNE antes da sua extinção em agosto do 
mesmo ano, será apresentado para discussão o contrato-tipo estabelecido entre a JNE e 
os caminhos-de-ferro portugueses. Porém, a finalização da elaboração do projeto de 
decreto-lei e a sua validação pelo governo já não se realizará com a JNE.  
De 1962 a 1968, as pressões exercidas pelo lóbi marítimo para impor às 
companhias aéreas os mesmos encargos relativamente ao transporte de emigrantes 
levaram a reconsiderar a sua regulamentação, independentemente do tipo de transporte. 
Durante esta fase de discussão, evidenciamos as resistências da JNE para abdicar da sua 
função tutelar para com os emigrantes e o seu papel como regulador das atividades 
ligadas ao transporte de emigrantes, independentemente do transporte utilizado. O 
entrave a qualquer redefinição do conceito de emigrante perante as pressões externas, as 
novas considerações sobre o conceito de assistência aos emigrantes reivindicado pelo 
MNE no contexto da emigração europeia, explica-se não só pelo arrastamento de uma 
visão tradicional que o presidente da JNE tem sobre a emigração mas também pela 
vontade de manter uma ascendência do Estado sobre o tráfego do transporte de 
emigrantes, independentemente do meio utilizado, inviabilizando as reconversões e as 
modernizações necessárias, mas talvez não desejadas, pelas companhias marítimas para 
atingir um nível de competitividade que garanta às empresas transportadoras nacionais a 
captação do mercado internacional. 
Embora impedindo uma reformulação completa do conceito de emigrante, a JNE 
abdicará no entanto das suas prerrogativas no enquadramento do transporte de 
retornados, o que evidencia uma evolução na sua conceção do que é o emigrante.  
As intenções da JNE, justificadas pela velha retórica da necessária proteção do 
emigrante contra qualquer tipo de exploração, são financeiras, pelo que o próprio 
governo incentiva a realização da atualização do condicionamento do transporte de 
emigrantes para aumentar as suas receitas. A transposição da regulamentação sobre 
transporte de emigrantes para os transportes aéreo e terrestre constitui um marco 
evidente de aproveitamento dos lucros que a emigração pode proporcionar aos países 
europeus. Mas as intenções são também políticas e policiais ao procurar inviabilizar, a 
todo o custo, a intromissão das agências de viagens na organização do transporte de 
emigrantes que o sistema de marcação das passagens no transporte aéreo tinha 
demonstrado uma certa flexibilidade.  
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Embora tivesse sido um processo moroso, a DGAC cede às reivindicações do transporte 
marítimo devido à pressão exercida pelo lóbi marítimo por ter interesse na 
regulamentação do transporte aéreo de emigrantes, realizado em parceria com a JNE. 
Procurando um compromisso que permita satisfazer os interesses de todos, a JNE 
serviria de apoio legal para o controlo e a proteção dos interesses da companhia aérea 
nacional perante a feroz concorrência aérea internacional.  
A JNE cumpre a sua função de órgão de coordenação económica, ao servir, em 
nome do Estado, de gestor, de intermediário e de defensor dos interesses económicos do 
lóbi marítimo, aéreo e terrestre contra a concorrência internacional. E ainda 
contrabalança e protege os interesses nacionais da concorrência externa, sem esquecer 
os interesses governamentais, usando a proteção ao emigrante como pretexto para 
atingir os seus propósitos.  
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Capítulo 5 – A JNE e a emigração europeia: a luta pela 
hegemonia 
 
 
Os anos 60 são marcados por uma mudança significativa dos comportamentos 
migratórios portugueses com o desenvolvimento das saídas para os países europeus, 
sendo a França o país de destino privilegiado, sem no entanto romper totalmente com 
práticas emigratórias transatlânticas que marcaram as décadas anteriores
591
.  
De facto, acaba-se um ciclo emigratório ‘nostálgico’ como o designou o 
presidente da JNE: “o volume total de emigrantes, fiel do equilíbrio económico, não 
chegava a constituir motivo de preocupação, local ou regional, quanto à manutenção das 
necessárias disponibilidades de mão-de-obra”
592
. O peso quantitativo da emigração para 
França, a natureza das saídas principalmente realizadas pela via ilegal e o seu impacto 
conturbado na sociedade e na economia portuguesa, numa fase de mudanças 
económicas e sociais tanto ao nível interno como ao nível das suas relações externas 
repercutir-se-ão no seio governamental, exacerbando os debates políticos e os conflitos 
ministeriais, ao questionar a política de emigração que deve ser seguida, conforme os 
interesses políticos e socioeconómicos em jogo durante esta década, sem intromissão de 
Salazar conforme a sua estratégia política do saber durar
593
. 
A emigração para França, além da progressiva abertura ao exterior com a 
entrada de Portugal na EFTA em 1960, do êxodo rural para a zona litoral e para o setor 
industrial é considerada, pela literatura, como um dos fatores que proporciona as 
                                                             
591 Consultar por exemplo a tese de Dias, Maria da Luz Curvo Semedo de Carvalho. A emigração 
portuguesa para os Estados Unidos da América, 1960-1969. Tese de Mestrado em Estudos Americanos, 
Universidade Aberta, Lisboa, 2004. 
592 Relatório de António Manuel Baptista, presidente da JNE, Lisboa, 15 de abril de 1959. In 
MNE/DGACCP/AJNE, ref. 10.8/18: Informação sobre a imigração clandestina.  
593 Sobre os conflitos ministeriais que a emigração para França provoca, ver Pereira, Victor. La dictature 
de Salazar face à l’émigration…, op.cit. Em particular, sobre a posição de Salazar sobre emigração, 
consultar do mesmo autor:“«Ainda não sabe qual é o pensamento de Sua Excelência Presidente do 
Conselho». O Estado português perante a emigração para França (1957-1968)”. In Domingos, Nuno; 
Pereira, Victor (coord.). O Estado Novo em questão. Lisboa: Edições 70, 2010, pp.42-79.  
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“mudanças invisíveis”
594
 nacionais, ao mesmo tempo que as assimetrias nacionais e as 
desigualdades socioeconómicas (desertificação do campo, concentração da população 
no litoral, repartição desigual da população ativa) se acentuam
595
, numa fase de 
arranque do processo de industrialização - em detrimento da agricultura - mas incapaz 
de ser “propulsiva e multiplicadora”
596
.  
Serão constantes os choques entre a visão conservadora e a modernizadora, 
provocados pelas divergências de opinião sobre as causas e o impacto da emigração em 
Portugal - nomeadamente na perda progressiva de mão-de-obra barata e abundante para 
a agricultura e para determinados setores industriais tradicionais como o têxtil – assim 
como sobre a sua finalidade como meio de pressão para sustentar ou romper com a 
situação socioeconómica nacional em vigor até então. A gestão administrativa da 
emigração adotada pela conservadora JNE será constantemente questionada, 
considerada inadequada aos novos pressupostos e desafios económicos e sociais que a 
emigração deve cumprir, em particular no uso racional do capital humano para 
assegurar o crescimento económico. 
Victor Pereira tem evidenciado a resistência da JNE na organização da 
emigração para França desde finais dos anos 40, quando as autoridades francesas 
iniciam lenta e dificilmente um processo de aproximação para garantir a ida de 
emigrantes para este país.  
Vários fatores explicam esta atitude: a preferência dada à emigração 
transatlântica, a defesa dos interesses conservadores e agrícolas para a conservação de 
uma mão-de-obra para travar a modernização e a mecanização da agricultura, mediante 
a edificação de uma máquina administrativa e de um condicionamento emigratório legal 
difícil de cumprir pelos emigrantes, o que obriga em contrapartida à saída pela via 
ilegal. Apesar das transformações verificadas em Portugal e das constantes investidas 
                                                             
594 Ver “ «As mudanças invisíveis» do pós-guerra”. In Rosas, Fernando (autor); Martins, Fernando; 
Amaral, Luciano do; Rollo, Maria Fernanda (col.). O Estado Novo 7º volume. In Mattoso, José (dir.); 
Rosas, Fernando (coord.). História de Portugal. Lisboa: Ed. Estampa, 1994, pp.419-502; Lopes, José da 
Silva. “A Economia Portuguesa desde 1960”. In Barreto, António (org.). A situação social em Portugal, 
1960-1995. Volume I. Lisboa: ICS, Universidade de Lisboa, 1997, pp.233-364.  
595 Ver por exemplo Almeida, Carlos; Barreto, António. Capitalismo e emigração em Portugal. Lisboa: 
Prelo Editora, Cadernos de Hoje nº10, 1970, pp. 130-154 e pp. 246-252. Ver também os vários artigos 
publicados na revista Análise Social que evidenciam as desigualdades da repartição do rendimento, dos 
problemas relativos ao êxodo rural, à urbanização, ao aproveitamento do capital humano. Moura, João.“ 
Modernização industrial e emprego”. Análise Social, vol. I, 1963 (n.º 2), pp.206-224; Nunes, Adérito 
Sedas. “A Perspectiva Socio-Cultural do Desenvolvimento Económico”. Análise Social, vol. I, 1963 (n.º 
3), pp.375-401.  
596 Rollo, Maria Fernanda. “A industrialização e os seus impasses”. In Rosas, Fernando (autor); Martins, 
Fernando; Amaral, Luciano do; Rollo, Maria Fernanda (col.). O Estado Novo 7º volume. In Mattoso, José 
(dir.); Rosas, Fernando (coord.). História de Portugal. Lisboa: Ed. Estampa, 1994, p.462.  
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ministeriais – em particular do Ministério dos Negócios Estrangeiros e do Ministério 
das Corporações e da Previdência Social – contra esta visão conservadora da gestão da 
emigração, que será quebrada somente com a chegada de Marcello Caetano ao poder, a 
JNE resiste, ao manter este condicionamento.  
Mas esta teimosia também se explica, segundo a sua lógica e aliado a um reforço 
da repressão policial, como sendo o único meio eficaz para acabar com a emigração 
ilegal perante as autoridades francesas que mantêm a regularização dos emigrantes 
portugueses apesar do acordo de emigração assinado com a França em 1963, acordo que 
supunha o seu compromisso na luta contra a emigração ilegal em contrapartida de uma 
emigração legal, que nunca chegará a ser efetivada perante a sua sede de mão-de-obra, 
apontando a lentidão administrativa portuguesa e os pesados condicionantes dos 
candidatos como razões que inviabilizavam o fornecimento rápido de mão-de-obra 
legal. 
Assumindo estes pressupostos, procuraremos identificar mais especificamente as 
características do fluxo migratório para a RFA, de maneira a apreender a posição da 
JNE perante este movimento, sendo que é assumida a influência das saídas para França 
sobre a política de emigração dos anos 60. Neste sentido, questionar-se-á o processo de 
aproximação entre a JNE e as autoridades alemãs, os objetivos que esta emigração deve 
cumprir, assim como as práticas administrativas e o condicionamento reservado às 
saídas para a RFA.  
Apesar das fontes escassas, procuraremos analisar os processos de recrutamento 
da mão-de-obra de carácter definitivo e sazonal para França e a RFA
597
, de maneira a 
identificar as lógicas de recrutamento que lhes são inerentes até maio de 1967, a 
natureza das relações entre a JNE e os outros serviços oficiais
598
, em particular o MCPS 
que ganha funções a partir de junho de 1962 com os decretos-leis nº44427 e nº44428. 
Se Victor Pereira identificou uma ala católica progressista do MCPS representantes dos 
ideais modernizadores que defendem a liberalização da emigração e pressionam a JNE 
para o aligeiramento das condições de emigração legal, procuraremos verificar qual será 
a natureza das relações entre as duas entidades, e se esta posição modernizadora se 
confirma durante esta fase no momento da seleção da mão-de-obra desde 1962. 
                                                             
597 A emigração sazonal distingue-se da definitiva pela duração do contrato de trabalho, do passaporte de 
emigrante e pela obrigação de regresso a Portugal depois de acabar o contrato.  
598 Sobre a importância em analisar a relação entre o poder central e o local, e de identificar a função dos 
órgãos corporativos, ver Freire, Dulce. “O Estado Corporativo em acção: sociedade rural e construção da 
rede de Casas do Povo”. In Rosas, Fernando; Garrido, Álvaro (coord.). Corporativismo Fascismo Estado 
Novo. Lisboa: Almedina, 2012, pp.273-302. 
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Durante a fase de suspensão temporária da emigração que suscitará debates entre 
os vogais da JNE, procuraremos identificar quais são as lógicas de recrutamento 
seguidas e de que forma a questão da suspensão será gerida pela JNE, para finalmente 
evidenciar o processo administrativo de substituição do serviço de emigração pelo 
Secretariado Nacional de Emigração com a chegada de Marcello Caetano ao poder.   
 
 
1-A JNE e a adaptação às novas tendências emigratórios 
 
Os anos 50, como já foi referido nos capítulos 3 e 4, são preferencialmente 
marcados por uma emigração transatlântica de trabalho e familiar organizada sobretudo 
pela via do chamamento familiar. Desde os anos 50, a JNE sempre impôs barreiras à 
saída legal e ilegal de emigrantes para França por razões principalmente políticas e 
sociais. No entanto, e perante a pressão exercida pelo próprio movimento migratório 
ilegal, facilitada pelos fortes condicionantes nacionais de saída quando as autoridades 
francesas facilitavam a entrada e a regularização dos ilegais sobretudo a partir de 
1956
599
, o presidente da JNE vai progressivamente, mas muito lentamente, organizar 
uma saída legal, a partir do sistema administrativo utilizado para a emigração 
transatlântica. A organização da saída para França far-se-á mediante o recrutamento e a 
seleção de mão-de-obra pela JNE, conforme os pedidos e os critérios fornecidos pelas 
empresas francesas. A câmara municipal mantém a sua função de intermediário entre o 
candidato à emigração e a JNE, organizando o processo de emigração para ser 
reencaminhado em Lisboa.  
No entanto, a organização da emigração transatlântica distingue-se claramente 
da emigração europeia, ao reformular o papel da JNE na organização do processo 
emigratório, ao aumentar o controlo sobre a circulação dos documentos de chamada, 
sejam eles contratos de trabalho anónimos, nominativos ou carta de chamada
600
. De 
facto, se os serviços consulares desempenhavam uma função determinante na 
legalização e na validação dos documentos-chave antes dos trabalhadores seguirem para 
                                                             
599 Spire, Alexis. Étrangers à la carte…., op. cit., pp.107-108. 
600 O contrato de trabalho anónimo corresponde ao contrato no qual não consta o nome do trabalhador 
português. O contrato de trabalho nominativo tem o nome do trabalhador que é, regra geral, recomendado 
por um parente que já se encontra em França ao seu patrão. A carta de chamada é utilizada no âmbito do 
reagrupamento familiar.   
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Portugal, ao apor
601
 o visto consular até 1966 - para confirmar a idoneidade do 
“chamante”, as cláusulas dos contratos de trabalho e o respeito das condições de 
emigração estabelecidas pela JNE -, estes documentos não serão enviados diretamente 
para o pretendente à emigração mas sim para a JNE organizar o recrutamento dos 
trabalhadores pelos contratos de trabalho anónimos e para confirmar o cumprimento das 
condições de saída pelos contratos de trabalho nominativos
602
.  
A JNE vai autorizar uma saída de trabalhadores oriundos especialmente do setor 
secundário, depois da agricultura conforme os pedidos franceses de mão-de-obra 
(sobretudo operários da construção civil). O despacho do subsecretário de Estado do 
Comércio e da Indústria Magalhães Ramalho de 22 de novembro de 1955, confirmava a 
necessidade de um estreito controlo nas saídas dos operários especializados, informando 
a JNE de que,  
 
“enquanto esta saída se mantivesse em baixo nível não [havia] inconveniente na 
concessão das respetivas autorizações. Prevendo-se, no entanto, a hipótese do 
aumento brusco da respetiva emigração – o que a verificar-se poderia vir a causar 
embaraços à indústria nacional”
603
.  
 
Neste sentido, e para controlar a emigração desta mão-de-obra a partir de 1958, a JNE 
limitou esta saída a 10 contratos de trabalho nominativos por cada empresa francesa, 
sendo que, a partir do 11º contrato, a saída pelo contrato de trabalho nominativo era 
autorizada, desde que fosse garantido, entre o “chamante” e o chamado, o elo de 
parentesco - até ao 3º grau da linha reta ou colateral
604
. Por outro lado, a saída por 
contratos anónimos era autorizada desde que fossem fornecidos exclusivamente pelo 
serviço francês de imigração, o ONI, e que a JNE fosse a única entidade responsável 
pelo recrutamento e pela seleção da mão-de-obra.  
                                                             
601 Ofício da DGNEC-MNE, nº 58 de 8 de outubro de 1960, no Capítulo XXX: emigração para França. In 
MNE/DGACCP/AJNE: SR, Ministério do Interior, Junta da Emigração. Compilação das determinações 
das ordens de serviço publicadas nos anos de 1958,1959 e 1960. Lisboa, Abril de 1961. 
602 Com a emigração europeia, e ao contrário da emigração transatlântica, a JNE é a única entidade a 
receber dos serviços de imigração os contratos de trabalho e as cartas de chamada de maneira a garantir o 
controlo sobre o quantitativo e sobre as categorias profissionais autorizadas a sair. O contrato de trabalho 
ou a carta de chamada chega nas mãos do trabalhador quando lhe é concedido o passaporte de emigrante, 
antes de ir para o estrangeiro e depois de ter cumprido todas as etapas, como a seleção prévia, as 
inspeções médicas e profissionais realizadas pelos serviços da JNE e pelas autoridades estrangeiras.   
603 Capítulo XXXVIII: emigração de operários especializados. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 1.5/2: SR – 
Ministério do Interior – Junta da Emigração: Compilação das determinadas das ordens de serviço 
publicadas nos últimos 8 anos (1950 a 1957).  
604 Santos, Yvette dos. L’impact socioéconomique de l’émigration portugaise pour la France au 
Portugal, 1957-1974. Tese de Mestrado em História, Universidade de Paris VIII, Vincennes-Saint-Denis, 
2006, pp. 83-84.  
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A RFA tornar-se-á um país de destino para os emigrantes portugueses, 
distinguindo-se no entanto da França pelas políticas de entrada de estrangeiros, pelo 
contingente e pela natureza do seu movimento. Nos anos 50, o número de emigrantes 
portugueses radicados na RFA era muito reduzido. Em 1954, os serviços consulares 
registavam uma média de 20 000 portugueses em França, quando só se contabilizava 
um total de 235 portugueses inscritos nos consulados alemães, englobando estudantes, 
trabalhadores como comerciantes e empregados no comércio, tradutores ou operários. 
Além do quantitativo pouco significativo da comunidade portuguesa - comparando com 
outros estrangeiros presentes na RFA
605
 -, a representação consular portuguesa é muito 
escassa devido ao encerramento dos consulados durante a guerra, sendo que o 
consulado de Hamburgo e de Bremen abrem somente em 1948 e em 1954 
respetivamente
606
. Esta quase ausência de representação consular vai constituir uma 
grande desvantagem na organização da proteção e na defesa dos interesses dos 
emigrantes na RFA à medida que a entrada de portugueses para este país aumenta.  
Ao contrário da França, a RFA receberá inicialmente trabalhadores 
especializados e escolhidos de forma cautelosa e com pouca visibilidade pública, com a 
participação do INTP que dificilmente dará um arranque quantitativamente significativo 
da emigração para a RFA, devido principalmente às resistências alemãs
607
.  
Porém, a organização de uma saída legal, embora pouco significativa ao nível 
quantitativo ao se comparar com a França, além de fortalecer as relações comerciais e 
militares com este país, iniciadas desde meados dos anos 50
608
, serve de alternativa ao 
movimento migratório ilegal para França que era dificilmente aceite pela JNE. Ao 
manter o condicionamento emigratório para os países europeus, tratava-se, para a JNE, 
de desenvolver as saídas para outros países que não aceitasse ilegais, de maneira a 
                                                             
605 Um terço dos estrangeiros na Alemanha atualmente tem origem em países da União Europeia: 
italianos, 8 %; Polacos, 5,7 %; Gregos, 4,9 %. 25,4% dos estrangeiros são originários da Turquia e 8 % da 
ex-Jugoslávia. In Wenden, Catherine Wihtol de. « Convergences et divergences des politiques 
d’immigration entre la France et l’Allemagne ». Hommes & Migrations, nº1277, 2009, p.7. Disponível 
em URL : http://hommesmigrations.revues.org/15. [Consult. A 4-04-2013]. 
606 JNE. Boletim da Junta da Emigração. 1954. Lisboa: JNE, 1955.   
607 Em 1954, 609 indivíduos saíram de Portugal com destino para França quando somente quatro 
portugueses iam para a RFA. Em 1957, as saídas para França atingem um contingente de 3102 indivíduos 
contra sete para a RFA. Em 1961, registam-se somente 277 saídas para a RFA mas 5446 saídas para 
França.  
608 Fonseca, Ana Mónica. A Força das Armas: o Apoio da República Federal da Alemanha ao Estado 
Novo (1958-1968). Colecção Biblioteca Diplomática do MNE – Série D, Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, Portugal, 2007, pp.14-66. O uso da emigração como meio de troca para o desenvolvimento 
de relações militares ou comerciais foi evidenciado por Victor Pereira no caso da emigração para França.  
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atenuar a emigração clandestina para França ou obter melhores garantias no país de 
destino
609
.  
Razão pela qual as autoridades portuguesas iniciam em janeiro de 1960 uma 
aproximação junto da Embaixada de Alemanha em Lisboa para propor a ida de um 
maior contingente de trabalhadores para este país, proposta que a Embaixada responderá 
pela negativa, alegando a presença já importante e suficiente de italianos sazonais. 
Recusando ser considerado como um país de imigração, a posição das autoridades 
alemãs é definida como paternalista e repressiva, que visa excluir os estrangeiros 
ameaçadores da ordem pública, ao limitar os recursos financeiros para os programas 
imigratórios e a sua intervenção no alojamento para emigrantes
610
. Os trabalhadores 
eram considerados como “Gastarbeiter”, ou seja “trabalhadores convidados”, sendo 
dispensados e sujeitos ao regresso obrigatório, quando já não eram úteis para a 
economia alemã. Porém, a literatura estrangeira tem vindo a desconstruir a imagem de 
uma RFA que rejeita qualquer emigração definitiva até 1973. Até 1959, o uso de mão-
de-obra estrangeira não faz parte dos programas alemães de reconstrução económica do 
país, uma vez que usufrui, no território, de um contingente elevado de refugiados. Mas, 
se em 1959 se regista a presença de 167 000 estrangeiros na RFA, o número aumenta 
para 549 000 em 1961. A RFA encontra-se então numa situação de pleno emprego, 
considerando-se necessário sustentar o crescimento económico do país com a 
introdução de trabalhadores estrangeiros que assegurem a produção a baixos custos, de 
modo a evitar o aumento da inflação
611
. Ao nível ministerial, aponta-se para uma 
liberalização das entradas, embora se verifiquem reticências ministeriais que procuram 
impor meios de controlo e rigor à entrada de estrangeiros, de modo a evitar a sua 
fixação permanente
612
. 
A proposta portuguesa não será totalmente descartada, pelo que as autoridades 
alemãs ficaram interessadas na contratação de mulheres portuguesas para a indústria de 
                                                             
609 Ofício da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho para o diretor-geral (MNE) Carlos Fernandes, 
Lisboa, nº3267, 20 de agosto de 1964. In AHD-MNE: EEA 134.1963-1968.   
610 Schönwälder, Karen. “Assigning the State its Rightful Place? Migration, Integration and the State in 
Germany”. In Lucassen, Leo; Feldman, David; Oltmer, Jochen (eds.). Paths of integration. Migrants in 
Western Europe (1880-2004). Amsterdam: Amsterdam University Press, 2006, pp.78-97.  
611 Hollifield, James F. Immigrants, markets, and States. The Political Economy of Postwar Europe. 
Harvard University Press; Cambridge, Massachusetts; London, 1992, pp.51-59. 
612 Oswald, Anne von; Schönwalder, Karen; and Sonnenberger, Barbara. “Einwanderungsland 
Deutschland: A New look at its Post-war History”. In Ohliger, Rainer; Schönwalder, Karen; 
Triadafilopoulos, Triadafilos. European Encounters. Migrants, migration and European societies since 
1945. UK: Ashgate Publishing, 2003, pp.22.23 
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preparação e de acondicionamento de arenques em Bremen
613
. Para a JNE, a solicitação 
de mão-de-obra feminina constituía um problema. A regulamentação portuguesa, 
paternalista para com as saídas das mulheres, nunca determinará as suas condições de 
contratação, limitando-se a estabelecer as condições de saída para as mulheres sós que 
se juntavam aos maridos ou às mulheres contratadas como serviçais para patrões 
portugueses ou estrangeiros (ver capítulo 4). Embora esta saída levantasse uma série de 
questões sobre as modalidades de contratação de mulheres para trabalhar no setor 
secundário, a JNE autoriza esta saída desde que fossem acompanhadas dos maridos 
também contratados e que fosse salvaguarda a moral no local de trabalho, sem porém 
exigir mais informações sobre as condições de contratação, de estadia e de trabalho
614
. 
Mas será sobretudo a partir de 1962 que a emigração para a RFA dá um salto 
mais significativo com a ida de portugueses para trabalhar no setor da pesca e da 
indústria. A saída far-se-á pela via da emigração temporária que devia pressupor o 
regresso a Portugal uma vez acabado o prazo do contrato de trabalho, mas com 
possibilidades de uma nova contratação noutro período, conforme as necessidades de 
mão-de-obra alemã. Serão então recrutados (100) pescadores em Albufeira para 
trabalhar na fábrica de arenque (empresa Vergesecker Fischerei Geselschaft) em 
Bremen ou como pescadores
615
. Contrariamente às outras correntes emigratórias, quase 
metade dos recrutados são constituídos por mulheres casadas que seguiram os seus 
maridos. Serão também recrutados (150) operários especializados em Braga e em 
Guimarães para os estaleiros navais da firma alemã Howaldtswerke Hamburg A. G e 
(31) operários especializados da indústria vidreira do concelho da Marinha Grande
616
. 
                                                             
613 Ofício do Diretor-Geral Adjunto Albano Nogueira para a JNE, Proc. 43/13/Alemanha, nº2, 13 de 
janeiro de 1960. In AHDMNE: EEA 135. 1960-1965. A RFA é um dos países que tem especial interesse 
para a vinda de mulheres contratadas. 
614 Ofício da JNE para a DGNEC-MNE, nº8365/60-SE, 9 de junho de 1960. In AHD-MNE: EEA 135, 
1960-1965. A partir do pedido de mão-de-obra feminina para Bremen, outras empresas vão solicitar mais 
mão-de-obra feminina para trabalhar no mesmo setor de atividade. Verifica-se também uma resistência da 
parte das autoridades espanholas ao pedido de contratação de mulheres. As autoridades alemãs 
procuravam mulheres jovens e solteiras, pelo que, por razões de ordem moral, esta contratação não será 
autorizada pelas autoridades espanholas, e a emigração feminina de trabalha far-se-á mediante a 
emigração ilegal. Díaz, Carlos Sanz. España y la Republica Ferderal de Alemania (1949-1966): Política, 
Económia y Emigración, entre la Guerra Fría y la Distension. Tesis Doctoral en Historia 
Contemporánea, Universidad Complutense de Madrid, Facultad de Geografía e Historia, 2005, pp.943-
945. 
615 A autorização de saída a partir do distrito de Faro é uma resposta oficial portuguesa à diminuição da 
emigração para a Argentina que se realiza sobretudo a partir deste distrito. Ver Borges, Marcelo. “Padrões 
de migração transatlântica e escolhas de destino no Sul de Portugal.” Ler História, nº56, maio de 2009, 
pp.83-104. 
616 A seleção de mão-de-obra deve sobretudo obedecer aos critérios profissionais exigidos pelas 
autoridades alemãs, mas não só. O número de filhos e a situação de desempregados constituem também 
dois critérios importantes de seleção. Acompanhando a modernização, embora lenta, da atividade vidreira 
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Em 1963 alargar-se-á o recrutamento a outros concelhos. Além de Leiria, de Lisboa e de 
Braga, o distrito do Porto também vai fornecer mão-de-obra especializada mas 
sobretudo indiferenciada
617
.  
À margem das saídas legais desenvolver-se-á uma emigração ilegal, realizada 
sobretudo pelo passaporte ordinário do que pela via clandestina, segundo consta nos 
relatórios dos serviços consulares portugueses. Já em 1956, o consulado em Hamburgo 
suspeitava da presença de uma propaganda com o intuito de fomentar uma saída ilegal 
para a RFA, pedindo a intervenção da JNE, sem deixar de sugerir a viabilidade do envio 
de trabalhadores portugueses para este país uma vez que possuía boas condições 
socioeconómicas para uma emigração conseguida
618
.  
Se, em 1962, os consulados portugueses em Hamburgo e em Bremen negam a 
presença de emigrantes clandestinos, os consulados de Neuss, de Düsseldorf e de 
Colónia e na zona industrial do Reno vão registar a presença de emigrantes portugueses 
com passaporte ordinário
619
. Contrariamente a França, em que a saída ilegal é também 
constituída por clandestinos, usar este passaporte garante ao emigrante ilegal maiores 
probabilidades de regularização da sua situação na RFA, uma vez que constitui o 
documento necessário para a sua regularização, recusando-a aos clandestinos aos quais 
é exigido o regresso a Portugal 
620
. 
Será somente autorizada a presença dos ilegais pelo Ministério Federal do 
Interior durante três meses, equivalente ao tempo necessário para trabalhar e conseguir 
o dinheiro para voltar a Portugal. Mas, se no final destes três meses, os emigrantes se 
                                                                                                                                                                                  
em fase de modernização, nunca se registará uma saída anual de mais de 200 trabalhadores no concelho 
da Marinha Grande e até 1964, em comparação com os restantes concelhos do distrito de Leiria. Todavia, 
o valor aumenta a partir desta data, sem chegar a valores muito significativos. Sobre o processo de 
modernização da indústria vidreira no século XX, ver Ver Marques, Emília Margarida. Os Operários e as 
Suas Máquinas: Usos Sociais da Técnica no Trabalho Vidreiro. Lisboa: Fundação Calouste Gulben-
kian / Fundação para a Ciência e a Tecnologia, 2009, pp.143-230. 
617 O distrito de Braga serve para o recrutamento de trabalhadores do ramo têxtil e de indiferenciados. 
Continuará o recrutamento para os estaleiros navais de Hamburgo nos mesmos concelhos. Além de 
manter Albufeira como zona privilegiada de recrutamento para a pesca em Bremen, alargar-se-á este 
recrutamento aos concelhos de Vila do Conde e de Esposende. Finalmente, far-se-á o recrutamento de 
pedreiros e de carpinteiros para a empresa Opel. In JNE. Boletim da Junta da Emigração. 1963. Lisboa: 
JNE, 1965, pp.81-82.  
618 Ofício do cônsul de Portugal em Hamburgo Humberto Pinto Lima para o ministro dos Negócios 
Estrangeiros, Proc. 5,1, nº236, 24 de setembro de 1956. In AHD-MNE: 2º Piso, Maço 32, Armário 61. 
1956.  
619 Ver por exemplo o ofício do Consulado de Portugal em Bremen para o MNE, Proc 4/A, EC 73, nº108, 
23 de outubro de 1962. In AHD-MNE: EEA 132. 1960-1965. 
620 Convém referir que, no caso espanhol, a emigração através de passaporte ordinário (ou de turista) é 
uma prática recorrentemente utilizada pelos emigrantes que não conseguem sair pelas vias legais. Muitos 
conseguem a regularização da situação. Outros têm que regressar a Espanha por lhe ter sido negada a 
entrada nos postos de fronteira  alemães. Días, Carlos Sanz. España y la Republica Ferderal de Alemania 
(1949-1966):…, op. cit, pp.923-948. 
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vêm na obrigação de voltar, muitos deles conseguem um contrato de trabalho necessário 
para iniciar o processo de emigração legal na JNE
621
. Embora não seja identificada a 
presença de clandestinos na RFA pelos serviços consulares, dificilmente podemos 
considerar como facto confirmado vista a fragilidade da rede consular portuguesa para 
identificar a presença de clandestinos no território alemão e a proximidade geográfica 
da França que serve de plaque tournante da emigração ilegal para vários países 
europeus. De facto, em 1963, o embaixador José W. de B. Brandeiro em Bonn aponta 
não só para a presença de emigrantes ilegais com passaporte ordinário, como sugere a 
entrada de emigrantes a partir de França, sem assumir claramente a entrada pelas vias 
clandestinas, facilmente regularizados pelas autoridades dos Länders através da 
aquisição das autorizações de trabalho: 
 
 “A afluência de portugueses que procuram trabalho na Alemanha, seduzidos pelos 
altos salários e poucas horas de atividade, é cada vez maior. Não são muitos os que 
passam pela JE, comparativamente com os que saem de uma forma ilegal, vindos 
de Portugal ou de França sobretudo com passaporte ordinário. A sua situação é 
depois facilmente regularizada pela polícia e encontram rapidamente onde se 
empregar em boas condições embora quase sempre em profissões diferentes 
daquelas que tinham nas suas terras”
622
.  
 
Face à constatação da emigração ilegal para a RFA, serão aplicadas as duas amnistias de 
1959 e de 1960
623
 decretadas para regularizar os emigrantes em França. Embora tivesse 
provocado conflitos com o MNE, a JNE possui o direito de regularizar os ilegais após 
avaliação dos processos individuais, sendo que é de distinguir duas posições diferentes: 
quem tivesse emigrado com o estatuto de emigrante sazonal podia proceder à 
regularização no estrangeiro. Pelo contrário, os indivíduos possuindo um passaporte 
ordinário deveriam voltar a Portugal e iniciar as diligências administrativas legais para 
reemigrar legalmente.  
 
 
 
 
                                                             
621 Ofício do cônsul português de Hamburgo Manuel António Egreja Arez para o MNE, Proc 5,1, Ec 191, 
29 de outubro de 1962. In AHDMNE, EEA 132, 1960-1965. 
622 Ofício do embaixador de Portugal em Bonn para a DGNEC-MNE, nº263, Proc 4,4, 23 de julho de 
1963. In AHD-MNE: EEA 135. 1960-1965.  
623 Decreto-lei nº42089 Gabinete do Ministro-Ministério da Justiça. DG, Iª Série, nº4, 6 de janeiro de 
1959; decreto-lei nº43309 do Ministério da Justiça e do Ultramar. DG, Iª Série, nº263, 12 de novembro de 
1960.  
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2 - A RFA e o (não) acordo de emigração 
 
Se a JNE sempre mostrou reservas e resistência à assinatura de um acordo de 
emigração com França, ver-se-á obrigada a negociá-lo face às dificuldades de controlo 
da emigração ilegal, culpando as autoridades francesas de terem responsabilidade na 
saída massiva destes emigrantes
624
. O acordo de mão-de-obra assinado entre Portugal e 
França determina as modalidades da emigração legal organizada mediante os contratos 
de trabalho (anónimos e nominativos) e a carta de chamada (especificamente no âmbito 
do reagrupamento familiar), e define a natureza das relações entre os serviços de 
e/imigração. As autoridades francesas comprometem-se a reprimir a emigração ilegal e 
a acabar com as regularizações em contrapartida de um engagement português para 
cumprir as solicitações francesas de mão-de-obra, uma vez que possui o controlo do 
processo de seleção de recrutamento, quer seja mediante o contrato anónimo quer seja 
nominativo. Porém, a aplicação do compromisso assumido pela França será de curta 
duração: a JNE não consegue ou não pretende satisfazer rapidamente os pedidos legais 
de mão-de-obra enviados pelo ONI, mantendo os fortes condicionantes que regem as 
saídas legais (gestão do recrutamento para os contratos anónimos, conservação da 
condição do laço familiar até ao 3º grau em linha reta ou colateral para os contratos 
nominativos, serviço militar cumprido, nível de 3ª classe obrigatório, idade limite de 
emigração).  
A assinatura do acordo de emigração com as autoridades da RFA apresenta-se 
para a JNE como fortemente conveniente após ter finalizado o acordo com França, pelo 
que a JNE, mediante despacho do MI, requer ao MNE que seja proposta à RFA a 
assinatura de um acordo
625
, ao mesmo tempo que decorriam as negociações da 
convenção de segurança social com o mesmo país.  
As autoridades alemãs não facilitam a aproximação de Portugal, pretextando o 
seu pessimismo na aplicação concreta do acordo, tal como se verificou com Itália e 
Espanha
626
, e a falta de consenso político entre o poder federal e o poder dos Länders 
sobre a política imigratória a aplicar. De facto,  
                                                             
624 Pereira, Victor. La dictature de Salazar face à l’émigration…, op.cit., pp.205-235. 
625 Ofício da JNE para a DGNEC-MNE, nº2399/63-S, 28 de junho de 1963. In AHD-MNE: EEA 135. 
1960-1965.  
626 A RFA assina o acordo com a Itália em 1955 e com a Espanha em 1960. Mas o arranque da emigração 
italiana verifica-se somente a partir de 1960, confirmando que não foi o acordo que deu o arranque da 
emigração para a RFA. Serão também assinados acordos com a Grécia em 1960 e com a Turquia em 
1961. Kastoryano, Riva. “L'État et les immigrés : France, Allemagne, Grande-Bretagne et États-Unis ». 
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« A política de migração e o processo de migração e de integração foram 
influenciados e moldados por uma série de atores. Por exemplo, a política do 
governo federal não foi uniforme, mas foi o resultado de diferentes estratégias 
seguidas pelos departamentos dos diferentes governos. Os governos estaduais, as 
autoridades locais e os empregadores influenciaram os padrões de migração e as 
condições de instalação. Os sindicatos influenciaram a política, tal como as 
relações no meio do trabalho "
627
. 
 
 
Este pessimismo relativamente à eficácia do acordo explica-se também pela 
preferência das autoridades alemãs em realizar a entrada de trabalhadores estrangeiros 
por outros meios, nomeadamente pela via ilegal. Assim, as autoridades selecionam os 
trabalhadores necessários, sem intromissão das autoridades oficiais do país de saída.  
No entanto, a 20 de setembro de 1963, o Ministério dos Negócios Estrangeiros alemão 
informa a Embaixada portuguesa em Bonn da sua disposição em iniciar as negociações 
de um “acordo sobre recrutamento e intervenção de operários”, na condição de que 
Portugal não considerasse a RFA como terra de imigração, procurando assim destacar-
se da política adotada em França. A presença dos trabalhadores portugueses na RFA só 
poderia ser viável se Portugal aceitasse a presença destes trabalhadores por uma estadia 
limitada no tempo. Recusando o modelo de acordo de emigração assinado entre 
Portugal e França, as autoridades alemãs determinam logo no início das negociações 
que o acordo nunca poderia ser chamado de “acordo de imigração pois, segundo parece, 
repugna-lhe ser considerada, a Alemanha, um país de emigrantes, no sentido 
habitualmente usado e julga que a corrente emigratória que hoje se nota, neste país, é 
apenas um fenómeno transitório que passará com o equilíbrio social que voltará depois 
de devidamente organizado o desenvolvimento industrial da Bundesrepublik.”
 628
  
O projeto alemão, de conteúdo distinto do acordo luso-françês, identifica e 
determina as funções dos serviços de e/imigração, além do procedimento de 
recrutamento e de envio de trabalhadores portugueses para a RFA
629
. A Entidade de 
                                                                                                                                                                                  
Revue Européenne des Migrations Internationales, 1989, vol. 5, nº5-1, p.11Disponível em 
http://www.persee.fr/web/revues/home/prescript/article/remi_0765-0752_1989_num_5_1_1192. 
[Consult. a 10-07-2013]. 
627 « Migration policy and the migration and integration process were influenced and shaped by a number 
of actors. For example, the policy of the federal government was not uniform but the result of different 
strategies pursued by different governments departments. State governments, local authorities and 
employers could influence migration patterns and the conditions of settlement. The trade unions 
influenced policy as well as relations in the workplace.” In Oswald, Anne von; Schönwalder, Karen; and 
Sonnenberger, Barbara. “Einwanderungsland Deutschland …, op. cit., p.21. 
628 Ofício da Embaixada de Portugal em Bonn para o MNE, Proc. 4,4, nº345, 21 de setembro de 1963. In 
AHD-MNE:EEA 135. 1960-1965.  
629 Projeto de acordo alemão. In AHD-MNE: EEA 135. 1960-1965.  
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Ligação Alemã (ELA), representante em Portugal do Bundestanstalt für 
Arbeitsvermittlung und Arbeitslosenversicherung (BAA), serviço de imigração alemão, 
serviria de intermediário com a JNE para informar das ofertas de trabalho - 
qualificações profissionais, duração do contrato de trabalho, salário, condições de 
trabalho, alojamento, alimentação. À JNE ser-lhe-ia dada plena liberdade e autonomia 
para selecionar os trabalhadores, conforme os critérios profissionais e sanitários 
alemães, e a partir dos quais seria determinada uma lista dos candidatos apresentada à 
ELA. Após seleção definitiva dos candidatos, a ELA informaria o trabalhador sobre as 
condições de vida, suas obrigações e seus direitos. Com contrato de trabalho que não 
pode ultrapassar um ano tal como o passaporte de emigrante, a ELA fornece também 
um cartão de identidade válido para o tempo do contrato que substituí a autorização de 
trabalho e o visto de entrada. O ano do contrato serviria de teste para avaliar as 
capacidades de adaptação profissional e social do trabalhador no estrangeiro e para 
dificultar o chamamento familiar, obrigando o trabalhador ao regresso caso não 
conseguisse outro contrato de trabalho aceite pelo BAA, mas não fechando a porta à 
possibilidade da sua reemigração. Pagando uma parte da viagem desde o local de 
residência em Portugal até ao local de trabalho na RFA, o trabalhador, uma vez no 
estrangeiro, devia proceder ao seu registo junto da autoridade local para a concessão da 
autorização de residência. A sua estadia prolongada seria condicionada à autorização de 
trabalho e de residência e às oportunidades de emprego oferecidas aos estrangeiros 
conforme determinado pelas autoridades competentes.  
Embora pretenda impor às autoridades portuguesas o regresso dos trabalhadores 
portugueses e das famílias para Portugal sem mais formalidades nem contestação, as 
autoridades alemãs vão no entanto possibilitar, tal como em França, o reagrupamento 
familiar, embora com fortes condicionantes. De facto, devem ser garantidas condições 
adequadas de alojamento, apresentado um certificado oficial que confirma o elo de 
ligação entre o trabalhador emigrante e a sua família e a autorização das autoridades 
alemãs competentes que avaliam os pedidos de reagrupamento familiar. Finalmente, o 
projeto do acordo iria prever a reunião de uma comissão mista constituída por cinco 
representantes alemães e cinco portugueses para discutir as condições de aplicação do 
acordo caso fosse necessário.  
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Enviado o projeto para a JNE, a reunião realizada a 14 de dezembro de 1963 entre os 
vogais e o presidente da JNE servirá para discutir a viabilidade e a pertinência de um 
acordo com a RFA que devia ser finalizado após a assinatura do acordo com França
630
.  
Se o vogal do MCPS António da Costa Figueira exprime já os seus receios para 
satisfazer os pedidos franceses de mão-de-obra principalmente oriundos da construção 
civil com a assinatura do acordo com França, alegando falta de mão-de-obra neste setor 
e falta de conhecimento sobre o mercado de emprego nacional, a assinatura do acordo 
com a RFA deixa-o ainda mais receoso, por considerá-lo um país mais exigente quanto 
à qualificação e à variedade das profissões pedidas conforme se verificou nas primeiras 
saídas de trabalhadores, que Portugal não podia recusar ao assumir oficialmente o 
compromisso de fornecer a mão-de-obra exigida. Pelo contrário, o vogal Carlos 
Fernandes (MNE) não se opõe ao acordo, evidenciando as falsas preocupações do 
MCPS uma vez que o acordo não fixava nenhum contingente de saída a satisfazer e que 
só definia, nos seus princípios gerais, a organização administrativa do recrutamento da 
mão-de-obra e o tipo de colaboração que se pretendia entre os serviços de e/imigração.  
Fiel às suas preocupações de controlo policial da emigração, o presidente da JNE 
mostra-se interessado no acordo com a RFA como meio de luta contra a emigração 
irregular e, nomeadamente, como um meio eficaz para conseguir uma posição firme e 
única das autoridades alemãs para a repressão da emigração ilegal, dividida por um lado 
pela posição do Bundesrepublik que opta pela seleção dos trabalhadores no país de 
origem, por outro lado pela atitude dos Länders que preferem a seleção direta dos 
trabalhadores na RFA, o que alimenta as redes migratórias ilegais e reforça a 
precariedade dos emigrantes:  
 
“em relação à Alemanha, o problema da emigração clandestina não tem os aspetos 
graves que tem em relação à França, porque as autoridades alemãs só permitem aos 
trabalhadores estrangeiros trabalhar numa situação irregular num certo período, 
mas depois exigem-lhes que regularizem a situação. […] Por informações colhidas, 
a vantagem do estabelecimento do Acordo seria a possibilidade de uniformizar o 
procedimento de cada Polícia, nos vários Estados, relativamente aos trabalhadores 
irregulares.”
631
  
 
Com o compromisso alemão de não regularização dos emigrantes ilegais, o acordo seria 
usado como medida de prevenção para não facilitar a presença de ilegais, canalizar as 
saídas pela via legal antes que aumentasse o fluxo para a RFA que dificilmente as 
                                                             
630 Ata nº24 de 22 de janeiro de 1964 das reuniões dos vogais da JNE. In MNE/DGACCP/AJNE.  
631 Idem.  
252 
 
autoridades portuguesas poderiam controlar, e evitar os problemas de exploração dos 
emigrantes. Embora seja aceite a negociação do acordo com a RFA na base do projeto 
alemão, serão decididas em reunião algumas alterações para reafirmar a ascendência da 
JNE na organização administrativa da emigração, garantir-lhe a realização do exame 
profissional e da pré-seleção médica junto ao local de residência do candidato, 
estabelecer as condições de contratação por contratos nominativos e assegurar uma 
intervenção assistencial aos emigrantes pelas organizações sociais e eclesiásticas 
portuguesas
632
.  
A 3 de março de 1964 iniciam-se as negociações do acordo em Lisboa. 
Concluídas a 17 de março, duas cartas confidenciais trocadas entre as duas delegações 
serão anexadas ao acordo que confirma o compromisso alemão para a repressão da 
emigração clandestina e para o apoio à organização da formação profissional, tal como 
se verifica para França
633
.  
Embora não seja determinado um contingente de mão-de-obra a recrutar, o 
serviço de imigração alemão será encarregue de transmitir uma estimativa das suas 
necessidades de mão-de-obra masculina e feminina uma vez por semestre, 
discriminando os ramos de atividade, as categorias e as profissões, sem que seja fixado 
à JNE um prazo limite para responder aos pedidos. Os dois serviços de e/imigração 
serão encarregues de determinar até que ponto seria possível facilitar e apressar a 
contratação por contratos nominativos - quando no caso francês, as condições são 
claramente estipuladas nos anexos do acordo. Facto novo, as autoridades alemãs 
poderão autorizar a reentrada de trabalhadores portugueses e de familiares na RFA, 
desde que esta primeira entrada fosse realizada ao abrigo do acordo. Impedindo um 
limite de idade do recrutamento, mas aberto a certas exceções, caberá à JNE a 
preparação de um pré-exame médico e profissional (pelos Subdelegados de saúde, tal 
como se verifica na emigração para França), com exclusão dos candidatos possuindo 
um registo criminal (sendo que esta condição é exigida pelos serviços alemães). O 
serviço de imigração alemão, por seu lado, poderá também realizar exames médicos e 
profissionais após apresentação da lista dos candidatos pela JNE. A validação dos 
indivíduos aptos para a emigração permite-lhes ter acesso ao contrato de trabalho 
                                                             
632 Além destas preocupações, será decidido averiguar o modelo do contrato de trabalho, de forma a 
confirmar o meio de pagamento dos salários, o valor a reter pela entidade patronal, as condições de 
renovação e de denúncia do contrato, a discriminação das determinações da Convenção Coletiva de 
Trabalho.  
633 Nota de Carlos Fernandes, Lisboa, 17 de março de 1964. In AHD-MNE: EEA 135. 1960-1965.  
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estabelecido por um ano conforme o projeto alemão, com passaporte de emigrante do 
mesmo prazo, assim como a certidão esclarecendo a situação familiar e um cartão de 
legitimação que substitui a autorização de trabalho e o visto alemão durante o ano do 
contrato. Antes da partida, as autoridades alemãs serão obrigadas a fornecer aos 
emigrantes as informações úteis sobre as suas condições de vida e de trabalho na 
RFA
634
. As condições de renovação do contrato de trabalho, os procedimentos do 
reagrupamento familiar – sem excluir o chamamento dos familiares com incapacidade 
física -, as modalidades de pagamento da viagem até ao local de trabalho e a criação de 
uma comissão mista para deslindar os problemas encontrados na aplicação do acordo 
serão mantidas conforme o projeto alemão. 
A assinatura do acordo dará o sinal de arranque da emigração legal para a RFA. 
Dum ponto de vista administrativo, a lógica seguida é a mesma da aplicada para França. 
No entanto, o acordo luso-alemão consagra uma emigração sobretudo temporária e 
favorável à mobilidade entre os dois países e à precariedade da condição do trabalhador 
no estrangeiro, que pretende dificultar teoricamente a sua instalação e o reagrupamento 
familiar
635
. Satisfazendo tanto as autoridades alemãs como as autoridades portuguesas 
ao evitar a emigração de caráter definitivo para ter um controlo sobre a presença de 
estrangeiros no seu território, favorecendo a “rotatividade” dos trabalhadores entre 
Portugal e a RFA tal como se verifica com a emigração sazonal para França, estes 
movimentos pendulares deviam satisfazer também a JNE por evitarem qualquer 
contestação das elites, sejam elas industriais sejam agrícolas.  
 
 
 
 
                                                             
634 Os emigrantes deverão ser informado sobre as cláusulas do contrato, os seus direitos sociais - salários, 
alojamento, alimentação, horário de trabalho, descontos, quotas para seguros sociais e seguros contra o 
desemprego -, sobre a impossibilidade de usufruir do abono de família e de seguro de doença enquanto 
não for assinado o acordo sobre Segurança Social, assim como sobre as modalidades e o valor autorizado 
da transferência de dinheiro para Portugal - condicionada à legislação alemã - de maneira a preparar o 
emigrante e a facilitar a sua estadia no estrangeiro. 
635 Embora se pretenda desenvolver a emigração para a RFA por ser considerada como temporária, 
verifica-se porém uma comunidade portuguesa instalada, sendo que muitos emigraram nos anos 60. Ver 
Matos, Manuel de, A Imigração na RFA do ponto de vista do emigrante português, Embaixada de 
Portugal em Bonn, Estudo empírico, 1980. Sobre o mito da imigração temporária, ver a reflexão de 
Green, Nancy L.. “De nouveaux flux migratoires? Mythes et réalités. Concepts historiques des flux 
migratoires: dualités et fausses découvertes”. La revue internationale et stratégique, nº50, été 2003, 
pp.80-84.   
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3 - Processos de seleção dos trabalhadores portugueses para os países europeus – 
1964-1965 
 
 
A emigração de caráter definitivo 
 
A partir de 1964, a JNE deverá conjugar os vários pedidos de mão-de-obra 
oriundos principalmente de França e da RFA conforme o estabelecido pelos acordos. Se 
o processo administrativo é globalmente idêntico para os dois países, a gestão dos 
pedidos revelam uma preferência dada às solicitações francesas. Embora os arquivos da 
JNE não nos forneçam informações consistentes que nos permita evidenciar as 
modalidades da gestão dos pedidos de mão-de-obra franceses e alemães, em particular 
na organização da sua seleção e do seu recrutamento numa longue durée, conseguimos 
evidenciar algumas lógicas seguidas pela JNE e pelos restantes atores legais envolvidos 
neste processo. O MCPS, pelas funções que lhes são atribuídas ao determinar as zonas 
de recrutamento segundo a situação do mercado de emprego nacional
636
 - embora não 
seja a primeira vez que colabora com a JNE
637
 - procura evitar a saída de uma mão-de-
obra considerada necessária – especializada e qualificada - ao mercado de trabalho 
nacional, não impedindo contudo que seja autorizada a saída de operários da construção 
civil e das obras públicas.  
A emigração servirá para aliviar situações de subemprego e de desemprego em 
concelhos onde se confirmam despedimentos coletivos por motivos de reconversão 
industrial, que o mercado de emprego e de trabalho local não consegue absorver. A JNE 
pretende também evitar qualquer movimento de contestação social, assim como 
proporcionar oportunidades de formação profissional que Portugal dificilmente oferece, 
embora sejam determinadas políticas oficiais e locais pontuais de combate ao 
desemprego - obras públicas – assim como programas de formação profissional 
acelerada a cargo do Estado (desde 1962 com a criação do Fundo de Desenvolvimento 
                                                             
636 Será determinado em 1962 que a Direção-Geral do Trabalho do MCPS fique responsável pela 
homologação dos contratos de trabalho para os trabalhadores migrantes e sobretudo pela emissão dos 
pareceres sobre a viabilidade do recrutamento da mão-de-obra em Portugal. Estes pareceres deviam servir 
à JNE para balizar as zonas de recrutamento da mão-de-obra conforme os pedidos estrangeiros. Ver os 
decretos-leis nº44427 e nº44428, Ministério do Interior-Junta da Emigração. DG, Iª Série, nº147, 29 de 
junho de 1962.  
637 A participação do INTP na contratação de trabalhadores não constitui uma novidade com a emigração 
para os países europeus. O Instituto participa na negociação dos acordos bilaterais de emigração, nas 
convenções sobre a segurança social e nos acordos administrativos. Tal como foi referido nos capítulos 2 
e 3, também trabalhará em colaboração com a PVDE para a negociação das modalidades de contratação 
de madeirenses para a ilha da Curação ou no recrutamento de trabalhadores especializados com a JNE nos 
anos 50 (Marrocos, Tunísia, entre outros).  
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da Mão-de-Obra (FDMO) no MCPS) para a mão-de-obra indiferenciada
638
. Esta 
formação ainda se encontrava, em meados dos anos 60, em fase de elaboração de 
estudos, de construção e de difícil implementação no território nacional, deparando-se 
com as resistências do setor industrial, com conflitos ministeriais (com o Ministério da 
Educação), e como dificuldades de implantação no setor agrícola. De facto, 
 
“a formação dos trabalhadores é algo que preocupa as lideranças empresariais na 
década de cinquenta e de sessenta, mas a preocupação nunca foi suficientemente 
forte para que os seus organismos de classe tomassem a iniciativa para fazer valer 
os seus interesses face ao Estado. A sua posição caracteriza-se por fazer alguma 
pressão, por formular críticas, mas não por tomar iniciativas de fundo no sentido de 
investir parte dos seus recursos na valorização do “capital humano””
639
.  
 
Olhando para as estatísticas, e embora houvesse a ambição de oferecer a formação 
profissional a 450 000 trabalhadores de 1964 até 1973, na realidade somente 25 000 iam 
beneficiar dela, sendo que principalmente oriundos da construção civil, do setor da 
pesca e do turismo
640
.  
Num pedido de mão-de-obra enviado pelo ONI no primeiro trimestre de 1964, 
pretendia-se um recrutamento de trabalhadores principalmente indiferenciados, sendo 
que não era de negligenciar também o pedido de trabalhadores da construção civil e da 
agricultura. Para satisfazer este pedido, o INTP vai repartir as zonas de recrutamento em 
cinco distritos, conforme o tipo de mão-de-obra exigida.  
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
638 A Formação Profissional Acelerada (FPA) organiza-se segundo 3 modelos. Os centros FPA ligados 
diretamente ao MCPS começam a funcionar somente a partir de 1965 com 3 centros (Xabregas, Porto e 
Seixal). Os Centros Protocolares de formação profissional trabalham em colaboração com várias 
entidades públicas e privadas, em particular com indústrias. Registam-se a presença destes centros em 
várias zonas do país (Lisboa, Porto, zonas portuárias de Peniche, de Matosinhos, de Ílhavo mas também 
na Marinha Grande). Neste caso particular, contactos serão realizados com determinadas indústrias mas 
nunca culminarão para a assinatura do protocolo. Finalmente, são previstos acordos entre a FPA e 
organismos do Estado tal como órgãos corporativos (sindicatos, grémios, instituições culturais de 
solidariedade social). O setor agrícola constitui o sector com mais dificuldade de penetração da formação 
profissional em que os primeiros contactos registados verificam-se somente a partir de 1967. In Alho, 
Albérico Afonso Costa. Sob o cronómetro de Taylor, adestrar a mão e corrigir o olhar…, op. cit.,p.336-
379. 
639 Idem, Ibidem, p.105.  
640 Idem. Ibidem, p.419.    
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Tabela 18 - Recapitulativo dos trabalhadores que devem ser recrutados para os 
1500 pedidos de trabalhadores no primeiro trimestre de 1964 
 
PEDIDO TRAB. PORTO BRAGA VIANA 
DO 
CASTELO 
VILA 
REAL 
VISEU TOTAL 
500 Indiferenciados 1500 300 150 50 0 2000 
1500 Construção 
Civil 
500 500 300 0 0 1300 
700 Agricultores 0 0 0 500 500 1000 
F: A partir dos dados fornecidos no MNE/DGACCP/AHJNE, ref. 9.4/19 : Informação geral sobre o 
recrutamento de trabalhadores para França – 1964.  
 
 
Concentrando o recrutamento dos operários da construção civil nos distritos do 
Porto, de Braga e de Viana do Castelo, o INTP determinará que seja realizada a seleção 
dos indiferenciados nos mesmos distritos, recomendando a escolha de entre os 
desempregados da indústria têxtil, da metalurgia, da cutelaria e das serrações, de 
maneira a evitar uma saída que comprometesse a atividade económica e desse 
demasiada visibilidade para que não provocasse reações negativas vindas das elites da 
indústria do norte particularmente sensíveis às saídas de emigrantes: “no Porto, apenas 
os desempregados da firma J. Fernandes, da Campinhos, V. N. de Gaia, ou de quaisquer 
outras do conhecimento do Exmo. Delegado do INTP.”
641
 
Com o aumento dos pedidos de trabalhadores, as zonas geográficas de 
recrutamento serão alargadas para evitar a saída desproporcionada de emigrantes. A 
título de exemplo, as zonas de saída para França e RFA serão alargadas em 1964 a 
vários concelhos, exceto em Lisboa, Bragança, Mirandela, Mogadouro, Torre de 
Moncorvo e Vila Real, que ficarão reservados para a RFA e a Holanda
642
.  
Embora a JNE tenha mostrado uma postura reticente à satisfação dos pedidos 
franceses, esta atitude não impede que França seja privilegiada nas saídas em relação à 
RFA, pelas vantagens que traz – divisas, direitos sociais em particular o abono de 
                                                             
641 Informação geral sobre o recrutamento de trabalhadores para França, s. dest., Lisboa, 9 de abril de 
1964. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 9.4/19: Informação geral sobre o recrutamento de trabalhadores para 
França – 1964. 
642 A partir de 1965 serão aumentadas as visitas aos concelhos para determinar as zonas de recrutamento 
para França e para RFA, tanto para a emigração temporária como para a emigração permanente: Aveiro, 
Estarreja, Ílhavo, Sever do Vouga, Vale de Cambra, Amares, Barcelos, Braga, Esposende, Guimarães, 
Póvoa de Lanhoso, Vieira do Minho, Vila Nova de Famalicão, Vila Verde, Aljustrel, Mértola, Ponte de 
Barca, Viana do Castelo, Coimbra, Alfândega da Fé, Bragança, Carrazela de Ansiães, F. de Espada-à-
Cinta, Mirando do Douro, Mirandela, Torre de Moncorvo, Vila Flor, Vinhais, Guarda, Porto, Chaves, 
Vila Pouca de Aguiar, Vila Real, Lamego, Moimenta da Beira, Nelas e Viseu. Em 1966, as visitas são 
reduzidas aos seguintes concelhos: Beja, Braga, Bragança, Faro, Guarda, Leiria, Porto, Setúbal, Vila Real 
e Viseu. In JNE. Boletim da Junta da Emigração. 1965; Boletim da Junta da Emigração. 1966. Lisboa: 
JNE, 1965 e 1966.   
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família que constitui um argumento de peso para facilitar esta emigração –, pelas 
facilidades de emigração que oferece mas também pela necessidade de satisfazer, com 
todas as reservas da JNE - nomeadamente quanto ao aligeiramento das condições de 
emigração -, os pedidos de mão-de-obra do ONI para evitar o aumento da emigração 
ilegal. Num pedido de 10 000 trabalhadores para a RFA em 1964 – sendo que 80% 
deviam ser trabalhadores não qualificados e 20% trabalhadores qualificados – a JNE, 
mediante parecer do MCPS, limitará as saídas a apenas 3000 trabalhadores de maneira a 
satisfazer ao mesmo tempo os pedidos franceses de mão-de-obra
643
.  
Se as estatísticas oficiais sobre emigração e publicadas pela JNE devem ser 
apreendidas com cautela
644
, confirma-se a preferência de saída para França: somente 
3868 trabalhadores (incluindo 746 mulheres) saíram de Portugal com destino à RFA em 
1964. Em 1965 será contabilizada uma saída de 11710 trabalhadores, quando as saídas 
para França se destacam claramente (com 32637 saídas em 1964 e 52290 em 1965). Em 
relação às profissões e tanto para França como para RFA, a tendência geral será para 
uma saída oriunda do setor secundário, depois do setor primário e finalmente dos ativos 
com ocupação
645
.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
643 Ata nº35 de 8 de julho de 1964 das reuniões dos vogais da JNE. In MNE/DGACCP/AJNE.  
644 Os resultados das saídas legais incluem os emigrantes regularizados que podem representar metade das 
saídas legais, pelo que não são originalmente fruto de uma seleção e de um recrutamento legal. Destes 
emigrantes regularizados é desconhecido o seu perfil socioeconómico. Para uma análise quantitativa e 
uma crítica às fontes estatísticas portuguesas sobre emigração portuguesa, ver Marinho Antunes, M. L. 
“Vinte anos de emigração portuguesa: alguns dados e comentários”. Análise Social, vol. 8, 1970, pp.299-
385.  
645 Os ativos com ocupação (ou ativos ocupados) são constituídos por trabalhadores que desempenham 
uma atividade profissional, embora esta possa ser precária. Além disso, a JNE não fornece dados sobre o 
grau de qualificação e de especialização dos trabalhadores oriundos dos vários setores de atividade.  
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Gráfico 8 - Saídas legais para França e RFA segundo o setor de atividade, 1964-
1965 
 
F: gráfico elaborado a partir dos dados publicados pela JNE. In JNE. Boletim da Junta da Emigração. 
1964 e Boletim da Junta da Emigração. 1965. Lisboa: JNE, 1964 (1966), p. 50; e 1965 (1967), p. 50.     
 
Face às ingerências do MCPS nos assuntos da emigração, a JNE aceitará tant 
bien que mal seguir as suas indicações. A posição privilegiada da JNE perante os 
serviços de imigração, na seleção e no recrutamento da mão-de-obra confere-lhe uma 
certa autonomia para determinar a mão-de-obra autorizada a sair. Embora se possa 
verificar o peso dos órgãos corporativos em determinados distritos como Braga e Porto, 
nomeadamente na função que desempenham na identificação das zonas de 
recrutamento, do tipo de mão-de-obra e na determinação do contingente, as operações 
de seleção dos trabalhadores não são realizadas pelos funcionários do MCPS, mas sim 
pelos da JNE em colaboração com os serviços de imigração e sobretudo com as câmaras 
municipais. Além disso, cabe exclusivamente aos funcionários da JNE, sem intromissão 
do MCPS, averiguar do cumprimento das condições legais de emigração, tanto para os 
contratos anónimos como para os nominativos, que determinam a concessão do 
passaporte de emigrante. Detém finalmente a posição de intermediário único entre os 
vogais da JNE e o MI, principal ministério a determinar as normas regulamentares da 
emigração. Neste sentido, e enquanto não são questionadas as funções da JNE, esta 
mantinha uma certa colaboração com o MCPS, desde que não se pusesse em causa ou 
lhe retirasse a sua supremacia no controlo das saídas.  
0 
2000 
4000 
6000 
8000 
10000 
12000 
14000 
16000 
18000 
Primárias Secundárias Terciárias Activos Com 
Ocupação 
1964 Alemanha 
1964 França 
1965 Alemanha 
1965 França 
259 
 
Nem sempre a JNE e o MCPS seguem os critérios profissionais exigidos pelos 
serviços de imigração alemão e francês. O controlo da profissão no cartão de 
identificação não será realizado com rigor pelos funcionários da JNE, embora este 
documento seja utilizado como ferramenta necessária para a identificação da profissão 
do candidato à emigração, e a sua aptidão profissional para trabalhar no estrangeiro com 
a mesma profissão. A JNE tem conhecimento das falsas declarações de profissões para 
satisfazer as exigências profissionais dos serviços estrangeiros - por exemplo operário 
da construção civil quando na realidade é agricultor. Esta prática confirma-se pela 
constatação, da parte dos serviços consulares, nomeadamente na RFA, da falta de 
qualificação dos trabalhadores recrutados para a profissão exigida.  
O Consulado de Portugal em Hamburgo tem por exemplo chamado a atenção 
para os operários que trabalham em ofícios diferentes da sua área de especialização, 
revelando uma inadequação dos critérios profissionais exigidos pelo patronato e a 
impossibilidade destes operários se especializarem na área, sujeitando-se a um salário 
mais baixo e comprometendo o seu regresso e a sua reinserção profissional no mercado 
de trabalho português
646
. A contratação de trabalhadores para a pesca levantou também 
algumas questões sobre os mecanismos de recrutamento. Ao pedido de mão-de-obra 
qualificada e especializada para a pesca, os serviços de e/imigração vão substituí-la por 
mão-de-obra indiferenciada e/ou que não tenha ligação com a atividade pescatória. Em 
1965, o Consulado de Bremen denuncia a inadequação da qualificação da mão-de-obra 
para a realização destes trabalhos
647
, criticando os processos de seleção da mão-de-obra 
seguidos pela ELA e pela JNE. Denuncia-se o facto de se autorizar a migração de 
trabalhadores desempregados e sem qualificação, que regressam das colónias e que são 
rapidamente enviados para trabalhar no estrangeiro na atividade pescatória, para a qual 
não preenchem os requisitos profissionais exigidos
648
. Segundo constam alguns 
emigrantes da firma de pesca, a delegação da JNE no Porto deu como única alternativa 
de emprego na RFA o trabalho no mar:  
 
“Na JE no Porto disseram-lhe que se não se arranjavam no mar iam encontrar 
outras pessoas para fazer este trabalho”, concluindo o cônsul que se “devia efetuar 
                                                             
646 Ofício do Consulado Geral de Portugal em Hamburgo para o MNE, 27 de março de 1966, Proc. 105,2, 
nº79. In AHD-MNE: PEA 336-A.  
647 O Consulado de Bremen refere-se principalmente a três empresas: a Bremen Vegesacker Fischerei, a 
Emden Heringfischerei e a Gluckstadter Heringfischerei de Gluckstadt.  
648 Ofício do Consulado de Bremen para o MNE, Proc 4/G, nº103, 28 de junho de 1965. In AHD-MNE: 
EEA 135. 1960-1965 Como profissões serão referidas as de lavrador, de corticeiro, de serrador, de 
pedreiro, de estucador ou de cavador.  
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o recrutamento em Portugal com cuidado, no sentido de só ser admitida a inscrição 
para as profissões que exigem uma certa prática e aptidões às pessoas que estejam 
nas condições indicadas, isto de modo a evitar-se, na medida do possível, as 
reclamações das empresas locais por falta de cumprimento dos contratos de 
trabalho e os problemas que tais casos levantam.”
649
  
 
A exploração e os maus tratos verificados sobre os emigrantes legais deste ramo, 
forçados a trabalhar exclusivamente na atividade do mar em navios, vão dificultar a 
mudança de emprego pelos patrões e impossibilitar a denúncia da relação de trabalho
650
.  
O Consulado procederá à recolocação profissional, sem que a firma de pesca 
fique a perder, recebendo por cada “cabeça” perdida uma compensação monetária
651
. O 
consulado chegará a funcionar como serviço de recolocação profissional, ultrapassando 
as suas funções, ao procurar diretamente entrar em contacto com entidades 
empregadoras tal como a indústria de cerveja Beck Bier, com a qual negociou a 
contratação de alguns trabalhadores da pesca
652
.  
Assumindo as modalidades de seleção dos emigrantes mas 
desresponsabilizando-se dos acontecimentos na pesca, a JNE surpreender-se-á com a 
situação, alegando que os emigrantes tinham sido preparados e eram cientes da natureza 
do trabalho que os esperava, negando assim a existência de qualquer queixa vinda de 
trabalhadores:  
 
“Quando se procede às operações de recrutamento, os funcionários desta JE disso 
encarregados esclarecem todos os interessados de que serão colocados na 
Alemanha como indiferenciados de qualquer profissão, à margem da que, 
porventura, tenham exercido em Portugal.”
653
 
 
A JNE colocará a responsabilidade da situação nos próprios emigrantes, ao 
referir-se às suas dificuldades de adaptação num meio estrangeiro e numa profissão 
árdua e desconhecida, apoiando-se nos acontecimentos ocorridos no recrutamento de 
trabalhadores para a pesca em 1962:  
 
                                                             
649 Ofício do cônsul de Hamburgo para o MNE, Proc. 105,2, nº183, 2 de julho de 1965. AHD-MNE: EEA 
135. 1960-1965.  
650 Consulado de Bremen para o MNE, Proc 4/G, nº86, 17 de maio de 1965. In AHD-MNE: EEA 135. 
1960-1965.  
651 Alguns destes trabalhadores foram recolocados como fundidores ou como carregadores numa fábrica 
de contraplacados.  
652 Consulado de Bremen para o MNE, Proc 4/G, nº86, 17 de maio de 1965. In AHD-MNE: EEA 135. 
1960-1965.  
653 Ofício da JNE para a DGNEC-MNE, nº3880/65-Rec, 21 de julho de 1965. In AHD-MNE: EEA 135. 
1960-1965.  
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“ o cônsul de Portugal em Bremen conhece o que sucedeu em 1962 quando uma 
parte dos pescadores que foram recrutados para a Bremen-Vegesackeer Fischerei 
Gesellshaft pediu a repatriação não chegando alguns deles sequer a desembarcar da 
camioneta que os levou; mas esses mesmos, pouco tempo depois, em face dos 
resultados obtidos pelos que ficaram, acabaram por solicitar novamente autorização 
para regressarem à RFA para trabalhar naquela firma, o que lhes foi concedido. 
Encontram-se satisfeitos, tendo até chamado pessoas de família”
654
.  
 
A ELA alinhar-se-á à posição defendida pela JNE, garantindo ao mesmo tempo 
a correção no recrutamento dos trabalhadores para o ramo da pesca e prometendo a 
recolocação dos emigrantes não adaptados a este trabalho na indústria metalúrgica (na 
fundição Grau und Metallguas Muller, Osterode)
655
. Tanto a JNE como a ELA, ao 
manter a mesma posição, protegem-se de qualquer desvio à regra na seleção destes 
trabalhadores, confirmando a existência e a conivência de ambas na escolha dos 
trabalhadores. 
 
 
Emigração sazonal 
 
Organizada inicialmente nos distritos do Norte desde 1959, a emigração 
temporária para França tinha como pressuposto assegurar aos trabalhadores agrícolas 
um trabalho remunerado no estrangeiro de forma a resolver o problema da precariedade 
do trabalho agrícola, subentendendo no entanto um regresso a Portugal de maneira a 
garantir mão-de-obra suficiente nos períodos de atividade agrícola intensa. Neste 
sentido, os contratos tinham um prazo limitado de 3-7 meses, sendo possível o 
prolongamento desde que o trabalhador, o patrão e as autoridades competentes o 
aceitassem, e as condições de saída fossem menos rigorosas do que as da emigração 
permanente
656
. As despesas de alojamento e de viagem, tanto de ida como de volta, 
                                                             
654 Ofício da JNE para a DGNEC-MNE, nº3880/65-Rec, 21 de julho de 1965. In AHD-MNE: EEA 135. 
1960-1965.  
655 Ofício da ELA para a JNE, 15 de outubro de 1965. In AHD-MNE: EEA 135. 1960-1965. 
656 Antes da assinatura do acordo de emigração em 1963, as condições de contratação para a campanha da 
beterraba eram: ter um passaporte com quatro anos de validade renovado todos os anos para cada ida na 
campanha da beterraba; uma declaração em que o trabalhador se comprometia em não emigrar 
definitivamente; não exigência do documento militar à primeira e à segunda saída; a situação criminal. 
Com o acordo de emigração, serão estabelecidas as seguintes condições: o contrato servirá de documento 
de residência; o trabalhador deverá ter entre 18-45 anos exceto para os trabalhadores qualificados ou para 
quem tiver filhos entre os 5 e os 18 anos. In Anexo 3 sobre recrutamento de trabalhadores estacionais do 
Acordo relativo à migração, ao recrutamento e à colocação dos trabalhadores portugueses em França. 
Disponível em http://www.dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=dr&cap=1-
1200&doc=19640212%20&v02=&v01=2&v03=1900-01-01&v04=3000-12-
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ficavam a cargo do patronato francês. Embora existissem contratos de trabalho 
anónimos e nominativos, os critérios de acesso aos contratos nominativos não 
obrigavam ao respeito da ligação de parentesco.  
Porém, os inspetores da JNE, responsáveis pela seleção dos candidatos, aplicam 
determinados critérios de exclusão da mão-de-obra: as habilitações literárias - embora 
seja permitida a saída de indivíduos que saibam ler e escrever -, a profissão e a idade 
(entre 18-48 anos), o cumprimento do serviço militar, a verificação de corrupção nas 
câmaras para garantir a saída de certos trabalhadores, a declaração de falsas residências 
e os problemas de saúde
657
. Muito rapidamente, várias câmaras municipais não vão 
autorizar o recrutamento de novos trabalhadores, sobretudo agrícolas, por servir de 
incentivo à emigração ilegal e por provocar a diminuição do contingente de mão-de-
obra necessário aos trabalhos agrícolas do concelho. Também se receava a difusão e a 
contaminação da população com ideias comunistas no regresso dos trabalhadores. Será 
por exemplo o caso do concelho de Penedono
658
, de Vila Nova de Foz Côa, de Vila 
Verde, de Castro Verde ou da Guarda, sendo que será decidido em 1963 não realizar 
mais operações de recrutamento nalguns concelhos (Vila Nova de Foz Côa, Guarda e 
Sabugal). Mas nem todas as câmaras municipais resistem à emigração sazonal. A crise 
do emprego, a falta de projetos de obras públicas para absorver a mão-de-obra agrícola 
excedentária, as vantagens económicas que a emigração temporária traz para as 
populações e, o aumento do nível de vida e dos salários (caso do concelho de 
Guimarães, de Fafe ou de Moura) entre outros, constituem argumentos que justificam o 
recrutamento de trabalhadores nestes concelhos. 
Mas além da seleção nos distritos do Norte interior e litoral, iniciam-se 
operações de recrutamento nos distritos do Sul desde 1960.  
 
 
                                                                                                                                                                                  
21&v05=&v06=&v07=&v08=&v09=&v10=&v11=Aviso&v12=&v13=&v14=&v15=&sort=0&submit=
Pesquisar. [Consult. a 10-01-2010]. 
657 Embora sejam reprovados os analfabetos, na realidade só é exigido do candidato que saiba ler e 
escrever. Por outro lado, as reprovações por motivos médicos incluem: a falta de robustez, a malformação 
da coluna, as varizes, as doenças cardíacas, as hérnias, a icterícia, as deformidades das mãos e cegueira ou 
as doenças mentais.  
658 O caso do concelho de Penedono é bastante revelador. Ver Silva, Marta Nunes. Os trilhos da 
emigração. Redes Clandestinas de Penedono a França (1960-1974). Lisboa: Colibri, 2011, pp.117-118. 
Victor Pereira também se refere à intervenção do Grémio da Lavoura de Tábua junto do MI e da JNE para 
que não seja realizado o recrutamento neste concelho, o que será concedido sem ter o parecer do INTP. In 
Pereira, Victor. “«Ainda não sabe qual é o pensamento …, op. cit., pp.56-57.  
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Gráfico 9 - Trabalhadores sazonais segundo o distrito para a campanha da beterraba, 1959-1970 
 
 
 
F: elaborado a partir dos dados dos boletins da JNE, de 1959 a 1970. In JNE. Boletim da Junta da Emigração. Lisboa: JNE, 1960 (1961), p. 109; 1961 (1963), p. 93; 
1962 (1964), pp. 104-105; 1963 (1965), p. 104; 1964 (1966), p. 113; 1965 (1967), p. 125; 1966 (1968), pp. 114-115; 1967 (1969), pp. 114-115; 1968 (1970), pp. 114-
115,1969 (1970), pp. 114-115.     
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Gráfico 10 - Total das saídas segundo a zona de proveniência, 1959-1970 
  
 
F: idem.     
 
Se, entre 1962 e 1964, as saídas entre a zona Norte e a zona Sul mantêm um 
certo equilíbrio, a zona Norte será ultrapassada pela zona Sul a partir de 1964, mantendo 
esta posição até 1970, sendo que os distritos de Évora e de Beja se tornam as principais 
zonas de recrutamento.  
Conforme os decretos-leis nº44427 e nº44428 de 1962, o INTP vai-se também 
intrometer no processo de seleção dos trabalhadores sazonais - em 1963, o ONI pedirá 
1000 novas recrutas e 800 antigos emigrantes sazonais -, usando as suas redes - Casas 
do Povo, Sindicatos Nacionais e delegações distritais do INTP - para conhecer a 
situação do emprego em cada concelho, solicitando as câmaras municipais em último 
recurso, quando o concelho não possuía um representante institucional da sua rede, o 
que não deixava de provocar conflitos entre as câmaras e o INTP.  
Com a assinatura do acordo de mão-de-obra luso-francês, o ONI manda um 
pedido de 3000 trabalhadores para a campanha da beterraba, dos quais 1800 deveriam 
ser recrutados pela JNE
659
. Embora a Câmara Municipal de Odemira exprimisse o 
desejo que fosse realizado o recrutamento no seu concelho, alegando a crise de trabalho 
nesta zona, o pedido de recrutamento será negado pelo INTP, justificado pela visão 
geral que possui da situação socioeconómica do concelho e que o presidente da Câmara 
                                                             
659 Nota de informação do inspetor Cassola Ribeiro sobre a Câmara Municipal de Odemira, Lisboa, 3 de 
abril de 1963. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 9.4/11: Campanha da Beterraba. Ficheiro « BET. 11/Prim 
1964. 
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Municipal é incapaz de ter. O INTP, ao reclamar um conhecimento mais exaustivo e 
preciso da situação da mão-de-obra, legitima a intervenção das Casas de Povo por serem 
as mais adequadas ao cumprimento desta função, contrariamente às câmaras municipais 
que não conseguem ter uma apreciação da verdadeira situação do mercado de trabalho e 
de emprego na dimensão do concelho:  
 
“Que me fosse permitido consultar as Casas do Povo do distrito, em número de 61, 
sobre a mão-de-obra disponível na sua região, de forma a que a fixação dos 
contingentes fosse feita em bases realistas, de harmonia com os conhecimentos dos 
mais legítimos representantes dos trabalhadores e dos proprietários de cada 
área”
660
.  
 
Concluindo pela inconveniência do recrutamento neste concelho como meio 
para aliviar a crise do trabalho, o INTP alega as previsões de projetos de obras públicas 
que inclui a construção de estradas e de esgotos, a barragem de Roxo, um canal de rega, 
dois hospitais e 1500 moradias para os quais será necessária a presença de mão-de-obra 
especializada, não qualificada e de trabalhadores rurais. Mas o presidente da Câmara 
Municipal de Odemira não ficará por aqui, insistindo na realização do recrutamento 
entre janeiro e março de 1964, e chegando a deslocar-se à sede da JNE em Lisboa para 
defender a sua posição, alegando a insuficiência das obras públicas para absorver toda a 
mão-de-obra
661
. A JNE escolherá porém seguir a posição do INTP defendida pelo 
inspetor Cassola Ribeiro que reforçará a ideia de que os serviços do MCPS constituem 
as melhores entidades para dar a informação adequada sobre a situação da mão-de-obra, 
e de maneira geral sobre a situação socioeconómica de cada distrito e de cada concelho:  
 
“relativamente à colaboração das Casas do Povo, conforme sugestão do Snr. 
Delegado do INTP, de Beja, parece-nos ocioso falar dela por incompetência 
“ratione materia”. Em todos os demais distritos, as Delegações do INTP usaram 
dessa colaboração porque entenderam pertinente utilizar os meios, no caso, sem 
dúvida, adequados e no âmbito da sua própria competência, para a recolha de 
informações que melhor servissem os interesses visados”
662
.  
 
                                                             
660 Ofício do INTP de Beja para o presidente da JNE, 24 de abril de 1964. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 
9.4/11: Campanha da Beterraba. Ficheiro « BET. 11/Prim 1964. 
661 Câmara Municipal de Odemira para o presidente da JNE, 21 de fevereiro de 1964. In 
MNE/DGACCP/AJNE, ref. 9.4/11: Campanha da Beterraba. Ficheiro « BET. 11/Prim 1964.  
662 Nota de informação do inspetor Cassola Ribeiro sobre a Câmara Municipal de Odemira, Lisboa, 3 de 
abril de 1963. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 9.4/11: Campanha da Beterraba. Ficheiro « BET. 11/Prim 
1964. 
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Conforme o parecer do INTP, o inspetor organiza o recrutamento nos concelhos 
de Mértola e de Aljustrel, excluindo a Câmara Municipal de Odemira do recrutamento, 
dando como pretexto o encerramento das operações de recrutamento para o ano de 
1963
663
. No entanto, e segundo as estatísticas da JNE, emigrantes sazonais saem do 
concelho de Odemira, conforme os gráficos 11, 12 e 13 o confirmam.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
663 Idem. 
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Gráficos 11, 12 e 13 - Saídas no âmbito da emigração sazonal para França no distrito de Beja, 1963, 1964 e 1965 
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O caso de Odemira evidencia a diversidade dos atores envolvidos na 
organização da emigração e as relações por vezes conflituosas entre os serviços do 
INTP e as câmaras municipais, e uma posição desfavorável do presidente da JNE às 
solicitações das Casas do Povo para conhecer a situação socioeconómica do concelho, 
com medo de criar uma “euforia” da emigração e provocar possíveis interferências e 
conflitos de interesses com as câmaras municipais
664
. Presidente agarrado ao sistema 
tradicional de organização administrativa da emigração, com as câmaras municipais 
como informadoras privilegiadas para escolher as zonas de recrutamento, o caso 
evidencia também que não existe uma posição unânime da JNE e dos vários 
colaboradores, da sua rede de informantes ou dos do MCPS, assim como se verificam 
divergências dentro da própria JNE. De facto, confirmaram-se posições favoráveis à 
colaboração dos serviços do MCPS de inspetores encarregados da realização da seleção 
e do recrutamento de trabalhadores no território. No entanto, não se deve minimizar o 
peso das autoridades locais sobre as decisões do presidente da JNE assim como do 
MCPS, uma vez que o presidente da Câmara Municipal de Odemira conseguiu que 
saíssem trabalhadores do seu concelho.  
Em 1965, em pleno trabalho do Conselho de Ministros para determinar as novas 
diretivas a seguir nas questões emigratórias, o pedido de 4000 trabalhadores - 2000 
deviam ser recrutados através  de contratos anónimos - reforça a posição dos distritos de 
Évora e de Beja como ninhos de mão-de-obra para os trabalhos da campanha de 
beterraba. Solicitando de novo o INTP para a seleção das zonas de recrutamento, a JNE 
será autorizada a organizá-lo nos distritos da Guarda, de Viana do Castelo, de Aveiro, 
de Beja e de Faro, após despacho favorável do MI
665
.  
Será dada preferência ao recrutamento nestes dois últimos distritos
666
 para as 
campanhas de abril a outubro, de maneira a garantir mão-de-obra suficiente para a 
apanha da azeitona, “única operação para que ainda não se inventou mecanização 
adequada e de que dispensa avultada mão-de-obra”
667
. As Casas do Povo recebiam 
diretivas do INTP de Beja para que fosse somente autorizada a inscrição de 
trabalhadores rurais, de barbeiros, de sapateiros, de pequenos comerciantes e de 
                                                             
664 Ofício do INTP de Beja para o presidente da JNE, 24 de abril de 1964. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 
9.4/11: Campanha da Beterraba. Ficheiro « BET. 11/Prim 1964. 
665 Ofício da JNE para o ministro do Interior, 5 de fevereiro de 1965. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 
9.4/11: Campanha da Beterraba. Ficheiro “BET 13”.  
666 Ofício do MCPS para a JNE, Lisboa, 6 de fevereiro de 1965. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 9.4/11: 
Campanha da Beterraba. Ficheiro “BET 13”. 
667 Ofício do INTP de Beja para a JNE, 3 de dezembro de 1964. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 9.4/11: 
Campanha da Beterraba. Ficheiro “BET 13”. 
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seareiros, possibilitando o recrutamento de mão-de-obra que não possuísse as 
habilitações literárias mas que soubesse pelo menos ler e escrever. Pelo contrário, será 
proibida a inscrição de operários especializados da construção civil e da metalurgia, ao 
pretextar a falta de mão-de-obra nestes ramos de atividade. Embora seja reconhecida a 
possibilidade de um maior número de inscritos para a campanha, o INTP limita o 
número de inscrições para a proteção dos interesses da lavoura e da indústria, esperando 
pelos benefícios da industrialização e pela melhoria das condições de exploração 
agrícola para resolver os problemas socioeconómicos e melhorar as condições de vida 
desta população:  
 
“é certo que os números indicados não abrangem toda a mão-de-obra disponível 
existente no distrito de Beja. Como era, porém, o primeiro recrutamento a que 
procedíamos e no intuito de não prejudicar a lavoura nem de concorrer para um 
exacerbamento da febre de emigrar existente em todo o distrito, prudentemente 
como é nosso hábito, de forma a não provocar protestos dos proprietários, 
quisemos propositadamente indicar números modestos e pecar por defeito e nunca 
por excesso do contingente de trabalhadores a recrutar.” 
668
 
 
Neste sentido, tanto o INTP como a JNE cumprem as funções que cabem à 
Administração central e local de apoio para manter uma mão-de-obra necessária de 
trabalhadores para os diversos trabalhos - na agricultura, na minas, na indústria e nas 
obras públicas -, articulando a mão-de-obra disponível em épocas distintas e garantindo 
às famílias condições mínimas de vida, sem necessitarem abandonar o local de 
residência. Por ter como pressuposto um movimento pendular entre país de origem e de 
destino, a emigração sazonal constitui uma das políticas estatais de conservação dos 
trabalhadores nas zonas do Alentejo. Tal como os projetos de obras públicas, ela 
constitui uma ferramenta para manter um statu quo de um modelo económico baseado 
na exploração de uma mão-de-obra barata e abundante com fraca mecanização dos 
meios de produção. Garantindo a fidelidade dos trabalhadores no regresso e reforçando 
a proteção dos interesses das elites, a emigração sazonal, a partir de 1966 até 1968, será 
exclusivamente constituída de trabalhadores que repetem as campanhas, sem organizar 
novos recrutamentos
669
.  
 
 
                                                             
668 Idem. 
669 JNE. Boletim da JNE. 1966, 1967 e 1968. Lisboa: s.ed., 1967, 1968, 1969, pp. 114-115.  
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4 - A curta liberalização da emigração, julho de 1965-maio de 1967 
 
Embora com impacto controverso e incerto, a emigração começa a ser colocada 
no centro das políticas sociais e económicas nacionais com o Plano Intercalar de 
Fomento, ao ser considerada como necessária enquanto se mantiver o subemprego e o 
desemprego nas zonas de maior pressão demográfica, até reduzir as diferenças salariais 
entre Portugal e os restantes países do Mercado Comum e enquanto os setores agrícolas, 
industrial e comercial fossem incapazes de absorver a mão-de-obra excedentária
670
. De 
maneira a garantir o crescimento económico, impossível sem o equilíbrio do mercado 
de trabalho, a transferência rápida da mão-de-obra agrícola para o setor secundário e 
terciário tornava-se imprescindível, sustentada pela criação urgente de emprego e pelo 
desenvolvimento da formação profissional. Neste sentido, uma política ativa de mão-de-
obra serviria para aninhar a política de emprego e de emigração inseridas nas políticas 
sociais e económicas
671
. O movimento emigratório, ao servir como meio de pressão 
para a modernização e a racionalização dos meios de produção da agricultura, devia ser 
acompanhado de perto pelas instituições do Estado ao nível regional para avaliar as suas 
consequências sobre a mão-de-obra e para orientar os pedidos de trabalhadores 
nacionais para determinadas regiões e categorias profissionais, com a finalidade de 
limitar os prejuízos ao interesse nacional.  
Ao pretender dar um passo significativo para a liberalização do movimento 
emigratório, é reconhecido durante as reuniões do Conselho de Ministros (organizada 
em 1964 até julho de 1965) a inadequação das medidas de condicionamento emigratório 
estabelecido em 1947 e em 1962. Esta liberalização, consensual para o MCPS, o MNE e 
o Ministério da Economia e validada pela Presidência do Conselho, dever-se-á fazer 
progressivamente e com cautela, organizando a saída de elementos considerados 
“inúteis”, nomeadamente oriundos da agricultura, mas mantendo a mão-de-obra 
qualificada no território nacional. Apesar de as doutrinas internacionais darem 
orientação para acabar com as restrições à emigração - rejeitando como legítimo a 
defesa dos interesses económicos nacionais mas aceitando o argumento da proteção do 
                                                             
670 “O regime legal e a situação de facto da emigração portuguesa na actualidade”. Parecer de Carlos 
Fernandes, DGNEC para a Comissão interministerial para o estudo dos problemas da emigração 
portuguesa, Lisboa, 15 de setembro de 1964. In AHD-MNE: EEA 134. 1963-1968. 
671 Consultar os artigos publicados na Análise Social, tal como Murteira, Mário. «Aspectos recentes da 
repartição do rendimento em Portugal». Análise Social, Vol. I, 1963 (n.º 3), pp. 402-422; Murteira, 
Mário. «Emigração e política de emprego em Portugal». Análise Social, Volume III, 1965 (N.º 11), 258-
278; Santos, Ismael Silva. “Aspectos da política emigratória espanhola”. Análise Social, Vol. III, 1965 
(n.º 12), pp. 533-547. 
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emigrante e da segurança nacional
672
 -, assumiu-se, em Conselho de Ministros, 
apresentar como justificação do condicionamento das saídas a ‘inutilidade’ de 
determinadas profissões para o processo de industrialização do país e para a 
modernização da agricultura. Desta forma, evitavam-se as críticas internacionais à 
política emigratória do país ao mesmo tempo que se garantia o seu alinhamento com as 
normas internacionais sobre os movimentos migratórios.   
Na sua vontade de liberalizar o movimento migratório, o Conselho de Ministros 
opta pela solução de meio-termo através do aligeiramento do condicionamento 
emigratório, incluindo a abolição da obrigatoriedade do exame da 3ª classe, o aumento 
do contingente de emigrantes para países que não aceitassem clandestinos, e o reforço 
da mobilidade entre países estrangeiros. A liberalização total, apesar de reconhecidas as 
suas vantagens
673
, ficava excluída, pelo impacto negativo que a emigração podia 
provocar nos setores de atividade economicamente mais frágeis e na carência de mão-
de-obra, na perda de controlo das saídas pelo Estado a favor de um recrutamento livre 
realizado pelos serviços de imigração em Portugal, que dariam preferência à seleção de 
mão-de-obra no setor secundário, sem que o Estado pudesse interferir.  
Assumindo o carácter administrativo, consultivo e limitativo das funções 
desempenhadas pela JNE e pelos seus vogais, com um Ministério do Interior possuindo 
o poder decisório
674
, a Presidência do Conselho recusará destroná-lo da gestão da 
emigração, mas o MCPS recuperará novas funções que vão reforçar a sua influência na 
organização das saídas de emigrantes. Ele será responsável pela recolha de informação e 
de dados sobre a disponibilidade de mão-de-obra em cada setor de atividade e em cada 
região, uma vez que nem este Ministério nem o Ministério da Economia cumpriam estas 
funções até agora:  
 
“O Representante do Ministério da Economia […] observa que o seu departamento 
abrange três importantes sectores diferenciados e que é impossível apresentar, em 
relação a qualquer deles, números concretos sobre disponibilidades e necessidades 
de mão-de-obra. Com efeito, pelo desconhecimento de certos fatores (como por 
                                                             
672 Ata-resumo nº4 da reunião da comissão encarregue do estudo dos problemas da emigração, 17 de 
setembro de 1964. In AHD-MNE: EEA 134. 1963-1968.  
673 São apontados como vantagens: a libertação de mão-de-obra para encontrar um trabalho mais bem 
remunerado; o aumento dos salários em Portugal e consequentemente do nível social; a resolução do 
subemprego e do desemprego; uma pressão sobre os setores de atividade para chegar à modernização; o 
aumento da entrada das divisas; a erradicação da emigração clandestina e dos seus inconvenientes; o 
aumento do prestígio político externo para Portugal; a satisfação dos interesses das elites económicas 
mais interessadas na liberalização.  
674 Ata-resumo nº3 da reunião da comissão encarregue do estudo dos problemas da emigração, Lisboa, 3 
de setembro de 1964. In AHD-MNE: EEA 134. 1963-1968. 
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exemplo, no sector rural: quando e em que termos se vai fazer a modernização da 
agricultura?) só tendencialmente e a longo prazo seria possível obter elementos que 
servissem de base à definição de uma política de emigração”
675
. 
 
Se a legislação de 1962 determinava já a participação do MCPS na organização 
da emigração, as recomendações visavam uma maior colaboração entre os órgãos 
corporativos do MCPS e a JNE e uma redução da intervenção das câmaras municipais, 
assim como garantiam ao MCPS a sua intervenção não só nos contratos anónimos como 
nos contratos nominativos
676
.  
Sem passar pelo MCPS, a JNE possuía funções exclusivas na receção dos 
contratos de trabalho, na sua relação direta com os serviços de imigração, na seleção e 
no recrutamento territorial dos candidatos à emigração e na validação das condições de 
emigração, incluindo nos casos de contratos nominativos (o respeito da ligação de 
parentesco). Neste sentido, a proposta provoca a resistência da JNE, sobrevalorizando o 
seu trabalho perante as funções subalternas das câmaras municipais no recrutamento da 
mão-de-obra - pretendendo um apoio exclusivamente administrativo e negando a 
intromissão das elites locais no recrutamento da mão-de-obra, tal como o sugeriu Carlos 
Fernandes -, e questionando as capacidades do MCPS para descentralizar os seus 
serviços ao nível regional de modo a facilitar a organização do processo emigratório, 
sem necessidade de grandes deslocações do candidato à emigração.  
Finalizadas as reuniões marcadas pela discordância da JNE e do MI no 
aligeiramento das condições da emigração legal e na repartição das funções com o 
MCPS e o MNE, recomendar-se-á a liberalização cautelosa da emigração (fim do 
intermediário de 3º grau para a obtenção do contrato de trabalho – fim das habilitações 
literárias – simplificação dos procedimentos da emigração). Por um lado, o MCPS 
ficava responsável por determinar um sistema de inscrição dos trabalhadores candidatos 
à emigração e de recrutamento por contrato nominativo, que considerasse tanto as 
ofertas de trabalho no estrangeiro como a situação do mercado de trabalho e de emprego 
nacional; por colaborar na organização do recrutamento anónimo e por melhorar os 
conhecimentos sobre o movimento emigratório por setor de atividade e por região. 
Trabalhando em estreita colaboração com a JNE, as recomendações previam a execução 
                                                             
675 Idem.  
676 As câmaras municipais seriam substituídas nas suas funções pelo Serviço Nacional de Emprego e pela 
rede de serviços dependentes do INTP e do Fundo de Desenvolvimento da Mão-de-Obra (FDMO). Ata-
resumo nº7 da reunião da comissão encarregue do estudo dos problemas da emigração, Lisboa, 29 de 
outubro de 1964. In AHD-MNE: EEA 134. 1963-1968. 
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imediata das reformas institucionais
677
. Por outro lado, repartia-se, entre a JNE e o 
MNE, a responsabilidade da proteção e da assistência aos emigrantes, abalando as 
prerrogativas da JNE na definição e na aplicação desta proteção e nas modalidades de 
regularização dos ilegais. 
Embora se procurasse determinar uma política emigratória global e nacional que 
abrangesse vários aspetos que lhe estão ligados (entre outros o condicionamento e o 
processo administrativo, a emigração ilegal e a sua respetiva regularização, a 
organização de uma assistência no estrangeiro), as reuniões do Conselho de Ministros 
colocam a saída para França no centro das discussões. De facto, são as características 
desta emigração - o quantitativo, o carácter ilegal, as profissões atingidas, o seu impacto 
na sociedade e na economia portuguesa – que determinam as diretivas governamentais, 
embora existissem outros destinos como a RFA. As questões relativamente à emigração 
transatlântica, ao transporte de emigrantes e à concorrência entre companhias aéreas e 
de navegação não foram assuntos abordados durante as reuniões.  
Das recomendações, serão concretamente abolidas as condições de emigração 
legal como as habilitações literárias e a ligação do 3º grau de parentesco, criado o 
Serviço Nacional de Emprego e concretizado o projeto de regularização dos emigrantes 
pelos serviços consulares. Mas muito faltava ainda por fazer. Apesar de abordar a 
aplicação das recomendações nas reuniões com os vogais dos diferentes ministérios, a 
JNE continuava a ser o intermediário exclusivo perante o Ministério do Interior para 
determinar a natureza das medidas a serem executadas. O desenvolvimento da rede do 
Serviço Nacional de Emprego, a cargo do MCPS, ainda estava numa fase embrionária, 
com dificuldade de se organizar e de cumprir as suas funções determinadas nas 
recomendações perante uma máquina administrativa emigratória enraizada desde 
1947
678
. 
Ao analisar os dados oficiais de saídas legais por profissão, de 1964 e de 1965, 
verificamos que as recomendações do Conselho de Ministros terão impacto no 
contingente de saída, tanto para França como para a RFA. De facto, emigram 
trabalhadores do sector secundário, mas a situação muda em 1966-1967. Se a RFA 
                                                             
677 Além destas recomendações, são definidas as condições de regularização da emigração clandestina, as 
modalidades de assistência e de proteção ao emigrante, no seu aspeto social, cultural e educativo, dando 
prioridade à assistência nas comunidades portuguesas em Paris; os apoios financeiros atribuídos às 
instituições particulares portuguesas desde que tenha idoneidade moral; a necessidade de aumentar a 
cobertura consular. É também determinado que o MNE e a JNE se devam entender sobre a 
responsabilidade de cada um na organização da assistência aos emigrantes.  
678 Em 1966, o FDMO entrava numa fase de generalização da FPA pelo país embora o processo de 
expansão seja difícil.  
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continua a receber principalmente imigrantes oriundos do sector secundário e dos ativos 
com ocupação, o recrutamento para França realiza-se sobretudo no setor primário e nos 
ativos com ocupação. Finalmente, ao nível do contingente de saídas, verifica-se um 
peso menor da emigração para a RFA em relação à emigração para França.  
 
Gráfico 14 - Saídas legais para a RFA e França segundo o sector de atividade, 
1966-1967 
 
F: gráfico elaborado a partir dos dados publicados os boletins da JNE, de 1966 e de 1967. In JNE. Boletim 
da Junta da Emigração. Lisboa: JNE, 1966 (1968), p. 57; 1967 (1969), p. 59.  
 
Tal como já foi referido, importa distanciar-se das estatísticas oficiais, tornando 
difícil a identificação da estratégia institucional seguida pela JNE para libertar os 
trabalhadores ‘inúteis’ e difíceis de absorção pelo tecido industrial. Será por exemplo 
contabilizado, nas saídas legais, o contingente de emigrantes regularizados em Portugal 
que escaparam à seleção e ao recrutamento realizado entre o MCPS e a JNE. Ao 
problema dos emigrantes regularizados acrescenta-se a falta de rigor na definição das 
categorias profissionais dos emigrantes legais e recrutados pela JNE: não se sabe 
exatamente quais são as profissões dos ativos com ocupação; não existe informação 
sobre o nível de qualificação e de especialização dos trabalhadores recrutados; e são 
alterados, por vez anualmente, os métodos de registo inviabilizando uma análise 
consistente das categorias profissionais que saem legalmente.  
Embora sejam favorecidas as saídas para França, serão constantes as pressões 
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acelerar os processos legais de emigração
679
. Pelo seu lado, a RFA utiliza estratégias de 
contorno face às dificuldades de saída legal ao facilitar, e à margem do acordo de 1964, 
a concessão de visto pelo consulado da Alemanha no Porto aos trabalhadores que 
apresentem um contrato de trabalho assinado no estrangeiro e visado pelo consulado de 
Portugal no estrangeiro, sem passar pela JNE nem pela ELA para a realização do exame 
médico e profissional. Prática que será condenada pela JNE, embora não recuse o 
passaporte de emigrante
680
, evidenciando uma posição laxista, talvez para 
contrabalançar o fluxo ilegal para França.  
Pouco se sabe das motivações que levam o Consulado alemão no Porto a seguir 
esta prática ilegal. O trabalho desenvolvido por Carlos Sanz Días pode dar-nos alguns 
elementos de resposta. Além da organização legal da emigração pelas instituições 
alemãs e espanholas, desenvolve-se uma emigração que se realiza pela “segunda via” – 
ou seja, pela aposição do visto no passaporte de turista com apresentação dos 
documento de chamada, sem passar pelas autoridades oficiais espanholas – e a que as 
autoridades espanholas querem pôr fim. De facto, dificilmente as autoridades alemãs 
vão abrir mão deste sistema alternativo que permite, por um lado, recrutar diretamente 
uma mão-de-obra qualificada no território de saída, por outro lado assegurar a 
contratação de mulheres ou o reagrupamento familiar
681
. Embora com grau de 
intensidade menor, os atos praticados no âmbito da emigração portuguesa e pelo 
Consulado alemão no Porto têm as mesmas finalidades que as referidas no caso 
espanhol.    
Mas a recessão económica está à porta, afetando a economia alemã, e fará 
diminuir o número de entradas de trabalhadores e e suas famílias na RFA desde o início 
de 1966 
682
 e em França a partir do final desse ano. De facto, o recrutamento para a RFA 
é interrompido, em finais de novembro de 1966, no âmbito de um pedido de mão-de-
obra indiferenciada e de trabalhadores da construção civil residentes em Lisboa e que já 
haviam trabalhado na RFA. A JNE negoceia com a ELA para que fosse diminuído o 
número destes operários e que fosse transposto o recrutamento para outra zona -distrito 
de Viseu -, de maneira a que os operários de Lisboa fossem substituídos por mão-de-
obra indiferenciada com contrato anónimo. Contudo, e usando de “chantagem” para 
                                                             
679 Pereira, Victor. La dictature de Salazar face à l’émigration…, op.cit., pp.224-232.  
680 Ata nº28 de 3 de março de 1966 das reuniões dos vogais da JNE. In MNE/DGACCP/AJNE.  
681 Días, Carlos Sanz. España y la Republica Ferderal de Alemania (1949-1966):…, op. cit, pp.938-967.  
682 Em 1965, regista-se a saída de 9790 homens e de 1923 mulheres. Em 1966, 6646 homens e 3040 
mulheres; em 1967, 725 homens e 1317 mulheres; em 1968, 2176 homens e 2710 mulheres.   
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conseguir os operários que mais lhe interessavam, a ELA alega possibilidades de 
recrutamento noutros países. Entretanto, o pedido acaba por ser cancelado, sobre 
pretexto da recessão económica
683
, o que abrirá um período de diminuição dos pedidos 
alemães.  
Entretanto, e até maio de 1967, os serviços consulares portugueses desdobram de 
esforço para denunciar o procedimento seguido para a organização do reagrupamento 
familiar, apontando a falta de uma posição concertada e única entre poderes federais, na 
consequente violação das cláusulas do acordo de 1964 e na ambiguidade das medidas 
governamentais relativamente à entrada de estrangeiros
684
. Por outro lado, será realizado 
um esforço para garantir aos trabalhadores portugueses o subsídio de desemprego, de 
maneira a mantê-los no estrangeiro até encontrarem outro emprego e assim evitar o 
regresso massivo para Portugal
685
.  
Além de restringir as saídas legais, a recessão económica vai também dificultar 
as negociações do Acordo Administrativo Complementar da Convenção assinado a 6 de 
novembro de 1964, no seguimento da assinatura do acordo de recrutamento de 
trabalhadores
686
 e do Protocolo Administrativo, mantendo os emigrantes na RFA numa 
situação de precariedade e inviabilizando, para as autoridades portuguesas, o 
aproveitamento financeiro e social que poderiam proporcionar os acordos, 
nomeadamente no que diz respeito ao abono de família e ao subsídio de doença
687
. 
Embora a convenção fosse ratificada por Portugal a 26 de março de 1965 e pela RFA a 
6 de maio de 1965, a troca dos instrumentos de ratificação arrastar-se-á até 1966. Por 
decisão alemã, a negociação deste Acordo só se poderia concretizar após a formação do 
Governo Federal, aceitando como fase de negociação de 28 a 31 de março de 1966. 
                                                             
683 Ofício do cônsul de Portugal em Düsseldorf, Tomaz Andresen para o MNE, nº918 – Proc 109,4, 13 de 
dezembro de 1966. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 9.4/28: Recrutamentos para a Alemanha. 1967-1968 
684 A título de exemplo, o governo federal de Bremen recusa o reagrupamento familiar às esposas e aos 
filhos se o trabalhador não estiver mais de três anos na RFA, se não possuir o alojamento adequado para 
receber a família, e se a esposa assume não trabalhar. Caso contrário, a esposa deverá entrar na RFA 
mediante o sistema de recrutamento de trabalhadores fixados entre as autoridades alemães e portuguesas. 
Ver por exemplo Triadafilopoulo, Triadafilos; Schönwalder, Karen. “How the Federal Republic Became 
an Immigration Country. Norms, Politics and the Failure of West Germany's Guest Worker System.” 
German Politics and Society, Issue 80, vol. 24, nº3, Autumn 2006, pp.1-19. Disponível em: 
http://triadafilopoulos.files.wordpress.com/2010/07/triadafilopoulos-schoenwaelder_gps.pdf. [Consult. a 
10-02-2013]. 
685 Para poder usufruir do subsídio de desemprego, o trabalhador português terá de obter uma autorização 
de residência. Os serviços consulares tentarão aumentar o tempo do subsídio, o que lhe será concedido até 
o dia 31 de junho de 1967.  
686 Informação de serviço de Carlos Fernandes para o ministro dos Negócios Estrangeiros português, Proc 
43,13/RFA, 12 de fevereiro de 1964. In AHD-MNE: EEA 161. 1964-1965.  
687 Este subsídio será aplicado às famílias residentes em Portugal para os portugueses já trabalhando na 
RFA antes da assinatura da convenção, e garantido aos recém-chegados a aplicação destes direitos. 
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Porém, a assinatura realiza-se somente a 8 de dezembro de 1966, numa fase económica 
e migratória pouco propícia para a defesa dos direitos dos trabalhadores portugueses.  
 
 
5 - A suspensão de 30 maio de 1967 e as modalidades do condicionamento 
emigratório 
 
Obrigada a ceder às pressões ministeriais e estrangeiras para a liberalização da 
emigração, a JNE aproveita a situação da recessão económica ressentida na RFA depois 
em França para endurecer a sua posição face às saídas legais e para o impor aos 
restantes vogais. A sua rejeição em assinar acordos de emigração em início de 1967 
com outros países europeus constitui um dos sinais que leva à decisão de suspensão da 
emigração para os países europeus em maio de 1967.  
A título de exemplo, ela opõe-se ao pedido belga de assinatura de um acordo 
para organizar a saída de trabalhadores mineiros e de mão-de-obra especializada, 
pretextando a falta de conhecimento sobre as condições de trabalho e de vida dos 
emigrantes portugueses neste país e as poucas vantagens que o acordo concede aos 
emigrantes. Na realidade, o seu intuito é o de não provocar o aumento das saídas de 
trabalhadores especializados porque assinar o acordo a obrigaria a assumir o 
compromisso legal de fornecer a mão-de-obra pedida pelas autoridades estrangeiras - tal 
como se verificou com a França e a RFA. Sem acordo, a JNE conserva o monopólio do 
recrutamento e controla o contingente de saídas: 
 
 “a emigração para a Bélgica por meio de contrato de trabalho continua de forma 
idêntica à que se tem processado até agora. Haverá, no entanto, que acrescentar os 
pedidos de recrutamento. Então, se nós dissermos que não podemos satisfazer os 
pedidos feitos, os belgas dirão: “mas os senhores estão a proporcionar mão-de-obra 
para outros países, com quem têm, igualmente, Acordos.” Nada nos obrigará, sem 
dúvida, mas julgava de ser considerada mais esta situação.” 
 
Apesar dos argumentos apresentados por Ismael Santos, vogal do MCPS a favor 
da assinatura do acordo – evidenciando entre outros as dificuldades de emigração para a 
RFA, de difícil colocação de mão-de-obra especializada regressada no distrito de Braga 
– o vogal da PIDE, do Ministério das Obras Públicas (MOP) e do Ministério da 
Economia (ME) tomam o partido da JNE. A PIDE não fechará a porta à emigração 
como solução às dificuldades de reinserção profissional da mão-de-obra regressada, mas 
irá considerar mais pertinente a orientação desta emigração para outros destinos não 
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europeus, como a África do Sul como solução ao problema da repressão da emigração 
ilegal. Se o MOP alerta para a saída descontrolada de mão-de-obra necessária à 
economia do país, o ME condena o incentivo às saídas enquanto não se verificar o efeito 
do retorno sobre a economia portuguesa. Apreendendo a questão do acordo de 
emigração como um problema de política interna, a decisão de assinatura de um acordo 
devia ser tomada pelo MI, não impedindo no entanto que seja votada por maioria a 
inconveniência deste acordo, sendo que o MCPS e o MNE serão os únicos favoráveis. 
A decisão da suspensão temporária da emigração, em maio de 1967 e tal como 
foi evidenciado por Victor Pereira, seria causada sobretudo pelo aumento da contestação 
das elites agrícolas e industriais face à liberalização da emigração legal e às falhas na 
repressão das saídas ilegais do que propriamente uma resposta ao aumento da 
precariedade dos emigrantes no estrangeiro e à ameaça de um regresso massivo de 
emigrantes
688
. O ministro do Interior destaca-se desde logo como o autor da decisão, 
uma vez que os decretos-leis nº44427 e nº44428 lhes concedem o direito de suspender 
as saídas, pelo que interessa perceber qual será a receção desta decisão pelos vogais da 
JNE e como o presidente vai gerir a polémica suscitada pela suspensão e, por outro lado 
que tipo de relações vai estabelecer com os serviços de imigração durante esta fase que 
dura mais de um ano e meio.  
Mantendo as saídas para os países transatlânticos (Brasil, EUA, Canadá) e para a 
África do Sul
689
, a suspensão de maio visa restringir especificamente a emigração para 
os países europeus. Proibindo o recrutamento para impedir a saída por contrato de 
trabalho anónimo e nominativo aos profissionais de determinados setores de atividades - 
operários qualificados das indústrias metalomecânicas, têxteis, elétricas, alimentares e 
de vestuário, enfermagem e serviços domésticos, trabalhadores da construção civil e das 
obras públicas, pescadores e outros trabalhadores marítimos, mineiros, agricultores e 
trabalhadores rurais -, a reação à decisão tomada pelo MI não será consensual, entre os 
vogais das profissões proibidas de sair, sendo que a lista vai constituir um ponto de 
discórdia.  
                                                             
688 Pereira, Victor. La dictature de Salazar face à l’émigration…, op.cit., pp.232-235. 
689 Serão mantidas as condições de saída para o Brasil, autorizada a ida para os EUA somente nos casos 
de reagrupamento familiar, e para o Canadá e a África do Sul a saída de profissionais qualificados, desde 
que chamados por contrato de trabalho nominativo até ao 1º grau de parentesco, sem limites nas 
profissões.  
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Se a 1 de maio de 1967, um comunicado do MI tinha determinado a suspensão 
das facilidades de emigração legal - tais como as habilitações literárias
690
-, sujeitando os 
emigrantes ilegais à regularização da sua situação em Portugal nas mesmas condições 
da emigração legal, e restringindo a saída dos mancebos de 16-17 anos, as restrições de 
saída pela profissão (pescadores, enfermeiros, operários mais qualificados da indústria 
metalomecânica, têxtil, construção civil e agricultores) ainda eram sugeridas a título 
indicativo. Embora os vogais tivessem sido consultados em meados de maio sobre a 
necessidade de aumentar o condicionamento emigratório, o vogal Ismael Santos 
(MCPS) propunha que fosse privilegiada a suspensão de saída somente aos operários da 
construção civil, quando Manuel Baptista já apontava para um controlo mais estreito 
das saídas pelo contrato de trabalho nominativo, independentemente da profissão. 
Nenhum vogal esperava pela decisão tão radical de suspensão que foi tomada pelo 
ministro do Interior, pelo que as reações à circular de 31 de maio serão vivas. 
Numa reunião da JNE, a 2 de agosto, referir-se-á o comportamento hipócrita da 
JNE devido à sua posição privilegiada e influente que possui junto do ministro do 
Interior para determinar as medidas a adotar perante a emigração e a sua consequente 
suspensão, sem passar pela apreciação dos vogais. O vogal Mena e Mendonça (MNE) 
será um dos mais ferventes opositores à suspensão. Além de resfriar as relações entre 
Portugal e França, nomeadamente quando se está a negociar os acordos complementares 
para alargar os direitos aos trabalhadores caboverdianos e sazonais, Mena e Mendonça 
critica a execução da nova medida, sem ter sido submetida à apreciação dos vogais, 
violando assim os princípios dos decretos-leis nº44427 e nº44428, que define a JNE 
como uma instituição única e representativa dos vários ministérios, pelo que as decisões 
devem ser tomadas em comum para determinar a posição da instituição
691
: 
 
“E os dignos Vogais limitaram-se a ouvir o Senhor Presidente com a atenção 
devida e o respeito que S. Ex.ª lhes merece, mas ninguém reagiu. E mal, porque 
como havia verificado já nessa sessão, houve notória reação dos ilustres Vogais 
dos Ministérios das Corporações e da Marinha. E o ilustre Vogal representante do 
Ministério das Corporações disse-nos que há regiões, no País, onde há mão-de-obra 
que abunda, havendo outras em que a mesma falta. É igualmente notória a reação 
do Ilustre Vogal representante do Ministério da Marinha, que nos acaba de dizer 
que também ele não sabe em que medida, no setor que lhe diz respeito, está certa 
                                                             
690 Além das habilitações literárias, será proibida a contratação de mulheres sozinhas, limitando a saída ao 
reagrupamento familiar e chamada por um familiar até ao 3º grau de parentesco.  
691 Será o caso por exemplo dos vogais Raul Wahnon Correia Pinto do Ministério do Ultramar e do 
Engenheiro Manuel Sieuve Afonso, vogal do Ministério da Economia  
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ou errada a medida tomada. Ora, a Junta é esta Mesa, que, afinal, nada contribui 
para a definição dessa política nem tão pouco foi ouvida. E se o Senhor Presidente 
é criticado como referiu, não é só o Senhor, é toda esta Mesa. Pois, muito bem! Por 
mais respeito que lhe mereça o Governo da Nação, entendia que devia haver da sua 
parte, previamente, antes pois de se seguir essa política, não diria a delicadeza, mas 
a obrigação de, sobre o assunto, se ouvir a Junta da Emigração. Isto porque antes 
de se definir tal política, haveria que ouvir a opinião de, pelo menos, quatro 
Ministérios fundamentais, que, por ordem de importância, referia – das 
Corporações, da Economia, do Interior e dos Estrangeiros.”
692
 
 
Porém, Manuel Baptista relembra a função principal da JNE e dos vogais, que 
não é uma função executiva mas sim consultiva, desresponsabilizando-se da decisão da 
suspensão ao colocar esta iniciativa nas mãos do MI conforme o estipulado pela lei: 
 
“Há uma atmosfera errada acerca da competência da Junta, atmosfera que se reflete 
em vários setores, ao ponto de lhe ter sido atribuída a iniciativa do novo 
condicionamento. Os dignos Vogais sabem que não é assim, pois trata-se de uma 
determinação superior. Como é seu dever, tem levado ao conhecimento do Senhor 
ministro do Interior as dificuldades surgidas, e solicitadas as necessárias instruções. 
[…] Nunca a Junta estabeleceu ou pode estabelecer, condicionamentos.”
693
  
 
Se a decisão da suspensão levanta o protesto da maioria dos vogais, o vogal 
Manuel da Silva Clara (PIDE) desmarca-se ao evidenciar a superioridade hierárquica 
dos Ministérios sobre os vogais da JNE para a tomada de decisão e a obrigação em 
obedecer e em aplicar as medidas superiores, sem serem questionadas. No entanto, ele 
não deixará de chamar a atenção para a dificuldade e a necessidade em aumentar a 
repressão sobre a emigração clandestina, uma vez que as barreiras erguidas à emigração 
legal fomentam a saída ilegal. A PIDE mostrará a sua incapacidade em reprimi-la de 
forma eficaz por realizar-se fora dos postos de fronteira, o que vem desacreditar a sua 
capacidade de agir e de reprimir eficazmente a emigração clandestina
694
. 
                                                             
692 Ata nº37 de 2 de agosto de 1967 das reuniões dos vogais da JNE. In MNE/DGACCP/AJNE. 
693 Idem. 
694 Pereira, Victor. “«Ainda não sabe qual é o pensamento …, op. cit., p.61 e p.72. Do mesmo autor, 
“l’émigration clandestine portugaise vers la France et les paradoxes de l’intégration européenne. Revue 
Riveneuve Continents et revue Exils et Migrations Ibériques au XXe siècle, Nouvelle Série, nº 15, 
Primavera 2013, pp.213-230. Neste artigo, o autor analisa a posição e as práticas administrativas da PIDE 
assim como dos seus agentes na fronteira de Vilar Formoso sobre a repressão da emigração clandestina 
durante os anos 60. Ela aponta nomeadamente na desresponsabilização da PIDE na aplicação de uma 
repressão eficaz, fruto da falta de meios financeiros e logísticos para desenvolver as atividades de 
prevenção e de repressão quer seja na fronteira quer seja no restante território; da sua prioridade na 
repressão da emigração política. Em relação aos agentes locais, o autor refere-se em particular à corrução, 
ao laxismo assim como à conivência existente com os intermediários ilegais.  
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Até final de 1967, e embora tenha já caído a suspensão, serão debatidas as 
modalidades de aplicação do condicionamento emigratório para estabelecer como se 
iam gerir os pedidos de mão-de-obra sob o jugo da suspensão. Determinar quais as 
profissões restringidas à emigração a partir de uma lista de profissões definidas 
constituiu um ponto de debate e de conflito entre a JNE e o MCPS do qual é 
evidenciado a sua oposição à suspensão que, aliás, culmina com uma declaração de não 
alinhamento às medidas tomadas pelo MI.  
Logo a 4 de outubro de 1967, o vogal Ismael Santos (MCPS) irá recomendar que 
seja evitado o recrutamento coletivo em profissões onde existe forte conveniência na 
sua emigração e que seja permitida uma saída de operários especializados, uma vez que 
se verifica desemprego e situação de precariedade no emprego provocada pelos baixos 
salários
695
. Embora recomendasse a saída em determinadas circunstâncias, Ismael 
Santos irá sempre referir a impossibilidade em estabelecer com exatidão as zonas de 
excesso e de ausência de mão-de-obra, dificultando o estabelecimento da lista definitiva 
das profissões necessárias à economia portuguesa e para as quais se deve impedir a 
saída. Esta posição evidencia a falta de vontade do MCPS em cooperar com a JNE, 
marcando consequentemente a sua oposição política à suspensão da emigração perante a 
decisão considerada arbitrária do ministro do Interior, e denunciando os interesses dos 
empresários na conservação de uma mão-de-obra abundante para manter os baixos 
salários:  
 
“o Chefe da Divisão de Emigração concluiu, após o estudo a que procedeu, que não 
há falta de mão-de-obra; há falta de mão-de-obra aos preços que os empresários 
pretendem. E perguntou: a contenção da emigração aos trabalhadores agrícolas 
significa que a agricultura ficaria a dispor de mão-de-obra? Pensa que não. Pelo 
menos, há movimentos irreversíveis dos campos para outras zonas do País, para as 
regiões urbanas, por exemplo, que não podem ser contidos. Acrescentou que a 
formação profissional que vai ser desenvolvida no próximo ano, será sempre 
limitada, não visando resolver todos os problemas.”
696
  
 
Perante as dúvidas sobre o condicionamento a aplicar, o ME e o MCPS ficarão 
cada um encarregues de elaborar um parecer sobre as suas modalidades, sendo que será 
evidenciada a falta de consenso entre os dois ministérios. Se o vogal Engº. Sieuve (ME) 
se opõe ao recrutamento para os trabalhadores que saem de maneira definitiva, alegando 
motivações de ordem política, mas não fechando a possibilidade de saída de emigrantes 
                                                             
695 É o caso do distrito de Braga.  
696 Ata nº38 de 4 de outubro de 1967 das reuniões dos vogais da JNE. In MNE/DGACCP/AJNE.  
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temporários, o vogal do MCPS mantém a sua posição, alegando motivos de ordem 
económica e social para deixar sair mão-de-obra, e alertando para o aumento do 
desemprego na agricultura e os efeitos negativos do regresso massivo de emigrantes 
para Portugal provocado pelas medidas de contenção da emigração legal. Apoiando-se 
nos princípios definidos no III Plano de Fomento que determinavam o carácter 
indispensável e incontornável da emigração para chegar ao equilíbrio do mercado de 
trabalho enquanto não se aumentasse o nível de qualificação dos trabalhadores
697
, 
Manuel Baptista opõe-se à saída de caráter definitivo que provoca a falta de pessoal 
qualificado nas indústrias, mas defende a saída temporária por garantir o regresso dos 
trabalhadores.  
Será finalmente determinada a lista dos ramos de atividade de onde não se pode 
autorizar a emigração, e serão aceites as limitações de saída dos operários da indústria 
metalomecânica. Embora a lista tivesse sido validada pelos vogais da JNE, o MCPS 
recusará o seu carácter absoluto, reivindicando a necessidade desta lista ser 
regularmente atualizada com informações que ajudem a determinar, para cada pedido de 
mão-de-obra, sejam eles anónimos ou nominativos, a viabilidade de saída segundo a 
situação do mercado de trabalho e de emprego nacional. Justifica a sua posição pela 
impossibilidade em prever a evolução do sistema económico, pelo seu impacto no 
emprego e pelas dificuldades de orientação da mobilidade profissional e geográfica para 
diminuir os desequilíbrios económicos e as tensões sociais. Mas é sobretudo por 
considerar a escassez da mão-de-obra como um falso problema - à exceção da mão-de-
obra com elevado grau de qualificação – que o MCPS desacredita as medidas de 
condicionamento para solucionar as crises sectoriais e regionais. Menosprezando as 
queixas dos empresários que recusam o aumento salarial, será apontado como 
verdadeiro problema da situação económica portuguesa o medo e a inércia dos 
empresários para o aumento salarial e para melhorar as condições de trabalho que 
travam a reestruturação do setor industrial e que prolongam a vida das empresas 
obsoletas consideradas como “verdadeiros parasitas do sistema económico”.  
A organização das reuniões entre os vogais durante a fase de suspensão dá um 
simulacro de respeito da posição de cada vogal para a definição do condicionamento 
emigratório. Na realidade, a gestão dos pedidos será feita entre o MI e o presidente da 
                                                             
697 A emigração cria condições para o aumento da produtividade do trabalho, ao diminuir o desemprego e 
o subemprego. Conforme as resoluções de 1965, deveria ser orientada dentro da legalidade, uma vez que 
serve tanto os interesses do país como dos próprios emigrantes. 
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JNE. Cabe ao MI ter a última palavra, sendo que o presidente da JNE mantém-se como 
o único intermediário com os serviços de imigração, que tem a liberdade de negociação 
dos pedidos, sem intromissão dos vogais. A título de exemplo, os pedidos de mão-de-
obra pelo serviço alemão serão exclusivamente geridos entre a JNE e o MI, sendo que a 
maioria dos pedidos vão ser indeferidos
698
, à exceção dos pedidos satisfeitos por 
soldados portugueses que regressaram recentemente do serviço militar e que, com 
processo concluído e com passaporte já emitido em 1966, ficaram impedidos de sair 
com as restrições alemãs e portuguesas
699
. Recusando os contratos anónimos, a JNE, e 
de acordo com o MI, autoriza em 1968 os pedidos individuais de reemigração para 
contratos nominativos válidos para a RFA assim como a reemigração de indivíduos que 
se encontravam legalmente noutros países (como França)
700
.  
A saída para França efetuar-se-á sobretudo por carta de chamada, sendo que o 
contingente de mulheres será superior ao dos homens. Por outro lado, quase metade dos 
indivíduos a sair com contratos de trabalho será constituída por regularizados e 
retornados
701
.  
 
6 - 1969-1970 – A nova política de emigração e a rendição da JNE 
Com a chegada de Marcello Caetano ao poder, iniciam-se tentativas de reformas 
administrativas
702
, reforçando nomeadamente a componente tecnocrata nas áreas 
económicas e sociais
703
 que incidiram sobre as políticas de planeamento económico e 
social e de desenvolvimento industrial
704
. A política de emigração não será poupada e, a 
                                                             
698 De maio a dezembro de 1967, será recusada a saída de carpinteiros, de estofadores da indústria, de 
ajudantes de serralheiro, de agricultores, de operários auxiliares para máquinas, para fábrica de borracha, 
de carteiros, de serventes, de padeiros e de pedreiros.  
699 Informação da JNE para o ministro do Interior, 11 de Julho de 1967. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 
9.4/28: Recrutamentos para a Alemanha. 1967-1968. 
700 Ofício da JNE para a ELA, nº10484/68-Rec, 14 de junho de 1968. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 
9.4/28: Recrutamentos para a Alemanha. 1967-1968. 
701 Ver JNE. Boletim da Junta da Emigração. 1968. Lisboa: JNE, 1970. Sobre o quantitativo da 
emigração por sexo, ver p. 46; sobre as circunstâncias de chamada, ver p. 64; sobre as legalizações, ver 
p.118 e p. 130.  
702 Ver por exemplo Araújo, Joaquim Filipe. Gestão pública em Portugal: mudança e persistência 
institucional. Coimbra: ed Quarteto, 2002. Do lado do sistema corporativo, Manuel de Lucena tem 
evidenciado os trabalhos de reformulação dos órgãos corporativos, sobretudo focados nas Casas dos 
Pescadores, nas Casas do Povo e nos Sindicatos. Porém, poucas alterações se verificam nos Grémios e 
nos organismos intermédios e superiores, ao qual se deve à situação delicada da conjuntura económica. 
Ver Lucena, Manuel. O sistema corporativo – O Marcelismo. Volume 2, pp. 55-102.  
703 Rosas, Fernando; Oliveira, Pedro Aires de. A transição falhada: O Marcelismo e o fim do Estado 
Novo (1968-1974). Lisboa: ed. Notícias, 2004.  
704 Rollo, Maria Fernanda. “ A industrialização e os seus impasses”…, op. cit., pp.466-471.   
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partir das recomendações do Conselho de Ministros de 14 de julho de 1965 e dos 
princípios determinados no III Plano de Fomento, esta política será reformulada e 
marcada por alterações administrativas significativas que culminam com a extinção da 
JNE a 22 de agosto de 1970
705
.  
No quadro das políticas económicas e sociais e de política externa que marcam 
os primeiros anos do marcelismo, a emigração deverá servir, além do seu contributo 
financeiro
706
, como meio de aproximação à Europa no âmbito do seu processo de 
integração na CEE, mas também como meio de pressão para a mecanização, a 
modernização e a concentração do tecido industrial e o consequente aumento salarial, de 
maneira a reforçar a competitividade dos produtos nacionais exportados ao nível 
internacional. Esta pressão servirá para a racionalização do capital humano, ao manter 
no território a mão-de-obra qualificada e especializada e ao deixar sair 
preferencialmente mão-de-obra indiferenciada enquanto houver, tanto nos setores 
industriais obsoletos como no setor agrícola. Embora reconhecidos os impactos 
positivos da emigração, não é desejável que as saídas se mantenham a longo prazo. 
Tenciona-se que diminuam progressivamente, até que  Portugal conseguisse oferecer às 
populações as condições suficientes de bem-estar social
707
. 
As mudanças na política de emigração começaram já em final de 1968 com a 
substituição de António Baptista por Cabrita Matias na presidência da JNE
708
 e com a 
transferência da tutela do serviço de emigração para a Presidência do Conselho. Além 
disso, e logo no início do ano de 1969, a Presidência do Conselho nomeia o ministro do 
                                                             
705 Decreto-lei nº402/70 da Presidência do Conselho. DG, Iª Série, nº194, 22 de agosto de 1970.  
706 1968 será o ano em que se regista uma diminuição dos invisíveis correntes (9908 milhões de escudos) 
quando se registou a partir de 1966 (8627 milhões de escudos) um aumento significativo em 1967 (10435 
milhões de escudos), o que permite deduzir que a liberalização cautelosa da emigração teve um impacto 
favorável nos invisíveis se compararmos com os valores de 1965 (5977 milhões de escudos). Em 1969, o 
valor de invisíveis correntes atinge os 12440 milhões de escudos, e o valor continuará a aumentar até 
1974, servindo de sustento à compra de mercadorias. Ver os dados publicados a partir do relatório do 
Banco de Portugal por Martins, Fernando “Portugal/Europa: uma inserção tardia e a «baixo nível». In 
Rosas, Fernando (autor); Martins, Fernando; Amaral, Luciano do; Rollo, Maria Fernanda (col.). O Estado 
Novo 7º volume. In Mattoso, José (dir.); Rosas, Fernando (coord.). História de Portugal. Lisboa: Ed. 
Estampa, 1994, p.480. (pp. 471-485). Sobre a importância das remessas para a internacionalização da 
economia portuguesa nos anos 60, ver Afonso Óscar; Aguiar, Álvaro. “A internacionalização da 
economia”. In Lains, Pedro; Da Silva, Álvaro Ferreiro (org.). História Económica de Portugal. 1700-
2000. Volume III. O Século XX. Lisboa: ICS, 2005, p.306.  
707 Pereira, Victor. La dictature de Salazar face à l’émigration…, op.cit., p.121. Ver também o artigo do 
mesmo autor em que explica de que forma a extensão da previdência social aos trabalhadores rurais 
decidida por Marcello Caetano tinha também como pressuposto melhorar as condições de vida destes 
trabalhadores de forma a diminuir progressivamente as saídas. In “Emigração e desenvolvimento da 
previdência social em Portugal.” Análise Social, vol. XLIV, nº192, 2009, pp.471-510. 
708 Ata nº45 de 7 de maio de 1969 das reuniões dos vogais da JNE. In MNE/DGACCP/AJNE. 
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Estado Alfredo Vaz Pinto
709
 para estudar e determinar um plano de ação para a 
coordenação dos serviços de emigração conjugada com a política de emprego. A partir 
do estudo realizado, devia ser decidido, em junho do mesmo ano, a organização de três 
grupos de trabalho para a realização de estudos que servissem de base à definição das 
resoluções do Conselho de Ministros em maio de 1970. Face à organização destes 
grupos de trabalho a nível ministerial, as reuniões organizadas pela JNE com os seus 
vogais deixaram de ter um peso nas decisões ministeriais. Embora mantivesse alguma 
atividade em 1969 para determinar a posição dos vogais da JNE perante a política 
emigratória a adotar
710
, estes vogais deixam de abordar os temas de atualidade a partir 
de 1970, concentrando os seus trabalhos exclusivamente na atualização da 
regulamentação dos transportes de emigrantes (ver capítulo 4).  
Embora nem todas as reformas administrativas tivessem sido concretizadas na 
primeira fase do marcelismo, as mudanças desenhadas em 1969 vão pelo menos soar o 
dobre de finados da JNE, mas a sua extinção não se fará sem tentativas de sobrevivência 
às novas realidades emigratórias ‘ditadas’ pelo MCPS, com marcos de resistência e de 
adaptação aos novos ventos de mudança na ótica da conservação das suas prerrogativas 
estabelecidas desde 1947. 
Quatro aspetos principais vão ser reformulados a partir da constatação de que as 
resoluções do Conselho de Ministros de 1965 tinham sido parcialmente aplicadas, 
                                                             
709 Pereira, Victor. La dictature de Salazar face à l’émigration…, op.cit., p.122. 
710 Até julho de 1969, os vogais da JNE discutem a posição que a JNE deve adotar sobre a nova política 
de emigração. O vogal do Ministério da Saúde e Assistência o mote a seguir: a liberalização da 
emigração, embora progressiva, dando preferência à saída por contrato anónimo com habilitações 
literárias reduzidas e com adoção de um tipo único de passaporte; a eliminação das discriminações face à 
saída das mulheres contratadas e isoladas; o incentivo à “educação” da população com uma campanha de 
informação sobre os riscos e os dramas da emigração clandestina; a fomentação da emigração para o 
Ultramar; o reforço das campanhas de alfabetização; o apoio à emigração dita “transitória”, comprando 
equipamentos industriais estrangeiros em empresas que garantissem colocação profissional temporária a 
trabalhadores emigrantes; a aceitação do chamamento familiar sem qualquer limitação; a preferência dada 
ao recrutamento para contratos anónimos, sem fechar totalmente a saída pelos contratos nominativos. 
Além de querer a criação de centros de formação profissional nas zonas de forte emigração, Ismael Santos 
(MCPS) defende a liberalização progressiva da emigração, sabendo que a emigração iria diminuir 
conforme a evolução económica nacional (aumento de salários e das oportunidades de emprego). O vogal 
do ME considera necessário manter em aberto a possibilidade de restrição da emigração caso seja 
verificado algum prejudício para os setores de atividade. O vogal do MNE, por sua vez, valoriza os 
aspetos positivos da emigração (o esvaziamento do campo obriga à mecanização, ao uso de novas 
culturas e à industrialização do país; a emigração diminui o excesso demográfico, evitando consequências 
negativas de cariz político e permite a aquisição de conhecimento profissional, além de garantir o envio 
de remessas), considerando que as medidas punitivas e policiais têm favorecido o aumento da emigração 
clandestina. Contrariamente aos outros ministérios, defende a alfabetização dos emigrantes como meio de 
defesa do prestígio nacional no estrangeiro. Um dos pontos de controvérsia entre os vogais, 
nomeadamente entre a JNE, o MCPS e o MNE, reverte para a questão da repressão da emigração ilegal. 
Ver em particular as Atas nº46 de 12 de maio de 1969 das reuniões dos vogais da JNE. In 
MNE/DGACCP/AJNE.   
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alterando o papel da JNE no enquadramento da emigração por se adaptar aos 
movimentos migratórios europeus em detrimento da emigração transatlântica:  
 
1 – Criar uma atmosfera compreensiva e tolerante para com a emigração e os 
emigrantes de maneira a assegurar uma aproximação e o reforço dos laços entre 
o Estado e o emigrante no estrangeiro;  
2 – Determinar as modalidades de regularização dos emigrantes ilegais perante 
as autoridades portuguesas a partir de uma amnistia, incluindo os emigrantes em 
situação irregular perante as leis militares, e reconsiderar a legislação 
determinando os crimes da emigração ilegal e os seus intermediários, 
culminando com a publicação do decreto-lei nº49400 de 24 de novembro de 
1969;  
3 – Realizar mudanças administrativas e determinar o novo condicionamento 
emigratório de maneira a reduzir as anomalias e as contradições do sistema 
administrativo para garantir a adequação entre política de emprego e política de 
emigração assente na liberalização da emigração embora realizada 
progressivamente, e a revisão dos acordos de emigração exclusivamente com 
França
711
; 
4 - Repensar e elaborar novas medidas de assistência e de proteção ao emigrante 
de cariz social, cultural, educativo e recreativo para reforçar o enquadramento 
das autoridades portuguesas no estrangeiro. A visão restrita da JNE sobre a 
assistência muda por completo. Ela baseava-se na proteção social garantida 
pelas convenções de segurança social e na realização da emigração pelos 
trâmites legais, único meio para assegurar a proteção e a não exploração do 
emigrante, desde a sua saída até à sua instalação no estrangeiro.  
 
 
Embora se tenha referido a criação de um Gabinete de Coordenação dos 
Assuntos da Emigração em início de 1969, na realidade pouco se sabe do conteúdo dos 
trabalhos desenvolvidos por este Gabinete. Será elaborado um estudo sobre o problema 
de emigração que servirá de base para a organização dos trabalhos ministeriais futuros. 
Numa reunião organizada a 6 de junho entre vários representantes ministeriais e 
presidida pelo ministro do Estado Alfredo Vaz Pinto, serão determinadas algumas 
resoluções que incidem sobre os trabalhos futuros para a definição da futura política de 
emigração
712
. Determinar-se-á a necessidade de rever os acordos de emigração para 
                                                             
711 Para uma apreciação do processo de revisão e de negociação do acordo de emigração com França que 
culminará para a assinatura de um novo acordo em 1971, ver Pereira, Victor. La dictature de Salazar face 
à l’émigration…, op.cit., pp.235-250. 
712 Serão presentes nesta reunião o presidente da JNE Cabrita Matias como representante do MI, Pedro 
Pinto do MNE, João de Moura para o MCPS, Paiva Brandão do Secretário-Geral da Presidência do 
Conselho e o Comandante Gomes Pereira do Chefe do Gabinete. Ver o Documento da Presidência do 
Conselho/Gabinete do Ministro do Estado sobre os « problemas da emigração – apontamentos sobre a 
reunião de 6 de Junho de 1969, presidida por sua excelência o Ministro do Estado”. In 
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garantir mais vantagens e para conseguir o compromisso das autoridades estrangeiras na 
repressão da emigração ilegal, de reforçar o apoio da Presidência do Conselho para dar 
continuidade aos trabalhos desenvolvidos pelo Serviço Nacional de Emprego, e de 
apoiar a reestruturação orgânica dos serviços com interesse nos assuntos da emigração. 
A partir desta reunião será nomeada uma Comissão Interministerial por 
despacho do Ministério do Estado ainda em junho de 1969 que seria responsável pelo 
estudo e pela definição de uma política de emigração enquadrada na política nacional de 
emprego, sem esquecer a colonização dos territórios ultramarinos a partir da 
colaboração entre o Fundo de Desenvolvimento da Mão-de-Obra (FDMO), a JNE e o 
Serviço de Povoamento do Ultramar. As modalidades de transferência das 
responsabilidades das câmaras municipais para o SNE
713
 constituíram nomeadamente 
uma das preocupações do ministro do Estado, ao considerar esta transferência como a 
única solução viável para intensificar e aperfeiçoar a colaboração entre a JNE e o SNE, 
evitando os problemas na condução da política de emprego perante a falta de 
mentalização e as más orientações
714
 das câmaras municipais. Num prazo de 60 dias, 
tinha como função realizar os estudos para determinar a conveniência de uma 
remodelação administrativa a partir dos organismos existentes, ou a criação de um 
organismo de âmbito nacional para coordenar as questões migratórias
715
.  
Durante os trabalhos da comissão, a liberalização do movimento emigratório, 
embora progressiva e não total, nunca é posta em causa. Todavia, cada um evidencia um 
argumento que justifica a necessidade de fomentar, de orientar e de acompanhar de 
perto as saídas legais. A JNE e o MI chamam a atenção para os efeitos negativos que 
podem provocar a recessão económica nos países europeus e o efeito dela no regresso. 
O ME, com a Junta de Colonização Interna, questiona a capacidade de absorção da 
                                                                                                                                                                                  
MNE/DGACCP/AJNE, ref. 14.5/7, MNE – Repartição da Europa América – DGNE – Proc 41/POR/4.2.2 
– Anos de 1969 – Pasta 2 : Política emigratória geral.  
713 Documento 1 : Presidência do Conselho-Gabinete do Ministro de Estado : « Estudos dos problemas da 
emigração », 9 junho de 1969. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 8.8/11: Presidência do Conselho – Gabinete 
do Ministro de Estado. Dossiê « Estudo dos problemas da emigração », Sua Excelência o Ministro dos 
Negócios Estrangeiros. 
714 Minuta da resolução do Conselho de Ministros sobre emigração enviada pelo Gabinete do Ministro do 
Estado-Presidência do Conselho para o MNE, 15 de julho de 1969. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 14.5/7, 
MNE – Repartição da Europa América – DGNE – Proc 41/POR/4.2.2 – Anos de 1969 – Pasta 2 : Política 
emigratória geral.  
715 Incumbia em particular a três grupos de trabalho a realização de estudos e de propostas sobre aspetos 
específicos relativos à emigração com orientação do ministro do Estado. Ao grupo chefiado pelo 
Ministério do Negócios Estrangeiros, cabia-lhe a função de estudar as medidas necessárias para completar 
a reestruturação já realizada e para desenvolver a assistência aos emigrantes ao nível diplomático e 
consular. O MCPS ficaria encarregado pela revisão dos acordos de emigração e da segurança social. 
Finalmente, a JNE teria a função de rever o condicionamento legal e administrativo da emigração. 
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mão-de-obra do setor agrícola pelos setores industrial e de serviço sem a modernização 
da agricultura, condição imprescindível para extinguir de vez as saídas de trabalhadores. 
Pelo contrário, o MCPS, com o MNE
716
 e na linha sempre defendida durante os anos 
60, são as principais entidades a apoiar a liberalização pelos efeitos positivos que a 
emigração traz, nomeadamente como meio de pressão para a realização das mudanças 
económicas e sociais portuguesas necessárias. Ao acelerar o reajustamento da repartição 
do rendimento nacional numa ótica de uma melhor justiça social, com o apoio de uma 
racionalização da mão-de-obra disponível no território e do desenvolvimento da 
formação profissional nomeadamente nas zonas do interior e conforme o definido pelo 
III Plano de Fomento, o MCPS descarta os efeitos negativos de um regresso de 
emigrantes, ao transformá-lo num fenómeno importante para a atenuação das 
disparidades económicas, nomeadamente para preencher as carências futuras de mão-
de-obra em Portugal. Mas acima de tudo, e tal como o defendeu na reunião dos vogais a 
20 de dezembro de 1967, que foi particularmente marcante pela declaração que deixou, 
a emigração serviria de meio de pressão para a reorganização racional e o aumento das 
condições de trabalho das empresas com baixos salários e de reduzida resistência 
económica, consideradas de débil interesse económico para o país.  
Para se justificarem pelas medidas restritivas tomadas a partir de maio de 1967, 
mostrar a sua adesão à liberalização das saídas legais - e isso desde 1965 - e o seu apoio 
num serviço de informação e de emprego capaz de conhecer as disponibilidades de 
mão-de-obra no território, a JNE e o MI mantêm a mesma retórica, que é a de culpar o 
MCPS pela sua incapacidade em tomar as medidas adequadas e em agir eficazmente 
para efetivar o SNE que assegurasse a liberalização da emigração segundo as 
necessidades socioeconómicas nacionais, a partir de um conhecimento aprofundado do 
mercado de emprego e de trabalho. Mas este esforço de descrédito não serviu para 
destabilizar o MCPS que continuou a avançar com as reformas administrativas dos 
serviços orgânicos com o apoio do MNE.  
Além destas mudanças ao nível governamental, um dos pontos de controvérsia, 
no qual se verifica tanto resistência como adaptação à nova dialética oficial emigratória, 
reverte para a aplicação da amnistia de 21 de dezembro de 1968. Resultado de uma 
                                                             
716 Numa reunião dos vogais da JNE, o vogal Pedro Pinto do MNE evidencia alguns efeitos positivos da 
emigração: fomentar a mecanização, o uso de novas culturas e a industrialização do país; ter evitado 
consequências negativas de cariz político ao diminuir a pressão demográfica; permitir a aquisição de 
conhecimentos profissionais e assegurar o envio de remessas.  
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longa luta entre a JNE/MI e o MNE para a aplicação de uma amnistia que regularizasse 
os emigrantes ilegais, o MNE consegue finalmente convencer a Presidência do 
Conselho para a sua aplicação. Embora o ministro do Interior tenha, por despacho, 
autorizado a regularização pela JNE dos emigrantes clandestinos quando tivessem 
cumprido o serviço militar e desde que regressados antes de 31 de dezembro de 1968
717
, 
suavizando as restrições impostas desde maio de 1967, a 21 de dezembro do mesmo ano 
será concedida uma amnistia aos emigrantes clandestinos que saíram ilegalmente até à 
data de proclamação da amnistia
718
, mas sem determinar o ministério responsável pela 
regularização e pela concessão dos passaportes, supondo que esta função caberia à JNE 
conforme o praticado anteriormente.  
No entanto, a circular nº1 de 11 de janeiro de 1969 concede aos consulados a 
autorização para a realização da regularização dos emigrantes ilegais com situação 
militar regularizada
719
. Conceder este direito de regularização, em conjunto com a JNE, 
vai levantar uma série de problemas. Até final de fevereiro de 1969
720
, a PIDE apreende 
nos postos de fronteira os passaportes aos emigrantes recentemente regularizados pelos 
consulados. Para justificar esta apreensão, a polícia política alega o desconhecimento 
das medidas que autorizam a regularização pelos serviços consulares e a ilegitimidade 
dos consulados para a concessão de passaportes ordinários com validade de cinco anos, 
quando na realidade cabe à JNE a exclusividade do trabalho de regularização. As leis de 
1965 e de 1966 limitavam os serviços consulares à emissão de passaportes com validade 
de 90 dias
721
 e de uso exclusivo para a viagem de regresso a Portugal para regularizar a 
situação perante a JNE.  
A JNE e o MI adotam a posição da PIDE, embora abram a porta para a discussão 
ministerial com o MNE para encontrar um compromisso entre os dois ministérios na 
                                                             
717 Gabinete do Ministro/MI para a DGNE/MNE, Lisboa, 10 de janeiro de 1969. In 
MNE/DGACCP/AJNE, ref. 14.5/8, MNE – Repartição da Europa América Direcção Geral dos Negócios 
Económicos – Proc nº 41/POR/4.2.2 – Anos de 1969 – Pasta nº 3: Política emigratória geral.  
718 Decreto-lei nº48783 dos Ministérios do Interior e da Justiça. DG, Iª Série, Suplemento, nº300, 21 de 
dezembro de 1968.  
719 Segundo a circular, eram incluídos os emigrantes que tinham cumprido o serviço militar, que possuíam 
a licença definitiva, os isentos mediante apresentação de um documento comprovativo. Os emigrantes 
com adiamento de incorporação foram regularizados. In circular nº1 de 14 de janeiro de 1969. In 
MNE/DGACCP/AJNE, ref. 14.5/8, MNE – Repartição da Europa América Direcção Geral dos Negócios 
Económicos – Proc nº 41/POR/4.2.2 – Anos de 1969 – Pasta nº 3: Política emigratória geral. 
720 Circular nº4 de 26 de fevereiro de 1969. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 14.5/8, MNE – Repartição da 
Europa América Direcção Geral dos Negócios Económicos – Proc nº 41/POR/4.2.2 – Anos de 1969 – 
Pasta nº 3: Política emigratória geral. 
721 Ver o decreto nº46748 do Ministério do Interior - Direcção-Geral de Administração Política e Civil. 
DG, Iª Série, nº283, 15 de dezembro de 1965; e nº47411 do Ministério do Interior - Direcção-Geral de 
Administração Política e Civil. DG, Iª Série, nº296, 23 de dezembro de 1966. 
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definição das condições de regularização. De facto, a correspondência confirmará o uso 
de procedimentos distintos entre os consulados e a JNE, situação que será usada como 
argumento pela JNE para defender a posição considerada “inquestionável”
722
 da PIDE. 
Se os emigrantes são regularizados pelos serviços consulares pela simples verificação 
da situação militar, a JNE e a PIDE vão considerar necessário o reforço do controlo 
administrativo, ao confirmar a identificação civil, penal e militar do requerente à 
regularização.  
Ao ataque da PIDE, o MNE reagirá, alegando a legitimidade dos serviços 
consulares para a concessão de passaportes
723
 e condenando o comportamento da 
polícia política, uma vez que provocava um resfriamento da relação entre os emigrantes 
e os serviços consulares, favorecendo a desnacionalização e o uso de redes migratórias 
ilegais, o que era visto como contrário ao espírito das reformas que se procuravam 
instaurar. Quanto à reação da JNE, Bettencourt Viana (MNE) entende o jogo duplo da 
mesma, de solidariedade com a PIDE e ao mesmo tempo de conciliação para com o 
MNE, de maneira a encontrar um compromisso na aplicação da amnistia. 
A posição da JNE “não me suscita comentários especiais. Dela se depreende a 
preocupação constante de retribuir à PIDE a sua gentileza em oferecer à JE uma 
larguíssima competência que este mesmo organismo parece achar demasiado grande 
para ser aceite. Há a preocupação da solidariedade com a PIDE, entidade do mesmo 
Ministério, a quem se pretende dar razão, sem no entanto se ver muito bem como se 
pode fazê-lo. Finalmente há no documento da JE a solução construtiva de se propor uma 
reunião para estudar o assunto e se assentar em regras comuns aos diversos 
departamentos do Estado, eliminando-se as divergências havidas. A moderação da 
posição da JE em face desta questão parece evidente ainda quando, de passagem, 
aplaude as providências tomadas pela PIDE no sentido de suspender a apreensão de 
passaportes válidos para regresso ao país de residência dos emigrantes. E de frisar 
também que a JE propõe, o mais suavemente possível, que a adoção de tais medidas 
seja «imediata»”
724
.  
                                                             
722 Informação da JNE, Lisboa, 14 de fevereiro de 1969. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 14.5/8, MNE – 
Repartição da Europa América Direcção Geral dos Negócios Económicos – Proc nº 41/POR/4.2.2 – Anos 
de 1969 – Pasta nº 3: Política emigratória geral. 
723 Será legitimado não pelas leis de 1965 e de 1966 mas sim pela regulamentação do decreto nº6462 do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros - Direcção Geral dos Negócios Comerciais e Consulares. DG, Iª 
Série, nº57, 21 de março de 1920. 
724 Nota de António Patrício Bettencourt Viana, MNE, Lisboa, 20 de fevereiro de 1969. In 
MNE/DGACCP/AJNE, ref. 14.5/6,  MNE - Repartição da Europa América/Direcção Geral dos Negócios 
Económicos – Proc nº 41/POR/4.2.2 – Anos de 1969 – Pasta nº 1/A: Política emigratória geral.  
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Ao pretender alcançar um efeito político com a amnistia, de aproximação oficial 
do Estado junto dos emigrantes, esta será também alargada aos emigrantes com situação 
militar ilegal para regularizar a sua situação, sem aplicação de sanções, mas obrigados 
ao cumprimento do serviço militar
725
. A publicação do decreto-lei nº49400 de 29 de 
novembro de 1969, que deixa de considerar a emigração clandestina como um crime 
para ser encarada como simples contravenção, sem aliviar no entanto as penalizações 
incorridas pelos intermediários ilegais, não se realizará sem contar com a contestação do 
MI apoiado pela PIDE. Mantendo a sua posição de sempre, defenderá a conservação de 
medidas fortemente penalizantes contra os crimes da emigração clandestina, quer seja 
para os emigrantes quer seja para os intermediários, face à liberalização do movimento 
emigratório. Considerando que a liberalização das saídas legais deve ser sempre 
acompanhada de uma legislação fortemente punitiva sobre emigração ilegal, o 
enfraquecimento estatal na repressão e na penalização destes crimes e as facilidades de 
regularização constituem um vetor de aliciamento para as saídas ilegais. A reunião de 
26 de maio dos vogais, durante a qual será discutida esta questão evidencia a falta de 
consenso e de um parecer unânime entre os vogais da JNE, pelo que será adiada a 
votação até ser definida a política de liberalização (ou não) da emigração e assim 
determinar a conveniência em reconsiderar o crime de emigração ilegal como simples 
contravenção
726
.  
Além do duplo comportamento identificado na sua posição face à emigração 
ilegal, a organização dos processos administrativos da emigração também constitui um 
avaliador dos mecanismos de resistência e de adaptação da JNE, num contexto ainda de 
fortes restrições às saídas. 
Se reduzir os trâmites administrativos da emigração e impor a sua ingerência na 
seleção da mão-de-obra constituem objetivos do MCPS com a exclusão da intervenção 
das câmaras municipais como pedra angular destas reformas, dificilmente se conseguirá 
por um ponto final às suas atividades, devido às resistências não só das próprias 
                                                             
725 A data limite será fixada a 31 de dezembro de 1969. Ver o decreto-lei nº48861 da Presidência do 
Conselho - Defesa Nacional - Gabinete do Ministro. DG, Iª Série, nº34, 10 de fevereiro de 1969; e as 
circulares nº4 de 26 de fevereiro e nº10 de 5 de maio. Aditamento à circular nº 8. In 
MNE/DGACCP/AJNE, ref. 14.5/8: MNE – Repartição da Europa América, Direcção Geral dos Negócios 
Económicos – Proc nº 41/POR/4.2.2 – Anos de 1969 – Pasta nº 3: Política emigratória geral.  
726 Sob pressão do presidente Cabrita Matias, os vogais concluem ser inoportuno considerar como 
contravenção a emigração ilegal nas circunstâncias atuais, que se deve ter em consideração a política de 
emigração e o sistema livre de concessão do passaporte ordinário para determinar a natureza da 
regulamentação sobre práticas ilegais, e revertem para o Ministério do Exército a questão da emigração 
ilegal de indivíduos com situação militar irregular. 
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câmaras mas também por parte da JNE. A partir da análise dos procedimentos 
administrativos na seleção da mão-de-obra para responder aos pedidos estrangeiros em 
1969, tentaremos identificar as lógicas seguidas pelos vários organismos envolvidos 
neste processo, realçando as divergências de visão e os mecanismos de resistência 
utilizados. Embora procurando satisfazer os pedidos do ONI com a aplicação de um 
processo administrativo facilitando as saídas legais, na realidade a longa fase de 
negociação do acordo de emigração com França vai privilegiar a RFA como alternativa 
às saídas legais, refletindo-se nos saldos de 1969 e sobretudo de 1970.  
A partir de dezembro de 1968, tanto a ELA como o ONI pedem um contingente 
importante de trabalhadores com forte pressão exercida sobre a JNE para a rápida 
satisfação dos pedidos. A 4 de dezembro de 1968, a ELA pede 1000 trabalhadores não 
qualificados e 160 qualificados (50 serralheiros, 50 carpinteiros, 50 pedreiros, 10 
marceneiros)
727
, sendo que estes últimos podiam sempre ser substituídos por mão-de-
obra não qualificada. Enviado para a Direção-Geral do Trabalho, a JNE inicia o 
processo de seleção e de recrutamento da mão-de-obra a partir de março segundo as 
recomendações do SNE. Para responder aos requisitos alemães de mão-de-obra não 
qualificada e para aliviar a situação do mercado de emprego, o SNE determina como 
zona de recrutamento os distritos do Porto e de Braga, mas também o distrito de Faro 
por ser um fornecedor habitual de mão-de-obra para a RFA. Facto novo, são autorizadas 
as inscrições nos distritos de Portalegre, de Évora e de Beja, e estabelecidos concelhos 
prioritários de recrutamento conforme a situação do emprego
728
. Quanto à mão-de-obra 
qualificada, o SNE autoriza somente a saída de 50 pedreiros no distrito de Portalegre – 
nos concelhos de Arronches, de Barbacena e de Degolados. Mas já em março de 1969, o 
contingente de trabalhadores para a RFA e para França são redobrados. Seis mil 
operários devem ser fornecidos num prazo de seis meses
729
 para a ELA. França enviará 
                                                             
727 Carta da BAA para a JNE, 4 de dezembro de 1968. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 9.4/31: 
recrutamento para a Alemanha. A 18 de março de 1969, a JNE recebe um novo pedido de cerca de 6000 
operários para saírem com contratos anónimos nos seis meses seguintes. Ver a carta do BAA para a JNE, 
18 de março de 1969. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 9.4/31: recrutamento para a Alemanha.   
728 Distrito de Portalegre: Arronches, Campo Maior, Elvas, Monforte e Sousel. Nestes concelhos devia ser 
dada prioridade às localidades de Barbacena, Campo Maior e Monforte por constituírem zonas fortemente 
afetadas pelo desemprego. Distrito de Évora: Alandroal, Arraiolos, Portel, Reguengos de Monsaraz e Vila 
Viçosa. Distrito de Beja: Serpa, Moura, Castro Verde, Almodovar, Mértola, Odemira, Beja. Além dos 
distritos referidos, os distritos de Leiria e de Coimbra fazem também parte das zonas autorizadas para o 
recrutamento. Carta de resposta do Serviço Nacional de Emprego para a JNE, nº01793/EM, 5 de março 
de 1969. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 9.4/31: recrutamento para a Alemanha.   
729 Durante os meses de maio e de junho deviam ser fornecidos 400 trabalhadores qualificados (pedreiros, 
carpinteiros, serralheiros e soldadores) com limitações nas idades conforme a profissão (40-45 anos), e 
600 operários não qualificados com limite de idade de 40 anos.   
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também um pedido de 1200 trabalhadores permanentes e de 350 trabalhadores 
temporários. O SNE aumenta então as zonas de recrutamento a partir das zonas de 
recrutamento já identificadas - principalmente nos distritos do Porto e de Braga para 
fornecer trabalhadores da indústria têxtil para França -, e abre o recrutamento em novos 
distritos (Aveiro)
730
.  
Para as zonas de recrutamento escolhidas, o SNE mantém a mesma orientação 
seguida antes de maio de 1967, autorizando o recrutamento em zonas de desemprego ou 
de subemprego face a um mercado de trabalho incapaz de absorver a mão-de-obra em 
excesso. No entanto, verifica-se uma mudança ao considerar a zona do Alentejo como 
fornecedora potencial de trabalhadores, embora o contingente de saída seja pouco 
significativo em comparação com outros distritos.  
 
                                                             
730 Em maio são pedidos pelo ONI 2000 trabalhadores que devem ser constituídos por 1800 trabalhadores 
indiferenciados e 200 operários da indústria têxtil. In Informação da JNE, 28 de maio de 1969. In 
MNE/DGACCP/AJNE, ref. 9.4/31: recrutamento para a Alemanha.   
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Gráfico 15 - Distritos de saída dos emigrantes para a RFA e para França em 1969 
 
F: elaborado a partir dos dados da JNE. In JNE. Boletim da Junta da Emigração. 1969. Lisboa: JNE, 1970, pp.28-36. 
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Gráfico 16 - Profissões saídas para França e RFA por distrito, em 1969 
 
F: elaborado a partir dos dados da JNE. In JNE. Boletim da Junta da Emigração. 1969. Lisboa: JNE, 1970, p.48. 
Obs: C.C.: Construção Civil; O.P.: Obras Públicas 
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Ao olhar as estatísticas publicadas pela JNE, verifica-se de novo um contingente 
significativo de emigrantes oriundos de três categorias quer seja para a RFA quer seja 
para França: os ativos com ocupação, a agricultura e a indústria transformadora, e isso 
até 1974.  
Além disso, a sua intenção é controlar, conforme o estabelecido e a preocupação 
estatal, a saída de trabalhadores especializados e qualificados por contratos anónimos e 
nominativos. Deixar-se-á sair em massa uma mão-de-obra não qualificada, sendo que 
cada destino tem zonas preferenciais de recrutamento. A título de exemplo, mantém-se 
os distritos do Alentejo – em particular o distrito de Beja - como zonas preferenciais 
para a emigração sazonal para França. Porto e Braga servem tanto para França como 
para RFA para deixar sair trabalhadores oriundos principalmente da indústria têxtil. Os 
distritos de Leiria e de Coimbra são sobretudo reservados ao destino francês. Mais 
tarde, e após pedido do governador civil de Viseu em novembro de 1969, as inscrições 
para França e RFA são abertas para contrabalançar o aumento de pedidos de passaporte 
ordinário
731
.  
Abrir o recrutamento para uma emigração de carácter definitivo, nos distritos do 
sul constitui uma rotura com as práticas emigratórias anteriores que nunca considerou 
esta zona, à exceção da emigração sazonal, como um ninho de trabalhadores para extrair 
um contingente de emigrantes. Este recrutamento será todavia realizado à luz de 
contestações, quer sejam oriundas das câmaras municipais, dos governos civis como das 
próprias elites e perante as quais a JNE procura desresponsabilizar-se, colocando o SNE 
como o principal responsável pela escolha dos concelhos de recrutamento.  
Sendo intimada para entrar em contacto com as divisões regionais do SNE, a 
JNE inicia o trabalho de seleção e de recrutamento conforme as indicações dadas. Em 
parceria com as câmaras municipais, inicia uma fase de pré-inscrição dos trabalhadores 
interessados na emigração para França ou para a RFA, dando aos candidatos a liberdade 
de escolha do destino. Sob pretexto do cumprimento dos acordos assinados entre 
Portugal e os dois países, e conforme o estabelecido pelo SNE, a JNE enviará no 
primeiro contacto com a câmara municipal os boletins para organizar a pré-seleção de 
mão-de-obra, privilegiando três critérios principais: a situação familiar (o número de 
filhos), de desemprego e as habilitações literárias (aos trabalhadores com menos de 35 
                                                             
731 Ofício da JNE para o diretor do SNE, nº1741/69-Rec, 26 de novembro de 1969. In 
MNE/DGACCP/AJNE, ref. 9.4/31: recrutamento para a Alemanha.   
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anos, são-lhes exigida a 3ª classe, embora esta condição possa ser sujeita a revisão. 
Além disso, não são permitidas às câmaras municipais a inscrição de operários da 
construção civil de qualquer grau de especialização e de operários especializados de 
qualquer indústria, à exceção da indústria corticeira. No entanto, as câmaras municipais 
podem limitar o contingente e proibir a inscrição de qualquer operário, 
independentemente do setor industrial de proveniência a partir da sua apreciação da 
situação do mercado de trabalho e do emprego. Neste sentido, a JNE continua a dar um 
papel de destaque às câmaras municipais para determinar a conveniência de uma 
emigração no concelho respetivo, a partir da sua apreciação política e socioeconómica 
do concelho, embora seja recomendado pelo SNE o contacto das Divisões Regionais 
deste serviço para a organização da pré-seleção.  
Das respostas registadas na correspondência enviada pelas câmaras municipais 
dos vários distritos – mas sobretudo do distrito de Faro e do Alentejo - são fornecidos 
argumentos para evitar a saída de trabalhadores, tal como a falta de crise de trabalho, a 
ausência de tradição migratória para o estrangeiro e a falta de interesses dos próprios 
trabalhadores na emigração, a preferência dos trabalhadores pelas migrações internas e a 
importância em reter as saídas para manter os trabalhadores no distrito
732
. Dos cinco 
concelhos referidos para a organização de uma pré-seleção de trabalhadores no distrito 
de Portalegre, o concelho de Elvas será o único a aceitar os boletins de inscrição.   
 
                                                             
732 Ver por exemplo os ofícios enviados à JNE pelo presidente da Câmara Municipal de Sousel (of. nº519, 
B-1/1, 17 de abril de 1969), de Arraiolos (of. nº279/69-S/A, 21 de abril de 1969) ou de Arronches (of. 
nº401-Proc 16-A, 23 de abril de 1969). In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 9.4/31: recrutamento para a 
Alemanha.  
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Tabela 19 - Resultados da pré-selecção dos trabalhadores nos distritos do Alentejo 
Concelhos C. F/D A E Aptos nas operações de seleção profissional e 
médica 
TOTAL 
GERAL 
 
 
Motivos 
clínicos 
Outros Total Profissões que exerciam em Portugal 
Atividades 
Primárias 
Atividades Terciárias 
Trab. agrícola 
 
Comércio e 
outros 
serviços 
Transp
. 
Total 
Elvas 91 40 51 8 3 11 36 4  4 40 
R Monsaraz 76 7 69 7 1 8 54 2 5 7 61 
Portel 100 11 89 8  8 71 10  10 81 
Mourão 46 5 41 3  3 38    38 
Serpa 576 66 510 77 4 81 389 35 5 40 429 
Mértola 232 32 200 26 1 27 165 8  8 173 
Almôdovar 225 16 209 40  40 162 7  7 169 
C. Verde 97 4 93 14  14 79    79 
Beja 272 34 238 37 3 40 180 18  18 198 
Total 1715 215 1500 220 12 232 1174 84 10 94 1268 
F: MNE/DGACCP/AJNE, ref. 9.4/31: recrutamento para a Alemanha, pasta 6. 
Obs: C – Convocados; F/D – Faltas/Desistências; A – Apresentados; E - Eliminados  
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À postura reticente das câmaras municipais no distrito de Portalegre, a JNE 
solicita o parecer do governador civil António de Tovar Faro para conhecer a 
viabilidade económica e social do recrutamento de trabalhadores nos concelhos 
referidos pelo SNE. A resposta é clara: será recusado o recrutamento neste distrito ao 
alegar a escassez de mão-de-obra na maior parte do ano. Ao desemprego sazonal e ao 
incremento da mecanização agrícola, o governador civil evidencia a capacidade de 
fornecimento de trabalho à mão-de-obra nas fases de crise de trabalho pela abertura de 
obras públicas: 
 
“As Câmaras Municipais, através das dotações da Direcção-Geral dos 
Serviços de Urbanização e da Comissão Coordenadora de Obras Públicas do 
Alentejo, estão em condições de imediatamente absorver o correspondente 
excesso de mão-de-obra, acrescendo ainda a circunstância de, ano após ano, 
ser sensível a redução do volume de obras assim realizadas, precisamente 
devido à progressiva escassez da população. Nestas condições, e em nosso 
entender, não nos parece oportuno proceder a qualquer recrutamento de 
trabalhadores tanto no concelho de Elvas como nos restantes mencionados 
naquele ofício de VEx.ª”
733
. 
 
Este governador civil age como protetor dos interesses das elites para manter a reserva 
de trabalhadores precários e cumprir as atividades económicas na região, evitando assim 
os descontentamentos que possam vir dos trabalhadores como das elites. 
Mas nem todos adotam a mesma atitude, determinada conforme a visão que 
possui da emigração, da realidade socioeconómica, e dos meios de gestão dos interesses 
locais em cada distrito
734
. Noutras circunstâncias, os governadores civis servem de 
intermediário para apaziguar relações que se podem tornar conflituosas entre o inspetor 
da JNE e a Divisão Regional do SNE, tal como se verifica no distrito de Vila Real. 
                                                             
733 Ofício do governador civil António Emílio Barreto Cary de Tovar Faro para a JNE, nº1111, 7 de 
agosto de 1969. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 9.4/31: recrutamento para a Alemanha.  
734 Será levada a cabo uma campanha de sensibilização pelos inspetores da JNE a partir de agosto de 1969 
nos diferentes distritos para que seja aceite a liberalização da emigração como meio de luta eficaz à 
emigração ilegal e como meio positivo de pressão para reforçar a industrialização do país, a mecanização 
e a modernização do tecido industrial e da agricultura, mas também para melhorar as condições de vida e 
alterar as mentalidades em particular nos meios rurais. Os trabalhos de consciencialização são realizados 
através do contacto direto com as autoridades locais, distritais mas também junto dos emigrantes. Os 
relatórios produzidos pelos inspetores evidenciaram uma variedade de reações nas entidades locais e 
distritais, nomeadamente entre governadores civis. Ver Santos, Yvette. «Consciencializar para liberalizar: 
a campanha de sensibilização para a liberalização do movimento migratório, 1969-1970». In Pereira, 
Victor; Santos, Yvette; Silva, Marta (coord.). Fronteiras e mobilidades na península ibérica, séc. XX. 
Porto: Deriva, 2013 (no prelo). 
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Solicitando a JNE para a organização de um recrutamento de 40 trabalhadores 
recentemente despedidos de uma empresa da extração de minérios no distrito de Vila 
Real, o SNE mandará a JNE entrar em contacto com a Divisão Regional da cidade para 
a organização do recrutamento, uma vez que esta Divisão terá como tarefa a realização 
da pré-seleção destes trabalhadores: 
“Por se tratar de um despedimento coletivo, a Divisão Regional de Vila Real 
vai atuar imediatamente de acordo com as instruções que regulam estes 
casos, entrevistando os trabalhadores afetados com vista à procura das 
melhores e mais rápidas soluções. Isto significa que os representantes dessa 
JE que, eventualmente, se desloquem aquela cidade poderão obter desde 
logo no primeiro contacto com a Divisão Regional, uma soma de úteis 
informações que os serviços da mesma Divisão terão o maior empenho em 
prestar e que, provavelmente, poderão contribuir para apressar e facilitar o 
trabalho dos referidos representantes.”
735
 
 
A 28 de junho de 1969, a divisão regional do SNE em Vila Real pede o envio de 
boletins (120-140) para iniciar o trabalho de pré-seleção, alegando a urgência da 
situação face à incapacidade, pelo atual mercado de trabalho, de absorção da mão-de-
obra não qualificada e pelo clima social tenso provocado pelo despedimento coletivo e 
pelos receios de uma saída ilegal para o estrangeiro. A JNE envia os boletins mas o 
SNE de Vila Real não realiza a pré-seleção, por ter ultrapassado as suas competências 
uma vez que a função de pré-seleção compete à JNE:  
“Como VEx.ª compreenderá nunca esteve nem podia estar por isso, no 
nosso propósito, transcender tal âmbito de competência, embora nos seja 
muito grato continuar a colocar à disposição dessa JE todos os elementos e 
indicações julgadas úteis para o efeito em questão. Nesta conformidade, e de 
acordo com o Inspetor aqui em Serviço, e sem que tal possa de forma algum 
significar a mais ligeira quebra do espírito de colaboração que nesta e todas 
as oportunidades nos anima, devolva todos os exemplares dos boletins que 
nos foram endereçados.”
736
  
 
Os boletins são finalmente enviados para o inspetor da JNE, sendo que o 
trabalho de pré-seleção será remetido ao “cuidado” do governador civil de Vila Real, 
                                                             
735 Ofício do SNE para a JNE, nº6614/EM, 21 de junho de 1969. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 9.4/31: 
recrutamento para a Alemanha. 
736 Ofício de Jorge da Rocha Cabral, Divisão Regional de SNE de Vila Real para a JNE, nº1591/EM, 4 de 
julho de 1969. In MNE/DGACCP/AJNE, ref. 9.4/31: recrutamento para a Alemanha. 
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sem que seja solicitada à Câmara Municipal da mesma cidade para proceder ao 
recrutamento dos trabalhadores selecionados
737
.  
Em Beja, e mediante a intervenção do seu governador civil, o diretor-geral das 
Minas de Aljustrel tenta travar o recrutamento de mineiros, evidenciando os esforços de 
investimento realizados com a mecanização de modo a aumentar a produção, e para a 
formação profissional dos trabalhadores, de maneira a fidelizar e a manter os 
trabalhadores junto das minas. Em complemento deste esforço, são também valorizados 
os apoios sociais e educativos - alojamento e apoio para a formação na Escola Industrial 
de Beja - que constituem argumentos de peso para proibir o recrutamento de mineiros 
para o estrangeiro, sendo que o conhecimento das possibilidades de emigração terá 
provocado o despedimento de alguns trabalhadores especializados para garantir as suas 
probabilidades de saída com o estatuto de desempregado. A Direção das Minas terá um 
peso forte para que seja controlada a saída de trabalhadores para o estrangeiro quando é 
do seu interesse, e isso desde os anos 50
738
. Apoiando-se numa mão-de-obra flexível, 
barata e facilmente disponível que disponibiliza os seus serviços tanto na indústria 
extrativa como na agricultura, a estabilização da atividade mineira far-se-á tardiamente 
e pouco segura a partir dos anos 50. Segundo Inês Fonseca, será o início da exploração 
do jazigo do Moinho que, pela sua dimensão, levará à utilização de novos métodos de 
desmonte e ao reforço da mecanização que libertou um contingente de trabalhadores 
recrutados para trabalhar no estrangeiro mediante o Sindicato Nacional, mas que serviu 
de incentivo para o investimento na formação profissional dos trabalhadores de 
mineiros
739
.  
A organização da emigração durante o ano de 1969 demostra claramente a 
omnipresença ainda das câmaras municipais na decisão de proibir ou de autorizar as 
saídas em determinados concelhos. Porém, observa-se uma ação mais significativa dos 
                                                             
737 Ofício da JNE para a Câmara Municipal de Vila Real, nº976/69-rec, 7 de agosto de 1969. In 
MNE/DGACCP/AJNE, ref. 9.4/31: recrutamento para a Alemanha.   
738 Segundo as estatísticas da JNE, as saídas a partir do concelho de Aljustrel de 1956 a 1963 são pouco 
relevantes em termos quantitativos (entre 4 a 19 trabalhadores por ano). A situação muda a partir de 1964, 
registando-se 241 saídas, sendo que 153 trabalhadores têm como destino França. A partir daí, verifica-se 
até 1971 uma saída regular entre as 84 saídas (em 1968) e as 205 saídas (1967). A França é o principal 
destino, à exceção dos anos de 1969 e de 1970-71. A origem profissional difere: 1 - ativos com ocupação; 
2 – agricultores; 3 - operários da indústria transformadora. Em 1964 e em 1965, as indústrias extrativas 
fornecem o principal contingente de saída. Esta saída seria o resultado de uma mecanização das minas 
que libertou um contingente de mão-de-obra indiferenciada e desnecessária para a atividade mineira. In 
JNE. Boletim da Junta da Emigração. De 1956 a 1970. Lisboa: JNE.  
739 Fonseca, Inês. Trabalho, Identidade e Memórias em Aljustrel. «Levávamos foice logo p’ra mina». 
Lisboa: ed. 100Luz, 2007, p.81. Ver também o trabalho desenvolvido por Guimarães, Paulo Eduardo. 
Indústria e Conflito no meio rural. Os mineiros alentejanos (1858-1938). Lisboa: Colibri, 2001.  
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órgãos corporativos incomparável à situação do recrutamento em 1964. De facto, existe 
uma clara vontade de influenciar nos processos de recrutamento e de afastar as câmaras 
municipais destes processos. Embora se verificam tentativas de adaptação da JNE à 
nova realidade política emigratória, progressivamente chegou-se à conclusão de que o 
afastamento destas câmaras tinha que passar por uma reforma administrativa da JNE, de 
maneira a integrar num só serviço funções alargadas e criadas para o enquadramento de 
uma emigração principalmente europeia.  
Em maio de 1970, as novas resoluções do Conselho de Ministros determinam 
finalmente a extinção da JNE, substituída por um organismo de coordenação que 
dinamizasse todas as ações e os serviços responsáveis pela política de emigração, sendo 
que o MCPS seria o coordenador responsável. A 22 de agosto de 1970, quando a 
política de emigração se encontrava ainda em discussão entre os vários ministérios, será 
levada a cabo a criação de um organismo que abrangesse a questão emigratória no seu 
sentido mais amplo, para dar execução à política governamental e assegurando a ligação 
com os outros departamentos ligados ao assunto da emigração. Neste sentido, será dado 
um ponto final à estrutura orgânica e às atividades da JNE por já não corresponder às 
expectativas da nova política emigratória, enfraquecendo e até isolando o MI das 
questões migratórias para a função policial.  
Sob tutela direta mas temporária da Presidência do Conselho - seria prevista a 
delegação das funções para outro ministério -, o novo serviço deveria cumprir e 
executar uma série de funções como a aplicação da política de emigração, o estudo e a 
proposta de medidas, a promoção da assistência e do apoio aos emigrantes, a 
coordenação entre os diferentes ministérios e a participação na negociação dos acordos 
internacionais sobre a emigração e o acompanhamento da sua execução. Embora sejam 
mantidos os funcionários da JNE, com o seu presidente como secretário da nova 
estrutura orgânica, o Secretariado Nacional de Emigração deveria ser constituído por 
quatro direções: o Gabinete de Estudos e Relações Públicas; a Repartição dos Serviços 
Centrais encarregue da secretaria, dos serviços médicos e dos serviços de inspeção; a 
Direção dos Serviços de Assistência e Ação cultural constituída pela divisão de ação 
cultural e ação externa; e, finalmente, a Direção dos Serviços de Migrações dividida 
entre o serviço de migração interna e o serviço de emigração
740
. Em paralelo, uma 
                                                             
740 Esta direção seria responsável da orientação no recrutamento dos emigrantes, da organização dos 
processos individuais, da emissão dos passaportes, dos serviços de transporte e da colaboração no 
repatriamento.  
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Comissão Interministerial funcionando como órgão consultivo de todos os 
departamentos do Estado e chefiada pelo secretário-geral da Presidência do Conselho, 
deveria emitir pareceres para o governo sobre o assunto da emigração.  
Tal como o decreto-lei o sugere, muito ainda tinha que ser realizado. No entanto, 
o decreto-lei nº402/70 marca o fim da JNE, abandonando a solução do órgão de 
coordenação económica para gerir os interesses económicos em jogo e uma visão da 
emigração de cariz essencialmente política, policial e transatlântica para ser encarada 
como um fenómeno socioeconómico, com a chegada de Marcello Caetano ao poder. 
Reconhecia-se que as mudanças passavam sobretudo por uma reforma administrativa e 
institucional, indispensável para alcançar o necessário desenvolvimento económico e 
social acelerado, tal como foi referido por Sedas Nunes
741
. Porém, esta reforma tinha 
que ser iniciada e sustentada pela instância superior, a Presidência do Conselho, dadas 
as resistências da JNE em realizar a sua própria reconversão. 
  
                                                             
741 Nunes, Sedas Adérito. Sociologia e ideologia do desenvolvimento. Lisboa: Moraes editoras, 1968, 
pp.272-275.   
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Conclusão 
 
 
Este trabalho de investigação destinou-se a analisar a política emigratória 
portuguesa e o seu processo evolutivo a partir do objeto de estudo, Junta Nacional de 
Emigração. Interessava perceber como o Estado ditatorial português integrou a questão 
emigratória e quais as respostas que foram sendo dadas, com o objetivo de identificar as 
suas linhas de pensamento e de ação, percorrido por contradições e roturas em contextos 
nacionais e internacionais diferentes. 
Em primeiro lugar, identifica-se claramente a base policial, fiscalizadora e 
assistencial da intervenção do Estado Novo na emigração, aspeto, porém, já presente 
desde meados do século XIX, nascido num contexto de reconsideração e de crise dos 
princípios do Estado liberal, e que se manteve até 1970. O estreitamento do controlo no 
transporte dos emigrantes e nas atividades desenvolvidas pelos intermediários da 
emigração é tido como legítimo uma vez que estes indivíduos são considerados pelo 
Estado como os responsáveis das causas e dos impactos negativos que a massificação da 
emigração trazia à sociedade portuguesa. Neste sentido, produz-se um discurso 
legislativo e constrói-se uma máquina administrativa que alarga o campo geográfico e 
institucional de intervenção do poder central e que reforça o carácter policial e 
fiscalizador, sobretudo aquando do debate sobre a questão emigratória depois dos 
inquéritos parlamentares realizados nos anos de 1870 e de 1880, em que se consolida a 
posição do Ministério do Reino/Interior como principal instituição gestora da questão 
emigratória. Assim, é garantida a manutenção de um statu quo socioeconómico nacional 
e a defesa dos interesses das elites, ao inviabilizar as reformas socioeconómicas 
estruturais defendidas por Oliveira Martins. 
A massificação do movimento emigratório e a alteração do perfil do emigrante 
teve um impacto significativo na categorização do emigrante ‘problemático’, que se 
distingue claramente da figura do “brasileiro” e a partir da qual se pretende construir um 
novo emigrante à sua imagem capaz de assegurar o sucesso do seu projeto emigratório e 
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satisfazer os imperativos económicos, financeiros e comerciais que geralmente lhe 
estavam associados. Ora, este sucesso só se poderia garantir com um enquadramento e 
uma intervenção estatal que se traduziria na construção de uma proteção e de uma 
assistência ao emigrante aquando da organização do processo emigratório e até ao 
momento do desembarque.  
Se a Primeira Guerra Mundial não abalou este funcionamento do sistema 
administrativo emigratório e as funções institucionais do Ministério do Interior na 
gestão da questão emigratória, constituiu porém o momento de novas experiências 
migratórias, com a intervenção do Estado nos processos de seleção e de recrutamento 
dos trabalhadores que tinham como destino os países aliados. Esta fase ficaria marcada 
por conflitos ministeriais entre o Ministério do Interior, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros e o recém-criado Ministério do Trabalho. Com a reabertura da emigração 
transatlântica, a criação do Comissariado Geral dos Serviços de Emigração em 1919 
consagra uma política pública de emigração situada no período da Belle Époque, 
reforçando o controlo fiscal e policial sobre os intermediários, aperfeiçoando os 
conhecimentos estatísticos sobre a emigração e afinando a legislação sobre assistência 
aos emigrantes, sendo que um dos pontos fulcrais consistiu na organização do 
repatriamento, num contexto de reforço das restrições na entrada de migrantes do país 
recetor. Tal como o refere John Torpey, a elaboração de uma base legislativa nos países 
de partida visa garantir a saída de emigrantes dentro dos parâmetros legais.  
Os primeiros anos do Estado Novo constituem anos de transição, marcados por 
iniciativas que foram determinantes para a criação da JNE em 1947. Nesta fase, o 
esforço de consolidação política e social do regime ditatorial, o contexto de crise 
económica mundial e de Grande Depressão, a legitimação da intervenção do Estado na 
vida económica e social e as escolhas políticas e económicas nacionais consagrando a 
autarcia nacional, condicionam a posição do Estado perante a emigração. Se os países 
transatlânticos fecham progressivamente as portas à entrada de imigrantes, do lado 
português, a apropriação da questão emigratória far-se-á em três aspetos principais: o 
reforço da legislação de cariz assistencial no transporte dos emigrantes, o arranque para 
uma reforma administrativa com vista à centralização da gestão da emigração num só 
serviço (na PVDE), e a tomada de iniciativa na organização de uma emigração 
subsidiada para o Brasil como solução para o aumento do desemprego. 
Mas ainda não era a hora da JNE… A instauração de uma estrutura orgânica 
como a JNE não fazia ainda sentido, uma vez que a questão da emigração não constituía 
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uma prioridade do governo porque, em termos quantitativos, as saídas não eram 
suficientemente significativas para que se tornassem uma prioridade do Estado. Além 
disso, o Brasil não proporcionava as condições propícias para o envio de remessas para 
Portugal. Finalmente, os órgãos de coordenação económica criados nos anos 30 
serviram preferencialmente para regular os setores mais importantes “no comércio 
externo e interno e na produção agrícola e industrial”
742
. A emigração não constituía 
ainda uma prioridade do Estado. 
Além de reforçar o controlo das fronteiras marítimas e terrestres, a polícia 
política agiria sobre vários intermediários ligados ao negócio da emigração: agências de 
passagens e passaportes e pessoal de assistência aos emigrantes nos navios e nas 
próprias companhias de navegação e seus representantes em Portugal (agências de 
navegação). Esta atuação seria facilitada pela criação do Grémio dos Agentes de 
Navegação do Centro de Portugal e do Sindicato Nacional do Pessoal de Assistência aos 
Emigrantes.  
Não obstante as várias investidas da PVDE, Salazar não poria fim às atividades 
das agências de passagens e passaportes. Porém, a intervenção do Estado concebida nos 
anos 30, aliada ao contexto socioeconómico e migratório internacional desfavorável ao 
negócio da emigração, enfraqueceram a posição dos intermediários, tornando a sua 
reconversão mais fácil em 1947.  
A abertura política à experiência da emigração subsidiada em 1936, além de 
constituir mais uma manifestação da tentativa portuguesa de proximidade e de 
fortalecimento dos laços com o Brasil, responde a lógicas socioeconómicas internas de 
descompressão da situação demográfica e do desemprego crescente mais do que às 
vantagens financeiras (remessas) relacionadas com a natureza familiar que caracteriza 
esta emigração. Porém, a contestação (expressa em vários artigos de jornais nacionais) 
fará retrair a intervenção do Estado, seguindo neste sentido uma lógica política que se 
sobrepõe à económica. Este momento foi decisivo para justificar a intervenção do 
Estado nas questões migratórias, ao reforçar o enquadramento oficial na realização do 
processo administrativo da emigração. Além deste marco, é também nos anos 30 que, 
sob iniciativa da PVDE, se esboçam as bases e os princípios que definem a política de 
emigração aplicada a partir de 1947.  
                                                             
742 Rosas, Fernando. “O corporativismo enquanto regime”…, op. cit., p.33. 
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Neste sentido, os anos 30 constituem um momento decisivo de afirmação da 
intervenção do Estado nas questões migratórias e na definição do seu carácter 
assistencial e fiscalizador herdado do período monárquico e republicano sobre a 
atividade do transporte, que incorpora companhias de navegação, agências de 
navegação, agentes de passagens e passaportes e pessoal de assistência aos emigrantes. 
A mesma década representa ainda uma fase que conjuga rotura e continuidade. 
Rotura pelo contexto de crise económica marcado pela diminuição drástica das 
mobilidades e que incidem sobre a natureza da intervenção do Estado na vida 
económica e social e na emigração em particular; pela relação adotada entre o poder 
central e os intermediários da emigração, com lógicas mais agressivas de controlo 
embora nunca se cheguem a aplicar propostas mais radicais; pela experiência de uma 
emigração dirigida (ou subsidiada) sob estreito enquadramento das instituições do 
Estado do país de saída e do de chegada. Ao mesmo tempo, verificam-se marcos de 
continuidade, uma vez que o Estado mantém uma intervenção de caráter assistencial, 
policial e fiscalizador para responder aos problemas levantados pela emigração que 
serve de legitimação das ações desenvolvidas pela JNE. Assegurar ao Estado a 
exclusividade da intervenção nas questões migratórias é consequência de um processo 
de maturação que atingirá o seu auge em 1947 com a criação da JNE. Até ali, ainda se 
temiam as contestações das elites, sobretudo marítimas, no desmontar e reformular de 
forma radical do sistema de organização administrativa da emigração. 
Seria necessário esperar pelo pós II Guerra Mundial para serem fundamentadas 
as bases da política de emigração portuguesa. A criação da JNE inscreve-se num 
contexto socioeconómico e político tenso, em que a economia nacional demonstrava 
sinais de fragilidade e de difícil regresso à normalidade, e responde à uma necessidade 
de encontrar um compromisso entre os vários interesses ligados à emigração.  
Embora saindo enfraquecidos dos anos pouco lucrativos da emigração e do 
estreito controlo da polícia política que foram - anos 30 e os anos da guerra – e os 
agentes de passagens e passaportes e as agências de navegação encontram-se em 1945 e 
em 1946 com novas perspetivas de lucro com a reabertura da emigração, ainda que 
circunscrita e condicionada ao restabelecimento das rotas marítimas. Tudo indicava a 
manutenção de uma máquina e de processos administrativos forjados desde o século 
XIX. No entanto, é com o degradar da situação socioeconómica nacional, ou seja, já em 
1947, que se decide a suspensão temporária da emigração e que se coloca a questão da 
emigração ao nível ministerial, um momento chave de reforço da intervenção do Estado 
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na reorganização e na planificação dos programas económicos nacionais, 
nomeadamente nos projetos de planificação da marinha mercante. Por um lado, não se 
pode negar nem a influência do Ministério do Ultramar na decisão de suspensão da 
emigração, nem as tentativas de incentivo para o desenvolvimento de uma colonização 
feita em detrimento da emigração, nem da política de imigração brasileira, mas também 
não se pode desprezar o fator remessas, ainda que não claramente assumido pelo 
Estado, como uma das respostas à crise da balança de pagamentos e como incentivo ao 
desenvolvimento de uma emigração planificada, enquadrada e bem-sucedida que não 
levantasse grandes contestações. Por outro lado, é inquestionável o peso do lóbi 
marítimo e da necessária proteção das companhias nacionais de navegação e das 
agências portuguesas de navegação para levar a cabo a constituição da JNE assim como 
as suas funções até à sua extinção.   
O projeto que se discutiu e se definiu em comissão até ao dia 28 de outubro de 
1947 demonstrou a dificuldade em determinar as diretivas e o condicionamento 
emigratório que iriam caracterizar a (não) política emigratória do pós-guerra. A 
comissão encerra sem uma definição concreta de diretivas embora se destaquem três 
principais metas a seguir (proteção contra a exploração dos emigrantes, preferência pela 
colonização e manutenção de uma mão-de-obra suficiente para a concretização das 
obras públicas), mas com um órgão de coordenação económica com funções de 
enquadramento e de orientação do movimento, cuja finalidade principal será a defesa 
dos interesses socioeconómicos da Nação mediante uma ação policial e fiscalizadora. 
Esta iniciativa/indecisão confirma um Estado desejoso de controlar e de planificar as 
saídas através das ações desenvolvidas pela JNE e de assegurar a sua ascendência sobre 
as elites mediante o encontro de um compromisso, ainda que procurasse não evidenciar 
esse comprometimento nem impor diretivas que pudessem revelar claramente a sua 
posição e criar conflitos de interesses.  
Seria edificado um órgão de coordenação económica que herdasse, por um lado, 
as práticas administrativas, policiais e fiscalizadoras tecidas durante o regime 
monárquico, republicano e os primeiros anos do Estado Novo, e por outro, que fosse 
consagrado como o único intermediário entre o emigrante e o país de destino, através do 
qual serão alterados e reconsiderados a máquina administrativa oficial e os atores 
envolvidos na emigração. Assim sendo, responde-se finalmente a uma reivindicação da 
polícia política e das elites, em particular a marítima, que é a de por fim às atividades 
das agências de passagens e passaportes na organização dos processos administrativos 
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da emigração, uma vez que as agências eram por elas consideradas como responsáveis 
pelo aliciamento, pela exploração e pela saída desorganizada dos emigrantes. O 
processo de reconversão das agências de passagens e passaportes seria realizado sob 
alto controlo da JNE, que impôs a sua posição aos governadores civis, embora se 
tenham verificado algumas resistências por parte dos mesmos. Conforme os seus 
objetivos, conseguiria controlar a dispersão geográfica e quantitativa destes elementos, 
considerados subversivos e fomentadores de práticas ilegais na emigração, conforme a 
reputação que os perseguiria.  
Planificar e condicionar as saídas significava responder a uma política de 
autarcia e de aproximação política e ideológica com o Brasil, de onde a pressão exercida 
pela colónia portuguesa se fazia sentir. Neste sentido, a JNE deu prioridade à contenção 
numérica das saídas para que não perturbassem os interesses económicos, tanto da 
agricultura como da indústria tradicional, embora este contingente emigratório fosse 
sobretudo constituído por agricultores e fosse suficientemente importante para garantir a 
rentabilidade da exploração da linha Portugal-Brasil. Por isso, a regra aplicada na 
seleção dos emigrantes conforme a profissão não seguiu uma estratégia de 
racionalização do capital humano mas sim uma lógica de controlo das saídas. Neste 
sentido, foi erigida uma máquina administrativa e estipulado o condicionamento 
emigratório que permitiu filtrar as saídas, através da aplicação de normas de emigração 
dentro das quais a aquisição dos documentos de chamada (contrato de trabalho e carta 
de chamada) constituía o documento-chave de saída. Saía o emigrante ideal, conforme 
os critérios portugueses, o qual tivesse maiores possibilidades de atingir o sucesso do 
projeto emigratório, através do uso das redes migratórias já tecidas que lhe facilitariam a 
inserção no mercado de trabalho. 
Mas condicionar a emigração também implicava ponderar e absorver as políticas 
imigratórias dos países transatlânticos e adequá-las aos interesses nacionais que, como 
foi demonstrado, nem sempre coincidiam. A instabilidade política, socioeconómica, 
financeira e comercial brasileira e os programas económicos para a industrialização do 
Brasil dificultaram o entendimento sobre as condições de saída e de entrada entre os 
dois países. De facto, a JNE sempre se afastou da organização de uma emigração 
dirigida para o povoamento das zonas agrícolas brasileiras, procurando favorecer uma 
emigração livre de maneira a ter liberdade de escolha na seleção dos emigrantes 
segundo a profissão e a facilitar a inserção dos portugueses no mercado de trabalho, mas 
também de forma a conservar uma hegemonia cultural portuguesa no Brasil.  
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Porém, talvez se devam considerar as restrições brasileiras como vantajosas para 
o Estado Novo. A orientação das saídas para países com restrições na entrada de 
estrangeiros garantia um certo comedimento das mesmas e legitimava o 
condicionamento emigratório que encontrava justificação na constante retórica da 
proteção do indivíduo perante os dramas da emigração. No entanto, a JNE nunca deixou 
de considerar outros destinos, desde que fossem respeitados os critérios de saída 
estabelecidos por ela. Por conseguinte, a afinidade entre regimes políticos não foi o 
único critério para incentivar a emigração para determinado país. A capacidade que a 
JNE teria de controlar o contingente de emigrantes e o grau de autonomia que conseguia 
ter na definição do condicionamento emigratório foram também fatores significativos na 
determinação da sua posição. 
Ou seja, a JNE procurava definir as regras da emigração segundo as suas 
prioridades e a visão que tinha do papel da emigração para o Estado, mas sem 
compromisso legal e formal com os países de destino, tal como poderia implicar a 
assinatura de acordos de emigração. Neste sentido, a JNE conseguia manter o seu 
controlo nas saídas, facilitando ou restringindo quando o considerasse necessário. Foi, 
por exemplo, o que aconteceu com a emigração para o Canadá. O processo de 
negociação do Tratado de Amizade e Consulta com o Brasil sobre as facilidades de 
mobilidade entre os dois países e o estatuto dos portugueses demonstrou claramente os 
limites da cooperação e a retração, de ambas as partes, em reformular ou em ceder nos 
mecanismos administrativos de controlo que serviam de estrutura de apoio ao 
condicionamento e/imigratório nos dois países.  
A emigração para a Venezuela demonstra desde logo as ambiguidades e as 
fraquezas do sistema administrativo edificado pela JNE para o controlo das saídas 
ilegais. Se, por um lado, se procurou incentivar a emigração para este país, oferecendo 
aos portugueses oportunidades de colocação no mercado de trabalho que Portugal não 
assegurava, por outro lado, vimos que a máquina administrativa de controlo do processo 
emigratório nunca foi suficientemente eficaz (ou não pretendia ser) para aniquilar as 
estratégias individuais de contorno às normas legais de emigração, sendo que estas 
práticas sempre se mantiveram à margem da legalidade perante as quais a máquina 
policial nunca foi suficientemente eficaz apesar do esforço desenvolvido pela JNE para 
este efeito. De facto, a legislação que criou a JNE concedeu-lhe meios alargados para 
estreitar o controlo sobre os vários atores da emigração, permitindo que agisse como 
uma verdadeira polícia nos vários momentos do processo emigratório. É sobretudo 
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durante a estadia em Lisboa e no transporte marítimo que os funcionários agem, 
aproximando-se e questionando os emigrantes sobre os procedimentos utilizados na 
obtenção dos documentos de saída.  
A JNE, inserida na mesma lógica política de conservação das ligações entre 
Portugal e o Brasil, providenciaria, com as suas atividades e apoiada por uma legislação 
consistente e enraizada no tempo, que lhe assegurava a legitimidade de intervenção na 
organização das viagens e na fiscalização do transporte marítimo e a ação tutelar, a 
proteção dos interesses da CCN ao mesmo tempo que deveria respeitar o princípio da 
concorrência condicionada pelo Estado. Em suma, a JNE soube desenvolver um “jogo 
de cintura” entre a CCN e as companhias de navegação estrangeiras, conseguindo que 
estas companhias também transportassem um contingente significativo de emigrantes 
em terceira classe, apesar do lugar de destaque que a CCN detinha.  
Mesmo assim insatisfeita, a CCN procurou sempre aumentar as suas 
prerrogativas junto da JNE para amortizar a compra dos paquetes Vera Cruz e Santa 
Maria e para travar qualquer concorrência aérea e marítima provocando mesmo 
situações de conflito. No entanto, a proteção estatal que lhe é concedida garantiu-lhe 
tanto a intervenção superior de Salazar para aliviar a sua situação financeira como lhe 
assegurou a preferência na exploração do negócio da emigração.  
Mas esta superproteção talvez tenha inviabilizado a execução de medidas de 
reconversão necessárias para a sua adaptação às novas exigências do mercado 
internacional de passageiros. De facto, a estratégia comercial seguida pela CCN era 
baseada na exploração preferencial do negócio da emigração até que o Vera Cruz foi 
requisitado para o transporte de tropas para as colónias e até à destruição do Santa 
Maria em 1974. Embora se tenham verificado algumas iniciativas para compensar a 
perda de lucro deste negócio, a CCN manteve as três classes quando outras companhias 
estrangeiras apostam mais cedo na democratização do transporte marítimo para a 
captação do mercado do turismo de massas. Esta posição demonstra provavelmente uma 
mentalidade em contracorrente com o pensamento internacional na estratégia de 
aproveitamento do negócio de passageiros e uma visão fatalista sobre as capacidades 
nacionais de concorrer e adaptar-se aos modelos de competitividade internacionais.  
A iniciativa ‘ousada’ da CCN na encomenda do Santa Maria, apoiada pela Junta 
Nacional da Marinha Mercante, mesmo verificando-se que não tinha a capacidade 
financeira para suportar este investimento dado o valor elevado dos paquetes, deve-se 
ao facto de se saber protegida pelo Estado e pela JNE e por considerar como garantida a 
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exploração lucrativa da linha com o aumento exponencial da emigração para o Brasil. 
Mas faltou-lhe talvez lucidez ao ficar surpreendida pela desvalorização do cruzeiro 
quando a situação brasileira tinha já mostrado sinais de instabilidade económica e 
financeira. Além disso, a JNE nunca serviu de agente modernizador da CCN. Se 
interveio regularmente para que fossem melhoradas as condições de viagem dos 
emigrantes em 3ª classe, na realidade a denúncia destas situações nunca funcionou 
como um estímulo que levasse à reconversão ou à melhoria significativa dos navios 
portugueses com vista ao mercado de turismo. 
Até ser substituída pelo Secretariado Nacional de Emigração em 1970, a JNE 
mantém a mesma estratégia de assistência definida aquando da sua criação em 1947. 
Esta estratégia não foi quebrada com a emigração para a Europa nem com as constantes 
críticas ministeriais. As atividades ligadas ao setor do transporte marítimo continuariam 
a determinar as ações da JNE, apesar dos problemas marítimos ficarem à margem das 
preocupações governamentais que passaram a estar concentradas com a emigração para 
a Europa, em particular para França. 
Até 1970, o Grémio dos Agentes de Navegação do Centro de Portugal agiu 
mediante diretivas da JNE no sentido de travar a concorrência aérea, nomeadamente 
quando procurou sobrecarregar o transporte aéreo dos encargos assumidos pelas 
companhias marítimas para assegurar o transporte de emigrantes. A JNE serviria de 
intermediário, procurando um compromisso entre os vários setores de transporte sem 
esquecer os interesses lucrativos do governo. Neste sentido, a resistência da JNE às 
tentativas de mudanças administrativas necessárias a uma adaptação aos novos 
comportamentos migratórios, não se explica somente pela visão que o presidente tem 
sobre a assistência. A conservação de práticas administrativas consideradas obsoletas 
são também sustentadas pelo próprio governo que tem nelas um interesse financeiro 
pelo menos até à substituição de Salazar por Marcello Caetano.  
O crescimento da emigração para a RFA seria enquadrado pelos princípios 
seguidos pela JNE desde os anos 50. Procurando a autonomia nas decisões para a gestão 
das saídas, confirmou-se a utilização dos acordos como meio de luta contra a emigração 
ilegal e para contrabalançar o fluxo emigratório para França. Além disso, foi evidente o 
interesse no sistema de rotatividade dos trabalhadores portugueses cujo objetivo era a 
manutenção das relações e da ligação dos emigrantes com Portugal, embora se tenha 
acentuado a situação de precariedade dos portugueses na RFA e se tenha verificado a 
instalação de emigrantes neste país. Mas a emigração para França, pelo seu peso 
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quantitativo, pelo caráter ilegal e pelas vantagens financeiras e socioeconómicas que 
oferecia (embora conturbadas), incentivava a realização de medidas e de esforços 
governamentais.  
Ao caracterizar e confrontar os métodos de seleção profissional da mão-de-obra 
para França e para a RFA, quer fosse para a emigração de carácter definitivo quer fosse 
para a sazonal, providenciaram-se mais elementos de resposta sobre a natureza das 
relações entre o MCPS e a JNE, sobre o papel dos organismos e das autoridades locais, 
e sobre as estratégias diferenciadas e utilizadas para a organização do recrutamento, 
sendo que a crítica à saída de mão-de-obra qualificada e especializada constituiu um 
falso problema económico, uma vez que nem o MCPS nem a JNE pretendiam facilitar a 
saída destes trabalhadores. De acordo com os dados oficiais, sobretudo os posteriores a 
1966 (inclusive), deu-se preferência à saída de uma mão-de-obra indiferenciada, com 
conivência dos serviços de imigração (franceses e alemães), seguindo lógicas de 
recrutamento que privilegiassem os locais onde existisse excesso de mão-de-obra 
indiferenciada e/ou recentemente despedida para cumprir determinados objetivos (evitar 
as tensões sociais e aliviar a situação do desemprego e do subemprego).    
 Mas a JNE, com a sua estrutura orgânica e a sua mentalidade administrativa 
forjada nos anos 50, dificilmente iria acompanhar os ventos de mudança que se 
pretendiam na gestão da mão-de-obra nacional. À medida que a noção de pleno 
emprego assente em programas de racionalização da mão-de-obra se consolidava como 
meio de combate ao subemprego e ao desemprego nacional, integrava-se o fenómeno 
emigratório na política de mão-de-obra. O MCPS e os seus serviços ganharam 
progressivamente legitimidade na aplicação desta política, provocando um conflito de 
interesses com a JNE. A suspensão temporária da emigração a 30 de maio de 1967 
evidenciaria, por um lado, as suas capacidades e os seus meios institucionais para impor 
a sua visão de controlo da emigração e o peso que o MCPS conquistou com a 
responsabilidade que lhe foi atribuída na elaboração e na consolidação dos seus próprios 
programas e da sua rede institucional. Auxiliado pelas transformações nacionais, o 
MCPS conseguirá erguer-se contra a JNE aquando das discussões sobre as modalidades 
de aplicação da suspensão temporária da emigração.  
 Para garantir uma adaptação aos desafios do pleno emprego com enquadramento 
e orientação do Estado, a solução só poderia vir de uma reforma administrativa e 
institucional sustentada pela Presidência do Conselho, que seria, aliás, iniciada, 
culminando para a substituição da JNE por um novo serviço de emigração, o 
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Secretariado Nacional de Emigração. Até lá, a JNE procurou manter as suas 
prerrogativas, resistindo e adaptando-se conforme as diretivas que se pretendiam seguir 
ao nível governamental. Em 1969, já se faziam sentir os ventos da mudança na política 
de emigração procurada por Marcello Caetano, nomeadamente na organização do 
recrutamento, embora muito houvesse ainda por fazer para levantar os bloqueios 
regionais e locais à reconversão, à modernização e à mecanização do setor industrial e  
agrícola, utilizando a emigração como fator de pressão.  
Destas considerações finais, evidenciam-se elementos de resposta às problemáticas 
levantadas na Introdução.  
 O Estado Novo reforçou o controlo administrativo e policial nas questões 
emigratórias, um controlo que já havia sido delineado no período final da  
Monarquia Constitucional e da I República. 
O Estado Novo privilegia uma intervenção policial, fiscalizadora e assistencial face às 
atividades desenvolvidas pelos intermediários da emigração, com especial interesse para 
o estreitamento do controlo dos atores ligados ao negócio da emigração – intermediários 
e companhias de navegação – que foram o alvo privilegiado da intervenção estatal. 
Confirma-se, numa preocupação de consolidação política e social do Estado Novo e em 
clara rotura com os regimes anteriores, o uso do sistema corporativo, o reforço do 
aparelho policial e institucional como meio de controlo das saídas, das atividades dos 
agentes económicos e do enfraquecimento da representação do pessoal de assistência 
para os tornar dependentes e servidores do Estado no âmbito de um ciclo desfavorável 
ao negócio da emigração provocado pela crise e pelo encerramento progressivo das 
entradas de emigrantes.  
 O setor do transporte marítimo possuia uma grande influência na definição da 
política emigratória do Estado Novo.  
A JNE é criada na ótica de regulamentar o transporte de passageiros assegurado pelas 
companhias marítimas estrangeiras mas representadas pelas agências de navegação 
portuguesas (o setor import/export português). Com a sua estrutura institucional e as 
atividades desenvolvidas, baseadas no controlo administrativo do processo emigratório 
e na organização da assistência, a JNE serve de gestor da concorrência nacional e 
estrangeira, de protetor dos interesses do lóbi marítimo na sua constituição ampla 
(companhias nacionais de navegação e agências de navegação), com poder de exclusão 
de agentes económicos como as agências de passagens e passaportes, e de sustento de 
uma estratégia empresarial da CCN assente na exploração do negócio do transporte de 
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emigrantes de 3ª classe para o Brasil enquanto se mantiver lucrativo. A CCN beneficiou 
para tal de uma proteção estatal quase até 1970, mas em contrapartida adiou a 
reconversão para captar e competir com os padrões internacionais, assim como para 
encontrar o seu lugar face à concorrência dos transportes aéreos.  
 A JNE foi um instrumento de conciliação dos interesses ligados à emigração:  
O lóbi marítimo é sem dúvida um dos agentes privilegiados, tendo em consideração as 
atividades desenvolvidas pela JNE. Mas além deste verifica-se a defesa dos interesses 
de outros agentes económicos que incidiram sob as decisões e as atividades do serviço 
de emigração, conforme os contextos económicos e migratórios – a emigração 
transatlântica e europeia. São estes agentes a colónia portuguesa no Brasil, assim como 
as elites agrícolas e industriais. Com o condicionamento emigratório definido 
progressivamente, sem aplicação de métodos de racionalização do capital humano, o 
controlo numérico das saídas e das profissões, assim como a garantia de envio de 
emigrantes capazes de se integrarem no mercado de trabalho estrangeiro, são as 
principais preocupações da JNE na organização do processo administrativo das saídas. 
Desta forma, esta ação serviu para sustentar os métodos de produção agrícola e 
industrial dos anos 50, para aliviar as zonas geográficas de forte pressão populacional, 
mas também para garantir, tanto para a colónia portuguesa como para o lóbi marítimo, a 
manutenção das relações com o Brasil e a rentabilidade da exploração da linha marítima 
Portugal-Brasil com o contingente que nunca chegou a ser suficiente face à 
concorrência.  
 Enquanto se mantinha a emigração transatlântica, a defesa dos interesses dos 
agentes passava pela reivindicação de uma autonomia ao nível internacional. 
A reivindicação da autonomia da JNE faz parte da sua estratégia de proteção dos 
interesses nacionais e da sua forma de encarar a sua posição ao nível internacional, 
afastando-se das negociações de acordos bilaterais, indo contra um dos princípios da sua 
criação e apesar das recomendações internacionais que incentivam a assinatura de 
acordos. Confirma-se o bloqueio da JNE para facilitar qualquer medida que possa 
alterar as suas práticas e a sua máquina administrativa que considera eficaz.    
 As funções policiais e de fiscalização da JNE serviam principalmente como 
meio de controlo do transporte marítimo de emigrantes e de imposição da sua 
autoridade: 
A PIDE desempenha as funções de vigilância, de repressão dos atos ilegais, de 
inquirição e de tramitação dos processos em 1945, reforçadas em 1954 e em 1957. A 
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JNE, por seu lado, também leva a cabo funções de policiamento e de fiscalização que se 
circunscrevem à emigração transatlântica e que são particularmente reveladores durante 
a fiscalização dos navios assim como no transporte de emigrantes para o estrangeiro. A 
reivindicação da assistência aos emigrantes e aos retornados justifica este 
enquadramento policial, sendo que o pessoal de assistência nos navios constitui a pedra-
angular para a identificação e para o levantamento dos autos de transgressão que 
envolvam agentes de navegação, companhias nacionais de navegação, funcionários 
públicos, engajadores e aliciadores. 
 Com a emigração europeia, destacavam-se os problemas das elites agrícolas e 
industriais, ao mesmo tempo que a JNE geria os conflitos de interesse 
relacionados com o lóbi marítimo.  
A emigração europeia reconfigura os atores económicos e serve de pressão para um 
reposicionamento da JNE perante os novos comportamentos emigratórios. Doravante, 
as elites agrícolas e industriais encontram-se nos bastiões da política emigratória a 
executar, embora nunca sejam descartados os interesses do lóbi marítimo, que reclama 
proteção e igualdade de tratamento entre os diferentes setores, que devem ser encarados 
como um travão para a total reforma administrativa da JNE. 
 A RFA é uma alternativa à emigração para França: 
A RFA é uma alternativa à emigração ilegal e legal para França. É uma emigração 
definitiva como pendular, propícia à instalação e ao regresso dos trabalhadores e à sua 
precariedade profissional. 
 Os métodos de recrutamento e de seleção da mão-de-obra para os países 
europeus não impedem que a emigração legal sirva à industrialização do país, 
mas não existe um modelo de recrutamento aplicado ao nível nacional, mesmo 
com a emigração para os países europeus: 
Os processos de seleção e de recrutamento da mão-de-obra seguem várias lógicas que se 
mantêm perenes nos anos 50 e 60 até que a JNE seja substituída pelo Secretariado 
Nacional de Emigração. A interferência do MCPS na gestão da questão emigratória 
exerce pressão para a reconversão e a modernização dos setores de atividade que a JNE, 
bon gré mal gré, sustenta embora à luz de resistências. Se a JNE é a última entidade 
decisora sobre as saídas, e isso até à sua extinção, as estatísticas oficiais confirmam a 
saída de trabalhadores do setor agrícola e das indústrias transformadoras, assim como 
dos ativos ocupados, representados principalmente por indiferenciados, com pouca 
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qualificação e especialização profissional, atingindo os setores económicos mais 
obsoletos.  
Por outro lado, a variedade de organismos locais envolvidos no processo de seleção e de 
recrutamento dos trabalhadores sustenta o jogo de poder entre a JNE e o MCPS, 
procurando, tanto uma como o outro, servir-se destes organismos para contrabalançar a 
influência de cada um. As Câmaras Municipais têm peso neste processo, mas outros 
órgãos do Estado também devem ser considerados, como as direções-gerais do INTP e 
do Serviço Nacional de Emprego, os órgãos corporativos, assim como os serviços de 
imigração. 
 Marcello Caetano inicia uma reforma administrativa, mas à custa de várias 
resistências ao nível do poder central e local: 
As mudanças na política de emigração passam necessariamente por uma reforma 
administrativa, em particular da JNE, sob comando da Presidência do Conselho. Mas a 
organização do recrutamento em 1969 evidencia as resistências e a difícil adaptação à 
implantação de uma nova política de emigração e à reforma institucional que se 
pretende implantar, assente na transferência dos trabalhos desenvolvidos pelas Câmaras 
Municipais para os órgãos corporativos sob o enquadramento do MCPS. 
Ao longo desta tese, baseada na consulta inédita e exaustiva do arquivo da JNE 
consultado pela primeira vez, demonstramos claramente a gênese, o desenvolvimento e 
o definhamento que conduziu à sua substituição, ao fim de 23 anos de atividade. A JNE 
foi, de resto, a única instituição pública nacional que centralizou no seu seio, todas as 
funções e as atividades, ligadas de perto ou de longe com organização do processo 
emigratório. Além disso, visou igualmente agregar e conciliar ao longo do tempo, os 
interesses de vários ministérios, congregando por exemplo interesses da marinha e das 
relações externas, em conjunturas económicas e sociais distintas. Deste ponto de vista, a 
JNE foi uma instituição ímpar, fruto do seu tempo, quando se fala em emigração em 
Portugal, não tendo tido nunca mais até à data uma instituição que se lhe assemelhasse.  
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8.8/8. Relatório de Francisco Cabrita Matias: “Alguns aspectos a considerar no estudo 
da emigração clandestina e ilegal”. 1960.  
8.8/9. Relatório de Francisco Cabrita Matias: “Elementos para a instrução processual 
penal na Junta da Emigração. 1961.   
8.8/10. Dossiê Problemática da emigração. 1969.  
8.8/11. Presidência do Conselho/Gabinete do Ministro de Estado: “Estudo dos 
problemas da emigração”.  
 
Atas da Junta da Emigração, 1952-1970: 
Documento nº1, Ministério das Comunicações, Direcção-Geral da Aeronáutica Civil - 
Repartição de Intercâmbio, Lisboa, 18 de outubro de 1958 
Documento nº2 – Minuta, 29 de janeiro de 1953 
Documento nº3 – novembro de 1953 
Documento nº4 - Informação nº2, 21 de novembro de 1952, inspetor António Duarte 
Bello. 
Ata n.º 13 – 19 de junho de 1961 até à ata n.º 61 – 2 de abril de 1970 
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Ministério da Administração Interna/Direcção-Geral dos Arquivos: 
1930-1947: 
Inspeção Geral dos Serviços de Emigração: 
Maço 450: nº PT 16/2, NT 321.1930, Setembro, 3-18,  
Maço 459: nº PT 9/3, NT 331. 1932, Fevereiro, 3-8. 
Maço 468: nº PT 9/1, NT 340. 1933, Dezembro, 21 – 1934, Janeiro, 12; 1934, Agosto 9 
– Dezembro 27; 1934, Janeiro 12 – Abril, 3. 
PVDE 
Maço 458: 1933, Setembro, 12 – Outubro, 31, nº PT 3/174, NT 330. 
Maço 470: 1934, Julho 7 – Outubro, 29.  
Maço 480: 1935, Dezembro, 23 – 1936, Janeiro, 28. 1936, Julho, 10-17; 1936, 
Setembro, 4 – Outubro, 27.  
Maço 481: nº PT 7/38, NT 352. 1936, Setembro, 4 – Outubro, 27. 
Maço 486: nº PT Lv 1 – PV/L nº57, nº P 359-1. 1937, Outubro-Novembro. 1937, Maio; 
1937, Agosto.  
Maço 503: nº PT Lv.º3 – PV/L, nº29. 1939.  
Maço 505: nº PT Lº 2 PV/P nº5, NT 382. 1939. 
Maço 515: 1940, Junho. 
Maço 535: Lº 10-PI nº1750 e nº1752.1944 a 1947.  
PIDE 
Maço 545: Lº 11-PI nº10. Março-Dezembro, 1947.  
Maço 546: Junho-Dezembro 1947.  
Maço 550: 1947 
Maço 552: 1947 
Secretaria Geral 
Maço 477: 1935, Julho 15 – Outubro, 21.  
Maço 478: 1935, Março 7 – Novembro, 13.  
Diversos: 
Maço 479: 1936, Maio 13-21; 1936, Junho, 25 – Julho, 14.  
Maço 493: 1937, Abril.  
 
1948-1970:  
JE0001, Cx 50, 67, 120, 174, 189, 203, 224, 255, 273, 282, 295, 327, 335, 388. 
JE0004, Cx 388. 
JE0009, Cx 9, 67, 388.  
JE0032, Cx 97,120, 147, 173, 178, 189, 203, 217, 223, 228, 254, 255, 268, 275, 276, 
282, 283, 308, 311, 312, 327, 335, 346, 357.  
JE0033, Cx 32, 33, 224, 255, 273, 282.  
JE0041, Cx 41, 120, 189, 217, 255, 273, 282, 327.  
JE0054, Cx 54, 210, 174, 224, 255, 346, 357.  
JE0065, Cx 120, 217, 224, 255, 273, 282, 295, 346, 357, 389.  
JE0077, Cx 255 
PI 0029, Cx 11 
PI 0048, Cx 102, 116, 133, 171, 207, 235, 250, 277, 294, 309, 345.  
PI 0063, Cx 152, 171, 197, 207, 235, 250, 277, 309, 326.  
 
Arquivo Salazar/Direcção-Geral dos Arquivos: 
Negócios Estrangeiros: 
AOS/CO/NE-2, NE-7  
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Marinha Mercante: 
AOS/CO/MA-3, MA-3A, MA-3B, MA-5B 
 
Economia: 
AOS/CO/EC-19 
 
Arquivo Histórico Diplomático - Ministério dos Negócios Estrangeiro:  
2º Piso, Maço 27, Armário 14 e 51; Maço 32, Armário 61; Maço 44 (7 e 8), Armário 39; 
Mço 52, Armário 78, Maço 65, Armário 52; Maço 66, Armário 52 e 55; Maço 67, 
Armário 55; Maço 80 e 81, Armário 32; Maço 190, Armário 56; Maço 196 e 197, 
Armário 44; Maço 253, Armário 56; Maço 280-A, Armário 59; Maço 302 e 303, 
Armário 61 (56); Maço 445 e 446, Armário 6; Maço 455, Armário 6; Maço 557 e 558, 
Armário 7; Maço 568, Armário 7; Maço 719 e 720, 723, Armário 8.  
 
PEA: 32, 166 A, 167 a 169, 169 – A, 170-A, 171-A, 173, 178-A, 179, 202, 336-A, 355 
e 356, 523, 596, 656, 696, 707, 735. 
 
EEA: 132 a 137, 139, 141 a 143, 150, 161, 163, 169, 251, 255 e 256, 260, 264, 267, 271 
a 277, 301, 314, 356, 379, 385, 431 e 432, 500 e 501, 557.  
 
 
Documentação e publicações da Administração Central 
 
Diários das Sessões da Câmara dos Deputados: 
1936 a 1970 
 
Atas da Câmara Corporativa: 
Actas da Câmara Corporativa. Projecto de decreto-lei nº524: Agências de viagens. VI 
Legislatura, nº109, 16 de março de 1957. 
Atas da Câmara Corporativa. Parecer nº54/VI. Projecto de decreto-lei nº524. Agências 
de viagens. VI Legislatura, nº122, 7 de junho de 1957. 
Actas da Câmara Corporativa, VI Legislatura, nº122, 7 de junho de 1957. 
 
Legislação portuguesa: 
Legislação régia. 1855-1910. 
http://legislacaoregia.parlamento.pt/Pesquisa/Default.aspx?ts=1. 
Diário do Governo, Iª Série. 1910 a 1970. 
Diário do Governo, IIª Série. 1948 e 1949. 
 
Publicações da JNE: 
Ministério do Interior – JNE. Instruções provisórias para as Câmaras Municipais. 
Lisboa, 1949. 
Ministério do Interior – JNE. Instruções para as Câmaras Municipais. Aprovadas por 
Despacho Ministerial de 21 de Novembro de 1951. Lisboa: JNE, 1951.  
Ministério do Interior – JNE. Anexo às Instruções para as Câmaras Municipais. Vistos 
Consulares. 1951. Lisboa, 1951.  
Instruções para as Câmaras Municipais. Aprovadas por Despacho Ministerial de 30 de 
Março de 1954. Lisboa: JNE, 1954. 
Ministério do Interior – Junta da Emigração. Instruções Complementares para 
cumprimento por parte das equipas de assistência a bordo dos navios que transportam 
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emigrantes portugueses. Aprovados por Despacho Ministerial de 30 de Maio de 1956. 
Lisboa: JNE, 1956, 48 p.  
Instruções para as Câmaras Municipais. Aprovadas por Despacho Ministerial de 2 de 
Outubro de 1957. Lisboa: JNE, 1957.     
Ministério do Interior - JNE. Boletim Anual da Junta da Emigração. Lisboa: JNE, de 
1952 a 1970.  
 
Boletim do Comissariado Geral dos Serviços de Emigração:  
CGSE. Boletim de emigração. Ano I, 1919, nº1. Lisboa: Imprensa Nacional, 1920 a 
Janeiro a Dezembro de 1932, Ano XIII, nº1 a 4. Lisboa: Imprensa Nacional, 1932.  
 
Revista O Assistente ao Emigrante:
 
Ano I, Lisboa, 5 de março de 1936, nº1, até ao Ano IX, nº50, 5 de setembro de 1946. 
 
Boletim do Comissariado do Desemprego:  
República Portuguesa – Ministério das Obras Públicas e Comunicações. Boletim do 
Comissariado do Desemprêgo. Lisboa: Imprensa Nacional, nº17, janeiro a março de 
1938, 1938, até o nº40, janeiro de 1970.    
 
Boletim da Junta Nacional da Marinha Mercante: 
Ministério da Marinha. Boletim da Junta Nacional da Marinha Mercante. Dezembro de 
1945 a abril de 1970.  
 
Estatutos do Sindicato Nacional dos Empregados da Assistência aos emigrantes:  
Estatutos do sindicato nacional dos Empregados da Assistência aos emigrantes e 
navios estrangeiros do distrito de Lisboa. Lisboa: Imprensa Nacional, 1934.  
Estatutos do sindicato nacional dos Empregados da Assistência aos emigrantes e 
navios estrangeiros do distrito do Porto. Porto: Imprensa Nacional, 1934.  
Sindicato Nacional dos Empregados da Assistência aos Emigrantes em Navios 
Estrangeiros do distrito de Lisboa. Estatutos e Regulamento Interno. Lisboa: Imprensa 
Nacional, 1934.   
 
Agentes de Navegação do Centro de Portugal: 
Estatutos do Grémio dos agentes de navegação do centro de Portugal. Aprovados por 
alvará de 31 de Maio de 1939 com as alterações aprovadas por Alvarás de 29-5-1941 e 
18-10-1943. 
Grémio dos agentes de navegação do centro de Portugal, Relatório da Comissão 
Administrativa. Gerência de 1939. Tipografia Rosa, Lisboa, 1940. De 1939 a 1946; de 
1949 a 1952; 1959.  
 
Agências de viagens e turismo: 
Estatutos do Grémio Nacional das Agências de viagens e turismo aprovados por alvará 
de 30 de maio de 1950 da sua excelência o Subsecretario de Estado das Corporações e 
Previdência Social. Lisboa: 1950.  
Agências de viagens de Portugal em 1 de Setembro de 1962. Lisboa: edição do Grémio 
Nacional das Agências de viagens e turismo, s.d. 
 
Companhia Nacional de Navegação e Companhia Colonial de Navegação: 
Companhia Nacional de Navegação. Relatório: Parecer do Conselho Fiscal e 
documentos – Gerência de 1930. Lisboa: s. ed., s.d. De 1929 a 1933. 
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Companhia Colonial de Navegação. Relatórios e contas da Companhia Colonial de 
Navegação. Exercício de 1935. Lisboa: s. ed., 1936. De 1935 a 1973.  
Estatutos da Companhia Colonial de Navegação – Sociedade Anónima de 
responsabilidade limitada, Sede - Lisboa. 
Companhia Colonial de Navegação. Vinte e cinco anos ao serviço da Nação. Fundação, 
vida e obra Companhia Colonial de Navegação. Lisboa: Marítimo – Colonial, 1947, 80 
p. 
Paquete Vera Cruz, Companhia Colonial de Navegação – Lisboa, ed Bertrand, 1952. 
 
Relatórios - Plano de Fomento: 
Plano de Fomento. Proposta de lei. Propostas adicionais. Decreto da Assembleia 
Nacional. Pareceres da Câmara Corporativa. Programas de investimentos. Vol I e II. 
Ed. dos Ministérios da Economia e do Ultramar, 1953. 
 
Outras publicações: 
Ministério do Interior – Junta da Emigração. Emigração. Conferência efectuada em 18-
12-1952 pelo Presidente da Junta, Coronel António Manuel Baptista. Lisboa: s.ed., 
1953.  
Secretariado Nacional da Emigração. Emigração. Directivas | 1971. Discurso Proferido 
na Posse do Secretário da Emigração em 8 de Janeiro de 1971. 17 p. 
Leal, Américo Sáragga. Discurso proferido no acto de posse do cargo de Secretário 
Nacional da Emigração. Secretariado Nacional da Emigração, s.d, 15 p. 
 
 
Recomendações, convenções e acordos 
 
R061 - Migration for Employment Recommendation, 1939 (No. 61). Adoption: Geneva, 
25th ILC session (28 Jun 1939) - Status: Replaced Recommendation. 
http://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=1000:12100:0::NO::P12100_INSTRUMENT_I
D,P12100_LANG_CODE:312399,fr:NO;  
 
R062 - Migration for Employment (Co-operation between States) Recommendation, 
1939 (No. 62). Adoption: Geneva, 25th ILC session (28 Jun 1939) - Status: Replaced 
Recommendation.   
http://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=1000:12100:0::NO::P12100_INSTRUMENT_I
D,P12100_LANG_CODE:312400,fr:NO;  
 
C066 - Convention (n° 66) sur les travailleurs migrants, 1939, 
http://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:55:0:::55:P55_TYPE,P55_LA
NG,P55_DOCUMENT,P55_NODE:CON,fr,C066,/Document;  
 
R086 - Adoption: Geneva, 32nd ILC session (01 Jul 1949) - Status: Up-to-date 
instrument. 
http://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=1000:12100:0::NO::P12100_INSTRUMENT_I
D,P12100_LANG_CODE:312424,fr:NO 
 
Acordo relativo à migração, ao recrutamento e à colocação dos trabalhadores 
portugueses em França. [Consult. a 10-01-2010]. Disponível em 
http://www.dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=dr&cap=1-
1200&doc=19640212%20&v02=&v01=2&v03=1900-01-01&v04=3000-12-
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